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    NOTA DOS EDITORES


    O número 50 da revista Planejamento e Políticas Públicas (PPP) inicia o ciclo de publicações de 2018. Como vem sendo norma nos últimos anos, os trabalhos publicados visam tanto avaliar programas e políticas específicas quanto contribuir para explicar certos fenômenos sociais, cujo estudo lance luz sobre novas questões de políticas públicas, em suas diferentes áreas. Essa ampliação do escopo da revista acarreta naturalmente o aumento do número de seus leitores, o que é testemunhado pelo fato de que, no segundo semestre de 2017, a PPP teve mais de 66 mil visitas em seu website, consolidando-se em segundo lugar entre as publicações do Ipea mais acessadas.


    De acordo com as atuais diretrizes editoriais, é ampla a gama de tópicos cobertos nesta edição: políticas sociais; fomento ao empreendedorismo; combate à corrupção; políticas educacionais em geral e de educação superior; desenvolvimento regional; processo legislativo; processo orçamentário; políticas de saúde; políticas de emprego e relações de trabalho; terceirização; sistema eleitoral; tecnologias de informação e comunicação; redistribuição de renda; justiça social; políticas ambientais; gênero; política energética; regulação e política de transportes; infraestrutura; portos; política industrial; reforma do Estado; governança estatal e outros.


    O primeiro artigo intitula-se O padrão de consumo e comportamento familiar por gênero no Brasil: uma análise usando a Pesquisa de Orçamentos Familiares 2008/2009. Os autores Maria Cristina Galvão e Alexandre Nunes de Almeida avaliam os impactos das rendas de homens e mulheres no padrão de consumo familiar, bem como o comportamento das decisões de gasto para diferentes grupos de consumo. Empregam-se dois tipos de modelos de decisão familiar: a) unitário, no qual as rendas são agrupadas e há uma única função de preferências para a família; e b) coletivo, que leva em conta rendas e preferências individuais. Os dados, para diversos grupos de bens de consumo, são extraídos da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e coletados para o período 2008-2009. A hipótese testada é que homens e mulheres gastam suas rendas de forma diferente, não somente por causa das diversas funções que desempenham dentro do domicílio, mas também guiados por seus gostos e preferências individuais. O estudo pode prover subsídios para o aumento da eficácia de algumas políticas sociais, como as de transferência de renda para o combate à pobreza.


    No segundo artigo, Justiça e redistribuição: o caso dos países latino-americanos, os autores Herbert Oliveira Rego e Erik Figueiredo procuram analisar critérios de justiça distributiva de certos modelos “igualitaristas” contemporâneos – por exemplo, Alesina e Angeletos (2005) –, com o fito de desenvolver um modelo teórico que explique, sob a óptica de políticas redistributivas de renda, o tamanho dos governos latino-americanos. Os autores propõem uma estrutura teórica baseada no pressuposto – apoiado por uma crença geral das populações daqueles países – de que não são oferecidas oportunidades iguais para todos. O estudo mostra que o modelo Alesina-Angeletos, uma vez “reparametrizado” a partir do citado pressuposto, conduz a um equilíbrio único e estável, caracterizado por uma taxação intermediária entre os padrões dos Estados Unidos (liberal) e da Europa (welfare state). Em um nível estratégico, o trabalho pode auxiliar os policy makers, ao prover novos critérios para modificar o sistema tributário brasileiro, com vistas a se atingir uma estrutura mais igualitária.


    O terceiro artigo, Participação feminina no mercado de trabalho e a crise de cuidados da modernidade: conexões diversas, é assinado por Luana Passos e Dyeggo Rocha Guedes. O texto avalia como a dinâmica social da divisão sexual do trabalho tem fragilizado papéis socialmente instituídos e contribuído com a gênese de uma crise de cuidados na sociedade brasileira. Entre outros instrumentos, os autores utilizam-se de modelos de divisão sexual do trabalho para dar conta do conflito na alocação de tempo entre trabalho e cuidados. Concluem que “a implementação de políticas que facilitem a conciliação da vida profissional [Política Nacional de Cuidados], pessoal e familiar desponta como potencial desafio para a sociedade brasileira, tanto para a promoção da igualdade nas relações de gênero quanto para a coesão social”.


    Os efeitos da demissão do chefe de família sobre o acesso de seus dependentes ao ensino superior é o título do quarto artigo desta edição. Os autores Luan de Oliveira Queiroz, Francisco Carlos da Cunha Cassuce e Jader Fernandes Cirino procuram verificar se a demissão do chefe de família tem influência na probabilidade de os seus dependentes ingressarem no ensino superior. Utilizou-se o modelo Probit para investigar se a demissão do chefe de família e outras variáveis de background familiar afetam as chances de jovens ingressarem na universidade. Os resultados indicaram que o efeito da referida demissão sobre o ingresso do jovem no ensino superior é maior para indivíduos com idade entre 16 e 20 anos. Os resultados do trabalho reforçam a tese de que, para elevar a probabilidade de jovens ingressarem no ensino superior, não bastam políticas que foquem especificamente esse público, mas é fundamental também trabalhar o contexto familiar, promovendo a capacidade de essa família situar-se bem no mercado de trabalho.


    O quinto artigo é Uma avaliação do impacto da política de expansão dos institutos federais nas economias dos municípios brasileiros, escrito por Dinorá Baldo de Faveri, Francis Carlo Petterini e Marcelo Ponte Barbosa. O estudo analisa basicamente o impacto do programa de expansão da rede de institutos federais (IFs), entre 2004 e 2016, sobre indicadores socioeconômicos municipais. A fim de atingir seu objetivo, os autores empregam técnicas de pareamento por escores de propensão e regressões de diferenças em diferenças. Os resultados apontam que, no período considerado, houve impacto da política de expansão dos IFs nos indicadores socioeconômicos dos municípios com menos de 70 mil habitantes. O trabalho também discute os impactos de curto e de longo prazos da interiorização da rede de educação profissional e tecnológica. Trata-se de uma contribuição relevante para as políticas públicas, aliando as políticas de educação superior às de desenvolvimento regional.


    O sexto artigo intitula-se Eficiência na gestão da saúde pública: uma análise dos municípios do estado do Rio Grande do Norte (2004 e 2008). Jorge Luiz Mariano da Silva e Maria de Fátima Medeiros Queiroz são os seus autores, os quais se esforçam por mensurar a mudança de produtividade na aplicação do gasto público da saúde pública nos municípios potiguares. Para isso, utilizam três métodos: o DEA (data envelopment analysis), o índice de Malmquist e o DEA double bootstrap. Um dos resultados do trabalho é que o perfil do gestor e as características do município afetam a eficiência de sua gestão pública em saúde. É óbvia a importância desses resultados para as políticas de gestão da saúde pelas administrações públicas brasileiras.


    Esta edição prossegue com o artigo Impactos da terceirização sobre a remuneração dos trabalhadores assalariados formais no Brasil, de autoria de André Gambier Campos. O trabalho visa estimar o número de assalariados afetados por esse fenômeno, por meio de uma nova metodologia, baseada em registros administrativos recém-disponibilizados. Com ela, o autor traça um quadro mais fiel à realidade da terceirização no Brasil. Conclui, convergindo com os resultados de outros estudos sobre o mesmo tema, que há uma variação negativa da remuneração dos terceirizados em relação aos assalariados diretos. Este artigo traz novos insumos para o debate sobre a terceirização, podendo iluminar as políticas de emprego e relações de trabalho no Brasil atual.


    O oitavo artigo avança pelas políticas ambientais. Leva o título de Políticas públicas municipais e a questão ambiental: uma análise dos mecanismos legais de proteção ambiental em Macaé, e é assinado por Rodrigo Lemes Martins, Thiago Wentzel de Melo Vieira e Beatriz Rohden Becker. O texto investiga as iniciativas do poder público de Macaé, no sentido de promover uma política de desenvolvimento, e as contradições inerentes à adoção de mecanismos participativos que possam garantir uma certa resiliência ao modelo de crescimento adotado, e, ao mesmo tempo, garantir o contínuo crescimento econômico e o aumento da receita tributária. Trata-se de uma pesquisa exploratória, que recorre a informações sobre a participação popular em fóruns de discussão sobre questões ambientais no município de Macaé, no período 2013-2016, incluindo relatórios e sites oficiais do governo municipal e do Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Commads). Este Conselho constituiu um excelente espaço para acesso a uma ampla gama de discussões, muitas vezes sem o controle dos órgãos oficiais do Executivo, devido à sua composição variada de atores sociais. O estudo constata um conflito entre as políticas de desenvolvimento do município – fortemente centradas no setor petrolífero – e as exigências de um desenvolvimento sustentável, em que se prime pela preservação ambiental e pela participação social; conflito esse que se dá em desfavor do desenvolvimento sustentável.


    Expansão da indústria de geração eólica no Brasil: uma análise à luz da nova economia das instituições é o título do nono artigo desta edição. De autoria de Tiago Barbosa Diniz, o estudo objetiva saber se o crescimento recente da capacidade de geração de energia eólica no Brasil foi sustentado pelo Estado ou pelo investimento privado, como resposta a um arranjo político-regulatório, encabeçado pelo Programa de Incentivos a Fontes Alternativas de Energia (Proinfa), 2002. O autor analisa as informações sobre a cadeia societária de 719 usinas eólicas espalhadas pelo território brasileiro. Os resultados evidenciam que a maior parte dos projetos de geração eólica implantados no país durante os últimos dez anos foi conduzida pelo setor privado, reforçando o arcabouço regulatório e institucional, no sentido estabelecido pela teoria da nova economia das instituições.


    O décimo artigo tem por título A concessão de portos no Brasil frente ao panorama internacional das concessões de infraestrutura de transportes: influências da Lei no 12.815/2013. Os autores, Lílian dos Santos Fontes Pereira Bracarense, Carlos Alberto Ayupe Vitoi e José Matsuo Shimoishi visam fomentar a discussão sobre as consequências da referida lei sobre o regime de concessões de transportes no Brasil, especificamente na questão dos portos. Para o desenvolvimento da pesquisa foi feita uma revisão sistemática da literatura sobre o panorama internacional de concessões de infraestrutura, uma pesquisa documental e revisão bibliográfica sobre a Lei no 12.815/2013. Como resultado do trabalho, foram elencadas e discutidas as influências que as mudanças introduzidas pela legislação podem causar nos rumos das concessões de portos brasileiros, face às melhores práticas internacionais. Portanto, o trabalho aduz relevante contribuição em uma área de política em que o país enfrenta reconhecidamente grandes desafios.


    O décimo primeiro artigo intitula-se Heterogeneidade industrial: um olhar para além das regiões brasileiras – o caso do Centro-Oeste brasileiro, sendo assinado por Murilo José de Souza Pires. O objetivo do trabalho é mostrar que a heterogeneidade industrial encontra-se enraizada em estruturas econômicas multiescalares regionais. Em especial, analisa-se o caso do Centro-Oeste brasileiro no período de 2000 a 2010. Utilizaram-se recursos técnicos da pesquisa bibliográfica e adotou-se o método analítico, descritivo e estatístico. Os resultados indicam inter alia que há uma forte heterogeneidade entre as regiões Norte, Nordeste, Sul e Sudeste. Esse mesmo padrão também é encontrado para as Unidades da Federação (UFs) e para as microrregiões e os municípios do Centro-Oeste. O trabalho pode orientar, a um só tempo, as políticas industrial e de desenvolvimento regional.


    Óleo da engrenagem ou ferrugem da máquina: o papel da corrupção no empreendedorismo brasileiro é o sugestivo título do décimo segundo artigo desta série. Gabrielito Rauter Menezes, Rodrigo Nobre Fernandez e André Carraro são os autores, que examinam, tanto teórica quanto empiricamente, a relação entre o empreendedorismo e a corrupção nos estados brasileiros. Ao avaliar o efeito da corrupção como redutora do crescimento econômico, via diminuição do incentivo ao empreendedorismo, os autores preenchem uma lacuna na literatura especializada, sobretudo no Brasil. Utiliza-se um indicador objetivo de corrupção governamental estadual baseado no Cadastro de Contas Irregulares do Tribunal de Contas da União (Cadirreg) como proxy para a corrupção regional e a abertura de novas empresas per capita como medida para a atividade empreendedora regional. Os resultados mostraram-se coerentes com a hipótese teórica na qual a corrupção influencia positivamente a atividade empreendedora em países em desenvolvimento, com elevada burocracia. Estes resultados podem lançar luz sobre as políticas de incentivo ao empreendedorismo, de combate à corrupção e à excessiva burocratização da ação estatal sobre a atividade empresarial.


    Entrando na seara dos processos legislativo e orçamentário, o décimo terceiro trabalho, intitulado A dinâmica das coalizões na Assembleia Legislativa de Minas Gerais, foi escrito por Geraldo Edmundo Silva Junior, Mercio Botelho Faria e Uyara de Salles Gomide. Neste artigo, utiliza-se a metodologia dos jogos de redes – que combina a teoria dos grafos com a teoria dos jogos – para desenhar as redes de conexões entre os deputados da Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG), no período 1995-2006, e para estimar a estrutura topológica dessas redes. Com isso, procura-se avaliar os processos legislativos e identificar procedimentos de barganha em cada uma das legislaturas consideradas, com vistas a avaliar a tramitação do orçamento público do estado de Minas Gerais. Conclui-se que a aparente maioria legislativa não assegura facilidades na tramitação do orçamento nem de qualquer outra matéria legislativa.


    O tema do uso de tecnologias de informação e comunicação (TICs) no sistema eleitoral brasileiro não poderia ser ignorado nesta edição da revista PPP, máxime neste ano eleitoral. Daí o décimo quarto artigo, Trust in ICT for the public sector: e-voting in Brazil’s 2014 election (Confiança em TICs no setor público: o voto eletrônico nas eleições brasileiras de 2014), de autoria de Luiz Fernando Abel. O trabalho estuda a confiança do eleitor no sistema de TICs, que abriga o voto eletrônico no Brasil, especificamente nas eleições presidenciais de 2014. Para isso, o autor monta um quadro de análise baseado em contribuições da literatura especializada. O autor conclui que, se o governo brasileiro, via Tribunal Superior Eleitoral (TSE), implementar mudanças visando melhorar a segurança do sistema, entre outros fatores, poderia aumentar a confiança da população no voto eletrônico e, dessa forma, reduzir o risco de contestações em torno dos resultados das eleições.


    Finalmente, o último artigo, intitulado A publicização vinte anos após a Reforma do Estado no Brasil: um estudo de caso do Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas, de autoria de James Batista Vieira, Ednaldo Cordeiro da Silva Júnior e Luciana Silva Garcia, analisa os resultados da proposta de publicização disposta no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado a partir do estudo de caso do Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas. Para isso, os autores elaboram um estudo de caso com observação direta e análise de 157 entrevistas, realizadas com os integrantes de todos os conselhos deliberativos de dezoito programas estaduais e do programa federal, ao longo dos anos de 2012 e 2013, no âmbito do Projeto de Fortalecimento dos Conselhos Deliberativos do Programa de Proteção. Chega-se à conclusão de que a medida de publicização foi de fato posta em prática pelo programa, mas diversas limitações em sua implementação – na dimensão institucional, de gestão e cultural – restringiram sua efetividade.


    Os editores agradecem aos autores dos artigos componentes deste número, aos avaliadores e à equipe da revista PPP por seus trabalhos valorosos e, em especial, ao público leitor, o qual vem demonstrando permanente fidelidade à publicação. A PPP mantém-se cada vez mais viva e motivada a dar continuidade a este trabalho editorial, focado no permanente esforço para oferecer aos interessados um olhar plural e sensível ao universo das políticas públicas brasileiras, em suas diferentes perspectivas teóricas, analíticas e escalares.


    Boa leitura!

  


  
    O PADRÃO DE CONSUMO E COMPORTAMENTO FAMILIAR POR GÊNERO NO BRASIL: UMA ANÁLISE USANDO A PESQUISA DE ORÇAMENTOS FAMILIARES 2008/2009[ 1 ]


    Maria Cristina Galvão[ 2 ]


    Alexandre Nunes Almeida[ 3 ]


    Este estudo tem por objetivo analisar quais são os impactos das rendas femininas e masculinas no padrão de consumo familiar e avaliar qual o comportamento de decisão de gasto que as famílias seguem para diferentes grupos de consumo. Os modelos considerados foram o unitário, no qual as rendas são agrupadas e há uma única função de preferências para a família, e o coletivo, que leva em conta rendas e preferências individuais. Entre os principais resultados observou-se que o modelo unitário é rejeitado para alimentação dentro de casa, roupa de mulher, gastos escolares, saúde, roupa de homem e transporte, sendo que a renda feminina tem maior impacto do que a masculina nos quatro primeiros grupos. Entretanto, o modelo unitário não deve ser rejeitado para outros grupos de consumo, como: alimentação fora de casa, gastos com crianças, cultura e recreação, fumo e álcool, habitação e doações.


    Palavras-chave: consumo familiar; gênero; curva de Engel; Tobit.


    THE PATTERNS OF CONSUMPTION AND FAMILY BEHAVIOR BY GENDER IN BRAZIL: AN ANALYSIS USING HOUSEHOLD EXPENDITURE SURVEY IN 2008/2009


    The objective of this study is to examine the impacts of female and male income in the patterns of household consumption and to evaluate the intra-household decisions for different consumption groups. The models considered are: i) the unitary level, at which income from husbands and wives are pooled assuming that there is a single utility function of preference for all members; and ii) the collective model, at which takes into account different levels of individual preferences. The main results show that the unitary model is rejected for household food, women’s clothing, school fees, health, men’s clothing and transportation. Moreover, women’s income has greater impacts in the first four groups than male’s income. The unitary model, on the other hand, is not rejected for other consumer groups such as eating out, children expenditures, culture and recreation, tobacco and alcohol, and housing and donations.


    Keywords: household consumption; gender; Engel curve; Tobit.


    EL MODELO DE CONSUMO Y COMPORTAMIENTO FAMILIAR POR GÉNERO EN BRASIL: ANÁLISIS CON USO DE LA ENCUESTA DE PRESUPUESTOS FAMILIARES EN 2008/2009


    Este estudio tiene por objetivo analizar cuáles son los impactos de la renta femenina y masculina en el modelo de consumo del hogar y evaluar cuál es el comportamiento de decisión de gastos que las familias siguen para diferentes grupos de consumo. Los modelos considerados fueron: el unitario, en el cual las rentas son agrupadas y tienen una única función de preferencias para la familia, y el colectivo, en el que se considera las rentas y las preferencias individuales. Se rechaza el modelo unitario para la alimentación del hogar, ropa de mujer, gastos escolares, salud, ropa de hombre y transporte, siendo que la renta femenina tiene mayor impacto que la masculina en los cuatro primeros grupos. Sin embargo, el modelo unitario debe ser aceptado para algunos grupos de consumo como: alimentación fuera del hogar, gastos con los niños, cultura y ocio, tabaco y alcohol, vivienda y donación.


    Palabras clave: consumo familiar; género; curva de Engel; Tobit.


    LA NORME DE CONSOMMATION ET COMPORTEMENT FAMILIAL PAR GENRE AU BRESIL: ANALYSE EN UTILISANT LA RECHERCHE DES BUDGETS FAMILIAUX DANS 2008/2009


    Cette étude a le but d’analyser quels sont les impacts des budgets féminins et masculins dans la norme de consommation familiale et d’évaluer les comportements de décision suivis par les différents groupes de consommation. Les modèles utilisés ont été: l’unitaire, dans lequel les revenus sont regroupés et il y une seule fonction de préférences pour la famille; et le collectif, qui prend en compte des revenus et des préférences individuelles. On refuse le modèle unitaire d’alimentation du ménage, vêtements, dépenses scolaires, santé et transport, étant donné que le revenu féminin a le plus fort impact dans les quatre premiers groupes que le revenu masculin. Cependant, le modèle unitaire doit être accepté par quelques autres groupes de consommation comme: l’alimentation hors de la maison, les dépenses avec les enfants, la culture et récréation, le tabac et l’alcool, l’habitation et les dons.


    Mots-clés: consommation familiale; genre; courbe d’Engel; Tobit.


    JEL: D12; D13; J12.


    1 INTRODUÇÃO


    A demanda das famílias não é por bens homogêneos, mas sim por bens variados, cuja composição difere de acordo com as alterações nas chamadas “preferências do consumidor” (Silveira et al., 2007). Dessa forma, não interessa apenas a renda que os indivíduos adquirem, mas também como eles a gastam nas diversas cestas de consumo. Assim, estudos específicos voltados para o dispêndio familiar revestem-se de notória importância, já que no agregado orbita em torno de 60% do produto interno bruto (PIB) (Schettini et al., 2012; Carvalho et al., 2016). Além disso, tem-se que, ao estudar o comportamento do perfil de gastos dos indivíduos de diferentes regiões e classes socioeconômicas, abre-se espaço também para aprofundar o entendimento sobre os diferentes níveis de desenvolvimento nos quais a população se encontra (Silveira et al., 2006; 2007).


    No Brasil, a literatura econômica que aborda o tema de orçamentos e despesas familiares especificamente sob a divisão de gênero é ainda bastante escassa. Com isso, sabe-se muito pouco a respeito do perfil de consumo e dos padrões de composição de renda entre mulheres e homens dentro do seu núcleo familiar (Pinheiro e Fontoura, 2007). A revisão bibliográfica existente sobre esse tema é majoritariamente internacional e centra-se em modelos econômicos de decisões de consumo domiciliares, tendo como objetivo analisar a composição dos gastos familiares em função de variações nas rendas e características socioeconômicas e demográficas de um arranjo familiar tradicional, isto é, famílias compostas por chefes homens, cônjuges mulheres e filhos (Pinheiro e Fontoura, 2007).


    Este estudo tem como objetivo central, sob a perspectiva de gênero (sexo), analisar qual modelo de decisão familiar prevalece no Brasil para grupos de diversos bens de consumo a partir dos dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2008-2009 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A hipótese que norteia esse trabalho traz à frente o debate de que homens e mulheres gastariam a sua renda de forma diferente, não somente por causa das diversas funções que desempenham dentro do domicílio, mas guiados por seus gostos e preferências individuais (Pinheiro e Fontoura, 2007).


    Para investigar essa hipótese foi considerada uma amostra de famílias formadas apenas por casais em que ambos tenham entre 25 e 55 anos, que trabalham e que podem ter filhos, parentes ou outros agregados vivendo com eles ou não. As decisões de consumo a serem analisadas baseiam-se apenas nas decisões de gastos familiares medidos pelas rendas do homem e da mulher, ambos considerados como pessoa de referência e cônjuge dentro do domicílio. Uma curva de Engel de forma linear será estimada para doze categorias de produtos de consumo e será testado se as agregações (pooled) das rendas feminina e masculina são estatisticamente significativas em cada categoria. O método de estimação utilizado será o Tobit e a hipótese de agregação das rendas será avaliada por meio de um teste da razão de verossimilhança.


    O trabalho torna-se relevante porque estudos que investiguem o perfil do consumo das famílias trazem elementos importantes para as formulações de políticas públicas (Medeiros, 2000; Silveira et al, 2007). Por exemplo, com o intuito de aumentar a eficácia de algumas políticas de cunho social, como as de combate à pobreza, tem sido argumentado que há uma preocupação maior com a educação, a saúde e o bem-estar das famílias por parte das mulheres, ou seja, as mulheres gastariam “melhor” seus recursos (Pinheiro e Fontoura, 2007, p. 202). Essa informação sugere que políticas que promovam o bem-estar, tendo como alvo as mulheres, seriam uma maneira mais eficiente de alterar as decisões intrafamiliares dentro do domicílio, por transferirem recursos diretamente para elas (Alderman et al., 1995; Dasgupta, 2001; Prabhu, 2010). É com base nisso que, no Programa Bolsa Família (PBF), por exemplo, recomenda-se deixar a titularidade do cartão para o recebimento do benefício preferencialmente com a mulher (Pinheiro e Fontoura, 2007).


    A justificativa para este estudo consiste no fato de que trabalhos de natureza quantitativa que abordem orçamentos familiares sob a perspectiva de gênero ainda são escassos no Brasil (Thomas, 1990; Rangel, 2003; Pinheiro e Fontoura, 2007). Portanto, o presente trabalho visa contribuir para o debate, ao proporcionar subsídios econômicos de comportamento tanto para gestores públicos quanto para o setor privado, ao identificar padrões de consumo distintos. Uma limitação encontrada pelo estudo é que, além de não dispor de dados mais recentes, ele também não avança nos novos rótulos, além dos núcleos familiares tradicionais (pai, mãe e filhos), tais como filhos adultos morando com os pais e casais homoafetivos.


    Os principais resultados encontrados indicam que, para alguns grupos de consumo, a saber, alimentação dentro de casa, roupa de homem, roupa de mulher, gastos escolares, transportes e saúde, deve-se rejeitar a hipótese de que as rendas masculinas e femininas podem ser agrupadas, indicando que o modelo de decisão de consumo que a família segue é o modelo coletivo. Por outro lado, a hipótese de agrupamento das rendas masculinas e femininas não deve ser rejeitada para os seguintes grupos de consumo: alimentação fora de casa, gastos com crianças, cultura e recreação, fumo e álcool, habitação e doações. Para estes bens, aumentos na renda feminina impactam da mesma forma que os aumentos da renda masculina, seguindo padrões de consumo de um modelo unitário.


    O artigo está dividido em seis seções, incluindo esta introdução. Na seção 2 é apresentada a revisão de literatura, que contém uma breve descrição do modelo de decisão unitário e coletivo, bem como um resumo dos principais trabalhos publicados na área. A seção 3 é composta pelo arcabouço teórico utilizado no trabalho e também pela metodologia adotada para a estimação das curvas de Engel e do teste da razão de verossimilhança. Já a seção 4 descreve a fonte da base de dados, as variáveis e também como os dados foram selecionados para chegar à amostra final. A seção 5 traz os resultados das estimações obtidas e os testes para a verificação da hipótese inicial. Por fim, as principais conclusões estão apresentadas na seção 6.


    2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA


    2.1 Modelo unitário versus modelo coletivo: breve apresentação


    2.1.1 Modelo unitário


    A teoria de comportamento das famílias foi inicialmente desenvolvida por Gary Becker em meados dos anos 1960 (Pinheiro e Fontoura, 2007). Para ele, as famílias eram consideradas como um conjunto de indivíduos que se comportavam como se estivessem de acordo sobre a maneira mais eficiente de combinar tempo, bens adquiridos e produzidos para maximizar um bem-estar comum a todos; este é o chamado modelo unitário (Becker, 1974).


    Este modelo é chamado também de modelo de preferências comuns ou modelo de ditador “benevolente”, a partir de uma intuição bastante simples. Ele está baseado na ideia de que todos os membros da família partilham da mesma função de preferência, ou pela existência de um único membro que age como ditador, impondo decisões para o bem-estar da família como um todo. O modelo é chamado de unitário porque há apenas uma única função de utilidade para a família, comportando-se como se fosse um único agente em que as rendas de todos os indivíduos são agrupadas (Alderman et al., 1995; Phipps e Burton, 1998). A função utilidade da família é maximizada, ficando sujeita a apenas uma única restrição orçamentária, independentemente de quem esteja recebendo a renda. Sendo assim, tanto os aumentos na renda masculina quanto os aumentos na renda feminina teriam o mesmo efeito sobre a despesa domiciliar total. Vale ressaltar que, neste modelo proposto por Becker, sempre haverá na família um indivíduo altruísta que controla a maior parte da renda, e suas preferências conjecturam a preocupação com o bem-estar da família inteira (Phipps e Burton, 1998; Browning, Chiappori e Weiss, 2007).


    O modelo unitário é bastante preciso quando se trata de analisar as decisões relativas à quantidade de bens consumidos e a alocação igual ou não desses bens dentro do agregado familiar (Soares, 2002). Por exemplo, diferenças de divisões entre os membros podem ser resultado de produtividades diferentes que levam a rendimentos mais elevados, que são compartilhados por todos os membros. O modelo unitário também é utilizado devido à simplicidade de sua interpretação (Soares, 2002). Entretanto, a existência de uma única função de bem-estar da família, que conjectura as preferências de todos os seus membros, não é uma hipótese inócua e constitui-se em uma crítica aos modelos unitários (Alderman et al., 1995). Isto é, segundo Alderman et al. (1995), se os membros familiares possuem preferências individuais, então essas deveriam ser consideradas de alguma forma. Além disso, na abordagem dos modelos unitários assume-se também que todos os recursos, como renda, capital, trabalho e terra, são agregados dentro da família (Quisumbing e Maluccio, 2000).


    2.1.2 Modelos coletivos


    Thomas (1990, p. 636), ao contrário do modelo unitário, afirma que há estímulos para que os indivíduos da família não agreguem sua renda, mas que aloquem seus recursos em bens que mais lhe interessam. Como mencionado, uma das principais críticas ao modelo unitário consiste na ideia de que o indivíduo altruísta maximiza uma única função utilidade, podendo ou não considerar as outras preferências de cada membro familiar (Pinheiro e Fontoura, 2007).


    Devido às preocupações com os pressupostos do modelo unitário, uma série de alternativas apareceu, tendo como foco a individualidade dos membros da família e as eventuais diferenças em suas preferências. Essas alternativas resultaram nos modelos coletivos (Thomas, 1990; Lundberg, Pollack e Wales, 1997). A maioria dos modelos coletivos possui duas principais características em comum: i) admitem que haja mais de um tomador de decisão, de modo que haja preferências diferentes; e ii) não exigem um único índice de bem-estar doméstico, permitindo que este índice varie com os preços, os rendimentos e os gostos (Alderman et al., 1995; Dasgupta, 2001). Ademais, no modelo coletivo, tem-se que nada é assumido a priori, ou seja, não se aborda diretamente a hipótese de como as preferências individuais levariam à escolha coletiva. Portanto, isto simplesmente quer dizer que não é assumido que existe uma regra dominante que rege a distribuição dos recursos dentro do agregado familiar (Quisumbing e Maluccio, 2000).


    Os modelos coletivos podem também ser divididos em três vertentes: modelos Pareto-eficientes, de barganha (cooperativos) e não cooperativos (Alderman et al., 1995; Phipps e Burton, 1998; Dasgupta, 2001). A primeira vertente são os modelos Pareto-eficientes, como descrito por Chiappori (1992), no qual se assume que marido e esposa têm funções utilidade separadas, mas eles se preocupam um com o outro de forma não paternalística. O marido não se preocupa com o que sua esposa consome, apenas que o seu consumo a faça “feliz”, levando a considerar que, de alguma maneira, esposa e marido escolhem uma alocação eficiente de seus recursos.


    A segunda vertente afirma que a barganha (poder de decisão) existente dentro da família é de caráter cooperativo, de forma que as alocações dos recursos são consequência de processo no qual o indivíduo buscará alocar recursos que possui na forma de bens que mais valoriza (Browning, Chiappori e Weiss, 2007). Nos modelos coletivos de barganha cooperativa, o indivíduo pode optar por ficar só, formar uma família ou então qualquer outro tipo de grupo. Isto posto, os indivíduos escolheriam permanecer em família ou em grupo quando os benefícios de fazer essa escolha superarem as vantagens de se manter só. Logo, a existência de um agregado familiar pode gerar excedentes, que, por sua vez, serão distribuídos entre todos os membros familiares. Os modelos unitários podem ser considerados como um caso especial do modelo coletivo cooperativo, em que todas as preferências são idênticas e todos os recursos são reunidos (pooled) (Alderman et al., 1995; Quisumbing e Maluccio, 2000).


    Modelos de barganha cooperativa, como proposto por Manser e Brown (1980) e McElroy e Horney (1981), retratam o comportamento familiar como um resultado de jogo de barganha. Assume-se que marido e esposa possuem funções utilidade separadas. Para Quisumbing e Maluccio (2000), o poder de barganha é determinado por algumas características, como: controle sobre recursos, mobilização das redes pessoais e atributos individuais.


    Outra versão do modelo de barganha cooperativa é o chamado modelo de esferas separadas, que localiza os pontos ou as jogadas de ameaça (threat-points) dentro da unidade familiar e fatores relacionados aos papéis tradicionais de gênero. Nesse modelo de esferas separadas os membros cooperam voluntariamente para alcançar bens coletivos para a família. Entretanto, a cooperação é feita a partir de uma definição externa de responsabilidades específicas de cada um, que, por sua vez, é fundamentada nas concepções de gênero, de maneira que o equilíbrio obtido levaria a um tipo de especialização de gênero, em que cada membro ficaria responsável pelo suprimento de bens específicos e seu trabalho seria ofertado de acordo com a divisão sexual das tarefas (Phipps e Burton, 1998; Pinheiro e Fontoura, 2007).


    Já a terceira vertente de modelos coletivos é referente àqueles que se embasam na teoria não cooperativa. Embora todos os modelos cooperativos sejam Pareto-eficientes, somente alguns dos modelos não cooperativos alcançam essa propriedade. Assim, eles seriam parte dos modelos não coletivos, os quais não satisfazem a eficiência de Pareto. Os modelos não cooperativos partem do pressuposto de que os indivíduos não estabelecem contratos vinculativos uns com os outros e indivíduos possuem interesses divergentes, podendo falhar ao tentar conciliá-los (Lundberg e Pollak, 1993; Hoddinot e Haddad, 1995; Lundberg, Pollack e Wales, 1997; Dasgupta, 2001; Le Cacheux, 2005). Ou seja, assume-se que as preferências de cada membro são egoístas e determinadas de modo individual, segundo suas próprias preferências, sendo os interesses dos indivíduos divergentes e algumas vezes não conciliáveis (Pinheiro e Fontoura, 2007).


    2.2 Trabalhos relacionados ao tema


    O estudo pioneiro realizado por Thomas (1990) teve como objetivo determinar se o modelo de Becker de preferências comum é coerente com os dados para o Brasil. Neste artigo, deu-se destaque na alocação de recursos em ingestão de nutrientes, saúde da criança, sobrevivência e fertilidade. O autor concluiu que a hipótese de modelo unitário, em que as mulheres e os homens possuem as mesmas preferências, deve ser rejeitada. Ou seja, a renda dos pais não possui igualdade de efeitos sobre o consumo da família. A renda da mãe possui maiores efeitos sobre a saúde da família do que a renda do pai. Além disso, o efeito da renda da mulher sobre a probabilidade de sobrevivência da criança é quase vinte vezes maior que o efeito da renda do homem. O autor também encontrou evidências de que há preferência por gênero: a mãe prefere empregar seus recursos para melhorar o status nutricional das suas filhas mulheres, enquanto os pais utilizam recursos para aumentar a qualidade nutricional de seus filhos homens.


    Thomas e Chen (1994) tiveram como objetivo testar a validade do modelo unitário utilizando dados da Personal Survey of Income Distribution (Psid) de Taiwan. Os resultados encontrados pelos autores sugerem que a hipótese do modelo unitário deve ser rejeitada para alguns bens, concluindo que: à medida que aumenta a parcela de renda recebida pela mulher, os gastos com educação aumentam e os gastos com álcool, fumo e alimentação diminuem. Também notaram que os rendimentos masculinos e femininos não possuem efeitos distintos para as despesas com vestuário, com exceção de roupas para os filhos. Ressaltam ainda que, apesar de os membros familiares não apresentarem as mesmas preferências, eles se comportam de maneira Pareto-eficiente. Para os autores, há indícios de que os recursos que estejam em posse de diferentes indivíduos impactam de forma distinta o bem-estar familiar, levando a crer que os padrões de gastos são afetados por uma realocação de renda entre homens e mulheres, principalmente aqueles ligados aos cuidados com as crianças.


    O trabalho elaborado por Hoddinott e Haddad (1995) teve como objetivo realizar testes econométricos para verificar se o controle de renda por gêneros específicos afetaria a composição dos gastos realizados pelas famílias na Costa do Marfim. Os resultados estimados pelos autores mostram que, quando a parcela de rendimentos da esposa aumenta, a parcela gasta em alimentos também aumenta, enquanto as quotas do orçamento destinadas ao álcool e aos cigarros diminuem. Assim, concluem que as famílias são mais bem modeladas como entidades coletivas na qual a negociação ocorre entre os membros, e que as preferências individuais são levadas em consideração para a determinação dos gastos.


    Já Doss (1996) teve como objetivo examinar as diferenças nos padrões de despesas entre as famílias, com diferentes níveis de poder de barganha das mulheres em Gana. Ele considera que o principal desafio é encontrar medidas quantitativas de poder de barganha dentro da unidade familiar, sendo que este poder é influenciado pela estrutura do casamento, pela aceitação cultural da violência contra as mulheres e pelas oportunidades de as mulheres ganharem um salário fora do casamento. Deste modo, se a mulher não ganha nenhuma renda, seu poder de barganha é relativamente baixo, uma vez que ela não contribuirá para o rendimento monetário doméstico. Entretanto, a falta de rendimento feminino também pode indicar seu alto poder de barganha, pois a mulher com mais poder de negociação pode optar por não trabalhar, revelando que o uso da renda como um medidor de poder de barganha pode levar a conclusões incorretas. Assim, com o intuito de não incorrer em problemas de ambiguidade, o autor utiliza a porcentagem de ativos (como terra e poupança) detidos pela mulher como medida de seu poder de barganha. A conclusão a que o autor chega é que a posse de bens pelas mulheres impacta positivamente os gastos com alimentação, educação, serviços como abastecimento de água e eletricidade, e tem menos peso para álcool, fumo, habitação, lazer e outros, que são bens típicos de consumo masculino ganense.


    O estudo feito por Phipps e Burton (1998) teve como objetivo fornecer evidências de que nem sempre as rendas masculinas e femininas exercem influências idênticas nos gastos familiares. Os autores utilizaram dados da Statistics Canada Family Expenditure Survey para o ano de 1992 e, seguindo a hipótese do modelo unitário, concluíram que maridos e esposas agregam seus recursos para algumas categorias de despesa, enquanto para outras não. As despesas relacionadas à habitação, ao lazer, ao fumo, ao álcool e a doações são os grupos para os quais a hipótese do modelo unitário é aceita. As despesas em que a hipótese de agregação foi rejeitada são alimentação dentro e fora de casa, vestuário, cuidados com as crianças e transporte. Assim, os autores concluem que os gastos estão divididos de acordo com as esferas tradicionais de responsabilidades que são imputadas pela sociedade às mulheres e aos homens.


    Já o trabalho de Quisumbing e Maluccio (2000) utiliza evidências empíricas para testar o modelo unitário contra o modelo coletivo familiar, empregando dados das famílias de Bangladesh, da Indonésia, da Etiópia e da África do Sul. Em especial, os autores buscam testar se os ativos trazidos para o casamento por cada um dos cônjuges teriam efeitos sobre os resultados das alocações intrafamiliares. Para todos os países a hipótese de modelo unitário é rejeitada como descrição do comportamento do agregado familiar. Os resultados encontrados pelos autores indicam que há um efeito positivo e significativo dos ativos controlados pelas mulheres sobre as alocações dos gastos para a próxima geração, como educação e vestuário infantil. Assim, nos quatro países estudados, tem-se que recursos nas mãos de mulheres tendem a aumentar os gastos com educação. No entanto, apesar de se conseguir verificar o aumento de gastos com educação, a pesquisa não permitiu identificar quem dentro do domicílio se favorece desse incremento educacional.


    Lampietti (1999) teve como objetivo testar qual o modelo de comportamento familiar com relação a gastos com cuidados preventivos contra a malária, como mosquiteiros e uma hipotética vacina contra malária. Para o trabalho, o autor utilizou uma amostra de famílias que vivem na área rural de Tigré, que fica na região norte da Etiópia. Por meio de um teste da razão de verossimilhança, o autor encontrou que o gênero não tem efeito estatisticamente significativo sobre a compra de mosquiteiros, mas, quando se testa a hipótese nula de que o gênero não tem efeito significativo sobre a compra de vacina, ela deve ser rejeitada. Logo, o modelo unitário pode ser considerado válido quando se trata da compra de mosquiteiros, sendo que, em contrapartida, as características comportamentais de marido e esposa não podem ser agrupadas quando da compra de vacina, ou seja, o modelo coletivo é válido para este item de consumo.


    Browning e Lechene (2001) usaram dados de despesas de famílias canadenses (Canadian Family Expenditure Survey) para testar alguns tipos de modelos de comportamento familiar. Incluíram em sua análise o teste de modelo unitário versus modelo coletivo, o qual é baseado em uma curva de Engel geral. Em sua amostra consideraram apenas casais em que ambos os esposos trabalhassem e que possuíssem pelo menos um filho menor de 17 anos na família, com a justificativa de se analisar os gastos com roupas dos filhos. Os grupos de consumo considerados foram: alimentação dentro de casa, roupa de homem, roupa de mulher, roupa de criança, vícios (álcool e tabaco) e gastos com operações domésticas (que incluem gastos com energia elétrica, água, combustível e telefone). A conclusão a que os autores chegam é que os dados são consistentes com o modelo coletivo.


    Rangel (2003) apresenta uma avaliação empírica dos modelos de decisão familiar para o Brasil, concentrando-se principalmente sobre a forma com que as mudanças no equilíbrio de poder de decisão dentro das unidades familiares afetam o nível de escolhas de oferta de trabalho e investimento em capital humano das crianças. A análise empírica é feita com base nos dados da Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios (Pnad) de 1992, 1993 e 1995. O autor conclui que o maior “empoderamento” das mulheres resulta na redução das horas trabalhadas por mulheres chefes de família, incluindo as atividades domésticas, e na redistribuição de recursos dos agregados familiares no sentido de escolarização de meninas adolescentes. Portanto, para o autor, as características individuais de preferências dos pais não são compatíveis com o modelo de representação unitária do agregado familiar.


    Pinheiro e Fontoura (2007) tiveram como objetivo analisar as diferenças e semelhanças existentes nas composições dos rendimentos e das despesas familiares cujos chefes são mulheres e chefes homens no Brasil, a partir dos dados da POF 2002-2003. As autoras tomaram como hipótese o fato de que homens e mulheres gastam sua renda de maneira diferente, devido aos papéis socialmente atribuídos aos indivíduos de acordo com o sexo. Ao longo do artigo são apresentadas informações descritivas que permitem caracterizar o padrão de dispêndio e recebimento em famílias com diferentes arranjos, ou seja, famílias chefiadas por homens e famílias chefiadas por mulheres. As autoras concluíram que as estruturas familiares têm efeitos diretos sobre as despesas familiares. Assim, as diferenças mostram-se mais interessantes e confirmam que a presença de um chefe homem ou chefe mulher traz efeitos diferenciados na forma como as famílias dirigem seus orçamentos. Além disso, elas também concluem que, de fato, cabem às mulheres as atribuições relacionadas ao cuidado dos outros membros familiares e do ambiente doméstico, e aos homens as responsabilidades de gastos com transporte e a manutenção dos veículos da família.


    Dauphin et al. (2011) abordam um novo aspecto sobre o comportamento familiar: a existência de influência de adolescentes (acima de 16 anos) nas decisões familiares. Logo, os autores sugeriram um teste de modelo coletivo quando três decisores estão presentes na família, ou seja, os pais e uma criança; no entanto, esta refere-se ao caso específico de filhos adultos. Para isso utilizaram dados da UK Family Expenditure Surveys. Concluíram que quando a amostra é estratificada por idade e por gênero, os resultados indicam que ambos filhos homens adolescentes entre 16 e 21 anos e filhas, independentemente da sua idade, são tomadores de decisões. Já resultados para filhos adolescentes maiores de 22 anos são menos conclusivos. Finalmente, o modelo coletivo não é rejeitado.


    Por fim, o trabalho de Bertocchi, Brunetti e Torricelli (2014) estudou os determinantes da responsabilidade do processo de decisão intradomiciliar sobre as escolhas econômicas e financeiras utilizando dados do Banco da Itália – Survey of Household Income and Wealth (Shiw) – entre os anos de 1989 a 2010 e tendo como base um modelo de barganha. Os resultados encontrados pelos autores apontam que a probabilidade de a mulher ser responsável pelas decisões econômicas e financeiras aumenta conforme as características em termos de idade, educação e renda tornam-se mais próximas ou maiores do que o seu correspondente marido. E o segundo principal resultado é que a probabilidade de a mulher ser a responsável pela tomada de decisão intradomiciliar é menor quando ela está empregada. Isso ocorre por causa da divisão de tarefas existente dentro da família; mais responsabilidade tende a ser designada para a esposa, uma vez que ela tenha mais tempo para dedicar as tarefas econômicas e financeiras.


    3 METODOLOGIA


    3.1 Função consumo ou curva de Engel


    Considerando o modelo de utilidade familiar (modelo unitário), tem-se que a demanda de bens está sujeita aos preços e à renda total familiar, dadas as características demográficas da família. Mantendo-se os preços constantes, a curva de Engel dependerá da renda total, que corresponde à soma da renda do marido e da esposa, dadas as características demográficas. A curva de Engel pode, então, ser escrita como:
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    onde E são os gastos familiares de determinado bem; Yw é a renda da esposa; Yh é a renda do marido; e A corresponde às características demográficas.


    Contudo, a expressão apresentada em (1) pode ser modificada para descrever o modelo coletivo de comportamento familiar, tornando a expressão em:
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    A expressão (2) corresponde à curva de Engel em função das rendas individuais de esposa e marido, dadas as características demográficas. Uma vez que a expressão (1) esteja alinhada à expressão (2), é simples testar a validade do modelo unitário ou modelo coletivo (Phipps e Burton, 1998).


    Com base na exposição teórica acima, o modelo empírico utilizado neste trabalho é uma especificação da curva de Engel que tem como base o modelo coletivo para cada família j, de forma que:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Despmensalij =β0+β1 Renda mul.j+β2 Renda hom.j+β4 Total filhosj +β5 Idade hom.j+β6 Idade mul.j+β7 Estudo hom.j+β8 Estudo mul.j +β9 Dum.urbanj+β10 Região NEj+β11 Região SEj+β12 Região SUj+ β13 Região COj+β14 Região NOj+β15 Maior hom.j+β16 Maior mul.j+ β17 Pens.alim.j+ej,

          

          	
            (3)

          
        

      
    


    onde: Des = gasto mensal em reais, sendo que i = 1, ..., 12 representa os seguintes grupos de consumo: 1) alimentação dentro de casa; 2) alimentação fora de casa; 3) roupa de homem; 4) roupa de mulher; 5) gastos com criança; 6) gastos com educação; 7) cultura e recreação; 8) transporte; 9) fumo e álcool; 10) habitação; 11) doações; e 12) assistência de saúde para cada família j; β0, ..., β17 = parâmetros a serem estimados; Renda mul.= renda mensal em reais da mulher (esposa); Renda hom.= renda mensal em reais do homem (marido); Total filhos = número total de filhos por família; Idade hom. = idade em anos do homem (marido); Idade mul. = idade em anos da mulher (esposa); Estudo hom. = anos de estudo do homem (marido); Estudo mul. = anos de estudo da mulher (esposa); Dum. urban = binária para famílias que residem no meio urbano; Região NE = binária que identifica que a família reside na região Nordeste; Região SE = binária que identifica que a família reside na região Sudeste; Região SU = binária que identifica que a família reside na Região Sul; Região CO = binária que identifica que a família reside na Região Centro-Oeste; Região NO = binária que identifica que a família reside na Região Norte; Maior hom. = binária que identifica que a renda do homem corresponde a mais de 50% da renda familiar; Maior mul. = binária que identifica que a renda da mulher corresponde a mais de 50% da renda familiar; Pens. alim. = binária para as famílias nas quais o esposo ou a esposa paga pensão alimentícia para indivíduos fora da unidade de consumo; e ej = termo de erro aleatório.


    Para que as restrições na expressão (1) sejam satisfeitas, ou seja, testar a validade do modelo unitário e rejeitar o modelo coletivo, é preciso que se tenha β1 = β2. Se rejeitada essa restrição, implica que as rendas masculina e feminina não podem ser agrupadas e devem ser consideradas separadamente, indicando que influenciam de modo diferente os gastos familiares, ou seja, o modelo a ser considerado é o modelo coletivo (Phipps e Burton, 1998).


    3.2 Modelo Tobit


    A amostra considerada para este estudo tem como característica a censura, ou seja, algumas famílias da amostra registram valores nulos para alguns gastos mensais, uma limitação natural em levantamentos de complexa execução, como as POFs (IBGE, 2010). Nesses casos, ressalta-se que o registro de gasto zero sinaliza duas situações. A primeira é que a família não comprou o determinado bem durante o tempo de coleta da entrevista da pesquisa por já possuir o determinado bem em sua dispensa (estoque). A segunda diz respeito ao mesmo bem não fazer parte da cesta de consumo das famílias. De qualquer forma, o que se pretende captar com o presente trabalho é apenas a decisão (ato e iniciativa) de ir procurar os bens ou serviços que fazem parte dos doze agregados de consumo listados na seção anterior.


    O exemplo clássico de valores censurados em amostras corresponde ao estudo realizado por Tobin (1958), que analisa as despesas domésticas e apresenta um modelo conhecido pelo nome Tobit, que é apropriado quando a variável dependente de uma regressão linear é observada em apenas um intervalo definido, ou seja, censurada. No caso aqui considerado, como mencionado, a amostra é composta por valores positivos e zeros, tal que em presença de amostras censuradas qualquer estimação por método dos mínimos quadrados ordinários (MQO) produziria estimativas inconsistentes e viesadas (Cameron e Trivedi, 2005).


    O modelo censurado-padrão Tobit[ 4 ] é mais facilmente definido como um modelo de variável latente não observável, y*, que não é expressa como uma aquisição até que algum limiar constante conhecido, denotado por L, seja ultrapassado:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            y*=xi'β+μi, i=1, …, N,

          

          	
            (4)

          
        

      
    


    onde xi é um vetor K × 1 de regressores exógenos e μi ~N(0, σ 2). Então, a variável observada yi está relacionada à variável latente y* de acordo com:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            [image: art1_form5]

          

          	
            (5)

          
        

      
    


    Assim, a probabilidade de uma observação qualquer ser censurada será:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Pr(y* ≤ L) = Pr(xi' β + μi ≤ L) = φ[(L – xi' β)/σ],

          

          	
            (6)

          
        

      
    


    onde φ(.) corresponde a uma CDF (função de densidade cumulativa) normal padrão.


    Por fim, o valor esperado para y com observações não censuradas é:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            [image: art1_form7]

          

          	
            (7)

          
        

      
    


    onde σ(.) é a densidade da normal padrão. A média condicional da expressão (7) é relativamente diferente de xi’ β por causa da censura existente em y*. Se estimássemos por MQO, o termo [image: art1_eq1] seria omitido, que não é independente de xi , causando tendenciosidade e inconsistência das estimativas dos parâmetros.


    Deste modo, o modelo Tobit é bastante diferente do modelo clássico de regressão linear, pois utiliza toda a informação, inclusive a censura, e provê estimativas consistentes dos parâmetros. O modelo Tobit é resultado de uma combinação do modelo Probit com o modelo clássico de regressão linear, MQO (Cameron e Trivedi, 2005).


    Vale ressaltar também que a análise do modelo Tobit é facilitada por meio dos efeitos marginais. Os efeitos marginais variam se o interesse é ou na média da variável latente, E(y*|x), ou na média truncada em zero, E(y|x,y>0), ou, ainda, na média censurada em zero, E(y|x). Esses efeitos podem ser calculados de acordo com as seguintes equações, respectivamente:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            ∂E(y*|x)/∂x = β


            ∂E(y|x, y > 0)/∂x = [1 – wλ(w) – λ (w)2]β ,


            ∂E(y|x)/∂x = Φ(w)β

          

          	
            (8)

          
        

      
    


    onde w=x’ β/σ e λ(w)=φ(w) /φ(w).


    Portanto, os resultados apresentados na próxima seção, com base na equação (3), foram estimados por meio do modelo Tobit, do qual é possível calcular os efeitos marginais (Cameron e Trivedi, 2009).


    3.3 Teste da razão de verossimilhança


    O teste utilizado para verificar a hipótese que norteia este trabalho, ou seja, se devemos rejeitar ou não o modelo unitário de decisão familiar, é o teste da razão de verossimilhança (Phipps e Burton, 1998). Considere inicialmente que L(θ) é a função de verossimilhança e [image: svg1] é o estimador de máxima verossimilhança de θ. Adicionalmente, tem-se que θ0 corresponde ao estimador de máxima verossimilhança do modelo restrito, sob o qual estamos impondo a hipótese nula, então se tem que: L(θ0) / L([image: svg1]) ≤ 1. Aplicando o logaritmo e manipulando a expressão, chega-se à seguinte estatística de teste:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            LR = 2[ln L([image: svg1]) – ln L(θ0)] ~ x2(J),

          

          	
            (9)

          
        

      
    


    onde J é o número de restrições (Wooldridge, 2010), ou a dimensão do vetor θ0.


    Portanto, a partir das estimações das curvas de Engel com o modelo de Tobit, foi feito o teste da razão de verossimilhança, que atesta sob H0 que: o modelo unitário é o mais apropriado para explicar a forma com que as famílias tomam as decisões de consumo, e, assim, as rendas femininas e masculinas podem ser agrupadas. E sob hipótese alternativa, HA: o modelo coletivo é o mais apropriado e as rendas femininas e masculinas não podem ser agrupadas, porque impactam de maneira diferente os diversos grupos de bens de consumo, uma vez que são gastas conforme as preferências de cada indivíduo (Phipps e Burton, 1998).


    4 DADOS


    A base de dados utilizada para o estudo foi a POF 2008-2009 realizada pelo IBGE. A POF contém informações sobre o arranjo dos orçamentos domésticos, por meio da avaliação dos hábitos de consumo, alocação de gastos e da distribuição dos rendimentos, conforme as características dos domicílios e também dos indivíduos. A POF consiste em uma pesquisa detalhada sobre aquisições de bens e serviços e não relata apenas a despesa, mas também as quantidades, de acordo com diversas categorias de consumo, sendo as principais: alimentação, habitação, vestuário, transporte, assistência à saúde, educação, higiene e cuidados pessoais, recreação e cultura, serviços pessoais e despesas diversas. Também é possível obter informações específicas sobre o domicílio e as características dos moradores, como: relação com a pessoa de referência da unidade de consumo, sexo, idade, nível de instrução, cor ou raça, religião e dados antropométricos.


    Optou-se por se utilizar grupos de despesas com consumo porque esta categoria de gasto representou, segundo a POF 2008-2009, mais de 80% das despesas totais familiares, como pode ser observado na tabela 1. Mais especificamente, segundo o IBGE, a participação das despesas de consumo nas despesas totais (monetárias e não monetárias) foi de 81,3 % para o Brasil.[ 5 ]


    A participação das despesas dos diferentes grupos que integram o consumo familiar em relação aos gastos com consumo é apresentada no gráfico 1, o qual aponta que a soma das despesas com alimentação, habitação e transporte corresponde a 75,3% da despesa média de consumo mensal familiar, que representa 61,3% da despesa total (IBGE, 2010). As despesas com habitação respondem pela maior participação, seguida por alimentação e transporte.


    TABELA 1


    Distribuição mensal familiar das despesas monetárias e não monetárias, na POF 2008-2009


    (Em %)


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Tipos de despesa

          

          	
            Distribuição média mensal familiar da despesa total monetária e não monetária

          
        


        
          	
            POF 2008-2009

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            100,0

          
        


        
          	
            Despesas correntes

          

          	
            92,1

          
        


        
          	
            De consumo

          

          	
            81,3

          
        


        
          	
            Outras

          

          	
            10,9

          
        


        
          	
            Aumento do ativo

          

          	
            5,8

          
        


        
          	
            Diminuição do passivo

          

          	
            2,1

          
        

      
    


    Fonte: Pesquisa de Orçamentos Familiares 2008-2009 (IBGE, 2010, p. 54).


    Para a estimação das curvas de Engel e para o teste da razão de verossimilhança no presente estudo, foi considerada uma família-padrão composta por indivíduos na faixa etária entre 25 e 55 anos, e que possuía uma pessoa de referência e um cônjuge, ambos dos sexos masculino e feminino. Ademais, ambos indivíduos também auferiram rendimentos positivos do trabalho e havia a presença de filhos, outros parentes e agregados vivendo com eles ou não. Após esses filtros, uma amostra final com 11.515 observações de um total de 55.970 famílias entrevistadas pela POF 2008-2009 foi utilizada na análise.


    GRÁFICO 1


    Distribuição média mensal familiar das despesas de consumo monetária e não monetária, por tipos de despesa (2008-2009)


    (Em %)


    [image: ]


    Fonte: Pesquisa de Orçamentos Familiares 2008-2009 (IBGE, 2010, p. 54).


    A tabela 2 apresenta as médias e os desvios-padrão das variáveis consideradas na amostra. A título de ilustração, optou-se por dividir a amostra em três estratos de acordo com a renda total familiar. Os valores foram atualizados para janeiro de 2016 com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC/IBGE). Nota-se que a renda média feminina é sempre menor do que a renda média masculina, independentemente do estrato de renda total média considerado. Isso mostra que, apesar do crescimento econômico e das políticas destinadas a reduzir a desigualdade, as diferenças salariais relacionadas ao gênero ainda continuam a ser significativas no Brasil, como é mostrado pela maior parte de estudos sobre desigualdade de gênero no mercado de trabalho.


    Observa-se também que, no primeiro e no segundo estratos de renda total média considerados, o grupo de maior despesa é a alimentação (dentro e fora de casa), enquanto no último estrato analisado o grupo de maior despesa é o de habitação, comprovando que as famílias de menor renda comprometem mais da sua renda em alimentação do que as famílias com maior renda. Essa comparação de classes de rendimento familiar revela as desigualdades de consumo. Para todos os outros grupos de consumo a tendência que se percebe é a mesma: quanto maior a renda, maiores os gastos.


    TABELA 2


    Resumo das estatísticas descritivas da amostra (médias e desvios-padrão) segundo a POF 2008-20091


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            Renda total ≤ R$ 1.000

          

          	

          	
            R$ 1.000 < renda total > R$ 3.000

          

          	

          	
            Renda total > R$ 3.000

          
        


        
          	
            Média

          

          	
            Desvio-padrão

          

          	
            Média

          

          	
            Desvio-padrão

          

          	
            Média

          

          	
            Desvio-padrão

          
        


        
          	
            Variáveis dependentes

          
        


        
          	
            1) Alimentação dentro

          

          	
            369,08

          

          	
            14,92

          

          	

          	
            468,14

          

          	
            9,72

          

          	

          	
            726,03

          

          	
            13,61

          
        


        
          	
            2) Alimentação fora

          

          	
            49,10

          

          	
            5,31

          

          	

          	
            120,56

          

          	
            3,83

          

          	

          	
            393,71

          

          	
            12,39

          
        


        
          	
            3) Roupa homem

          

          	
            17,59

          

          	
            1,54

          

          	

          	
            32,43

          

          	
            1,05

          

          	

          	
            86,39

          

          	
            2,98

          
        


        
          	
            4) Roupa mulher

          

          	
            15,33

          

          	
            1,23

          

          	

          	
            37,65

          

          	
            1,51

          

          	

          	
            109,22

          

          	
            4,18

          
        


        
          	
            5) Gastos com criança

          

          	
            16,92

          

          	
            1,86

          

          	

          	
            30,93

          

          	
            1,16

          

          	

          	
            70,78

          

          	
            2,44

          
        


        
          	
            6) Gastos escolares

          

          	
            5,34

          

          	
            1,29

          

          	

          	
            20,14

          

          	
            1,72

          

          	

          	
            214,31

          

          	
            15,39

          
        


        
          	
            7) Cultura recreação

          

          	
            2,95

          

          	
            0,55

          

          	

          	
            9,23

          

          	
            0,53

          

          	

          	
            59,22

          

          	
            3,76

          
        


        
          	
            8) Transporte

          

          	
            83,40

          

          	
            8,40

          

          	

          	
            166,17

          

          	
            4,62

          

          	

          	
            462,69

          

          	
            10,92

          
        


        
          	
            9) Fumo e álcool

          

          	
            17,04

          

          	
            2,31

          

          	

          	
            29,62

          

          	
            1,50

          

          	

          	
            47,29

          

          	
            2,86

          
        


        
          	
            10) Habitação

          

          	
            118,08

          

          	
            13,57

          

          	

          	
            257,97

          

          	
            8,42

          

          	

          	
            1.265,46

          

          	
            69,4

          
        


        
          	
            11) Doações

          

          	
            3,34

          

          	
            0,64

          

          	

          	
            13,36

          

          	
            1,01

          

          	

          	
            57,26

          

          	
            3,48

          
        


        
          	
            12) Saúde

          

          	
            58,73

          

          	
            4,77

          

          	

          	
            99,82

          

          	
            3,16

          

          	

          	
            365,73

          

          	
            17,54

          
        


        
          	
            Variáveis independentes

          
        


        
          	
            Renda mulher

          

          	
            167,76

          

          	
            17,26

          

          	

          	
            568,00

          

          	
            8,81

          

          	

          	
            2.327,14

          

          	
            71,12

          
        


        
          	
            Renda homem

          

          	
            299,90

          

          	
            11,48

          

          	

          	
            968,13

          

          	
            10,92

          

          	

          	
            3.832,54

          

          	
            92,81

          
        


        
          	
            Total filhos

          

          	
            1,86

          

          	
            0,06

          

          	

          	
            1,76

          

          	
            0,028

          

          	

          	
            1,54

          

          	
            0,02

          
        


        
          	
            Idade homem

          

          	
            38,76

          

          	
            0,36

          

          	

          	
            39,00

          

          	
            0,16

          

          	

          	
            40,95

          

          	
            0,17

          
        


        
          	
            Idade mulher

          

          	
            36, 41

          

          	
            0,34

          

          	

          	
            36,64

          

          	
            0,15

          

          	

          	
            38,46

          

          	
            0,16

          
        


        
          	
            Estudo homem

          

          	
            4,81

          

          	
            0,31

          

          	

          	
            7,32

          

          	
            0,16

          

          	

          	
            10,85

          

          	
            0,19

          
        


        
          	
            Estudo mulher

          

          	
            6,14

          

          	
            0,37

          

          	

          	
            8,13

          

          	
            0,14

          

          	

          	
            11,49

          

          	
            0,18

          
        


        
          	
            Binária urbano

          

          	
            0,67

          

          	
            0,02

          

          	

          	
            0,86

          

          	
            0,01

          

          	

          	
            0,94

          

          	
            0,01

          
        


        
          	
            Região Norte

          

          	
            0,09

          

          	
            0,01

          

          	

          	
            0,08

          

          	
            0,003

          

          	

          	
            0,05

          

          	
            0,002

          
        


        
          	
            Região Nordeste

          

          	
            0,60

          

          	
            0,02

          

          	

          	
            0,29

          

          	
            0,01

          

          	

          	
            0,13

          

          	
            0,01

          
        


        
          	
            Região Sudeste

          

          	
            0,18

          

          	
            0,02

          

          	

          	
            0,41

          

          	
            0,01

          

          	

          	
            0,54

          

          	
            0,01

          
        


        
          	
            Região Sul

          

          	
            0,09

          

          	
            0,01

          

          	

          	
            0,15

          

          	
            0,01

          

          	

          	
            0,21

          

          	
            0,01

          
        


        
          	
            Região Centro-Oeste

          

          	
            0,05

          

          	
            0,01

          

          	

          	
            0,07

          

          	
            0,003

          

          	

          	
            0,07

          

          	
            0,003

          
        


        
          	
            Renda hom., maior 50%

          

          	
            0,72

          

          	
            0,02

          

          	

          	
            0,75

          

          	
            0,01

          

          	

          	
            0,73

          

          	
            0,01

          
        


        
          	
            Renda mul., maior 50%

          

          	
            0,25

          

          	
            0,02

          

          	

          	
            0,23

          

          	
            0,01

          

          	

          	
            0,25

          

          	
            0,01

          
        


        
          	
            Pensão alimentícia

          

          	
            0,01

          

          	
            0,004

          

          	

          	
            0,01

          

          	
            0,001

          

          	

          	
            0,01

          

          	
            0,01

          
        

      
    


    Fonte: Microdados da POF 2008-2009 com base nos fatores de expansão da amostra.


    Elaboração dos autores.


    Nota: 1 Valores deflacionados com base no INPC (janeiro/2016).


    O número total médio de filhos para as famílias com renda de até R$ 1.000 é de 1,86 filhos, sendo que este número se reduz conforme o aumento da renda total. Isso revela que a fecundidade de mulheres em famílias de maior renda é menor. Nota-se também que, para todos os estratos de renda observados, em torno de 75% das famílias têm o homem (esposo) como o responsável por contribuir com mais de 50% da renda total familiar. Assim, aproximadamente 25% das famílias têm a mulher (esposa) como maior contribuinte da renda total familiar. Isso está em conformidade com o que foi observado para as rendas médias de homens e mulheres, sendo que os homens em todos os casos apresentaram rendas médias mais elevadas do que as mulheres, sendo possível que eles contribuam mais para o orçamento familiar do que as mulheres.


    Por sua vez, a variável binária utilizada para identificar as famílias em que algum dos cônjuges paga pensão alimentícia para indivíduos fora da unidade de consumo não apresentou valores expressivos. Para todos os estratos de renda, aproximadamente 1% das famílias encontra-se nessa situação.


    A variável binária urbano exibe a porcentagem de famílias da amostra que vivem em zonas urbanas. Destaca-se que, conforme o aumento da renda total média familiar, maior também é a porcentagem de famílias que moram em cidades, sendo que, no último estrato de renda considerado, 94% das famílias vivem em zonas urbanas.


    Para todos os estratos de renda, em média as mulheres da amostra são em torno de dois anos mais novas do que os homens, e também são elas que possuem uma maior escolaridade, sendo que esta diferença de anos de estudo entre os gêneros cai para o terceiro estrato de renda analisado.


    Outro aspecto a ser observado refere-se à maneira pela qual a desigualdade de renda está presente entre as regiões. A medida que aumenta a renda média familiar, de acordo com os diferentes estratos de renda, aumenta também a porcentagem de famílias que residem no eixo Centro-Sul do Brasil, enquanto as regiões Nordeste e Norte, opostamente, possuem um grande número de famílias nos estratos de renda mais baixos.


    5 RESULTADOS


    Na tabela A.1 (apresentada no apêndice deste artigo) são reportados os valores dos efeitos marginais do modelo Tobit, no qual a amostra censurada é composta por valores zero e positivos. Ressalta-se, mais uma vez, que o registro com gasto nulo significa que determinado bem pode não fazer parte da cesta de consumo da família, ou simplesmente que o bem já exista em estoque no seu domicílio.[ 6 ] O que se pretende medir aqui é apenas a decisão (o ato) de ir às compras dos bens e serviços em análise.


    Os resultados na tabela A.1 mostram que os efeitos marginais das variáveis de interesse, rendas feminina (esposa) e masculina (marido), são diferentes para os doze grupos de consumo considerados. Em resumo, as mulheres gastariam mais em alimentação dentro e fora de casa, roupa de mulher, gastos com criança, gastos escolares, cultura e recreação, doações e saúde do que os homens. Já os homens gastariam mais em roupa de homem, transporte e habitação quando comparados às mulheres.


    Ressalta-se que, para oito dos doze grupos de consumo analisados, o impacto da renda feminina é maior do que o impacto da renda masculina. Isso pode ser explicado pelo fato de que os homens, por receberem rendas maiores, em média, do que as mulheres, gastam mais com aumento do ativo, como compra de veículos e imóveis. O rendimento maior auferido pelos homens permite a aquisição de patrimônio, além de que há uma preferência maior por este tipo de gasto, uma vez que o aumento do patrimônio familiar eleva também o status social dos membros familiares (Pinheiro e Fontoura, 2007).


    Esse resultado vai ao encontro do que Pinheiro e Fontoura (2007) perceberam em seu estudo. As autoras, por meio de uma análise descritiva com os dados da POF 2002-2003, encontraram que a despesa com aumento do ativo constitui, para as famílias que são chefiadas por homens, um dos cinco maiores componentes dos gastos totais mensais, sejam eles pertencentes a qualquer estrato de renda. Já para as famílias que tinham como chefe mulheres, apenas a partir do oitavo décimo de renda é que o aumento do ativo entrou para os cinco principais gastos da família. As autoras observaram que as famílias chefiadas por mulheres têm a maior parte da sua renda comprometida com habitação e alimentação.


    Com base nas estimações dos efeitos marginais do modelo Tobit foi realizado o teste da razão de verossimilhança.[ 7 ] Os valores dos testes de razão de verossimilhança, que testam sob H0 que as rendas masculinas e femininas podem ser agrupadas, e as suas significâncias estatísticas são apresentados na tabela 3. Ressalta-se que a hipótese alternativa é que as rendas de homens e mulheres não devem ser agregadas, e, assim, o modelo de comportamento que a família segue é o apontado pelo modelo coletivo (Phipps e Burton, 1998).


    TABELA 3


    Teste da razão de verossimilhança para as restrições da hipótese nula se β1= β2, versus a hipótese alternativa β1≠ β2, baseado nos resultados estimados pelo modelo Tobit


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Grupo de despesa

          

          	
            Teste da razão de verossimilhança

          
        


        
          	
            1) Alimentação dentro

          

          	
            22,074*

          
        


        
          	
            2) Alimentação fora

          

          	
            0,460

          
        


        
          	
            3) Roupa homem

          

          	
            9,246*

          
        


        
          	
            4) Roupa mulher

          

          	
            12,101*

          
        


        
          	
            5) Gastos com criança

          

          	
            2,122

          
        


        
          	
            6) Gastos escolares

          

          	
            3,448*

          
        


        
          	
            7) Cultura e recreação

          

          	
            0,012

          
        


        
          	
            8) Transporte

          

          	
            7,976*

          
        


        
          	
            9) Fumo e álcool

          

          	
            2,316

          
        


        
          	
            10) Habitação

          

          	
            0,538

          
        


        
          	
            11) Doações

          

          	
            0,003

          
        


        
          	
            12) Saúde

          

          	
            6,808*

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Obs.: * Significativo a 5%.


    Os valores encontrados para o teste da razão de verossimilhança indicam que a hipótese nula (H0: modelo unitário) deve ser rejeitada para seis dos doze grupos de consumo. A rejeição da hipótese de que as rendas masculinas e femininas podem ser agrupadas indica que o modelo de decisão de consumo que a família segue é o modelo coletivo, no qual as preferências individuais são levadas em conta, ou seja, o indivíduo tenta maximizar sua própria função utilidade. A rejeição da hipótese nula foi verificada para os seguintes grupos de consumo: alimentação dentro de casa, roupa de homem, roupa de mulher, gastos escolares, transporte e saúde.


    Para esses grupos de consumo em que a hipótese nula é rejeitada pode-se dizer que homens e mulheres distribuem os seus gastos pelo orçamento segundo os papéis de gênero que foram tradicionalmente imputados pela sociedade. O resultado de que a renda feminina impacta mais as despesas com alimentação dentro de casa do que a renda masculina pode estar atrelado ao papel de cuidado da alimentação do lar, que é reservado a elas desde antigamente (Pinheiro e Fontoura, 2007). Somado a isso, são as mulheres que gastam mais com educação, quando comparados aos gastos masculinos com este grupo, simbolizando que são elas que investem mais em conhecimento e, consequentemente, em capital humano, principalmente na educação dos filhos. Seguindo essa lógica, o impacto da renda feminina nos gastos com saúde também é maior do que o impacto da renda masculina, indicando que são elas que prezam mais pelo zelo e bem-estar da família. Elas também gastam mais com roupa de mulher, o que é bastante intuitivo, pois são elas as consumidoras mais frequentes deste tipo de bem.


    Ainda para esses grupos de consumo em que a hipótese nula foi rejeitada, tem-se que os homens gastam mais com roupa de homem e transporte, sendo que este último inclui aquisição e manutenção de veículos e aquisição de acessórios. Vale ressaltar que, de certa forma, o gênero da pessoa determina diferenças no peso que é dado a cada uma das despesas. Ainda que essas diferenças sejam sutis, revelam uma forma distinta pelas quais homens e mulheres definem os itens de consumo preferidos (Pinheiro e Fontoura, 2007). Sendo assim, a explicação para os impactos das rendas masculina e feminina serem diferenciados nos diversos grupos de consumo pode estar embasada na divisão de papéis que são comumente atribuídos pela sociedade.


    Pelo teste da razão de verossimilhança, a hipótese nula não deve ser rejeitada para os seguintes grupos: alimentação fora de casa, gastos com criança, cultura e recreação, fumo e álcool, habitação e doações. Assim, o comportamento da família é aquele indicado pelo modelo unitário, no qual a renda vinda do marido ou da esposa tem o mesmo valor nos gastos dos produtos, ou seja, homens e mulheres agrupam sua renda quando pretendem comprar esses tipos de bens.


    Cabe ressaltar que a rejeição do modelo coletivo para os itens de consumo de habitação, cultura e recreação e gastos com criança[ 8 ] corresponde a um resultado esperado, já que estes grupos poderiam ter um caráter de natureza de bens públicos intradomiciliares em maior grau do que os outros.[ 9 ],[ 10 ] Browning, Chiappori e Lechene (2006) definem que bens privados[ 11 ] são bens de mercado que são comprados e consumidos de maneira rival pelos dois parceiros. E por bens públicos entendem que são bens de mercado que são comprados e consumidos de forma não rival pelos dois parceiros, ou seja, bens públicos podem ser considerados na função utilidade de ambas as pessoas (Fortin e Lacroix, 1997).


    Browning et al. (1994) afirmam que, apesar de tratarem alguns bens como privados, como bebidas alcoólicas, há alguns outros bens que possuem forte elemento público, como, por exemplo, habitação. Segundo os autores, a definição do que é um bem público ou privado pode não ser fácil. Eles citam um exemplo: alimentação pode ser considerada um bem privado no sentido de que uma única pessoa pode comer cada parte de determinada comida, mas há claramente algum elemento público em sua preparação. Ainda nesse sentido, Cherchye, De Rock e Vermeulen (2011) explicam que alguns bens podem servir para diferentes usos. Por exemplo, gastos em uso do carro podem incluir um elemento público (se o uso do carro é para uma viagem em família) e um elemento privado (quando o uso do carro é para trabalho particular de um dos esposos). De acordo com Browning et al. (1994), a forma como modelamos as preferências e a natureza dos bens (públicos ou privados) não são independentes. Se assumirmos preferências altruístas (modelo unitário), então a distinção entre bens públicos ou privados torna-se não clara e definida. Da mesma forma, em se tratando de bens públicos, não se consegue distinguir a regra de repartição entre os dois parceiros.


    É interessante perceber que, para os gastos com crianças, as rendas masculinas e femininas são agrupadas, como apontado pelos resultados do teste da razão de verossimilhança. Isso pode ser um indicativo de que o homem pode estar dando maior importância e compartilhando o gasto dirigido aos filhos com a mulher, o que antes era exclusivamente gasto feminino, pois, ao se decidir comprar determinado item para a criança, este custo era debitado diretamente do salário da mulher, como apontado por Phipps e Burton (1998). Uma possível justificativa para esse resultado é a forma como a amostra foi considerada, na qual estão presentes apenas famílias que possuem casais, ou seja, a pessoa de referência e o seu cônjuge, além também do caráter público que este item de despesa possui, assim como apontado anteriormente. Isso significa que essas famílias podem ser mais “estruturadas” no sentido de existir o pai e a mãe presentes dentro do domicílio, indicando um maior planejamento familiar quanto aos gastos com os filhos.


    Nota-se também que os casais decidem reunir seus recursos para alguns itens mais caros, como habitação, cultura e recreação, especialmente se estes envolverem um empréstimo que será baseado em ambos os rendimentos, o qual pode possuir um calendário fixo de pagamentos com datas predeterminadas.


    Estes resultados estão em conformidade com os trabalhos de Phipps e Burton (1998), que comprovaram a existência de assimetria semelhante no orçamento de famílias canadenses, e Thomas e Chen (1994), para as famílias de Taiwan. Os autores concluíram que as despesas com bens familiares refletem as esferas de responsabilidade de cada gênero, que o modelo unitário é válido para alguns grupos de produtos e que o modelo coletivo é válido para outros (Phipps e Burton, 1998).


    Vale refletir que as mulheres que não trabalham detêm a responsabilidade de cuidar dos afazeres domésticos, enquanto para as mulheres que trabalham suas rendas impactam mais os grupos de produtos que são voltados para a família como um todo, como, por exemplo, gastos com alimentação. Dessa forma, qualquer que seja a escolha da mulher entre trabalhar ou não, as mulheres são as principais responsáveis pelas atividades relacionadas ao lar, sendo que, em contrapartida, os homens são encarregados das despesas com transporte e aquisição de ativos.


    Portanto, os modelos coletivos, que têm como base as preferências distintas dos membros familiares, explicam melhor as tomadas de decisões das famílias para determinados grupos de consumo, mas, ao considerar outros grupos específicos de bens, o casal agrega sua renda para tomar as decisões de gastos, seguindo o modelo unitário (Thomas e Chen, 1994; Phipps e Burton, 1998). Ressalta-se que, nos grupos de consumo em que as rendas devem ser consideradas separadas, as preferências distintas podem não ser reflexos de comportamentos naturais dos indivíduos, mas sim fruto de uma conduta edificada a partir do processo de socialização, em que há papéis específicos para cada um dos sexos na sociedade (Pinheiro e Fontoura, 2007).


    6 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Existem poucos estudos na literatura econômica brasileira que abordam o tema de orçamentos e despesas familiares sob a divisão de gênero. Com isso, ainda se sabe poucas coisas a respeito do perfil de consumo e também sobre os padrões de composição de renda de mulheres e homens. Este artigo teve como objetivo estudar o uso familiar das rendas masculina e feminina utilizando os microdados da POF 2008-2009 do IBGE, e teve como hipótese a ideia de que homens e mulheres gastam a sua renda de formas diferentes, devido aos diversos papéis que desempenham dentro do domicílio. Esses papéis são, muitas vezes, guiados por seus gostos e suas preferências individuais, que não necessariamente refletem as decisões do consumo coletivo da família como um todo.


    Para o estudo, a amostra considerada incluiu famílias formadas por casais com a pessoa de referência e seu cônjuge, ambos entre 25 e 55 anos, com renda de trabalho, podendo ter, no mesmo domicílio, filhos, parentes e outros agregados vivendo com eles ou não. Uma curva de Engel de forma linear foi estimada para doze categorias de produtos de consumo, e testou-se se as agregações das rendas feminina e masculina são estatisticamente significativas em cada categoria. Foi utilizado o modelo de Tobit, devido à censura característica da amostra, e a hipótese de agregação das rendas foi avaliada a partir de um teste da razão de verossimilhança.


    Os resultados encontrados indicam que se deve rejeitar o modelo unitário para seis dos doze grupos de consumo. A rejeição da hipótese de que as rendas masculinas e femininas podem ser agrupadas indica que o modelo de decisão de consumo que a família segue é o modelo coletivo, no qual as preferências individuais são levadas em conta e o indivíduo maximiza sua própria função utilidade. Para os grupos de consumo em que é válido o modelo coletivo, vê-se que aumentos da renda feminina impactariam mais os gastos com alimentação dentro de casa, vestuário feminino, saúde e gastos escolares do que aumentos da renda masculina. Em contrapartida, aumentos na renda masculina elevariam mais os gastos com transporte e vestuário masculino do que aumentos na renda feminina.


    Ressalta-se também que o teste da razão de verossimilhança indicou que o modelo unitário de comportamento familiar deve ser aceito para os seguintes bens: alimentação fora de casa, gastos com crianças, cultura e recreação, fumo e álcool, habitação e doações. Dessa forma, quando se trata da decisão de consumo desses bens, o comportamento da família é o indicado pelo modelo unitário, no qual a renda vinda do esposo ou da esposa tem o mesmo impacto nos gastos dos produtos. Destarte, pode-se afirmar que os casais decidem reunir seus recursos para alguns itens mais caros, como habitação, cultura e recreação, de modo especial se estes envolverem um empréstimo que será baseado nos rendimentos do marido e da esposa diante de um calendário fixo de pagamentos com datas predeterminadas, por exemplo.


    Assim, a questão do gênero tem, a princípio, importância mais significativa para explicar a diferença de responsabilidade para a realização dos gastos nesse caso. Entretanto, deve ser ressaltada a verificação de que, quanto aos gastos com crianças, o casal costuma agrupar a sua renda para tomar decisões de consumo, indicando que o homem está tendo maior responsabilidade pelos filhos, quando antes essa responsabilidade era exclusiva das mulheres. Portanto, ao assumirem o papel de consumidoras, as mulheres dentro da unidade familiar estão reproduzindo papéis de gênero, e o mesmo acontece com os homens, deixando evidências para crer que a divisão de tarefas e responsabilidades ainda permanece dentro da unidade familiar. Porém, uma vez que os gastos com crianças envolvem o agrupamento das rendas masculinas e femininas, as responsabilidades, aparentemente, estão começando a ser compartilhadas entre esposa e marido de forma mais igualitária. Isso pode ser consequência da crescente inserção das mulheres no mercado de trabalho, fazendo com que essas comprometam, cada vez mais, maior parte do seu tempo para o trabalho fora de casa. Logo, algumas atividades ligadas às crianças estão sendo repassadas aos homens, inclusive os gastos vinculados a elas.


    Os resultados encontrados aqui são importantes para o desenho de políticas sociais cujos objetivos sejam o consumo familiar. Identificou-se que se as esposas são as responsáveis por investir mais em desenvolvimento social e capital humano, uma vez que o efeito marginal da renda feminina sobre os gastos escolares é maior do que o efeito marginal da renda masculina sobre esse item, elas devem ser consideradas como prioritárias no beneficiamento de políticas governamentais que possuam o objetivo de impactar a escolaridade ou a permanência de crianças e adolescentes na escola, por exemplo.


    Apesar de tudo que foi abordado neste estudo sobre o perfil de consumo familiar segundo as rendas masculinas e femininas, os dados da POF não permitem observar quem consome determinado bem ou serviço (aquele que é beneficiado diretamente pelo gasto), mas sim quem é o responsável pela compra em si, ou seja, aquele que paga pelo produto.
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    APÊNDICE


    TABELA A.1


    Efeitos marginais do modelo Tobit para diversos grupos de despesas familiares mensais, com base nos microdados da POF 2008/2009


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Variáveis

          

          	
            1) Alimentação dentro

          

          	
            2) Alimentação fora

          

          	
            3) Roupa homem

          

          	
            4) Roupa mulher

          
        


        
          	
            Renda mul.

          

          	
            0,036***

          

          	
            0,0409***

          

          	
            0,0071***

          

          	
            0,0126***

          
        


        
          	
            (0,0082)

          

          	
            (0,0081)

          

          	
            (0,0016)

          

          	
            (0,0025)

          
        


        
          	
            Renda hom.

          

          	
            0,0161***

          

          	
            0,0360***

          

          	
            0,0085***

          

          	
            0,0097***

          
        


        
          	
            (0,0046)

          

          	
            (0,0053)

          

          	
            (0,0018)

          

          	
            (0,0019)

          
        


        
          	
            Total filhos

          

          	
            43,0957***

          

          	
            7,5382*

          

          	
            1,9448

          

          	
            -1,3448

          
        


        
          	
            (4,6650)

          

          	
            (4,1787)

          

          	
            (1,2141)

          

          	
            (2,1793)

          
        


        
          	
            Idade hom.

          

          	
            4,6468***

          

          	
            2,5581***

          

          	
            0,3154

          

          	
            1,1118***

          
        


        
          	
            (1,0700)

          

          	
            (0,9554)

          

          	
            (0,2258)

          

          	
            (0,3198)

          
        


        
          	
            Idade mul.

          

          	
            0,9871

          

          	
            -2,3393**

          

          	
            0,7583***

          

          	
            0,3123

          
        


        
          	
            (1,1490)

          

          	
            (0,9867)

          

          	
            (0,2452)

          

          	
            (0,3089)

          
        


        
          	
            Estudo hom.

          

          	
            2,6861***

          

          	
            0,8213

          

          	
            0,2041

          

          	
            0,5629***

          
        


        
          	
            (0,6487)

          

          	
            (0,6489)

          

          	
            (0,1534)

          

          	
            (0,2157)

          
        


        
          	
            Estudo mul.

          

          	
            1,5220*

          

          	
            1,5507***

          

          	
            0,2411*

          

          	
            0,5869***

          
        


        
          	
            (0,8941)

          

          	
            (0,4544)

          

          	
            (0,1282)

          

          	
            (0,1565)

          
        


        
          	
            Dum. urban

          

          	
            -21,4896

          

          	
            59,9033***

          

          	
            9,8736***

          

          	
            11,2086***

          
        


        
          	
            (14,2157)

          

          	
            (8,9792)

          

          	
            (2,7113)

          

          	
            (3,3175)

          
        


        
          	
            Região NE

          

          	
            17,5595

          

          	
            32,5964***

          

          	
            2,3390

          

          	
            3,9860

          
        


        
          	
            (13,5114)

          

          	
            (10,4344)

          

          	
            (3,0290)

          

          	
            (3,7381)

          
        


        
          	
            Região SE

          

          	
            -2,3875

          

          	
            128,7976***

          

          	
            -5,0663

          

          	
            -6,2359

          
        


        
          	
            (15,4475)

          

          	
            (13,4348)

          

          	
            (3,5041)

          

          	
            (4,3835)

          
        


        
          	
            Região SU

          

          	
            51,9490***

          

          	
            34,7666***

          

          	
            11,3934**

          

          	
            8,7898*

          
        


        
          	
            (16,5228)

          

          	
            (11,8726)

          

          	
            (4,9088)

          

          	
            (5,1299)

          
        


        
          	
            Região CO

          

          	
            -67,6804***

          

          	
            6,3195

          

          	
            -18,5322***

          

          	
            -13,9492**

          
        


        
          	
            (22,7864)

          

          	
            (16,8419)

          

          	
            (4,9183)

          

          	
            (5,9964)

          
        


        
          	
            Maior hom.

          

          	
            45,4224

          

          	
            -22,9315

          

          	
            -0,8080

          

          	
            16,3766

          
        


        
          	
            (48,0551)

          

          	
            (34,6759)

          

          	
            (9,8267)

          

          	
            (11,1459)

          
        


        
          	
            Maior mul.

          

          	
            44,3218

          

          	
            -29,4539

          

          	
            -4,8919

          

          	
            16,1536

          
        


        
          	
            (49,0872)

          

          	
            (35,1441)

          

          	
            (9,9518)

          

          	
            (11,3405)

          
        


        
          	
            Pens. alim.

          

          	
            -50,6575*

          

          	
            -30,3160

          

          	
            -11,8885

          

          	
            14,1584

          
        


        
          	
            (28,9334)

          

          	
            (31,9345)

          

          	
            (14,2339)

          

          	
            (10,3073)

          
        


        
          	
            _cons

          

          	
            399,1785***

          

          	
            303,9045***

          

          	
            87,8872***

          

          	
            110,0613***

          
        


        
          	
            (8,4810)

          

          	
            (16,3844)

          

          	
            (4,7538)

          

          	
            (12,5748)

          
        


        
          	
            N

          

          	
            11.515

          

          	
            11.515

          

          	
            11.515

          

          	
            11.515

          
        


        
          	
            F

          

          	
            18,19***

          

          	
            19,40***

          

          	
            11,00***

          

          	
            13,67***

          
        


        
          	
            Variáveis

          

          	
            5) Gastos criança

          

          	
            6) Gastos escolares

          

          	
            7) Cultura e recreação

          

          	
            8) Transporte

          
        


        
          	
            Renda mul.

          

          	
            0,0082***

          

          	
            0,0624***

          

          	
            0,0132***

          

          	
            0,0303***

          
        


        
          	
            (0,0027)

          

          	
            (0,0091)

          

          	
            (0,0027)

          

          	
            (0,0068)

          
        


        
          	
            Renda hom.

          

          	
            0,0052***

          

          	
            0,0519***

          

          	
            0,0129***

          

          	
            0,0406***

          
        


        
          	
            (0,0011)

          

          	
            (0,0159)

          

          	
            (0,0033)

          

          	
            (0,0074)

          
        


        
          	
            Total filhos

          

          	
            12,0170***

          

          	
            51,9228***

          

          	
            7,3069***

          

          	
            1,9198

          
        


        
          	
            (1,1364)

          

          	
            (9,5810)

          

          	
            (1,8744)

          

          	
            (3,6822)

          
        


        
          	
            Idade hom.

          

          	
            -0,4197*

          

          	
            3,8101**

          

          	
            0,4569

          

          	
            4,2851***

          
        


        
          	
            (0,2527)

          

          	
            (1,5414)

          

          	
            (0,4236)

          

          	
            (0,9757)

          
        


        
          	
            Idade mul.

          

          	
            -1,9484***

          

          	
            1,2727

          

          	
            1,0224**

          

          	
            -0,0204

          
        


        
          	
            (0,2784)

          

          	
            (1,5478)

          

          	
            (0,4347)

          

          	
            (0,9657)

          
        


        
          	
            Estudo hom.

          

          	
            0,2404

          

          	
            3,8333***

          

          	
            0,9789***

          

          	
            2,0597***

          
        


        
          	
            (0,1476)

          

          	
            (0,8259)

          

          	
            (0,1720)

          

          	
            (0,4297)

          
        


        
          	
            Estudo mul.

          

          	
            0,1791*

          

          	
            4,5329***

          

          	
            0,7153***

          

          	
            1,6846***

          
        


        
          	
            (0,1017)

          

          	
            (0,9093)

          

          	
            (0,1860)

          

          	
            (0,5565)

          
        


        
          	
            Dum. urban

          

          	
            7,6544***

          

          	
            167,4896***

          

          	
            42,7958***

          

          	
            53,5390***

          
        


        
          	
            (2,8282)

          

          	
            (23,8945)

          

          	
            (5,3355)

          

          	
            (10,4440)

          
        


        
          	
            Região NE

          

          	
            4,2631

          

          	
            131,8890***

          

          	
            34,0171***

          

          	
            -21,4027

          
        


        
          	
            (3,0344)

          

          	
            (25,0488)

          

          	
            (6,1646)

          

          	
            (13,6002)

          
        


        
          	
            Região SE

          

          	
            10,6676***

          

          	
            130,1714***

          

          	
            37,9869***

          

          	
            75,2221***

          
        


        
          	
            (3,6246)

          

          	
            (28,5134)

          

          	
            (6,9815)

          

          	
            (15,0677)

          
        


        
          	
            Região SU

          

          	
            18,8079***

          

          	
            85,4526***

          

          	
            45,4363***

          

          	
            36,4316**

          
        


        
          	
            (3,6608)

          

          	
            (22,2680)

          

          	
            (6,3505)

          

          	
            (15,7090)

          
        


        
          	
            Região CO

          

          	
            -15,9416***

          

          	
            74,5674***

          

          	
            20,3229**

          

          	
            21,3087

          
        


        
          	
            (4,6129)

          

          	
            (28,6648)

          

          	
            (9,3614)

          

          	
            (18,4637)

          
        


        
          	
            Maior hom.

          

          	
            11,2475

          

          	
            -63,4501

          

          	
            -0,9608

          

          	
            22,3930

          
        


        
          	
            (7,9212)

          

          	
            (50,4100)

          

          	
            (12,2146)

          

          	
            (33,2602)

          
        


        
          	
            Maior mul.

          

          	
            15,0080*

          

          	
            -61,7910

          

          	
            -8,2445

          

          	
            29,6128

          
        


        
          	
            (8,0560)

          

          	
            (52,1617)

          

          	
            (12,4426)

          

          	
            (34,4401)

          
        


        
          	
            Pens. alim.

          

          	
            1,6093

          

          	
            37,1501

          

          	
            13,2112

          

          	
            14,0065

          
        


        
          	
            (10,8891)

          

          	
            (57,0767)

          

          	
            (15,6226)

          

          	
            (51,3346)

          
        


        
          	
            _cons

          

          	
            84,3777***

          

          	
            426,7385***

          

          	
            118,1654***

          

          	
            330,8531***

          
        


        
          	
            (4,5052)

          

          	
            (58,1196)

          

          	
            (9,9729)

          

          	
            (26,3091)

          
        


        
          	
            N

          

          	
            11.515

          

          	
            11.515

          

          	
            11.515

          

          	
            11.515

          
        


        
          	
            F

          

          	
            21,49***

          

          	
            9,93***

          

          	
            11,24***

          

          	
            21,62***

          
        


        
          	
            Variáveis

          

          	
            9) Fumo e álcool

          

          	
            10) Habitação

          

          	
            11) Doações

          

          	
            12) Saúde

          
        


        
          	
            Renda mul.

          

          	
            0,0055

          

          	
            0,2002***

          

          	
            0,0170***

          

          	
            0,0470***

          
        


        
          	
            (0,0049)

          

          	
            (0,0533)

          

          	
            (0,0037)

          

          	
            (0,0080)

          
        


        
          	
            Renda hom.

          

          	
            -0,0012

          

          	
            0,2221***

          

          	
            0,0097***

          

          	
            0,0334***

          
        


        
          	
            (0,0017)

          

          	
            (0,0314)

          

          	
            (0,0029)

          

          	
            (0,0057)

          
        


        
          	
            Total filhos

          

          	
            3,6931

          

          	
            -73,1649**

          

          	
            -1,8099

          

          	
            0,3582

          
        


        
          	
            (2,2715)

          

          	
            (29,7846)

          

          	
            (2,1111)

          

          	
            (4,3114)

          
        


        
          	
            Idade hom.

          

          	
            0,1279

          

          	
            -8,0550

          

          	
            1,0596**

          

          	
            2,6365***

          
        


        
          	
            (0,5127)

          

          	
            (5,8511)

          

          	
            (0,4913)

          

          	
            (0,8737)

          
        


        
          	
            Idade mul.

          

          	
            1,7068***

          

          	
            -7,7947

          

          	
            0,9936*

          

          	
            3,6750**

          
        


        
          	
            (0,4981)

          

          	
            (6,3059)

          

          	
            (0,5637)

          

          	
            (1,7410)

          
        


        
          	
            Estudo hom.

          

          	
            -0,4978

          

          	
            6,0109**

          

          	
            0,9362***

          

          	
            1,4102**

          
        


        
          	
            (0,3473)

          

          	
            (2,6378)

          

          	
            (0,2343)

          

          	
            (0,5559)

          
        


        
          	
            Estudo mul.

          

          	
            -0,1719

          

          	
            6,2073***

          

          	
            0,4163*

          

          	
            2,2534***

          
        


        
          	
            (0,3392)

          

          	
            (2,2225)

          

          	
            (0,2383)

          

          	
            (0,5689)

          
        


        
          	
            Dum. urban

          

          	
            4,4193

          

          	
            821,5867***

          

          	
            -1,8853

          

          	
            24,5293***

          
        


        
          	
            (6,0329)

          

          	
            (108,5124)

          

          	
            (6,4534)

          

          	
            (7,3078)

          
        


        
          	
            Região NE

          

          	
            25,3349***

          

          	
            1,1143

          

          	
            19,0528**

          

          	
            30,1804***

          
        


        
          	
            (6,5720)

          

          	
            (76,7603)

          

          	
            (8,2417)

          

          	
            (11,0827)

          
        


        
          	
            Região SE

          

          	
            28,2249***

          

          	
            387,8179***

          

          	
            6,0181

          

          	
            53,6120***

          
        


        
          	
            (7,7070)

          

          	
            (98,3633)

          

          	
            (8,4031)

          

          	
            (16,8612)

          
        


        
          	
            Região SU

          

          	
            30,7483***

          

          	
            625,8516***

          

          	
            -0,6166

          

          	
            43,7299***

          
        


        
          	
            (7,3436)

          

          	
            (136,9985)

          

          	
            (8,6233)

          

          	
            (14,2916)

          
        


        
          	
            Região CO

          

          	
            -2,5714

          

          	
            369,8284**

          

          	
            -16,7094

          

          	
            14,1150

          
        


        
          	
            (10,2721)

          

          	
            (159,0856)

          

          	
            (10,8790)

          

          	
            (16,8119)

          
        


        
          	
            Maior hom.

          

          	
            38,3381**

          

          	
            258,1784

          

          	
            20,8832

          

          	
            46,5677**

          
        


        
          	
            (17,1239)

          

          	
            (193,9803)

          

          	
            (19,2838)

          

          	
            (20,6483)

          
        


        
          	
            Maior mul.

          

          	
            27,0387

          

          	
            218,0615

          

          	
            15,2892

          

          	
            51,4431*

          
        


        
          	
            (17,2932)

          

          	
            (191,6202)

          

          	
            (20,1328)

          

          	
            (28,6555)

          
        


        
          	
            Pens. alim.

          

          	
            14,9711

          

          	
            -123,0393

          

          	
            -26,7613

          

          	
            -44,2592*

          
        


        
          	
            (26,1705)

          

          	
            (156,6422)

          

          	
            (17,5020)

          

          	
            (24,3573)

          
        


        
          	
            _cons

          

          	
            150,2328***

          

          	
            2165,4730***

          

          	
            151,5029***

          

          	
            394,4392***

          
        


        
          	
            (9,3957)

          

          	
            (243,9249)

          

          	
            (8,1123)

          

          	
            (95,4342)

          
        


        
          	
            N

          

          	
            11.515

          

          	
            11.515

          

          	
            11.515

          

          	
            11.515

          
        


        
          	
            F

          

          	
            4,37***

          

          	
            9,52***

          

          	
            8,02***

          

          	
            16,40***

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Obs.:


    1. Desvio-padrão entre parênteses.


    2. *, ** e *** = p < 0,10, p < 0,05 e p < 0,01, respectivamente.


    QUADRO A.1


    Definição das variáveis utilizadas no modelo Tobit a partir dos microdados da POF 2008-2009


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Variável

          

          	
            Unidade

          

          	
            Definição

          
        


        
          	
            Dependentes

          
        


        
          	
            1) Alimentação dentro de casa

          

          	
            Gasto mensal em reais

          

          	
            Gasto total mensal da família com alimentos consumidos dentro do domicílio.

          
        


        
          	
            2) Alimentação fora de casa

          

          	
            Gasto mensal em reais

          

          	
            Gasto total mensal da família com alimentação fora do domicilio, como restaurantes etc.

          
        


        
          	
            3) Roupa de homem

          

          	
            Gasto mensal em reais

          

          	
            Gasto total mensal da família com a compra de roupas masculinas.

          
        


        
          	
            4) Roupa de mulher

          

          	
            Gasto mensal em reais

          

          	
            Gasto total mensal da família com a compra de roupas femininas.

          
        


        
          	
            5) Gastos com criança

          

          	
            Gasto mensal em reais

          

          	
            Gasto total mensal da família com a compra de itens para uso e cuidado de crianças (inclui roupas, brinquedos, vacinas, remédios, itens para bebês etc.).

          
        


        
          	
            6) Gastos com educação

          

          	
            Gasto mensal em reais

          

          	
            Gasto total mensal da família com mensalidades escolares, compra de livros, apostilas, cursos de línguas etc.

          
        


        
          	
            7) Cultura e recreação

          

          	
            Gasto mensal em reais

          

          	
            Gasto total mensal da família com atividades relacionadas à cultura, como espetáculos, passeios etc.

          
        


        
          	
            8) Transporte

          

          	
            Gasto mensal em reais

          

          	
            Gasto total mensal com a compra e a manutenção do transporte familiar.

          
        


        
          	
            9) Fumo e álcool

          

          	
            Gasto mensal em reais

          

          	
            Gasto total mensal da família com cigarros (tabaco) e bebidas alcoólicas em geral.

          
        


        
          	
            10) Habitação

          

          	
            Gasto mensal em reais

          

          	
            Gasto total mensal da família com a compra de itens para manutenção e modificação da moradia, pagamento de serviços consumidos dentro da moradia, como energia elétrica, água e esgoto, telefone, internet, e também pagamento de aluguel e/ou prestação do imóvel.

          
        


        
          	
            11) Doações

          

          	
            Gasto mensal em reais

          

          	
            Gasto total mensal com doações a pessoas não relacionadas à família ou unidade de consumo.

          
        


        
          	
            12) Assistência de saúde

          

          	
            Gasto mensal em reais

          

          	
            Gasto total mensal da família com consultas médicas, medicamentos, exames, planos de saúde etc.

          
        


        
          	
            Independentes

          
        


        
          	
            Renda homem

          

          	
            Renda mensal em reais

          

          	
            Renda total mensal do homem (marido).

          
        


        
          	
            Renda mulher

          

          	
            Renda mensal em reais

          

          	
            Renda total mensal da mulher (esposa).

          
        


        
          	
            Total de filhos

          

          	
            Número

          

          	
            Número total de filhos por família.

          
        


        
          	
            Idade homem

          

          	
            Anos

          

          	
            Idade do homem (marido) em anos.

          
        


        
          	
            Idade mulher

          

          	
            Anos

          

          	
            Idade da mulher (esposa) em anos.

          
        


        
          	
            Estudo homem

          

          	
            Anos

          

          	
            Anos de estudo do homem (marido).

          
        


        
          	
            Estudo mulher

          

          	
            Anos

          

          	
            Anos de estudo da mulher (esposa).

          
        


        
          	
            Binária urbano

          

          	
            Binária

          

          	
            Um se a moradia da família fica no meio urbano; zero caso contrário.

          
        


        
          	
            Região NE

          

          	
            Binária

          

          	
            UM se a família reside na região Nordeste; zero caso contrário.

          
        


        
          	
            Região SE

          

          	
            Binária

          

          	
            Um se a família reside na região Sudeste; zero caso contrário.

          
        


        
          	
            Região SU

          

          	
            Binária

          

          	
            Um se a família reside na região Sul; zero caso contrário.

          
        


        
          	
            Região CO

          

          	
            Binária

          

          	
            Um se a família reside na região Centro-Oeste; zero caso contrário.

          
        


        
          	
            Maior homem

          

          	
            Binária

          

          	
            Um se a renda do homem corresponde a mais de 50% da renda familiar; zero caso contrário.

          
        


        
          	
            Maior mulher

          

          	
            Binária

          

          	
            Um se a renda da mulher corresponde a mais de 50% da renda familiar; zero caso contrário.

          
        


        
          	
            Pensão alimentícia

          

          	
            Binária

          

          	
            Um se algum cônjuge paga pensão alimentícia para indivíduos fora da unidade de consumo; zero caso contrário.
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    JUSTIÇA E REDISTRIBUIÇÃO: O CASO DOS PAÍSES LATINO-AMERICANOS


    Herbert Oliveira Rego[ 1 ]


    Erik Figueiredo[ 2 ]


    Seguindo a orientação dos igualitários modernos, o modelo de Alesina e Angeletos (2005) estabelece uma norma de justiça baseada na composição da desigualdade, representada por uma ponderação esforço-sorte. Contudo, evidências empíricas para um conjunto de países latino-americanos sugerem que, diferentemente dos países desenvolvidos, essas sociedades não possuem uma visão estabelecida sobre o papel do mérito no resultado econômico. Assim, este artigo propõe uma estrutura teórica baseada em um novo critério de justiça, qual seja: a percepção de que o país não oferece iguais oportunidades para todos. A nova parametrização conduz a um equilíbrio único e estável, caracterizado por uma taxação intermediária entre os equilíbrios dos Estados Unidos e da Europa.


    Palavras-chave: redistribuição; justiça; América Latina.


    SUBJECTIVE FAIRNESS AND REDISTRIBUTION IN LATIN AMERICAN COUNTRIES


    This paper proposes a theoretical framework to explain the size of Latin American governments from the perspective of redistributive policies. It is adopted a new fairness rule, namely the perception that the country does not offer everyone with the same opportunities. The new parameterisation leads to a unique and stable equilibrium, characterised by an intermediate level of taxation between the equilibria of the United States and Europe.


    Keywords: redistribution; fairness; Latin America.


    EQUIDAD SUBJETIVA Y REDISTRIBUCIÓN EN AMÉRICA PAÍSES AMERICANOS


    Este documento propone un marco teórico para explicar el tamaño de los gobiernos latinoamericanos desde la perspectiva de las políticas redistributivas. Se adopta una nueva regla de equidad, a saber, la percepción de que el país no ofrece a todos las mismas oportunidades. La nueva parametrización conduce a un equilibrio único y estable, caracterizado por un nivel de imposición intermedio entre los equilibrios de los Estados Unidos y Europa.


    Palabras clave: redistribución; justicia; America Latina.


    ÉQUITÉ SUBJECTIVE ET REDISTRIBUTION EN LATIN PAYS AMÉRICAINS


    Cet article propose un cadre théorique pour expliquer la taille des gouvernements latino-américains du point de vue des politiques de redistribution. Il est adopté une nouvelle règle d’équité, à savoir la perception que le pays n’offre pas à tous les mêmes opportunités. La nouvelle paramétrisation conduit à un équilibre unique et stable, caractérisé par un niveau de taxation intermédiaire entre les équilibres des États-Unis et de l’Europe.


    Mots-clés: redistribution; justice; Amérique Latine.


    JEL: D31; E62; H2; P16.


    1 INTRODUÇÃO


    As políticas sociais e de redistribuição de renda ocupam, cada vez mais, lugar de destaque entre as atribuições tradicionais de governo. Para se ter uma ideia, na década de 1960, os membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) destinavam, em média, 8% dos seus produtos internos brutos (PIBs) às transferências e aos gastos sociais. No início da década de 2000 esse percentual mais do que duplicou, passando para 17% (Alesina e La Ferrara, 2005). Nos países em desenvolvimento, em especial os latino-americanos, o cenário é ainda mais contrastante. De acordo com os dados da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal),[ 3 ] os gastos sociais triplicaram de tamanho, passando de 7%, entre 1960 e 1998, para 21% do PIB na década de 2000.


    Em um primeiro momento, postulou-se que a mudança de postura dos governos deu-se em resposta à maior demanda por igualdade de renda. Esta suposição sustenta-se em modelos como os de Mirrlees (1971) e Meltzer e Richard (1981), em que o tamanho do governo é determinado por um mecanismo de redistribuição de recursos, de tal forma que, quanto maior a assimetria da distribuição dos rendimentos (desigualdade de renda), maior a política de redistribuição adotada.


    Contudo, estruturas teóricas recentes contestam a relação direta entre as políticas de redistribuição e a desigualdade de renda. Em vez disso, considera-se que o resultado da política econômica reflete o desejo social por justiça, determinado a partir da tradição dos igualitários modernos (Roemer, 1996; 1998), ou seja: caso se considere que a renda é composta por dois elementos, um associado ao esforço e o outro à sorte,[ 4 ] quanto maior a crença da sorte como determinante da renda, maior a demanda por políticas redistributivas.[ 5 ]


    A principal ilustração desse critério de justiça dá-se a partir da comparação das realidades norte-americana e europeia. Os Estados Unidos possuem um nível de desigualdade superior ao dos países da zona do Euro (índices de Gini de 0,36 e 0,31, respectivamente). Porém, a Europa apresenta uma estrutura tributária mais progressiva e uma maior participação do governo na economia, via políticas de redistribuição, gastos sociais em proporção ao PIB, entre outros.[ 6 ] Isso se dá pois, embora possua um nível de desigualdade superior ao europeu, para 80% dos norte-americanos o resultado econômico é fruto do esforço. Logo, não há por que redistribuir. O raciocínio contrário pode ser aplicado aos europeus, em que esse percentual é de 40%.[ 7 ]


    A importância da relação “percepção de injustiça-política redistributiva” na explicação do comportamento heterogêneo dos governos é demonstrada em Alesina e Angeletos (2005) (a partir de agora AA). O mecanismo teórico desenvolvido por AA considera que as diferentes percepções de injustiça não só influenciam as políticas de redistribuição das sociedades, como conduzem as economias a múltiplos equilíbrios. Isto é, se uma sociedade acredita que o esforço individual determina renda, ela irá escolher baixos níveis de redistribuição e impostos. Uma segunda sociedade que acredite que a sorte, as conexões e/ou a corrupção determinam a riqueza, escolherá impostos altos.


    Duas características desse modelo são: o objetivo do planejador central, qual seja, maximizar o bem-estar do eleitor mediano; e a presença de um ponderador de justiça social, baseado na relação esforço-sorte, na função utilidade dos indivíduos. Em outras palavras, considera-se que as sociedades possuem uma visão estabelecida sobre o papel do mérito. Essa suposição é sintetizada pelo já destacado “confronto” entre os julgamentos norte-americano e europeu.


    Entretanto, o que ocorre quando a relação entre o mérito e a justiça falha? Em uma leitura recente, Sen (2000) destaca que a demanda social por mérito depende, principalmente: i) da não personificação das ações, ou seja, que os resultados advindos do mérito não sejam associados, em sua maioria, a grupos sociais específicos; ii) do bom funcionamento dos incentivos, isto é, que o maior esforço produza, de fato, uma maior recompensa; e iii) da aversão social à desigualdade, indicando que os mecanismos baseados no mérito podem ser preteridos, caso promovam um maior nível de iniquidade de renda.


    A exposição desses fatores permite postular que um critério de justiça baseado no mérito pode não se adequar em um ambiente com elevado nível de desigualdade, baixa mobilidade econômica, e que registre tensões sociais, por exemplo. Em outras palavras, mesmo obtendo êxito na explicação do comportamento dos países desenvolvidos, o modelo teórico de AA pode não se ajustar à realidade dos países em desenvolvimento.


    A literatura empírica aponta a diferença de patamar entre os indicadores de desigualdade, mobilidade e as importantes heterogeneidades sociais dos países latino-americanos quando comparados aos países desenvolvidos (Fields, 2001; Barros et al., 2009, entre outros). Sendo assim, é possível que ocorra uma quebra na relação mérito-justiça, como relatado em Sen (2000), o que inviabilizaria a explicação teórica contida em AA.


    Diante dessa possibilidade, este artigo propõe uma estrutura teórica mais próxima da realidade dos países latino-americanos. Para tanto, sugere-se uma modificação no modelo teórico de AA, a partir da inclusão de um novo critério de justiça.


    Isso posto, este trabalho contará com quatro seções, além desta introdução. A seção 2 apresentará elementos empíricos que justifiquem a adoção de um novo critério de justiça. A seção 3 sugerirá uma modificação no modelo original de AA. Em seguida, na seção 4 discutem-se os comportamentos econômicos e políticos que embasam a demanda por proteção social. Por fim, a seção 5 conclui o estudo.


    2 JUSTIFICATIVA EMPÍRICA


    O objetivo desta seção é apontar algumas evidências empíricas que justifiquem a contestação de um critério de justiça baseado no mérito. Será considerado um conjunto de dados relacionados aos países latino-americanos, coletados junto ao World Values Survey e ao Latinobarómetro.


    2.1 Comportamento dos países latino-americanos


    As razões para a diferença de bem-estar entre as nações desenvolvidas e os países latino-americanos são diversas. Para historiadores econômicos, como La Escosura (2004; 2005), um importante fator explicativo reside no passado colonial latino-americano. Já Coatsworth (1993; 1998) destaca o papel institucional e o ambiente propício para o surgimento de visões estruturalistas, cepalinas, marxistas, entre outras, no pós-Segunda Guerra. No mais, a maioria desses países conviveu, por longos períodos, com ações governamentais protecionistas e com um baixo nível de integração econômica. No campo político, destacam-se as ditaduras militares, decorrentes da Guerra Fria, e os governos caudilhos, principalmente na Argentina, no Brasil, no Chile e no Uruguai.[ 8 ]


    Em resumo, acredita-se que a conjunção desses fatores com os indicadores de desigualdade e mobilidade não favorece a formação de um critério de justiça baseado no esforço. Ou seja, postula-se que os países latino-americanos possuem um critério próprio de justiça, diferentemente da ponderação esforço-sorte, presente nas sociedades norte-americana e europeia.


    Uma forma de verificar essa hipótese é considerar que o indivíduo possui uma perda de bem-estar associada à desigualdade. Esse argumento é fundamentado em Bénabou e Tirole (2006) e pode ser captado a partir de uma regressão, na qual o bem-estar resultante da redistribuição de renda é explicado por uma série de covariáveis individuais, incluindo a já mencionada crença na sorte como determinante da renda.


    Como o bem-estar individual é variável latente (Y *), sugere-se a seguinte estrutura: Y * = X ‘θ+u, com X representando os covariáveis e θ o vetor de parâmetros u ~ N(0,1). Considerar-se-á uma variável indicadora Y =I{Y * > 0}, que assumirá valor um se a redistribuição interferir positivamente no bem-estar (Y * > 0), ou seja, –u < X ‘θ; e zero caso contrário.


    Neste sentido, a variável Y, que sintetiza o interesse por um maior nível de justiça, será representada pela inclinação política individual. Assim como em Alesina, Glaeser e Sacerdote (2001), considerou-se que os indivíduos que se autointitulam de esquerda tendem a ser mais propensos a políticas redistributivas e à intervenção governamental; logo, para eles atribui-se um Y = 1. Em outras palavras, suas funções de bem-estar são afetadas, negativamente, pela desigualdade. Novamente foram utilizadas informações da World Values Survey. Os resultados da regressão Probit para Brasil, Chile, Uruguai, México, Estados Unidos e Alemanha estão dispostos na tabela 1.


    TABELA 1


    Orientação política e o efeito da crença na sorte sobre a renda: países selecionados


    
      
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            Brasil

          

          	
            Chile

          

          	
            Uruguai

          

          	
            México

          

          	
            Estados Unidos

          

          	
            Alemanha

          
        


        
          	
            Crença na sorte

          

          	
            0,0762

          

          	
            0,0008

          

          	
            -0,1318

          

          	
            -0,0461

          

          	
            0,1845*

          

          	
            0,2626*

          
        


        
          	
            Renda

          

          	
            -0,0280

          

          	
            -0,0006

          

          	
            -0,0177

          

          	
            -0,0583*

          

          	
            0,0113

          

          	
            -0,0022

          
        


        
          	
            Anos de estudo

          

          	
            0,0581*

          

          	
            0,0334

          

          	
            0,1060*

          

          	
            -0,0080

          

          	
            0,0127**

          

          	
            0,1066*

          
        


        
          	
            Tamanho da cidade

          

          	
            0,0678*

          

          	
            0,1809

          

          	
            0,0878*

          

          	
            0,0811*

          

          	
            0,0012

          

          	
            0,0326*

          
        


        
          	
            Casado

          

          	
            0,0789

          

          	
            0,0324

          

          	
            -0,0074

          

          	
            -0,2088*

          

          	
            -0,1680

          

          	
            0,0417

          
        


        
          	
            Número de filhos

          

          	
            0,0116

          

          	
            -0,0312

          

          	
            0,0613**

          

          	
            0,0118

          

          	
            −0,0552***

          

          	
            0,0265

          
        


        
          	
            Sexo

          

          	
            0,0792

          

          	
            0,2276**

          

          	
            0,0523

          

          	
            0,0123

          

          	
            0,0114

          

          	
            -0,1011

          
        


        
          	
            Grupo de idade 18-24

          

          	
            0,6564*

          

          	
            0,0031

          

          	
            0,6789*

          

          	
            0,3715

          

          	
            0,3630***

          

          	
            -0,1365

          
        


        
          	
            Grupo de idade 25-34

          

          	
            0,5470*

          

          	
            0,1575

          

          	
            0,5961*

          

          	
            0,2847

          

          	
            0,2516

          

          	
            -0,1757

          
        


        
          	
            Grupo de idade 35-44

          

          	
            0,4882*

          

          	
            0,0144

          

          	
            0,5385*

          

          	
            0,2942

          

          	
            0,5776*

          

          	
            -0,0358

          
        


        
          	
            Grupo de idade 45-54

          

          	
            0,4012*

          

          	
            0,1479

          

          	
            0,3094**

          

          	
            0,2132

          

          	
            0,5358*

          

          	
            0,0527

          
        


        
          	
            Grupo de idade 55-64

          

          	
            0,3564**

          

          	
            -0,1813

          

          	
            -0,0203

          

          	
            -0,0073

          

          	
            0,4727*

          

          	
            0,0252

          
        


        
          	
            Constante

          

          	
            -1,9640*

          

          	
            −2,1460**

          

          	
            -2,1330*

          

          	
            -1,1034*

          

          	
            -1,2753*

          

          	
            1,1186*

          
        


        
          	
            Pseudo R2

          

          	
            0,0276

          

          	
            0,0216

          

          	
            0,0828

          

          	
            0,0385

          

          	
            0,0364

          

          	
            0,0398

          
        


        
          	
            Observações

          

          	
            1.408

          

          	
            778

          

          	
            896

          

          	
            1.434

          

          	
            1.129

          

          	
            1.830

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Obs.: *, ** e *** = p < 0,01, p < 0,05 e p < 0,10, respectivamente.


    Contrariando os resultados contidos em Alesina, Glaeser e Sacerdote (2001), bem como as inferências para os Estados Unidos e a Alemanha, as estimativas para os países latino-americanos indicam que a percepção de injustiça baseada no mérito não impacta o bem-estar individual. Ou seja, embora grande parte dos habitantes desses países classifiquem a sorte como fator de destaque no resultado econômico individual (em média 48%), ela não interfere em suas preferências pela redistribuição.


    Sob essa constatação o estudo poderá tomar dois caminhos. O primeiro é assumir que a ponderação de injustiça dessas sociedades é nula, fazendo com que o modelo AA reduza-se à estrutura de Meltzer e Richard (1981). Ou seja, assumindo que o único fator relevante na determinação da política ótima é a assimetria existente entre a renda dos eleitores médio e mediano. A segunda opção é contestar o critério de justiça adotado, uma vez que, diante dos argumentos teóricos contidos em Bénabou e Tirole (2006), a hipótese da inexistência de critérios de justiça nessas sociedades é, por demais, irrealista.


    Adotando a segunda linha de raciocínio, pergunta-se: como os latino-americanos encaram as situações que envolvem o mérito? O primeiro indício é fornecido pelos dados do Latinobarómetro (detalhados no apêndice A), pesquisa similar ao World Values Survey, só que aplicada apenas nos países latino-americanos. A pergunta selecionada questiona sobre a diferença salarial entre dois trabalhadores.


    Duas pessoas, com a mesma idade, estão trabalhando como programadores de computador, fazendo o mesmo trabalho. Um deles ganha mais dinheiro do que o outro, mas funciona mais rápido, é mais eficiente e mais confiável. Na sua opinião, é justo que, nesta situação, um programador receba mais do que o outro? (Inglehart et al., 2014).


    Note que a situação envolve, claramente, uma escolha racional sobre o nível de esforço. Ou seja, sob o ponto de vista do critério de justiça estabelecido por AA a diferença de salários é perfeitamente justificável. Contudo, os latino-americanos não pensam assim, dado que 47% dos entrevistados a consideraram injusta. Na Venezuela, por exemplo, esse percentual chega a 60%. A menor proporção é registrada no Paraguai (32%). Brasil e México ficam próximos da média (46% e 49%, respectivamente).


    Uma segunda questão envolve a percepção sobre o nível de pobreza.


    Existem opiniões diferentes sobre as causas da pobreza no seu país. Algumas pessoas dizem que os pobres existem, porque não fazem muito esforço para melhorar as suas condições de vida, outras pessoas dizem que os pobres existem devido a circunstâncias além de seu controle. Qual destas situações está mais próxima de sua maneira de pensar? (Inglehart et al., 2014).


    As respostas são ainda mais reveladoras. Para 64% dos latino-americanos, a pobreza é fruto das circunstâncias, e não da “preguiça”. A menor proporção dessa crença é encontrada em Honduras (47%), já as maiores são registradas no Brasil (81%), na Argentina (81%) e no Uruguai (77%).


    Dado que a medida de injustiça de AA divide a renda em dois componentes, esforço e sorte, esses percentuais deveriam corresponder ao componente da sorte na renda. Porém, os dados da World Values Survey indicam que, para o grupo de países latino-americanos, a crença na sorte como fator preponderante para a determinação da renda é bem inferior à crença de que a pobreza é fruto das circunstâncias.


    Ao que tudo indica, os latino-americanos preocupam-se com “toda” a desigualdade, e não só com o componente de sorte ou circunstâncias (composição). Essa conclusão é reforçada pela ponderação dos fatores de conflito da sociedade. Os dados do Latinobarómetro indicam que, entre as possíveis tensões sociais, homens e mulheres, empregados e desempregados, patrões e desempregados, jovens e velhos, entre outras, a que mais se destaca é a “pobres contra os ricos”. Dos entrevistados, 85% creem na existência desse conflito.


    Diante disso, propõe-se verificar a relação entre o gasto social e uma medida de justiça isenta do mérito. Para tanto, serão utilizados dados recentes sobre o gasto social na América Latina,[ 9 ] além das informações do Latinobarómetro. O indicador de justiça escolhido responde à questão a seguir.


    Existem opiniões diferentes sobre a igualdade de oportunidades neste país. Algumas pessoas dizem que o sistema econômico permite que todos tenham iguais oportunidades; as outras pessoas dizem que nem todos têm as mesmas oportunidades de sair da pobreza. Qual dessas opiniões está mais próxima de sua maneira de pensar? (Inglehart et al., 2014, grifos dos autores).


    A proporção de pessoas que creem na segunda hipótese será uma proxy para o novo critério justiça. Note que o indivíduo é questionado sobre o nível de oportunidades para todos, e não só para um grupo de pessoas merecedoras. A observação do gráfico 1 indica que há uma relação positiva entre as variáveis de interesse. A reta ajustada (linha cheia) descreve a relação linear considerando todos os países da amostra. A linha pontilhada descreve a mesma relação, porém desconsiderando a Venezuela, uma vez que ela constitui um outlier. A regressão contida na tabela 2 corrobora esses resultados.[ 10 ]


    GRÁFICO 1


    Relação entre gasto social, em % do PIB, e a porcentagem dos que acreditam que o país não oferece oportunidades iguais


    [image: ]


    Elaboração dos autores.


    TABELA 2


    Efeito da crença na oportunidade desigual sobre o gasto social


    
      
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            Coeficientes

          

          	
            Desvios-padrão

          
        


        
          	
            Crença na oportunidade desigual

          

          	
            0,3207*

          

          	
            0,1579

          
        


        
          	
            Gini

          

          	
            -0,4506

          

          	
            0,3580

          
        


        
          	
            PIB per capita

          

          	
            0,0036

          

          	
            0,0030

          
        


        
          	
            Constante

          

          	
            0,0916

          

          	
            0,1670

          
        


        
          	
            R2 ajustado

          

          	
            0,2719

          
        


        
          	
            Teste F

          

          	
            2, 992*

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Obs.: * = p < 0,10.


    Seguindo a lógica do modelo empírico da tabela 1, estimam-se regressões em que o desejo redistributivo (inclinação política) é explicado pelo novo critério de justiça e por uma série de covariadas.[ 11 ] As regressões para Brasil, Chile, Uruguai e México serão apresentadas.


    Os resultados da tabela 3 indicam que a relação entre a crença na existência de oportunidades desiguais e o desejo redistributivo é relevante para o conjunto de países latino-americanos. As covariáveis renda, anos de estudo, sexo e grupo de idade também se mostraram significativas. Já as dummies para os servidores públicos e para os casados não apresentaram significância. As regressões para os países selecionados indicam que o novo critério de justiça possui uma relação direta com o desejo redistributivo (bem-estar individual). Para o México, no entanto, o critério não é válido.[ 12 ]


    Diante dessas evidências, surge um importante desafio: desenvolver um modelo teórico que explique o comportamento singular dos países em desenvolvimento. Para tanto, propõe-se uma alteração no critério de justiça da estrutura teórica de AA, qual seja: o bem-estar individual será afetado por uma percepção de justiça que envolve toda a desigualdade, e não por sua composição. A política ótima resultante, bem como as relações de equilíbrio do novo modelo, serão apresentadas na próxima seção.


    TABELA 3


    Orientação política e a crença na oportunidade desigual: países selecionados


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            Todos

          

          	
            Brasil

          

          	
            Chile

          

          	
            Uruguai

          

          	
            México

          
        


        
          	
            Crença na oportunidade desigual

          

          	
            0,1695*

          

          	
            0,2535**

          

          	
            0,3073**

          

          	
            0,4739*

          

          	
            -0,0764

          
        


        
          	
            Renda

          

          	
            0,0825*

          

          	
            0,1054

          

          	
            -0,2148*

          

          	
            -0,0473

          

          	
            0,1075**

          
        


        
          	
            Anos de estudo

          

          	
            0,0444*

          

          	
            0,1060*

          

          	
            0,0031

          

          	
            0,0127**

          

          	
            0,0085

          
        


        
          	
            Público

          

          	
            0,0190

          

          	
            0,2431

          

          	
            0,2897

          

          	
            0,0395

          

          	
            0,2242

          
        


        
          	
            Casado

          

          	
            0,0034

          

          	
            0,0138

          

          	
            -0,1492

          

          	
            0,1062

          

          	
            -0,2272**

          
        


        
          	
            Sexo

          

          	
            0, 0402***

          

          	
            0,1264

          

          	
            0,1617

          

          	
            0,1288

          

          	
            0,0094

          
        


        
          	
            Grupo de idade 18-24

          

          	
            0,2235*

          

          	
            0,6273*

          

          	
            -0,3394

          

          	
            0,5771*

          

          	
            0,0569

          
        


        
          	
            Grupo de idade 25-34

          

          	
            0,2153*

          

          	
            0,4860*

          

          	
            -0,0707

          

          	
            0,4967*

          

          	
            0,1009

          
        


        
          	
            Grupo de idade 35-44

          

          	
            0,1493*

          

          	
            0,4618*

          

          	
            0,1593

          

          	
            0,3964*

          

          	
            -0,1447

          
        


        
          	
            Grupo de idade 45-54

          

          	
            0,1236*

          

          	
            0,2136

          

          	
            0,1191

          

          	
            0,3988*

          

          	
            -0,0826

          
        


        
          	
            Constante

          

          	
            -0,2978*

          

          	
            -0,9913*

          

          	
            -0,2179

          

          	
            -0,7823*

          

          	
            -0,0477

          
        


        
          	
            Pseudo R2

          

          	
            0,0100

          

          	
            0,0551

          

          	
            0,0332

          

          	
            0,0714

          

          	
            0,0184

          
        


        
          	
            Observações

          

          	
            14.556

          

          	
            824

          

          	
            457

          

          	
            1.129

          

          	
            943

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Obs.: *, ** e *** = p < 0,01, p < 0,05 e p < 0,10, respectivamente.


    3 MODELO TEÓRICO


    3.1 Base


    Considere uma economia estática com um grande número de agentes indexados por i ∈ [0,1]. Os indivíduos vivem dois períodos e, em cada um deles, há engajamento em alguma atividade produtiva, tal como acumulação de capitais físico ou humano, oferta de trabalho, empreendedorismo, entre outras. As políticas de tributação e de redistribuição incidem na metade das suas vidas.


    3.2 Renda, política de redistribuição e orçamento


    A renda pré-incidência do imposto do ciclo da vida, yi (a partir de agora, renda pretax), é definida a partir da combinação do talento (Ai ), do investimento durante o primeiro período de vida (ki ), do esforço durante o segundo período de vida (ei ) e do “ruído” (ηi ):


    
      
        
        
      

      
        
          	
            yi = Ai[αki + (1 – α)ei] + ηi ,

          

          	
            (1)

          
        

      
    


    onde α∈(0,1) é uma constante que sintetiza a perda de renda originada pelo efeito distorcivo do imposto; Ai e ηi são tomadas como variáveis i.d.d. (independentes e identicamente distribuídas) ao longo dos i ’s; já a variável de ruído representa a sorte e as atividades ilícitas, tais como corrupção, rent seeking, subversão política, entre outras.


    O governo adota um imposto fixo sobre a renda (flat-rate tax) e uma política de redistribuição lump sum, de tal forma que o orçamento do indivíduo i é dado por:[ 13 ]


    
      
        
        
      

      
        
          	
            ci = (1 – τ) yi + G ,

          

          	
            (2)

          
        

      
    


    com G = τ [image: svg4] sendo [image: svg4] ≡ ∫i yi , ou seja, a renda média da população. Dessa forma, ci pode ser interpretado como consumo ou como a renda disponível após as políticas de taxação (τ) e de redistribuição (G).


    3.3 Preferências


    As preferências individuais são representadas por:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Ui = ui – γΩ ,

          

          	
            (3)

          
        

      
    


    onde ui é a utilidade resultante das escolhas de consumo, investimento e esforço, ou seja:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            [image: art2_form4]

          

          	
            (4)

          
        

      
    


    Neste caso, o βi é uma variável i.d.d. que representa o adiamento do consumo. Baixos valores de βi denotam impaciência ou preguiça. Já valores elevados capturam a paixão pelo trabalho.


    3.4 Justiça


    A segunda parte da equação (3) representa a desutilidade proveniente do nível de injustiça social (Ω), captada pelo parâmetro γ ≥ 0. Em suma, γ representa a demanda por justiça na sociedade. Neste ponto faz-se uma modificação no modelo original de AA. No lugar de ponderar apenas o esforço e a sorte, considera-se que o nível de injustiça é dado por:


    Ω = [φ Ω1 + (1 – φ) Ω2].


    Caso φ = 1, o modelo será idêntico ao desenvolvido por AA. Ou seja, a sociedade possui um critério de justiça baseado na ponderação esforço-sorte. Se φ = 0, então o critério de justiça será:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Ω2 = ∫i (ui – [image: svg5])2,

          

          	
            (5)

          
        

      
    


    com [image: svg5] representando o nível médio de utilidade, isto é, aquele resultante dos valores médios ci , ki e ei .


    Os resultados para um φ = 1 já são conhecidos na literatura. AA demonstram que, sob essa parametrização, o modelo possui múltiplos equilíbrios, sendo dois estáveis. O primeiro refletindo a realidade norte-americana, com baixos impostos; e o segundo com uma tributação mais elevada, realidade europeia. A partir de agora serão apresentados os resultados para φ = 0. Ou seja, aqueles que vigorarão caso o critério de justiça baseado na percepção esforço-sorte falhe.


    3.5 Política adotada e equilíbrio


    Embora a modelagem das preferências individuais tome um lugar de destaque, as decisões referentes ao nível ótimo de redistribuição, isto é, a preferência do governo, consideram apenas o perfil do eleitor mediano.


    3.6 Definição


    Um equilíbrio é representado por uma taxa τ e uma coleção de planos individuais {ki , ei }i ⊂[0,1], de tal forma que: a) o plano (ki , ei ) maximiza a utilidade do indivíduo i ∀i ; e b) a taxa τ maximiza a utilidade do agente mediano.


    Por conta da quase linearidade de (4), ui – [image: svg5] = ci – [image: svg6] , com [image: svg6] representando o consumo médio, qual seja:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            [image: svg6]i = [image: svg4]i = [image: svg9]i [α[image: svg10]i + (1 – α) [image: svg11]i].

          

          	
            (6)

          
        

      
    


    Uma vez que [image: svg6] é uma constante Ω2 = var(ci ), onde var denota a variância populacional dos dados em corte. Considerando (2), (6) Ω2 = (1 – τ)2 var(yi). Observa-se que, sob essa nova estrutura, a relação sinal-ruído, presente em AA, não vigora. Caso o único objetivo do governo seja minimizar a injustiça, a taxa ótima será igual a um.


    No mais, definem-se δ ≡ Ai2βi , σ[image: svg8]2 ≡ var(yi ) e Δ ≡ [image: svg7] – δm ≥ 0, onde [image: svg7] e δm são a média e a mediana de δ. Sendo assim, a economia é parametrizada por E ≡ (Δ, γ, α, φ, σ[image: svg8] ). Os parâmetros Δ e γ são os suportes para as políticas de redistribuição. O σ[image: svg8] será o critério de justiça e Δ o parâmetro de redistribuição “egoísta”, isto é, aquele que redistribui do i médio para o i mediano.


    Convém ressaltar que o ajuste da política de redistribuição ótima só é realizado no meio da vida dos indivíduos. Até esse ponto vigora uma taxa antecipada (ex ante), τe. Sendo assim, os agentes acumularão capital sobre o regime de taxação antecipado e escolherão os seus níveis de esforço sob o regime ótimo, ou seja:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            ki = (1 – τe )βi Ai e ei = (1 – τ)βi Ai .

          

          	
            (7)

          
        

      
    


    Note que há uma relação inversa entre as taxas ex ante e ex post e os níveis de acumulação de capitais físico e humano. No modelo de AA, as taxas elevadas interferem no nível de renda justo da economia, ou seja, aquele que é fruto apenas do esforço e do talento.


    3.7 Política ótima


    A escolha da taxa ótima envolve a maximização da função utilidade do eleitor mediano, que, após algumas simplificações, pode ser representada por:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            [image: art2_form8]

          

          	
            (8)

          
        

      
    


    O primeiro e o segundo termos da equação (8) representam as perdas de bem-estar associadas, respectivamente, à acumulação de capital no primeiro período e ao esforço empreendido no segundo período. O terceiro termo reflete a redistribuição do indivíduo mediano para o indivíduo médio, assim como descrito no modelo de Meltzer e Richard (1981). Por fim, o quarto termo reflete o altruísmo da sociedade, sob φ = 0.


    Lema 1


    Dada a taxa antecipada τe , a política ótima será:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            f (τe ; E ) ≡ argminτ⊂ [0, 1] {(1 – α)τ2 + γ [(1 – τ)2 σ[image: svg8]2 ] – τ [1 – ατe – (1 – α)τ]Δ},

          

          	
            (9)

          
        

      
    


    a) se γ = 0 , então f = 0 se Δ = 0; e f > 0, com ∂ƒ / ∂Δ > 0 > ∂ƒ / ∂τe , se Δ > 0;


    b) se γ > 0, então f > 0 e ∂ƒ / ∂σ[image: svg8] > 0 indicando que existe um [image: svg2]e > 0, que torna ∂ƒ / ∂Δ > 0 se e somente se τe < [image: svg2]e, onde o limiar [image: svg2]e é crescente em γσ[image: svg8]2.


    A intuição de lema 1 é a seguinte: a) caso não existam demanda social por justiça (γ = 0) nem diferença entre a média e a mediana da distribuição (Δ = 0), a política ótima será igual a zero; b) se o eleitor mediano é mais pobre do que o médio (Δ > 0), a taxa ótima será positiva e crescente em Δ. Neste caso, o único fator de decisão envolve a assimetria da distribuição, como já destacado por Meltzer e Richard (1981); e c) na presença de demanda por justiça (γ > 0), haverá mais redistribuição quanto maior a crença de que não há um nível igual de oportunidade para todos. Ou seja, (9) sempre será crescente em σ[image: svg8] e crescente em Δ, casoτ < [image: svg2], e decrescente, caso contrário.


    Assim como AA, espera-se que, no equilíbrio τe = τ, o que coincidirá com o ponto fixo de f. Como já ressaltado, caso não haja demanda por justiça, a taxa ótima dependerá da assimetria entre os eleitores médio e mediano. Como a função possui duas áreas, uma crescente e a outra decrescente, em Δ, espera-se que o equilíbrio seja único. Caso γ ≠ 0, a função será sempre crescente no critério de justiça, o que também aponta para um equilíbrio único. Isso se dá, pois, diferentemente da função de AA, (9) é quadrática e estritamente convexa. Esse comportamento pode ser observado no gráfico 2, em que (9) é parametrizada com α = 0,5, Δ = 1, γ = 1 e σ[image: svg8] = 1.


    Teorema 1


    O equilíbrio sempre existe e é determinado por um ponto fixo de f, sendo f definida em (9). Se γ ≥ 0, o equilíbrio será único. A taxa τ ∈ [0, 1) será crescente em σ[image: svg8] . A f também será crescente em Δ, caso τ < [image: svg2].


    A relação de equilíbrio é representada no gráfico 3. Note que há uma relação inversa entre as taxas ex ante e ex post. A reta resultante corta o eixo de 45° em apenas um ponto. A análise desse equilíbrio (τ = 0,66) indica que ele é estável, uma vez que f ´(τ = 0,66) = -0,33 ∈ (-1,1). Observa-se que o τ resultante aproxima-se do equilíbrio europeu do modelo AA, só que em um nível um pouco mais baixo. Logo, conclui-se que a demanda por justiça baseada em toda a desigualdade, e não em sua composição, conduz as economias latino-americanas a um nível de taxação elevado, só inferior às políticas de welfare state europeias.


    GRÁFICO 2


    Valores para a função W(τ, τe)


    [image: ]


    Elaboração dos autores.


    GRÁFICO 3


    Relação entre as taxas ex ante e ex post


    [image: ]


    Elaboração dos autores.


    4 COMENTÁRIOS


    Diferentemente do modelo de AA, a estrutura teórica desenvolvida neste artigo caracteriza-se pelo equilíbrio único. Ou seja, a ponderação de desigualdade como um todo, em vez da sua decomposição em sorte ou esforço (φ = 0), tornou o modelo mais simples, com um equilíbrio estável caracterizado pela alta taxação. Em verdade, esse equilíbrio é determinado por dois fatores, um associado à demanda por justiça da sociedade e outro pela redistribuição egoísta à la Meltzer e Richard (1981).


    Neste sentido, para entender a escolha de um nível elevado de taxação, é preciso verificar as características que afetam os parâmetros γ e Δ nessas sociedades. De acordo com Alesina, Glaeser e Sacerdote (2001), a explicação para os comportamentos diversos no que tange às políticas redistributivas reside, principalmente, em fatores econômicos e políticos.


    Sob o ponto de vista econômico, as variáveis de interesse são as desigualdades estática (nível) e dinâmica (mobilidade). No que se refere ao nível de desigualdade de renda, os documentos do Banco Mundial (World Bank, 2011) revelam que a América Latina e o Caribe possuem a maior desigualdade de renda entre os continentes. Para se ter uma ideia, o valor mediano para o índice de Gini desses países (0,52) é quase 62% superior ao valor mediano para os países da OCDE (0,32).


    Além dos altos níveis de desigualdade, registram-se baixas mobilidades de renda, sejam inter ou intrageracional.[ 14 ] As evidências contidas em Gottschalk (1997), Birchenall (2001) e Fields (2001) indicam que os níveis de mobilidade de renda entre países como Brasil, Colômbia e Peru são muito inferiores aos registrados nos Estados Unidos e na Alemanha, por exemplo.


    O caso brasileiro ilustra bem a situação dos países em desenvolvimento. De acordo com a sua matriz de transição de renda, contida em Figueiredo e Ziegelmann (2010), o estrato de renda, no qual o indivíduo está inserido, é determinante para sua posição social futura. Exemplificando, um agente econômico, pertencente aos 10% mais pobres no Brasil, possui uma probabilidade muito baixa de, com o tempo, ascender socialmente, passando a “habitar” os estratos superiores da distribuição.


    O cenário descrito favorece uma maior demanda por políticas de redistribuição, seja por uma questão de justiça redistributiva (γ ≥ 0), seja por uma falta de perspectiva futura dos indivíduos. Ou seja, as políticas de redistribuição relacionam-se de forma direta com a desigualdade e inversa com a mobilidade.[ 15 ] Ao que tudo indica, os fatores políticos, mencionados no início da seção 2, também contribuem para uma maior uma demanda por proteção social. Em suma, o comportamento das variáveis econômicas e políticas é condizente com o equilíbrio encontrado na seção 3. Isto é, os países em desenvolvimento tendem a demandar maiores níveis de taxação e redistribuição.


    5 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    O objetivo deste artigo foi desenvolver um modelo teórico que explicasse, sob a ótica das políticas redistributivas, o tamanho dos governos latino-americanos. A motivação inicial foi a não adequação da estrutura teórica desenvolvida por AA à realidade desses países. Em poucas palavras, constatou-se que, diferentemente dos países desenvolvidos, as sociedades latino-americanas não possuem um visão estabelecida sobre o papel do mérito no resultado econômico.


    O modelo sugerido propôs um ponderador de justiça baseado na percepção de toda a desigualdade. A nova parametrização generaliza os resultados de AA, permitindo a captação do comportamento de países com critérios de justiça. Os resultados apontaram para um equilíbrio único e estável, caracterizado pelo elevado nível de taxação, só inferior à taxa relacionada às políticas de welfare state europeias.
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    APÊNDICE A


    DADOS


    World Values Survey: esta pesquisa é produzida pelo Instituto para Pesquisa Social da Universidade de Michigan. Foram utilizados os dados para os anos de 1995 e 2007. A variável de interesse é a proporção de pessoas que creem na sorte como determinante da renda. Essa informação é extraída de uma escala de um a dez, onde um representa a total concordância com a frase: “no longo prazo, quem trabalha muito sempre tem uma vida melhor”. No outro lado, dez sintetiza o seguinte pensamento: “nem sempre quem trabalha consegue uma vida melhor. Isso depende de sorte e bons relacionamentos”. Com base nesse espectro, criou-se uma variável dummy que assume valor um caso o indivíduo indique valores maiores e igual a seis. As demais covariadas da tabela 1 também podem ser encontradas na survey. Detalhes sobre a pesquisa podem ser obtidos em: <https://goo.gl/BQmXRM>.


    Latinobarómetro: é uma organização de direito privado, sem fins lucrativos, com sede em Santiago, Chile. O objetivo da pesquisa, desenvolvida desde 1995, é captar informações similares às do World Values Survey, só que direcionadas às nações latino-americanas. Para esse estudo foram consideradas as informações relativas à Argentina, à Bolívia, ao Brasil, à Colômbia, à Costa Rica, ao Chile, ao Equador, a El Salvador, à Guatemala, a Honduras, ao México, a Nicarágua, ao Panamá, ao Peru, ao Uruguai e à Venezuela. Os anos selecionados foram 2000 e 2007. Todas as variáveis utilizadas na seção 2 são facilmente encontradas em: <https://goo.gl/haCYDs>. A variável dependente da tabela 3, orientação política, foi construída com base na pergunta: “na política, as pessoas normalmente falam de ‘esquerda’ e ‘direita’. Em uma escala onde 0 é esquerda e 10 é direita onde você se colocaria?”. Atribui-se valor um para aqueles que responderam quatro ou menos.


    APÊNDICE B


    PROVA DO LEMA 1


    Defina W (τ, τe ) = (1 – ατe2) – Um, onde Um é a função utilidade do indivíduo mediano (com ηm = 0 e Δ = δ – δm, com δm = 2), assim:


    
      
        
      

      
        
          	
            W (τ, τe ) = (1 – α)τ2 + γ [(1 – τ)2 σ[image: svg8]2] – τ [1 – ατe – (1 – α)τ]Δ.

          
        

      
    


    As derivadas parciais de primeira e segunda ordens da função acima, serão:


    
      
        
      

      
        
          	
            [image: art2_apB_form2]

          
        

      
    


    
      
        
      

      
        
          	
            [image: art2_apB_form3]

          
        

      
    


    Note que [image: art2_apB_eq2] > 0, ou seja, a função é estritamente convexa. Diante disso, e definindo H(τ, τe ) = [image: art2_apB_eq3] e ƒ(τe ) = argmint ⊂[0,1] W (τ, τe ), pode-se afirmar que a condição de primeira ordem H(τ, τe ) = 0 é necessária e suficiente para que a taxa ótima τ = ƒ(τe ) seja única.


    Caso γ = Δ = 0, então ƒ(τe ) = 0, ∀τe ∈[0,1]. Se γ > 0 e/ou Δ > 0, H(0, τe ) > 0, ∀τe ∈[0,1], ou seja, ƒ(τe ) > 0, ∀τe ∈[0,1]. No caso γ = 0 e Δ > 0, a condição de primeira ordem ƒ(τe ) = (1 – ατe )Δ / 2τ (1 – α)[1 + Δ] indica que ƒ(τe ) é crescente em Δ e decrescente em τe.


    Se γ > 0, então ∂ƒ / ∂σ[image: svg8] = γ(1 – τ)2 e ∂ƒ / ∂Δ = – 1 + ατe + 2τ (1 – α ). Da última expressão, conclui-se que ∂ƒ / ∂Δ > 0 se:


    
      
        
      

      
        
          	
            [image: art2_apB_form4]

          
        

      
    


    Ou seja, se estabelece um threshold para o efeito de Δ sobre ƒ(τe ): [image: svg2] = (1 – ατe ) / 2(1 – α). Avaliando a expressão H((1 – ατe )/(1 – α),τe ), observa-se que o [image: svg2] é decrescente em γσ[image: svg8].


    APÊNDICE C


    PROVA DO TEOREMA 1


    Uma vez que ƒ é contínua e limitada, assegura-se que haverá, pelo menos, um ponto fixo. Se τe = τ = 1, então ∂W / ∂τ = (1 – α)(2 + Δ). Para Δ ≥ 0, ƒ(1 ) < 1 se e só se α < 1. Logo, α < 1 garante que o equilíbrio τ = 1 não é um ponto fixo. O lema 1 estabelece que ƒ é não decrescente quando γ = 0 ou α = 0. Disso, segue que ƒ possui um único ponto fixo quando γ = 0 ou α = 0. Por continuidade, esse resultado é preservado para valores γ e α muito próximos a zero. Quando γ e α apresentarem valores suficientemente maiores do que zero, a função ƒ possuirá uma área crescente e outra decrescente, o que indica que há um ponto fixo. Um exemplo desse equilíbrio, quando α = 0,5, Δ = 1, γ = 1 e σ[image: svg8] = 1, é ilustrado nos gráficos 2 e 3. Em primeiro plano tem-se a caracterização de W (τ, τe ). A segunda ilustração plota a relação entre a taxa antecipada e a taxa vigente. Observa-se que a relação inversa comporta apenas um equilíbrio estável.
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    PARTICIPAÇÃO FEMININA NO MERCADO DE TRABALHO E A CRISE DE CUIDADOS DA MODERNIDADE: CONEXÕES DIVERSAS


    Luana Passos[ 1 ]


    Dyeggo Rocha Guedes[ 2 ]


    O objetivo deste artigo é investigar como a dinâmica social da divisão sexual do trabalho tem fragilizado papéis socialmente instituídos e contribuído com a gênese de uma crise de cuidados na sociedade brasileira. Para tanto, utilizou-se a análise descritiva de dados do Censo Demográfico, da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) e do Censo Escolar da Educação Básica, ambos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Os achados apontam que, ao longo da história, as mulheres assumiram o papel “natural” de prover cuidados, e os homens, por sua vez, encarregaram-se do sustento financeiro do lar, o que delineou um modelo de homens provedores e mulheres cuidadoras. Com o decorrer do tempo, tal modelo foi sendo enfraquecido no Brasil, apesar da presença ainda forte e do nascimento de novas formas da divisão sexual do trabalho. Porém, as novas configurações de tal divisão não põem fim à tensão na provisão de cuidados que acompanha a entrada massiva das brasileiras no mercado de trabalho e o envelhecimento populacional, que, em conjunto, contribuem com a possibilidade de uma crise de cuidados nas sociedades modernas. Não havendo perspectivas de reversão em tal crise e entendendo a importância da liberação das mulheres para o trabalho produtivo, soluções devem ser buscadas por meio de uma Política Nacional de Cuidados.


    Palavras-chave: gênero; mundo do trabalho; cuidados; divisão sexual do trabalho.


    WOMEN’S PARTICIPATION IN THE LABOR MARKET AND THE CARE CRISIS OF MODERNITY: DIVERSE CONNECTIONS


    The purpose of this article is to investigate how the social dynamics of the sexual division of labor has weakened socially established roles and contributed to the genesis of a care crisis in Brazilian society. For that, we used the descriptive analysis of data from the Demographic Census, Pnad, School Census of Basic Education and IBGE. The findings point out that throughout history, women have taken on the “natural” role of providing care and men, in turn, have taken care of the financial support of the home which outlined a model of provider men and women caregivers. In the course of time, such a model was weakened in Brazil, despite the still strong presence and the birth of new forms of the sexual division of labor. However, the new configuration of such a division does not end the tension in the provision of care that accompanies the massive entry of Brazilians into the labor market and the aging of the population, which together contribute to the possibility of a care crisis in modern societies. Since there is no prospect of reversion in such a crisis and understanding the importance of the liberation of women for productive work, solutions should be sought through a National Care Policy.


    Keywords: gender; world of work; care; sexual division of labor.


    PARTICIPACIÓN FEMENINA EN EL MERCADO DE TRABAJO Y LA CRISIS DE CUIDADOS DE LA MODERNIDAD: CONEXIONES DIVERSAS


    El objetivo de este artículo es investigar cómo la dinámica social de la división sexual del trabajo ha debilitado papeles socialmente instituidos y contribuido con la génesis de una crisis de cuidados en la sociedad brasileña. Para ello, se utilizó el análisis descriptivo de datos del Censo Demográfico, Pnad, Censo Escolar de la Educación Básica e IBGE. Los hallazgos apuntan que, a lo largo de la historia, las mujeres asumieron el papel “natural” de proveer cuidados y los hombres, a su vez, se encargaron del sustento financiero del hogar lo que delineó un modelo de hombres proveedores y mujeres cuidadoras. Con el transcurso del tiempo, tal modelo fue siendo debilitado en Brasil, a pesar de la presencia aún fuerte y del nacimiento de nuevas formas de la división sexual del trabajo. Sin embargo, las nuevas configuraciones de tal división no ponen fin a la tensión en la provisión de cuidados que acompaña la entrada masiva de las brasileñas en el mercado de trabajo y el envejecimiento poblacional que, en conjunto, contribuyen con la posibilidad de una crisis de cuidados en las sociedades modernas. No habiendo perspectivas de reversión en tal crisis y entendiendo la importancia de la liberación de las mujeres para el trabajo productivo, las soluciones deben ser buscadas por medio de una Política Nacional de Cuidados.


    Palabras clave: género; mundo del trabajo; cuidado; división sexual del trabajo.


    LA PARTICIPATION DES FEMMES DANS LE MARCHÉ DU TRAVAIL ET LA CRISE DES SOINS DE LA MODERNITÉ: DIVERS LIENS


    Le but de cet article est d’étudier comment la dynamique sociale de la division sexuelle du travail bouleverse les rôles socialement établis, concourant à créer une crise de soins dans la société brésilienne. Pour cela, nous avons utilisé l’analyse descriptive des données du recensement démographique, de Pnad, du recensement scolaire de l’éducation de base et de l’IBGE. Les résultats indiquent que tout au long de l’histoire, ce sont les femmes qui ont assumé le rôle “naturel” de prendre en charge les soins de la famille, pendant que les hommes s’occupaient du soutien matériel du foyer. Au fil du temps, ce modèle de l’homme souteneur et femme dispensatrice de soins a été affaibli au Brésil, malgré sa présence encore importante et l’apparition d’autres formes de division sexuelle du travail. Cependant, les nouvelles configurations de cette division ne mettent pas fin à la tension sur la prestation de soins qui accompagne l’entrée massive des femmes brésiliennes sur le marché du travail et le vieillissement démographique, permettant d’envisager une crise de prestation de soins. Sans perspective d’amélioration du problème, il faudra trouver des solutions devraient être recherchées dans le cadre d’une Politique Nationale de Soins.


    Mots-clés: genre; monde du travail; prestation de soins; division sexuelle du travail.


    JEL: J1; J2; J7.


    1 INTRODUÇÃO


    Ao longo da história as mulheres assumiram como papel “natural” a provisão de cuidados da família, enquanto os homens o sustento financeiro. Isso contribuiu com a crença social de que a família é responsabilidade da mulher e o trabalho, por seu turno, do homem. Tal fato perpetuou, culturalmente, a dicotomia entre a vida pública e privada entre os sexos, pois para cada parte estaria reservado o seu espaço. A vida pública para os homens, e a vida doméstica para as mulheres.


    Os contornos que definem essa dicotomia entre cuidadores e provedores são variados, porém frágeis, como o curso da história tem mostrado. Muitas das explicações se amparam na capacidade biológica da mulher de ser a genitora, estendendo, desse modo, o cuidado das crianças, dos idosos e dos deficientes para o sexo feminino. Para os homens o fator biológico resume-se à força, à virilidade e à exposição nos espaços públicos. Amparado nessas diferenças foram sendo criados papéis estereotipados para homens e para mulheres, definindo os destinos de ambos com base no sexo. No entanto, como destaca Beauvoir (1967, p. 9), “ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse produto (...)”.


    Se os papéis socialmente instituídos tivessem sido congelados no tempo e nas atribuições (mulheres cuidadoras e homens provedores), o conflito na alocação do tempo entre trabalho e família seria mínimo, ao menos em uma sociedade heterossexual e com pessoas com cônjuges. O trade-off individual entre trabalho e família seria repassado para a vida conjugal, a qual estaria amparada na dicotomia de mulheres responsáveis pela vida doméstica e homens pelo trabalho. Embora a sociedade, na prática, não se configure exclusivamente conforme o modelo de família tradicional, esses papéis criados com base em definições biológicas prevaleceram de forma preponderante por um longo período de tempo, relegando às mulheres a invisibilidade na vida social fora da família. Assim, a reserva da vida reprodutiva para as mulheres implicou exclusão da vida produtiva, o que delineou uma trajetória histórica de quase ausência feminina na vida pública, política e social.


    Imbricado nessas concepções culturais, a não presença das mulheres em muitos espaços foi considerada socialmente como uma opção dessas pela vida doméstica. Muito dos discursos que ainda ecoam é de que a menor participação no mercado de trabalho e a não ocupação em cargos de gerência e chefia e em cargos políticos estão baseadas em uma escolha deliberada das mulheres. O que fica camuflado em tal discurso é que, de forma aparente, a mulher dispõe de opções, enquanto a realidade não lhes apresenta tais alternativas. Se a sociedade impõe às mulheres as obrigações morais com a família e não lhes fornece mecanismos para adentrar na vida pública, logo cessa seu direito de optar por mais vida pública e menos vida doméstica.


    Do contrário, o curso da história tem revelado a virilidade das mulheres na busca de seus direitos, no desmonte dos papéis estereotipados e no alcance dos espaços que lhes haviam sido negados. Nessa trajetória de reconfigurações sociais, o modelo de homem provedor e mulher cuidadora pouco a pouco cede lugar ao modelo no qual as mulheres conciliam a vida profissional com a vida doméstica, pois sua entrada no mercado de trabalho não veio acompanhada de reversão das responsabilidades primárias com a família. Os novos postos sociais galgados pelas mulheres têm trazido à tona a questão do cuidado no âmbito privado e têm dado destaque para a relevância da reprodução social a cargo dessas.


    Nesse contexto, no qual as questões do cuidado (care) ganham corpo, novas problemáticas tornam-se visíveis socialmente. Tais elementos possibilitam perceber que a sociedade brasileira apresenta potencialmente uma crise de cuidados privados não remunerados, dadas a maior demanda de cuidados que acompanha o envelhecimento populacional e a queda na disposição das mulheres para exercê-los de forma gratuita. Esse fato deriva, em última instância, da entrada massiva delas no mercado de trabalho.


    Com base nisso, o objetivo deste artigo é investigar a crise de cuidados que a sociedade brasileira moderna enfrenta e apontar caminhos de superação para ela. Para tanto, o trabalho está dividido em três seções, além desta introdução. A seção 2 trata acerca do conflito na alocação do tempo, conforme proposto pelo modelo neoclássico de oferta de trabalho, e versa também sobre a perspectiva feminista do conflito entre trabalho e família e os modelos de divisão sexual do trabalho. A seção 3 discute a crise de cuidados da modernidade, ressaltando os motivos aparentes e os prováveis mecanismos para acomodá-la. Por fim, a seção 4 traz as considerações finais.


    2 OFERTA DE TRABALHO E PRODUÇÃO DOMÉSTICA: CONFLITOS NA ALOCAÇÃO DO TEMPO


    A teoria econômica convencional mostra que as escolhas realizadas implicam um custo de oportunidade, ou seja, a opção por uma coisa implica abrir mão de outra. Essa teoria encaixa-se bem para discutir o conflito existente na alocação do tempo dos agentes econômicos, levando em consideração a escassez do número de horas disponíveis. Isso porque, dada a limitação desse recurso, decidir utilizá-lo para determinada atividade implica necessariamente não o usar em outra. A distribuição de tempo nas sociedades desenha-se, assim, em dois espectros principais, são eles: o trabalho, ligado à atividade produtiva, e a vida doméstica, que se relaciona com a família.


    Contudo, as atribuições socialmente definidas a homens e mulheres anulou por muito tempo esse conflito alocativo para os primeiros. Na sociedade moderna a balança ainda pesa em favor das escolhas dos homens, amenizando o conflito entre trabalho e família para esses. Na prática o que ocorre é que a exclusividade feminina de gestar, parir e amamentar as incumbe de outras tarefas as quais o sexo, por si só, não definiria. Como produto de construções sociais que se expressam no trabalho, é estabelecida, assim, uma divisão social que se reflete no exercício das atividades no mercado. O chamado “trabalho produtivo” é exercido pelos homens, enquanto as mulheres compartilham seu tempo “naturalmente” entre a produção de mercadorias fora de casa, a execução das tarefas domésticas e os cuidados da família – o dito “trabalho reprodutivo” (Melo e Castilho, 2009).


    O surgimento de teorias que tentam delinear explicações para a forma com que os indivíduos alocam seu tempo entre trabalho e família será elemento de destaque neste artigo, sob duas perspectivas: a teoria de oferta de trabalho neoclássica (apresentada na subseção 2.1), e as teorias feministas (apresentadas na subseção 2.2).


    2.1 Oferta de trabalho: modelo convencional


    Para compreender os determinantes da participação da mulher no mercado de trabalho é necessário entender o contexto familiar do qual ela faz parte, uma vez que ele interfere na decisão de alocação do tempo disponível entre trabalho no mercado, trabalho na família e lazer. O marco teórico tradicional para a análise da alocação do tempo da mulher tem como base o modelo teórico proposto por Becker (1965). Tal modelo possibilita averiguar a natureza do processo de tomada de decisão no contexto familiar e é utilizado como base na exposição do modelo tradicional.


    Segundo a teoria tradicional, as famílias maximizam funções de utilidade na forma U = U(y1, y2, ..., yn), sujeitas a uma restrição Σp’l yl = I = W + V. Onde y1 são os bens comprados no mercado, p’l são os preços, I é a renda monetária, W os ganhos e V as outras rendas. Para Becker (1965), no entanto, o ponto de partida deve ser a introdução do tempo dedicado ao não trabalho. Sendo assim, a decisão de oferta de trabalho de um indivíduo é determinada pela maximização da função de utilidade familiar (1) que fornece a quantidade de horas que cada um dos cônjuges dedica ao trabalho, à produção doméstica e ao lazer sujeita a restrição orçamentária (2):
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    sendo Zl = ƒl (xl , Tl ) a função que representa outras mercadorias básicas, como frequentar um teatro, ou até mesmo dormir; xl é um vetor de bens de mercado e Tl um vetor do insumo tempo utilizado na produção da i-ésima mercadoria; g é uma função gasto de Zl ; e Z é o limite de recursos disponíveis para gastar.


    Como ressalta o autor, nessa formulação as famílias estão produzindo unidades e maximizando utilidade ao mesmo tempo. Desse modo, as famílias combinam tempo e bens de mercado por meio das “funções de produção”, ƒl , para produzir mercadorias básicas e escolher convencionalmente a melhor combinação delas, de forma a maximizar a função utilidade destacada. Assim, a hipótese principal é que existe uma única função de utilidade agregada para o domicílio, e que a maximização dessa utilidade definirá a oferta de trabalho de todos os membros do domicílio.


    Como mostrado acima, a maximização está sujeita ainda a uma restrição de tempo em que o número de horas disponíveis do indivíduo é compartilhado entre o número total de horas trabalhadas e o tempo gasto nas demais coisas, tais como produção de mercadorias e lazer. Na escolha ótima, a oferta de trabalho feminina será definida pela diferença entre sua dotação de tempo e as horas gastas nas demais atividades, que inclui a produção doméstica. Como as mulheres são predominantemente as responsáveis pelos cuidados do lar, esse modelo, em certa medida, permite perceber por que as mulheres têm baixo tempo de trabalho remunerado. Em uma solução interior, admitindo que produção de mercadoria e lazer sejam bens normais, a oferta de trabalho da mulher tende a diminuir com o crescimento da renda não trabalho da família e com seu salário de mercado, e a diminuir com o salário do cônjuge.


    A decisão da mulher de entrar no mercado de trabalho parte, no entanto, de uma solução de canto, em que “demais atividades” são iguais à dotação de tempo e oferta de trabalho é igual a zero, o que significa que a mulher está disposta a ofertar zero hora de trabalho. Pressupõe-se, então, que a utilidade de uma hora a mais de demais atividades é maior do que o preço relativo dela, e, sendo assim, a mulher não oferta trabalho, ou seja, não participa da população economicamente ativa (PEA). Pode-se afirmar que, no caso da solução de canto, o salário de reserva da mulher é maior do que o ofertado no mercado, sendo esta a taxa marginal de substituição (TMSH,DA ). Isso pode ser visto no gráfico 1.


    A TMS entre tempo dedicado ao mercado e tempo dedicado às demais atividades está associada à produtividade do tempo da mulher na produção doméstica, e, portanto, ao seu salário de reserva também. Em outras palavras, a acentuada produtividade na produção doméstica faz com que o salário de reserva da mulher ocupe patamares elevados que nem sempre são acompanhados pelos salários pagos ao trabalho no mercado. Em uma escolha microeconômica, caso não seja possível que haja no mercado de trabalho salários que compensem a saída das mulheres dos seus lares, elas, “racionalmente”, optam pela produção doméstica.


    GRÁFICO 1


    Solução interior e de canto: homens x mulheres


    1A – Homens
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    1B – Mulheres
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    Elaboração dos autores.


    Certamente essa teoria, apesar de acomodar a escolha familiar como algo possível para todos os entes, não dá conta de explicar as complexas relações que determinam a participação da mulher no mercado de trabalho. Em um contexto familiar, as decisões de alocação de tempo não são definidas apenas com base na produtividade marginal dos membros da família; envolvem também relações de poder e estereótipos de gênero. Além disso, a dita maior produtividade feminina para cuidados do lar, que implica um processo de escolha em que as mulheres ofertam menos trabalho remunerado, escamoteia uma lógica de construção social que limitou por muito tempo as mulheres, quase que exclusivamente, ao espaço privado. Vale ressaltar, tal processo de escolha ainda hoje restringe, ou torna mais difícil, a atuação das mulheres na esfera produtiva. As fragilidades dessa teoria demandam, portanto, abarcar outros elementos que auxiliem a compreensão acerca da alocação do tempo feminino que é destaque do arcabouço teórico feminista.


    2.2 Conflito entre trabalho e família em uma perspectiva feminista: modelos de divisão sexual do trabalho


    Como destacado anteriormente, ao longo da história as mulheres assumiram as responsabilidades pela reprodução social. São elas que, ao preparar a comida, lavar as roupas, limpar a casa, cuidar das crianças, dos idosos e das pessoas com deficiência, possibilitam a manutenção do trabalho, da vida e, consequentemente, da sociedade. Esse papel de perpetuação das sociedades esteve a cargo exclusivo das mulheres em muitas sociedades de forma gratuita, com pouco ou nenhum reconhecimento e valorização social. As responsabilidades atribuídas às mulheres eram tidas como uma extensão natural do caráter biológico de progenitora; portanto, nada menos que uma obrigação moral.


    Ademais, o amparo concedido pelas mulheres vai além do conjunto de tarefas de apoio às pessoas dependentes, como idosos e crianças, sendo também de sua responsabilidade o apoio aos homens adultos. As tarefas a cargo das mulheres são serviços pessoais imprescindíveis para a estabilidade física e emocional dos membros da família. Elas incluem aspectos que podem ser, em certa medida, desagradáveis, repetitivos e esgotadores, mas absolutamente necessários para o bem-estar das pessoas e para o funcionamento diário da engenharia do lar (Carrasco, 2003).


    Devido a essas atribuições sociais, a trajetória das mulheres é marcada por pressões e opressões dentro e fora dos seus lares. A vivência cotidiana no cuidado da família foi acompanhada da ausência de atuação no mundo produtivo, constituindo um modelo no qual era negado indiretamente às mulheres a existência fora do lar. Assim, com base nos papéis socialmente instituídos, delinearam-se funções assimétricas entre os sexos, consagrando uma divisão sexual do trabalho que pode ser considerada desigual e desfavorável para as mulheres.


    A divisão sexual do trabalho, consolidado desde a industrialização, escamoteou as atividades desempenhadas pelas mulheres na família, dado que essas tarefas eram tidas como não trabalho, uma vez que estavam escoradas na confusão entre “produção” com produção de mercadorias e trabalho com “emprego” (Melo e Castilho, 2009). De acordo com Hirata e Kergoat (2007), a divisão sexual do trabalho pode ser pensada com base na tensão entre, de um lado, a constatação das assimetrias entre homens e mulheres, e, de outro, as análises que remontam à gênese das desigualdades, procurando compreender quando nasce esse sistema.


    Hirata (2015) aponta que a divisão sexual do trabalho pode assumir quatro formas: i) a forma de um modelo tradicional, no qual as mulheres são tidas como cuidadoras e os homens provedores; ii) a forma de um modelo de conciliação, no qual as mulheres equilibram o trabalho com a família; iii) um modelo de parceria, no qual mulheres e homens partilham as tarefas do lar e dos cuidados da família; e iv) a forma de um modelo de delegação, no qual as mulheres atribuem a outras mulheres suas responsabilidades familiares. A maneira como se configuram as relações sociais entre os sexos nesses modelos são reveladoras da naturalização do cuidado como atributo feminino.


    O modelo tradicional é marcado pela complementariedade de papéis pelos sexos, pois reserva as responsabilidades familiares e domésticas para as mulheres e a provisão financeira da família para os homens. Os dados do Censo sugerem a presença marcante desse modelo no Brasil, embora o curso histórico seja de paulatina superação, como mostrado no gráfico 2.[ 3 ] O fato de, em 1970, as mulheres terem tido uma participação no mercado de trabalho de menos de 20%, enquanto a participação dos homens chegava aos 70%, revela como a provisão financeira da família estava a cargo dos homens. Extraem-se da Pnad para a década subsequente as mesmas conclusões, como apontam Hoffman e Leone (2004).


    GRÁFICO 2


    Taxa total de participação de homens e mulheres no mercado de trabalho brasileiro


    (Em %)


    [image: ]


    Fonte: Censo/IBGE.


    Elaboração: Ninsoc/Disoc/Ipea.


    Em que pese a ampla diferença de taxa de participação entre homens e mulheres, o caminho trilhado é de crescimento da atuação econômica das mulheres. Basta notar que a participação delas no mercado de trabalho, que não atingia 20% em 1970, alcança patamares de 49% no ano de 2010. Ademais, com base nos dados recentes da Pnad é possível concluir, a priori, sobre a forte prevalência no Brasil atual do modelo homem provedor e mulher cuidadora. Importante pontuar que, apesar da forte presença do modelo, o curso da história sugere enfraquecimento e provável superação em mais algumas décadas.


    Como mostrado na tabela 1, a proporção de mulheres de 16 anos ou mais economicamente ativas ainda é baixa, por volta de 55%, em 2015, contra 77% dos homens, o que configura uma diferença considerável de atuação no mercado de trabalho. O fato sinaliza que a vivência produtiva ainda não é traço preponderante na vida das mulheres, ao contrário da vida reprodutiva, na qual a presença delas é por volta de 90% – como pode ser visto na tabela 2. A despeito dos avanços logrados pelas mulheres na atuação social, os dados dos anos de 2005 e 2015 sugerem que, na última década, pouco se alterou das obrigações domésticas como competência feminina e da distinta atuação econômica entre os sexos. Todavia, vale pontuar que a participação na atividade econômica e nos afazeres domésticos não é desfavorável para as mulheres com cônjuges, pois os dados não destoam consideravelmente da média geral, como mostrado nas tabelas 1 e 2. Isso é importante, pois vai de encontro ao que se supunha de reforço nas relações assimétricas para as mulheres com companheiro.


    Apesar da feminização do emprego, a renda da mulher parece ainda ocupar maior espaço na complementação do que na provisão primária da renda familiar. Como aponta OIT (2009), na esfera privada os rendimentos auferidos pelas mulheres ainda são tidos como complementação da renda familiar e menos relevante do que os obtidos pelos homens.


    A maior participação das mulheres no mundo do trabalho parece não ter conseguido reverter relações assimétricas de gênero, prevalecendo ainda, como mostra a tabela 3, acentuadas desigualdades salariais entre homens e mulheres. Além das desigualdades de rendimentos, as mulheres enfrentam barreiras para ascensão profissional, em especial as mulheres mais escolarizadas. Esses obstáculos que elas encontram na sua trajetória laboral configura um fenômeno conhecido na literatura como “teto de vidro”, uma barreira invisível que dificultaria a ascensão das mulheres no mercado de trabalho, restringido as chances de alcançarem melhores postos e rendimentos laborais. Conforme Passos e Machado (2018), verifica-se uma diferença salarial maior no topo da distribuição tanto no setor público quanto no privado, com destaque para esse último, o que sugere a existência de um “teto de vidro” no Brasil no ano de 2015.


    À medida que o modelo homem provedor e mulher cuidadora tem sua dominância fragilizada, brechas são abertas para a configuração de novos modelos de divisão sexual do trabalho. Se, por muito tempo, o modelo atuava de modo quase exclusivo nas sociedades ocidentais, hoje ele convive com outras formas de organização sexual do trabalho.


    Os rearranjos nas relações sociais de sexo têm suas raízes na não aceitação por parte das mulheres de sua restrição ao âmbito privado. Como aponta Hirata e Kergoat (2007), com a tomada de consciência sobre a “opressão” a que estavam submetidas, surge um movimento de mulheres que questiona a enorme massa de trabalho realizada de forma gratuita e sem reconhecimento social. Sobrepõe-se a isso as próprias mudanças socioeconômicas que exigiram a participação da mulher no mercado de trabalho para complementar a renda da família.[ 4 ]


    TABELA 1


    Proporção de pessoas de 16 anos ou mais economicamente ativas


    (Em %)


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Sexo

          

          	
            2005

          

          	
            2015

          

          	
            Tipo

          
        


        
          	
            Homem

          

          	
            74,96

          

          	
            70,85

          

          	
            Com cônjuge

          
        


        
          	
            Mulher

          

          	
            52,21

          

          	
            51,11

          
        


        
          	
            Homem

          

          	
            82,51

          

          	
            77,27

          

          	
            Geral

          
        


        
          	
            Mulher

          

          	
            58,90

          

          	
            54,92

          
        

      
    


    Fonte: Pnads 2005 e 2015.


    Elaboração dos autores.


    TABELA 2


    Proporção de pessoas de 16 anos ou mais que realizavam afazeres domésticos


    (Em %)


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Sexo

          

          	
            2005

          

          	
            2015

          

          	
            Tipo

          
        


        
          	
            Homem

          

          	
            49,43

          

          	
            49,14

          

          	
            Com cônjuge

          
        


        
          	
            Mulher

          

          	
            91,60

          

          	
            89,38

          
        


        
          	
            Homem

          

          	
            51,89

          

          	
            52,71

          

          	
            Geral

          
        


        
          	
            Mulher

          

          	
            92,08

          

          	
            89,96

          
        

      
    


    Fonte: Pnads 2005 e 2015.


    Elaboração dos autores.


    TABELA 3


    Rendimento médio do trabalho principal (valores nominais)


    (Em R$)


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Sexo

          

          	
            2005

          

          	
            2015

          

          	
            Tipo

          
        


        
          	
            Homem

          

          	
            820,35

          

          	
            1.964,95

          

          	
            Com cônjuge

          
        


        
          	
            Mulher

          

          	
            487,06

          

          	
            1.357,64

          
        


        
          	
            Homem

          

          	
            822,72

          

          	
            1.923,77

          

          	
            Geral

          
        


        
          	
            Mulher

          

          	
            523,40

          

          	
            1.392,47

          
        

      
    


    Fonte: Pnad 2005 e 2015.


    Elaboração dos autores.


    Acompanhando a entrada acentuada das mulheres no mercado de trabalho, isso tende a configurar-se um modelo de conciliação no qual cabe às mulheres encontrarem, quase que por conta própria, modos de equilibrar o trabalho pago com o cuidado da família. Como forma de mediar o trabalho pago com o não pago, as mulheres também buscam alternativas como flexibilização no trabalho, trabalhos temporários e/ou em tempo parcial, quase todas elas danosas profissionalmente porque dificultam uma melhor inserção e a permanência da mulher em empregos melhores e bem remunerados.


    Socialmente recai sobre a mulher, de modo quase exclusivo, a responsabilidade que deveria ser social de conciliar trabalho e vida doméstica. Isso fica mais evidente no percentual de 91% de mulheres que eram economicamente ativas e realizavam atividades domésticas, bem como no percentual de mulheres, de 16 a 59 anos, que participavam do mercado de trabalho e tinham crianças pequenas (0-6 anos), 20%, e idosos, 18%, no domicílio, conforme a Pnad do ano de 2015. Conhecendo a realidade brasileira de baixa provisão pública de cuidados para crianças e idosos, tem um percentual de mulheres que certamente vivem na “corda bamba” para equilibrar o trabalho pago com o não pago. Além disso, por volta de 19% das mulheres economicamente ativas, de 16 a 59 anos, tinham, simultaneamente, ao menos um idoso e uma criança de 0-6 anos no domicílio no ano de 2015, um dado que revela uma parcela importante de mulheres que assumem uma carga expressiva de trabalho ao sobrepor-se o trabalho no mercado com o trabalho de cuidado de crianças, idosos e do lar.


    O fato é reforçado na superação de 12,7 horais semanais da jornada total (trabalho remunerado e trabalho doméstico) das mulheres frente aos homens, conforme a Pnad 2015. O tempo mais extenso de trabalho feminino revela a injusta sobrecarga assumida pelas mulheres dada a necessidade de conciliar, com pouco apoio do Estado e dos cônjuges, o trabalho com a família. Tal fato é percebido na fraca incorporação da noção de corresponsabilidade pelo Estado e pelos homens das atividades necessárias para reprodução social. Como apontam Fontoura et al. (2010), a insuficiente corresponsabilidade social apresenta-se como um fator impeditivo para o avanço profissional das mulheres, uma vez que a desobrigação do Estado e dos homens das responsabilidades com a casa e com as pessoas gera prejuízos de inserção social das mulheres e sobrecarga de trabalho com importantes déficits de tempo para o lazer, para a educação, para a formação profissional, para a socialização etc.


    As desigualdades de classe e o avanço profissional de algumas mulheres possibilitaram a consolidação de mais um modelo, o de delegação. Esse modelo, em certa medida, retira algumas mulheres do modelo de conciliação, uma vez que as possibilita reduzir a tensão na alocação de tempo entre trabalho e família, ao comprar no mercado os serviços de cuidados e de tarefas domésticas. O nível mais elevado de renda permite que um grupo de mulheres contratem outras do mesmo sexo para aliviar sua carga de trabalho, o que cria uma estratificação do conflito entre trabalho e família de acordo com a classe social.


    Como apontam Melo e Di Sabbato (2011), as mulheres bem posicionadas no mercado de trabalho mediam a família e o trabalho remunerado contratando outras mulheres para substituí-las nos afazeres domésticos e cuidados do lar. A possibilidade de comprar o tempo de outras pessoas, por meio de bens ou de serviços, cria uma correlação positiva entre o nível de renda, o tempo desobrigado em tarefas domésticas e o tempo disponível para o mercado de trabalho. O fato faz com que as mulheres bem posicionadas financeiramente galguem postos superiores e maiores rendimentos no mercado de trabalho, mantendo a distância de ascensão profissional entre as mulheres de distintas classes sociais. Como um círculo vicioso as mulheres de classe média e as ricas, dado o relaxamento da tensão trabalho e família, alcançam melhores postos no mercado de trabalho, o que possibilita manutenção ou ascensão do nível de renda. Enquanto as mulheres pobres, ao não terem meios de conciliar trabalho e família, encontram dificuldades adicionais de inserção e de alcance de melhores postos e rendimentos do trabalho, o que perpetua sua condição de pobreza. Sendo assim, a não consideração do trabalho reprodutivo como questão pública promove altos custos sociais para as mulheres, tendo como efeito perverso o adensamento das assimetrias intra e intergênero e a perpetuação do ciclo de reprodução da pobreza.


    Ao não poderem comprar no mercado os serviços de cuidados e não terem à sua disposição uma política pública robusta e disseminada, as mulheres pobres são penalizadas com uma maior carga de responsabilidades e menor desenvolvimento profissional. Segundo dados da Pnad 2015, aproximadamente 26% das mulheres que se encontravam no primeiro decil de renda tinham como posição na ocupação trabalho não remunerado, e 39% estavam no trabalho para o próprio consumo, revelando o alto grau de vulnerabilidade ao não dispor de renda do trabalho.


    Certamente o acesso de mulheres das classes média e alta à prestação de serviços domésticos por outras mulheres é um dos fatores principais para a inserção e a permanência dessas mulheres em empregos com carreira, maior remuneração e prestígio social (Sorj e Fontes, 2012), algo que não é de fácil acesso para a população mais pobre. Como apontam Fontoura et al. (2010), as mulheres com nível mais elevado de escolaridade conseguem se dispor para o mercado de trabalho porque podem atribuir as atividades do lar a outras mulheres. Essas, por seu turno, delegam a outras mulheres os cuidados do lar, seja de forma remunerada, seja de favores. Para as autoras há um verdadeiro encadeamento de mulheres na sociedade brasileira via atribuição das atividades do lar, sendo mais penalizadas e precarizadas as mulheres que estão na ponta de tal encadeamento.


    Sendo o Brasil um país com altos níveis de pobreza e de renda média, é de se esperar que a quantidade de mulheres que pode usufruir do modelo de delegação não seja tão expressiva. Se essa conclusão não pode ser afirmada de forma contundente em relação aos serviços de cuidado para os idosos, uma vez que os dados sobre esse tipo de serviço são bem restritos ou inexistentes – em relação a cuidados infantis, o uso de instituições privadas é bem mais restrito do que as públicas (vide tabela 4). Considerando o ensino público e privado, é possível perceber que a diferença a favor da escola em tempo parcial começa na pré-escola e mantém-se para os demais níveis escolares. Isso mostra uma discrepância razoável e que acentua as desigualdades entre os gêneros apontados, uma vez que mantém as necessidades de cuidados nos lares. Ademais, a quantidade de famílias que acessaram os serviços domésticos no Brasil foi, em 2009, por volta de 10 milhões, ou 17,5% das famílias brasileiras, de acordo com a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF).


    TABELA 4


    Brasil: matrículas no ensino regular e especial, por nível, rede de ensino e regime de tempo (2015)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Matrículas ensino regular e especial/nível

          

          	
            Creche

          

          	
            Pré-escola

          

          	
            Fundamental anos iniciais

          

          	
            Fundamental anos finais

          

          	
            Médio

          

          	
            Total básica

          
        


        
          	
            Pública – TI

          

          	
            1.219.477

          

          	
            397.099

          

          	
            2.807.341

          

          	
            1.729.253

          

          	
            441.145

          

          	
            6.594.315

          
        


        
          	
            Pública – TP

          

          	
            717.735

          

          	
            3.290.690

          

          	
            9.983.018

          

          	
            8.841.361

          

          	
            6.585.103

          

          	
            29.417.907

          
        


        
          	
            Privada – TI

          

          	
            555.790

          

          	
            168.238

          

          	
            68.232

          

          	
            47.072

          

          	
            36.556

          

          	
            875.888

          
        


        
          	
            Privada – TP

          

          	
            556.070

          

          	
            1.067.131

          

          	
            2.703.812

          

          	
            1.751.121

          

          	
            1.013.346

          

          	
            7.091.480

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            3.049.072

          

          	
            4.923.158

          

          	
            15.562.403

          

          	
            12.368.807

          

          	
            8.076.150

          

          	
            43.979.590

          
        

      
    


    Fonte: Censo Escolar da Educação Básica Inep/MEC (2015).


    Obs.: TI representa “tempo integral” e TP “tempo parcial”.


    Além disso, a baixa porcentagem de mulheres que declararam não realizar afazer doméstico (10%) na Pnad 2015 reforça o argumento de que o modelo de delegação não tem grande expressão no Brasil. Apesar do modelo de delegação não refletir a realidade geral da população, certamente, no Brasil, ele tem mais espaço do que em muitos países desenvolvidos cuja oferta de trabalho doméstico é reduzida. Por exemplo, a despeito dos dados serem de anos distintos, Hirata (2015) aponta que a delegação às empregadas domésticas e diaristas ecoa de forma mais acentuada no Brasil do que na França, pois, enquanto no último há por volta de 1,3 milhão de mulheres nos serviços domésticos e de cuidados, no primeiro o número chega a 7 milhões de pessoas no emprego doméstico.


    Cabe lembrar que o benefício do modelo de delegação, experimentado por parte de algumas mulheres, não contribui para a resolução dos conflitos sociais gerados pela desigual divisão sexual do trabalho. Como apontam Sartor e Carvalho (2011), o modelo de delegação representa apenas a terceirização das tarefas domésticas para outras mulheres.


    O modelo de parceria, por sua vez, no qual há uma repartição equilibrada entre homens e mulheres dos serviços de cuidados e tarefas domésticas, ainda não encontra espaço em uma sociedade marcada pela tradição patriarcal e desigual como o Brasil. Entende-se que será preciso muitas décadas para que esse modelo ganhe corpo e que seja possível presenciar uma sociedade brasileira mais igualitária nas relações entre os sexos. A mesma cultura que outrora era míope, hoje percebe a relevância das mulheres para a sociedade, mas continua utilizando-as em seu papel estereotipado e restringindo sua atuação social.


    3 CRISE DE CUIDADOS NA MODERNIDADE: MOTIVOS APARENTES E PROVÁVEIS SOLUÇÕES


    A provisão de cuidados também esteve quase sempre camuflada nas obrigações morais embutidas nas relações maritais e de parentesco. Em uma espécie de contrato social implícito entre gerações, as questões sobre cuidado estiveram restritas ao âmbito privado. Ancorados nas ideias de reciprocidade, os indivíduos teriam por obrigação moral cuidar uns dos outros nos diferentes momentos da vida. Assim, estabelecer-se-ia uma troca de cuidados na qual os idosos receberiam a atenção demandada pelo seu estado de dependência como retribuição dos cuidados oferecidos a seus filhos na infância (Flaquer, 2000).


    Aparentemente, o contrato de reciprocidade parece estar fincado em cláusulas justas, no qual ocorre a troca de cuidados nas distintas fases da vida. Porém, nesse contrato de reciprocidade pesam também as assimetrias de gênero. O contrato, que tem como fundamento a reciprocidade parental, escora-se em relações não recíprocas entre os sexos, sendo assumido pelas mulheres o papel de oferecer os cuidados às crianças, aos idosos e às pessoas com deficiência. Além das desigualdades de gênero que per se mantém os aspectos injustos destacados, o contrato de cuidados intergeracional e da família deixa de lado a necessidade social de provisão de cuidados, relegando as atividades domésticas a uma função de pouco valor e socialmente desprezada.


    Essas concepções culturais criaram no imaginário social a ideia de que o cuidado não era trabalho, tendo em vista que o trabalho era entendido como uma atividade profissional remunerada e restrita ao âmbito público. Esse não reconhecimento do cuidado como trabalho proporcionou uma desvalorização social das atividades desempenhadas pelas mulheres em seus lares. Aos homens, garantidores do sistema produtivo, todo o mérito e status; às mulheres, provedoras do cuidado, a invisibilidade e o desprestígio social.


    As novas demandas que acompanham a entrada das mulheres no mercado de trabalho colocam em relevo a importância de políticas públicas para as atividades de reprodução social que estiveram a cargo exclusivo das mulheres ao longo da história. A quantidade de estudos que se debruçaram sobre essa temática nos últimos anos se insere em uma área relativamente nova da economia, a “economia dos cuidados” (Melo e Castilho, 2009). Enquanto categoria de análise, o care surge no debate acadêmico dos anos 1980 e 1990. Limitado até pouco tempo atrás como um assunto privado da família, o cuidado foi gradativamente ganhando o estatuto de assunto social, sendo assumido, mesmo de forma não integral, na esfera pública (Sorj e Fontes, 2012).


    O modelo que prevaleceu por muito tempo nas sociedades ocidentais de homem provedor e mulher cuidadora também contribuiu com o afastamento da necessidade social de provisão de cuidados. A relevância da atividade de cuidado para a reprodução social não encontrou amparo nas sociedades, já que era uma “obrigação natural” e moral das mulheres. No entanto, tal afastamento começa a ser questionado com a luta das mulheres por direitos e reconhecimento social, retirando do espaço privado as problemáticas referentes ao cuidado. A despeito de todos os avanços alcançados em prol dos direitos das mulheres, o trabalho reprodutivo ainda não ganhou destaque como uma questão pública no Brasil. Como apontam Fontoura et al. (2010), as seguranças afiançadas na legislação brasileira restringem-se à proteção da maternidade e da infância, aos idosos, às pessoas com deficiência e àquelas em condições de pobreza.


    Em que pese as conquistas presentes na consolidação da seguridade social no país, essa ainda, em grande medida, apresenta-se escorada no princípio da matricialidade familiar, que entende o trabalho de cuidado e a provisão de bem-estar aos entes familiares como um assunto de responsabilidade primária da família. Mesmo tendo, no bojo da edificação das políticas sociais na Constituição de 1988, o marco para a construção das políticas de cuidado, a atenção à temática da conciliação entre trabalho e família ainda não obteve, no rol das políticas públicas, espaço como uma ação robusta e disseminada.


    3.1 A questão do “cuidado” (care)


    O conceito de care, juntamente aos conceitos de “trabalho” e “gênero”, possui uma natureza multidimensional e transversal, denotando um amplo campo de ações e atitudes. O termo remete à questão de gênero, uma vez que essa função é inerente ao ser feminino (Guimarães et al., 2012). A origem do termo é proveniente do novo cenário de interação entre trabalho e família. Mesmo com as dificuldades de uma rigorosa separação entre essas dimensões, foi o care que incentivou a solidariedade coletiva e tornou o cuidado digno de intervenção pública (Sorj, 2013).


    A brecha para se discutir as questões sobre cuidado vem sendo aberta na busca das mulheres para ocupar o espaço público, em especial no adensamento no mundo do trabalho remunerado. É a feminização do emprego que coloca em xeque o sucateamento social das atividades de cuidado. Sendo assim, a provisão de cuidados desponta como problemática social nesse momento em que as mulheres iniciam o processo de rompimento das deliberações sociais que lhes impõem a função exclusivamente de cuidadoras, passando agora a ocuparem também as atividades produtivas. Se o tempo delas não é mais alocado de forma exclusiva ao cuidado, desafios serão demandados para a reprodução social. O resultado da equação, na qual há uma mitigação da disponibilidade do trabalho reprodutivo por parte das mulheres, é uma vasta lacuna de políticas sociais a serem demandadas nos próximos anos (Fontoura et al., 2010).


    Cabe lembrar que o contexto no qual se insere o debate sobre o care no Brasil é de mudanças sociais que afetam o tradicional modelo familiar. A principal mudança diz respeito à crescente presença feminina no mercado de trabalho, que tem fragilizado o padrão do modelo homem provedor e mulher cuidadora (Sorj e Fontes, 2012). Todavia, a maior participação feminina no mercado de trabalho é marcada por uma assimetria de gênero, classe e raça. Tal situação contribui com uma configuração de empregos e responsabilidades familiares distintas para mulheres pobres e ricas, brancas e negras.


    Em que pese a heterogeneidade das mulheres e as gradações das assimetrias vivenciadas, os estereótipos de gênero e os desafios que eles impõem alcança todas, sendo a questão dos cuidados um tema que tangencia todas as mulheres. Dois aspectos demográficos pressionam de forma oposta as problemáticas do cuidado, são eles: a queda da taxa de fecundidade e o envelhecimento populacional.


    Com relação ao primeiro aspecto, é importante frisar que os filhos demandam muito tempo de cuidado, e, nos momentos iniciais de vida, a dedicação dos pais é praticamente exclusiva. Acompanhando a dinâmica do tempo, a atenção demandada diminui, mas não se extingue, prevalecendo em alguma medida a necessidade de cuidados. Como na relação do casal, ou fora dele, a mulher era (e é ainda hoje, em sua maioria) quem assumia todas as responsabilidades referentes aos filhos, a escolha da maternidade contribuía com a não inserção ou não permanência no mercado de trabalho. O conflito acentuava-se com o aumento no número de filhos, pois acrescentava a necessidade de maior provisão de cuidados e menor tempo disponível ao trabalho remunerado.


    A queda da taxa de fecundidade, mostrada no gráfico 3, sinalizaria, portanto, o relaxamento para as mulheres do conflito na alocação de tempo entre trabalho e família, uma vez que a necessidade de provisão de cuidados acompanha o declínio no número de filhos. A média brasileira de seis filhos, em 1960, exigia por parte das mulheres uma acentuada dedicação de tempo de cuidado para a família, restringindo em muito a disposição e as possibilidades de elas estarem no mercado de trabalho. Conforme Chahad (1990), a taxa de participação das mulheres no mercado trabalho era de 17,9% contra 82,1% dos homens em 1960. A elevada prole, juntamente às concepções culturais fortemente patriarcais, blindavam o modelo de homens provedores e mulheres cuidadoras, enrijecendo as relações sociais assimétricas entre os sexos. No curso da história do Brasil aqui destacada, a grande necessidade da maternidade no sentido da provisão de cuidados se enfraqueceu, tendo em vista a queda expressiva na quantidade de filhos por mulheres. Em 1960 a taxa de fecundidade era de 6,3, e, em vinte anos, caiu para 4,4, sendo que atualmente, cinquenta anos depois, atinge 1,72. Tal elemento coloca o Brasil em patamares similares a de países desenvolvidos no que se refere à taxa de natalidade.


    GRÁFICO 3


    Taxa de fecundidade no Brasil (1960, 1970, 1980, 1991 e 2000-2015)
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    Fonte: IBGE e Ipeadata.


    Elaboração dos autores.


    Certamente, a queda na quantidade de filhos contribuiu para mitigação da provisão não remunerada de cuidados por parte das mulheres, abrindo lacunas para inserção e permanência delas no mercado de trabalho. Porém, a maternidade ainda cobra seu preço no desenrolar da vida profissional feminina, dada a manutenção da desigual e desfavorável divisão do trabalho doméstico.


    O segundo aspecto ampara-se no movimento demográfico de envelhecimento populacional que acompanha o aumento da expectativa de vida e a queda da fecundidade. O novo regime demográfico, assim, tem como resultado a expressiva elevação da população idosa, que é mais susceptível às fragilidades típicas da idade, demandando cuidados (Camarano, 2014a). O fato levanta preocupações se a problemática for acomodada de forma privada por meio do retrocesso na condição das mulheres na sua inserção social e econômica.


    A expectativa de vida de um brasileiro ao nascer era, na década de 1960, de 55,5 anos; portanto, cinco décadas atrás as pessoas não tinham como esperança de vida a fase idosa, como mostra o gráfico 4. Se, no referido ano, a oferta de cuidados para as crianças era acentuada devido à alta taxa de natalidade, o mesmo não se apresentava em relação ao cuidado do idoso. Nesse contexto, a atenção e o tempo das mulheres centravam-se na dedicação de carinho e afeto às crianças. Em curso contrário à taxa de natalidade, a expectativa de vida ao nascer seguiu trajetória ascendente, mas apenas, na década de 1990, a esperança de vida atingiu a faixa etária idosa. Daí em diante o Brasil foi se tornando um país cada vez mais envelhecido, atingindo, em 2015, uma expectativa de vida de 75,44 anos. Atualmente, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS),[ 5 ] o país conta com um número de 23 milhões de pessoas acima de 60 anos (12,5% de sua população), o que apresenta desafios no que se refere às políticas de amparo a esse grupo populacional.


    GRÁFICO 4


    Expectativa de vida ao nascer


    (Em anos)
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    Fonte: IBGE e Ipeadata.


    Elaboração dos autores.


    Conforme projeções realizadas por Camarano (2014a), espera-se que, em 2050, a população com idade de 60 anos atinja 68,1 milhões, o que representa a triplicação do contingente de idosos entre 2010 e 2050. A autora aponta também que a população idosa tende a envelhecer, o que representa o aumento do contingente de pessoas muito idosas (80 anos ou mais). Pelas projeções realizadas esse grupo deverá quadruplicar, saindo de um patamar de 3 milhões, em 2010, para aproximadamente 13 milhões, em 2050. Cabe lembrar que o cuidado para idosos demanda, de forma geral, um grau elevado de exigência, tanto em termos físicos quanto psicológicos, representando o envelhecimento da população um potencial desafio para as políticas de saúde e as políticas de cuidados que devem compor os cuidados mais cotidianos para os idosos com diferentes tipos e níveis de dependência (Fontoura et al., 2010). Ademais, haverá demandas por melhorias e adaptações em outros aspectos, como habitação, segurança pública, transportes, entre outros (Camarano, 2014a).


    A dinâmica demográfica pode, portanto, ser considerada uma “faca de dois gumes” no que diz respeito à oferta e à demanda de cuidados. Por uma via, reduz-se a necessidade de provisão de cuidados dada a menor quantidade de filhos; por outra, aumenta a demanda de cuidados devido à maior quantidade de idosos. Se o menor número de filhos favorece a diminuição do tempo geral alocado com o cuidado, o maior número de idosos caminha em sentido contrário.


    O que se percebe com isso é que a queda da taxa de fecundidade, o envelhecimento populacional e a entrada massiva das mulheres no mercado de trabalho são três movimentos que afetam a provisão de cuidados. Enquanto o primeiro conduz a um relaxamento do conflito da oferta de cuidados, os outros tornam emergente a crise de cuidados da modernidade, tendo em vista que há uma tendência de ampliação da demanda de cuidados na medida em que a oferta (disponibilidade de mulheres) for reduzindo. Segundo Camarano e Kanso (2010), as mudanças no perfil familiar e a elevação da participação das mulheres no mercado de trabalho terão efeitos na mitigação acentuada na oferta de cuidadores familiares, em um momento em que se projeta uma elevação de 30% a 50% (entre 2010 e 2020) na quantidade de idosos brasileiros que necessitarão de cuidados prolongados. A crise de cuidados, nesse sentido, tem suas raízes no movimento desequilibrado entre oferta e demanda. Se a necessidade de cuidados era acentuada há cinco décadas devido à quantidade de crianças, na modernidade essa questão se apresenta em virtude da sobreposição do contingente de idosos ao de crianças. Contudo, sem contar agora, como outrora, com a disponibilidade exclusiva das mulheres para o cuidado.


    Desse modo, a manutenção da demanda de cuidados privados com crianças e a necessidade de ampliação da atenção dada aos idosos em um momento em que as mulheres se encontram cada vez mais no mercado de trabalho revelam os desafios para a permanência da reprodução social a cargo delas. Com base nesses fatos, as possíveis soluções para a crise de cuidados da modernidade na sociedade brasileira não podem caminhar contrariamente à liberação feminina da reprodução social e à necessidade de apropriação por parte do Estado da provisão de cuidados. Como aponta Silva (1998), as obrigações de trabalho no lar teriam outro desenho se a disponibilidade de tempo das mulheres para execução de tal trabalho fosse escassa ou inexistente. Outros arranjos seriam demandados para suprimir as necessidades domésticas.


    3.2 A importância e o desenho de uma Política Nacional de Cuidados


    Com base nos elementos apontados acima, há claramente uma iminente necessidade de compartilhamento entre Estado e mercado das atividades de reprodução social, haja vista a insustentabilida­de de um modelo no qual cabe às famílias, isto é, às mulheres, as atividades reprodutivas. O cenário difuso de demanda de cuidados que acompanha o processo de envelhecimento populacional tem seu efeito potencializado devido ao endosso aos arranjos familiares da responsabilidade que deveria ser partilhada dentro do estado de bem-estar entre o Estado, o mercado e a família. As mudanças na organização dos arranjos familiares, na nupcialidade e no papel social da mulher em um cenário de taxas de fecundidade de sub-reposição apontam para suposições de que a mulher dentro do núcleo da família dificilmente terá condições de continuar assumindo o seu papel tradicional de cuidadora (Camarano, 2014b).


    A passagem de um Estado que encube as ativida­des de cuidado para as famílias para um Estado que assume a corresponsabilidade social por essas atividades, juntamente às famílias e ao mercado, é acompanhada pela demanda de estatísticas oficiais e periódicas em relação à alocação de tempo entre os membros familiares. Nesse sentido, as pesquisas de uso do tempo prestam uma contribuição de grande envergadura para a construção de caminhos para a solução da crise de cuidados e combate às assimetrias de gênero de um modo geral.


    Outra forma de conceder destaque à crise de cuidados e alcançar soluções é tornar visíveis as atividades tidas como reprodutivas, que são contabilizadas como atividade econômica quando exercidas de forma remunerada, mas são consideradas não existentes quando realizadas de forma gratuita no espaço doméstico. Dessa forma, é salutar buscar formas de mensurar e contabilizar nas “contas-satélites”, que permitem o aprimoramento das estimativas das contas nacionais, as atividades domésticas ocultas no âmbito dos lares. Conforme estimativas de Melo, Considera e Di Sabbato (2016), as mulheres brasileiras são responsáveis por 83,5% de um PIB “velado”, da década de 2001-2011, quando se contabiliza a valoração dos afazeres domésticos.


    As considerações apontadas neste artigo destacam, portanto, a urgente necessidade de uma Política Nacional de Cuidados. As questões sobre cuidados perpassam, assim, pela promoção de uma melhor qualidade de vida da população em todos os momentos do ciclo de sua existência, congregando esforços para a atenção do corpo físico e dos aspectos de autonomia, individualidade e independência. Uma política pública que promova ações integradas e intersetoriais de cuidado presta uma contribuição substancial para a não fragilidade do tecido social e para o enfretamento das problemáticas advindas dos novos movimentos demográficos. Dado que, em alguma medida, todos demandam cuidados em alguma fase da vida, uma política de cuidados sobrepõe-se a ações que atendam grupos limitados e configura-se como uma política não apenas necessária, mas essencial para a reprodução da sociedade.


    Levando em consideração todos os aspectos apresentados e discutidos, uma Política Nacional de Cuidados representa, sem dúvida, um marco para o estado de bem-estar brasileiro, e, mais do que isso, um passo largo em prol da equidade nas relações de gênero. Se a relevância da provisão de cuidados esteve, durante muito tempo, escamoteada nas relações matrimoniais, de parentesco e na função de cuidadora assumida pelas mulheres, a Política Nacional de Cuidados representa a externalização do cuidado no âmbito privado e coloca em relevo a essencialidade dele para o bom funcionamento da engenharia social do país. A promoção de bem-estar, respeitando a dignidade, a autonomia, a convivência familiar e comunitária, o atendimento humanizado e as diferenças de origem, raça, idade, nacionalidade, orientação sexual e religiosa, em uma rede abrangente e articulada de cuidados, compõe os princípios que norteiam o pacto social brasileiro da Constituição de 1988. O estabelecimento da Política Nacional de Cuidados promoveria, assim, o adensamento do sistema de proteção social brasileiro e alcançaria, dessa forma, a população em situação de vulnerabilidade ou dependência em relação às ações integradas de cuidados.


    Com a Política Nacional de Cuidados pretende-se conjugar o cuidado familiar, marca da sociedade brasileira, com o cuidado formal, promovendo, por um lado, alguma medida de desfamiliarização dos cuidados, e, por outro, a assistência aos que não contam com laços familiares para terem sua demanda de cuidados satisfeita. Portanto, a Política Nacional de Cuidados engendra duas famigeradas reivindicações sociais: proteção a todos que necessitam e mecanismos de conciliação entre trabalho e família. Importante pontuar, por ora, que já tramita no Congresso Nacional um projeto de lei que visa instituir a Política Nacional de Cuidados. O Projeto de Lei no 2.029/2015[ 6 ] justifica, em consonância com a tese deste artigo, a necessidade imediata de se implementar no Brasil uma rede articulada e intersetorial de atenção para as diversas demandas de cuidado da população.


    Os desafios certamente são imensos para a efetivação do cuidado no rol de um sistema integrado de políticas públicas. Porém, em conjunto com o tamanho do desafio está a necessidade de se prover o cuidado como uma política pública disseminada, de forma a propiciar proteção social estendida e conceder relaxamento do fator mais restritivo de uma maior atuação social, política e econômica das mulheres – o cuidado da família.


    Importante sublinhar que o Uruguai tem se destacado em relação à provisão de cuidados. Em 2015 foi instituída a Lei de Cuidados no 10.353 no país. Essa legislação, conforme o Artigo 2, objetiva promover o desenvolvimento da autonomia das pessoas que se encontrem em situação de dependência, por meio da criação do Sistema Nacional Integrado de Cuidados. Esse sistema proverá um leque de ações e medidas destinadas à implementação de políticas públicas que constituam um modelo solidário de provisão de cuidados, com corresponsabilidade entre famílias, Estado, comunidade e mercado.


    Em que pese as medidas de ajuste fiscal realizadas às pressas no Brasil, o momento é oportuno para que a sociedade pressione contra os recuos em busca de avanços de direitos e proteção social. Nesse contexto, a Política Nacional de Cuidados apresenta-se como uma política essencial para o desenvolvimento do Brasil. Além das políticas de cuidados, as inovações tecnológicas relacionadas à infraestrutura prestam uma relevante contribuição em proporcionar melhores condições para desenvolver o trabalho doméstico, sendo a democratização dessas inovações um mecanismo de enfretamento à crise de cuidados.


    Não há no contexto atual mais aceitação por parte das mulheres da reprodução social de forma gratuita e não reconhecida. Por isso, as questões do care ganham corpo na modernidade, colocando em evidência a necessidade de se valorizar o cuidado enquanto profissão, desmistificando a construção histórica amparada na ideia do cuidado exclusivamente como tarefa não remunerada no âmbito privado sob reciprocidades parentais. Uma Política Nacional Pública de Cuidados atende tanto ao enfrentamento da crise de cuidados da modernidade quanto à reivindicação do movimento feminista de mecanismos que auxiliem a mulher na conciliação entre trabalho e família, haja vista que essas políticas prestam um papel fundamental para a presença e a permanência das mulheres no mercado de trabalho.


    A mitigação do trade-off entre trabalho e família tem forte potencial de alavancar a trajetória profissional das mulheres; portanto, o poder público deveria ter como meta principal a extensão do acesso à educação infantil, o investimento na escola em tempo integral,[ 7 ] e as políticas de cuidados dos idosos, de modo a favorecer a autonomia das mulheres. A correlação positiva entre a atuação no mercado de trabalho e a autonomia feminina apresenta-se na atenuação da dependência econômica destas perante os homens, uma vez que tal independência ocorre por meio da renda conquistada no mundo do trabalho remunerado, não havendo, para tanto, atalhos. Dado que a necessidade de manutenção das crianças nas creches e pré-escolas é algo imprescindível para a atuação profissional das mulheres, o amparo aos idosos também não está alheio a esse fato. Se a provisão pública de cuidado infantil há muito tempo é demandada para o relaxamento da tensão entre trabalho e família vivida pelas mulheres, a atenção aos idosos há pouco tempo ganha destaque na reivindicação das políticas de cuidado em vista da trajetória de envelhecimento populacional.


    Sendo assim, os fenômenos demográficos pintam novo cenário e novas demandas para as políticas sociais. Além disso, nessa agenda é relevante não perder de vista os impactos acarretados na vida das mulheres pelo envelhecimento da população, uma vez que as políticas pensadas para os idosos podem ser neutras ou reforçar ainda mais as problemáticas enfrentadas pelas mulheres na provisão de cuidados não remunerados. Como aponta Molyneux (2006), na América Latina, assim como em outros lugares do mundo, o preconceito de gênero e a prerrogativa masculina têm prevalecido na política social, bem como na vida social mais ampla, estando os direitos sustentados em noções culturalmente sancionadas e profundamente arraigadas na distinção de gênero e na autoridade patriarcal.


    As recentes mudanças nas famílias, na dinâmica populacional e no mercado de trabalho agravam, assim, a tensão entre oferta e demanda de cuidados. O conflito que, de início, apresentava comportamento parcimonioso, aprofunda-se cada vez mais com a acentuada presença das mulheres no mundo do trabalho e com o envelhecimento populacional. As soluções para esse dilema, que deveriam estar amparadas na provisão pública de políticas de cuidados, ainda são de caráter privado e assumidas predominantemente pelas mulheres por meio do conciliamento do trabalho pago com o não pago. Esse fator contribui para acentuar as desigualdades no país, o que torna relevante e necessário o debate devidamente embasado.


    4 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    A implementação de políticas que facilitem a conciliação da vida profissional, pessoal e familiar apresenta-se, então, como potencial desafio para a sociedade brasileira, tanto para promoção da igualdade nas relações de gênero quanto em termos de coesão social. Os obstáculos que norteiam a superação da crise de cuidados da modernidade são muitos, perpassam por maior engajamento do Estado, bem como por mudanças culturais que revertam a atribuição naturalizada das atividades reprodutivas como competência exclusiva da mulher. Certamente, o estabelecimento de um novo pacto social fincado na corresponsabilidade pela reprodução social e econômica da nação terá importantes efeitos para a sociedade como um todo, em especial para as mulheres, possibilitando uma reparação por toda a invisibilidade e responsabilidades por elas assumidas ao longo da história.


    O presente artigo discutiu como o processo de “naturalização” dos papéis assumidos pela mulher e pelo homem na sociedade vem mudando paulatinamente ao longo da história, especialmente ao longo das últimas décadas no Brasil. O objetivo principal foi investigar como tal mudança, tanto no âmbito social quanto econômico, tem afetado o núcleo familiar em suas conexões diversas – relação parental, de cônjuge etc. Foi possível perceber, a partir dos aspectos teóricos e empíricos discutidos, que a sociedade brasileira sofreu uma mudança relativamente significativa ao longo dos últimos cinquenta anos em sua dinâmica populacional e do papel da mulher sob o ponto de vista econômico. Em síntese, o modelo tradicional (mulher cuidadora e homem provedor) que prevalecia até a primeira metade da década de 1990 começou a dar lugar a um modelo de conciliação em que a mulher, além de trabalhar, assume as responsabilidades familiares. Ademais, é possível identificar também a convivência desses modelos com o modelo de delegação, em que as mulheres atribuem a outras mulheres suas obrigações domésticas e familiares, mesmo que esse se apresente de forma menos acentuada. No entanto, as novas configurações da divisão sexual do trabalho não põem fim à forte tensão vivenciada pelas mulheres na alocação de tempo entre trabalho e família.


    A consideração do cuidado como não trabalho afeta a dignidade feminina e o papel crucial que as mulheres tiveram e têm para a reprodução da vida em sociedade. Contudo, o movimento de entrada expressiva das mulheres no mercado de trabalho, concomitantemente ao envelhecimento populacional, coloca em xeque a manutenção da reprodução social ainda a cargo das mulheres. As dinâmicas demográficas contribuíram, por um lado, com a queda da necessidade de cuidados às crianças, dada a redução da taxa de fecundidade, mas, por outro, destaca-se que a melhoria de vida da população ao longo das últimas décadas – crescimento da população idosa e elevação da expectativa de vida – reforçou a demanda pelo papel tradicional atribuído às mulheres de cuidadoras não remuneradas. Se a proteção à maternidade e à infância ocupava lugar de destaque nas questões concernentes à vida das mulheres, as novas dinâmicas sociais, em especial o processo de envelhecimento populacional, apresentam o reconhecimento da necessidade de políticas sociais amparadas na corresponsabilidade de famílias, Estado e sociedade pela reprodução social.


    A sociedade começa a enfrentar, portanto, uma crise de cuidados privados não remunerados que retira do “esquecimento” a importância dos cuidados e a necessidade de o Estado chamar para si a responsabilidade da provisão de políticas infantis e para os idosos. Esse momento de visibilidade do desequilíbrio entre oferta e demanda de cuidados apresenta-se como um aspecto ideal de desconstrução do imaginário social de que a reprodução da sociedade é de responsabilidade exclusiva das mulheres.


    É chegado o tempo de retirar as mulheres dos papéis estereotipados e, para tanto, uma Política Nacional de Cuidados apresenta-se como elemento basilar para a desconstrução da visão social de que o cuidado é responsabilidade apenas da mulher, seja da mãe, seja da filha, seja da esposa, possibilitando também, de forma concreta, o enfrentamento das problemáticas advindas do envelhecimento populacional. A Política Nacional de Cuidados apresenta-se como uma política necessária e essencial para a coesão social e o desenvolvimento do país. Ademais, vale ressaltar que possíveis avanços para essa linha de pesquisa devem considerar outros países na análise com o objetivo de comparar estatisticamente como se comporta tal divisão sexual em sociedades distintas, e os mecanismos que outras nações têm acessado para equalizar a problemática dos cuidados.
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    OS EFEITOS DA DEMISSÃO DO CHEFE DE FAMÍLIA SOBRE O ACESSO DOS SEUS DEPENDENTES AO ENSINO SUPERIOR[ 1 ]


    Luan de Oliveira Queiroz[ 2 ]


    Francisco Carlos da Cunha Cassuce[ 3 ]


    Jader Fernandes Cirino[ 4 ]


    O processo de tomada de decisão dos jovens quanto ao acesso ao ensino superior pode definir sua trajetória rumo à ascensão econômica e ao sucesso profissional. Neste sentido, o objetivo deste trabalho é verificar se a demissão da pessoa de referência na família tem influência na probabilidade dos seus dependentes ingressarem no ensino superior. Para isto, foi empregado o modelo Probit com o intuito de identificar se a demissão do chefe de família e outras variáveis de family background afetam as chances de os jovens ingressarem na universidade. Constatou-se que a demissão da pessoa de referência reduz significativamente as chances de acesso de seu dependente ao ensino superior. Os resultados indicaram que o efeito da demissão sobre o ingresso do jovem no ensino superior é maior para indivíduos com idade entre 16 e 20 anos.


    Palavra-chave: demissão do chefe de família; investimento em educação; family background; ensino superior.


    THE EFFECTS OF THE DISMISSAL OF THE HEAD OF FAMILY OVER THE DEPENDANTS’ ACCESS TO HIGHER EDUCATION


    The youngsters’ process of decision-making about the access to higher education can define their course towards the economic ascension and professional success. In this sense, the objective of this research was to verify if the dismissal of the family’s reference person influences the probability of access to higher education of the offspring. In this regard, a Probit model was used in a way to verify if the dismissal of the head of the family and other variables related to the family’s background affect the youngsters’ chances of accessing college. Results showed that the dismissal of the reference person reduced significantly the chances of the dependents access higher education. Furthermore, results indicated that the effect of the dismissal over the chances of the youngsters enter college was higher for individuals aged among 16 and 20 years.


    Keywords: parental layoff; investments in education; family background; higher education.


    LOS EFECTOS DEL DESEMPLEO DEL JEFE DE FAMILIA SOBRE EL ACCESO A LA UNIVERSIDAD DE LAS PERSONAS A SU CARGO


    El proceso de toma de decisión en los jóvenes sobre el acceso a la universidad puede definir el curso sobre el ascenso económico y éxito profesional. En este sentido el objetivo de esta investigación fue verificar si el desempleo de una figura de referencia familiar influencia en la probabilidad de tener acceso a la universidad por parte de los hijos. De esta manera, se utilizó un modelo Probit para verificar si esto desempleo u otras variables relacionadas al contexto familiar tienen influencia en las posibilidades de acceso a la educación superior. Los resultados arrojaron que efectivamente el despido del jefe de familia reducen significativamente las probabilidades de tener acceso a la universidad. Además, los resultados indicaron que el efecto era mucho mayor para individuos entre los 16 y los 20 años de edad.


    Palabras clave: desempleo del jefe de hogar; inversión en educación; family background; educación superior.


    LES EFFETS DE DÉMISSION DU CHEF DE FAMILLE SUR L’ACCÈS DE LEUR DÉPENDENT DE L’ENSEIGNEMENT SUPÉRIEUR


    Le processus de prise de décision des jeunes dans l’accès à l’enseignement supérieur peut définir son chemin vers l’ascension économique et la réussite professionnelle. En ce sens, l’objectif de cette recherche était de démontrer que le licenciement de la personne de référence dans la famille influe sur la probabilité de leur charge s’inscrire dans l’enseignement supérieur. Pour cela, nous avons utilisé le modèle Probit afin de déterminer si le démission de la personne qui prend en charge la famille et d’autres variables liées au contexte familial affectent les chances des jeunes accéder à l’université. Il a été constaté que le licenciement de la personne de référence réduit considérablement les chances d’accès à votre charge à l’enseignement supérieur. Les résultats indiquent que l’effet de la démission sur l’accès des jeunes à l’enseignement supérieur est plus élevé pour les personnes âgées entre 16 et 20 ans.


    Mots-clés: la démission de la personne qui prend en charge la famille; l’investissement dans l’éducation; family background; l’enseignement supérieur.


    JEL: I21; I23; I24; J24.


    1 INTRODUÇÃO


    Nas últimas décadas, os fatores ou as variáveis que afetam a demanda das pessoas por educação dominaram as pesquisas relacionadas à área de economia da educação. Um dos interesses era perceber como a qualificação profissional, representada pelo acúmulo de capital humano (aquisição de educação), afetava os ganhos futuros dos indivíduos e impactava sua vida produtiva. O resultado teórico desses estudos foram os modelos clássicos de investimento em educação.


    O aporte teórico desses modelos foi construído na premissa de que o indivíduo escolherá investir em educação, comparativamente às outras cestas de investimento, apenas quando sua taxa de retorno for mais atraente do que as outras taxas vigentes, admitindo que não haja nenhum tipo de restrição ao crédito (Becker, 1962; Mincer, 1974; Pan e Ost, 2014).


    Porém, para esses modelos, a hipótese menos realística seria a de mercado de capitais perfeito, não havendo, portanto, restrições de créditos. O que se observa é uma grande desigualdade de renda e de nível educacional entre as famílias, provocando assimetria no mercado de crédito, existência de poucas linhas de créditos para financiamento de capital humano (ou ensino superior), aversão ao risco das famílias para tomada de empréstimos, risco moral em torno da inadimplência, entre outros fatores (Becker e Tomes, 1986; Wigger e Weizsäcker, 2001; Pan e Ost, 2014).


    Como a realidade é mais complexa do que as teorias, a busca por modelos mais adequados conduziu ao entendimento de diversas questões referentes ao universo das famílias; às decisões de investimento em educação pelas pessoas, principalmente pelos jovens; e às desigualdades educacionais e de renda (Becker e Tomes, 1986; Lam e Schoeni, 1993; Ferreira e Veloso, 2003; Checci, 2006). Contudo, poucos estudos se preocuparam em diagnosticar o impacto que a demissão dos pais provocaria na tomada de decisão dos filhos por mais educação, principalmente em relação ao ensino universitário. Foi a partir da primeira década do século XXI que surgiram as principais pesquisas abordando essa questão para países como Canadá, Espanha, Estados Unidos e Inglaterra (Sjögren, 2000; Fernandez e Shioji, 2001; Bratberg, Nielsen e Vaage, 2007; Oreopoulos, Page e Stevens, 2008; Pan e Ost, 2014).


    Esses estudos proporcionaram a construção de modelos e de mecanismo teóricos capazes, apesar de limitados, de explicar como a condição econômica da família poderia afetar o sucesso econômico dos seus filhos. A conclusão comum foi a importância da renda familiar, personificada na condição econômica do chefe de família (se está empregado ou não), na determinação do sucesso econômico dos filhos (Sjögren, 2000; Fernandez e Shioji, 2001; Bratberg, Nielsen e Vaage, 2007; Oreopoulos, Page e Stevens, 2008; Pan e Ost, 2014).


    Fernandez e Shioji (2001) estão entre os primeiros autores que buscaram compreender a relação entre desemprego e acesso ao ensino universitário. O modelo utilizado para avaliar a relação consiste no uso da taxa de matrícula na universidade como variável dependente, em função das variáveis “desempregados com diploma universitário, desempregados sem diploma universitário, formação (educação) média regional, prêmio salarial para o período e candidatos potenciais”. Com base nos resultados obtidos com o uso desse modelo, os autores chegaram à conclusão de que o desemprego afetou negativamente a matrícula no ensino universitário, por meio de dois efeitos: i) efeito investimento, dado pela alteração da taxa de retorno à educação; e ii) efeito renda, dado pelas transferências de riquezas dos pais para os filhos.


    Outro estudo interessante é o de Oreopoulos, Page e Stevens (2008). Os autores, com base em um conjunto de dados de 60.000 pares de pais e filhos, obtidos de um painel de dados administrativos do Canadá, pertencente ao Banco de Dados Intergeracional de Renda, entre 1978 e 1999, puderam acompanhar os filhos cujos pais foram demitidos durante esse período, utilizando como grupo-controle os filhos cujos pais não perderam seus empregos. Os resultados indicaram que os jovens que tinham pais com boas condições financeiras aumentavam significativamente sua probabilidade de sucesso econômico.


    Pan e Ost (2014) analisaram a relação entre a matrícula no ensino superior e a renda da família. Eles realizaram um estudo com famílias americanas, entre 1970 e 1985, que experimentaram uma demissão em algum ponto da vida produtiva. Os autores verificaram que a demissão dos pais tem impacto negativo no acesso dos filhos ao ensino superior, uma vez que a demissão afetaria diretamente a renda da família, e, portanto, o financiamento dos estudos dos filhos. Verificou-se, também, que a demissão dos pais dos jovens com idade entre 15 e 17 anos diminui em 10 pontos percentuais (p.p.) a probabilidade de os dependentes ingressarem na universidade.


    Os estudos apresentados até aqui sobre a relação entre a matrícula no ensino superior e o desemprego, aliados aos resultados de Barbosa e Pessôa (2006), que mostram que as maiores taxas de retorno da educação sobre a renda do trabalho (na atualidade) estariam no ensino superior, colocam em evidência a necessidade de avaliar como a perda de emprego dos chefes de família, ou seja, a condição de ocupação da pessoa de referência da família, afetaria a tomada da decisão de ingressar no ensino superior no Brasil.


    Cabe destacar que, no Brasil, há carência de estudos que utilizem modelos de probabilidade para analisar essa relação direta entre a demissão dos responsáveis pelas famílias e a demanda por ensino superior. Isto é, há necessidade de reintroduzir, na agenda de pesquisa sobre educação, questões relacionadas ao ambiente familiar – por exemplo, o status ocupacional (estar empregado ou não) afetando as decisões educacionais dos filhos – e que avançam na perspectiva da teoria do family background (Fernandez e Shioji, 2001; Blanden e Machin, 2008; Regan, Oaxaca e Burghardt, 2007; Björklund e Salvanes, 2010).


    Além disso, considerando as transformações relacionadas ao aumento de instituições e vagas no ensino superior público e os avanços nos programas de financiamento voltados para o acesso ao ensino universitário privado, seria interessante desenvolver a análise proposta considerando dois instantes no tempo. Dessa forma, a análise foi desenvolvida para os anos de 2002 e 2014, possibilitando uma avaliação estática comparativa, considerando a contextualização no que se refere às condições de acesso.


    Essas pesquisas podem favorecer e enriquecer a discussão sobre a formulação de políticas públicas no Brasil, no sentido de direcionar os programas vigentes para a necessidade de desenvolvimento de políticas educacionais que não visem apenas aos investimentos diretos nos alunos e nas condições de oferta do serviço, mas também no fortalecimento da família e das relações familiares.


    2 REFERENCIAL TEÓRICO


    2.1 O modelo de demanda de investimento em capital humano


    Entender os possíveis fatores que influenciam os indivíduos na sua decisão de investir em educação é importante para elucidar o tema proposto neste trabalho. Checchi (2006), a partir da teoria de tomada de decisão de investimento em capital humano, apresenta um modelo de demanda por educação. O autor define os principais determinantes que afetam a demanda por educação ([image: svg3]) na equação (1):
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    em que i = 1, 2, 3, ..., n representa os indivíduos; j = t, t +1 refere-se a qual fase da vida está o indivíduo, respectivamente, quando o indivíduo estaria tomando suas decisões sobre investir em educação (t) e quando esta decisão já teria sido tomada (t + 1). O termo Ai representa um conjunto de variáveis não observáveis referente aos indivíduos, como as habilidades cognitivas (maior facilidade de aprendizado) e a renda da família; Hit é a quantidade inicial de capital humano; βt+1 / βt é a razão entre o retorno do capital no período (t + 1) e no período (t), ou seja, a produtividade marginal do trabalho em cada período; ρ é a taxa de desconto (taxa de juros de mercado); γt é a representação dos custos diretos relacionados à educação; e Eit é o volume de recursos gastos pelo governo. Checchi (2006) admite que todos esses argumentos seriam substitutos imperfeitos na demanda por educação.


    Indivíduos com maiores habilidades cognitivas deparar-se-iam com menores barreiras no processo de ensino-aprendizagem, o que os levariam a demandar mais anos de estudo. O mesmo pode ser dito da renda familiar; famílias com maiores rendas apresentariam custos da educação relativamente menores do que famílias de menor renda. Sendo assim, pode-se afirmar que o componente Ai afetaria positivamente a demanda por educação dos indivíduos.


    Em relação à razão das produtividades marginais do trabalho (βt+1 / βt ), os investimentos em anos adicionais de estudo seriam realizados caso a educação adquirida nesses anos fosse capaz de elevar os retornos provenientes do trabalho, ou seja, a demanda por educação elevar-se-ia à medida que a razão de produtividades se elevasse.


    Outro fator interessante para explicar a demanda por educação é a quantidade de capital humano (Hit ). Assim como outra modalidade de capital, os retornos do capital humano aumentariam inicialmente a taxas ascendentes, passando por uma fase de crescimento a taxas decrescentes e, finalmente, acréscimos no capital humano trariam retornos financeiros negativos e, por conseguinte, reduções na demanda por educação a partir de um determinado nível de Hit.


    A taxa de desconto de mercado (ρ) é outra variável capaz de afetar a demanda por educação. Com o objetivo de trazer os ganhos futuros para o valor presente, taxas de desconto mais elevadas implicam, ao longo do tempo, maiores custos com empréstimos e financiamentos e, consequentemente, menor retorno nos rendimentos provenientes dos investimentos em educação; portanto, o resultado é uma demanda menor por educação (Checchi, 2006).


    Os custos diretos e os gastos governamentais relacionados à educação também afetam a demanda. Se o custo dos materiais didáticos, das mensalidades e dos acessórios diminui, ou se o investimento do governo em melhores condições de ensino eleva-se na forma de maior alcance e barateamento do financiamento da educação, isso alteraria as análises de viabilidade da demanda por anos adicionais de estudo e os indivíduos teriam de rever suas decisões, podendo induzir a aumentos na demanda por educação (Cassuce e Cassuce, 2012).


    A título de abstração, os gastos públicos com educação no Brasil podem tomar formas de programas de acesso ao ensino superior. A existência desses programas implica dois aspectos. O primeiro é relativo à demanda de educação: o indivíduo pode ingressar na universidade, independentemente da situação econômica dos pais, ou seja, a menor renda ou o desemprego poderiam ser compensados em parte (uma vez que são substitutos imperfeitos) por programas públicos, influenciando a tomada de decisão.


    O segundo aspecto é referente à hipótese de mercado de crédito perfeito. As políticas educacionais vigentes direcionam suas ações para o acesso de famílias mais pobres ao ensino superior. O fato de o governo direcionar suas ações para essas famílias indicaria a assimetria no mercado de capitais e de crédito. Ou seja, ao considerar as taxas de juros sobre a possibilidade de empréstimos, o custo de assumir um empréstimo para demandar mais educação para as famílias mais pobres é relativamente bem alto.


    Como o indivíduo fará suas escolhas em adquirir educação com base na análise de custo/benefício do investimento em capital humano, considerando a taxa de retorno desse mesmo capital, desde que não haja restrições de crédito, a perda do emprego da pessoa de referência na família provocaria modificações das condições que determinariam a relação custo/benefício dos investimentos em educação.


    É importante deixar claro que essa influência é maior quando se trata da tomada de decisão de investir no ensino superior. Nesse nível educacional, os jovens já teriam idade para trabalhar e poderiam decidir por ajudar nas contas da família. Além disso, no caso brasileiro, a educação básica é totalmente coberta pelo estado, o que já não ocorre no nível superior de ensino (Cassuce e Cassuce, 2012). Esse efeito é denominado “efeito investimento da demissão”.


    Porém, questões como os efeitos das variáveis socioeconômicas e não materiais que podem alterar a expectativa do jovem quanto ao seu ingresso no ensino superior são vistas como variáveis não observáveis e não são citadas no modelo. Nesse sentido, é interessante mencionar a teoria do family background. Esta teoria aborda de forma mais profunda como o ambiente familiar afeta as decisões sobre a demanda de educação dos indivíduos, além de indicar os possíveis mecanismos ou canais pelos quais as famílias influenciam a decisão do jovem em demandar educação.


    2.2 A teoria do family background


    Os modelos de investimento em capital humano, ao se basearem em análises de custo/benefício, não tratam de forma direta a influência que o histórico familiar, a ocupação, os rendimentos e a riqueza dos pais exercem sobre a educação, as escolhas profissionais e os ganhos dos seus filhos (Becker e Tomes, 1986; Sjögren, 2000; Goldin, 2014). Dessa forma, recorre-se à teoria do family background para explicar melhor essa relação, preenchendo uma lacuna deixada pela teoria do capital humano.


    A origem familiar fornece alguns tipos de vantagens para certas crianças, como maior capacidade econômica dos pais, maior investimento na educação primária, aspectos culturais, características genéticas mais favoráveis, o nível de instrução dos pais, principalmente da mãe, o tamanho da família, o status ocupacional dos pais e a classe social (Fernandez e Shioji, 2001; Regan, Oaxaca e Burghardt, 2007).


    Segundo Buchmann e Hannum (2010), a escolaridade dos pais seria fundamental na determinação da escolaridade dos seus dependentes. Esse efeito intergeracional explica-se pelo fato de os pais com maior nível educacional entenderem, na média, a importância dos investimentos em educação, além, é claro, de terem maior condição na orientação dos filhos. O número de dependentes na família também afetaria a demanda por educação dos filhos. Com a elevação do número de filhos, os recursos familiares, assim como a atenção dos pais, seriam diluídos entre os dependentes.


    Arias, Yamada e Tejerina (2002) e Rumberger (2010) são taxativos ao afirmar que a origem familiar estaria fortemente relacionada à probabilidade de os dependentes terminarem a universidade. Os autores também verificam que filhos de pais com maiores níveis educacionais teriam menores dificuldades na escola, o que acabaria reduzindo seus esforços e favorecendo o aumento na demanda por educação desses dependentes.


    Wolff (2006) mostra que a origem familiar transmite seus efeitos para a renda futura dos dependentes por meio de três mecanismos. Inicialmente, pelo efeito dos pares, em que estudantes de classes sociais elevadas estudariam com indivíduos semelhantes, beneficiando-se de externalidades positivas, como informações e acesso a melhores empregos. O segundo mecanismo seria mais direto, personificado pela renda familiar; quanto maior a renda familiar, menores os custos proporcionais da educação e, consequentemente, maior a demanda por anos de ensino. Para finalizar, a origem familiar seria capaz de perpetuar a manutenção de classes por meio da herança cognitiva; pais de nível educacional mais elevado teriam compreensão mais apurada sobre a importância da formação acadêmica, induzindo, assim, de maneira mais efetiva, os seus filhos ao ato de estudar. Considerando que há uma correlação positiva entre educação e rendimento proveniente do trabalho, esses descendentes manteriam os melhores empregos e os maiores salários.


    Diante do exposto, pode-se relacionar a perda do emprego do responsável da família com a demanda por anos de estudo de seus dependentes. A demissão do chefe de família provocaria a redução na renda familiar. Considerando que a demanda por ensino, mais especificamente o ensino superior, e os ganhos dos filhos estão atrelados à renda dos pais, a queda da renda pela ocorrência da demissão implicaria queda nos gastos privados (dos pais) com os filhos, que, por sua vez, implicaria queda na demanda dos filhos por mais educação. Esse efeito tende a ser maior quanto menor a renda das famílias.


    Um segundo fenômeno pode ser chamado de “efeito demissão”. Este efeito está relacionado com as variáveis de dotação, generosidade, sorte e estrutura organizacional do ambiente familiar (Becker e Tomes, 1986). A perda do emprego pelo chefe de família impõe sobre a casa alterações do estado de humor dos integrantes da família, aumento do estresse, entre outros fatores. Logo, as variáveis como a dotação (a cultura, a habilidade cognitiva e os fatores genéticos), a generosidade (a disposição dos pais em sacrificar mais renda para o maior consumo de educação dos filhos), a sorte na transmissão das características herdadas dos pais e o nível educacional dos pais ganham grande peso na decisão dos jovens pelo acesso ao ensino universitário (Sjögren, 2000; Ferreira e Veloso, 2003; Coelli, 2011).


    Portanto, a perda do emprego da pessoa de referência da família afetaria o acesso ao ensino e, mais especificamente, ao ensino superior de seus dependentes, potencializando a desigualdade educacional da geração presente e a desigualdade de renda entre as gerações futuras.


    3 METODOLOGIA


    3.1 Dados


    As informações utilizadas neste estudo provêm da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) de 2002 e de 2014, que são levantamentos realizados anualmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exceto nos anos de Censo (Cirino, 2008; IBGE, 2011). Essa pesquisa consiste em uma amostra probabilística de domicílios, realizada em todo o território nacional, sendo sua população-alvo os domicílios e as pessoas neles residentes, de onde se obterá informações sobre os rendimentos e as variáveis de caracterização socioeconômicas (Cirino, 2008; IBGE, 2011).


    A amostra[ 5 ] utilizada foi constituída por indivíduos entre 16 e 24 anos de idade, na tentativa de contemplar ou aproximar dos mesmos cortes de indivíduos utilizados no estudo de Pan e Ost (2014), isto é, jovens com potencial de estarem matriculados no ensino superior. Além disso, foram definidos dois grupos de jovens: um grupo formado com jovens entre 16 e 20 anos de idade e outro por jovens entre 21 e 24 anos, também similar ao que foi feito no trabalho desses autores.


    Para garantir potencialmente que esses jovens pudessem acessar o ensino universitário, restringiu-se a amostra em torno dos jovens que concluíram o ensino médio. Desse modo, a amostra foi composta por jovens que estavam acessando o ensino universitário e pelos jovens que não estavam acessando o ensino superior, mas que já finalizaram o ensino médio.


    Outras três ressalvas devem ser feitas. A primeira refere-se à condição de dependência. Foram retirados da amostra todos os jovens que estavam na condição de pessoa de referência – cônjuge, pensionista, empregado doméstico e parente do empregado doméstico –, isto é, o jovem deveria ser filho, parente ou agregado, na tentativa de garantir que sua manutenção/sobrevivência estaria vinculada ao ambiente da família e à condição econômica dos responsáveis, haja vista que o objetivo do estudo é relacionar o acesso ao ensino superior e à condição de demissão do chefe de família.


    A segunda ressalva é em torno da renda familiar. Com base em Hoffmann (2007) e Hoffmann e Ney (2008), foram retirados da amostra os jovens cuja renda familiar fosse inferior a dois salários mínimos e superior a cinquenta salários mínimos. Esse corte deve-se à necessidade de garantir informações mais precisas sobre as rendas das famílias, ou seja, muitas famílias podem admitir rendas menores ou maiores do que seus verdadeiros rendimentos, de modo a subestimar ou superestimar a relação estudada, uma vez que o rendimento familiar que o informante repassa à Pnad é de caráter meramente representativo. Por exemplo, as famílias podem informar rendas menores para poder receber ou não perder os benefícios governamentais de ajuda financeira, ou o informante, no momento da pesquisa, desconhece a renda dos integrantes da casa e faz uma aproximação fora da realidade.


    A última ressalva refere-se à variável escolaridade do chefe de família. Este estudo baseou a construção dessa variável na forma utilizada pelos autores Pan e Ost (2014), que é a apresentação da escolaridade pelo mecanismo de dummies que representam ciclos educacionais (ensino primário, ensino fundamental, ensino médio e ensino superior), uma vez que o investimento em educação requer a mobilização de certa quantidade de tempo para concluir determinado nível ou grau de escolaridade; por exemplo, o tempo necessário para se obter o ensino médio é de três anos.


    Assim, foram construídos quatro dummies, que representam faixas de escolaridades para os chefes de famílias: i) chefes de famílias que apresentam pelo menos o primário (quatro a sete anos de estudo); ii) chefes de famílias que apresentam pelo menos o ensino fundamental completo (oito a dez anos de estudo); iii) chefes de famílias que apresentam pelo menos o ensino médio completo (onze anos de estudo); e iv) chefes de famílias que alcançaram o ensino superior (mais de onze anos de estudo). No quadro 1 tem-se a descrição das variáveis utilizadas para a construção do modelo.


    QUADRO 1


    Descrição das variáveis selecionadas


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Variáveis do modelo

          

          	
            Variáveis originárias ou selecionadas da Pnad

          

          	
            Descrição

          
        


        
          	
            Estar acessando ou não o ensino superior

          

          	
            Curso que frequenta

          

          	
            Classifica-se como frequentando escola a pessoa definida como estudante, isto é, que frequenta curso de ensino regular (fundamental, médio ou superior de graduação), de mestrado ou doutorado, pré-escolar, alfabetização de jovens e adultos, educação de jovens e adultos ou supletivo ministrado em escola, ou pré-vestibular.

          
        


        
          	
            Demissão

          

          	
            Saiu de algum trabalho no período de captação de 358 dias

          

          	
            Refere-se à saída de algum trabalho no período de captação de 358 dias, caso a pessoa estivesse no trabalho único ou principal da semana de referência a menos de um ano.

          
        


        
          	
            Escolaridade

          

          	
            Anos de estudo

          

          	
            Classificação estabelecida em função da série e do nível ou grau mais elevado alcançado pela pessoa, considerando a última série concluída com aprovação. Cada série concluída com aprovação corresponde a um ano de estudo.

          
        


        
          	
            Cor

          

          	
            Cor ou raça

          

          	
            Característica declarada pela pessoa com base nas seguintes opções: branca, preta, amarela (pessoa de origem japonesa, chinesa, coreana etc.), parda (mulata, cabocla, cafuza, mameluca ou mestiça de preto com pessoa de outra cor ou raça) ou indígena (pessoa indígena ou índia).

          
        


        
          	
            Região de localização

          

          	
            Situação do domicílio

          

          	
            Classificação da localização do domicílio em urbana ou rural, definida por lei municipal vigente por ocasião da realização do Censo Demográfico. A situação urbana abrange as áreas correspondentes às cidades (sedes municipais), às vilas (sedes distritais) ou às áreas urbanas isoladas. A situação rural abrange toda a área situada fora desses limites.

          
        


        
          	
            Renda da família

          

          	
            Rendimento mensal familiar

          

          	
            Soma dos rendimentos mensais dos componentes da família, exceto os das pessoas de menos de 10 anos de idade e os daquelas cujas condições na família são de pensionistas, empregadas domésticas ou parentes do empregado doméstico.

          
        


        
          	
            Idade

          

          	
            Idade

          

          	
            Idade calculada, em anos completos, na data de referência da pesquisa, com base no dia, mês e ano do nascimento da pessoa.

          
        


        
          	
            Gênero

          

          	
            Sexo

          

          	
            Variável indicativa do gênero do indivíduo.

          
        


        
          	
            Número de dependentes

          

          	
            Condição na família

          

          	
            Variável que classifica os indivíduos perante as categorias pessoa de referência, cônjuge, filho, parente, agregado, pensionista, empregado doméstico e parente do empregado doméstico.

          
        


        
          	
            Região

          

          	
            Unidade da Federação

          

          	
            Variável indicativa do estado ao qual pertence o indivíduo.

          
        

      
    


    Fonte: IBGE (2011).


    3.1 Estimação


    Com o objetivo de verificar o efeito da demissão da pessoa de referência sobre o acesso do jovem ao ensino superior, utilizou-se um modelo econométrico para averiguar de que modo e com qual magnitude a condição ocupacional do chefe de família afeta a probabilidade de seu dependente estar ou não matriculado no ensino superior. Como a variável explicada ou de resposta é dicotômica, recorre-se aos modelos de escolha qualitativa. Neste estudo, o modelo adotado é baseado no modelo de Pan e Ost (2014). A distribuição normal acumulada padronizada que serve de base para o modelo Probit é apresentada na equação (2).


    
      
        
        
      

      
        
          	
            [image: art4_form2]

          

          	
            (2)

          
        

      
    


    em queβi (i = 1, 2, ..., n) são os parâmetros estimados para a função de probabilidade normal acumulada; Pi, neste caso, é a probabilidade de o indivíduo estar matriculado no ensino superior; Demischefe1i é uma variável dummy que indica se a demissão do chefe de família ocorreu quando o jovem apresentava idade entre 16 e 20 anos, assumindo o valor um se a demissão ocorreu e zero, caso contrário; Demischefe2i é uma variável dummy que indica se a demissão do chefe de família ocorreu quando o jovem apresentava idade entre 21 e 24 anos, assumindo o valor um se a demissão ocorreu e zero, caso contrário; EscChefek (k = 1, ..., 4) são variáveis discretas que indicam a escolaridade da pessoa de referência da família, em anos de estudo, com classe inicial formada por chefes de famílias com zero a três anos de estudo (k=1), quatro a sete (k=2), oito a dez (k=3) e onze ou mais anos de estudo (k=4); IdaChefei representa a idade do chefe de família; CorChefei é uma dummy que representa a cor do chefe de família, assumindo o valor um para os indivíduos não brancos e valor zero para indivíduos brancos; SexoChefe1i é uma variável dummy que indica o sexo da pessoa de referência dependente, assumindo o valor um para o chefe de família do sexo masculino e zero se for do sexo feminino; Cori é uma variável binária que indica a cor do dependente, assumindo o valor um para os dependentes não brancos e zero, caso contrário; Sexo1i é uma variável dummy que indica o sexo do dependente, assumindo o valor um para o dependente do sexo masculino e zero se for do sexo feminino; RendFami é a variável que representa a renda da família; Urbi é uma variável dummy que indica a localização da residência do trabalhador, assumindo o valor um para o trabalhador na cidade e zero se estiver localizado na zona rural; NoDepi é a variável que representa a quantidade de dependentes pertencentes à família; SEi , SULi , COi e NEi são variáveis discretas que indicam a região brasileira em que se encontra o dependente, respectivamente, as regiões Sudeste, Sul, Centro-Oeste e Nordeste, sendo Norte a região de referência; e εi representa os erros estocásticos da regressão.


    Espera-se que o efeito da demissão dos pais sobre a probabilidade de o dependente ingressar no ensino superior seja negativo, uma vez que se acredita na hipótese de que a redução permanente da renda familiar, ou seja, a redução da capacidade de financiamento interno e a deterioração do ambiente estrutural e emocional da família afetem a decisão do indivíduo de ingressar na universidade.


    Como os coeficientes para modelos de escolha binária não possuem significado econômico relevante, visto que a variável resposta define duas decisões distintas com suas respectivas utilidades, é vantajoso somente calcular as probabilidades e os efeitos marginais das variáveis de interesse, já que essas informações são as mais importantes para o estudo (Cirino, 2008).


    Como neste estudo a maioria das variáveis explicativas possui caráter qualitativo, o cálculo dos efeitos marginais, sempre que se tratar desse tipo de variável, é apresentado na equação (3). Por exemplo, se o objetivo é calcular o efeito marginal da demissão do chefe de família quando o jovem possui entre 16 e 20 anos (Demischefe1), cuja variável tem valor um se ocorre a demissão e zero caso contrário, pode-se escrever seu efeito marginal da seguinte forma:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Emg(Demischefe1) = F(β0 + β1+ β2 Demischefe2 + ... +βK XK / Demischefe1=1) - F(β0+ β2 Demischefe2+ ... +βK XK / Demischefe1=0),

          

          	
            (3)

          
        

      
    


    em que F ( . ) representa a função de probabilidade normal acumulada. Percebe-se que, se os valores das variáveis explicativas e o sinal de β1forem conhecidos, é possível determinar se o impacto da variável Demischefe1 sobre a probabilidade de se estar matriculado é positivo ou negativo (Cirino, 2008).


    Com a estimação do modelo, pode-se então associar os efeitos da renda e da origem familiar com os investimentos em educação. Porém, a variável demissão da pessoa de referência pode estar relacionada com o termo de erro e com outras variáveis não incluídas no modelo, mas que também determinam a probabilidade de ingresso, o que tornaria a estimativa enviesada. Assim sendo, tirar quaisquer conclusões da estimação pode ser precipitado.


    Considerando as observações de Altonji, Elder e Taber (2005) de que, em se tratando da área de educação, não haveria instrumentos adequados para eliminar eficientemente o viés, os autores propõem uma metodologia capaz de estimar esse viés, assumindo que “a seleção nas variáveis observáveis tem o mesmo efeito que a seleção nas variáveis não observáveis”. Conforme Sampaio et al. (2011), essa pressuposição é equivalente a:
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            (4)

          
        

      
    


    em que D é a variável dummy de interesse; X é um vetor de atributos observáveis, representados na equação (2) pelas variáveis explicativas do modelo; e ε é o termo de erro da regressão possivelmente correlacionado com a dummy de interesse. Dessa forma, o viés advindo da estimação da regressão de interesse pode ser calculado da seguinte forma:
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            (5)

          
        

      
    


    em que a primeira igualdade deriva da ortogonalidade de X (vetor de atributos observáveis) e ε (termo de erro da regressão).


    Para garantir que a estimação de fato obedeça a propriedades estatísticas consistentes, foram considerados, ainda, os seguintes testes: o teste de Wald, a tabela de classificação e a curva ROC (receiver operating characteristic). O teste de Wald é utilizado para identificar a significância global do modelo; em outras palavras, se o conjunto das relações apontadas na teoria materializa-se na prática. Segundo Fávero et al. (2014), a tabela de classificação avalia a capacidade dos modelos Probit de acertar a variável dependente, enquanto “a curva ROC é utilizada para verificar a capacidade dos modelos Probit de discriminar a variável dependente”.


    4 RESULTADOS


    4.1 Ajustamento do modelo


    Antes de realizar a análise dos resultados, é necessário garantir que a estimação de fato obedeça a propriedades estatísticas consistentes. O primeiro teste a ser apresentado será o de Wald, para identificar a significância global do modelo. A hipótese nula desse teste é que os coeficientes dos regressores são todos estatisticamente iguais a zero, ou seja, que não houve efeitos de interações entre esses estimadores.


    Os valores calculados estão na tabela 1. Ao observar as informações da tabela, pode-se dizer, em nível de 1%, que a hipótese nula é rejeitada, ou melhor, que pelo menos um dos coeficientes estimados no modelo é diferente de zero, e, portanto, que a relação estudada é estatisticamente significativa.


    TABELA 1


    Teste de Wald para verificar a significância global dos modelos Probit para os anos de 2002 e 2014


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Ano

          

          	
            Teste para significância global do modelo

          
        


        
          	
            Teste de Wald

          
        


        
          	
            Valor calculado

          

          	
            Prob. > Chi²

          
        


        
          	
            2002

          

          	
            2.106,06

          

          	
            0,0000

          
        


        
          	
            2014

          

          	
            1.878,02

          

          	
            0,0000

          
        

      
    


    Fonte: Pnads de 2002 e de 2014.


    Elaboração dos autores.


    A tabela 2 apresenta a capacidade de acertos do modelo estimado. Esses dados conduziram a uma média de acerto total de aproximadamente 79% em 2002 e 73% em 2014. Modelos com boa capacidade preditiva apresentam, em média, 60% a 65% de acertos totais (Cameron e Trivedi, 2010; Fávero et al., 2014), ou seja, o modelo calculado neste trabalho tem boa capacidade de previsão.


    TABELA 2


    Medidas de sensitividade, especificidade e de porcentual de acertos dos modelos Probit para os anos de 2002 e 2014


    (Em %)


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Tabela de classificação

          
        


        
          	
            Classificação

          

          	
            Modelo/ano

          
        


        
          	
            2002

          

          	
            2014

          
        


        
          	
            Sensitivity Pr ( + /D)

          

          	
            49,43

          

          	
            46,64

          
        


        
          	
            Specificity Pr (-/~D)

          

          	
            92,35

          

          	
            87,92

          
        


        
          	
            Positive predictive value Pr (D/ +)

          

          	
            74,61

          

          	
            69,33

          
        


        
          	
            Negative predictive value Pr (~D/-)

          

          	
            80,06

          

          	
            73,78

          
        


        
          	
            Correctly classified

          

          	
            78,93

          

          	
            72,68

          
        

      
    


    Fonte: Pnads de 2002 e de 2014.


    Elaboração dos autores.


    Outra forma de avaliar o ajuste do modelo é verificar a curva ROC. Essas curvas mostram de forma eficiente a relação entre especificidade e sensitividade (Fávero et al., 2014). Um modo de avaliá-las é observando o valor correspondente à área abaixo da curva: quanto mais próximo de um, mais bem ajustado é o modelo.


    GRÁFICO 1


    Curva ROC dos modelos Probit para os anos de 2002 e 2014


    1A – 2002


    [image: ]


    1B – 2014


    [image: ]


    Fonte: Pnads de 2002 e de 2014.


    Elaboração dos autores.


    Segundo Fávero et al. (2014), modelos cuja área alcança valores acima de 0,8 apresentam excelente poder discriminatório; o modelo que estaria dentro dessa excelência seria o de 2002, cujo valor é 0,8309 (gráfico 1). Para o caso em que o modelo apresenta área acima de 0,70, o poder discriminatório é considerado satisfatório, ou seja, o modelo tem boa capacidade preditiva; o modelo que estaria dentro dessa categoria seria o modelo estimado para 2014 com área de 0,7669. Deste modo, todos os modelos calculados apresentam no mínimo boa predição tanto para a sensibilidade quanto para a especificidade.


    4.2 Análise da probabilidade de ingressar no ensino superior no Brasil


    Considerando o bom ajustamento dos modelos estimados, passa-se à discussão dos resultados. Na tabela 3 são apresentados os efeitos marginais de cada variável explicativa para o indivíduo no ponto médio. Foram geradas quatro equações distintas.


    Na coluna (1) foram incluídas apenas as dummies que representam a demissão do chefe de família. Ao observar efeitos marginais (EMg) negativos e estatisticamente significativos, percebe-se que há uma correlação negativa com a chance de ingressar no ensino superior por parte dos dependentes, ou seja, quando a pessoa de referência da família não é demitida as chances de acesso de seus dependentes ao estudo universitário são maiores do que quando o responsável depara-se com a situação de desemprego.


    Esses resultados deixam claro que a perda do emprego e, consequentemente, a queda de renda implicariam, para essas famílias, aumento significativo dos custos relativos à educação, dificultando, assim, o financiamento da educação superior para os seus dependentes, além de poder perturbar a convivência familiar, gerando pontos de estresse e nervosismo no momento da decisão (Fernandez e Shioji, 2001; Oreopoulos, Page e Stevens, 2008; Coelli, 2011; Pan e Ost, 2014). Diante desse quadro, as alternativas para os jovens seriam ajudar a família financeiramente, entrando no mercado de trabalho, ou dispor do acesso à educação superior via empréstimos financeiros.


    Na coluna (2) acrescentaram-se variáveis que indicam características individuais e demográficas dos jovens, como a cor, o sexo e a localização da residência. Em relação aos EMg gerados para as variáveis demissão do chefe de família, não se observam alterações significativas, considerando os dois anos da análise. O EMg significativo para a variável cor indica uma correlação negativa com as chances de ingresso no ensino superior. A explicação mais provável é que as famílias compostas por indivíduos brancos, na média, apresentam maior renda familiar do que as famílias compostas por não brancos.


    Segundo Matos e Machado (2006), os chefes de família não brancos entram no mercado de trabalho mais cedo que os chefes de família brancos, abandonando os estudos e ocupando postos de trabalhos com salários mais baixos, o que dá margem a uma situação econômica, na média, menos estável se comparada com a condição dos chefes de família brancos. Ao entender que a cor branca estaria correlacionada com famílias de maior renda, tem-se que o impacto dessa renda mais elevada resultaria em maiores chances para esses jovens de origem familiar branca terem acesso ao ensino superior.


    Verifica-se, também, que a probabilidade de o jovem estar matriculado no ensino superior estaria diretamente relacionada ao fato de o dependente ser do sexo feminino. Para Rosemberg (1983) e Queiroz (2001), as mulheres sempre se inseriram em maior proporção no meio acadêmico, em graduações que tradicionalmente disponibilizam mais vagas, como os cursos das áreas de humanas, da saúde e da educação, refletindo nessa maior probabilidade de ingresso no ensino universitário.


    Ao considerar o quesito localização da residência, percebe-se que a probabilidade de o dependente estar matriculado no ensino superior associa-se negativamente quando ele mora na zona rural. Isso pode acontecer porque a localização do dependente na zona urbana permite a ele uma dinâmica econômica e social diferenciada, acesso a informações e ofertas de ensino em maior quantidade, maior oferta de emprego para seus responsáveis e maior proximidade às universidades, proporcionando, dessa forma, maior facilidade de estar matriculado no ensino superior (Martine, 1992; Lima, 1995; Alves, Silva e Marra, 2011).


    TABELA 3


    Efeitos marginais a partir do modelo Probit para os anos de 2002 e 2014


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Variáveis

          

          	
            Ano = 2002

          

          	

          	
            Ano = 2014

          
        


        
          	
            (1)

          

          	
            (2)

          

          	
            (3)

          

          	
            (4)

          

          	
            (1)

          

          	
            (2)

          

          	
            (3)

          

          	
            (4)

          
        


        
          	
            Demissão do chefe de família entre 16 e 20 anos

          

          	
            -0,137***

          

          	
            -0,137***

          

          	
            -0,095***

          

          	
            -0,092***

          

          	

          	
            -0,144***

          

          	
            -0,139***

          

          	
            -0,086*

          

          	
            -0,084*

          
        


        
          	
            (0,024)

          

          	
            (0,023)

          

          	
            (0,028)

          

          	
            (0,029)

          

          	

          	
            (0,027)

          

          	
            (0,029)

          

          	
            (0,033)

          

          	
            (0,033)

          
        


        
          	
            Demissão do chefe de família entre 21 e 24 anos

          

          	
            -0,106***

          

          	
            -0,099***

          

          	
            -0,069

          

          	
            -0,070

          

          	

          	
            -0,104***

          

          	
            -0,094**

          

          	
            -0,048

          

          	
            -0,046

          
        


        
          	
            (0,025)

          

          	
            (0,025)

          

          	
            (0,028)

          

          	
            (0,028)

          

          	

          	
            (0,032)

          

          	
            (0,033)

          

          	
            (0,036)

          

          	
            (0,036)

          
        


        
          	
            Não brancos

          

          	
            -

          

          	
            -0,191***

          

          	
            -0,071***

          

          	
            -0,082***

          

          	

          	
            -

          

          	
            -0,169***

          

          	
            -0,061***

          

          	
            -0,071***

          
        


        
          	
            -

          

          	
            (0,009)

          

          	
            (0,013)

          

          	
            (0,013)

          

          	

          	
            -

          

          	
            (0,009)

          

          	
            (0,011)

          

          	
            (0,011)

          
        


        
          	
            Urbano

          

          	
            -

          

          	
            0,162***

          

          	
            0,048

          

          	
            0,063**

          

          	

          	
            -

          

          	
            0,163***

          

          	
            0,078***

          

          	
            0,090***

          
        


        
          	
            -

          

          	
            (0,016)

          

          	
            (0,023)

          

          	
            (0,022)

          

          	

          	
            -

          

          	
            (0,015)

          

          	
            (0,018)

          

          	
            (0,018)

          
        


        
          	
            Sexo

          

          	
            -

          

          	
            -0,097***

          

          	
            -0,131***

          

          	
            -0,130***

          

          	

          	
            -

          

          	
            -0,130***

          

          	
            -0,167***

          

          	
            -0,167***

          
        


        
          	
            -

          

          	
            (0,009)

          

          	
            (0,010)

          

          	
            (0,010)

          

          	

          	
            -

          

          	
            (0,009)

          

          	
            (0,009)

          

          	
            (0,009)

          
        


        
          	
            Renda familiar

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,0001***

          

          	
            0,0001***

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,00003***

          

          	
            0,00003***

          
        


        
          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,000)

          

          	
            (0,000)

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,000)

          

          	
            (0,000)

          
        


        
          	
            Número de dependentes

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -0,045***

          

          	
            -0,046***

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -0,050***

          

          	
            -0,051***

          
        


        
          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,005)

          

          	
            (0,005)

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,004)

          

          	
            (0,004)

          
        


        
          	
            Sexo do chefe de família

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,004

          

          	
            0,005

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,055***

          

          	
            0,058***

          
        


        
          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,011)

          

          	
            (0,012)

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,010)

          

          	
            (0,010)

          
        


        
          	
            Chefe de família não branco

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -0,052***

          

          	
            -0,061***

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -0,056***

          

          	
            -0,068***

          
        


        
          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,013)

          

          	
            (0,013)

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,011)

          

          	
            (0,012)

          
        


        
          	
            Idade do chefe de família

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,001

          

          	
            0,001

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,005***

          

          	
            0,005***

          
        


        
          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,001)

          

          	
            (0,001)

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,0005)

          

          	
            (0,0005)

          
        


        
          	
            Chefe de família com quatro a sete anos de estudo

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,068*

          

          	
            0,081**

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,053

          

          	
            0,072**

          
        


        
          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,026)

          

          	
            (0,027)

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,023)

          

          	
            (0,024)

          
        


        
          	
            Chefe de família com oito a dez anos de estudo

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,124***

          

          	
            0,131***

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,134***

          

          	
            0,151****

          
        


        
          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,028)

          

          	
            (0,028)

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,023)

          

          	
            (0,024)

          
        


        
          	
            Chefe de família com onze anos de estudo

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,239***

          

          	
            0,242***

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,251***

          

          	
            0,263***

          
        


        
          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,028)

          

          	
            (0,029)

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,022)

          

          	
            (0,022)

          
        


        
          	
            Chefe de família com mais de onze anos de estudo

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,454***

          

          	
            0,455***

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,415***

          

          	
            0,425***

          
        


        
          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,029)

          

          	
            (0,029)

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,022)

          

          	
            (0,022)

          
        


        
          	
            Sudeste

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -0,086***

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -0,067***

          
        


        
          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,018)

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,015)

          
        


        
          	
            Sul

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -0,024

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -0,046*

          
        


        
          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,019)

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,017)

          
        


        
          	
            Centro-Oeste

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,018

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,036

          
        


        
          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,022)

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,018)

          
        


        
          	
            Nordeste

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,008

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,016

          
        


        
          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,019)

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            (0,016)

          
        

      
    


    Fonte: Pnads de 2002 e de 2014.


    Obs.:


    1. ***, ** e * = significativo a 1%, a 5% e a 10%, respectivamente.


    2. Desvio-padrão entre parênteses.


    Na coluna (3) adicionaram-se variáveis que indicam características socioeconômicas dos chefes de família que dizem respeito à renda familiar, ao número de dependentes, à cor, ao sexo, à idade e ao nível educacional do chefe de família. Novamente, considerando os respectivos erros-padrão, percebe-se que não haveria diferença significativa entre os dois modelos anteriores para os coeficientes estimados para a variável demissão do chefe de família quando o dependente apresenta entre 16 e 20 anos. Entretanto, o fato de a demissão do chefe de família ocorrer quando o dependente apresenta entre 21 e 24 anos deixa de estar correlacionado com suas chances de ingresso na universidade.


    O EMg significativo da renda familiar mostra que existe uma associação positiva entre a renda familiar e a probabilidade de o dependente estar matriculado no ensino superior. Isso porque as famílias que apresentam maiores rendas (considerando a dependência entre gerações) têm também maior capacidade de investir na educação dos filhos (Fernandez e Shioji, 2001; Oreopoulos, Page e Stevens, 2008; Coelli, 2011; Pan e Ost, 2014).


    Sobre o tamanho da família (número de dependentes), a probabilidade de o jovem estar matriculado no ensino superior aumenta quando o número de dependentes na casa diminui. Esse resultado explica-se no fato de que, em domicílios com mais de um dependente, poderia ocorrer uma “competição” pelos recursos que possibilitam o acesso ao ensino superior, principalmente para famílias de baixa renda. Desta forma, segundo Alves e Cavenaghi (2011), a preocupação em oferecer o mínimo de instrução aos filhos e o efeito do volume de gasto com educação, que cresce à medida que se eleva o número de dependentes, reduzem as chances daqueles dependentes que querem ingressar na universidade.


    Nota-se, também, que a probabilidade de o jovem estar matriculado no ensino superior diminui quando o chefe de família é do sexo feminino. Esse fato mostra novamente a importância do background familiar nas decisões dos filhos em torno do acesso ao ensino universitário. O fato de, na média, as mulheres apresentarem menores rendas que os homens, implica o fato de que as famílias chefiadas por mulheres teriam menores chances de manter os filhos na universidade (Regan, Oaxaca e Burghardt, 2007; Björklund e Salvanes, 2010).


    Por outro lado, ao observar a significância dos coeficientes das dummies de nível de educação dos chefes de família, a probabilidade de o dependente estar matriculado no ensino superior relaciona-se positivamente com maiores níveis educacionais do chefe de família. Responsáveis com níveis de instrução mais elevados são capazes de compreender a importância da permanência do dependente nos estudos, assim como de proceder com orientações mais ponderadas, quando for o caso. O fato é que a escolaridade do chefe de família apresentou retornos em termos de probabilidade de acesso extremamente elevados.


    Além disso, vale ressaltar que, no Brasil, os indivíduos que têm mais anos de estudo, na média, são aqueles que também apresentam maiores rendimentos, implicando uma correlação positiva entre renda familiar e nível de instrução (Barros e Lam, 1993; Barros et al., 2001; Ferreira e Veloso, 2003; Matos e Machado, 2006). Desta forma, a maior renda familiar, dada pela maior qualificação, reflete em maior acesso dos seus filhos. Portanto, o nível educacional dos pais é um fator importante no processo de decisão do jovem em torno do ensino superior.


    Por último, a coluna (4) inclui dummies de região. Percebe-se que os EMg das variáveis referentes à demissão do chefe de família apresentam condições semelhantes aos observados na coluna (3). As variáveis de controle regionais indicam que as chances de os dependentes estarem matriculados no ensino superior são menores se esses jovens encontram-se na região Sudeste. Isto é previsível, pois a região Sudeste concentra uma grande porção das instituições de ensino superior público e privado, grande parte do investimento em educação, grande demanda por profissionais qualificados e especializados e uma grande quantidade de jovens em condição de acesso ao ensino superior (Sécca e Souza, 2009). Logo, a concorrência por vagas no Sudeste é bem maior do que nas outras regiões do país, o que influencia de forma negativa o acesso à educação universitária.


    Antes de prosseguir com a análise, ressalta-se que, ao avaliar qualquer efeito da demissão sobre a probabilidade de ingresso no ensino superior, deve-se ter muita precaução nas considerações, pois existe o efeito das variáveis não observáveis e que afetam essa probabilidade, como a habilidade cognitiva dos jovens. Na tentativa de dar interpretação de causalidade entre a correlação da demissão com a probabilidade de acesso, foi utilizado o procedimento de Altonji, Elder e Taber (2005), para calcular o viés para os coeficientes das variáveis de demissão do chefe de família entre 16 e 20 anos e de demissão do chefe de família entre 21 e 24 anos. Os resultados encontrados foram de -0,023 em 2002 para a primeira variável, e -0,028 para a segunda variável; e de -0,042 em 2014 para a primeira variável, e -0,041 para a segunda variável. Com esses resultados é possível mostrar que a demissão do chefe de família tem efeito negativo e relativamente alto na probabilidade de o jovem acessar o ensino superior.


    4.3 Os efeitos da demissão do chefe de família na probabilidade de ingressar no ensino superior


    Partindo da comparação dos dois agrupamentos de jovens e tendo como base um cenário de referência, foi possível avaliar as probabilidades de acesso ao ensino superior ao longo dos dois anos analisados, e formar uma perspectiva de comparação de dois períodos bem diferentes. Ao longo desses doze anos, houve a implementação de políticas educacionais de acesso e ampliação da oferta de vagas no ensino superior, acrescentando mais uma variável no plano de decisão do indivíduo.


    O indivíduo de referência (cenário referência) apresenta características que se posicionam na média da população ao longo dos dois anos. O indivíduo dependente médio seria definido por: jovem não branco; sexo masculino; mora na área urbana e na região Sudeste do país; tem como responsável um indivíduo que apresenta onze anos de estudo, 50 anos de idade, do sexo masculino e não branco, que foi demitido quando o jovem tinha entre 16 e 20 anos; mora em um domicílio com dois dependentes; e tem renda familiar de R$ 4.450,00, estimada em 2014.


    Percebe-se que, no decorrer dos dois anos, houve um aumento sistemático nas chances de ingressar no ensino superior para as três situações descritas na tabela 4. Considerando o cenário de referência, por meio da tabela 4, é possível observar como a probabilidade de acesso ao ensino superior alterou-se no decorrer dos anos, assumindo que o indivíduo dependente médio tenha se deparado com a demissão de seu responsável com idades entre 16 e 20 e 21 e 24 anos.


    TABELA 4


    Probabilidade de estar matriculado no ensino superior para o cenário de referência, segundo o critério demissão ou não do chefe de família, nos anos de 2002 e de 2014


    (Em %)


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Categorias

          

          	
            Ano

          
        


        
          	
            2002

          

          	
            2014

          
        


        
          	
            Não demitido

          

          	
            19,9

          

          	
            26,4

          
        


        
          	
            [IC 95%]

          

          	
            [IC 95%]

          
        


        
          	
            19,2

          

          	
            20,6

          

          	
            25,7

          

          	
            27,1

          
        


        
          	
            Demitido (21-24)

          

          	
            14,6

          

          	
            22,5

          
        


        
          	
            [IC 95%]

          

          	
            [IC 95%]

          
        


        
          	
            14,0

          

          	
            15,2

          

          	
            21,8

          

          	
            23,2

          
        


        
          	
            Demitido (16-20)

          

          	
            12,5

          

          	
            19,3

          
        


        
          	
            [IC 95%]

          

          	
            [IC 95%]

          
        


        
          	
            12,0

          

          	
            13,1

          

          	
            18,6

          

          	
            19,9

          
        

      
    


    Fonte: Pnads de 2002 e de 2014.


    Elaboração dos autores.


    Ainda considerando a tabela 4, percebe-se que a probabilidade de o jovem ter acesso ao ensino superior quando o responsável é demitido cai consideravelmente para os jovens com idade entre 16 e 20 anos, se comparada à situação em que o responsável é demitido e os dependentes têm entre 21 e 24 anos. Em 2002, a probabilidade do indivíduo quando o responsável não foi demitido era de 19,9%, e, em 2014, aumentou para 26,4%. Para a situação em que o responsável foi demitido e os dependentes possuíam entre 16 e 20 anos, as probabilidades de acesso ao estudo universitário são de 12,5% e 19,3%, respectivamente, para os anos de 2002 e 2014. Para a situação em que o responsável foi demitido e os dependentes apresentavam entre 21 e 24 anos, a probabilidade é de, respectivamente, 14,6% e 22,5% para os anos de 2002 e 2014.


    O fato de os jovens entre 16 e 20 anos dependerem mais da renda familiar faria com que, nessa faixa etária, os efeitos da demissão do chefe de família fossem mais intensos.[ 6 ] Esse resultado torna-se ainda mais importante quando se considera que, nessa faixa de idade, os indivíduos estão tomando suas decisões sobre demandar mais ou menos anos de educação. Em outras palavras, uma maior dificuldade de acesso nessa etapa da vida, proveniente da demissão da pessoa de referência familiar, poderia comprometer as escolhas desses jovens de forma severa.


    Resultados semelhantes são encontrados por Pan e Ost (2014). Os autores também observam que, para os jovens de 21 a 24 anos de idade, a decisão em torno do acesso de mais educação ou exercer uma atividade econômica já teria sido feita. Logo, ou ele ajuda financeiramente a família ou já conseguiu reunir recursos financeiros para iniciar a graduação, a ponto de amenizar o choque causado pela saída do responsável do mercado de trabalho. Desta forma, é de se esperar que o efeito da demissão no processo de decisão desses jovens tenha menor impacto. Isso poderia ser indicado pela diferença das probabilidades ao longo do tempo. Percebe-se que, comparado ao caso em que os chefes de família não são demitidos, as diferenças de probabilidade de pessoas de 16 a 20 anos se mantêm praticamente constantes no tempo, indicando sua forte dependência. Quando o mesmo exercício é realizado para os indivíduos com idade entre 21 e 24 anos, percebe-se que, nos últimos anos da análise, há uma redução da diferença da probabilidade de acesso comparada com indivíduos que não tiveram seus responsáveis demitidos.


    Ao associar o aumento do número de vagas no setor da educação à conjuntura econômica favorável com mais empregos, observada no Brasil até meados de 2014, além da criação dos cursos de ensino a distância e da existência de graduações noturnas, é possível imaginar que, para os jovens entre 21 e 24 anos, a possibilidade de trabalhar e estudar, ao mesmo tempo, pode ter se tornado recorrente, refletindo, em parte, no menor efeito observado para esses indivíduos (Sécca e Souza, 2009).


    Por último, observa-se que, ao longo do tempo, as probabilidades de acesso ao ensino superior têm aumentado, o que seria natural, dadas as políticas afirmativas de acesso ao ensino universitário e a expansão do setor de educação, e, consequentemente, da oferta de vagas (Alves e Cavenaghi, 2011; Andrade, 2012). Como exemplo, podem-se citar as políticas de cotas e de financiamentos subsidiados pelo governo que tendem a afetar, principalmente, os não brancos e as pessoas de baixa renda, representados, em parte, pelo cenário de referência.


    5 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Diante das transformações do cenário econômico e do sistema educacional nas décadas de 2000 e 2010, fez-se necessário avaliar o comportamento dos jovens brasileiros e a importância do ambiente familiar sobre o processo de tomada de decisão de ingresso no ensino superior. Neste contexto, deu-se ênfase à situação econômica da pessoa de referência na família sobre a demanda por educação de seus dependentes, uma vez que a demissão desta pessoa tende a afetar não só financeiramente, mas emocionalmente o comportamento e as relações dos integrantes familiares.


    Os resultados foram claros ao indicar que a demissão da pessoa de referência da família afetaria negativamente as probabilidades dos dependentes ao acesso no ensino superior. É importante enfatizar que os jovens de 16 a 20 anos de idade seriam os mais afetados por, possivelmente, apresentarem maior dependência em relação aos seus responsáveis. Comparado com os resultados encontrados quando o chefe da família é demitido tendo o jovem entre 21 e 24 anos, fica claro que a demissão do responsável quando seu dependente tem entre 16 e 20 anos poderia comprometer todo o futuro desse jovem, pois se trata da fase da vida do indivíduo na qual grandes decisões são tomadas.


    Esse efeito é potencializado quando se trata de pessoas do sexo masculino. Esses jovens do sexo masculino, na idade de 16 a 20 anos, teriam que ingressar no mercado de trabalho para auxiliar nas finanças da família, e, uma vez que essa decisão fosse tomada, seria muito difícil uma reversão em direção ao ingresso no ensino superior.


    Percebe-se que a cor é outra característica que impacta significativamente as chances de ingresso no ensino superior. Em famílias que apresentam dependentes da cor branca, esses jovens teriam, em 2014, 7,1 p.p. a mais na probabilidade de acesso do que o indivíduo médio. Uma terceira característica familiar que foi decisiva para que os jovens ingressem na universidade foi a escolaridade do chefe de família. Em famílias que apresentam pessoas de referência com ensino superior (mais de onze anos de estudo) seus dependentes teriam, em 2014, 42,5 p.p. a mais na probabilidade de ingresso do que o indivíduo médio.


    Finalizando, de maneira geral, os resultados deixam claro que, para elevar as probabilidades de os jovens ingressarem no ensino superior, não bastam políticas que foquem especificamente nesse jovem. É fundamental trabalhar também o contexto familiar; famílias que apresentassem referências devidamente capacitadas e alocadas no mercado de trabalho, visando à busca de empregos de melhor qualidade, teriam condições de custear, mas, principalmente, de entender e orientar os jovens no momento da tomada de decisão sobre a demanda por educação superior. Seria fundamental políticas públicas que focassem as famílias.
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    UMA AVALIAÇÃO DO IMPACTO DA POLÍTICA DE EXPANSÃO DOS INSTITUTOS FEDERAIS NAS ECONOMIAS DOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS


    Dinorá Baldo de Faveri[ 1 ]


    Francis Carlo Petterini[ 2 ]


    Marcelo Ponte Barbosa[ 3 ]


    Os institutos federais (IFs) são as unidades da rede federal de educação profissional e tecnológica (EPT). Uma política de expansão dos IFs foi conduzida entre 2004 e 2016, sob a expectativa de que o espraiamento da EPT serviria para a redução das iniquidades sociais e territoriais. Embora exista uma literatura tratando dos aspectos normativos dessa política, não foram encontradas avaliações de impacto. O presente artigo busca preencher essa lacuna ao testar hipóteses de que os novos IFs causaram mudanças em alguns indicadores socioeconômicos locais. Os resultados apontaram que, nesse período inicial, houve impacto nos municípios com menos de 70 mil habitantes. Com base nisso, os aspectos de curto e longo prazos da interiorização da EPT são discutidos.


    Palavras-chave: educação profissional e tecnológica; institutos federais; avaliação de impacto.


    AN IMPACT EVALUATION OF THE EXPANSION POLICY OF THE FEDERAL INSTITUTIONS IN THE BRAZILIAN MUNICIPALITIES ECONOMIES


    The federal institutes (IFs) are units of the federal network of professional and technological education (EPT). An expansion policy of the IFs was conducted between 2004 and 2016, with the expectation that EPT spreading would serve to reduce social and territorial inequalities. Although there is a literature dealing with the normative aspects of this policy, no impact evaluations were found. This article searches fill this gap. The econometric results show that, in these initial years, in fact, there are impacts on municipalities with less than 70 thousand inhabitants. Based on this, the short- and long-term aspects of EPT are discusssed.


    Keywords: professional and technological education; federal institutes; impact evaluation.


    UNA EVALUACIÓN DEL IMPACTO DE LA POLÍTICA DE EXPANSIÓN DE LOS INSTITUTOS FEDERALES EN LOS MUNICIPIOS BRASILEÑOS


    Los institutos federales (IFs) son las unidades de la red federal de educación profesional y tecnológica (EPT). Una política de expansión de los IFs se llevó a cabo entre 2004 y 2016, con la expectativa de que el espácito de la EPT serviría para la reducción de las inequidades sociales y territoriales. Aunque existe una literatura que trata de los aspectos normativos de esta política, no se han encontrado evaluaciones de impacto. El presente artículo busca llenar esa laguna al probar hipótesis de que los nuevos IFs causaron cambios en algunos indicadores socioeconómicos locales. Los resultados apuntaron que, en ese período inicial, hubo impacto en los municipios con menos de 70 mil habitantes. Sobre la base de esto, los aspectos a corto y largo plazo de la interiorización de la EPT se discuten.


    Palabras clave: educación profesional y tecnológica; institutos federales; evaluación de impacto.


    ÉVALUATION DE L’IMPACT DE LA POLITIQUE D’EXPANSION DES INSTITUTS FÉDÉRALES DE L’ÉPARGNE BRESILIEN MUNICIPALITÉS


    Les instituts fédéraux (IF) sont les unités du réseau fédéral de la formation professionnelle et de l’enseignement technologique (EPT). Une politique d’expansion a été réalisée entre les IF 2004 et 2016, sous l’espoir que l’EPT propagation servent à réduire les inégalités sociales et régionales. Bien que la littérature portant sur les aspects réglementaires de cette politique, il n’y avait pas d’évaluations d’impact ont été. Le présent document vise à combler cette lacune en testant l’hypothèse selon laquelle les nouveaux changements dans les IF ont provoqué des indicateurs socio-économiques locaux. Les résultats ont montré que, à cette époque, au début, il y a eu un impact sur les municipalités de moins de 70.000 habitants. Sur cette base, à court et à long terme les aspects de l’EPT intériorisation sont discutés.


    Mots-clés: formation professionnelle et technologique; instituts fédéraux; évaluation de l’impact.


    JEL: H42; I28; R58.


    1 INTRODUÇÃO


    Os institutos federais (IFs) são as unidades da rede federal de educação profissional e tecnológica (EPT) – isto é, o conjunto formado por: institutos federais de educação, ciência e tecnologia (Ifets); centros federais de educação tecnológica (Cefets); escolas técnicas vinculadas às universidades federais; Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR); e Colégio Pedro II –, conforme a redação da Lei no 11.892/2008. Sob esse conceito, 140 IFs estavam em funcionamento no início dos anos 2000; e, entre 2004 e 2016, foram criadas 504 novas unidades. Assim, nos últimos anos o número destas escolas quadruplicou, e hoje seus campi estão presentes em mais de 10% dos municípios brasileiros.


    Tal espraiamento decorreu de uma mudança de paradigma durante o governo Lula, sob a expectativa de que a expansão da EPT serviria como uma nova expressão das políticas de redução das iniquidades sociais e territoriais. De forma geral, a iniciativa teve como objetivos: consolidar e democratizar a EPT para reduzir desigualdades de oportunidades entre os jovens; ofertar uma educação alinhada com as necessidades locais; e estimular a fixação e a permanência de profissionais qualificados no interior do país (Frigotto, 2007; Moura, 2010; Brasil, 2011; Pacheco, 2011).


    Embora exista uma literatura tratando dos aspectos normativos da política, não foram encontrados trabalhos de monitoramento e avaliação quantitativa que buscassem analisar se os objetivos estão sendo alcançados de algum modo. Diante disso, o presente artigo buscará preencher essa lacuna ao testar hipóteses de que a expansão dos IFs causou impactos sobre alguns indicadores econômicos locais.


    Para tanto, a pesquisa explorará dois fatos: i) os primeiros 134 novos campi foram instalados entre 2004 e 2009 em municípios de porte médio e desfavorecidos de estruturas similares; e ii) os Censos de 2000 e 2010 podem ser tabulados para refletir os períodos anterior e posterior da instalação dos IFs, respectivamente, de forma a serem observados indicadores como o produto interno bruto (PIB) e a renda per capita, as médias de salário e escolaridade, o índice de Gini e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e as taxas de desocupação, empregos formais, participação do emprego público e do emprego de nível superior – variáveis que eventualmente são afetadas por esse tipo de política (Blackwell, Cobb e Weinberg, 2002; Bleaney et al., 1992; Boucher, Conway e Van der Meer, 2003). Portanto, uma metodologia econométrica de pareamento por escore de propensão e diferenças em diferenças pode ser usada para testar hipóteses de causalidade de impacto da política (Ramos, 2009; Gertler et al., 2016).


    Dessa forma, os resultados encontrados apontaram que, no período em tela, houve impacto pequeno e estaticamente significante nos municípios com menos de 70 mil habitantes. O que se manifestou em: um salário médio maior, menores taxas de desocupação, maiores percentuais de empregados com nível superior, maior IDH e maior desigualdade medida pelo índice de Gini. Contando com a revisão da literatura internacional para interpretar esses resultados, notam-se evidências de que tais movimentos de expansão (interiorização, diversificação, adaptação curricular etc.) tendem a levar décadas para se refletirem e se consolidarem nos indicadores econômicos agregados, e que os impactos são mais bem identificados quando se acompanha os egressos em coortes, e, assim, os resultados são medidos por meio de microdados dos ex-alunos – mas tal preocupação com o monitoramento de indicadores de impacto parece ter recebido pouca atenção durante a formulação e a implantação da política. Assim, espera-se que os resultados aqui apresentados, em consonância com a discussão acerca das literaturas nacional e internacional, sirvam de apoio para uma eventual revisão da política nacional de EPT, assim como futuras pesquisas – em especial, as que venham monitorar os egressos.


    O artigo está estruturado em quatro seções, além desta introdução. A seção 2 faz uma revisão da literatura. A seção 3 apresenta a estratégia empírica para identificar potenciais efeitos da política. A seção 4 faz uma análise dos resultados econométricos encontrados. Por fim, a seção 5 expõe a conclusão e as sugestões de pesquisa futura.


    2 REVISÃO DA LITERATURA


    Com o objetivo de recuperar um marco lógico para a política de expansão dos IFs, promoveu-se uma revisão da literatura nacional sobre o tema, e notou-se que estes trabalhos essencialmente focam a análise de aspectos históricos e ideológicos, deixando de lado as discussões sobre medição de impacto. Por isso revisou-se também a literatura internacional sobre o tema, em que se encontraram descrições de políticas similares em outros países, assim como avaliações de impacto sobre localidades e indivíduos – as duas subseções que seguem tratam dessas revisões.


    2.1 A EPT e a literatura nacional


    A política nacional de EPT teria sido iniciada em 1909, quando o então presidente Nilo Peçanha instruiu a instalação de dezenove “escolas de aprendizes artífices”, para “formar operários e contramestres, ministrando-se ensino prático e conhecimentos técnicos necessários aos menores que pretendem aprender um ofício” (Brasil, 1909). Além disso, essa fase inicial da política também teria servido como um mecanismo de filantropia para a população marginalizada, já que o público-alvo era constituído eminentemente de jovens muito pobres, ex-escravos, órfãos etc. (Saviani, 2007; Moll, 2009; Manfredi, 2017).


    A consolidação da política teria ocorrido entre o pós-crise de 1929 e a ditadura militar, quando o número de IFs passou de duas dúzias para mais de uma centena. Nesse período, enquanto a economia transitou de um modelo agrário-exportador para um modelo nacional-desenvolvimentista – em que o Estado desempenhou um papel ativo na industrialização e protegeu o capital nacional por meio de um regime de substituição de importações –, quatro movimentos complementares teriam ocorrido para promover a rede de IFs: i) a Reforma Capanema, realizada no governo Getúlio Vargas, que trocou a perspectiva filantrópica da EPT pela perspectiva pragmática de que o Estado deveria formar uma massa de trabalhadores especializados que serviria ao desenvolvimento do país; ii) um aumento da demanda por ensino médio em razão do crescimento da renda das famílias, que permitia que uma parcela maior da população jovem adiasse a entrada no mercado de trabalho; iii) uma crescente demanda por mão de obra qualificada para a indústria – em especial, a automobilística e a petroquímica, em decorrência do modelo de transporte rodoviário aplicado ao país; e iv) a EPT passou a ser formalmente equivalente ao ensino médio regular em termos de titulação – por exemplo, para acessar o ensino superior –, o que favoreceu sua atração também para os jovens de classe média (Saviani, 2007; Ciavatta e Ramos, 2011; Tavares, 2012).


    Uma importante fase de reformulação curricular teria iniciado na década de 1980, quando se intensificaram as atividades de telecomunicações, informática e eletrônica, e a discussão sobre o papel dos IFs passou a repousar nas novas demandas de qualificação profissional e de desenvolvimento de produtos e processos. Assim, até meados dos anos 1990 os IFs teriam sido paulatinamente redirecionados e modernizados para atender a essas atividades (Santos e Rodrigues, 2012; Tavares, 2012).


    Já a fase mais recente da política nacional de EPT inicia-se em 2003, no governo Lula, quando houve uma mudança de paradigma baseada em quatro premissas. A primeira seria que o aluno de EPT deve receber uma educação mais ampla do que apenas a instrumentalização técnica – isto é, o objetivo não seria exclusivamente formar um profissional para o mercado, como era o objetivo anterior. Alternativamente, o ensino técnico deveria ser uma opção (talvez mais atraente) para o jovem em relação ao ensino médio regular – no qual ele teria uma formação técnica com elementos de uma educação regular (Kuenzer, 2006; Brasil, 2011; Pacheco, 2011).


    A segunda premissa seria que todo IF deveria possuir organização pedagógica verticalizada – isto é, da educação básica à superior. Dessa forma, os docentes poderiam atuar em diferentes níveis de ensino – o que deveria atrair professores mais bem qualificados – e os discentes compartilhariam melhores espaços de aprendizagem (por exemplo, laboratórios mais modernos), possibilitando o delineamento de trajetórias de formação que poderiam ir do curso técnico ao doutorado. Em suma, essa seria uma premissa de que existiriam economias de escopo e ganhos de eficiência de aprendizagem com uma organização pedagógica verticalizada (Moura, 2010; Brasil, 2011).


    A terceira seria a necessidade de uma estrutura multicampi e autônoma para os IFs. Assim, a ideia é que uma clara definição do território de abrangência das ações dessas instituições refletir-se-ia em um compromisso de intervenção em suas respectivas regiões, identificando problemas e criando soluções técnicas e tecnológicas para um desenvolvimento sustentável e com inclusão social. Em outra perspectiva, a estrutura multicampi e autônoma ajudaria a criar uma sintonia com as potencialidades de desenvolvimento local, sendo os cursos definidos por meio de audiências públicas e da escuta às representações da sociedade (Pacheco, 2011).


    Por fim, a quarta premissa seria que o espraiamento dos IFs serviria de apoio ao atendimento das modalidades de educação de jovens e adultos (EJA), educação a distância (EaD), cursos de formação técnica continuada e cursos técnicos subsequentes, bem como auxiliaria a implementação do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec). Assim, o espaço físico das instituições serviria de base para ampliar outras políticas educacionais para a redução de iniquidades sociais e territoriais (Brasil, 2011).


    Sob esse paradigma, no período 2004-2009 (durante o governo Lula) os novos IFs foram distribuídos entre 134 diferentes municípios – com população variando entre 30 e 500 mil habitantes –, sendo que nenhum destes havia sido atendido pela política nacional de EPT até então. Ao final da expansão, em 2016 havia 644 IFs atendendo a 568 municípios, e em várias unidades os níveis de ensino também passaram a atender aos cursos de graduação, pós-graduação e formação continuada. Destarte, durante a revisão da literatura nacional não foi encontrada nenhuma discussão sobre o monitoramento e a análise de impacto desse espraiamento.


    2.2 A EPT e a literatura internacional


    No âmbito internacional existem algumas referências de avaliações do impacto da introdução de complexos educacionais – isto é, um campus de EPT, universitário ou similar – sobre os indicadores de uma economia local – por exemplo, um município. Em geral, para balizar um marco lógico de análise, essa literatura aponta que tais intervenções podem resultar em dois tipos de efeitos: i) “efeito-gasto”, ou de curto prazo, relacionado com os investimentos de infraestrutura, com os salários pagos aos professores, aos técnicos e a outros funcionários, com os gastos de manutenção da estrutura do campus, com a demanda habitacional, por alimentação e por outros serviços etc. que impulsionariam e retroalimentam a economia local; e ii) “efeito-conhecimento”, ou de longo prazo, relacionado à criação ou ao aumento de capital humano, que levaria a um aumento na produtividade das firmas, beneficiando a economia como um todo, desde que houvesse fixação de postos de trabalho e de pessoal qualificado no local.[ 4 ]


    Sob essa dicotomia, um campus para atender 5 mil pessoas, por exemplo, tenderia a ter mais impacto de curto prazo em um município de 50 mil do que em um com 500 mil habitantes. Mas, de forma inversa, um campus desse tamanho tenderia a ter menos efeito-conhecimento no município menor, porque este tenderia a ter menos capacidade de absorção do capital humano formado. Assim, inicialmente o efeito-gasto superaria o efeito-conhecimento em qualquer local, e esta relação poderia (ou não) se inverter no longo prazo, dependendo da existência de outros atrativos que fizessem um volume de docentes e egressos fixarem residência e participarem da economia local.[ 5 ]


    No âmbito da estratégia empírica para a identificação de impactos, nota-se que a literatura também se divide nas perspectivas de efeito-gasto e efeito-conhecimento. Sendo que a primeira foca a análise dos indicadores agregados (PIB, renda e salário médios, taxas de desemprego etc.), e a segunda foca o acompanhamento das coortes dos alunos – especificamente, esta busca identificar se os egressos estão trabalhando na área da sua formação técnica e/ou na região em que receberam esta formação, quanto estão recebendo de salário, se se tornaram empreendedores etc.


    O ponto fundamental da diferença de estratégias é que, apesar de ser possível aferir com consistência os impactos de curto prazo por meio de indicadores agregados, com o passar do tempo existirão muitos elementos confounders para a identificação dos efeitos de longo prazo nesses indicadores.[ 6 ] Portanto, para a identificação de impactos de longo prazo é premente o acompanhamento dos egressos de forma individualizada. Destarte, dada a inexistência de microdados relativos ao acompanhamento de egressos no Brasil, a seguir se discutirá uma estratégia para identificar potenciais efeitos de curto prazo da recente expansão dos IFs – que seguirá fundamentalmente Goldstein e Renault (2004), tratando de casos nos Estados Unidos; Garrido-Yserte e Gallo-Rivera (2010), na Espanha; e Schubert e Kroll (2016), na Alemanha.


    3 ESTRATÉGIA EMPÍRICA


    Dado que os primeiros 134 novos campi foram instalados entre 2004 e 2009, nos Censos de 2000 e 2010 (em consonância com outras bases de dados) é possível tabular indicadores de impacto nos períodos anterior e posterior de cada intervenção. Destarte, essa configuração permite o uso das regressões de diferenças em diferenças (Ramos, 2009; Gertler et al., 2016). Por esse arcabouço, um município i que recebeu um campus (isto é, um tratamento) apresenta um valor Y1i para um indicador de impacto, e apresentaria um contrafactual Y0i caso não tivesse recebido. Portanto, em um dado momento, o resultado causado pela instalação do IF seria Y1i – Y0i . Mas o contrafactual não é observável, isto é impossível de ser medido.


    Alternativamente, é possível estimar um impacto médio, E(Y1i – Y0i | Ti = 1), usando um grupo de controle – isto é, comparando os tratados com outros municípios desfavorecidos de IFs –, em que Ti é uma dummy para o tratamento. Logo, uma forma de aferir isso seria por meio de uma regressão Yi = β0 + β1Ti + Ui , em que Yi representa o valor observado e Ui representa outros fatores que determinam o indicador de impacto. Porém, a estimativa de β1 só representaria o impacto médio caso a covariância entre Ti e Ui fosse zero,[ 7 ] o que seria uma hipótese frágil porque a escolha dos municípios que receberam os novos IFs não foi aleatória.


    Segundo o Ministério da Educação (MEC) (Brasil, 2011), os critérios para o recebimento de um campus teriam sido de três ordens: i) “social” – o município teria um percentual elevado de pessoas em situação de pobreza e/ou renda média abaixo de R$ 1.000 ao mês; ii) “geográfica” – a população seria em torno de 50 mil habitantes e/ou seria uma cidade-polo de uma microrregião não atendida por IFs; e iii) “desenvolvimentista” – haveria um significativo número de “arranjos produtivos locais” e/ou estaria no entorno de grandes investimentos estruturantes.


    GRÁFICO 1


    Histogramas da média da renda domiciliar per capita de 2010, da população, da região e do ano de recebimento dos IFs nos 134 municípios analisados


    (Em %)


    1A – Renda domiciliar per capita
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    1B – População, em mil habitantes
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    1C – Região
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    1D – Ano de implantação


    [image: ]


    Fonte: MEC e IBGE.


    Elaboração dos autores.


    O gráfico 1 apresenta os histogramas da média da renda domiciliar per capita de 2010, da população, da região e do ano de recebimento dos IFs nos 134 municípios em tela. Nota-se então que, de fato, a renda média dos locais atendidos guarda coerência com a “dimensão social”, assim como o tamanho da população está de acordo com a “dimensão geográfica” (a mediana é de 70 mil habitantes). Na perspectiva da “dimensão de desenvolvimento”, segundo o levantamento de Costa (2010), entre 2004 e 2009 os maiores arranjos produtivos locais desatendidos por qualificação técnica estavam na região Nordeste, e, de fato, a maioria dos novos IFs foi instalada nessa região – portanto, essa dimensão também parece ter sido atendida.


    Considerando as características do município-alvo, o protocolo-padrão para mitigar potenciais vieses de endogeneidade – isto é, correlação entre Ti e Ui – é o de seleção de um grupo de controle por meio do pareamento por escore de propensão (Ramos, 2009; Gertler et al., 2016). Nesse protocolo, estima-se a probabilidade de um município receber um IF com base em covariadas que refletem as características do alvo, e, assim, seleciona-se o grupo de controle mais parecido com o de tratamento para se proceder com análises de regressão – o detalhamento do procedimento está no apêndice do manuscrito.


    Após o pareamento, haverá uma amostra de n municípios estatisticamente semelhantes – isto é, um conjunto formado pelos que receberam um campus e pelos que poderiam ter recebido porque se encaixavam nos critérios da política. Com essa amostra, os Censos de 2000 e 2010 e outros dados podem ser tabulados para se usar modelos de diferenças em diferenças seguindo a especificação (1):


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Yit = EFi + EFt + Controlesit + β1(t × Ti ) + β2 (t × Ti × pi ) + β3 (t × Ti × qi ) + β4 (t × Ti × pi × qi ) + Uit ,

          

          	
            (1)

          
        

      
    


    em que: Yit representa o indicador de impacto medido no município i = 1, ..., n e no ano t = 0 (para 2000) ou t = 1 (para 2010); EFi , EFt e Controlesit representam os efeitos fixos para os municípios/anos e os outros controles, respectivamente; os parâmetros βj representam os impactos médios da política para j = 1, ..., 4 perspectivas; pi e qi representam dummies que indicam se o município é pequeno e se recebeu o campus há mais tempo, respectivamente; e, Uit é o termo de erro.


    Com a especificação (1), quatro perspectivas de impacto serão analisadas. Primeiro, considerando pi = qi = 0 a equação assume a forma regular do modelo de diferenças em diferenças com efeitos fixos, em que a estimativa de β1 representaria o impacto médio do recebimento de um campus sobre a variável dependente.


    Entretanto, notam-se casos na literatura internacional em que os impactos de curto prazo são maiores em municípios menores. Então, para testar essa hipótese a segunda perspectiva considera pi como um indicador de que o município i é pequeno – no caso, tem população menor que a mediana de 70 mil habitantes entre os tratados. Assim, a estimativa de β2 representaria o impacto médio diferenciado em um município menor.


    Além disso, como pode ser notado no gráfico 1, apresentado anteriormente, mais da metade dos IFs em análise foram implementados no biênio 2008-2009. Portanto, cabe ainda uma perspectiva de tempo de manifestação do eventual impacto. Assim, a terceira perspectiva considera uma dummy qi indicando que o município i recebeu o campus entre os anos de 2004 e 2007 – logo, a estimativa de β3 representaria o impacto médio mais imediato, e a estimativa de β4 representaria esse impacto médio mais imediato em um município pequeno.


    4 RESULTADOS ESTIMADOS


    Com base nas análises de Blackwell, Cobb e Weinberg (2002), Bleaney et al. (1992) e Boucher, Conway e Van der Meer (2003) sobre eventuais indicadores de impacto de curto prazo para intervenções similares em outros países, a presente avaliação focará as seguintes variáveis: i) PIB per capita municipal, disponibilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em R$ mil, a valores de 2010 (valores de 2000 corrigidos pelo defletor implícito); ii) renda per capita municipal em salários mínimos (SMs) da época, calculada com os Censos; iii) salário médio dos trabalhadores formais, mensurado em SMs da época, calculado por meio da Relação Anual de Informações Sociais (Rais); iv) média dos anos de escolaridade da população com mais de 24 anos, calculada com os Censos; v) Gini (0 a 100), calculado pelo IBGE por meio dos Censos; vi) IDH (0 a 100), calculado pelo IBGE por meio dos Censos; vii) taxa de desocupação (%), dada pela parcela das pessoas desocupadas em relação às pessoas economicamente ativas, calculada por meio dos Censos; viii) taxa de empregos formais (%), dada pela razão entre os números de empregados formais e de pessoas economicamente ativas, calculada com a Rais e os Censos; ix) taxa do emprego público (%), dada pela razão entre os números de empregados no setor público e de pessoas economicamente ativas, calculada com a Rais e os Censos; e x) taxa do emprego de nível superior (%), dada pela razão entre os números de empregados formais com nível de educação superior e de pessoas economicamente ativas, calculada com a Rais e os Censos.


    A tabela 1 apresenta a média dos indicadores selecionados para os municípios pareados por escore de propensão (procedimento descrito no apêndice do manuscrito), comparando o grupo de controle e o grupo de tratamento nos anos de 2000 e 2010. O primeiro grupo contém os 163 municípios e o segundo grupo abriga os 134 municípios tratados. Para cada indicador, o símbolo Δ indica a diferença de médias entre os anos, enquanto a última coluna mostra a diferença dessas diferenças entre os grupos de controle e tratamento – nenhum destes valores mostrou-se estatisticamente diferente de zero com, ao menos, 95% de confiança.


    Os resultados acima indicam que, ao longo da década, o PIB per capita médio entre os grupos de comparação aumentou de forma similar – em torno de R$ 2,5 mil. Além disso, a renda e o salário médio também aumentaram de forma equivalente – entre 1 e 2 SMs; a escolaridade média aumentou em cerca de um ano em ambos os grupos; em proporções similares, o Gini diminui e o IDH aumentou; e as taxas de emprego formal e de emprego público aumentaram em ambos os grupos, sem haver uma diferença estatisticamente significativa. Embora, na média, a taxa do emprego de nível superior tenha diminuído entre os municípios do grupo de controle e aumentado nos que receberam os novos campi, em ambos os casos menos de 1% dos empregos encaixam-se nessa categoria.


    TABELA 1


    Média dos indicadores selecionados, por municípios pareados por escore de propensão, comparando os anos de 2000 e 2010 por grupos de controle e tratamento – estes contendo 163 e 134 elementos, respectivamente


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Indicadores e referências

          

          	
            Controle

          

          	

          	
            Tratamento

          

          	
            Diferenças em diferenças

          
        


        
          	
            2000

          

          	
            2010

          

          	
            Δ

          

          	
            2000

          

          	
            2010

          

          	
            Δ

          
        


        
          	
            PIB per capita (R$ mil)

          

          	
            8,3

          

          	
            10,9

          

          	
            2,6

          

          	

          	
            8,1

          

          	
            10,6

          

          	
            2,5

          

          	
            -0,1

          
        


        
          	
            Renda per capita (SM)

          

          	
            1,3

          

          	
            2,4

          

          	
            1,1

          

          	

          	
            1,4

          

          	
            2,7

          

          	
            1,3

          

          	
            0,2

          
        


        
          	
            Salário médio (SM)

          

          	
            1,7

          

          	
            3,3

          

          	
            1,6

          

          	

          	
            1,7

          

          	
            3,4

          

          	
            1,7

          

          	
            0,1

          
        


        
          	
            Escolaridade média (anos)

          

          	
            8,4

          

          	
            9,4

          

          	
            1,0

          

          	

          	
            8,5

          

          	
            9,6

          

          	
            1,1

          

          	
            0,1

          
        


        
          	
            Gini (0 a 100)

          

          	
            58,4

          

          	
            53,8

          

          	
            -4,6

          

          	

          	
            57,9

          

          	
            53,3

          

          	
            -4,6

          

          	
            0,0

          
        


        
          	
            IDH (0 a 100)

          

          	
            56,3

          

          	
            68,2

          

          	
            11,9

          

          	

          	
            57,3

          

          	
            70,2

          

          	
            12,9

          

          	
            1,0

          
        


        
          	
            Taxa de desocupação (%)

          

          	
            17,3

          

          	
            10,2

          

          	
            -7,1

          

          	

          	
            17,0

          

          	
            9,3

          

          	
            -7,7

          

          	
            -0,6

          
        


        
          	
            Taxa de empregos formais (%)

          

          	
            32,7

          

          	
            41,6

          

          	
            8,9

          

          	

          	
            32,3

          

          	
            42,0

          

          	
            9,7

          

          	
            0,8

          
        


        
          	
            Taxa de emprego público (%)

          

          	
            7,2

          

          	
            9,0

          

          	
            1,8

          

          	

          	
            6,3

          

          	
            8,1

          

          	
            1,8

          

          	
            0,0

          
        


        
          	
            Taxa de emprego de nível superior (%)

          

          	
            0,4

          

          	
            0,2

          

          	
            -0,2

          

          	

          	
            0,2

          

          	
            0,6

          

          	
            0,4

          

          	
            0,6

          
        

      
    


    Fonte: IBGE e Rais/MTE.


    Elaboração dos autores.


    A tabela 2 apresenta os resultados estimados para a equação (1) levando em conta os indicadores em tela, omitindo-se os efeitos fixos e os parâmetros estimados para outras variáveis de controle – a presença ou a ausência destes não acrescentaria elementos relevantes para a discussão.[ 8 ] Os parâmetros estimados para a variável t mostram a tendência comum para todos os municípios da amostra (tratados e de controle). Observa-se que, no período, houve crescimento da renda per capita, do IDH, do emprego formal e do emprego público, e redução da desocupação e da desigualdade medida pelo Gini, cuja queda foi mais intensa entre municípios de menor tamanho (coeficiente da variável t × pi ). Ressaltam-se as quedas do emprego de nível superior, mais forte nos municípios de menor tamanho, e da escolaridade média, limitada a esses municípios.


    Os parâmetros estimados para a variável t × Ti captam o impacto geral da política, e os estimados para as variáveis t × Ti × pi, t × Ti × qi e t × Ti × pi × qi captam, respectivamente, os impactos adicionais percebidos pelos municípios de menor tamanho, pelos municípios cujos campi foram implantados há mais tempo e pelos municípios de menor tamanho, cujos campi foram implantados há mais tempo. Os resultados não indicam qualquer efeito dos novos campi sobre a renda per capita – coluna (2) – e sobre as taxas de emprego formal e de emprego público – colunas (8) e (9) –, mas indicam impacto positivo sobre o IDH – coluna (6) – e o emprego de nível superior – coluna (10) dos municípios tratados, independentemente da antiguidade do campus e do tamanho do município. Para os demais indicadores, os efeitos foram percebidos apenas por parcela dos municípios tratados, como detalhado em seguida.


    Nas colunas (1) e (3) expõem-se os resultados quando as variáveis dependentes são o logaritmo natural do PIB per capita e o logaritmo natural do salário médio, respectivamente, de modo que os parâmetros estimados podem ser lidos como semielasticidades. Os resultados indicam um impacto da ordem de 28% de aumento no PIB per capita (ao longo da década) em municípios pequenos que receberam um campus, independentemente da antiguidade do campus. Este efeito corrobora os resultados documentados na literatura internacional de que campi implantados em cidades de pequeno porte tendem a gerar um grande impulso sobre o nível de demanda nesses municípios, o chamado “efeito-gasto”. Além do mais, este efeito inicial poderia ser superado pelo “efeito-conhecimento”, relacionado à maturação dos campi, a depender da existência de atributos locais capazes de atrair e reter mão de obra especializada. Contudo, os coeficientes negativos e estatisticamente não significantes para as variáveis t × Ti × qi e t × Ti × pi × qi não indicam presença de efeito adicional sobre o PIB per capita relacionados ao tempo de implantação dos campi. De todo modo, conclusões acerca da ausência ou não de efeito-conhecimento demandaria um horizonte de tempo superior ao considerado na presente avaliação.


    [image: t2_p138]


    Os resultados apresentados na coluna (3) mostram um efeito positivo de cerca de 10% sobre o salário médio nos municípios que receberam um campus a mais tempo, independentemente do tamanho do município. Este resultado indica que o acréscimo dos salários dos professores e técnicos contratados pelos IFs sobre a massa salarial dos municípios beneficiados ocorreu de forma paulatina. Isto pode ser explicado pelo fato de que um campus recém-implantado demanda poucos professores, o que se inverte à medida que este amadurece e passa a ofertar mais cursos. Esperava-se, contudo, que este efeito fosse ainda maior em municípios de pequeno porte, o que não foi captado pelo modelo (coeficiente estatisticamente não significante para a variável t × Ti × pi × qi ).


    Há indicativos, também, de que a implantação dos novos campi foi capaz de elevar a escolaridade média nos municípios de menor tamanho em cerca de 5%. Apesar de esperado, este resultado deve ser visto com ressalvas. Parte da elevação da escolaridade pode ser devida à migração de professores, que apresentam elevada escolaridade, o que termina por inflar o impacto sobre a escolaridade local, principalmente em municípios de menor porte. Além do mais, era esperado que a elevação da escolaridade ocorresse em ritmo mais forte, com o amadurecimento dos campi, o que não foi captado pelos resultados.


    Por fim, a elevação no IDH percebida pelos municípios tratados é consistente com os impactos positivos dos campi sobre o PIB per capita e sobre a escolaridade encontrados. Por outro lado, o aumento relativo da desigualdade nos municípios pequenos, captado pelo coeficiente positivo de Gini, é consistente com o rápido crescimento do produto local percebido a partir da implantação das novas estruturas nesses municípios. Para sintetizar, o quadro 1 apresenta um sumário de resultados encontrados.


    QUADRO 1


    Sumário de resultados encontrados


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Indicadores

          

          	
            Há indicativo de impacto?

          
        


        
          	
            PIB per capita

          

          	
            Sim, apenas nos municípios pequenos.

          
        


        
          	
            Renda per capita

          

          	
            Não.

          
        


        
          	
            Salário médio

          

          	
            Sim, nos municípios com campus a mais tempo.

          
        


        
          	
            Escolaridade média

          

          	
            Sim, apenas nos municípios pequenos.

          
        


        
          	
            Gini

          

          	
            Sim, apenas nos municípios pequenos.

          
        


        
          	
            IDH

          

          	
            Sim, em todos os municípios.

          
        


        
          	
            Taxa de desocupação

          

          	
            Sim, nos municípios com campus a mais tempo.

          
        


        
          	
            Taxa de empregos formais

          

          	
            Não.

          
        


        
          	
            Taxa do emprego público

          

          	
            Não.

          
        


        
          	
            Taxa do emprego de nível superior

          

          	
            Sim, em todos os municípios.

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    5 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    No presente artigo, buscou-se estimar os efeitos de curto prazo da implantação dos novos campi dos IFs sobre um conjunto de indicadores socioeconômicos dos municípios beneficiados. Para tanto, foram estabelecidos grupos comparáveis de municípios a partir da técnica de pareamento por escores de propensão, obtidos pela estimação da probabilidade ex ante de um município ser escolhido para abrigar um campus.


    Em seu conjunto, os resultados apontam para um cenário em que a implantação dos campi de IFs tende a gerar maior impacto em municípios de menor tamanho (menos de 70 mil habitantes) e que certos efeitos exigem um período de maturação da nova estrutura para serem observados – o que corrobora o encontrado na literatura empírica (Schubert e Kroll, 2016; e Johansen e Arano, 2016). Em especial, o impacto positivo sobre o PIB per capita está associado ao chamado “efeito-gasto”, capaz de impulsionar o nível de demanda de municípios de pequeno porte de forma imediata.


    Além do mais, foram encontrados impactos sobre o salário médio, a taxa de desocupação e a taxa do emprego de nível superior para municípios com campus implantado há mais tempo, o que sugere a existência de “efeito-conhecimento”, como relatado na literatura. Contudo, dado o limitado horizonte temporal envolvido neste estudo, que considera campi com menos de dez anos de implantação, tais impactos podem estar mais relacionados à incorporação dos profissionais das IFs à mão de obra local do que ao aumento da produtividade local.


    Além desta questão acima, deve-se ressaltar algumas limitações da abordagem aqui desenvolvida e que deverão ser base para uma rica agenda de pesquisa futura. Primeiramente, é esperado que o raio de influência de um campus de IF não se limite apenas ao município que o sedia, mas abranja também a região no seu entorno. Neste sentido, torna-se necessário considerar o possível efeito transbordamento dos novos campi, o que pode ser feito a partir da aplicação de métodos de econometria espacial (Goldstein e Drucker, 2006).


    Em segundo lugar, é necessário lidar com coincidência da presente política com a forte ampliação das universidades federais, ocorrida no mesmo período. Para tanto, pode-se estimar os efeitos combinados das duas políticas a partir da redefinição das variáveis do modelo relativas à condição de tratamento dos municípios.


    Uma terceira questão relevante trata-se do potencial viés introduzido pela migração de estudantes e profissionais (Johansen e Arano, 2016). Ao abrigar um campus de IF, um município beneficiado passa a atrair os melhores alunos e profissionais de sua região, resultando em uma perda de capital humano pelos demais municípios, o que termina por inflar os potenciais efeitos da intervenção.


    Por fim, é importante que se mapeiem o volume investido e os custos envolvidos na implantação dos novos campi, de modo a permitir a avaliação do custo-benefício da política. Deve-se avaliar se os objetivos imediatos pretendidos pela política podem ser alcançados por ações alternativas e de menor custo (como, por exemplo, implantar residências estudantis em cidades-chave em vez de ampliar a rede de ensino), verificando aspectos como a existência de economias de escopo e ganhos de eficiência. Além do mais, é necessário analisar os custos e os benefícios mais amplos da implantação de novos campi vis-à-vis outros investimentos estruturantes, verificando inclusive os efeitos expandidos sobre a região.
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    APÊNDICE


    RESULTADOS ECONOMÉTRICOS PARA O PAREAMENTO


    TABELA A.1


    Resultados estimados para a probabilidade de recebimento do tratamento: logit (2010)


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Covariada

          

          	
            Parâmetro estimado

          
        


        
          	
            População

          

          	
            0,151***

          
        


        
          	
            (0,018)

          
        


        
          	
            População2

          

          	
            -0,002***

          
        


        
          	
            (2,36 × 10-6)

          
        


        
          	
            População3

          

          	
            6,67 × 10-6***

          
        


        
          	
            (1,27 × 10-6)

          
        


        
          	
            População4

          

          	
            -1,45 × 10-8***

          
        


        
          	
            (3,10 × 10-6)

          
        


        
          	
            População5

          

          	
            1,47 × 10-11***

          
        


        
          	
            (3,40 × 10-12)

          
        


        
          	
            IDH

          

          	
            0,039*

          
        


        
          	
            (0,019)

          
        


        
          	
            Gini

          

          	
            0,051**

          
        


        
          	
            (0,021)

          
        


        
          	
            Participação da agricultura no PIB

          

          	
            -0,059***

          
        


        
          	
            (0,011)

          
        


        
          	
            Dummy para Região Metropolitana

          

          	
            -1,507***

          
        


        
          	
            (0,301)

          
        


        
          	
            Dummy para região Nordeste

          

          	
            0,358***

          
        


        
          	
            (0,046)

          
        


        
          	
            Dummy para região Sudeste

          

          	
            -1,335***

          
        


        
          	
            (0,513)

          
        


        
          	
            Dummy para região Sul

          

          	
            -0,578**

          
        


        
          	
            (0,257)

          
        


        
          	
            Dummy para região Centro-Oeste

          

          	
            -0,107*

          
        


        
          	
            (0,061)

          
        


        
          	
            Constante

          

          	
            -10,25***

          
        


        
          	
            (1,686)

          
        


        
          	
            Número de observações

          

          	
            5.371

          
        


        
          	
            Pseudo R2

          

          	
            0,401

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Obs.: *, ** e *** = Indicam confiança de 90%, 95% e 99%, respectivamente.


    A ideia do pareamento consiste em escolher um subconjunto de municípios formado pelos que receberam um campus e pelos que poderiam ter recebido porque se encaixavam nos critérios de seleção da política – assim, a avaliação sobre essa amostra indicaria resultados não enviesados. Para tanto, o primeiro passo é estimar um escore de propensão ao tratamento com base nas dimensões social, geográfica e desenvolvimentista discutidas na seção metodológica. Operacionalmente, isso é feito pela estimação de um modelo de variável dependente binária (por exemplo, um logit para Ti = 1 no caso de i ter recebido um campus) sobre os 5.371 municípios observados em 2010 que não tinham nenhum IF, controlando-se por covariadas que reflitam os critérios de seleção.


    A tabela A.1 apresenta os resultados estimados para o modelo do escore de propensão. A especificação leva em conta: um polinômio de ordem cinco para a população, com o objetivo de ajustar a seleção para diferentes tamanhos de municípios; IDH e Gini, para refletirem sinteticamente os componentes de ordem social; participação da agricultura no PIB, para refletir o componente desenvolvimentista; e dummies para controlar as regiões. Tal combinação de covariadas foi a que se apresentou conjuntamente como estatisticamente significante e com maior pseudo R 2.


    GRÁFICO A.1


    Densidades kernel do escore de propensão ao tratamento após o pareamento


    [image: ]


    Elaboração dos autores.


    Dados esses resultados, o passo seguinte foi selecionar os municípios com escore de propensão mais parecido com os escores dos 134 que de fato foram tratados. Assim, selecionaram 163 municípios para servirem de grupo de controle, de forma que o gráfico A.1 aponta que as densidades kernel do escore de propensão ao tratamento após o pareamento apresentam sobreposição – o que, por sua vez, indica que o pareamento foi bem-sucedido.
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        [ 5 ]. De forma geral, essa literatura indica que a introdução de um campus em municípios de menor porte (ou sem algum tipo de especificidade, como, por exemplo, uma dotação de recursos naturais) gera um efeito-gasto e não gera um efeito-conhecimento capaz de justificar o investimento público. Detalhes e estudos de caso sobre estes pontos podem ser vistos em Cohen e Levinthal (1990), Felsenstein (1995), Huggins, Johnston e Steffenson (2008), Castellano, Stringfield e Stone (2003), Charles (2003), Goldstein e Drucker (2006), D’Este e Iammarino (2010), Uyarra (2010), Fotea (2011), D’Este, Guy e Iammarino (2013), Quddus et al. (2013) e Borralho, Feria e Lopes (2015).

      


      
        [ 6 ]. Detalhes sobre os confounders em Elliot, Levin e Meisel (1998), Brown e Heaney (1997), Bleaney et al. (2002), Boucher, Conway e Van der Meer (2003), Garrido-Yserte e Gallo-Rivera (2010), Cowan e Zinovyeva (2013) e Schubert e Kroll (2016).

      


      
        [ 7 ]. Isso é largamente discutido em manuais de avaliação de políticas públicas, como Gertler et al. (2016).

      


      
        [ 8 ]. As covariadas foram incluídas no modelo com o objetivo de controlar efeitos sobre os indicadores de resultado advindos de variações nas dotações de capital físico e capital humano não relacionadas à implantação dos novos campi, assim como da estrutura etária nos municípios. Como proxy para o capital físico foram consideradas as taxas de cobertura de energia elétrica, de água e esgoto e de coleta de lixo, e como proxy para o capital humano foram considerados o número de cursos de nível superior (redes particular, estadual, municipal e federal – sem contar os ofertados por IFs), a esperança de vida ao nascer e as taxas de mortalidade infantil de crianças de até 1 ano e de até 5 anos de idade. Para controlar os resultados pela estrutura etária foi inserido o logaritmo natural da população por faixa de idade (10 a 14 anos, 15 a 19 anos e 20 a 24 anos).

      

    

  


  
    EFICIÊNCIA NA GESTÃO DA SAÚDE PÚBLICA: UMA ANÁLISE DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (2004 E 2008)


    Jorge Luiz Mariano da Silva[ 1 ]


    Maria de Fátima Medeiros Queiroz[ 2 ]


    O objetivo deste estudo é analisar a eficiência dos municípios do estado do Rio Grande do Norte na aplicação dos recursos na saúde pública, no período de 2004 e 2008. Procura-se, ainda, mensurar a mudança de produtividade na aplicação do gasto público da saúde. Foram utilizados três métodos: o DEA (data envelopment analysis), o índice de Malmquist e o DEA double bootstrap. Na primeira etapa, os níveis de eficiência foram mensurados, e, na segunda, estimou-se uma função da ineficiência da gestão pública. Entre os resultados, constatou-se que os municípios ineficientes efetuaram maiores despesas, apresentaram baixos níveis de rentabilidade na utilização dos recursos e na qualidade dos serviços em saúde, e apenas treze apresentaram crescimento na produtividade do gasto público. Notou-se, ainda, que o perfil do gestor e as características do município afetam a eficiência na gestão pública.


    Palavras-chave: eficiência; saúde; municípios.


    EFFICIENCY IN PUBLIC HEALTH MANAGEMENT: AN ANALYSIS OF THE MUNICIPALITIES WITHIN THE STATE OF RIO GRANDE DO NORTE (2004 AND 2008)


    The overall objective of this study is to analyze the efficiency in the use of resources and the quality of public health in the municipalities of Rio Grande do Norte, from 2004 to 2008. It also seeks to identify the determinants of municipal inefficiency and measure the productivity of public spending on health. It was utilized three methods: the DEA and the Malmquist index, and the DEA double bootstrap procedure to estimate the inefficiency determinants of public spending on health. At the first stage, we undertake a data envelopment analysis (DEA) and the second stage it was estimated a function to examine the effects the inefficiency determinants of public spending on health. Among other findings, it appears that municipalities considered more inefficient in the measurement of expenditure on health make the largest expense, had low levels of efficiency in spending and quality health, and only thirteen showed an increase in the productivity of public spending. It was noted yet, that mayor’s profile and municipality’s characteristics also affects the efficiency of municipalities in public spending in health.


    Keywords: efficiency; health; municipalities.


    EFICIENCIA EN LA GESTIÓN PÚBLICA EN SALUD: UN ANÁLISIS DE LOS MUNICIPIOS DEL ESTADO DEL RIO GRANDE DO NORTE (2004 Y 2008)


    El objetivo de este estudio es analizar la eficiencia de los municipios del estado del Rio Grande do Norte en la aplicación de los recursos en salud pública, en el período de 2004 a 2008. Se busca también medir el cambio de productividad en la aplicación del gasto público en salud. Fueron utilizados tres métodos: el DEA (data envelopment analysis), el índice de Malmquist y el DEA double bootstrap. En la primera etapa, los niveles de eficiencia fueron medidos, y en la segunda, se estimó una ecuación de la ineficiencia de la gestión pública. Entre resultados, se constató que municipios más ineficientes efectuaron mayores gastos y solamente trece presentaron crecimiento en la productividad del gasto público. La mayoría de los municipios presentó bajos niveles de eficiencia en la utilización de los recursos y en la calidad de los servicios en salud. Se notó también que el perfil del gestor y las características del municipio son importantes determinantes de la ineficiencia en la gestión pública.


    Palabras claves: eficiencia; salud; municipios.


    L’EFFICACITE DANS L’ADMINISTRATION PUBLIQUE DE SANTE: UNE ANALYSE DES MUNICIPALITES DU DEPARTEMENT DE RIO GRANDE DO NORTE (2004 ET 2008)


    L’objectif de cette étude est d’analyser l’efficacité des municipalités du département de Rio Grande do Norte, de l’application des ressouces en Santé Publique la période de 2004 et 2008. Rechercher et mesurer le changement de la productivité de l’application de la dépense Publique de la Santé. Trois méthodes ont étè utilisées; Le DEA (date de l’enveloppement analysis); L’indice de Malmquist; et le DEA double bootstrap. La première étape, les niveaux des éfficiences furent mensurés et la seconde a été estimé une fonction inefficace de la gestion publique. Dans les résultats, il est constaté que les municipalités les plus inéfficaces éffectuaient les meilleurs dépenses et à peine treize ont présentés des progrès dans la productivité des dépenses. Publique. La plupart des municipalités présentaient des bas niveaux de rentabilité dans l’utilisation des ressources et des qualités des services de Santé. Notons encore que le perfil de gestion et les caractéristiques municipal sont importantes et déterminent l”inéfficacité de la gestion Municipal en Santé.


    Mots-clés: efficacité; santé; municipalité.


    JEL: I12; I13; I15.


    1 INTRODUÇÃO


    A melhoria na qualidade da saúde da população mundial é um dos principais objetivos do desenvolvimento do milênio e uma das principais metas que as nações deveriam priorizar para garantir o acesso aos serviços básicos em saúde para todos os seus cidadãos. Visando alcançar estágios maiores de bem-estar social, os países desenvolvidos, entre eles Suíça (11,5%), Bélgica (11,2%), Holanda (12,9%), Alemanha (11,3%) e França (11,7%), destinaram, em 2011, parcela crescente do produto interno bruto (PIB) para a saúde (WHO, 2015). No entanto, esse cenário é bastante diferente em relação aos países menos desenvolvidos, principalmente na África, na América Latina e em algumas regiões da Ásia. Norvignon, Solomon e Norvignon (2012) lembram que a maioria dos países africanos depende de donativos e de empréstimos para financiar os gastos em saúde. Um fardo pesado, já que essa região apresenta níveis elevados de pobreza extrema, ausência de saneamento básico e de água potável, permitindo-se, nesse sentido, uma grande abertura ao surgimento de epidemias.


    Em 2013, o gasto em saúde no Brasil foi equivalente a 8% do PIB; porém, desse percentual, apenas 3,7% eram referentes às despesas do governo (Brasil, 2016). O menor investimento em saúde, normalmente, está associado à baixa qualidade dos serviços prestados à população. Em uma análise em nível estadual, o Rio Grande do Norte vem apresentando, nos últimos anos, várias restrições na oferta de serviços para área da saúde, que impactam na qualidade do atendimento à população. Em 2010, o número de médicos que atendem ao Sistema Único de Saúde (SUS), na esfera municipal, atingiu menos de um profissional para cada mil habitantes, número inferior à média nacional. O mesmo ocorreu para o número de enfermeiros, que apresentou um registro de 0,7 enfermeiro para cada mil habitantes, estando abaixo do recomendado pelo Ministério da Saúde (MS), que era de dois enfermeiros para cada mil habitantes.


    Em 2012, o MS divulgou o Índice do Sistema Único de Saúde (IDSUS), que avaliou o desempenho desse sistema quanto ao acesso e à efetividade da atenção básica, serviços ambulatoriais, emergências e urgências. Este índice é formado por três indicadores: Desenvolvimento Socioeconômico (IDSE), Condições de Saúde (ICS) e Estrutura do Sistema de Saúde do Município (IESSM). Nesse relatório, o Rio Grande do Norte obteve o escore de 5,42, um dos mais baixos do país (Brasil, 2012).


    Recentemente, estudos relacionados às políticas para o setor da saúde têm procurado analisar a relação entre gasto público e indicadores da saúde. O trabalho de Filmer e Pritchett (1999), por exemplo, revelou que a taxa de mortalidade infantil dos países em desenvolvimento poderia ser reduzida a partir de uma maior eficácia do setor público na gestão de saúde. Os estudos de Aw (2010) e Norvignon, Solomon e Norvignon (2012) também constataram que o aumento do gasto em saúde está positivamente relacionado com o aumento da expectativa de vida e com a redução da taxa de mortalidade infantil. No entanto, Hauner e Kyobe (2010) observaram que nem sempre a maior eficiência do gasto público em saúde está relacionada com a maior disponibilidade de recursos.


    Afonso e St. Aubyn (2005) consideram que não se deve interpretar a eficiência do gasto público apenas observando o ponto de vista técnico, isto é, o alcance do maior produto possível, com uma quantidade fixa de recursos, ou obter um dado nível de produto com o menor nível de despesa. De acordo com esses autores, os resultados alcançados com aplicação dos recursos podem não atender aos interesses público. Mattos e Terra (2015) consideram, que, em alguns setores da administração pública, notadamente na saúde e na educação, a aplicação dos recursos pode alcançar a eficiência técnica; contudo, os resultados da política podem não melhorar os níveis de bem-estar para determinados grupos sociais.


    A eficiência na qualidade dos serviços públicos é um conceito que vai além da eficiência técnica da despesa pública, pois envolve a melhoria de bem-estar social. Nesse sentido, um município pode alcançar a eficiência técnica na aplicação dos recursos na saúde, sem melhorar a qualidade da saúde da população. Considera-se, nesse estudo, que a qualidade do gasto deve refletir em avanços nos indicadores de bem-estar na saúde da população.


    Esse estudo tem como objetivo mensurar e analisar os níveis de eficiência dos municípios do Rio Grande do Norte na utilização dos recursos e na qualidade da saúde pública, nos anos de 2004 e 2008. Esse período marca finais de gestões municipais.


    O desenvolvimento da pesquisa foi realizado em três etapas: na primeira, mensuraram-se duas medidas de eficiência dos municípios por meio de modelos de análise envoltória de dados (DEA, do inglês data envelopment analysis). Inicialmente foram obtidos os escores de eficiência dos municípios na gestão dos recursos no setor da saúde; em seguida, os níveis de eficiência na qualidade da saúde.


    Na segunda etapa, procurou-se investigar quais os municípios que melhoraram seus níveis de eficiência na gestão dos recursos, entre os anos de 2004 e 2008, aplicando o índice de Malmquist para observar as mudanças de produtividade do gasto em saúde.


    Na terceira etapa, procurou-se identificar possíveis fatores que estão relacionados com a ineficiência dos municípios na gestão dos recursos na saúde. Essa análise foi realizada em dois estágios. No primeiro, corrigiu-se o viés de seleção amostral dos escores de eficiência da DEA, aplicando-se a proposta de double bootstrap de Simar e Wilson (2007). No segundo, estimou-se, por meio do modelo de regressão Tobit com bootstrap, uma função de ineficiência dos municípios na gestão da saúde.


    Além desta introdução, este estudo compreende ainda três seções. Na seção 2 consta a descrição dos aspectos metodológicos. Na seção 3 há a análise dos resultados. As considerações finais estão na seção 4.


    2 METODOLOGIA


    Os estudos sobre a eficiência de empresas, governos, escolas, hospitais e de outras unidades tomadoras de decisão surgiram após o trabalho de Farrell (1957), que formulou o método DEA.


    Nos últimos anos, diversos estudos tentaram mensurar a eficiência de hospitais, estados e municípios na função da provisão de serviços em saúde, aplicando os modelos DEA. Entre os estudos destacam-se os trabalhos de Marinho (2003), Bueno (2007), Lapa, Casconeto e Calvo (2008), Ferreira e Pitta (2008), Faria, Januzzi e Silva (2008), Fonseca e Ferreira (2009), Kengil, Gökmen e Tozan (2010), Al-Shayea (2011) e Moshiri et al. (2011). Esses estudos mostraram que as medidas de eficiência das funções fronteiras podem ser obtidas por meio da programação matemática.


    Formalmente se considera que os vetores de produtos, Yj = (y1j, ... yrj, ... yRj) ≥ 0, e de insumos, Xj = (x1j, ... xij, ... xIj) ≥ 0, j = 1, ... N, são gerados do conjunto de possibilidades de produção, representado por: T = {(X,Y)}, em que Y pode ser produzido a partir de um conjunto X de insumo.


    Conforme Banker, Charnes e Cooper (1984), os níveis de eficiência técnica, mensurados por [image: svg1]i, derivam da solução do problema de programação matemática:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            [image: art6_form1]
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    em que yi e xi representam, respectivamente, os produtos e os insumos dos municípios; γi é um vetor de pesos; e θ é um escalar, que mensura os níveis de eficiência.


    Nos modelos DEA orientados ao produto, os escores de eficiência são obtidos invertendo-se o valor de [image: svg1]i, isto é: ϕ = ([image: svg1])–1, e seus valores variam no intervalo entre zero e um. Para ϕ = 1, a combinação entre as despesas e os indicadores de produtos do município i estão na fronteira de eficiência do gasto em saúde. Por outro lado, quando ϕ <1, o município é considerado ineficiente na gestão da saúde.


    Souza e Stošic (2003) chamam a atenção para o fato de que os escores de eficiência dos modelos DEA estão sujeitos a erros de medidas e à presença de outliers, que comprometem a avaliação da eficiência dos municípios. Eles sugerem a utilização da técnica jackstrap, que realiza os procedimentos de reamostragem jackknife e bootstrap.


    Na mensuração dos níveis de eficiência dos municípios na aplicação dos recursos foram elencadas as seguintes variáveis de produtos: a estrutura das unidades de saúde, os recursos humanos (número de médicos e enfermeiros) e os indicadores de atendimento à população. A estrutura de unidade de saúde está representa pelas seguintes variáveis: número de unidades de saúde, de equipamentos e de leitos. Entre os indicadores de atendimento à população foram selecionadas a taxa de cobertura do Programa de Saúde da Família (PSF), o número de procedimentos ambulatoriais e a taxa de cobertura vacinal. A despesa na saúde representa a única variável de insumo.


    No modelo DEA aplicado para obter os níveis de eficiência da qualidade da saúde dos municípios, considerou-se, como variáveis de produtos: as taxas inversas da mortalidade infantil e da mortalidade geral, número de atendimentos ambulatoriais, a taxa de cobertura vacinal e o número de nascidos vivos. E, como insumos, foram selecionadas as variáveis de estrutura e de recursos humanos.


    2.1 O índice de Malmquist


    Para mensurar a variação da eficiência dos municípios no período de 2004 a 2008, utilizou-se o índice de Malmquist. Procurou-se, assim, comparar as gestões municipais na saúde com base no final dos mandatos dos prefeitos.


    Conforme Färe, Grosskopf e Lovell (1994), o índice de produtividade Malmquist, do período t para o período t+1, pode ser representado como o produto da mudança de eficiência técnica e da mudança tecnológica, representado pela seguinte equação:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            [image: art6_form2]

          

          	
            (2)

          
        

      
    


    em que [image: art6_eq3] é a variação da eficiência técnica do período t para o período t+1, e [image: art6_eq4] mede a mudança na tecnologia entre os dois períodos de tempo.


    Se o índice (M0)for superior à unidade, significa que houve uma melhoria na produtividade do município, ou seja, indica uma evolução favorável da produtividade total dos fatores (PTF) entre os períodos t e t +1. Valores menores do que um indicam uma queda na produtividade.


    2.2 O modelo DEA com bootstrap


    A maioria dos estudos que utilizou a abordagem de dois estágios com a DEA tem sido criticada em termos estatísticos. Isto é, os escores do DEA, provavelmente, são enviesados, e as variáveis ambientais são serialmente correlacionadas. Para solucionar esse problema, Simar e Wilson (2007) propuseram duas alternativas baseadas em técnicas de bootstrap. Eles consideram que os dados amostrais ϑn = {(xi , yi , zi }n são realizações de variáveis aleatórias, identicamente e independentemente distribuídas, com função de probabilidade ƒ(xi, yi ,zi), em que x ∈ R+q é um vetor de insumos; y ∈ R+q é um vetor de produtos; e z ∈ R r é um vetor de variáveis ambientais.


    A função de ineficiência ƒ([image: svg1]i| zi) tem a seguinte forma:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            [image: art6_form3]

          

          	
            (3)

          
        

      
    


    Nessa função, considera-se a condição de independência entre as variáveis y, x, e as variáveis ambientais z, que explicam a ineficiência na gestão dos recursos da saúde. Entretanto, se y e x são correlacionados com z, a regressão (3) não pode ser estimada. Para superar essa inconsistência, utilizou-se o algoritmo 2 de Simar e Wilson (2007), que está na rotina do Fear do software R package (Wilson, 2007).


    A especificação da função ineficiência corrigida do viés é dada por:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            [image: art6_form4]

          

          	
            (4)

          
        

      
    


    em que εi ∼ (0, σε2 ) truncado em 1 – α + δk Zk , α é uma constate e Zk é um vetor de variáveis explicativas.


    Com as variáveis, a especificação da função ineficiência é dada por:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Yi *= β1+β2 (idade do prefeito)+ β3 (escolaridade do prefeito)+ β4 (Coligação partidária)+ β5 (densidade populacional)+ β6 (IDHeducação )+ β7 (IDHemprego e renda )+β8 (Gini)+ β9 (Proporção de pobres)+εi .

          

          	
            (5)

          
        

      
    


    Com essa especificação, procurou-se verificar a influência de características do gestor municipal e do próprio município sobre os níveis de eficiência da gestão municipal no setor da saúde. O objetivo é examinar se municípios que são geridos por prefeitos com curso superior podem elevar os níveis de eficiência de suas gestões. Com a variável idade do prefeito procura-se constatar o efeito da experiência sobre a gestão municipal. Com a variável dummy coligação partidária procura-se verificar uma coesão entre a gestão municipal e a gestão estadual na saúde pública. Ou seja, se a coligação partidária tem efeito sobre os níveis de eficiência dos municípios. Por meio da densidade populacional, procurou-se averiguar se os municípios com maior densidade populacional têm mais dificuldades no atendimento às demandas da população aos serviços em saúde. Pretende-se, ainda, examinar se as características socioeconômicas dos municípios (IDH educação, desigualdade de renda e pobreza) interferem na ineficiência da gestão municipal em saúde.


    2.3 A base de dados


    Neste estudo considerou-se como gasto público em saúde dos municípios os recursos destinados às ações e aos serviços de saúde oriundos das três esferas governamentais: União, estados e municípios, em conformidade com a Emenda Constitucional no 29/2000, que trata da contribuição de cada esfera do governo.


    As informações relativas às despesas dos municípios no setor da saúde foram obtidas no sistema Finbra, da plataforma de informações orçamentárias da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Essa plataforma disponibiliza dados por função das despesas realizadas por estados e municípios.


    As demais variáveis foram obtidas na plataforma de dados Datasus/MS. Quanto às informações relacionadas à estrutura das unidades de saúde e dos recursos humanos, estas foram obtidas no Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil (CNES), e aquelas referentes ao atendimento à população foram coletadas no Sistema de Informações Ambulatoriais (Siab) e no Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunização (Sipni). As taxas de mortalidade geral e infantil foram obtidas no Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM), e o número de nascidos vivos no Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (Sinasc).


    Com relação aos recursos aplicados na estrutura das unidades de saúde dos municípios, foram utilizadas as seguintes variáveis: as unidades de saúde, que correspondem aos hospitais; as unidades ambulatórias dos municípios; e os equipamentos, que dizem respeito aos aparelhamentos existentes, tanto os de atenção básica, de média e alta complexidades nas unidades de saúde dos municípios, quanto o número de leitos.


    Com relação à gestão de recursos humanos, foram utilizadas as variáveis do número de médicos e de enfermeiros existentes nas unidades de saúde dos municípios. A captação de profissionais com especialização médicas é um dos principais problemas enfrentados pelos municípios mais afastados dos grandes centros urbanos. Notou-se, na coleta de dados, que, para alguns municípios não existiam informações de médicos com especializações e outros profissionais. Nesse sentido, na tentativa de uniformizar o número de profissionais, restringiu-se a amostra apenas para médicos clínicos e enfermeiros, por constituírem os primeiros contatos dos usuários nas unidades assistenciais de saúde dos municípios.


    Com relação ao financiamento dos custos ao atendimento à população, foram utilizadas as seguintes variáveis: cobertura de vacinas, que constitui uma medida eficiente na prevenção de doenças; cobertura do PSF, que compreende a proporção de famílias que são acompanhadas pelo programa em relação ao número de famílias do município; e número de procedimentos ambulatoriais, representado pelos serviços realizados em ambulatórios, incluindo consultas, próteses, exames e cirurgias ambulatoriais.


    Na tabela 1 são apresentadas as estatísticas descritivas das variáveis utilizadas no modelo de eficiência do gasto público em saúde, de 2004 e 2008. O gasto em saúde está em termos per capita, e as variáveis de estrutura, recursos humanos e atendimento à população estão referidas em termos per capita por mil habitantes.


    TABELA 1


    Rio Grande do Norte: estatísticas descritivas das variáveis do modelo da eficiência do gasto em saúde municipal (2004 e 2008)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Variáveis

          

          	
            2004

          

          	

          	
            2008

          

          	

          	
        


        
          	
            Média

          

          	
            Desvio-padrão

          

          	
            Média

          

          	
            Desvio-padrão

          

          	
            Posição no modelo DEA

          

          	
            Fonte

          
        


        
          	
            Despesa com saúde

          

          	
            R$ 176,72

          

          	
            100,83

          

          	

          	
            R$ 324,3

          

          	
            111,9

          

          	

          	
            Input

          

          	
            Finbra

          
        


        
          	
            Estrutura

          
        


        
          	
            Unidades de saúde

          

          	
            0,25

          

          	
            0,13

          

          	

          	
            0,31

          

          	
            0,19

          

          	

          	
            Output

          

          	
            CNES

          
        


        
          	
            Equipamentos

          

          	
            0,43

          

          	
            0,43

          

          	

          	
            1,25

          

          	
            1,10

          

          	

          	
            Output

          

          	
            CNES

          
        


        
          	
            Número de leitos

          

          	
            2,79

          

          	
            1,61

          

          	

          	
            2,80

          

          	
            1,61

          

          	

          	
            Output

          

          	
            CNES

          
        


        
          	
            Recursos humanos

          
        


        
          	
            Médicos

          

          	
            0,25

          

          	
            0,33

          

          	

          	
            0,34

          

          	
            0,39

          

          	

          	
            Output

          

          	
            CNES

          
        


        
          	
            Enfermeiros

          

          	
            0,33

          

          	
            0,17

          

          	

          	
            0,25

          

          	
            0,14

          

          	

          	
            Output

          

          	
            CNES

          
        


        
          	
            Atendimento à população

          
        


        
          	
            Cobertura do PSF

          

          	
            0,19

          

          	
            5,79

          

          	

          	
            0,27

          

          	
            0,07

          

          	

          	
            Output

          

          	
            Siab

          
        


        
          	
            Procedimentos ambulatoriais

          

          	
            0,74

          

          	
            0,41

          

          	

          	
            0,94

          

          	
            0,83

          

          	

          	
            Output

          

          	
            Siab

          
        


        
          	
            Cobertura vacinal

          

          	
            73,9

          

          	
            0,07

          

          	

          	
            77,8

          

          	
            9,04

          

          	

          	
            Output

          

          	
            Sipni

          
        

      
    


    Fonte: Datasus.


    Obs.: Em 2004, 106 observações; em 2008, 119.


    Com a finalidade de mensurar a eficiência da qualidade da saúde, foram utilizadas as variáveis capazes de refletir os recursos físicos e humanos, buscando contemplar, também, quesitos já avaliados pelos autores Fonseca e Ferreira (2009). Consideraram-se as seguintes variáveis como inputs: número de médicos e enfermeiros, número de equipamentos utilizados na atenção básica, média e alta complexidades, número de unidades de saúde e número de leitos.


    Como medida da qualidade da saúde dos municípios, foram utilizadas as seguintes variáveis: o número de procedimentos ambulatoriais, a taxa de cobertura de famílias atendidas pelo PSF, o inverso das taxas de mortalidade infantil e mortalidade geral, e a taxa de nascidos vivos.


    Nos serviços realizados em ambulatórios foram incluídos os números de consultas e de cirurgias nas unidades de saúde. Esse procedimento de agregação também foi utilizado por Marinho (2003) e Fonseca e Ferreira (2009).


    Na tabela 2 são demonstradas as variáveis utilizadas no modelo de eficiência da qualidade em saúde, com sua estatística descritiva referente ao período de 2008.


    TABELA 2


    Rio Grande do Norte: estatísticas descritivas das variáveis do modelo da eficiência da qualidade do gasto em saúde municipal (2008)


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Variáveis

          

          	
            Média

          

          	
            Desvio-padrão

          

          	
            Posição no modelo DEA

          

          	
            Fonte

          
        


        
          	
            Estrutura

          
        


        
          	
            Unidade de saúde

          

          	
            0,32

          

          	
            0,20

          

          	
            Insumo

          

          	
            CNES

          
        


        
          	
            Leitos

          

          	
            2,63

          

          	
            1,5

          

          	
            Insumo

          

          	
            CNES

          
        


        
          	
            Equipamentos

          

          	
            3,08

          

          	
            4,3

          

          	
            Insumo

          

          	
            CNES

          
        


        
          	
            Recursos humanos

          
        


        
          	
            Enfermeiros

          

          	
            0,27

          

          	
            0,29

          

          	
            Insumo

          

          	
            CNES

          
        


        
          	
            Médicos

          

          	
            0,41

          

          	
            0,43

          

          	
            Insumo

          

          	
            CNES

          
        


        
          	
            Indicadores da saúde municipal

          
        


        
          	
            Inverso da mortalidade infantil

          

          	
            6,78

          

          	
            10,98

          

          	
            Produto

          

          	
            SIM

          
        


        
          	
            Inverso da mortalidade geral

          

          	
            0,33

          

          	
            0,4831

          

          	
            Produto

          

          	
            SIM

          
        


        
          	
            Produção ambulatorial

          

          	
            0,74

          

          	
            0,448

          

          	
            Produto

          

          	
            Siab

          
        


        
          	
            Cobertura do PSF

          

          	
            0,25

          

          	
            0,043

          

          	
            Produto

          

          	
            Siab

          
        


        
          	
            Nascidos vivos

          

          	
            23,80

          

          	
            25,3

          

          	
            Produto

          

          	
            Sinasc

          
        

      
    


    Fonte: Datasus.


    As informações das variáveis que foram utilizadas na função ineficiência da gestão municipal na saúde – características do prefeito: idade, escolaridade e a coligação partidária –, e as características socioeconômicas dos municípios – IDHs com educação e saúde, além dos índices de Gini e de proporção de pobres – foram obtidas nas plataformas de dados do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).


    3 ANÁLISES DOS RESULTADOS


    Com os resultados do modelo DEA é possível comparar os indicadores do município ineficiente com o município virtual, que é construído com informações dos municípios eficientes de referência (benchmarks). Com essa análise, pode-se observar as metas necessárias para que os municípios tornem-se eficientes.


    Na tabela 3 são mostrados os indicadores do município de Tenente Ananias, que foi ineficiente quando comparado com o município virtual, construído com indicadores dos benchmarks: Alexandria, Monte das Gameleiras, Rafael Godeiro, São Miguel de Touros e Serrinha dos Pintos.


    Com os mesmos recursos do município virtual, o município de Tenente Ananias apresentou menores indicadores de resultados, isto é, apresentou uma menor taxa de cobertura de vacinação, menor número de famílias atendidas pelo PSF e menor número de produção ambulatorial. Além disso, tinha um menor quadro de profissionais em saúde, isto é, um menor número de médicos e de enfermeiros. Em termos de estrutura, também apresentou um menor número de unidades de saúde, de equipamentos e de leitos. Com os mesmos recursos, o município deveria ter alcançado uma maior taxa de cobertura vacinal; um maior número de famílias atendidas pelo PSF; uma maior produção ambulatorial; aumentado o número de leitos, assim como ter aumentado a quantidade de médicos, enfermeiros, equipamentos e unidades de saúde.


    TABELA 3


    Rio Grande do Norte: indicadores de saúde do município ineficiente e do município de referência – resultados do modelo DEA (2004)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Indicadores

          

          	
            Municípios

          

          	
            Município virtual

          

          	
            Metas para Tenente Ananias

          
        


        
          	
            Ineficiente

          

          	

          	
            Eficientes (benchmarks)

          
        


        
          	
            Tenente Ananias

          

          	
            Alexandria

          

          	
            Monte das Gameleiras

          

          	
            Rafael Godeiro

          

          	
            São Miguel de Touros

          

          	
            Serrinha dos Pintos

          
        


        
          	
            Eficiência

          

          	
            0,82

          

          	

          	
            1,0

          

          	
            1,0

          

          	
            1,0

          

          	
            1,0

          

          	
            1,0

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            l (pesos)

          

          	
            -

          

          	

          	
            0,36

          

          	
            0,04

          

          	
            0,01

          

          	
            0,37

          

          	
            0,22

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Vacinação

          

          	
            69,4

          

          	

          	
            80,0

          

          	
            73,6

          

          	
            78,3

          

          	
            90,4

          

          	
            83,3

          

          	
            84,3

          

          	
            15,0

          
        


        
          	
            Cobertura PSF

          

          	
            0,17

          

          	

          	
            0,23

          

          	
            0,26

          

          	
            0,28

          

          	
            0,16

          

          	
            0,28

          

          	
            0,22

          

          	
            0,03

          
        


        
          	
            Ambulatorios

          

          	
            0,62

          

          	

          	
            0,70

          

          	
            1,60

          

          	
            1,23

          

          	
            1,15

          

          	
            0.08

          

          	
            5,03

          

          	
            5,0

          
        


        
          	
            Leitos

          

          	
            3,1

          

          	

          	
            7,4

          

          	
            3,7

          

          	
            1,7

          

          	
            0,8

          

          	
            3,0

          

          	
            3,8

          

          	
            0,64

          
        


        
          	
            Médicos

          

          	
            0,11

          

          	

          	
            0,07

          

          	
            0,41

          

          	
            0,34

          

          	
            0,11

          

          	
            0,23

          

          	
            0,14

          

          	
            0,02

          
        


        
          	
            Enfermeiros

          

          	
            0,11

          

          	

          	
            0,29

          

          	
            0,41

          

          	
            0,68

          

          	
            0,11

          

          	
            0,46

          

          	
            0,27

          

          	
            0,16

          
        


        
          	
            Equipamentos

          

          	
            0,46

          

          	

          	
            0,44

          

          	
            2,47

          

          	
            1,36

          

          	
            0,35

          

          	
            0,70

          

          	
            112,8

          

          	
            112,4

          
        


        
          	
            Unidades de saúde

          

          	
            0,11

          

          	

          	
            0,22

          

          	
            0,41

          

          	
            0,34

          

          	
            0,18

          

          	
            0,23

          

          	
            0,19

          

          	
            0,07

          
        


        
          	
            Gasto em saúde

          

          	
            173,4

          

          	

          	
            113,0

          

          	
            413,5

          

          	
            418,4

          

          	
            150,7

          

          	
            248,2

          

          	
            173,4

          

          	
            -

          
        

      
    


    Fonte: Resultado da estimação do modelo DEA.


    Elaboração dos autores.


    As relações observadas nas tabelas anteriores podem conduzir à afirmação de que os municípios eficientes exibiram melhores indicadores na oferta de serviços em saúde do que os municípios ineficientes; entretanto, não necessariamente realizaram maiores níveis de despesa em saúde do que os ineficientes.


    A tabela 4 apresenta as informações do município de Afonso Bezerra, por exemplo, que foi ineficiente quando comparado com o município virtual construído com indicadores de Acari, Coronel João Pessoa, Ouro Branco, Portalegre e Vera Cruz.


    O município de Afonso Bezerra teria o mesmo valor do gasto em saúde, porém alcançaria melhores indicadores. Por exemplo, em 2008, esse município apresentou, em relação ao município virtual, uma menor taxa de cobertura de vacinação, menor número de famílias atendidas pelo PSF e menor número de produção ambulatorial. Apresentou ainda um menor número de médicos, de enfermeiros, de unidades de saúde, de leitos e de equipamentos. Com os mesmos recursos, o município de Afonso Bezerra deveria ter um maior número de vacinação por mil habitantes, ter um maior número de famílias atendidas pelo PSF, aumentar o número da produção ambulatorial, ampliar o número de leitos, de médicos, de enfermeiros, de equipamentos e de unidades de saúde.


    TABELA 4


    Rio Grande do Norte: indicadores de saúde do município ineficiente e do município de referência – resultados do modelo DEA (2008)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Indicadores

          

          	
            Municípios

          

          	
            Município virtual

          

          	
            Metas para Afonso Bezerra

          
        


        
          	
            Ineficiente

          

          	

          	
            Eficientes (benchmarks)

          
        


        
          	
            Afonso Bezerra

          

          	
            Acari

          

          	
            Coronel João Pessoa

          

          	
            Ouro Branco

          

          	
            Portalegre

          

          	
            Vera Cruz

          
        


        
          	
            Eficiência

          

          	
            0,73

          

          	

          	
            1,0

          

          	
            1,0

          

          	
            1,0

          

          	
            1,0

          

          	
            1,0

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            l (pesos)

          

          	
            -

          

          	

          	
            0,34

          

          	
            0,11

          

          	
            0,13

          

          	
            0,29

          

          	
            0,13

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Vacinação

          

          	
            58,6

          

          	

          	
            77,9

          

          	
            94,5

          

          	
            86,4

          

          	
            71,0

          

          	
            87,1

          

          	
            80,0

          

          	
            21,0

          
        


        
          	
            Cobertura PSF

          

          	
            0,25

          

          	

          	
            0,30

          

          	
            0,34

          

          	
            0,30

          

          	
            0,45

          

          	
            0,28

          

          	
            0,34

          

          	
            0,09

          
        


        
          	
            Ambulatórios

          

          	
            0,05

          

          	

          	
            0,88

          

          	
            1,80

          

          	
            0,90

          

          	
            0,94

          

          	
            1,41

          

          	
            1,07

          

          	
            1,02

          
        


        
          	
            Leitos

          

          	
            2,54

          

          	

          	
            5,88

          

          	
            1,81

          

          	
            3,12

          

          	
            2,41

          

          	
            1,13

          

          	
            3,44

          

          	
            0,90

          
        


        
          	
            Médicos

          

          	
            0,09

          

          	

          	
            0,09

          

          	
            0,20

          

          	
            0,20

          

          	
            0,14

          

          	
            0,19

          

          	
            0,14

          

          	
            0,05

          
        


        
          	
            Enfermeiros

          

          	
            0,19

          

          	

          	
            0,36

          

          	
            0,40

          

          	
            0,20

          

          	
            0,14

          

          	
            0,19

          

          	
            0,25

          

          	
            0,06

          
        


        
          	
            Equipamentos

          

          	
            0,56

          

          	

          	
            0,80

          

          	
            1,81

          

          	
            0,78

          

          	
            0,10

          

          	
            0,84

          

          	
            0,97

          

          	
            0,41

          
        


        
          	
            Unidades de saúde

          

          	
            0,19

          

          	

          	
            0,53

          

          	
            0,20

          

          	
            0,39

          

          	
            0,14

          

          	
            0,19

          

          	
            0,32

          

          	
            0,13

          
        


        
          	
            Gasto em saúde

          

          	
            289,1

          

          	

          	
            245,0

          

          	
            399,7

          

          	
            279,6

          

          	
            323,0

          

          	
            244,6

          

          	
            289,1

          

          	
            290,2

          
        

      
    


    Fonte: Datasus e STN.


    Do total de 87 da amostra inicial, após a aplicação do teste jackstrap, 51 municípios apresentaram eficiência máxima na qualidade da saúde. Os municípios que apresentaram os menores desempenhos na qualidade da saúde municipal foram Jucurutu e Caicó, que alcançaram níveis de eficiência apenas de 0,75 e 0,85, respectivamente. A figura 1 mostra o mapa do estado do Rio Grande do Norte com a distribuição da classe de eficiência da qualidade da saúde dos municípios analisados.


    FIGURA 1


    Rio Grande do Norte: municípios por classe de eficiência na qualidade de saúde pública (2004)


    [image: ]


    Fonte: Resultados do modelo DEA.


    Elaboração dos autores.


    Nota do Editorial: imagem cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais disponibilizados pelos autores para publicação.


    A figura 2 mostra a distribuição da eficiência na qualidade da saúde dos municípios do Rio Grande do Norte, em 2008, após a eliminação das observações extremas. Oitenta e cinco deles foram analisados, sendo 42 desse total considerados eficientes em qualidade na saúde. Os municípios de Mossoró, Currais Novos e Natal apresentaram os mais baixos escores de eficiência na qualidade da saúde. A capital do estado, inclusive, exibiu o mais baixo indicador de qualidade em saúde em 2008, com um escore de apenas 0,61.


    FIGURA 2


    Rio Grande do Norte: municípios por classe de eficiência na qualidade de saúde pública (2008)


    [image: ]


    Fonte: Resultados do modelo DEA.


    Elaboração dos autores.


    Nota do Editorial: imagem cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais disponibilizados pelos autores para publicação.


    Na tabela 5, pode-se observar a relação entre os escores da mudança de produtividade e as principais características dos municípios, entre os anos de 2004 e 2008. Do total dos municípios, apenas treze alcançaram a mudança de produtividade. Com a disposição dos dados dessa tabela, é possível relacionar os resultados da mudança de produtividade dos municípios com o perfil dos seus gestores.


    Comprovando essa revelação está o fato de que, dos treze prefeitos que alcançaram a mudança de produtividade, seis deles tinham concluído ou estavam cursando o ensino superior; cinco tinham cursado parte ou completado o ensino médio; e apenas dois tinham concluído o ensino fundamental. É importante ressalvar ainda que alguns municípios mudaram de gestor entre 2004 e 2008.


    Entre os sete municípios que mudaram de prefeito e elevaram a produtividade no gasto em saúde, quatro deles elegeram gestores mais jovens do que aqueles da gestão anterior, sendo, inclusive, seis destes pertencentes a outra legenda. É importante destacar que, dos treze municípios que ampliaram a produtividade, seis eram da mesma legenda do governo estadual.


    TABELA 5


    Características dos gestores dos municípios que apresentaram maior produtividade do gasto em saúde entre 2004 e 2008


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Municípios

          

          	
            PTF

          

          	
            Idade Prefeito


            2004

          

          	
            Escolaridade do Prefeito


            2004

          

          	
            Coligação


            2004

          

          	
            Idade Prefeito


            2008

          

          	
            Escolaridade do Prefeito


            2008

          

          	
            Coligação


            2008

          

          	
            Mudança de


            Prefeito

          
        


        
          	
            Itaú

          

          	
            1,84

          

          	
            52

          

          	
            Fundamental incompleto

          

          	
            Sim

          

          	
            55

          

          	
            Fundamental completo

          

          	
            Sim

          

          	
            Outro

          
        


        
          	
            Macau

          

          	
            1,62

          

          	
            45

          

          	
            Médio incompleto

          

          	
            Não

          

          	
            49

          

          	
            Médio incompleto

          

          	
            Sim

          

          	
            Mesmo

          
        


        
          	
            Severiano Melo

          

          	
            1,86

          

          	
            58

          

          	
            Médio completo

          

          	
            Não

          

          	
            58

          

          	
            Médio completo

          

          	
            Sim

          

          	
            Outro

          
        


        
          	
            Monte das Gameleiras

          

          	
            1,23

          

          	
            40

          

          	
            Superior completo

          

          	
            Não

          

          	
            40

          

          	
            Superior completo

          

          	
            Não

          

          	
            Mesmo

          
        


        
          	
            Tabuleiro Grande

          

          	
            1,23

          

          	
            48

          

          	
            Médio completo

          

          	
            Não

          

          	
            51

          

          	
            Médio completo

          

          	
            Não

          

          	
            Mesmo

          
        


        
          	
            Tenente Ananias

          

          	
            1,22

          

          	
            31

          

          	
            Superior completo

          

          	
            Sim

          

          	
            48

          

          	
            Fundamental completo

          

          	
            Sim

          

          	
            Outro

          
        


        
          	
            Patu

          

          	
            1,21

          

          	
            48

          

          	
            Médio completo

          

          	
            Sim

          

          	
            51

          

          	
            Médio completo

          

          	
            Sim

          

          	
            Mesmo

          
        


        
          	
            Açu

          

          	
            1,20

          

          	
            58

          

          	
            Superior completo

          

          	
            Não

          

          	
            54

          

          	
            Superior completo

          

          	
            Sim

          

          	
            Outro

          
        


        
          	
            Januário Cicco

          

          	
            1,18

          

          	
            47

          

          	
            Superior incompleto

          

          	
            Não

          

          	
            51

          

          	
            Superior incompleto

          

          	
            Não

          

          	
            Mesmo

          
        


        
          	
            Lajes

          

          	
            1,09

          

          	
            61

          

          	
            Superior completo

          

          	
            Não

          

          	
            46

          

          	
            Superior completo

          

          	
            Sim

          

          	
            Outro

          
        


        
          	
            Tibau do Sul

          

          	
            1,05

          

          	
            63

          

          	
            Superior completo

          

          	
            Não

          

          	
            52

          

          	
            Superior completo

          

          	
            Não

          

          	
            Outro

          
        


        
          	
            Pilões

          

          	
            1,02

          

          	
            66

          

          	
            Analfabeto

          

          	
            Não

          

          	
            45

          

          	
            Superior completo

          

          	
            Não

          

          	
            Outro

          
        


        
          	
            Serrinha dos Pintos

          

          	
            1,00

          

          	
            48

          

          	
            Médio completo

          

          	
            Sim

          

          	
            52

          

          	
            Médio incompleto

          

          	
            Sim

          

          	
            Mesmo

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Obs.: PTF = produtividade total dos fatores.


    GRÁFICO 1


    Rio Grande do Norte: distribuição dos escores de eficiência do gasto em saúde dos municípios do estado, com e sem viés amostral


    [image: ]


    Elaboração dos autores.


    O gráfico 1 apresenta os escores de eficiência originais e os escores com a correção do viés. Analisando os resultados da eficiência com a correção do viés, observa-se que nenhum município foi eficiente na aplicação dos recursos na saúde, ou seja, o DEA com as informações originais superestima os níveis de eficiência alcançados pelos municípios.


    A tabela 6 contém algumas informações dos municípios com os três melhores e piores desempenhos no gasto em saúde. Essas informações servem apenas para caracterizar os municípios, não podendo ser interpretadas com causalidades na determinação da ineficiência deles no gasto em saúde. Os municípios com os três maiores níveis de eficiência no gasto em saúde, que alcançaram esse desempenho com uma menor despesa per capita, eram municípios com menores níveis de pobreza e desigualdade de renda do que aqueles com os mais baixos níveis de eficiência.


    TABELA 6


    Rio Grande do Norte: características de municípios mais eficientes e ineficientes na gestão dos recursos da saúde (2008)


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Municípios

          

          	
            Ranking

          

          	
            Escore

          

          	
            Despesa em saúde


            per capita

          

          	
            Gini

          

          	
            Proporção de pobres

          
        


        
          	
            Baraúna

          

          	
            1o

          

          	
            0,96

          

          	
            226

          

          	
            0,43

          

          	
            0,49

          
        


        
          	
            Lajes

          

          	
            2o

          

          	
            0,96

          

          	
            198

          

          	
            0,49

          

          	
            0,48

          
        


        
          	
            Patu

          

          	
            3o

          

          	
            0,95

          

          	
            210

          

          	
            0,53

          

          	
            0,53

          
        


        
          	
            Lucrécia

          

          	
            109o

          

          	
            0,67

          

          	
            411

          

          	
            0,62

          

          	
            0,57

          
        


        
          	
            Ouro Branco

          

          	
            108o

          

          	
            0,67

          

          	
            280

          

          	
            0,43

          

          	
            0,45

          
        


        
          	
            Riacho da Cruz

          

          	
            107o

          

          	
            0,70

          

          	
            461

          

          	
            0,49

          

          	
            0,57

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    3.1 Os fatores explicativos da ineficiência com o gasto em saúde dos municípios


    Os resultados da estimação da função ineficiência na gestão pública municipal, na tabela 7, mostraram que a variável idade dos prefeitos revelou-se significativa e com sinal negativo, indicando que a ineficiência do gasto em saúde pode estar associada com a imaturidade dos seus gestores, ou seja, os prefeitos com maiores idades, e, assim, mais experientes, podem realizar uma melhor gestão dos recursos na saúde dos seus municípios.


    O nível de escolaridade dos prefeitos também pode afetar a qualidade de sua administração. Entretanto, o grau de escolaridade superior dos prefeitos não impediu a redução da ineficiência da gestão pública no setor da saúde. Fato inusitado nesse aspecto foi encontrado ao se comparar os prefeitos com escolaridade média e educação superior, ao se constatar que a ineficiência dos municípios na gestão dos recursos da saúde pode ser reduzida nos municípios cujos prefeitos têm, no mínimo, um nível médio de escolaridade. Afinal, a maior educação formal do prefeito tem relação com a sua ineficiência na utilização de recursos em saúde?


    O compromisso partidário com a base aliada pode afetar a gestão dos prefeitos que adotam as diretrizes de seu partido em prol da governança, como os outros coligados. Os resultados da estimação mostraram que os municípios administrados por partidos coligados com a base política do governo estadual reduziram a ineficiência na utilização dos recursos em saúde. Esses municípios poderiam beneficiar-se das estratégias e ações adotadas pela coligação para o alcance de uma melhor gestão na saúde municipal.


    TABELA 7


    Rio Grande do Norte: resultado da estimação da função ineficiência na gestão municipal em saúde (2008)


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Variáveis

          

          	
            Coeficientes

          

          	
            Efeito marginal (elasticidades)

          
        


        
          	
            (βi)

          

          	
            Erros-padrão (bootstrap)1

          

          	
            P>[z]

          

          	
            dy/dx

          

          	
            P>[z]

          
        


        
          	
            Idade

          

          	
            -0,0008

          

          	
            0,000

          

          	
            0,00

          

          	
            -0,054

          

          	
            0,00

          
        


        
          	
            Educação superior

          

          	
            0,0083

          

          	
            0,004

          

          	
            0,05

          

          	
            0,004

          

          	
            0,05

          
        


        
          	
            Ensino médio

          

          	
            -0,0078

          

          	
            0,004

          

          	
            0,07

          

          	
            -0,003

          

          	
            0,06

          
        


        
          	
            Coligação

          

          	
            -0,0229

          

          	
            0,001

          

          	
            0,00

          

          	
            -0,017

          

          	
            0,00

          
        


        
          	
            Densidade

          

          	
            0,00004

          

          	
            0,000

          

          	
            0,02

          

          	
            0,004

          

          	
            0,01

          
        


        
          	
            IDM-educação

          

          	
            -0,0255

          

          	
            0,014

          

          	
            0,07

          

          	
            -0,022

          

          	
            0,06

          
        


        
          	
            IDM-emprego e renda

          

          	
            0,0066

          

          	
            0,007

          

          	
            0,38

          

          	
            0,002

          

          	
            0,38

          
        


        
          	
            Gini

          

          	
            0,1433

          

          	
            0,019

          

          	
            0,00

          

          	
            0,093

          

          	
            0,00

          
        


        
          	
            Proporção de pobres

          

          	
            0,0357

          

          	
            0,013

          

          	
            0,00

          

          	
            0,025

          

          	
            0,00

          
        


        
          	
            AIC

          

          	
            -653,1

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            BIC

          

          	
            -623,5

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Wald χ2(8)

          

          	
            317,9

          

          	
            p > c2= 0,00

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Log likelihood

          

          	
            337,5

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Pseudo R2

          

          	
            -0,26

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Nota: 1 Replicações: 2000.


    Um dos grandes dilemas dos governos locais é que a oferta dos serviços em saúde do município possa acompanhar o crescimento da demanda da sociedade. O crescimento populacional é o principal termômetro do aumento da demanda desse setor, que, possivelmente, pressionará a oferta de serviços em saúde. Os resultados da estimação mostraram que o aumento da densidade populacional pode conduzir a uma menor eficiência da aplicação dos recursos pelos gestores municipais.


    Uma população mais instruída é uma população que possa cobrar dos gestores municipais melhorias na qualidade dos serviços públicos. Os resultados mostraram que a variável IDM Educação relacionou-se negativamente com os escores de ineficiência, ou seja, quanto mais elevado o IDM em educação, menor é a ineficiência dos municípios na gestão dos recursos na saúde.


    A desigualdade de renda e a pobreza são indicadores sociais que refletem o estado de bem-estar de uma dada população. Os municípios com elevados graus de desigualdade de renda e de pobreza provavelmente enfrentam dificuldades no atendimento em saúde. Os coeficientes estimados dos índices de Gini e da pobreza mostram-se positivos e significativos, sinalizando, dessa forma, que os municípios poderiam enfrentar dificuldades em reduzir seus níveis de ineficiência se não conseguirem reduzir seus níveis de pobreza e de desigualdade de renda.


    4 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    A questão do gasto em saúde e a relação com a qualidade dos serviços prestados à população têm instigado analistas da gestão pública e profissionais da área da saúde. Este estudo procurou analisar a eficiência dos municípios do Rio Grande do Norte na utilização dos recursos e na qualidade da saúde pública, no período de 2004 a 2008. Para isso, comparou-se a eficiência no gasto em saúde com o volume de recursos recebidos pelos municípios; analisaram-se quais municípios alcançaram mudanças de produtividade entre os anos de 2004 e de 2008, e esses resultados foram comparados como os indicadores do perfil dos gestores municipais.


    A partir dos resultados deste estudo, algumas reflexões podem ser objetos de discussão. Na problemática do estudo, foram elaborados os seguintes questionamentos: 1) considerando a disponibilidade de recursos direcionados aos municípios, esses os aplicam eficientemente para alcançar uma melhor oferta nos serviços de saúde? 2) considerando a disponibilidade dos serviços em saúde, isto é, de recursos físicos e humanos, pode-se esperar maior eficiência da qualidade da saúde municipal?


    Com relação ao primeiro questionamento, o estudo mostrou que nem todos os municípios aplicaram eficientemente os recursos na provisão dos serviços em saúde, e que essa eficiência não necessariamente está associada à maior disponibilidade de despesas específicas para a função saúde. Alguns municípios realizaram uma maior despesa do que outros; porém, apresentaram menores resultados na provisão de serviços em saúde.


    Quanto ao segundo questionamento, o estudo mostrou que, apesar da provisão de alguns recursos físicos e humanos, alguns municípios foram menos eficientes do que outros na qualidade da saúde. Ou seja, não se pode esperar apenas do espaço físico, do número de médicos e de enfermeiros para alcançar uma melhor qualidade da saúde. A qualidade da saúde de um município depende, além do estoque de recursos financeiros, físicos e humanos, também de outras ações dos governos local, estadual e federal.


    Nessa perspectiva, vale a alegação de que um maior empenho na gestão de políticas que contribuam para redução da taxa de mortalidade infantil seria um bom exemplo. Os municípios que têm baixos indicadores no número de domicílios com acesso à água tratada e ao saneamento e elevada proporção de pobres podem exibir maiores taxas de mortalidade infantil.


    As características do prefeito também podem se refletir nos indicadores da gestão municipal. O estudo mostrou que algumas características do prefeito, de seu partido e do próprio município podem afetar o desempenho da gestão dos recursos e da qualidade da saúde.


    O estudo também procurou confrontar gestões municipais considerando a mudança de produtividade ocorrida entre os dois anos de fins de mandato. Com a mudança de produtividade, pode-se comparar o desempenho de um gestor em alterar sua eficiência técnica e a tecnologia na gestão municipal da saúde. Os resultados apontaram que, dos 92 municípios analisados, somente treze alcançaram um bom desempenho na produtividade do gasto em saúde. Percebeu-se, também, que, entre aqueles que alcançaram mudanças de produtividade, os prefeitos tinham maior escolaridade do que os que não alcançaram a mudança, e tinham legenda partidária coligada com o governo do estado.


    Duas hipóteses nortearam este estudo: a primeira é a de que a eficiência do gasto em saúde não necessariamente está relacionada à maior disponibilidade de recursos; a segunda é a de que a existência dos recursos físicos e humanos não é uma condição suficiente para uma maior eficiência da qualidade desse serviço. Os resultados encontrados mostraram evidências que validam as duas hipóteses. Os municípios ineficientes receberam mais recursos para aplicação na saúde do que outros, porém exibiram menores indicadores de oferta para o atendimento da população.


    Os resultados mostraram ainda que alguns municípios revelaram-se ineficientes na qualidade da saúde, mesmo com o número de médicos, enfermeiros e unidades de saúde semelhante a outros municípios. Os maiores municípios do estado, Natal e Mossoró, além de Currais Novos, mostraram os piores resultados na qualidade da saúde do estado. É importante lembrar que esses municípios são considerados centros polarizadores dos principais serviços em saúde do estado e, normalmente, recebem maiores demandas de atendimentos à população local e de outros municípios vizinhos.


    Embora os resultados desse estudo possam ajudar na interpretação de alguns indicadores da administração municipal na função saúde, deve-se ter cautela ao interpretar os resultados sem considerar outros argumentos, a exemplo das limitações das restrições dos modelos estimados, do período analisado e das informações utilizadas, que podem alterar os níveis de eficiência obtidos pelos municípios analisados.
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    IMPACTOS DA TERCEIRIZAÇÃO SOBRE A REMUNERAÇÃO DOS TRABALHADORES ASSALARIADOS FORMAIS NO BRASIL


    André Gambier Campos[ 1 ]


    Este artigo traz novos insumos para o debate sobre a terceirização no Brasil atual. Ele estima o número de assalariados afetados por esse fenômeno, por meio de uma metodologia envolvendo registros administrativos recém-disponibilizados. Com essa metodologia, encontram-se 4,02 milhões de terceirizados, que correspondem a 11,7% do total de assalariados do setor privado urbano. Ao comparar a remuneração dos assalariados diretos e dos terceirizados, percebe-se que há variação negativa da remuneração em desfavor dos últimos. É verdade que outros atributos também afetam a remuneração dos terceirizados. Não obstante, em meio a este grupo de assalariados, a terceirização ganha destaque como fator observável que pode “explicar” a variação na remuneração. Seja como for, são necessários estudos adicionais, enfocando os impactos da terceirização, antes de qualquer deliberação sobre o assunto. Em particular, antes de qualquer deliberação do Congresso Nacional, que está prestes a votar uma nova regulação sobre terceirização no Brasil.


    Palavras-chave: trabalho; terceirização; salário; regulação; Estado.


    IMPACTS OF OUTSOURCING ON THE REMUNERATION OF FORMAL WAGE EMPLOYEES IN BRAZIL


    This article brings new inputs to debate outsourcing in Brazil. It estimates the number of employees affected by this phenomenon, through a methodology involving newly available administrative records. With this methodology, this article identifies 4.02 million outsourced workers, corresponding to 11.7% of total employees in the urban private sector. When comparing the wages of direct and outsourced employees, it shows a change of wages, in detriment of the latter. It is true that other attributes also affect wages of outsourced employees. Nevertheless, amidst this group of workers, outsourcing is highlighted as an observable factor that can ‘explain’ variation in wages. Anyway, further studies are needed, focusing on the impact of outsourcing, before any decision about the subject. In particular, before any decision of the Parliament, which is about to vote a new regulation on outsourcing in Brazil.


    Keywords: work; outsourcing; wage; regulation; State.


    IMPACTOS DE LA TERCERIZACIÓN EN LA REMUNERACIÓN DE LOS ASALARIADOS FORMALES EN BRASIL


    Este artículo aporta nuevos elementos al debate sobre la externalización de trabajo en Brasil. Se estima el número de empleados afectados por este fenómeno, a través de una metodología basada en nuevos registros administrativos. Con esta metodología, se identifican 4,02 millones de trabajadores externalizados, lo que corresponde a 11,7% del total de empleados en el sector privado urbano. Comparando la remuneración de los empleados directos y externalizados, se identifica un cambio negativo de la remuneración, en detrimento de estos últimos. Es cierto que otros atributos también afectan a la remuneración de los externalizados. Sin embargo, en medio de este grupo de empleados, la externalización se destaca como factor observable que puede ‘explicar’ la variación en la remuneración. En cualquier caso, se necesitan más estudios, centrándose en el impacto de la externalización, antes de cualquier decisión sobre el tema. En particular, antes de cualquier decisión del Congreso Nacional, que está a punto de votar un nuevo reglamento sobre la externalización en Brasil.


    Palabras clave: trabajo; externalización; salario; regulación; Estado.


    IMPACTS DE L’EXTERNALISATION SUR LA RÉMUNÉRATION DES SALARIÉS FORMELS AU BRÉSIL


    Cet article présente des nouvelles informations en rapport avec le débat sur l’externalisation de l’emploi au Brésil. L’effort a eu pour but faire une nouvelle estimation du nombre d’employés touchés par ce phénomène, tout en adoptant une méthodologie basée sur des dossiers administratifs nouveaux mis en disponibilité récemment. En accord avec cette méthode, on estime avoir 4,02 millions d’externalisés, ce qui correspond à 11,7% du contingent des salariés dans le secteur privé urbain au pays. Lorsque l’on compare la rémunération des salariés et externalisés, il est clair qu’il y a une variation négative de la rémunération, au détriment de ce groupe. Il est vrai que d’autres aspects affectent également la rémunération des externalisés de l’emploi. Néanmoins, au sein des employés, l’externalisation est soulignée comme un facteur observable qui peut ‘expliquer’ la variation de la rémunération. En tout cas, d’autres études sont nécessaires pour mettre l’accent sur l’impact de l’externalisation, avant toute décision à ce propos. Cela est particulièrement urgent en qui concerne le Parlement, qui doit bientôt voter une nouvelle législation concernant l’externalisation de l’emploi au Brésil.


    Mots-clés: travail; outsourcing; salaire; règlement; Etat.


    JEL: J31; J38; J80.


    1 INTRODUÇÃO


    Nos dias atuais, há muita controvérsia sobre a terceirização. Representantes dos trabalhadores e das empresas estão debatendo novas regulações para esse fenômeno (Dieese e CUT, 2011; Fiesp e Ciesp, 2015). E este debate está ocorrendo em diferentes esferas, como a econômica, a social e a política.


    No que se às regulações instituídas, há registros da terceirização no Brasil desde o final da década de 1960. Nota-se que ela se iniciou pelo setor público, mas logo se espalhou pelo privado. E, também, que ela começou por meio do trabalho assalariado, mas evoluiu posteriormente para o trabalho por conta própria.


    O Estado apresentou uma atitude ambígua diante da terceirização. Em diferentes momentos, os Poderes Executivo e Legislativo fomentaram-na, se é possível assim dizer. E, no sentido oposto, o Poder Judiciário e o Ministério Público limitaram-na, editando jurisprudências relativamente estritas sobre o assunto.


    Seja como for, é preciso destacar que a terceirização pode ter impactos relevantes no mercado de trabalho brasileiro, especialmente para os trabalhadores. É por isso que é importante discutir uma regulação desse fenômeno – em especial, uma regulação legislativa (dado que a jurisprudencial está atualmente em questão).[ 2 ]


    O Projeto de Lei no 4.330/2004, recém-aprovado pela Câmara dos Deputados, é apenas uma das propostas em discussão para essa regulação legislativa.[ 3 ],[ 4 ] Na verdade, é a que se encontra mais à frente dentro do processo parlamentar. Mas há dúvidas se esse projeto é a melhor opção para uma regulação legislativa da terceirização. Provavelmente, mais avaliações deste fenômeno deveriam ser realizadas, antes de qualquer decisão do parlamento sobre esse projeto.


    Este artigo traz insumos para o debate sobre a terceirização, ao estimar o número e, adicionalmente, descrever alguns traços dos trabalhadores afetados por esse fenômeno, por meio de uma metodologia aplicada a registros administrativos até agora indisponíveis para os pesquisadores da área laboral no Brasil.


    Esses registros administrativos, recém-disponibilizados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), sob a forma de microdados plenamente identificados, são os do Cadastro Nacional de Entidades Sindicais (CNES) e os da Relação Anual de Informações Sociais (Rais).


    Mas, antes de detalhar isso tudo, é importante recapitular alguns traços do fenômeno que se procura estudar: a terceirização – e, mais propriamente, aquela que ocorre mediante o trabalho assalariado (que é distinta daquela que se dá mediante o trabalho por conta própria, que não será abordada neste artigo).[ 5 ]


    2 O QUE É TERCEIRIZAÇÃO


    Um dos possíveis conceitos de terceirização (entre vários outros) é o que destaca a disjuntiva entre as dimensões jurídicas e econômicas da relação de trabalho. O trabalhador labora para uma empresa (chamada de “contratante”), mas todos os direitos relacionados ao seu trabalho estão ligados à outra – uma empresa intermediária (denominada “contratada) (Barros, 2006; Delgado, 2006).


    Historicamente, no Brasil, a relação de trabalho mais comum (a de assalariamento) não prevê esse tipo de disjuntiva. Os direitos do trabalhador são garantidos pela empresa em que ele realmente trabalha. Em outras palavras, contratante e contratada são a mesma empresa nessa relação, que é denominada “bilateral”.


    No entanto, em uma relação terceirizada, esses direitos não são garantidos pela empresa em que o trabalhador realmente labora, mas por uma empresa intermediária. Desse modo, contratante e contratada são empresas diferentes, estabelecendo uma relação “trilateral” com o trabalhador.


    É importante notar que a terceirização pode ocorrer por meio de trabalho assalariado ou por conta própria. No primeiro caso, o trabalhador continua a ser um assalariado, com todos os atributos desse tipo de relação laboral.[ 6 ] No segundo caso, o trabalhador encontra-se por conta própria, trabalhando mediante uma variedade de mecanismos – prestadores de serviços, empresas individuais (PJs), cooperativas, e assim por diante (Nascimento, 2005; Delgado, 2006).


    Em ambos os casos, a terceirização pode ter diversos impactos no mercado laboral, que podem ser bastante negativos para o trabalhador. Esses impactos são um dos temas deste artigo, que apresenta, a seguir, um breve histórico da regulação da terceirização no Brasil – em particular, daquela que ocorre mediante o trabalho assalariado.


    3 TERCEIRIZAÇÃO POR MEIO DO TRABALHO ASSALARIADO


    A relação de trabalho mais comum no Brasil é a assalariada, regulamentada desde 1943 pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Esta relação pode ser descrita como bilateral, porque em seu núcleo há apenas dois atores – o trabalhador e a empresa para a qual ele labora, que é a única responsável por seus direitos.


    Historicamente, a CLT não enfocou qualquer relação trilateral de trabalho, como a que resulta da terceirização. Apesar disso, outras normas surgiram no Brasil desde o final da década de 1960, dedicando atenção a relações trilaterais (Barros, 2006; Delgado, 2006).


    Nesse sentido, pode-se mencionar o Decreto no 200/1967 e a Lei no 5.645/1970, que estabeleceram que, sempre que possível, as instituições do governo deveriam adquirir os chamados serviços “instrumentais” (não finalísticos) de empresas privadas.[ 7 ] Exemplos desses serviços, não relacionados com as finalidades dessas instituições, foram os de limpeza de instalações, transporte de pessoal, manutenção de equipamentos, serviços de segurança, e assim por diante.


    Assim, no início, a terceirização foi estimulada pelo Estado no setor público, estritamente para fornecer serviços instrumentais para instituições governamentais. No entanto, desde meados da década de 1970 o fenômeno disseminou-se bastante, movendo-se do setor público para o privado, o que significou uma grande mudança na sua trajetória.


    Com as Leis nos 6.019/1974, 7.102/1983 e 8.863/1994, as empresas privadas foram autorizadas a adquirir serviços instrumentais de outras empresas no mercado. A primeira lei referiu-se a serviços temporários de qualquer natureza, ao passo que a segunda e a terceira referiram-se especificamente a serviços permanentes de segurança.


    Dessa maneira, pode-se afirmar que, a partir dos anos 1970, a terceirização foi fomentada pelo Estado não só no setor público, mas também no privado. A esse respeito, é importante sublinhar que o ente estatal não se comportou de maneira uniforme, propriamente falando.


    De um lado, os Poderes Executivo e Legislativo editaram várias normas que incentivaram a terceirização (como as mencionadas acima). De outro, o Poder Judiciário e o Ministério Público agiram no sentido contrário, limitando as possibilidades para esse fenômeno (Artur, 2007; Biavaschi, 2013).


    Na metade da década de 1980, o TST editou uma súmula, regulamentando essas possibilidades. A Súmula no 256/1986 estabeleceu que a terceirização não seria permitida, com exceção dos casos específicos previstos pelas Leis nos 6.019/1974 e 7.102/1983.


    Mais tarde, depois de um debate intenso (Benedetto, 2015), o mesmo tribunal publicou uma regulação menos estrita. De acordo com a Súmula no 331/1993, a terceirização seria proibida, exceto: i) nos casos definidos pelas Leis nos 6.019/1974, 7.102/1983 e 8.863/1994; ii) nos casos de serviços de limpeza e conservação; iii) nos casos de serviços especializados – que deveriam ser apenas instrumentais, realizados sem pessoalidade e subordinação; iv) nos casos de serviços instrumentais adquiridos por instituições governamentais.[ 8 ]


    Em suma, no que diz respeito à terceirização realizada por meio do trabalho assalariado, o Estado brasileiro não se comportou de forma homogênea nas últimas décadas. Por um lado, os Poderes Legislativo e Executivo ampliaram as possibilidades de manifestação desse fenômeno; por outro, o Poder Judiciário e o Ministério Público as restringiram.


    4 IMPACTOS DA TERCEIRIZAÇÃO POR MEIO DO TRABALHO ASSALARIADO


    Atualmente, no parlamento brasileiro, há várias propostas para instituir uma nova regulação legislativa para a terceirização – destacando-se aquela que se dá mediante o trabalho assalariado. O Projeto de Lei no 4.330/2004, recém-aprovado pela Câmara dos Deputados, é apenas uma dessas propostas – provavelmente, a que se encontra mais à frente no processo legislativo.


    É esta a melhor opção para regular a terceirização? Há um debate intenso sobre isso, envolvendo os representantes dos trabalhadores e das empresas, entre vários outros – até mesmo igrejas entraram nesse debate (CNBB, 2014). De todo modo, especificamente do ponto de vista dos trabalhadores, diversos aspectos podem causar muita apreensão.


    Em primeiro lugar, há preocupações sobre os direitos dos trabalhadores, que advêm da própria legislação. Seguindo pela rede de empresas envolvidas na terceirização, é comum passar de uma grande empresa para outra pequena, de uma empresa bem estruturada para outra menos organizada. Este simples fato coloca desafios para os direitos dos trabalhadores, pois estes tendem a ser mais extensos e mais fortes em empresas grandes e/ou bem estruturadas (Cardoso e Lage, 2007; Dau, Rodrigues e Conceição, 2009; Dieese, 2007).


    Ademais, seguindo pela rede de empresas enredadas na terceirização, via de regra, torna-se mais difícil sindicalizar e mobilizar os trabalhadores. Este fato coloca desafios adicionais para os direitos que advêm da negociação coletiva. Tornando-se mais difícil atrair trabalhadores para os sindicatos, bem como mobilizá-los para negociar, esses direitos ficam mais propensos a se retraírem e se enfraquecerem (Dau, Rodrigues e Conceição, 2009; Dieese, 2007; Dieese e CUT, 2011; Marcelino, 2008).


    Em segundo lugar, há preocupações sobre as garantias dos trabalhadores. Como mencionado, seguindo pela rede de empresas envolvidas com a terceirização, geralmente se passa de uma grande empresa para outra pequena, de uma empresa bem estruturada para outra menos organizada. E este fato tem implicações em termos de garantias trabalhistas, porque empresas pequenas e/ou precárias enfrentam mais dificuldades para assegurar a observância dos direitos dos trabalhadores (Cardoso e Lage, 2007; Dau, Rodrigues e Conceição, 2009; Dieese, 2007).


    Ou seja, devido às ameaças descritas, a terceirização provoca muita apreensão entre os trabalhadores. Alguns dos aspectos do Projeto de Lei no 4.330/2004 podem talvez amenizar essa preocupação – como aqueles que impõem controles sobre as empresas contratadas, bem como aqueles que impõem responsabilidades para as empresas contratadas e contratantes.[ 9 ]


    No entanto, talvez seja cedo para saber, com antecedência, se outros aspectos do Projeto de Lei no 4.330/2004 não irão provocar ainda mais preocupação em meio aos trabalhadores – como, por exemplo, aquele que permite a terceirização em quaisquer tipos de serviços, instrumentais ou finalísticos.


    Estudos adicionais deveriam ser realizados sobre os possíveis impactos da terceirização (destacando-se aquela que se dá mediante o trabalho assalariado), antes de qualquer deliberação final do parlamento brasileiro sobre o tema. Afinal de contas, a terceirização pode trazer muitos impactos relevantes para o mercado de trabalho – e, especialmente, para os trabalhadores brasileiros.


    5 METODOLOGIA DE IDENTIFICAÇÃO DOS TERCEIRIZADOS


    Este artigo traz diversos elementos para o debate sobre a terceirização, ao estimar o número e, também, descrever alguns traços dos assalariados afetados por esse fenômeno. Ele recorre a uma metodologia que utiliza registros administrativos recém-disponibilizados pelo MTE, sob a forma de microdados.


    Esses registros são basicamente dois: i) os do CNES, em sua versão de 2013;[ 10 ] ii) os da Rais, também em sua versão de 2013.[ 11 ]


    Os microdados do CNES são identificados em termos de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) dos sindicatos, de sua categoria econômica e profissional, e assim por diante. Já os microdados da Rais são identificados em termos de empregadores (CNPJ, Cadastro Específico do INSS – CEI etc.) e empregados (Programa de Integração Social – PIS, Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS etc.).


    [image: f1_p178]


    Um resumo dos cinco procedimentos aplicados a esses microdados pode ser encontrado na figura 1. Já um detalhamento desses mesmos procedimentos, inclusive com parte da programação Stata utilizada para analisar os microdados, pode ser encontrado no apêndice A deste artigo.


    6 RESULTADOS DA METODOLOGIA


    Apesar de essa metodologia mostrar-se bastante simples em seus procedimentos, ela gera resultados interessantes, que podem ser comparados com aqueles que são gerados por outros métodos, que também enfocam o trabalho terceirizado.


    Com essa metodologia, encontram-se 4,02 milhões de assalariados terceirizados (11,7% do total de assalariados do setor privado urbano), sendo 3,10 milhões com média probabilidade (77,0% do total de terceirizados), bem como outro 0,92 milhão com alta probabilidade de ser realmente terceirizado (23,0%).


    Note-se que esses números sobre os terceirizados são inferiores aos mencionados por Dieese e CUT (2011), que afirmam que 25,5% do total de assalariados registrados pela Rais/MTE eram terceirizados em 2010 (ou 10,87 milhões). Ademais, esses números também são inferiores aos mencionados por Fiesp e Ciesp (2015), que afirmam que os assalariados registrados pela Rais/MTE, que eram terceirizados em 2013, correspondiam a 11,83 milhões.


    QUADRO 1


    Resumo das metodologias de identificação e enumeração de terceirizados


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Instituição

          

          	
            Dieese e CUT

          

          	
            Fiesp e Ciesp

          
        


        
          	
            Microdados utilizados

          

          	
            Rais/MTE (não identificada)

          

          	
            RAIS/MTE (não identificada)

          
        


        
          	
            Referência temporal

          

          	
            31/12/2010

          

          	
            31/12/2013

          
        


        
          	
            Recorte territorial

          

          	
            Seleção de áreas tipicamente urbanas (as CNAEs correspondentes às atividades agrícolas foram excluídas)

          

          	
            Seleção de áreas tipicamente urbanas (as CNAEs correspondentes às atividades agropecuárias, extrativistas vegetais e animais foram excluídas)

          
        


        
          	
            Recorte setorial

          

          	
            Seleção de setores econômicos tipicamente terceirizados (sem especificação das CNAEs incluídas em tais setores)1

          

          	
            Seleção de setores econômicos tipicamente terceirizados (sem especificação das CNAEs incluídas em tais setores)2

          
        


        
          	
            Recorte ocupacional

          

          	
            Sem utilização de categorias ocupacionais para identificação dos terceirizados

          

          	
            Utilização de 21 ocupações tipicamente industriais, apenas para análise da indústria de transformação (CBOs especificadas nas páginas 9 e 10 do documento)

          
        


        
          	
            Resultados alcançados

          

          	
            10,87 milhões de trabalhadores assalariados formais terceirizados

          

          	
            11,83 milhões de trabalhadores assalariados formais terceirizados

          
        

      
    


    Fonte: Dieese e CUT (2011) e Fiesp e Ciesp (2015).


    Elaboração do autor.


    Notas:


    1 Apesar de não haver especificação das CNAEs, sabe-se que a sua seleção ocorreu com base em CNAE 2.0, ao nível de cinco dígitos.


    2 Apesar de não haver especificação das CNAEs, sabe-se que a sua seleção ocorreu com base em CNAE 2.0, ao nível de três dígitos.


    Essas divergências entre os números derivam, essencialmente, de diferenças de metodologias utilizadas, tanto na identificação quanto na enumeração dos terceirizados (ainda que todas elas se refiram apenas a trabalhadores assalariados formais). Os traços básicos dos métodos utilizados por Dieese e CUT (2011), bem como por Fiesp e Ciesp (2015), podem ser encontrados no quadro 1.


    Por sua vez, a metodologia utilizada neste artigo, que faz uso de outros microdados (identificados), conta com outra referência temporal (2013), que recorre a outros recortes (setoriais, ocupacionais e sindicais) e que chega a 4,02 milhões de assalariados terceirizados (11,7% do total de assalariados do setor privado urbano), pode ser encontrada no apêndice A, com todos os seus vários detalhes.


    Na subseção a seguir, é apresentada uma descrição dos setores econômicos (subatividade CNAE) e das categorias ocupacionais (Classificação Brasileira de Ocupações – CBO) a que se vinculam esses terceirizados. Já na subseção posterior, é exibida uma comparação da remuneração desses terceirizados e dos assalariados diretamente contratados.[ 12 ]


    6.1 Descrição dos assalariados terceirizados


    Começando pelos setores econômicos a que se vinculam os assalariados terceirizados, percebe-se que apenas dezessete subatividades CNAE concentram 49,7% do total deles em todo o país. Separando aqueles com média e com alta probabilidade de serem terceirizados, nota-se que essas subatividades concentram 35,3% daqueles com probabilidade média, bem como 97,8% daqueles com alta probabilidade.


    Quais são essas dezessete subatividades, que concentram os terceirizados (com média ou alta probabilidade)? São as descritas a seguir, na tabela 1 e nos gráficos 1, 2 e 3, que se referem principalmente a serviços diversos. Por vezes, também se referem à construção civil (construção de edifícios) e à indústria de transformação (abate de suínos, aves etc. e fabricação de artefatos de plástico).


    Em meio aos serviços, prestados a empresas privadas e a organismos estatais,[ 13 ] têm destaque as subatividades de contratação de assalariados para outras empresas (fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros e seleção e agenciamento de mão de obra). E, inclusive, de contratação de assalariados temporários, submetidos à regulação da Lei no 6.019/1974 (locação de mão de obra temporária).


    [image: t1_p181]


    Ainda em meio aos serviços, como pode ser visto no gráfico 1, algumas subatividades apresentam elevada proporção de terceirizados em meio ao total de seus assalariados. Nesse sentido, destacam-se: atividades de vigilância e segurança privada (75,8% de seus assalariados são terceirizados, com média ou alta probabilidade), limpeza de prédios e domicílios (70,5%), serviços de apoio a edifícios (62,7%), fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros (57,7%), seleção e agenciamento de mão de obra (55,4%), atividades de transporte de valores (55,2%), locação de mão de obra temporária (52,4%), coleta de resíduos (50,3%), serviços prestados a empresas não especificadas (37,3%), condomínios prediais (34,4%) e serviços de escritório e apoio administrativo (32,2%).


    GRÁFICO 1


    Proporção dos assalariados que, com média ou alta probabilidade, têm vínculo terceirizado, por subatividade CNAE


    (Em %)
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    Fonte: Microdados da Rais 2013/MTE.


    Elaboração do autor.


    GRÁFICO 2


    Proporção dos assalariados que, com média probabilidade, têm vínculo terceirizado, por subatividade CNAE


    (Em %)
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    Fonte: Microdados da Rais 2013/MTE.


    Elaboração do autor.


    Passando agora às categorias ocupacionais a que se vinculam os assalariados terceirizados, nota-se que somente quinze ocupações CBO concentram 49,9% do total deles em todo o Brasil. Especificamente quanto aos assalariados com média probabilidade de serem terceirizados, o montante concentrado por essas ocupações alcança 38,6%. E, quanto aos assalariados com alta probabilidade, o montante chega a 87,8%.


    Essas quinze ocupações, descritas na tabela 2 e nos gráficos 4, 5 e 6, são basicamente do setor de serviços. Ademais, essas ocupações são dos setores de comércio (vendedor de comércio varejista), construção civil (servente de obras) e indústria de transformação (alimentador de linha de produção).


    GRÁFICO 3


    Proporção dos assalariados que, com alta probabilidade, têm vínculo terceirizado, por subatividade CNAE


    (Em %)
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    Fonte: Microdados da Rais 2013/MTE.


    Elaboração do autor.


    Junto aos serviços, prestados a empresas privadas e a organismos estatais,[ 14 ] destacam-se as seguintes ocupações: vigilante, faxineiro, porteiro, auxiliar de escritório, assistente administrativo, recepcionista, zelador, motorista de caminhão, vigia e cozinheiro. Por sua vez, junto aos serviços (provavelmente) prestados a organismos estatais, destacam-se as ocupações de: trabalhador de serviços de limpeza e conservação pública e varredor de rua.


    Como pode ser visto no gráfico 4, em meio aos serviços, algumas ocupações exibem acentuada proporção de terceirizados em meio ao total de seus assalariados. Nessa direção, têm destaque: varredor de rua (71,3%), vigilante (69,0%), porteiro de edifício (46,4%), faxineiro (36,7%), zelador de edifício (32,5%), trabalhador da limpeza pública (32,1%) e vigia (24,2%).
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    GRÁFICO 4


    Proporção dos assalariados que, com média ou alta probabilidade, têm vínculo terceirizado, por CBO


    (Em %)
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    Fonte: Microdados da Rais 2013/MTE.


    Elaboração do autor.


    GRÁFICO 5


    Proporção dos assalariados que, com média probabilidade, têm vínculo terceirizado, por CBO


    (Em %)
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    Fonte: Microdados da Rais 2013/MTE.


    Elaboração do autor.


    GRÁFICO 6


    Proporção dos assalariados que, com alta probabilidade, têm vínculo terceirizado, por CBO


    (Em %)
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    Fonte: Microdados da Rais 2013/MTE.


    Elaboração do autor.


    6.2 Comparação da remuneração dos assalariados diretos e terceirizados


    Na sequência deste artigo, efetua-se uma análise comparativa da remuneração dos assalariados: i) diretamente contratados; ii) terceirizados, com média probabilidade; iii) terceirizados, com alta probabilidade.


    Essa análise é focada apenas na remuneração direta e monetária dos assalariados, padronizada pela sua carga horária de trabalho ordinária e, também, extraordinária. Essa remuneração é tomada como um indicador da “qualidade” do posto de trabalho dos assalariados.


    Além de comparativa, essa análise é controlada por diversos atributos observáveis, dos assalariados e dos estabelecimentos aos quais eles se vinculam.[ 15 ] Tratam-se dos seguintes atributos, captados pela Rais/MTE e que podem afetar a remuneração dos assalariados:


    
      	região de localização do estabelecimento dos assalariados;


      	porte do estabelecimento;


      	idade dos assalariados;


      	sexo dos assalariados;


      	instrução dos assalariados;


      	tipo de admissão dos assalariados;


      	tipo de vínculo dos assalariados;


      	tempo de vínculo dos assalariados;


      	se os assalariados são sindicalizados;


      	se os assalariados são terceirizados (e com que probabilidade).

    


    Com essa análise comparativa, verifica-se a influência específica de cada um desses atributos na variação da remuneração dos assalariados (sempre mantendo os demais atributos “constantes”).


    Isso é possível, em alguma medida, ao se utilizar um modelo de regressão linear múltipla, em que a variável-resposta é a remuneração, ao passo que as variáveis preditoras são os atributos acima elencados.


    É importante deixar claro que os limites (teóricos e empíricos) dessa análise comparativa são vários – incluindo, por exemplo:


    
      	ela levar em conta somente os assalariados registrados (na Rais/MTE), deixando de fora trabalhadores por conta própria – prestadores de serviços, empresários individuais, cooperativados etc. (que se envolvem em outros tipos de terceirização do trabalho);


      	ela considerar apenas alguns dos atributos observáveis (dos assalariados e dos estabelecimentos) que podem afetar a remuneração; bem como ela não considerar os fatores não observáveis (fixos ou não), que também podem afetar essa remuneração;


      	ela dar conta somente da remuneração direta e monetária dos assalariados, não dizendo nada a respeito da remuneração indireta e/ou não monetária (auxílio-alimentação, auxílio-transporte, auxílio-creche, auxílio-moradia, plano de saúde, plano de previdência etc.).

    


    Em que pesem todos esses limites, no quadro 2 é possível encontrar uma descrição do modelo utilizado para realizar a análise comparativa. Tal modelo é uma regressão linear múltipla, com variáveis preditoras selecionadas de modo forçado e em estágio único, consideradas apenas em seus efeitos principais (e não combinados), com parâmetros estimados pelo método de mínimos quadrados ordinários.


    QUADRO 2


    Resumo do modelo de regressão


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Modelo: regressão linear múltipla. Variáveis preditoras: entrada forçada, em estágio único, apenas “efeito” principal (e não combinado). Estimação dos parâmetros: mínimos quadrados ordinários.

          
        


        
          	
            ln(salário) = β0 + δ1 (nordeste) + δ2 (sudeste) + δ3 (sul) + δ4 (centro-oeste) + β1 ln(no vínculos) + β2 ln(idade) + δ5 (masculino) + δ6 (méd.incompl./compl.) + δ7 (super.incplt.ou mais) + δ8 (c/experiência) + δ9 (prazo indeterm.) + β3 ln(tempo vínculo) + δ10 (é sindicalizado) + δ11 (terceirizado – méd.probab.) + δ12 (terceirizado – alt.probab.)

          
        


        
          	
            Variáveis

          

          	
            Parâmetros

          
        


        
          	
            ln(salário) = variável-resposta, expressa em formato log natural, correspondente à remuneração do assalariado em dezembro, padronizada pela sua carga horária de trabalho (ordinária e extraordinária).

          

          	
        


        
          	
            (nordeste) = variável preditora, em formato binário, indicadora de localização do estabelecimento do assalariado na região Nordeste.

          

          	
            δ1

          
        


        
          	
            (sudeste) = variável preditora, em formato binário, indicadora de localização do estabelecimento do assalariado na região Nordeste.

          

          	
            δ2

          
        


        
          	
            (sul) = variável preditora, em formato binário, indicadora de localização do estabelecimento do assalariado na região Sul.

          

          	
            δ3

          
        


        
          	
            (centro-oeste) = variável preditora, em formato binário, indicadora de localização do estabelecimento do assalariado na região Centro-Oeste.

          

          	
            δ4

          
        


        
          	
            ln(no vínculos) = variável preditora, expressa em formato log natural, correspondente ao número de vínculos do estabelecimento do assalariado.

          

          	
            β1

          
        


        
          	
            ln(idade) = variável preditora, expressa em formato log natural, correspondente à idade do assalariado.

          

          	
            β2

          
        


        
          	
            (masculino) = variável preditora, em formato binário, indicadora do pertencimento do assalariado ao sexo masculino.

          

          	
            δ5

          
        


        
          	
            (méd.incompl./compl.) = variável preditora, em formato binário, indicadora do pertencimento do assalariado ao nível de instrução de ensino médio (incompleto ou completo).

          

          	
            δ6

          
        


        
          	
            (super.incplt.ou mais) = variável preditora, em formato binário, indicadora do pertencimento do assalariado ao nível de instrução de superior incompleto ou mais.

          

          	
            δ7

          
        


        
          	
            (c/experiência) = variável preditora, em formato binário, indicadora da admissão de assalariado com experiência laboral prévia.

          

          	
            δ8

          
        


        
          	
            (prazo indeterm.) = variável preditora, em formato binário, indicadora de contratação de assalariado com vínculo por prazo indeterminado.

          

          	
            δ9

          
        


        
          	
            ln(tempo vínculo) = variável preditora, expressa em formato log natural, correspondente ao número de meses de vínculo do assalariado.

          

          	
            β3

          
        


        
          	
            (é sindicalizado) = variável preditora, em formato binário, indicadora de assalariado sindicalizado.

          

          	
            δ10

          
        


        
          	
            (terceirizado – méd.probab.) = variável preditora, em formato binário, indicadora de assalariado terceirizado, com média probabilidade.

          

          	
            δ11

          
        


        
          	
            (terceirizado – alt.probab.) = variável preditora, em formato binário, indicadora de assalariado terceirizado, com alta probabilidade.

          

          	
            δ12

          
        

      
    


    Elaboração do autor.


    Esse modelo não foi aplicado sobre o conjunto indistinto dos assalariados registrados na Rais/MTE, mas sim sobre aqueles de cada uma das quinze ocupações (CBO) numericamente mais relevantes para os assalariados terceirizados. Como já exposto, essas ocupações são as seguintes:


    
      	vigilante;


      	faxineiro;


      	porteiro de edifícios;


      	auxiliar de escritório;


      	assistente administrativo;


      	trabalhador de serviços de limpeza e conservação de áreas públicas;


      	alimentador de linha de produção;


      	vendedor de comércio varejista;


      	recepcionista;


      	servente de obras;


      	zelador de edifício;


      	motorista de caminhão;


      	varredor de rua;


      	vigia;


      	cozinheiro geral.

    


    Essas quinze ocupações agregam praticamente 50% do número total de assalariados terceirizados no país, segundo a Rais/MTE. Dessa maneira, elas abrem uma “janela” muito significativa para compreender a variação da remuneração dos assalariados, segundo os atributos acima descritos (região, porte, idade etc.).[ 16 ]


    E quais resultados são encontrados a partir da aplicação desse modelo de regressão linear múltipla? Eles podem ser examinados nos gráficos 7 e 8, exibidos na sequência, bem como (de forma mais detalhada e completa) na tabela B.1, encontrada no apêndice B deste artigo.


    Como resumo desses resultados, ao efetuar uma comparação da remuneração, padronizada pela carga horária de trabalho e controlada pelos atributos observáveis, constatam-se diferenças entre a situação dos assalariados que: i) têm vínculo direto; ii) têm média probabilidade de serem terceirizados; iii) têm alta probabilidade.


    No que se refere àqueles com média probabilidade, o fato de serem ou não terceirizados afeta relativamente pouco (e em sentidos distintos) a remuneração, na maior parte das quinze ocupações estudadas. Outras variáveis (como a localização dos estabelecimentos ou, então, o sexo, a instrução e o tempo de vínculo dos assalariados) afetam bem mais a remuneração.


    Já no que concerne àqueles com alta probabilidade, o fato de serem ou não terceirizados afeta bem mais (e quase sempre no mesmo sentido) a remuneração, na maior parte das quinze ocupações analisadas. É o caso, por exemplo, dos vendedores (redução de 49,0% na remuneração, somente por conta da terceirização), dos cozinheiros (18,4%), dos assistentes administrativos (17,8%), dos serventes de obras (16,8%), dos auxiliares de escritório (13,9%), dos motoristas de caminhão (12,2%), dos trabalhadores da limpeza pública (11,6%) e dos recepcionistas (11,5%). Na verdade, com exceção dos zeladores de edifício, todas as demais ocupações têm redução na remuneração, por conta da terceirização.


    GRÁFICO 7


    Coeficientes: assalariado com média probabilidade de ser terceirizado (δ11)


    [image: ]


    Fonte: Microdados da Rais 2013/MTE.


    Elaboração do autor.


    Obs.: Aqui são apresentados apenas coeficientes com significância p < 0,05.


    É também verdade que outras variáveis (como a localização dos estabelecimentos ou, então, o sexo, a instrução e o tempo de vínculo dos assalariados) também afetam bastante a remuneração daqueles com alta probabilidade de serem terceirizados. Mesmo assim, especificamente em meio a este grupo de assalariados, a terceirização (considerada por si só) ganha algum destaque como fator observável que pode “explicar” a variação na remuneração.[ 17 ]


    GRÁFICO 8


    Coeficientes: assalariado com alta probabilidade de ser terceirizado (δ12)


    [image: ]


    Fonte: Microdados da Rais 2013/MTE.


    Elaboração do autor.


    Obs.: Aqui são apresentados apenas coeficientes com significância p < 0,05.


    7 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Este artigo traz novos insumos para o debate sobre a terceirização no Brasil atual. Nesse sentido, ele estima o número de assalariados afetados por esse fenômeno, por meio de uma metodologia envolvendo microdados de registros administrativos (CNES/MTE e Rais/MTE). Essa metodologia é bastante simples, mas gera resultados interessantes para comparação com os de outros métodos, que também enfocam o trabalho terceirizado.


    Com essa metodologia, encontram-se 4,02 milhões de assalariados terceirizados, que correspondem a 11,7% do conjunto de assalariados do setor privado urbano. Desses, nada menos que 3,10 milhões apresentam uma média probabilidade de serem terceirizados (77,0% dos 4,02 milhões), ao passo que outro 0,92 milhão de assalariados apresenta alta probabilidade de ser terceirizado (23,0%).


    Esses números sobre os terceirizados são inferiores aos mencionados por Dieese e CUT (2011), que afirmam que 25,5% do total de assalariados registrados pela Rais/MTE são terceirizados (ou 10,87 milhões de assalariados). E esses números também são inferiores aos mencionados por Fiesp e Ciesp (2015), que afirmam que os assalariados registrados pela Rais/MTE, que são terceirizados, equivalem a 11,83 milhões de assalariados.[ 18 ]


    Seja como for, ao observar o perfil dos assalariados terceirizados que são encontrados com o uso dessa metodologia (estritamente em termos de ocupação e de atividade econômica), percebe-se que há diversas similaridades com o perfil delineado com o uso de outros métodos, como pode ser visto em Fiesp e Ciesp (2015) e em Stein, Zylberstajn e Zylberstajn (2015).


    Além disso, ao comparar a remuneração dos assalariados diretos e dos terceirizados (com alta probabilidade), também se percebe que há similaridades com os resultados a que chegam outros métodos, como pode ser examinado em algumas dessas mesmas fontes. Ao se alterar a condição dos assalariados, de contratados diretos para terceirizados (com alta probabilidade), há quase sempre uma variação negativa da remuneração.


    É verdade que outras variáveis (como a localização dos estabelecimentos ou, então, o sexo, a instrução e o tempo de vínculo dos assalariados) também afetam a remuneração daqueles (com alta probabilidade de serem) terceirizados. Não obstante, em meio a este grupo de assalariados, a terceirização (isoladamente considerada) ganha algum destaque como fator observável que pode “explicar” a variação na remuneração.


    Ressalve-se, contudo, que o peso desse fator é inferior ao apontado por Dieese e CUT (2011), que afirmam que a diferença média de remuneração entre assalariados diretos e terceirizados é de 27,1% em desfavor dos segundos. De acordo com as informações apresentadas neste artigo, a mediana da diferença de remuneração entre assalariados diretos e terceirizados (com alta probabilidade) limita-se a 11,5% em desfavor dos segundos.[ 19 ]


    Acrescente-se que, se a comparação entre a remuneração dos assalariados diretos e dos terceirizados (com alta probabilidade) fosse controlada por atributos não observáveis (dos estabelecimentos e dos assalariados, atributos fixos ou não), é provável que a diferença reportada neste artigo se reduzisse. Diversos indícios nesse sentido podem ser encontrados, por exemplo, em Stein, Zylberstajn e Zylberstajn (2015).


    Na verdade, isso só reforça a necessidade de recordar as limitações da metodologia utilizada neste artigo. Entre elas, citem-se: i) enfocar apenas assalariados registrados, deixando de fora trabalhadores que se envolvem em outros tipos de terceirização; ii) dar conta de somente alguns dos atributos observáveis que podem afetar a remuneração – e não dar conta de fatores não observáveis; iii) levar em consideração apenas a remuneração direta e monetária de assalariados diretos e terceirizados, não dizendo nada a respeito da remuneração indireta e/ou não monetária.


    Diante de todas essas limitações, é importante que estudos adicionais sejam realizados, enfocando os possíveis impactos da terceirização (destacando-se aquela que se dá mediante o trabalho assalariado). Para retomar o debate apresentado no início deste artigo, antes de qualquer deliberação sobre a temática (em particular, qualquer deliberação do Congresso Nacional), vale a pena investir na elaboração de mais estudos sobre a terceirização. Afinal de contas, como já mencionado, ela pode trazer muitos impactos relevantes para o mercado de trabalho – e, especialmente, para os trabalhadores brasileiros.
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    APÊNDICE A


    METODOLOGIA DE IDENTIFICAÇÃO DOS TERCEIRIZADOS


    Na metodologia para estimar o número e, também, descrever alguns traços dos assalariados afetados pela terceirização, foram aplicados cinco procedimentos sequenciais, que utilizaram os microdados do CNES/MTE e da Rais/MTE.


    Inicialmente, utilizando os microdadados do CNES/MTE, foram realizados os procedimentos a seguir descritos.


    Procedimento 1 – aplicação de filtro nas variáveis a seguir, em busca das seguintes categorias: i) variável “grau” = categoria “sindicato”; ii) variável “área geoeconômica” = categoria “urbana”; iii) variável “grupo” = categoria “trabalhador”. Com esse filtro, restaram no CNES/MTE apenas informações sobre 7.530 sindicatos de assalariados urbanos, que são instituições mais diretamente envolvidas com a representação de assalariados terceirizados no país.


    Procedimento 2 – aplicação de filtro na variável “categoria profissional” do CNES/MTE, em busca de radicais que traduzissem a regulamentação mais relevante sobre o fenômeno da terceirização no país: a versão atual da Súmula no 331/1993 do TST.[ 20 ] Seguindo tal súmula, esse filtro esteve calcado nas seguintes possibilidades de radicais linguísticos (sendo a célula realçada em cinza na tabela A.1 a possibilidade efetivamente adotada).


    Como é possível checar no gráfico A.1, os radicais linguísticos de fato utilizados no filtro foram aqueles em que a “curva” inclinava-se sensivelmente. Ou, de modo alternativo, foram aqueles que dificultavam a confusão com outros vocábulos bastante comuns (como é o caso de conser, conse etc.). De toda maneira, após esses procedimentos, chegou-se ao número do CNPJ de 596 sindicatos de assalariados urbanos que, de acordo com a descrição de sua “categoria profissional” no CNES/MTE, poderiam representar assalariados terceirizados no país em 2013.


    TABELA A.1


    Radicais linguísticos para seleção variável “categoria profissional” do CNES e número de casos selecionados


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Radical

          

          	
            Terceiriza

          

          	
            Terceiriz

          

          	
            Terceiri

          

          	
            Terceir

          

          	
            Tercei

          

          	
            Terce

          

          	
            Terc

          

          	
            Ter

          

          	
            Te

          
        


        
          	
            Número de casos selecionados

          

          	
            44

          

          	
            45

          

          	
            45

          

          	
            91

          

          	
            91

          

          	
            93

          

          	
            104

          

          	
            1.093

          

          	
            3.169

          
        


        
          	
            Radical

          

          	
            Tempor

          

          	
            Tempo

          

          	
            Temp

          

          	
            Tem

          

          	
            Te

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Número de casos selecionados

          

          	
            37

          

          	
            39

          

          	
            58

          

          	
            192

          

          	
            3.169

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Radical

          

          	
            Vigilan

          

          	
            Vigila

          

          	
            Vigil

          

          	
            Vigi

          

          	
            Vig

          

          	
            Vi

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Número de casos selecionados

          

          	
            48

          

          	
            48

          

          	
            133

          

          	
            214

          

          	
            221

          

          	
            3.261

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Radical

          

          	
            Limpeza

          

          	
            Limpez

          

          	
            Limpe

          

          	
            Limp

          

          	
            Lim

          

          	
            Li

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Número de casos selecionados

          

          	
            131

          

          	
            131

          

          	
            132

          

          	
            135

          

          	
            473

          

          	
            3.128

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Radical

          

          	
            Conserva

          

          	
            Conserv

          

          	
            Conser

          

          	
            Conse

          

          	
            Cons

          

          	
            Con

          

          	
            Co

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Número de casos selecionados

          

          	
            246

          

          	
            246

          

          	
            272

          

          	
            314

          

          	
            969

          

          	
            2.075

          

          	
            4.837

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Radical

          

          	
            6.019 ou 6019

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Número de casos selecionados

          

          	
            2

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Radical

          

          	
            7.102 ou 7102

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Número de casos selecionados

          

          	
            4

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Radical

          

          	
            8.863 ou 8863

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Número de casos selecionados

          

          	
            4

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        

      
    


    Fonte: CNES 2013/MTE e Súmula TST no 331/1993.


    Elaboração do autor.


    GRÁFICO A.1


    Radicais linguísticos para seleção na variável “categoria profissional” do CNES e número de casos selecionados


    1A – Radical linguístico: Terceiriza


    [image: ]


    1B – Radical linguístico: Tempor


    [image: ]


    1C – Radical linguístico: Vigilan


    [image: ]


    1D – Radical linguístico: Limpeza


    [image: ]


    1E – Radical linguístico: Conserva


    [image: ]


    1F – Radical linguístico: 6.019 ou 6019


    [image: ]


    1G – Radical linguístico: 7.102 ou 7102


    [image: ]


    1H – Radical linguístico: 8.863 ou 8863


    [image: ]


    Fonte: CNES 2013/MTE e Súmula TST no 331/1993.


    Elaboração do autor.


    A partir deste ponto, utilizando os microdadados da Rais/MTE, foram realizados os procedimentos a seguir descritos.


    Procedimento 3 – aplicação de filtro na variável “CNPJ da entidade sindical beneficiária”, que permite identificar os sindicatos destinatários das contribuições sindicais dos assalariados. Esse filtro esteve em busca do número do CNPJ dos 596 sindicatos de assalariados urbanos que poderiam representar assalariados terceirizados. Com esses procedimentos, conseguiu-se identificar 553 sindicatos (em meio aos 596 já mencionados).


    Procedimento 4 – identificação dos assalariados que são representados por esses 553 sindicatos, com aplicação de filtro para selecionar apenas: i) assalariados ativos em 31/12/2013; ii) vinculados a atividades do setor privado (incluindo empresas estatais); iii) ligados a atividades urbanas (excluindo, portanto, atividades de agricultura, pecuária, extrativismo vegetal/animal etc.); iv) com remuneração bruta mensal equivalente, ao menos, ao salário mínimo/hora (R$ 3,08 em dezembro de 2013); v) com, ao menos, um mês de tempo de vínculo em seu estabelecimento. Após tais procedimentos, chegou-se ao número 4,02 milhões de assalariados com alguma probabilidade (média ou alta) de serem terceirizados na Rais/MTE.


    Procedimento 5 – aplicação de filtro, de modo a diferenciar, em meio a esses 4,02 milhões de assalariados, aqueles com média probabilidade de serem terceirizados ou, então, aqueles com alta probabilidade de serem terceirizados. Em vez de uma variável categórica binomial, assinalando se os assalariados seriam ou não terceirizados, a ideia foi reconhecer uma espécie de “situação intermediária”, criando uma variável categórica trinomial, “ranqueando” as probabilidades de os assalariados serem ou não terceirizados. Para tanto, foi realizado um contraste entre as variáveis: CBO dos assalariados (CBO2002) e CNAE dos estabelecimentos (subatividade CNAE 2.0).


    Apenas como exemplo, a criação dessa variável categórica trinomial, no caso de um grupo de assalariados que (historicamente) conta com muitos terceirizados (como os vigilantes), dá-se por meio do seguinte procedimento: i) assalariados identificados na Rais/MTE com a CBO de “vigilantes”, que contribuem para sindicato identificado no CNES/MTE pelo radical “Vig”, que estão empregados em estabelecimento identificado na Rais/MTE com a CNAE de vigilância, constituem um grupo com maior probabilidade de ser terceirizado; ii) assalariados identificados na Rais/MTE com a CBO de “vigilantes”, que contribuem para sindicato identificado no CNES/MTE pelo radical “Vig”, que estão empregados em estabelecimento identificado na Rais/MTE com CNAE distinta de vigilância, constituem um grupo com probabilidade relativamente menor de ser terceirizado; iii) mecanismo semelhante é aplicado a outros assalariados – que, como pode ser examinado nas informações deste artigo, conhecem de perto e com frequência a realidade do trabalho terceirizado (assalariados de limpeza, conservação, temporários etc.).


    Enfim, após a aplicação desses cinco procedimentos, chegou-se na Rais/MTE a 4,02 milhões de assalariados terceirizados (11,7% do total de assalariados do setor privado urbano), sendo 3,10 milhões com média probabilidade (77,0% do total de terceirizados), bem como outro 0,92 milhão com alta probabilidade de ser realmente terceirizado (23,0%).


    DETALHAMENTO ADICIONAL DO PROCEDIMENTO 5


    Como exposto na descrição da metodologia utilizada neste artigo, para a criação de uma variável categórica trinomial, que “ranqueia” as probabilidades de os assalariados serem ou não terceirizados (com média ou, então, com alta probabilidade), efetuou-se um contraste entre as variáveis CBO dos assalariados (CBO2002) e CNAE dos estabelecimentos (subatividade CNAE 2.0). A programação Stata utilizada na criação dessa variável é bastante simples, como pode ser visto a seguir.


    
      generate terceirizado_1 = terceirizado


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & ((sub_cnae20 == 78108) | (sub_cnae20 == 78205) | (sub_cnae20 == 78302)))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 517330) & (sub_cnae20 == 80111))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 517330) & (sub_cnae20 == 82997))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 514320) & (sub_cnae20 == 81214))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 514320) & (sub_cnae20 == 81290))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 514320) & (sub_cnae20 == 82997))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 517410) & (sub_cnae20 == 81117))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 517410) & (sub_cnae20 == 82997))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 411005) & (sub_cnae20 == 82113))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 411005) & (sub_cnae20 == 82997))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 411010) & (sub_cnae20 == 82113))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 411010) & (sub_cnae20 == 82997))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 514225) & (sub_cnae20 == 81290))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 514225) & (sub_cnae20 == 81303))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 514225) & (sub_cnae20 == 82997))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 422105) & (sub_cnae20 == 82113))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 422105) & (sub_cnae20 == 82997))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 514120) & (sub_cnae20 == 81117))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 514120) & (sub_cnae20 == 82997))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 517420) & (sub_cnae20 == 80111))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 517420) & (sub_cnae20 == 82997))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 514215) & (sub_cnae20 == 81290))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 514215) & (sub_cnae20 == 81303))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 514215) & (sub_cnae20 == 82997))


      replace terceirizado_1 = 2 if ((terceirizado == 1) & (cbo2002 == 513205) & (sub_cnae20 == 82997))

    


    onde: a variável terceirizado (categórica e binomial) resulta do procedimento 4 da metodologia – e indica apenas se o assalariado é terceirizado ou não; a variável terceirizado_1 (categórica e trinomial) resulta do procedimento 5 da metodologia – e indica se o assalariado: i) não é terceirizado; ii) é terceirizado com média probabilidade; iii) é terceirizado com alta probabilidade; a variável CBO2002 corresponde ao código da ocupação do assalariado na CBO (versão 2002); a variável Sub_CNAE20 corresponde ao código da subatividade do assalariado na CNAE (versão 2.0).


    Por fim, os códigos utilizados nas variáveis CBO2002 e Sub_CNAE20 são os descritos no quadro A.1.


    QUADRO A.1


    Códigos utilizados nas variáveis CBO2002 e Sub_CNAE20


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Variável CBO2002

          

          	
            Variável Sub_CNAE20

          
        


        
          	
            411005 = Auxiliar de escritório

          

          	
            78108 = Seleção e agenciamento de mão de obra

          
        


        
          	
            411010 = Assistente administrativo

          

          	
            78205 = Locação de mão de obra temporária

          
        


        
          	
            422105 = Recepcionista em geral

          

          	
            78302 = Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros

          
        


        
          	
            513205 = Cozinheiro geral

          

          	
            80111 = Atividades de vigilância e segurança privada

          
        


        
          	
            514120 = Zelador de edifício

          

          	
            81214 = Limpeza em prédios e em domicílios

          
        


        
          	
            514215 = Varredor de rua

          

          	
            81290 = Atividades de limpeza não especificadas anteriormente

          
        


        
          	
            514225 = Trabalhador de serviços de limpeza e conservação de áreas públicas

          

          	
            81303 = Atividades paisagísticas

          
        


        
          	
            514320 = Faxineiro

          

          	
            82113 = Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

          
        


        
          	
            517330 = Vigilante

          

          	
            82997 = Atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas

          
        


        
          	
            517410 = Porteiro de edifícios

          

          	
            -

          
        


        
          	
            517420 = Vigia

          

          	
            -

          
        

      
    


    Elaboração do autor.


    APÊNDICE B


    RESULTADOS DAS REGRESSÕES


    A seguir, apresentam-se os resultados das regressões lineares múltiplas, em que se comparam as remunerações dos assalariados diretos e dos terceirizados (de acordo com a probabilidade de os assalariados se classificarem enquanto tais).
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    NOTAS

    


    
      
        [ 1 ]. Doutor em sociologia pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH/USP). Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc) do Ipea e pesquisador do Centro de Pesquisa Jurídica e Social da Universidade Positivo (CPJus/UP). E-mail: <andre.campos@ipea.gov.br>.

      


      
        [ 2 ]. Atualmente, há problemas de segurança jurídica envolvendo a regulação da terceirização por meio de iniciativas jurisprudenciais, tal como a Súmula no 331/1993 do Tribunal Superior do Trabalho (TST). Esses problemas podem ser notados, por exemplo, no questionamento dessa súmula, que está ocorrendo por meio de ações na cúpula do sistema judicial brasileiro – o Supremo Tribunal Federal (STF). Entre os aspectos questionados da Súmula no 331/1993, está a distinção entre os serviços instrumentais e finalísticos, que será abordada mais à frente. Até o momento, o STF não demonstrou uma tendência clara de decidir, em tais ações, contra a possibilidade de terceirização de serviços finalísticos. E, se isso realmente prevalecer no julgamento efetuado por esse tribunal, as empresas serão capazes de adquirir quaisquer tipos de serviços no mercado, não apenas instrumentais. Como isso pode ter diversos impactos no mercado de trabalho, pode ser realmente importante debater outro tipo de regulação da terceirização no país. Não uma regulação de natureza jurisprudencial, com toda sua incerteza jurídica, que vem sendo evidenciada no julgamento do STF, mas sim uma de natureza legislativa, que ofereça mais segurança jurídica aos trabalhadores e às empresas. A este respeito, verificar Ipea (2015).

      


      
        [ 3 ]. Após sua aprovação na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei no 4.330/2004 passou a tramitar no Senado, com a denominação de Projeto de Lei da Câmara no 30/2015.

      


      
        [ 4 ]. Uma discussão das propostas para a regulação da terceirização no Brasil pode ser encontrada em Brasil (2009).

      


      
        [ 5 ]. Diversas informações sobre a terceirização que se dá mediante o trabalho por conta própria (por meio dos chamados “prestadores de serviços”) podem ser encontradas em Costanzi e Rufato (2015) e Brasil (2015).

      


      
        [ 6 ]. De acordo com a legislação trabalhista brasileira (enraizada principalmente em torno da CLT, instituída pelo Decreto no 5.452/1943), um trabalhador é parte de uma relação de trabalho assalariado quando sua relação com a empresa é pessoal, típica, subordinada e remunerada. De acordo com boa parte da jurisprudência e da literatura jurídica, “pessoal” significa que o trabalhador não pode se fazer substituir sem a aceitação prévia da empresa, porque a relação entre eles é intuitu personae. “Típica” (ou “habitual”) significa que a atividade do trabalhador integra as atividades normais, regulares, ordinárias da empresa. “Subordinada” significa que a forma como o trabalhador desenvolve suas atividades é definida pela empresa (e não pelo próprio trabalhador). “Remunerada” significa que o trabalhador desenvolve sua atividade esperando uma contrapartida financeira, monetária (Delgado, 2006).

      


      
        [ 7 ]. A definição de serviços finalísticos versus instrumentais sempre foi algo complicado no direito, na jurisprudência e na literatura jurídica. Mesmo documentos oficiais, produzidos pelo TST, enfrentam dificuldades na caracterização desses serviços – a este respeito, verificar Brasil (2014). De qualquer forma, uma definição comum e simples é que os serviços finalísticos fazem parte das atividades normais, regulares, comuns e, principalmente, essenciais, desenvolvidas pelas empresas, ao passo que os serviços instrumentais não o fazem (Delgado, 2006).

      


      
        [ 8 ]. Em qualquer dos casos da Súmula no 331/1993, há responsabilidade subsidiária do contratante de serviços terceirizados. Em outras palavras, o contratante tem a responsabilidade de arcar com os direitos do trabalhador (ainda que de forma subsidiária), se por acaso o contratado não for capaz de pagar por eles. Acerca disso, verificar Delgado (2006).

      


      
        [ 9 ]. Para uma análise mais detalhada dos vários aspectos do Projeto de Lei no 4.330/2004, verificar Campos (2015) e Druck (2015).

      


      
        [ 10 ]. Para mais informações sobre o CNES/MTE, verificar: <https://goo.gl/w3k13j>. Acesso em: 23 maio 2018.

      


      
        [ 11 ]. Para mais informações sobre a Rais/MTE, verificar: <https://goo.gl/YkSR8d>. Acesso em: 23 maio 2018.

      


      
        [ 12 ]. Remuneração tomada, neste artigo, como um indicador da “qualidade” do posto de trabalho dos assalariados terceirizados e diretamente contratados.

      


      
        [ 13 ]. Os organismos estatais aqui referidos consistem essencialmente em órgãos ou entidades, das esferas diretas ou indiretas, municipais ou estaduais, que desempenham funções administrativas ou executivas e que contratam serviços terceirizados de limpeza e conservação pública, de coleta de resíduos etc.

      


      
        [ 14 ]. Os organismos estatais aqui referidos consistem basicamente em órgãos ou entidades, das esferas diretas ou indiretas, municipais ou estaduais, que desempenham funções administrativas ou executivas e que contratam serviços terceirizados de limpeza e conservação pública, de coleta de resíduos etc.

      


      
        [ 15 ] . Ao efetuar uma comparação controlada por diversos atributos observáveis, dos assalariados e dos estabelecimentos aos quais eles se vinculam, este artigo diferencia-se bastante de outros artigos, que realizam uma comparação não controlada da remuneração de assalariados diretos e terceirizados – como, por exemplo, Dieese e CUT (2011).

      


      
        [ 16 ]. De certa forma, ao aplicar o modelo sobre os assalariados de cada uma dessas ocupações, está se tratando tais ocupações como mais uma variável preditora do modelo (além daquelas já mencionadas).

      


      
        [ 17 ]. Mesmo com a terceirização tendo destaque, como fator observável que pode ajudar a “explicar” a variação na remuneração entre assalariados diretos e terceirizados (com alta probabilidade), é importante notar que essa variação difere bastante da que é apontada por Dieese e CUT (2011). Estas duas instituições afirmam que a diferença média de remuneração entre assalariados diretos e terceirizados é de nada menos que 27,1%, em desfavor dos segundos. Já de acordo com as informações apresentadas aqui (gráfico 8), a mediana da diferença de remuneração entre assalariados diretos e terceirizados (com alta probabilidade) limita-se a 11,5%, em desfavor dos segundos. Ainda que esses percentuais não sejam diretamente comparáveis, eles apontam para magnitudes bastante distintas do impacto da terceirização sobre a remuneração dos assalariados (ainda que esse impacto seja no mesmo sentido: o da variação negativa de remuneração, conforme se passa do vínculo direto para o terceirizado).

      


      
        [ 18 ]. Mencione-se que a referência da análise de CUT e Dieese (2011) é o ano de 2010, ao passo que a referência de análise de Fiesp e Ciesp (2015) é o ano de 2013.

      


      
        [ 19 ]. Ressalte-se, mais uma vez, que essas porcentagens não são diretamente comparáveis, ainda que apontem para magnitudes distintas do impacto da terceirização sobre a remuneração dos assalariados.

      


      
        [ 20 ]. A versão atualizada desta súmula do TST pode ser encontrada em: <https://goo.gl/s82zni>. Acesso em: 23 maio 2018.

      

    

  


  
    POLÍTICAS PÚBLICAS MUNICIPAIS E A QUESTÃO AMBIENTAL: UMA ANÁLISE DOS MECANISMOS LEGAIS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL EM MACAÉ


    Rodrigo Lemes Martins[ 1 ]


    Thiago Wentzel de Melo Vieira[ 2 ]


    Beatriz Rohden Becker[ 3 ]


    O desenvolvimento econômico da cidade de Macaé está fortemente relacionado à indústria do petróleo, colocando o município alinhado às políticas do novo-desenvolvimentismo, que, no Brasil, focou a ampliação da estrutura de exportação de commodities. Este artigo discute as ações do poder público de Macaé na promoção de uma política de desenvolvimento e as contradições inerentes à adoção de mecanismos participativos, que poderiam garantir a resiliência do modelo de crescimento adotado. As ações do Executivo foram avaliadas pelo acompanhamento do Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e da agenda ambiental da revisão do Plano Diretor Municipal. Assim, foram avaliadas as políticas públicas e seus papéis para garantir a continuidade dos modelos de expropriação necessários a um programa de desenvolvimento, promovendo uma flexibilização da política ambiental e dos instrumentos jurídicos de conservação da natureza do município, pondo em risco a participação popular.


    Palavras-chave: meio ambiente; desenvolvimento socioambiental; políticas públicas.


    MUNICIPAL PUBLIC POLICIES AND THE ENVIRONMENTAL ISSUE: AN ANALYSIS OF THE LEGAL MECHANISMS OF ENVIRONMENTAL PROTECTION IN MACAÉ


    The economic development of Macaé city is strongly related to the petroleum industry, placing the municipality aligned with new-developmentism policies that in Brazil are focused on expanding the export structure of commodities. This paper discusses the initiatives performed by the municipal government of Macaé in promoting a development policy, and the contradictions related to the use of participative mechanisms, which guarantee some resilience to the progress model adopted. The government actions were evaluated by the Municipal Council of Environment and Sustainable Development and the environmental agenda of the Municipal Plan review. The public policies implemented were evaluated, as well as how they act to guarantee the continuity of the expropriation models, necessary to a development agenda, promoting a flexibilization of the environmental policies and municipal laws for nature conservation and affecting public participation.
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    POLÍTICAS PÚBLICAS MUNICIPALES Y LA CUESTIÓN AMBIENTAL: UNA ANÁLISE DE LOS MECANISMOS LEGALES DE PROTECCIÓN AMBIENTAL EN MACAÉ


    El desarrollo económico de la ciudad de Macaé está fuertemente relacionada con la industria del petróleo, poniendo el municipio alineado con las políticas del nuevo desarrollismo que, en Brasil, se centró en la expansión de la estructura de exportación de commodities. Este artículo presenta las iniciativas del gobierno de Macaé, con el fin de promover una política de desarrollo, y las contradicciones inherentes a la adopción de mecanismos de participación que puedan garantizar una cierta resiliencia al modelo de crecimiento adoptado. Las acciones del Ejecutivo se evaluaron mediante la supervisión del Consejo Municipal de Medio Ambiente y Desarrollo Sostenible y el programa ambiental de la revisión del Plan Maestro. Así evaluamos las políticas públicas y de qué manera actúan para garantizar la continuidad de los modelos de expropiación necesarios para un programa de desarrollo, por medio de la promoción de una flexibilización de la política ambiental y los instrumentos jurídicos del municipio para la conservación de la naturaleza y poniendo en riesgo la participación dela populación.


    Palabras clave: medio ambiente; desarrollo socioambiental; política pública.


    POLITIQUES PUBLIQUES MUNICIPALES ET LES QUESTIONS ENVIRONNEMENTALES: UNE ANALYSE DES MÉCANISMES JURIDIQUES DE PROTECTION DE L’ENVIRONNEMENT À MACAÉ


    Le développement économique de la ville de Macaé est fortement liée à l’industrie pétrolière, en mettant la ville alignée sur les politiques du nouveau développementalisme qui, au Brésil, est axé sur l’expansion de la structure d’exportation des commodities. Cet article présente les initiatives du gouvernement de Macaé, dans le but de promouvoir une politique de développement, et les contradictions inhérentes à l’adoption de mécanismes participatifs qui peuvent assurer une certaine résilience pour le modèle de croissance adopté. L’action de l’exécutif a été évaluée par le suivi des forums de discussion, le Conseil Municipal de L’environnement et du Développement Durable et l’agenda environnemental de la révision du Plan Directeur. Il aborde aussi les politiques publiques et leur rôle pour assurer la continuité des modèles d’expropriation nécessaires pour un programme de développement, favorise un assouplissement des politiques environnementales et des lois municipales pour la conservation de la nature, qui met en danger la participation des populations.


    Mots-clés: environnement; développement environnemental; politiques publiques.


    JEL: H76; H760; R5.


    1 INTRODUÇÃO


    Na última década, o país tem vivenciado um intenso processo de transformação socioespacial, tendo em vista as novas políticas desenvolvimentistas[ 4 ] que culminam, sobretudo, na construção de grandes projetos de intervenção espacial. Trata-se de um novo ciclo de desenvolvimento instituído pelo Estado brasileiro após o ano de 2000 e que reorientou as bases do crescimento econômico do país. Tal modelo vem sendo denominado de novo-desenvolvimentismo (Bresser-Pereira e Theuer, 2012). Em linhas gerais, pode-se dizer que o novo-desenvolvimentismo pretende ser a construção de um “terceiro discurso”, que acentua o papel ativo e fundamental do Estado na promoção do desenvolvimento (Sicsú, De Paula e Michel, 2007), assim como uma política industrial, com aumento da infraestrutura física e das matrizes energéticas, aliado a políticas de combate à fome e à desigualdade social.


    A partir do ano de 2007, o novo-desenvolvimentismo assevera-se com o lançamento de uma série de programas, organizados sob égide do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), visando ao desenvolvimento do país. O PAC expressa o compromisso do Estado com as questões inerentes à recuperação do planejamento estratégico como instrumento de desenvolvimento, ou seja, o Estado recupera o papel indutor do investimento público para a alavancagem do investimento privado (Mercadante, 2010). Destaca-se a centralidade que a cadeia produtiva do petróleo passou a ter nessa reorientação do desenvolvimento do país, principalmente após a descoberta de novas jazidas de petróleo em camadas mais profundas às atualmente exploradas, conhecidas como camadas do pré-sal, em 2003 (Binsztok, 2012).


    Na esteira deste desenvolvimento, conduzido em escala nacional, verificam-se os desdobramentos nas escalas menores, isto é, o aumento exponencial das receitas estaduais e municipais, as quais recebem os grandes projetos de intervenção espacial, especialmente os de cunho petroquímico, ampliando, assim, suas receitas. Nesse contexto, destaca-se a questão dos royalties[ 5 ] do petróleo e o efeito dessa política atual, pautada majoritariamente na produção, na ampliação da cadeia produtiva e da capacidade de escoamento da produção do petróleo. Os royalties do petróleo constituem-se em um dispositivo legal, viabilizado pela Lei do Petróleo (Lei no 9.478/1997), que garante que parte da receita gerada pela exploração do petróleo compense municípios que abrigam estruturas envolvidas na exploração desse recurso, com pagamentos de participações especiais na exploração petrolífera offshore (Piquet, 2012).


    É nesta conjuntura que o município de Macaé, considerado como “capital nacional do petróleo”, ganha relevância, por desenvolver, desde o final da década de 1970, uma malha de empresas fornecedoras de bens e serviços necessários à manutenção das atividades offshore,[ 6 ] além de uma importante infraestrutura de escoamento da produção (Loureiro et al., 2014). O município está, portanto, integrado diretamente ao modelo de desenvolvimento em voga no país e, tendo em vista o montante de royalties e a estrutura econômica do município, Macaé é considerada como umas das principais “cidades do petróleo” (Givisiez e Oliveira, 2012). Assim, de acordo com os autores supracitados, trata-se de uma cidade rica, em relação à média dos municípios brasileiros, apresentando capacidade de investimento mais elevada do que a média nacional.


    2 OBJETIVO E METODOLOGIA DO TRABALHO


    Este trabalho tem como objetivo analisar algumas ações do poder público de Macaé em favor da iniciativa privada, na promoção de um dito desenvolvimento. Assim, descrever a relação entre o governo municipal visando aumentar a receita tributária e garantir o contínuo crescimento econômico, porém com uma flexibilização da política ambiental e dos instrumentos jurídicos de conservação da natureza do município, pondo em risco a participação popular.


    Como metodologia foi utilizada a pesquisa exploratória envolvendo levantamento bibliográfico (Gil, 2011), metodologia mais relacionada com o problema a ser analisado, o fenômeno observado e o objetivo proposto (Marconi e Lakatos, 2007). Os trabalhos utilizados foram elencados com base nas contribuições relativas ao tema sobre a participação popular em fóruns de discussão sobre questões ambientais, incluindo relatórios e sites oficiais do governo municipal e do Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Commads).


    A coleta de dados teve início em janeiro de 2013 e término em março de 2016. Nesse período, iniciou-se uma nova gestão do Executivo, marcada por discursos de desenvolvimento sustentável, e uma agenda ambiental alinhada com a política do partido eleito, o Partido Verde. Também é importante destacar, para o período de estudo, a crise na arrecadação dos royalties dos municípios da região Norte Fluminense, em função da crescente queda no preço do barril de petróleo (Carvalho e Loureiro, 2016). Segundo o prefeito em exercício em 2015, a crise afetou severamente a economia da cidade, que, ao longo dos anos, não promoveu uma diversificação dos setores produtivos, tornando-se economicamente dependente da economia do petróleo.[ 7 ]


    É importante destacar também que, no segundo semestre de 2015, o município de Macaé deu início ao processo de revisão do Plano Diretor Municipal, visando à sua revisão pelos munícipes em uma agenda voltada para a consulta à população.


    Um foco especial foi dado aos fatos ocorridos durante a revisão do Plano Diretor e aos documentos produzidos no âmbito do Commads, órgão colegiado autônomo de caráter consultivo, deliberativo e normativo do Sistema Municipal de Meio Ambiente (Simma). O Commads representou um excelente espaço para acesso a uma ampla gama de discussões que eclodiram no município, muitas vezes sem o controle dos órgãos oficiais do Executivo, devido à sua composição. Durante o período de estudo, o Commads, por força da Lei Complementar no 090/2007 da Câmara Municipal de Macaé, estava composto por: doze representantes do poder público, três representantes de empresas ou associações empresariais, doze representantes da sociedade civil organizada (dois de associações de moradores; quatro de ONGs; dois de entidades pesqueiras; dois de entidades de classe; um do Comitê de Bacias Hidrográficas; um de entidade rural) e três de instituições técnico-científicas.


    3 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E EXTERNALIDADES AMBIENTAIS


    Para Furtado (2008), a ideia de desenvolvimento pode ser descrita como um conjunto de transformações nas estruturas sociais que acompanham a acumulação no sistema de produção, apoiado, sobretudo, na inovação técnica, mas que comporta profundas ambiguidades. De acordo com Furtado (1967), o “desenvolvimento compreende a ideia de crescimento, superando-a”. As relações entre a acumulação de capital e a pressão sobre os recursos, bem como a exclusão de grandes massas que ficam privadas das benesses do dito desenvolvimento nos países periféricos, constituem nos exemplos mais claros (Furtado, 1974).


    Em relação à desvalorização do capital natural, Morin (2008) cita que, no processo de transformação da matéria ou mesmo no processo de degradação da energia, há uma valoração unilateral/direcional da transformação, que nos é apresentado como progresso, porém não devemos desconsiderar que, para todo processo, outros aspectos naturalmente emergem, produzindo uma série de subprodutos regressivos ou destrutivos que podem, em um dado momento, tornarem-se os produtos principais e aniquilar o processo.


    Como exemplo, a Organização das Nações Unidas (ONU), que não é propriamente uma organização contrária ao desenvolvimento, afirma em seu relatório sobre economia verde:


    os indicadores econômicos convencionais, tais como o PIB, proporcionam uma imagem distorcida para o desempenho econômico, especialmente uma vez que tais medidas não refletem a extensão com a qual as atividades de produção e o consumo podem estar drenando o capital natural. Como a atividade econômica normalmente se baseia na desvalorização do capital natural em termos de abastecimento, regulamentação ou serviços culturais, isso está causando o esgotamento dos recursos naturais e acabando com a habilidade dos ecossistemas de fornecerem benefícios econômicos (ONU, 2011, p. 5).


    O discurso predominante sobre a política ambiental dá-se na chamada “internalização dos custos ambientais” (Acselrad, 2011, p. 391), ou seja, das externalidades ligadas aos bens de propriedade comum. A externalidade refere-se aos efeitos transversais de bens ou serviços sobre outras pessoas que não estão diretamente evolvidas com a atividade, ou seja, materializam-se na forma de rejeitos das atividades de produção que não são incorporados neste processo, mas que também são socializados, sobretudo, com o meio ambiente, para onde são delegados os rejeitos. Dessa forma, as externalidades terminam sendo distribuídas de maneira socializada, e que está imbricada diretamente àqueles grupos sociais que constituem, quase sempre, os grupos com menor representação política da sociedade. Na visão de Acselrad (2011), a ideia de internalização de custos ambientais exprimiria uma expansão do mercado, que passa a ser o regulador da esfera não mercantil.


    Seguindo a lógica de Morin (2008) e Acselrad (2011), a produção de externalidades oriundas das atividades de produção parece inerente ao processo de acumulação capitalista e aos excessos promovidos pela expansão do mercado (ver também Leff, 2009). As dificuldades do modelo de desenvolvimento e das instituições de mercado (empresas) em dar conta das chamadas externalidades oriundas das atividades de produção manifestam-se na limitada capacidade de superação da ideia de que mudanças ambientais são passiveis de previsão e controle. Essa visão positivista é encontrada nos discursos dos tomadores de decisão, sendo comum nos documentos apresentados em processos de licenciamento ambiental e ordenamento territorial. Assim, as instituições do mercado e as agências multilaterais de desenvolvimento, conforme Alier (2007), têm buscado organizar uma posição comum ante o conflito entre economia e meio ambiente, promovendo uma busca pelo aumento de eficiência em processos produtivos e diminuição da produção de resíduos, em uma aposta de que o desenvolvimento tecnológico resolverá os problemas criados pela própria lógica de produção capitalista. Criou-se, assim, a concepção de que os problemas ambientais surgem “não como resultado da acumulação capitalista, nem por falhas mercadológicas, mas por não terem sido precificado os bens comuns” (Leff, 2009, p. 235).


    4 NOVO-DESENVOLVIMENTISMO: EXTERNALIDADES AMBIENTAIS AFLORADAS


    Para Bresser-Pereira e Theuer (2012), o novo-desenvolvimentismo no Brasil inicia-se pós-anos 2000, mais especificamente, conforme Pinho (2012), no primeiro governo Lula. Para Mercadante (2010), no primeiro governo Lula houve: retomada dos investimentos públicos, reconstrução do sistema de crédito interno, novas políticas de desenvolvimento industrial e tecnológico, estímulos ao setor privado à expansão dos investimentos, políticas de renda e de inclusão social, bem como fortalecimento dos bancos públicos, como o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) (focado na indução e na expansão dos investimentos), o Banco do Brasil (visando à democratização do crédito) e a Caixa Econômica (atuando na implantação dos programas habitacionais).


    Na concepção do novo-desenvolvimentismo fica evidente a atuação do Estado na implementação de políticas macroeconômicas defensivas que reduzam a sensibilidade do país a crises cambiais e políticas expansionistas para assegurar o pleno emprego, como as políticas industriais. O novo-desenvolvimentismo “não propõe a redução do Estado, mas a sua reconstrução, tornando-o mais forte, e mais capaz no plano político, regulatório e administrativo, além de financeiramente sólido” (Sicsú, De Paula e Michel, 2007, p. 515).


    Dessa forma, o novo-desenvolvimentismo pretende implementar um conjunto de reformas das políticas macroeconômicas e das instituições, visando fortalecer tanto o Estado quanto o mercado, e, com isso, tornar o país mais competitivo no cenário internacional (Mattei, 2013; Gonçalves, 2012). Para Bresser-Pereira (2006), o novo-desenvolvimentismo não quer basear seu crescimento na exportação de produtos primários de baixo valor agregado; em vez disso, define como estratégia central a exportação de manufaturados ou produtos primários de alto valor agregado. Entretanto, as previsões do novo-desenvolvimentismo não se confirmaram na totalidade. A comercialização de produtos com alto valor agregado em detrimento da histórica comercialização de produtos com baixo valor agregado, isto é, commodities, não logrou êxito. E a economia nacional aponta para insulamentos nos segmentos de commodities como petróleo, grãos e minerais, intensivos na exploração dos recursos naturais. Veríssimo e Xavier (2014), em análise dos dados de exportação brasileira, concluem que há uma crescente participação das commodities em detrimento de perda quase contínua nas exportações dos bens manufaturados. De acordo com os autores, as commodities representavam 53,7% das vendas externas do país em 1999, e 70,9% em 2011.


    Na análise de Mendonça (2015), o problema do novo-desenvolvimentismo brasileiro não se limita à reprimarização da economia, mas à agenda de execução de concessões para garantir o desenvolvimento do país. No afã de garantir o desenvolvimento por meio de parcerias entre o poder público e as empresas privadas, o Estado tem sua função reguladora exacerbada e desenvolve uma relação viciosa com o setor privado, que administra a maior parte dos lucros (Ibid.). Por fim, o Estado passa a assumir uma posição ambígua ao exercer a função de regulador das atividades econômicas e, ao mesmo tempo, estar envolvido nessas atividades, financiando e/ou participando dos empreendimentos (Ibid.). Essa relação traz:


    constrangedoras implicações para a execução da política ambiental, que passa a estar tensionada: por um lado, a política apresenta elementos que permitem conter a expansão territorial desenfreada do capital; por outro lado, as citadas imbricações coagem essa política a estar em consonância com o modelo novo-desenvolvimentista, de modo a que também ela promova facilitações a essa expansão (MENDONÇA, 2015, p. 393).


    Por fim, é importante pontuar que o discurso do novo-desenvolvimentismo representa a expansão às fronteiras da exploração dos recursos naturais e a maximização das externalidades ambientais que acometem, principalmente, aqueles grupos socioeconomicamente mais fracos (Acselrad, 2014). Dessa forma, o novo-desenvolvimentismo trouxe à tona os velhos problemas associados às políticas de desenvolvimento no país.


    5 A EMERGÊNCIA DO DISCURSO DA SUSTENTABILIDADE E DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL


    O fim do século XX marca um ponto de inflexão na história, que projeta um futuro duvidoso e problemático, delineado por uma relação de afrontamento do homem com a natureza, em que a cultura ficou inscrita na natureza sob os signos do desequilíbrio ecológico e da escassez de recursos naturais (Leff, 2001).


    O discurso do desenvolvimento econômico, produzido pelos países industrializados, foi consolidado durante o contexto da Guerra Fria e difundido em áreas de influência dessas potências industriais, para sua reprodução pelas nações em desenvolvimento. No entanto, a partir dos anos 1970, os modelos de produção e consumo passam a ser questionados e substituídos, pelo discurso da sustentabilidade. As discussões sobre sustentabilidade consolidam-se no documento intitulado Nosso Futuro Comum (Our Common Future), publicado em 1987 pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento. Neste documento, a Comissão reafirma uma visão crítica do modelo de desenvolvimento adotado, apontando os riscos do uso excessivo dos recursos naturais sem considerar a capacidade de suporte dos ecossistemas. A definição de desenvolvimento sustentável presente no relatório é a de “desenvolvimento que procura satisfazer as necessidades da geração atual, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades” (ONU, 1987, p. 46), e emerge como o marco para uma reorientação do processo civilizatório da humanidade (Leff, 2001).


    A sustentabilidade consiste em encontrar formas em que a espécie humana possa viver neste planeta indefinidamente, sem comprometer o futuro; dada a capacidade da nossa espécie de modificar conscientemente alguns elementos da interação com o ambiente. E é sobre essas decisões de manejo e suas consequências que se pode fundamentar o equilíbrio entre a sociedade e a natureza (Cedillo, Gómez e Esquivel, 2008). A ideia de sustentabilidade revê as questões relacionadas com desenvolvimento e progresso, pelo menos na sua definição desenvolvida a partir do início da década de 1990, mais precisamente depois da Eco-92, com um significado fortemente associado às discussões sistêmicas globais, reconhecendo as mudanças nas relações existentes entre o ambiente natural e as atividades humanas (Steffen et al., 2004). A discussão sobre desenvolvimento sustentável surge como uma preocupação em travarmos uma nova relação com os recursos naturais, nos quais os efeitos das atividades humanas permanecem dentro de limites que não deterioram a saúde e a integridade de sistemas auto-organizados que fornecem o contexto ambiental para essas atividades (Norton, 1992). Dessa forma, as questões socioambientais devem, necessariamente, ser abordadas de um ponto de vista sistêmico, integrando perspectivas ambientais, econômicas e sociopolíticas em interação dinâmica, considerando que um sistema é sempre maior que a soma de suas partes (Rosnay, 1975).


    A forma de pensamento sistêmica diferencia-se do modelo linear, baseado no reforço positivo gerado pelo resultado, e começa a adotar uma perspectiva de sobrevivência, o que só pode ser possível considerando aspectos interacionais, com foco em: diversidade, incerteza, complexidade, relações de interdependência e processos adaptativos, que ocorrem nos sistemas socioecológicos em interação com seus ambientes (Capra, 2006). Ao olhar as organizações da sociedade como subsistemas assimétricos, consideramos que os indivíduos/atores sociais desempenham papéis diferenciados, de forma que as tensões são geradas e trocam energia, matéria e informação, movendo as organizações e os diferentes subsistemas humanos e não humanos, redefinindo seus próprios propósitos.


    O termo “sustentabilidade” acabou por ser incorporado ao vocabulário de vários atores da sociedade, dos meios de comunicação de massa, das organizações da sociedade civil e das empresas, assumindo diferentes conotações. Godard (1997) explica que o elo do conceito de sustentabilidade na sua origem e o tratamento dado atualmente reside no fato de que ambos comungam a ideia de articular adequadamente uma pluralidade de espaços de desenvolvimento que permite a um dado empreendimento humano alcançar o estado de resiliência, podendo ser definido por um processo que aglutina um rol de capacidades adaptativas para uma trajetória de funcionamento e adaptação depois de um distúrbio (Norris et al., 2008).


    Enfim, não se pode pensar em um projeto de desenvolvimento local, sem que este seja pensado na sua complexidade, no sentido de, ao produzir objetivamente ou não respostas às pressões dos mecanismos de troca de matéria e energia (informação), incorporá-las na reconfiguração do sistema, sem desconsiderar qualquer uma de suas escalas sociais e ambientais (Gunderson e Holling, 2002).


    6 FLEXIBILIZAÇÃO DAS POLÍTICAS AMBIENTAIS: ADEQUANDO O INSTRUMENTO JURÍDICO ÀS EXIGÊNCIAS E NECESSIDADES DO DESENVOLVIMENTO


    No âmbito dos grandes projetos, que despontam atualmente em todo o país, é verificado que estes têm sido seguidos de processos de desregulamentação das normas ambientais locais visando assegurar a continuidade da lógica de desenvolvimento econômico traduzida nestes projetos. Desregulamentar ou flexibilizar instrumentos jurídicos a fim de evitar transtornos aos projetos de desenvolvimento tem-se tornado uma estratégia adotada pelo poder público.


    Visando assegurar os grandes projetos de investimento, o “planejamento” regional transforma-se em organização do território para o empreendimento, de forma a viabilizar as condições necessárias para o funcionamento do projeto (Martins, 2013). Na busca para atrair cada vez mais investidores e empreendimentos, os entes federativos empenham-se em uma série de ajustes para viabilizar a vinda destes investimentos.


    A desregulamentação das normas ambientais vem sendo estimulada pela crescente competição interlocal, ou seja, os entes federativos disputam entre si pela alocação dos empreendimentos em seus territórios de domínio ofertando uma série de “benefícios” aos investidores (Acselrad, 2005). Em detrimento das pressões empresariais, as legislações ambientais são revogadas, atenuadas ou burladas, de modo que viabilizem a instalação do empreendimento. Neste processo, as localidades competem entre si oferecendo vantagens fundiárias, fiscais e regulatórias, flexibilizando leis e normas urbanísticas e ambientais (Acselrad, 2013).


    Neste sentido, cabe ao poder público realizar uma série de arranjos tanto de ordem física-estrutural quanto jurídica e legal, para assegurar o empreendimento. Se não se criam as condições políticas e burocráticas necessárias às demandas da empresa, esta se desloca para outra região, que viabilize as circunstâncias necessárias à sua implementação. Trata-se daquilo que Milton Santos chamou de “guerra dos lugares” (Santos, 2002, p. 268). No caso, os municípios na busca para atrair novos investimentos, atividades promissoras de empregos e riqueza ofertam-se como um produto às empresas, conferindo benesses fiscais, espaciais etc. Então, faz-se necessário remover quaisquer barreiras que possam atrasar ou inviabilizar os empreendimentos, uma vez que a flexibilização ou a desregulamentação das normas ambientais, que acompanham os projetos de intervenção, tem sido justificada por meio do discurso da capacidade das empresas de gerar empregos e receitas tributárias para os governos locais.


    7 PARTICIPAÇÃO POPULAR SEGUNDO AS POLÍTICAS MUNICIPAIS DE MACAÉ


    Em uma visita pelo site oficial da Prefeitura de Macaé, percebe-se um esforço pela transparência na gestão financeira do município. Porém, o mesmo não pode ser dito com relação à disponibilização de informações atualizadas referente às atividades exercidas pelos órgãos e pelas entidades públicas, a política deles, além de informações sobre implementação, metas, resultados e indicadores dos programas da prefeitura, conforme preconizado pela Lei no 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação). As limitações ainda são maiores se considerado o acesso às informações sistemáticas sobre o funcionamento de conselhos e outros espaços de representação, como câmaras técnicas de revisão do Plano Diretor Municipal, nem sempre alinhados com o projeto de “capital nacional do petróleo”, mas que representam espaços oficiais de diálogo com a sociedade.


    Sobre a existência de uma fonte de informações relativas ao projeto (político) de desenvolvimento de Macaé, a prefeitura criou, em 2001, o Programa Macaé Cidadão, com o objetivo de este ser a principal ferramenta de planejamento e ação para a tomada de decisões estratégicas relacionadas ao desenvolvimento de Macaé, funcionando como um banco de dados sociais e econômicos em integração com órgãos como: Ministério Público, Ministério do Trabalho, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Instituto Estadual do Ambiente (Inea). Porém, o órgão também tem se incumbido da publicação de estudos que visam consolidar informações obtidas, sendo a última publicação o Anuário de Macaé (Rio de Janeiro, 2012).


    Na publicação do Anuário podemos encontrar dados mais completos sobre as secretarias e seus programas, porém se destacam aspectos relacionados ao crescimento da arrecadação e da população. Segundo essa publicação, Macaé apresenta a terceira maior arrecadação do estado do Rio de Janeiro, sendo cerca de 60% originária da cobrança de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) e 40% recebido em royalties. No entanto, essa publicação deixa claro que a cidade de Macaé apresenta um resultado mediano com relação ao desenvolvimento humano, ocupando, em 2000, a 14a posição entre os 92 municípios fluminenses.


    Em 2014, a Prefeitura de Macaé deu início a um novo projeto, Macaé por Você, dessa vez com objetivos mais claros de aumentar a eficiência e a produtividade da gestão municipal, o que poderia representar um passo importante na sustentabilidade de “projetos estratégicos”. Esse projeto tinha como proposta implantar, até 2015, uma plataforma para coleta de dados e promoção de uma gestão informatizada para favorecer a “implantação de um modelo de desenvolvimento gerador de prosperidade para todos e sustentável a longo prazo” (Rio de Janeiro, 2014).


    Percebe-se, portanto, que a cidade de Macaé tenta criar os meios necessários para impetrar um processo de avaliação do modelo, ou incluir uma certa capacidade de revisão. Essa é, sem dúvida, uma etapa importante no caminho do desenvolvimento sustentável. Porém, a produção de informações deve ser seguida pela ampla divulgação delas e pela criação de ambientes democráticos para debater o desenvolvimento, reduzindo assimetrias no acesso à informação. Ou seja, a sustentabilidade passa diretamente pela maior democratização da informação visando à capacitação de “atores coletivos locais” (ONGs, associações, entidades de classe, instituições e comitês) capazes de se fazer ouvir em colegiados com função no planejamento e no processo decisório das políticas de desenvolvimento (Silva, Becker e Martins, 2015; Loureiro et al., 2014), como no caso do Commads, órgão autônomo, criado para garantir a participação popular em processo de gestão do seu território.


    8 E O “CRESCIMENTO”?


    Diante da atual crise econômica, a Prefeitura de Macaé tem acirrado o discurso de atração de investimentos, apresentando um pacote de medidas que favorece a continuidade do crescimento da cidade. O programa de crescimento, porém, ao contrário do alardeado pela prefeitura, parece estar mais interessado em atender à demanda das empresas do que promover a adesão da sociedade ao projeto.


    Ao contrário do esperado em um modelo de desenvolvimento que garantisse maior participação dos diversos setores e a realização dos seus respectivos projetos, em 2015, a Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico de Macaé apresentou uma iniciativa para promover o “crescimento da cidade e o aumento do investimento local” junto à iniciativa privada, que, além de representar uma duplicação de esforços na produção de dados que funcionariam como indicadores, ainda pretende gerar um modelo de desenvolvimento limitado à visão desse grupo. Essa iniciativa recebeu o nome de Pacto para o Desenvolvimento Integrado de Macaé (PDI Macaé), visando aprimorar o relacionamento entre a Prefeitura de Macaé e as indústrias do município, bem como a criação de novas parcerias entre o Poder público e o setor privado, com vistas a aumentar o aporte de investimentos privados. No endereço eletrônico da prefeitura relata-se que esse projeto pretende criar fóruns de debate e espaços de diálogo com a comunidade, porém, ao gerar indicadores específicos que orientam as políticas de atração de empresas, estes espaços não passam de loci privilegiados para identificar que tipo de ordem social e política é possível estabelecer, garantindo o estabelecimento de novas empresas e o aumento de receita do município.


    Ações práticas também podem ser verificadas, evidentemente, passando por um relaxamento das exigências do cumprimento de etapas em processos de licenciamento e diminuição do número de condicionantes ambientais. Como exemplo, temos o caso do cumprimento da Resolução no 003 do Commads. Em 2006, o Legislativo de Macaé aprovou o Plano Diretor como Lei Complementar (Lei Complementar no 076, de 2006). No seu Artigo 85, parágrafo IX, essa lei sacramenta como diretriz das políticas públicas municipais a vontade popular, manifesta durante os procedimentos de elaboração do Plano Diretor e por meio de moções assinadas em Conferências Municipais de Meio Ambiente, de exigir no procedimento de licenciamento ambiental municipal a obrigatoriedade de desenvolvimento de programas de educação ambiental, como medida compensatória.


    Essa diretriz é regulamentada, posteriormente, por meio da Resolução no 003, de 2010, do Commads, que se constitui em um conselho criado conforme convênio celebrado com o governo do estado do Rio de Janeiro e seguindo as disposições previstas na Resolução Conama no 237, de 19 de dezembro de 1997. Essa mesma Resolução Conama determina o caráter consultivo e deliberativo do Conselho Municipal como condição para que o município possa licenciar obras em seu território, visando garantir, assim, a participação social nos procedimentos licitatórios do município, conforme Decreto Municipal no 90/2002.


    Ao contrário do disposto na legislação supracitada, na reunião do Commads do dia 13 de outubro de 2015, servidores da Secretaria de Ambiente (Sema) informaram aos conselheiros que foram orientados por chefes do Executivo, para que suspendessem o cumprimento da Resolução no 003, ou seja, que parassem de incluir, como condicionante de licença, a obrigação da execução de programas de educação ambiental junto às populações afetadas direta e indiretamente pelo empreendimento. A suspensão da obrigatoriedade foi feita sem consulta prévia ao Commads, usando como justificativa um parecer do jurídico, no qual o procurador subtrai o caráter deliberativo do Commads, atacando, assim, a legalidade de mais de uma dezena de resoluções emitidas por esse órgão de representação popular. Mais do que uma questão legal, foi desconsiderado o fato de que qualquer atividade que causa alteração no uso do espaço, em atendimento a determinado projeto, de ordem particular ou coletiva, representa uma privatização do usufruto de um recurso natural ou serviço ambiental (bem comum), implicando impactos sociais que devem ser mitigados por meio de atividades de educação ambiental pertinentes ao impacto.


    Fica evidente aqui que a política municipal de atração de investimentos passa pela flexibilização das políticas ambientais e adequação de instrumentos jurídicos às exigências e necessidades mercadológicas, desconsiderando a vontade popular, manifestada em fóruns legítimos, e sob a égide do desenvolvimento.


    9 LICENCIAMENTO AMBIENTAL MUNICIPAL: O PONTO DE INFLEXÃO


    Em agosto de 2015 o município de Macaé deu início ao processo de revisão do Plano Diretor Municipal, visando à aprovação do documento em uma série de audiências públicas, no primeiro semestre de 2016. Segundo a Lei Complementar no 076/2006, que institui o Plano Diretor do município de Macaé:


    o Plano Diretor é instrumento global e estratégico da política municipal de desenvolvimento social, urbano, econômico, ambiental e dos serviços de utilidade pública do município de Macaé, determinante para todos os agentes públicos e privados que atuam no município, tendo como objetivo fundamental definir o conteúdo das políticas públicas, da função social da cidade e da propriedade urbana, de forma a garantir o acesso à terra urbanizada e regularizada, o direito à moradia, ao saneamento básico, aos serviços urbanos públicos, ao transporte, ao trabalho, à educação, às culturas, à saúde, ao lazer, ao meio ambiente para as presentes e futuras gerações, voltado para implementar uma gestão democrática e participativa, com vistas a reduzir as desigualdades sociais e promover a elevação da qualidade de vida (Rio de Janeiro, 2006, Artigo 2o).


    Na realidade, o Plano Diretor é um dos instrumentos fundamentais do Estatuto da Cidade, Lei no 10.252, de 10 de julho de 2001, criado para regulamentar os Artigos 182 e 183 da Constituição Federal. Essa mesma lei, em seu Artigo 2o, inciso II, apresenta, como diretriz geral, a “gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano” (Brasil, 2001).


    A legalidade da participação popular está garantida no capítulo IV da lei supracitada (Lei no 10.252/2001), da gestão democrática da cidade, que, em seu Artigo 45, cita que:


    os organismos gestores das Regiões Metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória e significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania (Brasil, 2001).


    É preciso lembrar também que o Plano Diretor é, segundo o Artigo 40, “o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana” (Brasil, 2001), devendo conter uma série de disposições relacionadas à delimitação e ao parcelamento de áreas, conforme previsto nos Artigos 42, 42-A e 42-B, referentes a cidades como Macaé, ou seja, sujeitas a inundações bruscas e que se encontram em franco processo de expansão.


    Entre as Câmaras Temáticas (CTs) do Plano Diretor, criadas para a discussão dos diferentes temas, a CT sobre “uso, ocupação e parcelamento do solo” foi a mais conturbada. Para essa CT, havia a previsão de ocorrência de quatro reuniões nas datas de 19 e 26 de agosto e 2 e 8 de setembro de 2015. Porém, logo na primeira reunião, uma discussão sobre a competência da discussão sobre o parcelamento, questionada por representes da Procuradoria do Município, levou à suspensão do calendário de reuniões.


    No período de suspensão das reuniões, os participantes da primeira reunião acionaram o Ministério das Cidades, que coordena os processos de revisão de Planos Diretores dos municípios, que oficiou o prefeito de Macaé (Ofício no 000342/2015/GAG/Snapu/MCidades), sobre a necessidade de garantir uma ampla participação popular nas discussões sobre o “parcelamento e uso do solo urbano”. As reuniões foram retomadas em um calendário parcamente divulgado, que incluía apenas dois dias de discussão, dias 16 e 19 de novembro de 2015, após a substituição da “coordenadora” da CT e uma ampla revisão do texto original pela Secretaria de Urbanismo.


    Sobre as primeiras reuniões, nem mesmo as atas foram disponibilizadas aos participantes, atas essas que incluíam as falas dos gestores municipais garantindo que, durante o processo de revisão do Plano Diretor, não haveria mudanças no zoneamento urbano.


    Em 27 de novembro de 2015, antes das audiências públicas para a avaliação do texto do novo Plano Diretor, a Câmara de Vereadores de Macaé aprovou a Lei no 248/2015, alterando o zoneamento da cidade. Segundo informações de vereadores, a proposta foi encaminhada por órgãos do governo e aprovada pela maioria que forma a base aliada do Executivo municipal. De acordo com representantes do governo no Commads, as alterações não eram do conhecimento das Secretarias de Obras e de Ambiente do Município, e, entre outras ações, flexibilizavam uma série de obrigações para o setor de construção civil.


    Sobre o ocorrido, o Commads manifestou-se na forma de uma moção de repúdio que apresentava o seguinte texto:


    o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – Commads, órgão de caráter consultivo, deliberativo, normativo e fiscalizador, no uso de suas competências legais, conferidas pelo Código Municipal de Meio Ambiente, vem, através desta moção, manifestar repúdio à edição da Lei 248/2015, veiculada na imprensa local no dia 27/11/2015, que altera o zoneamento da cidade, sem nenhum aviso, comunicado ou explicação do teor da matéria a este conselho, contrariando o previsto na Lei Complementar no 027/2001 e o Decreto Municipal no 90/2002. Tal alteração, portanto, fere a prerrogativa de participação popular nas decisões, o que seria conferido pela apreciação da matéria no Commads, e, principalmente, atropela o processo democrático de discussão do zoneamento, por meio da revisão do Plano Diretor, atualmente em curso. A aprovação dessa lei, na fase atual de discussão do Plano Diretor, pode abrir lacunas para a aprovação de empreendimentos em locais pouco adequados à sustentabilidade ambiental do município, até que o Plano Diretor ganhe força de Lei Complementar. PUBLIQUE-SE (Rio de Janeiro, 2015, p. 1).


    O texto supracitado foi aprovado dentro de reunião plenária realizada em 9 de dezembro de 2015, três meses antes da aprovação do Plano Diretor municipal em audiência pública. O mesmo texto ainda não foi publicado em Diário Oficial pela administração municipal, pois, para tal, precisa ser encaminhado pela Presidência do Commads, que, por força de lei municipal, é ocupada pelo Secretário de Meio Ambiente e autorizada pelo prefeito do município, o que contraria o pressuposto de autonomia do órgão.


    É importante citar que o município de Macaé adquiriu competência para licenciar atividades e empreendimentos, por força de um convênio celebrado com o governo do estado do Rio de Janeiro e do Decreto Municipal no 90/2002, seguindo o disposto na Resolução Conama no 237, de 19 de dezembro de 1997, que, no seu Artigo 20, condiciona as garantias de sua competência licitatória à implementação do Conselho de Meio Ambiente, com caráter deliberativo e participação social.


    A necessidade da participação e anuência do Commads na execução de políticas de ocupação de áreas do município está amparada pela Lei Complementar no 027/2001 do Código Municipal de Meio Ambiente de Macaé, que destaca como prerrogativas desse colegiado a sua participação nas alterações dos limites do Plano Diretor Ambiental do território municipal e na expedição de licenças de qualquer espécie, de origem federal ou estadual, em matérias de interesse de Macaé.


    Sobre a participação popular na redação do Plano Diretor destacam-se as Resoluções nos 13, de 16 de junho de 2004, e 25, de 8 de março de 2015, do Ministério das Cidades, que regulamentam o processo de redação do plano. Entre outras discussões, essas resoluções apontam a necessidade de mobilizar a sociedade brasileira para “construção de uma nova política urbana com a participação da sociedade, em todo país, para reverter o quadro de exclusão e de desigualdade existente nas cidades”, superando a atual política, “fragmentada, clientelista e excludente” (Brasil, 2004, p. 1).


    10 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Verifica-se, no caso analisado, os limites estabelecidos pela noção de desenvolvimento, que sempre é evocado como sendo aquilo que irá melhorar as condições de renda, de trabalho e, principalmente, aumento da receita tributária do poder público, sobretudo no nível municipal, que se vê cada vez mais diante da necessidade de buscar certa independência orçamentária da União por meio da criação de receitas próprias. Ao abrigo dos discursos políticos da necessidade de crescimento econômico se aceita, inclusive, uma plasticidade da legislação ambiental, que passa, assim, a ser entendida como um entrave ao crescimento econômico e que, portanto, será lida, digamos, de forma reversa, buscando-se adequar a legislação ambiental ao interesse do “desenvolvimento”, e não da população.


    Neste sentido, os processos de participação popular ficam comprometidos, pois essa política voltada para o crescimento econômico depende de uma apropriação dos espaços naturais, sendo muitas vezes alheia aos interesses da população do município, e alinhada com projetos de desenvolvimento econômico, garantindo, portanto, a continuidade dos processos de concentração de riqueza, e, em muitos casos, acentuando ainda a exclusão social. Conforme argumenta Givisiez e Oliveira (2012), não há relação direta no caso das cidades do petróleo, entre a riqueza das prefeituras e a da população.


    No caso de Macaé e da região Norte Fluminense, a garantia de um maior equilíbrio dos projetos de desenvolvimento territorial significaria adotar a noção de sustentabilidade que está arraigando-se no âmbito local a partir da participação da sociedade. Por fim, evidenciam-se as ambiguidades que o desenvolvimento, em termos econômicos, traz à tona, sempre que evocado, mas, sobretudo, em um momento em que a cidade de Macaé passa por uma desaceleração da atividade de extração e produção de petróleo e gás, bem como de toda a cadeia produtiva associada, e o poder público assume o papel de protagonista na promoção e no incentivo de estratégias que retomem o desenvolvimento local, a partir de uma série de concessões ao setor empresarial, que passa a impor sua agenda geopolítica (sensu Bronz, 2013) em detrimento dos outros setores da sociedade civil com voz apenas consultiva. Percebe-se, portanto, a diluição dos limites entre estado e economia, empresários e gestores, em função de uma agenda novo-desenvolvimentista que redunda na criação de externalidades que asseveram o quadro de desigualdade social (Bronz, 2013; Mendonça, 2015).
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    EXPANSÃO DA INDÚSTRIA DE GERAÇÃO EÓLICA NO BRASIL: UMA ANÁLISE À LUZ DA NOVA ECONOMIA DAS INSTITUIÇÕES


    Tiago Barbosa Diniz[ 1 ]


    A capacidade de geração de energia eólica no Brasil aumentou de 27,1 MW, em 2005, para 10.740 MW, em 2016, ao mesmo tempo em que os preços diminuíram de R$ 365,56, nas primeiras usinas, para R$ 129,97, nos leilões realizados em 2014, e R$ 178,00, em 2015. Esse desenvolvimento ocorreu sob a égide de políticas públicas voltadas para fontes renováveis, em especial o Programa de Incentivos a Fontes Alternativas de Energia (Proinfa). O objetivo deste trabalho é investigar se tal crescimento foi sustentado pelo Estado via empresas vinculadas ou pelo investimento privado como resposta ao arranjo político-regulatório, no sentido estabelecido pela teoria da nova economia das instituições (NEI). Por meio da compilação e análise de informações sobre a cadeia societária de 719 usinas eólicas, verificou-se que, destas, 483 possuem sócios exclusivamente privados, ao passo que as demais 236 usinas têm o Estado em sua cadeia societária. Os resultados evidenciam que a maior parte dos projetos de geração eólica implantados no país durante os últimos dez anos foi conduzida pelo setor privado, reforçando que o arcabouço regulatório e institucional estruturado para o setor foi bem-sucedido em estimular os investimentos privados.


    Palavras-chave: energia eólica; desenvolvimento; investimentos; NEI.


    THE EXPANSION OF THE INDUSTRY OF WIND ELECTRICITY GENERATION IN BRAZIL: A NEW INSTITUTIONAL ECONOMIC ANALYZE


    The capacity of generation of wind power in Brazil was increased from 27.1 MW in 2005 to 10.740 MW in 2016 while the prices decreased from R$ 365.56 in the first plants to R$ 129.97 in auctions realized in 2014 and to R$ 178.00 in those occurred in 2015. This development was possible due to a policy specifically to renewable sources – Proinfa. The main object of this paper is to analyze if this expansion was supported by public companies or by investments of private sector as a response to the policy arrangement as pointed by NIE theory. Exploring a large database with information about ownership of Brazilian energy projects, I founded that for 719 plants in the database only 483 have private partners while 236 have the government in their ownership structure. My results suggest that the development of wind power in Brazil was supported more by the private sector than by the public companies in the last ten years and shows that Brazilian policies for renewable energy have been successful in estimulating private investments.


    Keywords: wind power; development; investments; NIE.


    EXPANSIÓN DE LA INDUSTRIA DE GENERACIÓN EÓLICA EN BRASIL: UN ANÁLISIS A LA LUZ DE LA NUEVA ECONOMÍA DE LAS INSTITUCIONES


    La capacidad de generación de energía eólica en Brasil se incrementó de 27.1 MW en 2005 a 10.740 MW en 2016, mientras que los precios disminuyeron de R$ 365.56 en las primeras plantas a R$ 129.97 en las subastas realizadas en 2014 y a R$ 178.00 en las ocurridas en 2015. Este desarrollo fue posible debido a una política específica para las fuentes renovables: Proinfa. El objetivo principal de este trabajo es analizar si esta expansión fue respaldada por empresas públicas o por inversiones del sector privado como respuesta al arreglo de políticas como lo señala la teoría del NIE. Al explorar una gran base de datos con información sobre la propiedad de proyectos energéticos brasileños, fundé que para 719 plantas en la base de datos solo 483 tienen socios privados, mientras que 236 tienen el gobierno en su estructura de propiedad. Mis resultados sugieren que el desarrollo de la energía eólica en Brasil fue apoyado más por el sector privado que por las empresas públicas en los últimos diez años y muestra que las políticas brasileñas de energía renovable han tenido éxito en la estimulación de las inversiones privadas.


    Palabras-clave: energía eólica; desarrollo; inversiones; NEI.


    EXPANSION DE L’INDUSTRIE ÉOLIENNE AU BRÉSIL: UNE ANALYSE À LA LUMIÈRE DE LA NOUVELLE ÉCONOMIE DES INSTITUTIONS


    La capacité de production d’énergie éolienne au Brésil est passée de 27,1 MW en 2005 à 10,740 MW en 2016 tandis que les prix ont baissé de 365,56 R$ dans les premières usines à 129,97 R$ dans les ventes aux enchères réalisées en 2014 et à 178,00 R$ dans celles en 2015. Cette évolution a été possible grâce à une politique spécifique aux sources renouvelables – Proinfa. L’objectif principal de cet article est d’analyser si cette expansion a été soutenue par des entreprises publiques ou par des investissements du secteur privé en réponse à l’arrangement politique tel que souligné par la théorie NIE. En explorant une grande base de données avec des informations sur la propriété des projets énergétiques brésiliens, j’ai trouvé que pour 719 usines dans la base de données, seulement 483 ont des partenaires privés tandis que 236 ont le gouvernement dans leur structure de propriété. Mes résultats suggèrent que le développement de l’énergie éolienne au Brésil a été davantage soutenu par le secteur privé que par les entreprises publiques au cours des dix dernières années et montre que les politiques brésiliennes pour les énergies renouvelables ont réussi à estimer les investissements privés.


    Mots-clés: énergie éolienne; évolution; investissements; NEI.


    JEL: L50; Q42; Q48.


    1 INTRODUÇÃO


    A geração de energia eólica no Brasil é uma atividade relativamente recente. O primeiro aerogerador a entrar em operação comercial no país foi instalado em Fernando de Noronha (Pernambuco) em 1992, em uma parceria entre o Centro Brasileiro de Energia Eólica (CBEE) e a Companhia Energética de Pernambuco (Celpe). Nesse período a tecnologia ainda era incipiente e necessitava de firmação, inclusive no mercado internacional. No início dos anos 2000, porém, a geração de energia eólica em larga escala já era realidade em diversos países, com a Alemanha e a Dinamarca, mas no Brasil ainda era praticamente inexistente (Simas, 2012).


    Essa realidade veio a sofrer uma ruptura após o racionamento elétrico de 2001 e a conseguinte reforma institucional do setor elétrico. Nesse contexto, surgiu, em 2002, o Programa de Incentivos a Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa),[ 2 ] que buscava estimular a geração por meio das usinas eólicas, de biomassa e pequenas centrais hidrelétricas (PCHs). O programa foi estruturado com o Ministério de Minas e Energia (MME) sendo responsável por definir as diretrizes, elaborar o planejamento do programa e definir o valor econômico de cada fonte, enquanto cabia à Eletrobras a comercialização da energia. Entre as metas do programa estava o índice de 60% de nacionalização dos empreendimentos, com o objetivo de fomentar a indústria de base dessas fontes.


    Nove anos após a sua criação, em 2011 o Proinfa contabilizava 119 empreendimentos, sendo 41 eólicos, 59 PCHs e dezenove térmicas a biomassa. As fontes alternativas, consequentemente, passaram a figurar como uma opção factível para o fornecimento de energia, inclusive com a realização do primeiro leilão voltado exclusivamente para sua categoria – o leilão de fontes alternativas (LFA) de 2010.


    Nesse bojo, a energia eólica registrou um crescimento notável. A fonte, além do Proinfa e do ambiente de contratação livre (ACL), teve projetos contratados em dezesseis leilões e expandiu seu parque produtor exponencialmente, saltando de 27,1 MW de capacidade instalada em 2005, para 10.740 MW em 2016, chegando a corresponder por 7,1% da matriz elétrica brasileira (Abeeólica, 2017). Crescimento esse que deve persistir nos próximos anos, pois, de acordo com o Plano Decenal de Energia 2024, publicado pela Empresa Brasileira de Pesquisa Energética (EPE), a geração eólica deve atingir 24.000 MW de capacidade instalada em 2024 e responder por 11,6% da matriz elétrica.


    Toda essa expansão em um período tão curto de tempo leva a crer que, de fato, as mudanças institucionais criaram um ambiente mais seguro para alavancar os investimentos na geração eólica. Douglas North, o percussor da nova economia das instituições (NEI), pontua que “polities significantly shape economic performance because they define and enforce the economic rules” (North, 1994). Sob essa visão, o caso da geração eólica seria, portanto, um bom exemplo da relação entre política pública e desempenho econômico.


    No entanto, o setor elétrico no Brasil tem uma forte presença estatal, sobretudo na geração de energia elétrica. A Eletrobras, holding controlada pelo governo federal, possui aproximadamente um terço da capacidade instalada de energia elétrica do país e diversos investimentos em fontes alternativas, inclusive na geração eólica, por meio de suas subsidiárias. Ao mesmo tempo, trabalhos como o de Henisz e Zelner (2004) sinalizam que países com forte concentração da oferta de energia em empresas estatais tenderiam a ter instituições relacionadas a esse setor mais frágeis, o que facilitaria a implantação de investimentos ineficientes, os chamados “elefantes brancos” (Santana, 2008).


    Desse modo, até que ponto seria possível associar a expansão da geração eólica às mudanças institucionais que teriam melhorado o ambiente de negócios? Ou será que o crescimento do setor foi realizado pelo Estado por meio de suas empresas controladas, e não haveria evidências de efetividade da política no aumento dos investimentos privados, no sentido estabelecido pela NEI?


    É justamente com o propósito de responder a esses questionamentos que este trabalho é desenvolvido. O objetivo é verificar se de fato a expansão do parque eólico brasileiro foi uma resposta econômica, por meio do aumento do investimento privado, às mudanças institucionais promovidas no setor, ou foi simplesmente a execução de uma diretriz governamental via empresas estatais. Para tanto, é realizada uma análise exploratória dos dados da composição societária dos empreendimentos eólicos listados no Banco de Informações de Geração (BIG), da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel, 2015), a fim de verificar a participação acionária do Estado nessas usinas.


    Além desta introdução, este trabalho é composto por mais cinco seções. Na seção 2 é realizada uma breve contextualização da teoria da NEI e sua relação com o setor elétrico. Em seguida, na seção 3 é apresentada sumariamente a expansão da geração eólica e algumas evidências das políticas públicas nesse processo. A seção 4, central para o propósito deste estudo, dedica-se à apresentação do tratamento da base de dados, enquanto na seção 5 são discutidos os resultados. Por fim, a seção 6 contém as considerações finais do trabalho.


    2 A NOVA ECONOMIA DAS INSTITUIÇÕES E SUA RELAÇÃO COM O SETOR ELÉTRICO


    A NEI pode ser definida como o conjunto de ideias e teorias que tratam, por um lado, do modo como as instituições afetam ou determinam o desenvolvimento econômico, e, por outro, de como as regras ou estruturas de governanças impactam o comportamento dos agentes. Segundo Rutherford (1994), são os estudos de Douglass North somados aos de Williamson, Coase, Demsetz, Alchian, entre outros, que deram origem ao programa de pesquisa da NEI.


    Apesar de formado por um corpo teórico extenso, a ideia central da NEI consiste em que a operação e a eficiência de um sistema econômico são limitadas pelo conjunto de instituições e regras que o regulam. Em sua vertente macro, que tem como principal expoente Douglas North, a NEI analisa de que forma as instituições podem influenciar a eficiência econômica, diminuindo a assimetria de informações entre os agentes, reduzindo a incerteza e garantindo os direitos de propriedade (Gonçalves Jr. et al., 2009). Trabalhos recentes na literatura têm apresentado comprovações empíricas e avanços nessa teoria, por meio de modelos econométricos, como, por exemplo, Acemoglu e Johnson (2005).


    Por outro lado, representados por autores como Coase e Williamson, a visão mais micro da NEI investiga de que modo as regras e as estruturas de governança, sejam estas setoriais, sejam de uma firma, afetam as transações entre os agentes. Nessa abordagem, emergem aspectos relevantes não apenas para a teoria, mas também para a compreensão de fenômenos e comportamentos econômicos nos mais distintos setores, que são os custos de transação e a sua inter-relação com os conceitos de contratos e a incerteza. Esses aspectos, em particular, têm uma interface direta com as decisões de investimentos em setores de infraestrutura, nos quais o risco regulatório e o horizonte de longo prazo são determinantes.


    Santana (2008), por exemplo, estudou a materialização do conceito de instituições e a sua aplicação ao setor elétrico brasileiro. O autor, ao analisar a baixa taxa de investimento no setor, argumentou que:


    mesmo com um modelo cujo design é semelhante aos praticados em diversos países, com um ambiente macroeconômico favorável, com o risco-país dos menores entre os países em desenvolvimento e em um cenário internacional de elevada liquidez, ainda assim a expansão da capacidade instalada de geração está abaixo das expectativas e os custos de tal expansão estão acima do que se poderia chamar de custos marginais eficientes, o que significa que os recursos não são adequadamente alocados (Santana, 2008, p. 13).


    Assim, Santana (2008) sugere que “há fortes indícios de que o problema da baixa taxa de crescimento dos investimentos em geração não seja meramente de natureza econômica, mas pode ter relação com as instituições”. Em outras palavras, os efeitos de uma regulação mal elaborada e/ou de custos associados à assimetria de informação e incerteza estariam inibindo os investimentos e elevando os custos. Posteriormente, o autor salienta que os avanços institucionais e as mudanças regulatórias do país já estariam favorecendo a redução dos custos dos investimentos, citando o caso dos leilões para as usinas hidrelétricas do rio Madeira.


    Na mesma linha, Aguiar Filho (2007) também verificou as implicações das mudanças institucionais realizadas em 2004 no setor elétrico na capacidade de atração de investimentos privados para a geração hidrelétrica. As conclusões desse autor sugerem que, de uma forma geral, as modificações regulatórias foram favoráveis ao fluxo de investimentos e ao aumento da competição e da eficiência, ao mesmo tempo em que se manteve o balanceamento entre a modicidade tarifária e o retorno dos novos investimentos.


    Observa-se que existe, de fato, uma relação entre o arcabouço institucional e regulatório e os investimentos no setor elétrico, nos moldes preditos pela teoria da NEI. Não obstante, a literatura ainda carece de estudo que analise a expansão da indústria de geração eólica sob a égide da relação entre as mudanças institucionais e políticas públicas e os investimentos privados, lacuna essa que este trabalho busca preencher.


    3 O ARRANJO POLÍTICO-REGULATÓRIO E A EXPANSÃO DA GERAÇÃO EÓLICA NO BRASIL


    A geração eólica no Brasil teve o seu desenvolvimento estreitamente relacionado ao Proinfa, que entrou em vigor em 2004. O programa objetiva a diversificação da matriz elétrica nacional por meio das fontes alternativas: biomassa, PCHs e usinas eólicas. Foram alocados, inicialmente, 3.300 MW de capacidade instalada para essas fontes, dos quais 1.423 MW destinados aos projetos a partir da fonte eólica.


    O MME foi o responsável por definir as diretrizes, elaborar o planejamento do programa e definir o valor econômico de cada fonte. A contratação fez-se por meio de contratos com a Eletrobras por vinte anos, com preço (subsidiado) definido pelo Poder Executivo (MME) e corrigidos pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), associado a um programa de financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), com obrigatoriedade de índice de nacionalização (Melo, 2014a). A meta era atingir o índice de 60% de nacionalização, desenvolvendo, assim, a indústria de base desses componentes.


    Inicialmente os empreendimentos do programa depararam-se com algumas dificuldades operacionais no que diz respeito à burocracia para obtenção ou renovação de licenças ambientais e para obtenção da declaração de utilidade pública dos projetos, assim como disputas territoriais sobre o direito de propriedade e obstáculos na conexão às redes de transmissão de energia. Devido a essas primeiras experiências, os prazos previstos no programa foram prorrogados por meio da Medida Provisória no 517, de dezembro de 2010 (convertida em Lei no 12.431, em junho de 2011). A data de início da entrada em operação de empreendimentos do Proinfa passou a ser 30/12/2011 (Melo, 2014a).


    Além disso, a indústria nacional não estava preparada o suficiente para fazer frente à demanda por componentes dos parques eólicos. A insuficiência de equipamentos tornou-se objeto de política, sendo os ajustes realizados pelo Ministério da Fazenda (MF). Logo nos primeiros leilões de energia, os quais os projetos eólicos puderam disputar em 2009, foram feitos ajustes nos critérios de habilitação. Como pontuado por Melo (2014a), a potência das máquinas importadas foi reduzida de 2 MW para 1,5 MW, havendo também alterações nos impostos de importação.


    Com o Proinfa e os ajustes de políticas subsequentes, a fonte eólica evoluiu rapidamente. Os projetos iniciais, subsidiados pelo programa, permitiram melhor entendimento técnico das plantas produtivas, do modo de produção e do domínio tecnológico. Além disso, com a regra de financiamento para conteúdo nacional, somada a um estruturado modelo de financiamentos e políticas regionais, tal política permitiu, no médio prazo, que a indústria local chegasse a preços competitivos (Melo, 2014a).


    Os resultados desse arranjo político-regulatório para o setor eólico são notáveis, tanto no sentido de eficiência técnica das usinas[ 3 ] quanto na competitividade da fonte. Para efeito de ilustração, os investimentos iniciais realizados no âmbito do Proinfa tinham um Capex[ 4 ] de R$ 6 milhões por MW de capacidade instalada, ao passo que, em 2011, os projetos eólicos vencedores do leilão de energia de reserva (LER) alcançaram um Capex médio de R$ 3,5 milhões por MW instalado.


    GRÁFICO 1


    Evolução do preço de energia eólica contratado no Proinfa e nos leilões de energia (2004-2013)


    (Em R$/MWh)


    [image: ]


    Fonte: Abeeólica (apud Melo, 2014b).


    Obs.:


    1. A linha azul e o seu valor correspondente são referentes ao valor médio de contratação no período.


    2. Preço da energia em abril de 2013.


    Conforme ilustrado pelo gráfico 1, os preços dos leilões da geração eólica foram declinando paulatinamente, ao ponto de a eólica tornar-se a fonte alternativa mais competitiva, situando-se na média, acima apenas de fontes convencionais, como as usinas hidrelétricas de grande porte.


    A confluência desses fatores desdobrou na forte elevação do número de projetos contratados, inclusive em leilões de fontes estruturantes, como o A-3 e o A-5, nos quais são incluídas na disputa fontes convencionais, e em um crescimento exponencial da capacidade instalada, como pode ser observado no gráfico 2.


    GRÁFICO 2


    Evolução da capacidade instalada em geração eólica no Brasil (2005-2019)
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    Fonte: Abeeólica (2015a).


    Além disso, os resultados também foram importantes para a indústria de componentes dos parques eólicos. Em 2009, o país possuía duas fábricas de aerogeradores, e, em 2014, já contabilizava dez fábricas de torres e componentes mecânicos, nove fábricas de aerogeradores (em operação) e três fábricas de pás (Melo, 2014a).


    Observa-se, desse modo, que as políticas institucionais tiveram um papel central no desenvolvimento da geração eólica. Essa atuação, inclusive, foi além do quesito regulatório, tendo o BNDES atuado de forma importante no apoio financeiro. De acordo com os dados do banco, noticiados pela agência da União dos Produtores de Bioenergia (Udop, 2015), no acumulado de 2003 ao final do primeiro trimestre de 2015 foram aprovados desembolsos para 71 projetos eólicos ao valor de R$ 25,2 bilhões, o segundo maior do setor elétrico, perdendo apenas para os desembolsos para usinas hidrelétricas (UHEs), nos quais naturalmente os investimentos são mais elevados.


    Em suma, o que se observa é o que os investimentos e a expansão ocorrida no setor são, com efeito, reflexos do arranjo político-institucional criado para o seu desenvolvimento. Porém, somente com os dados agregados não é possível averiguar de que modo a iniciativa privada respondeu a tal modelo, o que é analisado nas próximas seções.


    4 DADOS E METODOLOGIA


    A principal fonte de informações para esta pesquisa foi o BIG da Aneel (2015). No BIG estão disponíveis informações sobre as usinas regularizadas em operação, construção e as outorgadas no período pós-1998, tanto hidrelétricas quanto PCHs, termelétricas, nucleares, eólicas e outras fontes alternativas. As informações estão disponíveis em sete categorias: manual de instruções, capacidade geração Brasil, resumo estadual, agentes de geração, garantia física/energia assegurada, cadeia societária e registro de micro ou minigeradores distribuídos.


    Para o propósito do trabalho foram consultadas as categorias garantia física/energia assegurada e cadeia societária. Da primeira foram obtidas as informações como o nome da usina, o tipo de geração, a potência outorgada, a data de entrada em operação e a localização, ao passo que da segunda foram obtidas as informações relativas à cadeia societária de cada empreendimento, incluindo pessoas físicas e jurídicas.


    Em consulta realizada no dia 18/9/2015, o banco de dados do BIG, na categoria garantia física, continha dados para 581 usinas eólicas. Entretanto, nessa mesma data, a consulta realizada na categoria cadeia societária retornou informações para 718 empreendimentos eólicos.[ 5 ] A compilação desses dois resultados totalizou 719 usinas, conforme indicado na tabela 1.


    TABELA 1


    Total de usinas e usinas eólicas por categoria do BIG


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            Garantia física

          

          	
            Cadeia societária

          
        


        
          	
            Total de usinas

          

          	
            1.501

          

          	
            -

          

          	
            2.440

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Usinas com informações

          

          	
            1.501

          

          	
            100,0%

          

          	
            2.160

          

          	
            100,0%

          
        


        
          	
            Usinas eólicas

          

          	
            581

          

          	
            38,7%

          

          	
            718

          

          	
            33,2%

          
        


        
          	
            Fusão dos dados

          

          	
            719

          
        

      
    


    Fonte: BIG/Aneel (2015).


    Elaboração do autor.


    Vale salientar que, apesar da compilação das informações resultarem em uma relação de usinas eólicas mais completa, os dados oriundos da categoria garantia física, como os relativos à potência outorgada e à localização, continuam disponíveis apenas para os 581 empreendimentos dessa categoria, sendo qualquer análise desses aspectos restrita a esse grupo.


    4.1 Classificação das usinas


    As 719 usinas eólicas foram classificadas em três grupos, de acordo com o seu regime de contratação: Proinfa, leilão ou ACL.


    As informações sobre quais usinas estão cadastradas no Proinfa foram obtidas no relatório Dados de Geração das CGEE Participantes do Proinfa 2015, disponibilizado pela Eletrobras. No documento estão relacionados 41 empreendimentos eólicos,[ 6 ] todos constantes entre os 719 previamente selecionados no BIG.


    A relação dos projetos que foram comercializados por meio de leilão foi obtida na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), no documento Resultado Consolidado dos Leilões, de setembro de 2015. De acordo com a publicação, 580 usinas eólicas foram contratadas em quatorze leilões realizados desde 2009. Destas, 557 estão relacionadas no banco de dados do BIG.


    A divergência de informações nesse caso (23 usinas) é explicada pelo fato de que as informações relativas à cadeia societária no BIG são alimentadas pelas empresas.[ 7 ] Assim, a maioria das usinas vencedoras dos leilões realizados em 2015 ainda não atualizou os seus dados, motivo pelo qual não foi possível obter informações sobre a composição societária dessas empresas e esse ano não foi considerado na análise de resultados.


    Os projetos que não foram contratados no Proinfa nem nos leilões, e também aqueles para os quais não foi encontrada nenhuma informação sobre a forma de contratação, foram classificados como sendo do ACL ou não disponível (N/D). Por esse critério, 121 das 719 usinas analisadas estariam enquadradas no ACL ou N/D. Nesse particular, ressalta-se que mesmo que o quantitativo de usinas no ACL possa ser levemente superestimado, devido ao viés dos critérios adotados, isso não compromete os resultados, uma vez que o objetivo principal é a análise da cadeia societária dos empreendimentos, e não a sua forma de contratação em específico.


    A tabela 2 apresenta um resumo da classificação das usinas analisadas.


    TABELA 2


    Usinas eólicas por tipo de contratação


    
      
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            Usinas

          

          	
            Part. (%)

          
        


        
          	
            Proinfa

          

          	
            41

          

          	
            5,7

          
        


        
          	
            Leilão

          

          	
            557

          

          	
            77,5

          
        


        
          	
            ACL ou N/D

          

          	
            121

          

          	
            16,8

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            719

          

          	
            -

          
        

      
    


    Fonte: BIG/Aneel (2015), Eletrobras (2015) e CCEE (2015).


    Elaboração do autor.


    Obs.: Só foram consideradas como Proinfa as usinas com geração no Relatório de Medição das Usinas do Proinfa de setembro de 2015. Ver nota de rodapé 6.


    4.2 Informações sobre a cadeia societária


    O banco de dados do BIG na categoria cadeia societária contém informações detalhadas sobre os proprietários de cada empreendimento. De acordo com a Aneel:


    a empresa deverá informar/atualizar a cadeia de proprietários de cada usina, com a abertura do quadro de acionista/cotista até a participação acionária final obedecendo às seguintes regras:


    - apresentar as participações diretas e indiretas da cadeia societária, inclusive de pessoas físicas, até seu último nível, considerando todo tipo de participação, inclusive as participações minoritárias superiores a 5%;


    - informar as participações inferiores a 5% (cinco por cento) quando o acionista fizer parte do grupo de controle por meio de acordo de acionistas; e


    - informar a razão social e o CNPJ da empresa; ou o nome completo e CPF do quotista/acionista; e o seu respectivo percentual de participação (Aneel, 2015).


    Ou seja, há disponível, para cada empreendimento, a relação de seus acionistas, seja pessoa física, seja jurídica, assim como a participação individual de cada um na usina. De forma análoga, para cada proprietário, seja indivíduo, seja empresa, que esteja cadastrado no sistema, existe a relação dos empreendimentos nos quais há sua participação. Um exemplo dessas informações consta nas tabelas A.1 e A.2, no apêndice deste trabalho.


    No entanto, apesar da riqueza de informações e detalhes, essa base de dados não está organizada de modo a permitir a extração dos dados.[ 8 ] Para ter acesso à informação é necessário que seja consultado cada empreendimento ou proprietário individualmente, dificultando, ou até inviabilizando, uma pesquisa completa.


    Na consulta realizada em 18/9/2015, o BIG relacionava 11.403 proprietários que, de modo direto ou indireto, são acionistas de algum empreendimento energético outorgado pela Aneel. Entre esse universo de acionistas verificou-se a presença de entes governamentais, seja federal, seja estadual, em pelo menos 52 formas de registro, não incluindo empresas estatais (ver relação no quadro A.1, no apêndice). Porém, devido à complexidade na extração e na manipulação dos dados, não foi verificado em quantos empreendimentos esses 52 proprietários estatais eram acionistas. A análise, contudo, centrou-se apenas nos projetos eólicos e na presença do estado, de acordo com o critério delimitado a seguir.


    4.3 Delimitação da presença estatal


    Para o propósito desta pesquisa, optou-se por classificar como Estado a União e suas empresas e entidades vinculadas. Isto é, empresas estatais e ministérios diretamente vinculados à União federal.


    A escolha foi balizada pelo fato de que, tradicionalmente, conforme pontuado por Goldemberg e Prado (2003), as políticas energéticas são federais e sua implementação e sua coordenação são usualmente de responsabilidade do MME e de suas empresas estatais, como a Eletrobras.[ 9 ] Além disso, o principal programa de incentivo para as fontes alternativas, o Proinfa, é de autoria do governo federal. Assim, é razoável supor que, se a expansão da energia eólica esteve associada a algum ente estatal, este é a União.


    Com base nesse critério, as consultas realizadas na base de dados do BIG mapearam a presença da União como acionista das usinas eólicas de duas formas principais: i) por meio do BNDES ou do BNDESPar; e ii) via empresas estatais da holding Eletrobras, como a Companhia Hidrelétrica do São Francisco (Chesf) e a Furnas. Na maioria dos casos, o banco ou as empresas são os sócios diretos do empreendimento[ 10 ] e a União surge por ser a controladora de ambos.[ 11 ]


    Porém, é importante, nesse caso, fazer a distinção entre essas duas principais formas de participação. O BNDES tem por objetivo primordial apoiar programas, projetos, obras e serviços que se relacionem com o desenvolvimento econômico e social do país e tem, dentro desse escopo, linhas de financiamento específicas para a geração de energia renovável (BNDES, 2002). Os recursos estão disponíveis para a sociedade e o projeto que atenda aos critérios estipulados pelo banco está elegível a receber tal financiamento. No caso da energia eólica, há a particularidade de a maioria das usinas ser financiada na modalidade project finance, em que as garantias pertencem ao próprio projeto financiado: são seus ativos e os seus contratos de venda de energia (Melo, 2014a). Nesses casos, o BNDES passa a fazer parte da cadeia societária do projeto financiado. Ou seja, uma usina pode pertencer unicamente à iniciativa privada, mas ter em seu quadro acionário o BNDES, devido ao arranjo financeiro do empreendimento.


    Já as empresas estatais atuam de forma distinta. Além de atenderem aos critérios técnicos de cada empresa, os investimentos ou a participação em algum projeto são decididos em reunião de diretoria, cujos membros são indicados diretamente pelo governo federal. Ademais, a política poderia ser implementada sem a participação das empresas estatais, sendo, portanto, a presença delas uma primeira evidência de que há uma diretriz para a participação direta do setor público na execução ou na efetividade da política.


    Desse modo, feitas essas considerações, a classificação de Estado neste trabalho é restrita à União por meio de sua atuação direta ou da holding Eletrobras e suas empresas controladas. Isso não impede, obviamente, que o BNDES também esteja presente na cadeia societária de um projeto em que o Estado seja acionista, até mesmo porque as empresas estatais podem utilizar o seu financiamento. Porém, nos casos em que o BNDES seja acionista, mas a União não apareça sob os critérios delimitados acima, esse empreendimento não será considerado como tendo presença estatal.


    A figura 1 ilustra a delimitação da presença estatal nos empreendimentos de geração eólica para os propósitos deste trabalho.


    FIGURA 1


    Delimitação da presença do estado nos projetos de geração eólica


    [image: ]


    Elaboração do autor.


    Obs.: O MF surgiu nas consultas como acionista de empreendimentos de propriedade da Chesf, motivo pelo qual também é enquadrado na delimitação de Estado.


    5 RESULTADOS


    A partir do tratamento dos dados foi obtida a participação estatal nas usinas de geração eólica por categoria de contratação dos projetos, de acordo com a metodologia e os critérios apresentados na seção anterior.


    Como pode ser observado na tabela 3, o Estado está presente como acionista em aproximadamente um terço das usinas eólicas. Essa proporção é similar para os empreendimentos contratados por leilões ou no ACL. Os projetos enquadrados no Proinfa, por outro lado, possuem apenas dois com participação da União entre os 41 catalogados. Esse resultado, no entanto, é reflexo da estrutura do programa, que consistia de iniciativa privada na geração de energia, ao passo que a comercialização e a garantia de preço ficavam a cargo do Estado.


    TABELA 3


    Delimitação da presença do Estado nos projetos de geração eólica


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            ACL ou N/D

          

          	

          	
            Leilão

          

          	

          	
            Proinfa

          

          	

          	
            Total

          
        


        
          	
            Usinas

          

          	
            Part. (%)

          

          	
            Usinas

          

          	
            Part. (%)

          

          	
            Usinas

          

          	
            Part. (%)

          

          	
            Usinas

          

          	
            Part. (%)

          
        


        
          	
            Presença estatal

          

          	
            38

          

          	
            31,4

          

          	

          	
            196

          

          	
            35,2

          

          	

          	
            2

          

          	
            4,9

          

          	

          	
            236

          

          	
            32,8

          
        


        
          	
            Privado

          

          	
            83

          

          	
            68,6

          

          	

          	
            361

          

          	
            64,8

          

          	

          	
            39

          

          	
            95,1

          

          	

          	
            483

          

          	
            67,2

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            121

          

          	
            -

          

          	

          	
            557

          

          	
            -

          

          	

          	
            41

          

          	
            -

          

          	

          	
            719

          

          	
            -

          
        

      
    


    Elaboração do autor.


    Devido à falta de informações do BIG para alguns projetos, questão já discutida em seções precedentes, não foi possível uma apresentação completa dos resultados no que diz respeito à distribuição regional dos projetos em que o governo possui participação acionária, assim como a potência outorgada e a entrada em operação deles.[ 12 ] No entanto, para aqueles empreendimentos contratados por meio de leilão, a fusão da base de dados do BIG com as informações da CCEE permitem algumas análises.


    Para essa categoria de projetos, verificou-se, além da elevação no número de projetos contratados, uma predominância dos investimentos privados. À exceção do ano de 2013, o número de usinas com capital privado foi superior ao daquelas com participação acionária da União, como pode ser observado no gráfico 3.


    GRÁFICO 3


    Projetos eólicos contratados por meio de leilão, por característica acionária (2009-2014)


    [image: ]


    Elaboração do autor.


    Obs.: O BIG ainda não contém informação acerca da cadeia societária da maioria dos projetos vencedores de leilões em 2015, motivo pelo qual esse ano não foi incluído na análise. Ver subseção 4.1.


    Em relação à distribuição regional dos empreendimentos com a participação pública, foi verificado resultado discrepante entre os estados da Bahia e do Rio Grande do Sul e os demais. Para os primeiros observou-se maior proporção de projetos em que a União é acionista, enquanto nas demais Unidades da Federação (UFs) este resultado foi inverso.


    TABELA 4


    Projetos eólicos contratados por meio de leilão, por característica acionária e UF


    
      
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            UF

          

          	
            Privado

          

          	

          	
            Presença estatal

          

          	
            Total

          
        


        
          	
            Usinas

          

          	
            Part. (%)

          

          	
            Usinas

          

          	
            Part. (%)

          
        


        
          	
            BA

          

          	
            72

          

          	
            46

          

          	

          	
            83

          

          	
            54

          

          	
            155

          
        


        
          	
            CE

          

          	
            57

          

          	
            79

          

          	

          	
            15

          

          	
            21

          

          	
            72

          
        


        
          	
            PB

          

          	
            3

          

          	
            100

          

          	

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            3

          
        


        
          	
            PE

          

          	
            20

          

          	
            65

          

          	

          	
            11

          

          	
            35

          

          	
            31

          
        


        
          	
            PI

          

          	
            27

          

          	
            68

          

          	

          	
            13

          

          	
            33

          

          	
            40

          
        


        
          	
            RN

          

          	
            106

          

          	
            79

          

          	

          	
            28

          

          	
            21

          

          	
            134

          
        


        
          	
            RS

          

          	
            38

          

          	
            45

          

          	

          	
            46

          

          	
            55

          

          	
            84

          
        


        
          	
            SE

          

          	
            1

          

          	
            100

          

          	

          	
            0

          

          	
            0

          

          	
            1

          
        


        
          	
            N/D

          

          	
            36

          

          	
            97

          

          	

          	
            1

          

          	
            3

          

          	
            37

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            360

          

          	
            -

          

          	

          	
            197

          

          	
            -

          

          	
            557

          
        

      
    


    Elaboração do autor.


    Como pode ser observado na tabela 4, estados relevantes na geração de energia eólica, como o Ceará e o Rio Grande do Norte, registraram proporção elevada (79%) de empreendimentos privados. Piauí e Pernambuco, ainda emergentes no setor, também seguiram esse perfil e apresentaram maior participação do capital privado. O mesmo ocorreu, inclusive, para aquelas usinas em que não foi possível compilar as informações e foram enquadradas na categoria N/D.


    No que tange à Bahia e ao Rio Grande do Sul, investigação mais detalhada dos resultados revela que, apesar de ambos apresentarem discrepância em relação aos demais, esses estados também são distintos entre si. Ao se observar as contratações realizadas nos leilões, verificou-se que apenas no ano de 2013 ambos os estados registram comportamento similar, com maior proporção de usinas com presença estatal sendo contratadas. Nos outros anos, a parcela de contratação de usinas privadas não evidencia nenhuma semelhança ou padrão entre os estados (gráfico 4).


    GRÁFICO 4


    Projetos eólicos contratados por meio de leilão, por característica acionária para os estados da Bahia e do Rio Grande do Sul (2009-2014)


    [image: ]


    Elaboração do autor.


    Esse resultado dos leilões é particularmente importante, pois permite inferir que não há indícios, com base nos critérios estabelecidos, de políticas ou direcionamento regional da participação da União nos projetos de geração eólica. Na verdade, os resultados evidenciam a presença das empresas públicas em locais cujo potencial para a exploração eólica está de acordo com os mais recentes estudos disponibilizados, como o Atlas Eólico da Bahia de 2013.


    De um modo mais amplo, os resultados também não validam o argumento de que é o setor público que está sustentando, via suas empresas estatais e participação acionária nas usinas, a expansão da geração eólica no país. No entanto, ressalta-se que esses resultados não subdimensionam a importância do Estado para o setor, haja vista que o aumento da participação privada ocorreu sob a égide de um arranjo regulatório-institucional concebido pelo governo federal e, sobretudo, com o apoio financeiro do BNDES.[ 13 ]


    5.1 Discussão


    Os resultados obtidos no trabalho levam a crer que, a priori, a expansão do setor eólico no Brasil não vem sendo exclusivamente conduzida pelo Estado, mas há, sim, uma contribuição importante do setor privado, evidenciada por meio de sua participação societária nos empreendimentos.


    Mesmo com o impulso inicial, o Proinfa, sendo uma política pública em que os agentes planejadores e, em partes, executores, eram estatais, os dados apresentados mostram que a interferência do Estado, sob o formato de acionista dos empreendimentos, não tem sido preponderante para a evolução do setor, sobretudo ao se observar os resultados dos últimos leilões. Pelo contrário, as evidências levam a crer que o arcabouço regulatório e institucional estruturado para o setor de geração eólica foi bem-sucedido, de modo que impulsionou o investimento privado e o desenvolvimento econômico.


    Nesse sentido, o papel desempenhado pelas instituições ao promover um ambiente regulatório seguro e favorável aos investimentos está em consonância com as ideias destacadas em North (1994), para quem as políticas impactam significativamente o desempenho econômico por definir as suas regras.


    Ademais, os resultados também apresentam evidências que ajudam a corroborar a tese levantada por Santana (2008), de que graças a uma maior segurança regulatória obtida ao longo dos últimos anos o problema da baixa taxa de investimento em geração elétrica no Brasil pode ser relativamente amenizado.


    6 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    O trabalho buscou investigar se a expansão da geração eólica no Brasil esteve associada ao aumento do investimento privado, em resposta às políticas e às mudanças no ambiente institucional, ou foram conduzidas pelo Estado por meio das suas empresas estatais. Para tanto, foram analisadas as cadeias societárias de 719 empreendimentos eólicos no país.


    Os resultados obtidos permitem inferir que a expansão do parque eólico, no que diz respeito à estrutura societária dos empreendimentos, tem sido conduzida com maior participação da iniciativa privada (67,2%) do que do Estado, via participação acionária das empresas estatais (32,8%), tanto para os projetos contratados no ACL quanto nos leilões. Também foi verificado que, com exceção da Bahia e do Rio Grande do Sul, em todos os estados a maior parte dos projetos eólicos são de caráter privado.


    Não obstante, tais conclusões, ressalta-se, não subdimensionam a importância do Estado, haja vista que o aumento da participação privada ocorreu sob um arranjo regulatório concebido pelo governo federal e com o estímulo financeiro de bancos públicos. Contudo, os resultados corroboram as ideias estabelecidas pela NEI, no sentido de que as regras e o ambiente institucional influenciam o investimentos e o desenvolvimento econômico.


    Por fim, cabe destacar que as conclusões deste estudo não esgotam o assunto, ficando a cargo de trabalhos futuros, conforme maior e melhor disponibilidade de dados, revisar os resultados obtidos, assim como investigar outras evidências que validem a eficácia do arranjo político-regulatório estabelecido para a geração eólica no Brasil.
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    APÊNDICE


    TABELA A.1


    Exemplo de consulta à cadeia societária por usina


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Total da potência outorgada Brasil (174.383.248 kW)

          
        


        
          	
            Cadeia societária

          

          	
            Participação (%)

          

          	
            Usina (%)

          

          	
            Participação na potência (kW)

          
        


        
          	
            (EOL) Acauã (potência: 12.000,00 kW)

          
        


        
          	
            1 Acauã Energia S/A

          

          	
            100,00

          

          	
            100,00

          

          	
            12.000

          
        


        
          	
            1.1 Sequoia Capital Ltda.

          

          	
            0,07

          

          	
            0,07

          

          	
            8

          
        


        
          	
            1.1.1 Sequoia Holding e Participações Ltda.

          

          	
            99,99

          

          	
            0,07

          

          	
            8

          
        


        
          	
            1.1.1.1 Sergio Sarquis Attie

          

          	
            99,99

          

          	
            0,07

          

          	
            8

          
        


        
          	
            1.1.1.2 Nabyha Sarquis Attie

          

          	
            0,01

          

          	
            0,00

          

          	
            0

          
        


        
          	
            1.1.2 Nabyha Sarquis Attie.

          

          	
            0,01

          

          	
            0,00

          

          	
            0

          
        


        
          	
            1.2 Companhia Hidrelétrica do São Francisco

          

          	
            99,93

          

          	
            99,93

          

          	
            11.992

          
        


        
          	
            1.2.1 Centrais Elétricas Brasileiras S/A – Eletrobras

          

          	
            99,58

          

          	
            99,51

          

          	
            11.941

          
        


        
          	
            1.2.1.1 Ministério da Fazenda

          

          	
            43,76

          

          	
            43,55

          

          	
            5.225

          
        


        
          	
            1.2.1.2 BNDES Participações S/A

          

          	
            11,86

          

          	
            11,80

          

          	
            1.416

          
        


        
          	
            1.2.1.3 JPMorgan Chase Bank, National Association

          

          	
            6,23

          

          	
            6,20

          

          	
            744

          
        


        
          	
            1.2.1.4 Ações Pulverizadas (Brasil)

          

          	
            31,29

          

          	
            31,14

          

          	
            3.736

          
        


        
          	
            1.2.1.5 BNDES

          

          	
            6,86

          

          	
            6,83

          

          	
            819

          
        


        
          	
            1.2.2 Ações Pulverizadas (Brasil)

          

          	
            0,42

          

          	
            0,42

          

          	
            50

          
        

      
    


    Elaboração do autor.


    TABELA A.2


    Exemplo de consulta à cadeia societária por proprietário


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Total da potência outorgada no Brasil (174.383.248 kW)

          
        


        
          	
            Proprietário

          

          	
            Usina

          

          	
            Participação (%)

          

          	
            Usina (%)

          

          	
            Participação na potência da usina (kW)

          

          	
            Participação na potência do Brasil (%)

          
        


        
          	
            Sergio Sarquis Attie (Sergio)

          

          	
            Caititu 2 (14.000 kW)

          

          	
            99,99

          

          	
            0,04

          

          	
            6

          

          	
            0,00

          
        


        
          	

          	
            Acauã (12.000 kW)

          

          	
            99,99

          

          	
            0,07

          

          	
            8

          

          	
            0,00

          
        


        
          	

          	
            Arapapá (10.000 kW)

          

          	
            99,99

          

          	
            0,10

          

          	
            10

          

          	
            0,00

          
        


        
          	

          	
            Angical 2 (14.000 kW)

          

          	
            99,99

          

          	
            0,04

          

          	
            6

          

          	
            0,00

          
        


        
          	

          	
            Carcará (10.000 kW)

          

          	
            99,99

          

          	
            0,04

          

          	
            4

          

          	
            0,00

          
        


        
          	

          	
            Corrupião 3 (14.000 kW)

          

          	
            99,99

          

          	
            0,04

          

          	
            6

          

          	
            0,00

          
        


        
          	

          	
            Caititu 3 (14.000 kW)

          

          	
            99,99

          

          	
            0,04

          

          	
            6

          

          	
            0,00

          
        


        
          	

          	
            Papagaio (18.000 kW)

          

          	
            99,99

          

          	
            0,04

          

          	
            7

          

          	
            0,00

          
        


        
          	

          	
            Coqueirinho 2 (20.000 kW)

          

          	
            99,99

          

          	
            0,02

          

          	
            4

          

          	
            0,00

          
        


        
          	

          	
            Tamanduá Mirim 2 (24.000 kW)

          

          	
            99,99

          

          	
            50,99

          

          	
            12.238

          

          	
            0,01

          
        


        
          	
            Total proprietário

          

          	
            12.294

          

          	
            0,01

          
        


        
          	
            Total Brasil

          

          	
            12.294

          

          	
            0,01

          
        

      
    


    Elaboração do autor.


    QUADRO A.1


    Resultado da pesquisa por BNDES, União federal e Estado D no total de proprietários cadastrados no BIG


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            BNDES

          

          	
            União federal

          

          	
            Estado D

          
        


        
          	
            BNDES

          

          	
            União federal

          

          	
            Agência de Regulação do Estado da Paraíba

          
        


        
          	
            BNDES Part S/A – BNDESPar

          

          	
            União federal (UF)

          

          	
            Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de Mato Grosso

          
        


        
          	
            BNDES Participações S/A

          

          	

          	
            Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de Pernambuco

          
        


        
          	
            BNDES Participações S/A – BNDESPar

          

          	

          	
            Agência de Regulação e Controle de Serviços Públicos do Estado do Pará

          
        


        
          	
            Fapes – Fundação de Assistência e Previdência Social do BNDES

          

          	

          	
            Agência de Serviços Públicos de Energia do Estado do Espírito Santo

          
        


        
          	
            Fundação de Assistência e Previdência Social do BNDES

          

          	

          	
            Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

          
        


        
          	

          	

          	
            Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo

          
        


        
          	

          	

          	
            Agencia Reguladora de Serviços Delegado do Estado do Amapá

          
        


        
          	

          	

          	
            Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará

          
        


        
          	

          	

          	
            Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de Alagoas

          
        


        
          	

          	

          	
            Agência Reguladora dos Serviços Públicos Concedidos do Estado do Amazonas

          
        


        
          	

          	

          	
            Agência Reguladora dos Serviços Públicos do Estado do Acre

          
        


        
          	

          	

          	
            Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia

          
        


        
          	

          	

          	
            Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo

          
        


        
          	

          	

          	
            Companhia Docas do Estado de São Paulo

          
        


        
          	

          	

          	
            Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo

          
        


        
          	

          	

          	
            Cooperativa de Energização e Desenvolvimento Rural do Bolsão do Estado de Mato Grosso

          
        


        
          	

          	

          	
            Cooperativa dos Produtores de Cana, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo

          
        


        
          	

          	

          	
            Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de Minas Gerais

          
        


        
          	

          	

          	
            Estado de Minas Gerais

          
        


        
          	

          	

          	
            Estado de Minas Gerais

          
        


        
          	

          	

          	
            Estado de Minas Gerais

          
        


        
          	

          	

          	
            Estado de Minas Gerais e outras entidades do estado

          
        


        
          	

          	

          	
            Estado de Santa Catarina

          
        


        
          	

          	

          	
            Estado do Ceará

          
        


        
          	

          	

          	
            Estado do Rio Grande do Sul

          
        


        
          	

          	

          	
            Fazenda do Estado de São Paulo

          
        


        
          	

          	

          	
            Geradora de Energia do Estado de Mato Grosso S/A

          
        


        
          	

          	

          	
            Governo do Estado de Goiás

          
        


        
          	

          	

          	
            Governo do Estado de Roraima

          
        


        
          	

          	

          	
            Governo do Estado do Rio Grande do Sul

          
        


        
          	

          	

          	
            Governo do Estado do Rio Grande do Sul

          
        


        
          	

          	

          	
            Governo do Estado do Tocantins

          
        


        
          	

          	

          	
            Governo do Estado do Tocantins

          
        


        
          	

          	

          	
            Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Goiás

          
        


        
          	

          	

          	
            O Estado de São Paulo S/A

          
        


        
          	

          	

          	
            Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo

          
        


        
          	

          	

          	
            Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal

          
        


        
          	

          	

          	
            Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional da Grande Florianópolis

          
        


        
          	

          	

          	
            Secretaria de Infraestrutura do Governo do Estado do Ceará

          
        


        
          	

          	

          	
            Serviço Social do Comércio – SESC – Administração Regional no Estado de São Paul

          
        


        
          	

          	

          	
            Superintendência dos Desportos do Estado da Bahia

          
        


        
          	

          	

          	
            Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais

          
        


        
          	

          	

          	
            Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais

          
        

      
    


    Elaboração do autor.
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    NOTAS

    


    
      
        [ 1 ]. Doutorando em economia aplicada na Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz da Universidade de São Paulo (Esalq/USP). E-mail: <tiagotbd@gmail.com>.

      


      
        [ 2 ]. O programa é apresentado apenas em linhas gerais para o propósito do trabalho. O detalhamento completo de seu aspecto regulatório, incluindo as modificações posteriores à sua criação, pode ser obtido em: <https://goo.gl/71f3Z2>. Acesso em: 24 maio 2018.

      


      
        [ 3 ]. Pode ser observada, nos relatórios de medição da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), uma evolução notável dos novos projetos em relação aos iniciais no que diz respeito ao fator de capacidade gerado.

      


      
        [ 4 ]. Em linhas gerais, o capital expenditure (Capex) corresponde ao investimento em bens de capital necessário para a instalação da usina.

      


      
        [ 5 ]. Foi realizada, em 18/10/2015, consulta à Aneel questionando a discrepância das informações do mesmo banco de dados, por meio dos e-mails indicados pela agência, <master.scg@aneel.gov.br> e <master.sfg@aneel.gov.br>. Porém, até a elaboração deste documento não foi obtida resposta.

      


      
        [ 6 ]. Relatório da Abeeólica de setembro de 2015 cita a existência de 53 projetos cadastrados no Proinfa, mas não os relaciona (Abeeólica, 2015a). No documento da Eletrobras, de fato, a numeração das usinas vai até o número 54. Todavia, só há informações de geração para 41 empreendimentos, motivo pelo qual se optou por manter esse número nesta primeira versão do trabalho.

      


      
        [ 7 ]. Constitui uma das obrigações gerais do outorgado de geração manter atualizado o organograma do grupo econômico em sistema disponibilizado no site da Aneel, informando quaisquer alterações na composição societária, periodicamente, no último dia de cada trimestre civil, conforme disposto no inciso XX do Artigo 2o da Resolução Normativa no 389, de 15 de dezembro de 2009, e no Artigo 4o da Resolução Normativa no 378, de 10 de novembro de 2009.

      


      
        [ 8 ]. Em 24/5/2016 foi enviada comunicação formal à Aneel solicitando o envio ou acesso ao banco de dados. O pedido não foi atendido e a agência informou que “as diversas informações entre tabelas são acessadas em uma forma, lógica, de ‘árvore’, ficando inviável trabalhar no banco sem que haja um sistema interagindo. Acessar toda a informação também não é viável devido ao volume de dados. Mesmo a análise sobre as informações, sem um sistema, não é viável”.

      


      
        [ 9 ]. Alguns estados têm participação ativa na geração elétrica por meio de suas empresas estatais, como Minas Gerais (Cemig) e Paraná (Copel). Porém, a priori, não têm alçada para interferir nas políticas energéticas nacionais.

      


      
        [ 10 ]. A maior parte das usinas eólicas do Brasil são sociedades de propósito específico (SPEs). A SPE é uma entidade jurídica de caráter privado, com o capital público podendo compor até 49% do total. A participação das empresas estatais na geração eólica dá-se majoritariamente via SPEs.

      


      
        [ 11 ]. Em alguns casos, verificou-se que as empresas estatais (Furnas, Chesf, Eletrosul e Eletronorte) faziam parte do quadro societário e a União não. Mas, devido à União ser controladora das empresas, esses projetos foram incluídos como a tendo como acionista.

      


      
        [ 12 ]. Para os projetos contratados por meio do Proinfa essas informações estão disponíveis. No entanto, como a presença do Estado na cadeia acionária restringe-se a dois desses empreendimentos, optou-se por não explorar esses dados.

      


      
        [ 13 ]. Em 2015, o BNDES destinou R$ 7,42 bilhões para 82 novos empreendimentos, um aumento de 12,7% em relação ao montante aprovado em 2014. Para as energias renováveis, os desembolsos do BNDES cresceram 58%, enquanto os desembolsos totais diminuíram 28% (Abeeólica, 2015b).

      

    

  


  
    A CONCESSÃO DE PORTOS NO BRASIL FRENTE AO PANORAMA INTERNACIONAL DAS CONCESSÕES DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES: INFLUÊNCIAS DA LEI No 12.815/2013


    Lílian dos Santos Fontes Pereira Bracarense[ 1 ]


    Carlos Alberto Ayupe Vitoi[ 2 ]


    José Matsuo Shimoishi[ 3 ]


    As concessões de infraestrutura de transportes tornaram-se uma alternativa frequente a partir de década de 1990, no Brasil e no mundo. A partir da década de 2000, intensificou-se a pesquisa sobre os fatores críticos ao sucesso das concessões de infraestrutura, principalmente na modalidade de parceria público-privada (PPP), no Brasil e no mundo. No Brasil, em 2013, entrou em vigor a Lei no 12.815, que introduziu algumas modificações na modelagem de concessões de portos. Este artigo tem o objetivo de identificar os fatores críticos ao sucesso de modelos de concessão e fomentar a discussão sobre como as alterações trazidas pela Lei no 12.815 inserem o Brasil no contexto das melhores práticas de concessão de transportes no mundo. Para o desenvolvimento da pesquisa foi feita uma revisão sistemática da literatura sobre o panorama internacional de concessões de infraestrutura, uma pesquisa documental e revisão bibliográfica sobre a Lei no 12.815/2013. Como resultado do trabalho, foram elencadas e discutidas as influências que as mudanças introduzidas pela legislação podem causar nos rumos das concessões de portos brasileiros, face às melhores práticas internacionais.


    Palavras-chave: concessões de infraestrutura de transportes; parcerias público-privadas; fatores críticos de sucesso em concessões; nova Lei dos Portos; modelos de concessão brasileiros.


    THE PORTS CONCESSION IN BRAZIL FRONT OF PANORAMA INTERNATIONAL TRANSPORT INFRASTRUCTURE CONCESSIONS: INFLUENCES OF LAW 12.815/2013


    The transport infrastructure concessions have become a frequent alternative from the 1990s, in Brazil and worldwide. Since the 2000s, research on critical factors to the success of infrastructure concessions has been intensified, mainly in the public-private partnership modality, in Brazil and in the world. In Brazil, in 2013, came into effect the Law no 12.815, which introduced some changes in the modeling ports concessions. This article aims to identify the critical factors for the success of concession models and to foster discussion about how the changes brought by the Law no 12.815 inserted Brazil in the context of the best transport concessions practices in the world. To develop the survey was conducted a systematic review of the literature, allowing to identify the international panorama of the factors considered critical to the success of concessions. Then a documentary research and literature review of Law no 12.815/2013 was made. As a result of the work, we could identify and discuss the influences that the changes introduced by the law may cause to the Brazilian ports concessions, given the international best practices.


    Keywords: transport infrastructure concessions; public-private partnerships; critical success factors in concessions; new Ports Law 12.815/2013; Brazilian concession models.


    LA CONCESIÓN DE PUERTOS EN BRASIL FRENTE EL PANORAMA INTERNACIONAL DE CONCESIONES DE INFRAESTRUCTURAS DE TRANSPORTE: INFLUENCIAS DE LA LEY 12.815/2013


    Las concesiones de infraestructuras de transporte se han convertido en una alternativa frecuente a partir de la década de 1990, en Brasil y en todo el mundo. Desde la década de 2000, la investigación sobre los factores críticos para el éxito de las concesiones de infraestructuras, principalmente en forma de asociación público-privada, se intensificó en Brasil y en todo el mundo. En Brasil, en 2013, entró en vigor la Ley no 12.815, que introdujo algunos cambios en las concesiones de puertos de modelado. Este artículo tiene como objetivo identificar los factores críticos para el éxito de los modelos de concesión y estimular el debate sobre cómo los cambios introducidos por la Ley no 12.815 insertan Brasil en el contexto de las mejores prácticas de concesiones de transporte en el mundo. Para desarrollar la encuesta se llevó a cabo una revisión sistemática de la literatura, de apoyo identifica el panorama internacional de los factores que se consideran críticos para el éxito de las concesiones. A continuación, se realizó una investigación y revisión de la literatura documental de la Ley no 12.815/2013. Como resultado de la obra, las influencias se enumeran y analizan los cambios introducidos por la ley puede hacer que la dirección de las concesiones de los puertos brasileños, dadas las mejores prácticas internacionales.


    Palabras clave: concesiones de infraestructuras de transporte; asociaciones público-privadas; factores críticos de éxito en las concesiones; nueva Ley de Puertos 12.815/2013; modelos de concesión en Brasil.


    LE CONCESSION DES PORTS AU BRÉSIL FACE AU PANORAMA INTERNATIONAL DE CONCESSIONS D’INFRASTRUCTURES DE TRANSPORT: INFLUENCES DE LA LOI 12.815/2013


    Les concessions d’infrastructures de transport sont devenus une alternative fréquente à partir des années 1990, au Brésil et dans le monde. Depuis les années 2000, la recherche sur les facteurs essentiels au succès des concessions d’infrastructure, principalement sous forme de partenariat public-privé, a intensifié au Brésil et dans le monde. Au Brésil, en 2013, est entrée en vigueur la Loi no 12815, qui a introduit quelques changements dans les modélisation des concessions des ports. Cet article vise à identifier les facteurs essentiels à la réussite des modèles de concession et renforcer la discussion sur la façon dont les changements apportés par la Loi no 12.815 insèrent le Brésil dans le cadre des meilleures pratiques en matière de concessions de transport dans le monde. Pour développer le sondage a été effectué une revue systématique de la littérature, permettant identifier le panorama international des facteurs considérés comme essentiels à la réussite de concessions. Ensuite, une revue de la littérature et une recherche documentaire de la Loi no 12.815/2013 a été faite. En tant que résultat du travail, les influences ont été répertoriés et discutés comment les changements introduits par la loi peut entraîner la direction des concessions des ports brésiliens, compte tenu des meilleures pratiques internationales.


    Mots-clés: les concessions d’infrastructures de transport; partenariats public-privé; facteurs critiques de succès dans les concessions; Loi des Nouveaux Ports 12.815/2013; modèles de concession brésiliens.


    JEL: K2; L51; R42.


    1 INTRODUÇÃO


    A oferta de transportes é uma das condições básicas para o desenvolvimento de uma região. O transporte é necessário para receber matéria-prima e escoar a produção, e para que as pessoas realizem diversas atividades do dia a dia. Segundo Ferraz e Torres (2004), a evolução das cidades está atrelada ao desenvolvimento dos sistemas de transporte.


    Desde os anos 1990, as concessões de transporte, incluindo parcerias público-privadas (PPPs), têm sido cada vez mais adotadas pelos governos como uma alternativa para o financiamento e as operações nos investimentos públicos, especialmente em infraestrutura de transporte, inclusive instalações portuárias. Em linhas gerais, as concessões podem ser classificadas de acordo com a rentabilidade do empreendimento, como Machado (2005) define: concessões onerosas são aquelas em que a rentabilidade financeira do empreendimento permite remunerar os concessionários sem necessidade de subsídios do poder público, que ainda exige pagamentos; as concessões gratuitas são aquelas cujas receitas remuneram o concessionário, mas o poder público não recebe nenhum aporte; e as subsidiadas são aquelas financeiramente inviáveis, mas devido a alguma importância estratégica, o poder público provê os recursos necessários para a iniciativa privada. A partir de 2004, pela Lei no 11.079, passou a ser regulamentada a modalidade de PPPs, que é uma concessão celebrada entre a administração pública e um agente do setor privado, para implantação, exploração ou gestão de serviços de interesse público, cujos financiamento e investimento são de responsabilidade do setor privado, que será remunerado de acordo com seu desempenho durante o período de concessão (Mucci, 2011).


    A vantagem apontada pelos defensores desses modelos reside em unir expertise e capital do setor privado ao interesse público. Diversos arranjos são possíveis e já foram empregados em diferentes casos. Passado o período de duração dos primeiros contratos de PPP na área de transportes, muitos autores têm analisado os fatores de sucesso e fracasso das parcerias. A ocorrência de falhas em algumas etapas do processo pode onerar sobremaneira a administração pública, incorrendo em prejuízos à responsabilidade fiscal dos órgãos competentes.


    Em relação ao setor portuário, custos elevados e baixa eficiência das operações representam obstáculos que prejudicam a economia. Muitos desses problemas são percebidos como reflexos da burocracia do setor e da carência de investimentos na modernização dos portos e das instalações portuárias. Como tentativa de melhorar essa situação, o marco regulatório do setor portuário passou por diversas modificações nas últimas décadas, com destaque para a edição da Lei no 8.630/1993 – Lei de Modernização dos Portos. Em 2013, a Lei no 8.630/1993 foi revogada, entrando em vigor a Lei no 12.815, conhecida como nova Lei dos Portos, trazendo alterações significativas para a modelagem das concessões e dos arrendamentos nos portos organizados brasileiros.


    Como analisam Farranha, Frezza e Barbosa (2014), as alterações referem-se: ao estabelecimento de metas e prazos para o alcance de níveis de serviço; à regulação da tarifa cobrada; às alterações de competências do poder concedente e demais entes envolvidos; à mudança no critério de julgamento das licitações; entre outros. No sentido de melhorar o desempenho do setor, as mudanças introduzidas pela nova Lei dos Portos devem aproximar o Brasil das melhores práticas observadas internacionalmente, o que o estudo desenvolvido visa verificar.


    Nesse contexto, o presente trabalho tem o objetivo de identificar os fatores críticos ao sucesso de modelos de concessão e fomentar a discussão sobre como as alterações trazidas pela Lei no 12.815 inserem o Brasil no contexto das melhores práticas de concessão de transportes no mundo. Para tanto, inicialmente se busca descrever o processo histórico que conduziu os rumos das concessões de infraestrutura de transportes no Brasil. Em seguida foi feita uma revisão sistemática da literatura, contemplando estudos sobre concessões de transporte no período de 1990 a 2015, identificando-se as diferenças de abordagens entre diferentes países e os fatores de sucesso e fracasso apontados nos estudos. Em seguida, foi feita uma análise da Lei no 12.815/2013 à luz da abordagem internacional. Como resultado, são apontados os pontos críticos que aproximam e os que distanciam o Brasil das melhores práticas internacionais em termos de concessões.


    2 HISTÓRICO DAS CONCESSÕES NO BRASIL


    O Estado brasileiro, ao longo do tempo, organizou o desempenho de seus serviços públicos sob diversas modalidades. Como afirma Grotti (2007), o Estado brasileiro seguiu, embora quase sempre com algum atraso, o modelo dos países capitalistas adiantados da Europa continental nas suas relações com a economia.


    A concessão de obra pública acontece há muito tempo, como mostram relatos de que na Grécia Antiga portos foram construídos por este procedimento. O mesmo se passou em Roma (Diez, 1979 apud Grotti, 2007). Na França, antes da Revolução Francesa, frequentemente, canais e pontes edificaram-se por este meio, isto é, a expensas do concessionário, o qual se remunerava cobrando diretamente dos usuários pela utilização destas obras (Laubadère, 1970; Auby e Ducos-Ader, 1970 apud Grotti, 2007).


    No Brasil, como revela Tácito (1997), a concessão de serviços possibilitou a criação e a expansão da rede de estradas de ferro, de portos, de energia elétrica, de transporte coletivo. Esse tipo de concessão foi criada para atender aos serviços que exigiam grandes investimentos e pessoal técnico especializado em um contexto em que o poder público não podia assumir esses encargos. Assim, transferia-se para o setor privado a execução desses serviços, a serem remunerados pela exploração deles, geralmente na forma de tarifas pagas pelos usuários, embora não fosse o único meio possível de remuneração. Para possibilitar o retorno do investimento aplicado, o serviço era concedido no longo prazo (Medauar, 2003).


    Estes traços iniciais da concessão de serviço público foram sendo alterados, entre outras causas, pelas cláusulas de “garantias de juros” e pela aplicação da teoria da imprevisão, levando o Estado a participar dos prejuízos advindos com a outorga da concessão (Grotti, 2007). A partir da terceira década do século XX ocorreu o declínio do regime das concessões agravado pela instabilidade econômica devida às grandes guerras (Matayoshi, 2004).


    Nessa fase surgem sociedades de economia mista e empresas públicas, concebidas para conferir maior flexibilidade e eficácia à máquina administrativa nos moldes operacionalizados pelas empresas privadas. Grotti (2007) ressalta que a vantagem deste procedimento está no fato de que o Estado mantinha o seu poder de controle sobre o concessionário, inclusive na fixação de preços; por outro lado, assumia os riscos do empreendimento, já que ele era o acionista majoritário da empresa, perdendo, assim, a grande vantagem da concessão, que é a de poder prestar serviços públicos sem necessitar investir grandes capitais do Estado. As desvantagens da sociedade de economia mista sobressaem quando os conflitos entre os interesses do Estado e os interesses do particular começam a emergir. Por isso, as sociedades de economia mista minoritárias vão desaparecendo, aos poucos, para ceder lugar às majoritárias.


    O interesse pela concessão ressurgiu a partir da década de 1980. Nas décadas de 1980 e 1990 o Brasil enfrentava uma fase de queda nos investimentos em infraestrutura em relação ao crescimento econômico, sendo menos de 2% do produto interno bruto (PIB) o valor atribuído à infraestrutura. Consequências desta situação foram os sucateamentos das estruturas públicas, tais como rodovias, portos, aeroportos, que prejudicam a economia do país devido à insuficiência no atendimento de demandas, aos encarecimentos dos produtos e serviços prestados. Tendo em vista esta necessidade de elevar os investimentos em infraestrutura, privatizações de empresas estatais foram as saídas inicialmente adotadas pelo governo para impulsionar os investimentos em infraestrutura, reduzindo a atuação do Estado no cenário econômico. No Brasil, a transferência de ativos públicos para empresas privadas envolveu setores de energia, telecomunicações, siderurgia, mineração, transportes e bancário. Porém, esse processo perdeu a velocidade à proporção que o estoque de ativos privatizáveis do Estado diminuiu, sendo essa uma das principais causas da redução do volume de privatizações (Brandão e Saraiva, 2007). A carência de recursos por parte do Estado é o principal motivo para o estímulo a PPPs no Brasil. Em 1993, houve a implementação de PPPs por meio da promulgação da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, que instituiu normas para licitações e contratos da administração pública. Posteriormente, entrou em vigor a Lei no 8.987/1995, que dispõe sobre o regime de concessões comuns.


    A concessão comum dos serviços públicos, de acordo com a Lei no 8.987/1995, Artigo 2o, inciso II, é o contrato administrativo por meio do qual o Estado delega a exploração de determinado serviço público, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou ao consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado. Devem ser fixadas as condições mínimas de qualidade, tendo o concessionário o direito de ver suas atividades remuneradas pela cobrança de tarifas dos usuários. Importante destacar que a Lei no 11.079/2004 ressalta expressamente, em seu Artigo 2o, § 3o, que a concessão comum não constitui uma PPP, uma vez que são consideradas PPPs somente projetos que requerem algum tipo de complementação governamental na forma de contraprestações públicas.


    A concessão de serviço público precedida da execução de obra pública, de acordo com a Lei no 8.987/1995, Artigo 2o, inciso III, compreende a construção, total ou parcial, a conservação, a reforma, a ampliação ou o melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegada ao particular pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, por sua conta e risco, de forma que o investimento da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo determinado.


    A concessão de uso de bem público é definida por Di Pietro (2009) como o contrato administrativo pelo qual a administração pública faculta ao particular a utilização privativa de bem público, para que a exerça conforme sua destinação. Uma outra forma de atribuição de direito de uso de bens públicos a particulares é a concessão de direito real de uso, por sua vez, definida pelo Decreto-Lei no 271, de 1967, alterado pela Lei no 11.481, de 2007. Esse tipo de concessão aplica-se a terrenos públicos ou particulares e pode ser remunerada ou gratuita, por tempo certo ou indeterminado, como direito real resolúvel, para fins específicos de regularização fundiária de interesse social, urbanização, industrialização, edificação, cultivo da terra, aproveitamento sustentável das várzeas, preservação das comunidades tradicionais e seus meios de subsistência ou outras modalidades de interesse social em áreas urbanas.


    Em 2004 foi editada a Lei no 11.079/2004, que estabelece as normas gerais para licitação e contratação das PPPs. Tal lei conceitua PPP como sendo o contrato administrativo de concessão, na modalidade patrocinada ou administrativa. A modalidade patrocinada, conforme determina o Artigo 1o, é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei no 8.987/1995, quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, contraprestação pecuniária do parceiro ao parceiro privado. A concessão administrativa é mais utilizada para infraestruturas sociais, como hospitais e escolas. O poder público transfere a gestão do equipamento público para o investidor privado, estabelecendo níveis de desempenho, de quantidade de atendimentos e qualidade do serviço, e paga a ele 100% do valor da prestação do serviço.


    Embora amplamente utilizadas desde a década de 1990, como salienta Azevedo (2014), as PPPs empregadas como modelo de financiamento foram mal utilizadas, uma vez que o objetivo delas não é garantir uma fonte de financiamento alternativa, mas sim garantir que o setor privado, para os mesmos resultados, consuma menos recursos. O autor afirma ainda que, a depender das opções políticas e de um conjunto de variáveis mal acauteladas, uma PPP pode trazer desequilíbrios graves às contas públicas e, por conseguinte, aos contribuintes. Brandão e Saraiva (2007) discutem ainda os riscos associados às garantias prestadas pelo setor público, na tentativa de viabilizar alguns projetos. Segundo os autores, ao conceder garantias a projetos de infraestrutura, o governo assume um passivo contingencial que, na maioria das vezes, não é adequadamente contabilizado nas contas públicas, que pode se tornar extremamente oneroso para o governo se os riscos envolvidos não forem quantificados e analisados corretamente.


    Em relação ao setor portuário, como ressalta Frezza (2016), a Lei de Modernização dos Portos (Lei no 8.630/1993) foi criada dois anos antes da Lei Geral de Concessões (Lei no 8.987/1995) e mais de nove anos antes da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq), entidade responsável pela regulação do transporte aquaviário, criada pela Lei no 10.233/2001. Sendo assim, a Lei de Modernização dos Portos não contemplava as diretrizes gerais dos modelos de concessões e de agências reguladoras desde a sua origem, o que o autor identifica como explicação parcial para o descompasso, à época, entre o setor portuário e esses modelos.


    De acordo com Guimarães (2014), devido a esse contexto, a Lei no 8.630 criou seu próprio marco regulatório, que não era necessariamente harmonizado ao modelo que viria a ser definido pela legislação subsequente. A função de regulação das relações de mercado, em alguns casos, permanecia vaga ou era referida à estrutura da administração pública federal então vigente ou a entidades criadas pela própria lei.


    Frente às dificuldades ainda observadas no setor após anos de vigência da Lei de Modernização dos Portos, foi a editada a Medida Provisória no 595/2012, posteriormente convertida na Lei no 12.815/2013 – nova Lei dos Portos –, e regulamentada pelo Decreto no 8.033/2013, estabelecendo-se o novo marco regulatório do setor portuário. De acordo com Frezza (2016), o novo marco adota uma concepção norteada pela busca da modernização da gestão, ampliação da infraestrutura, atração de investimentos oriundos do setor privado e aumento da movimentação de cargas com redução dos custos de operação e eliminação de barreiras comerciais.


    Diferentemente de sua antecessora, a nova Lei dos Portos insere-se em um cenário de concessões de infraestrutura no Brasil mais estruturado. Entendendo que diversos fatores podem atuar no sentido de conduzir uma concessão, seja qual for seu modelo, ao sucesso ou ao fracasso, buscou-se identificar o arcabouço internacional a respeito dos fatores críticos de sucesso para analisar como as mudanças ao modelo de concessão de portos no Brasil, introduzidas pela nova Lei dos Portos, apresentadas e discutidas na seção 5, inserem-se nesse contexto.


    3 METODOLOGIA


    O método empregado para conduzir a análise consistiu das etapas representadas no fluxograma da figura 1. As etapas são descritas na sequência.


    FIGURA 1


    Etapas de desenvolvimento da pesquisa
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    Elaboração dos autores.


    3.1 Revisão sistemática da literatura


    A revisão sistemática da literatura é uma técnica rigorosa, usualmente adotada na área da saúde, que tem como propósito identificar os estudos sobre um tema em questão. Como explicam Santos et al. (2014), a metodologia “difere das tradicionais revisões narrativas por adotar um processo replicável, científico e transparente, que garante rigor, integridade e qualidade dos resultados, proporcionando um caminho passível de auditoria sobre as decisões autores, os procedimentos adotados e as conclusões obtidas”. Na área de concessões o método foi adotado por Osei-Kyei e Chan (2015), que fizeram uma ampla revisão dos estudos publicados entre 1990 e 2013 sobre fatores críticos de sucesso em PPPs, não sendo restrita à área de transportes.


    O método adotado neste trabalho une as etapas descritas por Santos et al. (2014) e por Osei-Kyei e Chan (2015), quais sejam:


    
      	definição do problema de pesquisa claro, objetivo e conciso;


      	definição da estratégia de pesquisa, mediante a escolha das bases de dados, do período de pesquisa e dos termos de busca;


      	definição de critérios para inclusão ou exclusão de trabalhos;


      	seleção dos artigos, conforme a estratégia de pesquisa e os critérios de inclusão e exclusão;


      	categorização e análise dos artigos selecionados, mediante a revisão profunda dos trabalhos selecionados, considerando apenas as obras relacionadas ao problema de pesquisa;


      	sistematização dos resultados.

    


    Aplicando o método de revisão sistemática da literatura no período de 1990 a 2015, foram encontrados 553 resultados para o termo de busca transport concession na base de periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). Após a seleção, conforme apresentado na metodologia, restaram 46 artigos de 25 periódicos diferentes que atendiam perfeitamente aos critérios definidos.


    Analisando as publicações ao longo do tempo (gráfico), observa-se um importante aumento de estudos publicados a partir do ano 2009. Isso pode ser explicado em parte pela maior disponibilidade de dados e acúmulo de experiências das concessões iniciadas na década de 1990 que chegam ao fim nesse período. O ano de 2014 revela uma queda em relação aos anos anteriores, tendência que parece se manter em 2015, pelo menos até o mês de outubro.


    GRÁFICO 1


    Número de publicações por ano
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    Elaboração dos autores.


    Foi possível observar que grande parte das publicações traz como metodologia estudos de caso, utilizando-se de contextos específicos de alguns países e regiões para análises e teste de hipóteses. Um considerável número de artigos (quatorze) analisa o contexto de países europeus. Em seguida destaca-se a América Latina (seis). Porém, a maioria dos estudos trata o tema de forma geral, estabelecendo relações que se aplicam em nível internacional (dezoito). O restante dos trabalhos contempla casos de países africanos (um), asiáticos (cinco), norte-americanos (um) e oceânicos (um).


    Como resultado dessa etapa foi obtido um panorama dos fatores críticos relacionados a concessões de infraestruturas de transportes, apresentado na seção 4.


    3.2 Análise da Lei no 12.815/2013


    Essa etapa corresponde ao estudo da Lei dos Portos a partir da leitura do próprio documento e de material bibliográfico complementar. Como resultado é apresentada, na seção 4, uma breve descrição do contexto histórico em que a lei surge, as principais mudanças introduzidas e os efeitos esperados.


    3.3 Quadro comparativo e análise final


    A partir das duas etapas anteriores, as informações principais foram sintetizadas em um quadro comparativo. Esse quadro relaciona os principais fatores elencados na seção 4 e os aspectos da Lei no 12.815/2013 descritos na seção 5, identificando relações de causa e efeito entre ambos. Essas relações são identificadas a partir de resultados dos estudos identificados na literatura, permitindo conduzir as análises conclusivas, apresentadas na seção 6, e as conclusões finais, na seção 7.


    4 FATORES CRÍTICOS EM CONCESSÕES DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES: PANORAMA INTERNACIONAL


    A análise dos artigos selecionados permitiu identificar sete áreas temáticas nas quais se enquadram pelo menos dois trabalhos, e ainda oito estudos que não se inseriam nessas áreas temáticas correspondem à oitava categoria “outros” (gráfico 2). Observa-se que o maior número de artigos dedica-se a analisar modelos de concessão de um modo de transporte específico, entre eles os sistemas aéreo (Cruz e Marques, 2011; Doll e Karagyozov, 2010), rodoviário (Bel e Foote, 2009; Fayard, 2005), ferroviário (Martin, 2003) e a concessão de portos (Cabrera, Suárez-Alemán e Trujillo, 2015; Ferrari, Parola e Tel, 2015).


    Vanelslander et al. (2014) propuseram uma análise comparativa entre casos de PPPs de diversos modos de transporte, em países diferentes. Para permitir comparar os casos da eclusa de Deurganckdok, no Porto de Antuérpia, o veículo leve sobre trilhos de Reims e o anel rodoviário de Atenas, foi feita uma análise de contexto e de riscos. Apesar das limitações que devem ser resguardadas em uma análise comparativa, a análise do contexto permitiu aos autores fazerem algumas inferências sobre a abordagem dos riscos em cada caso, verificando que existe maior competitividade e risco de tráfego nos projetos terrestres, e, apesar do maior risco, não contaram com meios mais seguros de recuperação.


    GRÁFICO 2


    Principais temas abordados nos artigos
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    Elaboração dos autores.


    O segundo tema de destaque é a análise de fatores críticos em concessões e PPPs. Ao investigar esse assunto em Portugal, Macário, Ribeiro e Costa (2015) identificaram como principais fatores as deficiências na preparação dos contratos, a falta de ferramentas de avaliação de projetos e diretrizes, a falta de transparência e comprometimento político, além do viés otimista adotado nas previsões de demanda, que, em muitos casos, não se verificam na realidade e geram impactos financeiros ao poder público. Além desses, Osei-Kyei e Chan (2015) destacam a adequação da alocação e do compartilhamento de riscos, a estrutura regulatória, a estabilidade macroeconômica, a capacidade de financiamento do setor privado, entre muitos outros fatores que podem conduzir ao sucesso ou fracasso de uma concessão ou PPP. Outros autores dedicaram-se a estudar temas mais específicos, como alocação e compartilhamento de riscos (Chung, Hensher e Rose, 2010; Scandizzo e Ventura, 2010; Cruz e Marques, 2012), aspectos regulatórios (Moore, Straub e Dethier, 2014; Guasch, Laffont e Straub, 2008), incertezas de previsão de demanda (Baeza e Vassallo, 2012) e desenho do contrato (Bray e Mulley, 2013).


    Risco pode ser entendido como qualquer fator, evento ou influência que ameace a condução bem-sucedida de um projeto, em termos de prazo, custo ou qualidade. A ocorrência de incertezas gera descontinuidades que elevam o custo de um acordo (Neves, 1995 apud Aragão et al., 2004). Portanto, gerenciar o risco é fundamental para reduzir os possíveis custos do projeto. O gerenciamento de riscos envolve basicamente seis etapas: identificação preliminar, análise qualitativa, análise quantitativa, alocação, mitigação e monitoramento (Aragão et al., 2004). A etapa de alocação segue o princípio de que o risco deve ser alocado àquele que melhor sabe administrá-lo ao menor custo, e tem como objetivo, portanto, a minimização de custos do projeto (Franco e Pamplona, 2008).


    Em relação ao contrato de concessão, Bray e Mulley (2012) classificam os fatores críticos de sucesso entre os que estão relacionados ao contexto do contrato, como o arcabouço legal que permeia o objeto; ao conteúdo do contrato, abrangendo o escopo dos serviços, a alocação de riscos entre as partes, os indicadores de performance, entre muitos outros; e à segurança e à gestão do contrato.


    Um contrato de concessão, em quaisquer de suas modalidades, ocorre em um ambiente de informação imperfeita e incertezas, em que uma das partes pode tender a beneficiar-se via um comportamento oportunista ou estratégico. Nesse contexto, as relações contratuais precisam estar amparadas por um ambiente estável e um arcabouço legal claro, com responsabilidades bem atribuídas a cada parte. Essa estrutura regulatória bem delineada e independente é considerada em muitos estudos um dos fatores críticos do sucesso de um contrato (Macário, Ribeiro e Costa, 2015). Como demonstram Guasch e Straub (2009), a existência de um regulador no momento da assinatura do contrato reduz significativamente a probabilidade de ocorrência de renegociação do contato.


    QUADRO 1


    Fatores críticos para o sucesso do contrato de concessões de transporte


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Tema

          

          	
            Fator crítico

          

          	
            Impacto

          
        


        
          	
            Contrato

          

          	
            Identificação dos riscos

          

          	
            A não identificação prévia de um risco pode incorrer em maiores custos do contrato.

          
        


        
          	
            Alocação dos riscos

          

          	
            O risco deve ser alocado à parte com melhores condições de geri-lo; caso contrário, pode aumentar os custos ou inviabilizar a execução dos serviços.

          
        


        
          	
            Previsão de demanda

          

          	
            Demandas superestimadas no contrato podem onerar o setor público, nos casos em que este assume o risco de demanda. Demandas subestimadas podem ocultar a viabilidade financeira do contrato.

          
        


        
          	
            Clareza de responsabilidades e papéis entre as partes

          

          	
            Pode evitar conflitos e sobreposição de papéis.

          
        


        
          	
            Regulação do setor

          

          	
            Transparência e fluxo de informações

          

          	
            Aspectos necessários para assegurar o cumprimento do contrato.

          
        


        
          	
            Indicadores de desempenho

          

          	
            O monitoramento e o controle do contrato requerem a existência de indicadores mensuráveis e alinhados com os objetivos do contrato.

          
        


        
          	
            Arcabouço legal definido

          

          	
            A incerteza jurídica e a instabilidade política no setor podem inviabilizar a execução do projeto.

          
        


        
          	
            Ambiente político e macroeconômico

          

          	
            Reduz o risco do projeto e fornece solidez para o planejamento.

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Embora se tente, para fins metodológicos, analisar cada um isoladamente, os fatores são inter-relacionados, produzindo efeitos combinados no modelo como um todo. Ainda assim, tentou-se sintetizar os principais fatores mencionados na literatura (principalmente nos trabalhos de Osei-Kyei e Chan (2015), Macário, Ribeiro e Costa (2015) e Bray e Mulley (2013), agrupados por temas no quadro 1. Não é levada em conta nenhuma hierarquização dos fatores apontados.


    5 LEI No 12.815/2013 E DECRETO REGULAMENTADOR


    O setor portuário foi inicialmente disciplinado pela Lei no 8.630/1993, que, de acordo com Gilbertoni (2000), propôs-se a promover as mudanças necessárias a fim de alcançar os parâmetros mínimos internacionais de movimentação de portos, mas, fundamentalmente, de maneira específica para que fossem aproveitadas as locações regionais de cada terminal portuário. A nova legislação colocou os portos brasileiros diante de grandes desafios práticos e jurídicos, entre eles: reformular o sistema de gerenciamento de operações e de mão de obra, eliminar as interferências corporativas e burocráticas, e, principalmente, aproveitar, de forma racional, os espaços e as instalações.


    Ainda em relação à Lei de 1993, Farranha, Frezza e Barbosa (2014) aponta que, por meio dessa lei, em seu Artigo 1o, § 2o, praticamente todos os serviços e estruturas até então operados pelo poder público (seja na esfera federal, seja estadual ou municipal) tiveram sua prestação delegada à iniciativa privada, por meio de licitação, ficando este apenas com a administração/gestão e com papel de autoridade portuária.


    Posteriormente, foi estabelecido um novo marco regulatório para o setor portuário brasileiro, com a edição da Medida Provisória no 595, de 6 de dezembro de 2012, convertida na Lei no 12.815, de 5 de junho de 2013, com o objetivo de aumentar a competitividade e o desenvolvimento do país, eliminando a distinção de tipo de carga a ser movimentada no terminal, sepultando a diferença até então existente entre terminais privativos de uso exclusivo e de uso misto, mas manteve o regime jurídico aplicável a elas inalterado, qual seja, a outorga de autorização (Paoliello, 2014).


    Além da concessão do porto organizado, a nova Lei dos Portos trouxe inovações, nas quais se destacam a caracterização jurídica dos arrendamentos de áreas dentro do porto organizado como concessão de uso de bem público e a sua aproximação com o instituto da concessão de serviço público, como também a flexibilização para o estabelecimento de terminais de uso privativo (TUPs), ao se retirar o critério de comprovação da preponderância de carga própria para se adquirir o direito de uso desses terminais.


    Em relação aos contratos de concessão, foi estabelecida a cobrança de parâmetros de desempenho, a exigência de metas e prazos para o alcance de níveis de serviço, critérios e procedimentos de revisão e reajuste das tarifas praticadas, como também mudanças no critério de julgamento e adjudicação das licitações. A Lei no 12.815/2013 prevê expressamente o critério de julgamento de menor tarifa, selecionando-se o licitante que se compromete a cobrar o menor valor dos usuários pelo uso dos serviços, garantido a modicidade tarifária. Como salienta Frezza (2016), trata-se de um modelo centrado na regulação tarifária, a ser aplicado em futuros contratos.


    Além do critério de menor tarifa, a Lei no 12.815/2013 prevê ainda, no seu Artigo 6o, que serão considerados como critérios para julgamento, de forma isolada ou combinada, a maior capacidade de movimentação, a menor tarifa ou o menor tempo de movimentação de carga, e outros estabelecidos no edital, na forma do regulamento. Observa-se que, embora estabeleça critérios de desempenho para a outorga, a lei não restringe o julgamento a esses critérios, permitindo a adoção de outros, o que tem resultado em licitações que adotaram como critério o maior valor de outorga, permitido pelo Decreto no 8.464/2015, de acordo com dados dos leilões nos 1, 2 e 3 de 2015 e 1, 2, 3, 4 de 2016 (Brasil, 2016). Embora estejam previstos na nova lei, esses critérios de julgamento ainda não foram implementados, não sendo possível observar seus efeitos.


    Com a entrada em vigor da Lei no 12.815/2013, as atribuições dos atores do setor portuário foram distribuídas entre a Secretaria de Portos da Presidência da República (SEP/PR), na condição de poder concedente, a Antaq e a autoridade portuária.


    Como apontado por Farranha, Frezza e Barbosa (2014), a partir do novo marco regulatório, ao poder concedente, representado pela SEP/PR, compete a elaboração do planejamento setorial em conformidade com as políticas e diretrizes de logística integrada, ou seja, trata-se da prerrogativa de implementar políticas públicas.


    Essa diretriz visa corrigir o quadro institucional vigente até a promulgação da lei, no qual se verificava que a autoridade portuária ficava responsável pela elaboração individualizada do planejamento do respectivo porto, contudo, sem garantir que esse planejamento estivesse integrado a uma programação nacional de investimentos.


    Em cumprimento a essa determinação legal foi elaborado o Plano Nacional de Logística Portuária (PNLP), ferramenta de apoio à tomada de decisões e busca de resultados para os problemas provocados pela falta de uma estrutura uniforme na divisão clara de tarefas e responsabilidades entre entidades públicas e privadas.


    Compete ainda à SEP/PR a definição de diretrizes para a realização dos procedimentos licitatórios, inclusive para os respectivos editais e instrumentos convocatórios, como também a aprovação dos Planos de Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ).


    Já as competências da Antaq, definidas no Artigo 6o, §§ 2o e 3o da Lei no 12.815/2013, abrangem a realização do procedimento licitatório para a concessão do serviço, e a atuação como agente regulador, acompanhando os termos do contrato de concessão e aplicando, se for o caso, infrações e penalidades. Essas atribuições podem ser entendidas como estando no plano tático do setor portuário.


    Por fim, compete à administração do porto organizado, denominada autoridade portuária, as atribuições previstas no Artigo 17 e seguintes da Lei no 12.815/2013, que compreendem atividades relacionadas ao gerenciamento da operação portuária, como a elaboração do PDZ, em conformidade com o PNLP, a arrecadação dos valores das tarifas relativas às suas atividades, a realização de investimentos etc.


    De acordo com Frezza (2015), trata-se de um modelo complexo, pois não há apenas a agência reguladora, mas também uma secretaria e as administrações dos portos. Embora as atribuições mais estratégicas estejam centralizadas na SEP/PR, esses entes trabalham de forma conjunta e integrada para executar as políticas públicas formuladas para o setor e pôr em prática a operacionalização dos portos.


    Definidas as atribuições dos atores, outros fatores relevantes que integram a estrutura regulatória para a concessão de portos emergem. Como mencionado na seção 4 deste artigo, a experiência internacional aponta o gerenciamento do risco como um dos fatores críticos para o sucesso em concessões de infraestrutura de transportes.


    Dal Magro, Filipin e Fernandes, (2015) apresentam conceitos de riscos envolvidos nessas operações, trazendo a abordagem do Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (Coso) e a visão de uma empresa de auditoria independente, no caso a PricewaterhouseCoopers (PWC). Para o primeiro, todos os eventos que tenham probabilidade de ocorrência devem ser identificados pela organização, bem como monitorados, no decurso das suas atividades. Mas o Coso não apresenta uma tipificação quanto aos riscos existentes, aborda os fatores externos e internos como fundamentais para o êxito do reconhecimento dos eventos. Na sequência, a PWC aponta que “(...) os riscos podem surgir de fatores internos e externos, como concorrência e complexidade do mercado, condições econômicas, mudanças normativas, pontos fracos no modelo de negócios da companhia e deficiências nos controles internos” (PWC, 2007, p. 53 apud Dal Magro, Filipin e Fernandes, 2015).


    De acordo com a distribuição de atribuições definida pela Lei dos Portos, compete à Antaq a formulação das regras dos editais de licitação e do contrato de concessão, tendo como referência as diretrizes estipuladas pela SEP. Dessa forma, de acordo com a carta de serviços da agência (Brasil, 2016), a Antaq realiza a análise e a instrução de processos licitatórios visando à concessão de portos organizados, bem como ao arrendamento de áreas e instalações portuárias. Em atendimento ao disposto no Decreto no 8.033/2013, a agência realiza os estudos prévios de viabilidade técnica, econômica e ambiental do objeto do arrendamento ou da concessão, quando necessária, em conformidade com as diretrizes do planejamento do setor portuário.


    No âmbito dessa atividade, e como evidenciado nos leilões nos 1, 2 e 3 de 2015 e 1, 2, 3 e 4 de 2016 (Brasil, 2016), para arrendamento de áreas em portos organizados, a Antaq define, entre outras, as diretrizes técnicas e os parâmetros do arrendamento, entre eles os parâmetros de desempenho, a análise financeira, o estudo de demanda do empreendimento e a alocação de riscos. De acordo com os editais dos leilões anteriormente citados, os riscos serão suportados pela contratada, que deverá, a partir dos estudos disponíveis, como também em função da própria estratégia empresarial, apresentar proposta que suporte esses riscos, possibilitando atender às condições contratuais e trazendo retorno ao próprio investimento.


    Entretanto, como mencionado por Macário, Ribeiro e Costa (2015), o sucesso da concessão está diretamente relacionado com a consistência dos procedimentos de preparação dos contratos, a suficiência das ferramentas de avaliação de projetos e a fidedignidade das estimativas que sustentam o empreendimento.


    Além desses aspectos, o novo regramento ajustou o papel dos conselhos de autoridade portuária para cada porto organizado, que perderam o caráter deliberativo e tornaram-se um órgão consultivo da administração do porto, cujas competências estão dispostas no Artigo 36 do Decreto no 8.033/2013, sendo que estas abrangem ações para promover a racionalização do uso das instalações, alterações no plano de desenvolvimento e zoneamento do porto.


    Essa mudança reforça o caráter de centralização na SEP/PR, reduzindo a participação das autoridades locais nos processos de tomada de decisão. Por um lado, isso seria prejudicial, visto que as demandas específicas do porto são de conhecimento da autoridade local. Por outro lado, como observa Frezza (2016), é possível constatar que ocorreram avanços no setor portuário no que diz respeito à padronização de normas e procedimentos, bem como ao planejamento integrado dos portos brasileiros. De acordo com o autor, a variação de forma e conteúdo dos instrumentos jurídicos celebrados antes do novo marco regulatório entrar em vigor evidencia que cada autoridade portuária conduzia a elaboração e a gestão de contratos de arrendamento de forma particular.


    A partir do novo marco legal foram realinhadas as competências dos atores e alterados os mecanismos e procedimentos para contratação e operação das estruturas portuárias com o objetivo de aumentar a competitividade do setor. Além da esperada ampliação da competitividade do setor, essa modernização pode contribuir para a melhoria do ambiente de negócios, fomentar o interesse de investidores da área de infraestrutura, contribuir para a geração de empregos, melhoria do serviço prestado e redução do custo de transporte.


    6 RUMOS DA CONCESSÃO DE PORTOS NO BRASIL FRENTE AO PANORAMA INTERNACIONAL


    As exigências e atribuições definidas pela Lei no 12.815/2013 e pelo Decreto no 8.033/2013 tendem a promover mudanças no cenário de concessões portuárias no Brasil. A fim de avaliar a influência dessas mudanças nos fatores críticos para o sucesso das concessões identificados anteriormente e as perspectivas para o setor, foi elaborado o quadro 2.


    QUADRO 2


    Influências da Lei no 12.815/2013 e do Decreto no 8.033/2013 no cenário do setor portuário no Brasil


    [image: q2_p274]


    Elaboração dos autores.


    7 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    O estudo permitiu verificar o destaque que o tema concessões de transportes vem ganhando no campo da pesquisa, expresso pelo aumento do número de publicações nos últimos anos. Apesar de existir uma boa quantidade de estudos sobre a América Latina, foram encontrados poucos estudos mais detalhados sobre o Brasil no levantamento feito. É possível observar uma predominância de trabalhos preocupados em analisar fatores críticos dos contratos de concessão de forma geral. Pode-se concluir a esse respeito que existe uma tendência de pesquisas focadas em buscar melhorias para as práticas atuais de concessão a partir da análise de casos e experiências anteriores.


    Ao relacionar os principais fatores considerados na literatura internacional como críticos ao sucesso de concessões de transportes, foram identificados dois grupos distintos: fatores ligados ao contrato e fatores relacionados à estrutura regulatória.


    Em relação à concessão de portos, a análise da Lei no 12.815/2013 e do Decreto no 8.033/2013 apontou diversas alterações, contemplando as atribuições dos atores, elementos do contrato e flexibilização de alguns elementos com o objetivo de aumentar a competitividade e o desenvolvimento do país. A análise pormenorizada dessas modificações face aos fatores críticos ao sucesso das concessões indicou que de modo geral a implementação da lei tende a trazer melhorias para o cenário das concessões portuárias, uma vez que delimita responsabilidades e exige parâmetros a serem monitorados. Um ponto de atenção refere-se à estrutura regulatória, que abrange diferentes órgãos e requer uma boa coordenação de ações para que não incorra em burocracia e sobreposição de papéis.


    Ressalta-se que o estudo realizado baseia suas conclusões em um arcabouço bibliográfico de casos nacionais e internacionais, indicando uma tendência de efeito que as alterações da legislação podem trazer para o desempenho do setor. Sugere-se que futuramente sejam realizados estudos de caso de concessões cujo modelo de contrato tenha sido submetido à Lei no 12.815/2013, para verificação das tendências levantadas neste artigo. Para tanto, o quadro 2 pode ser empregado como referencial metodológico para análise dos contratos.
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    HETEROGENEIDADE INDUSTRIAL: UM OLHAR PARA ALÉM DAS REGIÕES BRASILEIRAS – O CASO DO CENTRO-OESTE BRASILEIRO


    Murilo José de Souza Pires[ 1 ]


    O objetivo desta investigação foi mostrar em que medida a problemática da heterogeneidade industrial encontra-se enraizada nas estruturas econômicas multiescalares regionais, em especial no Centro-Oeste brasileiro no período de 2000 a 2010. Para tanto, foram utilizados os recursos técnicos da pesquisa bibliográfica e adotou-se o método analítico, descritivo e estatístico. Os resultados encontrados demonstram que, em nível regional, para os anos de 2000 e 2010, há uma forte heterogeneidade entre as regiões Norte, Nordeste, Sul e Sudeste. Esse mesmo padrão também é encontrado para as Unidades da Federação (UFs) e para as microrregiões e os municípios do Centro-Oeste. Por fim, pela análise do índice de crescimento da produtividade do trabalho (PT) constata-se que aqueles municípios que apresentaram valores de índices de PT superiores às médias estaduais encontram-se em porções específicas dos territórios dos estados de Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul.


    Palavras-chave: heterogeneidade industrial; produtividade do trabalho; Centro-Oeste.


    INDUSTRIAL HETEROGENEITY: A GLANCE BEYOND THE BRAZILIAN REGIONS – THE CASE OF BRAZILIAN MID-WEST


    The purpose of this research was to show to what extent the problem of industrial heterogeneity is rooted in multi-scalar regional economic structures, particularly in the Brazilian Midwest from 2000 to 2010. Therefore, the technical features of the literature were used and adopted the analytical descriptive and statistical method. The results show that, at the regional level, for the years 2000 and 2010, there is a strong heterogeneity between the North, Northeast, South and Southeast. This same pattern is also found for the Federation Units (FUs) and the micro-regions and municipalities in the Midwest. Finally, the analysis of labor productivity growth rate notes that those municipalities that showed labor productivity index values higher than state averages are in specific portions of the territories of the states of Goiás, Mato Grosso and Mato Grosso southern.


    Keywords: industrial heterogeneity; labor productivity; Midwest.


    HETEROGENEIDAD INDUSTRIAL: UNA MIRADA PARA MÁS DE LAS REGIONES BRASILEÑAS – EL CASO DEL CENTRO-OESTE BRASILEÑO


    El objetivo de esta investigación es mostrar en qué medida una problemática de la heterogeneidad industrial se encontró en las industrias económicas multiescalares regionales, en especial, no Centro-Oeste brasileiro no período de 2000 a 2010. Por tanto, se utilizaron los recursos técnicos de la investigación bibliográfica Y un método analítico, descritivo y estadístico. Los resultados encontrados demuestran que, en el nivel regional, para los años de 2000 y 2010, existe una fuerte heterogeneidad entre las regiones Norte, Nordeste, Sul y Sudeste. Esse que se ha convertido en un microrregiones del Centro-Oeste. Por fim, por el análisis del crecimiento de la productividad del trabajo constata-se que los municípios que presentan los valores de los índices de productividad del trabajo en los medios estadísticos se encuentran en las regiones específicas de los estados de Goiás, Mato Grosso y Mato Grosso do sur.


    Palabras clave: heterogeneidad industrial; productividad del trabajo; Centro Oeste.


    HÉTÉROGÉNÉITÉ INDUSTRIELLE: UN REGARD AU-DELÀ DES RÉGIONS BRÉSILIENNES – LE CAS DU BRÉSILIEN OCCIDENTAL CENTRAL


    L’objectif est de démontrer dans l’échelle de mesure de la problématique de l’hétérogénéité industrielle. En tant que tel, il y a eu des différences entre les systèmes de gestion de la biodiversité. E adotou-se o méthode analítico, descritivo e estatístico. Les résultats trouvés demonstram que, dans le niveau régional, pour les années 2000 et 2010, ont une forte hétérogénéité entre les régions du Nord, Nordeste, Sud et Sudeste. Esse que ce soit un peu comme les Unités de la Fédération (UFs) et comme microrregiões et municípios do Centro-Oeste. Por fim, par analyse de l’indice de croissance de la productivité du travail constata-se que que les pays qui présentent des valeurs d’índices de productivité de l’emploi sont les médias et les médias historiques se trouvent dans les régions spécifiques des États de Goiás, du Mato Grosso et du Mato Grosso do Sul.


    Mots-clés: hétérogénéité industrielle; la productivité du travail; Centre Ouest.


    JEL: R11; O470; O140.


    1 INTRODUÇÃO


    A problemática do desenvolvimento econômico ganhou força no debate internacional no período do pós-guerra, quando os países envolvidos no conflito mundial, sobretudo os europeus, iniciaram a reconstrução de suas economias para reduzirem o hiato econômico existente entre as economias ricas vis-à-vis as economias pobres.[ 2 ] Segundo Maddison (2002, p. 126), a renda per capita entre as regiões mais pobres e as regiões mais ricas era, em 1913, de 9:1, ao passo que, em 1950, essa relação encontrava-se em 15:1. É nesse ambiente econômico que o trabalho de Solow tornou-se referência no campo da teoria do crescimento econômico, pois apresentava, a partir de uma visão neoclássica, quais seriam os determinantes para os países incrementarem sua produção e corrigir, assim, esse hiato no produto per capita.


    No entanto, o modelo de Solow trabalha com a hipótese de que a função de produção da economia é homogênea, ou seja, não há diferenças de progresso técnico entre os agentes econômicos. Para avançar no debate, dentro do mainstream economics, mas retornando à visão clássica do desenvolvimento, o trabalho de Lewis (2010) tenta compreender a dinâmica econômica de países como, por exemplo, Egito, Índia e Jamaica, que apresentavam uma estrutura produtiva heterogênea ou dual, isto é, um polo moderno e integrado ao sistema capitalista e/ou outro atrasado e de subsistência.


    Grosso modo, esses trabalhos partem da premissa de que as forças de mercado promovem as condições objetivas para o avanço e a integração das estruturas produtivas dessas economias. Para romper com essa visão de convergência das estruturas produtivas no longo prazo, os trabalhos da Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (Cepal) questionaram esse modelo de desenvolvimento econômico, que tinham nas forças do mercado o elemento principal para efetuar a convergência das estruturas produtivas de uma região marcada pela dualidade estrutural.


    O ponto de partida desses trabalhos foi caracterizar as economias da América Latina e do Caribe como estruturas econômicas e sociais marcadas pelo subdesenvolvimento, as quais têm suas raízes no próprio processo de formação e evolução econômica destas nações. Não sendo, assim, uma etapa do desenvolvimento econômico, como destacou Rostow (2010).


    É nesse ambiente que a problemática da heterogeneidade estrutural e produtiva ganha corpo nos trabalhos da Cepal, sobretudo a partir do trabalho de Aníbal Pinto (2000) sobre Natureza e Implicações da “Heterogeneidade Estrutural” da América Latina. Adicionando aos trabalhos de Raul Prebisch, Celso Furtado e outros mais, aprofundou-se na compreensão do subdesenvolvimento, o qual é reflexo de economias que se modernizaram em momentos históricos em que o capitalismo era conduzido pelos capitais oligopólios e o desenvolvimento tecnológico não se difundia de forma simétrica entre os países centrais e periféricos.


    Nesse sentido, o subdesenvolvimento e a heterogeneidade estrutural e produtiva eram inerentes às economias que iniciaram seus processos de desenvolvimento na etapa tardia do capitalismo internacional. É nesse ambiente de discussão que surge a proposta deste trabalho. O objetivo do texto é mostrar em que medida a problemática da heterogeneidade industrial encontra-se enraizada nas estruturas econômicas multiescalares regionais brasileiras no período de 2000 a 2010, mas discutindo um caso específico, não único, da heterogeneidade industrial nas microrregiões e nos municípios do Centro-Oeste. Para tanto, destacou-se que essa problemática, isto é, a questão da heterogeneidade industrial, é uma pauta que foi construída a partir dos trabalhos da Cepal, e, por isso, serão adotados os conceitos e indicadores econômicos utilizados na tradição cepalina para medir o hiato estrutural existente na estrutura produtiva e industrial de uma economia especifica, mas não única, que é a brasileira e suas sub-regiões.


    Nesse sentido, trabalha-se com a hipótese derivada dos trabalhos de Bárcena et al. (2010), Cimoli et al. (2005), Kupfer e Rocha (2004), Porcile, Yamila e Catela (2012), Cavalcante e Negri (2014), Squeff e Nogueira (2013) e Nogueira, Infante e Mussi (2014), que destacam que a estrutura industrial brasileira é marcada por uma forte heterogeneidade estrutural. Para tanto, a proposta deste trabalho é verificar se esse padrão de heterogeneidade industrial também está se objetivando nas estruturas industriais nas múltiplas escalas regionais brasileira e, particularmente, no Centro-Oeste.


    Deste modo, essa pesquisa justifica-se em várias dimensões. Quanto à relevância da temática, o debate sobre a problemática da heterogeneidade estrutural em múltiplas escalas regionais apresenta-se incipiente dentro da abordagem da economia regional. Além disso, a compreensão da forma que o progresso técnico está se objetivando no espaço é elemento importante para calibrar discussões de políticas públicas para o espaço brasileiro.


    Para tanto, o trabalho está estruturado em quatro seções, além desta introdução. Na seção 2 o objetivo é apresentar de forma sucinta o debate existente entre as duas correntes do pensamento econômico sobre a questão da estrutura produtiva e o progresso técnico. Na seção 3 procura-se apresentar o delineamento metodológico da pesquisa. A seção 4 faz uma análise da questão da heterogeneidade industrial para além das regiões brasileiras, mas tendo como foco central a região Centro-Oeste. Por fim, a seção 5 traz as considerações finais.


    2 HETEROGENEIDADE ESTRUTURAL: UM OLHAR HETERODOXO


    A visão heterodoxa sobre a problemática do desenvolvimento econômico ganha expressão, particularmente, no período posterior à II Guerra Mundial (1945), com o desenvolvimento dos trabalhos realizados pela Cepal. Em um campo teórico alternativo e inovador, os pensadores dessa instituição avançaram em um método próprio (histórico-estrutural) para analisar as realidades objetivas dos países periféricos e subdesenvolvidos da América Latina e do Caribe.[ 3 ]


    Grosso modo, o método cepalino compreende que os “(...) processos de desenvolvimento não se davam foram da história” (Furtado, 1992, p. 6), e o subdesenvolvimento “(...) é, portanto, um processo histórico autônomo, e não uma etapa pela qual tenham, necessariamente, passado as economias que já alcançaram grau superior de desenvolvimento” (Furtado, 1964, p. 173). Essa visão rompe profundamente com aquela apresentada por Rostow em 1959, na qual as economias passam por várias etapas entre a sociedade tradicional e a sociedade de massas.


    Para os cepalinos, o problema do subdesenvolvimento é estrutural e está intimamente enraizado na formação e na evolução da estrutura econômica da nação. Para tanto, partem da premissa de que os impulsos econômicos provenientes das economias centrais penetram de forma assimétrica nos países periféricos, criando, assim, uma discrepância na propagação do progresso técnico entre os agentes econômicos. Deste modo, formam-se estruturas econômicas híbridas marcadas, no mesmo espaço e tempo, pelo moderno e pelo atrasado.


    Como sintetizou Furtado (1964, p. 184), “(...) o subdesenvolvimento não constitui uma etapa necessária do processo de formação das economias capitalistas modernas. É em si, um processo particular, resultante da penetração de empresas capitalistas modernas em estruturas arcaicas”.


    Portanto, o subdesenvolvimento é um fenômeno que se encontra gravado na estrutura econômica e social das economias da América Latina, e sua superação não acontece segundo os postulados destacados por Rostow em 1959, em que os países galgam etapas para superar sua condição de subdesenvolvido para desenvolvido. O argumento cepalino é que as economias subdesenvolvidas, ao serem penetradas por empresas capitalistas, formam uma estrutura produtiva marcada por uma dualidade, na qual o moderno e o atrasado convivem entre si no mesmo espaço e no mesmo tempo, não sendo, portanto, passível de superação sem profundas e radicais transformações na estrutura produtiva dessas economias periféricas.


    Nesse sentido, Furtado (1998) destaca que:


    essa visão global do capitalismo industrial levou-me à conclusão de que a superação do subdesenvolvimento não se daria ao impulso das simples forças do mercado, exigindo um projeto político voltado para a mobilização de recurso sociais que permitisse empreender um trabalho de reconstrução de certas estruturas (Furtado, 1998, p. 62 et seq.).


    No caso brasileiro, o mecanismo de transmissão dos impulsos modernizantes para a economia periférica cristalizou-se, no primeiro momento, por meio da penetração do progresso técnico via substituição de importações, ou seja, com a “crise do café” no final dos anos 1920, os mecanismos institucionais de política econômica que foram adotados pelo Estado para conter o declínio dos preços do café no mercado interno criaram as condições objetivas para acelerar o processo de desenvolvimento industrial brasileiro.[ 4 ]


    Antes, a dinâmica da economia periférica estava conectada com os centros de decisões que se encontravam no mercado internacional. Logo, o papel que os países periféricos exerciam dentro da lógica de valorização do capital foi abastecer as economias centrais com produtos primários e servir como mercado para os produtos industrializados. Para romper com essa dinâmica econômica, Raúl Prebisch questionou os modelos de comércio internacional em curso, que defendiam os pressupostos das vantagens comparativas ricardianas, e propôs que o caminho para a superação da dependência das economias periféricas, vis-à-vis as economias centrais, passava por uma internalização mais forte do setor industrial.[ 5 ] Fato esse que aconteceu no Brasil, depois dos anos 1930, no bojo do modelo de substituição de importações.


    Como destacou Draibe (1985):


    o período de 1930 a 1961 marcou o momento final do processo de constituição do capitalismo no Brasil, na medida em que a industrialização desencadeada a partir da crise de 1929 culminou com a plena formação das bases técnicas indispensáveis à autodeterminação da acumulação capitalista (Draibe, 1985, p. 12).


    Depois de meados dos anos 1950, Juscelino Kubitschek estimulou ainda mais a entrada dos capitais industriais dos países centrais que, adicionados aos capitais industriais nacionais, foram constituindo a matriz industrial brasileira. Esse movimento teve um papel importante para a formação de uma base industrial, a qual se concentrou, sobremaneira, na região Sudeste, particularmente no estado de São Paulo. Deste modo, o país estava se modernizando, mas carregava em sua estrutura produtiva os elementos modernos e arcaicos que conviviam juntos no mesmo espaço e tempo.


    Nesse sentido, o pensamento da Cepal, materializado nos trabalhos de Raúl Prebisch, Celso Furtado, Aníbal Pinto e outros mais, teve um papel central para estimular os governos dos países da América Latina, particularmente o Brasil, em continuar seu projeto de industrialização. Deste modo, os pensadores da Cepal devem ser compreendidos, no panteão do pensamento econômico, como teóricos alternativos às visões defendidas pelos autores do mainstream economics.[ 6 ]


    Para esses autores, a problemática do desenvolvimento/subdesenvolvimento deve ser colocada em uma perspectiva analítica que tenha como “o ponto de partida para o entendimento (...) de que trata-se de um corpo analítico especifico, aplicável a condições históricas próprias da periferia latino-americana” (Bielschowsky, 2000, p. 16).


    Para superar a dependência dos países centrais, as economias periféricas deveriam avançar no modelo de substituição de importações e internalizar em suas economias uma estrutura industrial que deslocasse o centro dinâmico do mercado internacional para o mercado interno. No entanto, esse processo de industrialização não foi simples, pois o momento histórico em que esses projetos industriais foram construídos, o padrão tecnológico – indústrias elétrica, química, metalúrgica, farmacêutica e de transportes e outras estavam alicerçadas em estruturas de mercado oligopolizadas, as quais eram diferentes daquelas encontradas na época das industrializações originária (Inglaterra) e dos países de segunda onda, como Estados Unidos, França, Alemanha, Japão e Rússia, pois eram enraizadas em estruturas de mercado da etapa concorrencial do capitalismo.[ 7 ]


    Nesse sentido, o padrão de concorrência e tecnológico em que foram gestados os processos de industrialização das economias periféricas, como a brasileira, diferiu muito daquele existente nas economias centrais (Inglaterra, França, Estados Unidos, Alemanha, Japão e Rússia). Como destacou Mello (1991):


    na industrialização retardatária, os obstáculos a transpor se tornariam muito mais sérios. Já não se tratava mais de ir aumentando, a saltos mais ou menos gradativos, as escalas de uma indústria existente, como correu durante a Segunda Revolução Industrial. Ao contrário, o nascimento tardio da indústria pesada implicava numa descontinuidade tecnológica muito mais dramática, uma vez que se requeriam agora desde o início, gigantescas economias de escala, maciço volume do investimento inicial e tecnologia altamente sofisticada, praticamente não disponível no mercado internacional, pois que controlada pelas grandes empresas oligopolistas dos países industrializados (Mello, 1991, p. 112).


    Dessa forma, o projeto de homogeneização da estrutura produtiva das economias periféricas, via modelo de substituição de importações, iniciou sua efetivação em um momento histórico em que as economias centrais encontravam-se em estágio avançado da Segunda Revolução Industrial.[ 8 ] Deste modo, as ações empreendidas pelo Estado, como também pelo capital privado (internacional e nacional), para estimular os investimentos produtivos e de infraestrutura, não eram triviais porque materializaram-se segundo os padrões de concorrência e tecnológico já estabelecidos nos países centrais.


    Tudo isso exigiu das economias periféricas de industrialização tardia, como a brasileira, uma estrutura de financiamento complexa para efetivar os investimentos produtivos e de infraestrutura necessários para o salto da industrialização leve para a industrialização pesada, isto é, para internalizar os estágios superiores do processo de industrialização pesada. No entanto, essa estrutura de financiamento não conseguiu se modernizar para suprir a demanda por funding exigida por uma estrutura industrial integrada e alicerçada nos setores de bens de consumo duráveis e bens de capital, dado que a economia nacional ainda dependia dos recursos provenientes do setor exportador da economia periférica para financiar parte importante dos investimentos industriais.


    Essa dependência fragilizou a estratégia de internalização e integração da estrutura industrial, pois, em momentos de crise cambial, os estrangulamentos no balanço de pagamentos abortaram as novas ondas de investimentos de modernização e ampliação da capacidade produtiva do setor industrial da economia periférica.


    Como bem destacou Rodríguez (2009):


    (...) considera-se que a industrialização substitutiva é acompanhada por uma forte tendência ao desequilíbrio externo. A capacidade para importar cresce lentamente; a necessidade de novas importações, originada pela substituição, pode superar o montante de importações economizado. Uma vez produzido o déficit, para que ele seja corrigido, há necessidade de novas substituições, mas estas, por sua vez, exigem importações que eventualmente as dificuldades do balanço de pagamentos. Em outras palavras, a industrialização através da substituição de importações produz um duplo efeito: tende a compensar e, ao mesmo tempo, a reproduzir o déficit externo (Rodríguez, 2009, p. 193 et seq.).


    Portanto, essa restrição do balanço de pagamentos criou obstáculos para o processo de integração da estrutura produtiva, em especial a industrial, porque os investimentos realizados não foram suficientes para internalizar e integrar a estrutura industrial ao ponto de reduzir o hiato existente entre os setores capitalistas e de subsistência.


    É nesse ambiente de restrições à expansão dos investimentos industriais que as fendas entre os setores capitalistas e de subsistência vão se cristalizando ao longo do tempo e fortalecendo, assim, o enraizamento de estruturas econômicas e sociais diferenciadas, no mesmo espaço e tempo, na estrutura do Estado nacional.


    As diferenças entre os setores capitalistas e os de subsistência aprofundaram-se, porque o progresso técnico ao se objetivar, primeiramente, nos setores econômicos vinculados à dinâmica externa (moderno), não conseguiu transbordar de forma eficiente e na amplitude necessária para os setores de subsistência tornarem-se efetivamente modernos.


    Como destacou Pinto (2000, p. 575), “(...) a capacidade de irradiação ou impulsionamento do ‘setor moderno’ revelou-se, para dizer o mínimo, muito menor do que a esperada. Assim sendo, mais do que um processo para a ‘homogeneização’ da estrutura global, perfila-se um aprofundamento de sua heterogeneidade”. Portanto, a estrutura econômica que nasceu desses impulsos heterogêneos ficou caracterizado por Furtado (1964) como sendo:[ 9 ]


    contudo, a resultante foi quase sempre a criação de estruturas híbridas, uma parte das quais tendia a comportar-se como sistema capitalista, a outra, a manter-se dentro da estrutura preexistente. Esse tipo de economia dualista constitui, especificamente, o fenômeno do subdesenvolvimento. O subdesenvolvimento é, portanto, um processo histórico autônomo, e não uma etapa pela qual tenham, necessariamente, passado as economias que já alcançaram grau superior de desenvolvimento (Furtado, 1964, p. 173).


    Nesse sentido, o fenômeno da heterogeneidade estrutural e produtiva objetivou-se como reflexo do subdesenvolvimento dos países periféricos, particularmente aqueles localizados nas economias da América Latina e do Caribe. Como bem destacou Cimoli et al. (2005):


    o conceito atual de heterogeneidade remonta a série de trabalhos realizados por Aníbal Pinto (1970, 1971, 1976), que enfatizam que a concentração do progresso técnico criou uma estrutura produtiva segmentada, em que poderiam ser distinguidos ao menos três estratos. Um estrato produtivo mais alto – o polo moderno – contava com as atividades de exportação, industriais e de serviços que funcionavam com níveis de produtividade semelhantes à média das economias mais desenvolvidas. No estrato inferior – o primeiro – encontram-se os setores mais atrasados cuja produtividade não era muito diferente da época colonial. Por último, o autor distingue um estrato intermediário, cuja produtividade corresponde à média da economia nacional. O desenvolvimento exige distribuir o emprego para todos os estratos de maior produtividade e esvaziar no estrato primitivo. Este processo não somente favorece o aumento da produtividade agregada e a difusão da tecnologia, como também teria um efeito positivo no comportamento dos salários reais na periferia, que passariam a aumentar em correspondência com os incrementos da produtividade (Cimoli et al., 2005, p. 11, tradução do autor).[ 10 ]


    Em síntese, observa-se que o problema da heterogeneidade produtiva decorre da forma como as economias latino-americanas e caribenhas se lançaram no processo de modernização de suas estruturas produtivas, particularmente em um momento histórico, no qual, na frente externa, as economias centrais apresentavam certa maturidade tecnológica e suas estruturas econômicas e produtivas apresentavam maior grau de integração.


    Como apontou Sunkel (1978),


    isso é especialmente verdadeiro em países subdesenvolvidos, caracterizados por sua grande heterogeneidade estrutural, tanto no campo econômico quanto no tecnológico, no social, no político e no cultural. Com efeito, alguns setores mais ou menos amplos de progresso, dependendo do país em questão, são caracterizados por níveis de capitalização, tecnologia, produtividade, organização e qualificação de seus recursos humanos que não têm nada a invejar suas contrapartes do países desenvolvidos (Sunkel, 1978, p. 6, tradução do autor).[ 11 ]


    Pinto e Filippo (1974) destacaram que as dimensões da heterogeneidade podem ser caracterizadas pelas seguintes camadas:


    
      	primeira dimensão, concernente às estruturas produtivas em que se observa a vigência de uma multiplicidade de progresso técnico, em uma progressão que vai desde formas “primitivas” das economias de subsistência até formas exitosas e similares aos países desenvolvidos;


      	segunda dimensão, que se refere à natureza das relações sociais caracterizadas por diversos estratos sociais;


      	terceira dimensão, que tem a ver com a chamada estrutura de poder, que surge basicamente no nível político.

    


    Portanto, naquelas economias da América Latina e do Caribe que se lançaram em seus projetos de industrialização tardia, na fase do capitalismo oligopólico e durante o padrão tecnológico da Segunda Revolução Industrial, não conseguiram se modernizar ao ponto de destruir todos os resquícios das economias de subsistência/tradicional. Ao contrário, o hiato tecnológico existente entre os setores capitalistas e de subsistência/tradicional permaneceu enraizado na estrutura produtiva nacional, reforçando, assim, o subdesenvolvimento desses países; isto é, o desenvolvimento das forças produtivas, ao induzir a modernização da economia, não o fez de forma homogênea entre os setores e os atores econômicos, reforçando, assim, as assimetrias existentes entre as regiões e os atores econômicos.


    Como abordado por Porcile, Yamila e Catela (2012),


    o desenvolvimento, na visão estruturalista, é concebido como um processo impulsionado pelo progresso técnico e marcado por desequilíbrios que redefinem a estrutura produtiva. Mas este processo é assimétrico, ocorre de forma desigual entre regiões e setores, concentrando a inovação em partes localizadas do sistema. Na periferia o progresso técnico não se difunde em forma homogênea, sendo absorvido somente em certas atividades, principalmente nas vinculadas à exportação, permanecendo inalterada a estrutura produtiva restante (Porcile, Yamila e Catela, 2012, p. 2).


    No entanto, essa visão da heterogeneidade estrutural ainda carrega aquela divisão existente entre os setores modernos (vinculados ao desenvolvimento industrial) e os setores de subsistência/tradicionais (relacionados à agropecuária) dos países periféricos da América Latina e do Caribe.


    No caso específico de algumas economias latino-americanas, como o caso brasileiro, o processo de modernização da agropecuária, a partir dos anos 1960, intensificou-se, sobretudo com a formação dos complexos agroindustriais e a integração, a partir dos anos 1980, com o capital financeiro. Esse novo padrão de desenvolvimento agrícola que nasceu a partir da integração agropecuária entre os setores industrial e financeiro transformou o modo de se produzir na agropecuária brasileira, modernizando-a e aumentando a sua produtividade do trabalho (PT).


    Como destacou Silva (1996),


    há uma nova dinâmica porque um novo padrão agrícola, cuja estrutura produtiva e cujas articulações e integração com a economia global se transformaram. A partir desse momento o desenvolvimento da agricultura não é mais autônomo, mas passa a depender da dinâmica da indústria; não se pode mais falar da agricultura como “grande setor” da economia (como na divisão tradicional agricultura-indústria-serviços), porque grande parte das atividades agrícolas integrou-se profundamente na matriz de relações interindustriais, sendo seu funcionamento determinado de forma conjunta. Enfim, não há mais uma dinâmica geral da agricultura, mas agora têm lugar várias dinâmicas, próprias de cada um dos complexos particulares (Silva, 1996, p. 33).


    Como destacado, essa modernização da agropecuária nacional aprofundou as transformações na estrutura produtiva nacional, fato esse que contribuiu para ampliar, setorialmente, as possibilidades de heterogeneidade estrutural e produtiva, ou seja, os setores agropecuários, industriais e de serviços modernizaram-se e tornaram-se mais complexos e heterogêneos.


    No caso do setor industrial, os trabalhos de Kupfer e Rocha (2004), Naciones Unidas (2005), Bárcena et al. (2010), Porcile, Yamila e Catela (2012), Squeff e Nogueira (2013) e Cavalcante e Negri (2014) aprofundaram o debate sobre o tema para as seguintes categorias: a) para os setores por Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE); b) para as faixas de tamanho das empresas; c) por intensidade tecnológica; e d) por ocupações, salários e empregos.


    Grosso modo, esses trabalhos apontam que o problema da heterogeneidade industrial da economia brasileira ainda se apresenta acentuada. Como salientou Kupfer e Rocha (2004, p. 39), “(...) a modernização da indústria brasileira caracterizou-se por um intenso aumento da heterogeneidade estrutural”. Essas mesmas conclusões foram encontradas no trabalho de Porcile, Yamila e Catela (2012, p. 17), que destacou a “(...) elevada heterogeneidade que encontramos dentro da indústria de transformação brasileira”. Por fim, Cavalcante e Negri (2014, p. 369) afirmam que “(...) a estrutura produtiva vem se mantendo praticamente tão heterogênea quanto, historicamente, sempre o foi”.


    Por fim, observa-se, na literatura sobre heterogeneidade industrial na economia brasileira, certa lacuna relacionada com o desdobramento dessa discussão para o caso das múltiplas escalas regionais. Para tanto, este trabalho propõe avançar um pouco mais sobre essa discussão para verificar como se encontra a heterogeneidade industrial entre as regiões brasileiras, entre as Unidades da Federação (UFs) e, em particular, entre as microrregiões e os municípios do Centro-Oeste brasileiro.


    3 METODOLOGIA DA PESQUISA


    Para o desenvolvimento da pesquisa adotam-se os seguintes procedimentos metodológicos: a métrica utilizada para aferir a heterogeneidade industrial foi aquela proposta nos trabalhos dos autores da Cepal, isto é, a PT. Para tanto, o trabalho de Squeff e Nogueira (2013, p. 47) aponta, em seu glossário metodológico, o uso do valor adicionado como proxy para o produto total. Seguindo essa sugestão e realizando adaptações para o caso do pessoal ocupado (discutidas a seguir), construiu-se o indicador produtividade do trabalho (PT). Entende-se como PT a razão entre o valor adicionado da atividade industrial e a população ocupada na atividade industrial.
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    É importante ressaltar que o indicador apresentado para medir a PT seguirá a tradição dos trabalhos cepalinos em decorrência da sua simplicidade e objetividade. O trabalho de Messa (2014) fez um levantamento exaustivo de metodologias de cálculo para a produtividade da economia, e destacou o seguinte: para medir a produtividade, pode-se adotar: a) PT; e b) produtividade total dos fatores (PTF) e suas derivações macroeconômicas e microeconômicas. Segundo ao autor, o cálculo da PT é o “(...) mais elementar, (...)” (op. cit., 2014, p. 87), ao passo que o cálculo da PTF e suas derivações têm um problema, qual seja, o “(...) seu cálculo. Realmente, a identificação de todos os recursos da economia, a mensuração de cada um deles e a determinação da forma com que tais recursos são combinados com vistas à atividade produtiva estão longe de ser tarefas triviais” (op. cit., p. 87). Em uma economia como a brasileira, em que são notórias as limitações das bases de dados, o cálculo da PTF torna-se, então, mais complexo ainda. Sem falar que essa metodologia não é de uso corrente na tradição cepalina.


    O valor adicionado bruto da atividade industrial é proveniente da base de dados do produto interno bruto (PIB) dos municípios, mensurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para os anos de 2000 e 2010. Para o IBGE (2004, p. 19), a atividade indústria “(...), nas Contas Regionais, é constituída por: indústria extrativa; indústria de transformação; construção civil e produção e distribuição de eletricidade, gás, água, esgoto e limpeza urbana”.


    No entanto, é importante ressaltar a metodologia de cálculo adotada pelo IBGE para a aferição dessa variável. Segundo o IBGE, a metodologia adotada para calcular a participação de cada município no valor adicionado da indústria de transformação:


    (...) é equivalente ao descrito para a indústria extrativa: a repartição do valor adicionado estadual da indústria de transformação por município é obtida a partir das estatísticas do valor das saídas de mercadorias, declarado pelas empresas às Secretarias Estaduais de Fazenda. (...) A variável saídas de mercadorias é a mesma utilizada pelas Secretarias Estaduais de Fazenda no cálculo do valor adicionado fiscal. Deste modo, ao se usar tal informação, presume-se que se trata de uma variável previamente depurada pelas Secretarias (IBGE, 2008, p. 20).


    Desta forma, é importante destacar que, na ausência de bases de dados mais refinadas e precisas, as estatísticas elaboradas pelo IBGE servirão de insumo para o cálculo da PT. Porém registra-se que, pela ausência de estatísticas mais refinadas e precisas, algumas restrições devem ser observadas no momento da análise. No entanto, tais limitações não devem balizar decisões de exclusão do indicador de PT como método de aferição da PT.


    No caso da população ocupada na atividade industrial, foram utilizados os dados provenientes dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. Para o ano de 2000, agregaram-se os microdados dos Censos Demográficos do atributo pessoal ocupado segundo a variável V4462 do Censo Demográfico de 2000 para a definição do setor de atividade. Para tanto, foram utilizados os seguintes códigos da CNAE 1.0 – atividades industriais: a) indústria extrativa: códigos 10 até 14; b) indústria de transformação: códigos 15 até 37; e, por fim, c) construção: código 45.


    Para o ano de 2010, foi utilizada a variável V6471 do Censo Demográfico 2010 para a definição do setor de atividade. Deste modo, adotaram-se os seguintes códigos da CNAE 2.0 – atividades industriais: a) indústria extrativa: códigos 05 até 09; b) indústria de transformação: códigos 10 até 33; e, por fim, c) construção: código 41 até 43.


    No caso do valor adicionado da atividade industrial, os valores correntes de 2000 (em R$ 1.000) foram transformados em valores constantes de 2010. Para tanto, o deflator implícito do PIB industrial calculado pelo Sistema de Contas Nacionais do IBGE foi utilizado para deflacionar esses valores.[ 12 ] Registra-se que, por limitações institucionais, ou seja, a inexistência de deflatores implícitos do PIB em nível municipal, adotou-se, no trabalho, o deflator geral da economia. Mesmo apresentando algumas distorções em relação ao tipo ideal que é o deflator implícito do PIB municipal, esse indicador foi utilizado com o fito de verificar a taxa efetiva de crescimento real da PT entre os atributos analisados na investigação.


    Para verificar se a heterogeneidade produtiva industrial entre as UFs, as microrregiões e os municípios do Centro-Oeste têm apresentando alguma dispersão relativa ou concentração entre os anos de 2000 e 2010, adotou-se o coeficiente de variação (CV). Adota-se esse coeficiente de dispersão a título de mensurar se o hiato da PT intertemporal entre as UFs, as microrregiões e os municípios da região Centro-Oeste apresentou alguma alteração em seu grau de dispersão relativa. Por ser um número adimensional, então não apresenta distorções em decorrência de variações provocadas por variações nos níveis de preços relativos da economia no tempo. Para estimá-lo, adotou-se o seguinte procedimento:
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    Além disso, é importante registrar que, no primeiro momento, adotou-se, para o cálculo da população ocupada na atividade industrial, os dados retirados da Relação Anual de Informações Sociais (Rais). Foram utilizadas as informações dos empregos em estabelecimentos com CNAE 1.0 entre os códigos 15113 e 37206 para o período de 1999 a 2012.


    Como a Rais capta somente os empregos formais, para minimizar o impacto da informalidade do mercado de trabalho, foram adicionados os valores referentes aos empreendedores individuais. Deste modo, foram consideradas somente as empresas sem vínculos ativos que não declaram a Rais negativa. De 2001 a 2005 foram considerados estabelecimentos com CNAE 1.0 entre os códigos 15113 e 37206. De 2006 a 2011 foram considerados estabelecimentos com CNAE 2.0 entre os códigos 10112 e 33295, além dos códigos 38319, 38327 e 38394.


    No entanto, as informações relativas às PTs para as UFs apresentaram-se inconsistentes, sobretudo para a região Norte. Descartou-se, portanto, essa fonte de informação, e foram adotados os Censos Demográficos de 2000 e 2010 como base para o cálculo da população ocupada na atividade industrial.


    Outra fonte de dados que poderia ser utilizada para o cálculo da PT refere-se aos registros administrativos da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad). É importante registar dois aspectos que limitam o uso dessa base de dados. O primeiro refere-se ao cálculo do pessoal ocupado. Para a Pnad, o conceito de pessoas ocupadas refere-se àquelas pessoas que:


    são classificadas como ocupadas na semana de referência as pessoas que, nesse período, trabalharam pelo menos uma hora completa em trabalho remunerado em dinheiro, produtos, mercadorias ou benefícios (moradia, alimentação, roupas, treinamento etc.) ou em trabalho sem remuneração direta, em ajuda à atividade econômica de membro do domicílio ou, ainda, as pessoas que tinham trabalho remunerado do qual estavam temporariamente afastadas nessa semana (IBGE, 2014, p. 17).


    Portanto, a Pnad, como a Rais, captura somente o emprego formal, não incorporando, por conseguinte, o emprego informal, fato esse que o Censo Demográfico consegue capturar.


    Outro ponto que merece destaque, naquilo que se refere à Pnad, é sua abrangência geográfica. Como é registrado nas notas metodológicas, a Pnad abarca os municípios que fazem parte da seguinte classificação: a) capital; b) demais municípios pertencentes à Região Metropolitana (RM) ou à Região Integrada de Desenvolvimento (Ride); c) municípios pertencentes a colar ou à expansão metropolitana, ou, ainda, à outra RM; d) municípios pertencentes à Ride com sede em outra UF; e e) demais municípios da UF. Portanto, o seu raio de abrangência geográfica, por ser uma amostra, não captura todos os municípios das UFs. Já o Censo Demográfico registra todos os atributos referentes a cada unidade municipal em cada UF.


    Quanto às técnicas e aos procedimentos utilizados, adotou-se a pesquisa bibliográfica para coletar material publicado em fontes diversas sobre o objeto de estudo, como, por exemplo: teses de doutorado, dissertação de mestrado, artigos científicos, capítulos de livros, textos de discussão, artigos de jornais e materiais diversos da internet. Por fim, o método adotado foi o analítico e o descritivo.


    4 A HETEROGENEIDADE PRODUTIVA NAS ESCALAS REGIONAIS


    O problema central da heterogeneidade estrutural e industrial em economias marcadas pelo subdesenvolvimento, como no caso brasileiro, decorre da forma como o país se posiciona na divisão internacional do trabalho, que, por si, condiciona a propagação de forma assimétrica do progresso técnico entre os agentes econômicos, entre setores e entre regiões.


    Essa assimetria cristaliza, no tempo, estruturas produtivas que apresentam hiatos na PT, reforçando, assim, a constituição de setores, de regiões, de empresas que apresentam graus diferenciados de modernização econômica, isto é, aqueles agentes econômicos que estão conectados aos mercados (nacional e internacional) aprofundam a modernização de suas estruturas produtivas, ao passo que os setores que apresentam tênues relações mercantis estão envolvidos, de forma sistêmica, com estruturas econômicas tradicionais e de subsistência.


    No caso regional brasileiro, o processo de industrialização, historicamente, concentrou-se na região Sudeste brasileira, particularmente no estado de São Paulo, que concentrou parte significativa dos setores industriais nacionais. Segundo dados da Fundação Getulio Vargas (FGV), que estão referenciadas em Monteiro Neto (2005), a participação relativa do PIB do Sudeste (Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo) em 1959 era de 63,0% do PIB; a região Sul detinha 18,2%; o Norte tinha uma participação de 2,0%; o Nordeste, de 14,4%; e o Centro-Oeste, de 2,4%. Em 1970, pelos dados do IBGE, o Sudeste detinha 65,5% do PIB brasileiro, com Minas Gerais tendo 8,3%, Espírito Santo 1,2%, Rio de Janeiro 15,4% e São Paulo 39,2%. O Sul detinha 16,7%, o Norte 2,2%, o Nordeste 11,7%, e, por fim, o Centro-Oeste 3,9%.[ 13 ]


    Esse processo de concentração do setor industrial na região Sudeste manteve-se ao longo dos tempos, mas se desconcentrando a partir dos anos 1970, em decorrência dos programas de desenvolvimento regional iniciados pelo governo federal durante o II Plano Nacional de Desenvolvimento (1974/1979). No entanto, com a crise fiscal e financeira do estado brasileiro nos anos 1980, o modelo de substituição de importações esgotou-se e os programas de investimentos regionais para a complementação, o fortalecimento e a integração do tecido industrial entre as regiões brasileiras foram, aos poucos, retirados da pauta de prioridades do Estado brasileiro, pois as ações de política econômica tornaram-se mais preponderantes em decorrência das sucessivas crises de balanço de pagamentos e da explosão do processo inflacionário. Com tudo isso, esse movimento de desconcentração regional foi se arrefecendo a partir dos anos 1990, em meio às reformas apregoadas pelo Consenso de Washington.[ 14 ]


    Como destacou Brandão (2011) em relação às regiões brasileiras,


    os processos de abertura comercial e financeira, desmonte das capacidades estatais de intervenção e entrega do patrimônio público à “iniciativa privada”, a internacionalização de parcela fundamental do parque produtivo nacional, dentre outros fatores, determinou importantes transformações nas relações entre as regiões brasileiras. Ao longo dos anos 1990 as mudanças na paisagem regional brasileira resultaram, em grande medida, de involuções e desconstruções, isto é, mais dos impactos diferenciados regionalmente da crise econômica e das opções conservadoras de políticas macroeconômicas (Brandão, 2011, p. 20).


    A partir dos anos 1990, o debate regional gravitou em torno dos impactos das políticas econômicas sobre a dinâmica regional, isto é, se houve ou não um processo de reconcentração industrial para a região Sudeste, particularmente em São Paulo. Entre as teses em curso, Diniz (1995) afirma que houve um processo de concentração no polígono regional que circunscreve a região de Belo Horizonte até Porto Alegre.[ 15 ]


    Em linha interpretativa diferente, Pacheco (1996) destaca que as transformações que aconteceram no tecido industrial brasileiro, no período posterior aos anos 1990, acabaram fragmentando o território nacional, isto é, aquelas atividades industriais que estavam encadeadas à dinâmica dos mercados internacionais mantiveram, em ritmos diferenciados, suas inversões nas regiões, proporcionando uma desconcentração regional.[ 16 ] Entretanto, o autor salienta que essa desconcentração “(...) se manifesta mais sob a forma de uma flagrante fragmentação da economia nacional, do que no crescimento solidário das regiões, com acréscimo de capacidade produtiva nos principais espaços econômicos da nação” (op. cit., p. 128).


    Em outra vertente, Cano (2008) destaca que houve um processo de desconcentração industrial no período pós-anos 1970, mas adverte que:


    a desconcentração industrial prosseguiu, porém, em ritmo mais vagaroso, com São Paulo perdendo 3,2 pontos percentuais no VTI nacional do setor. Contudo, há que advertir o leitor que as informações que cobrem o período – principalmente a partir de 1985, com o último Censo Industrial – obscurecem a análise do processo. Dela infere-se que, se havia uma “tendência” desconcentradora entre 1970 e 1985, ela já não era tão clara nos dados que compreendiam os anos de 1985-89 (Cano, 2008, p. 227).


    Este processo foi analisado também por Caiado (2002), que destacou:


    o abandono do modelo de “Estado desenvolvimentista”, desde o final dos anos 80 e, sobretudo, a implantação do receituário neoliberal, na década de 90, interromperam o processo de integração do mercado nacional e tornaram mais seletiva a localização das atividades mais dinâmicas, do ponto de vista setorial e espacial. Reduziram ainda mais a solidariedade produtiva inter-regional, contribuíram para o estancamento da desconcentração e sua reversão em divisões industriais de maior complexidade tecnológica e geraram poucos efeitos de estímulo, fortes efeitos de bloqueio e até de destruição sobre a estrutura produtiva regional brasileira (Caiado, 2002, p. 187).


    Portanto, a dinâmica industrial regional tornou-se mais complexa a partir dos anos 1990, sobretudo em decorrência das reformas estruturais que foram implementadas pelos governos, particularmente as abertura comercial, financeira e tarifária, as privatizações e a política econômica ancorada no tripé câmbio flexível, metas de inflação e superávits primários.


    Esses ingredientes, juntos e acrescidos por um ambiente no qual “as corporações têm mais poder de controlar o espaço, tornando lugares individuais bem mais vulneráveis aos seus caprichos” (Harvey, 2013, p. 92), corroboraram para a redução da capacidade do Estado em planejar e executar políticas de desenvolvimento regional que tivessem o objetivo de minimizar os desequilíbrios regionais, por meio de investimentos públicos e privados que tivessem o objetivo de reestruturar o território nacional para minimizar o impacto da heterogeneidade estrutural e produtiva.


    Como apontado no trabalho de Porcile, Yamila e Catela (2012), a heterogeneidade na estrutura industrial de países subdesenvolvidos como o Brasil é marcada por “(...) diferenças de produtividade do trabalho [que] são muito elevadas” (op. cit., p. 2). Entre as regiões brasileiras, observa-se que há também a reprodução desse padrão destacado.


    Em 2000, a economia brasileira encontrava-se em uma situação macroeconômica complexa devido à crise cambial que aconteceu no início de 1999. A política econômica era conduzida dentro dos parâmetros estabelecidos pelo tripé: a) câmbio flutuante; b) superávit fiscal; e c) regime de metas de inflação. O PIB a preço de mercado apresentou uma variação real de 0,25% ao ano (a.a.) em 1999, tendo se recuperado em 2000 (4,31% a.a.) e, em seguida, reduzindo-se para 1,31% a.a. em 2001. Portanto, a expansão do produto total e, consequentemente, do emprego, encontrava-se sobre forte influência de uma política econômica contracionista que afetou a dinâmica econômica regional.


    Nesse sentido, dada a estrutura industrial regional, observa-se, para o ano de 2000, que a região Sudeste foi aquela que apresentou a maior PT entre as regiões brasileiras. Seus valores foram quase 100% superiores àqueles encontrados para a região Nordeste, 76,6% acima dos valores verificados na região Centro-Oeste, 45,2% maiores que os da região Norte e 29,2% superiores aos encontrados para a região Sul.


    Em 2010, a conjuntura econômica foi estimulada pela política econômica do governo federal em decorrência da crise financeira proveniente dos Estados Unidos (2008/2009), que contaminou no sistema financeiro nacional dificultando a expansão do crédito no país. Para incrementar a demanda agregada, o governo federal expandiu o crédito por meio dos bancos públicos, criou programas para estimular a construção civil, como o programa Minha Casa Minha Vida, e ampliação do salário mínimo. Essa estratégia do governo federal favoreceu a expansão do produto nacional e regional. Em 2010, a variação real do PIB a preços de mercado foi 7,53% a.a.


    GRÁFICO 1


    Regiões brasileiras: produtividade do trabalho (2000 e 2010)


    (Em R$ 1.000 por pessoal ocupado)


    1A – 2000
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    1B – 2010
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    Fonte: IBGE, PIBs dos municípios brasileiros e Censos Demográficos de 2000 e 2010.


    Elaboração do autor.


    No caso da PT, no ano de 2010, a região Sudeste apresentou uma produtividade pouco maior que 95% daquela encontrada para a região Nordeste, quase 55% maior da verificada para a região Centro-Oeste e quase 37% maior daquela obtida para a região Sul. Entretanto, observa-se que a produtividade da região Sudeste vis-à-vis a região Norte apresentou uma ligeira redução, ou seja, a PT no Norte ficou acima em 1,1% daquela encontrada no Sudeste. No entanto, é importante relativizar esse movimento da PT na região Norte, dado que, nessa região, há uma concentração de empresas na indústria extrativa. Possivelmente, essas empresas foram puxadas pelo ciclo expansivo de commodities que acabaram afetando, assim, a PT trabalho nesse setor econômico. Grosso modo, esses dados indicam que a heterogeneidade na estrutura industrial regional brasileira se mantém, pois as diferenças de PT entre as regiões brasileiras são elevadas, porém os dados indicam que há um ligeiro movimento de redução no grau dessa heterogeneidade industrial entre as UFs.


    No entanto, é importante ressaltar que não houve alterações significativas na estrutura e na composição do setor industrial regional brasileiro, visto que, no período de 2000 a 2010, a região Sudeste continuou como aquela que apresentou o maior valor adicionado e pessoal ocupado entre as regiões Sul, Nordeste, Centro-Oeste e Norte. O fato que, possivelmente, se objetivou foi uma alteração no grau da heterogeneidade industrial entre os entes federativos do país. Quiçá, a alteração na posição da região Norte, em termos de PT, decorre da intensidade do crescimento do valor adicionado e do pessoal ocupado existente entre as duas regiões, os quais foram alavancados pelo ciclo expansivo de commodities. A região Norte apresentou um incremento de 281,1% no valor adicionado e 34,2% do pessoal ocupado, ao passo que esses valores, para a região Sudeste, foram de 130,7% e 19,2%, respectivamente.


    Como apontado por Cavalcante e Negri (2014),


    é razoável supor que a maior presença da indústria extrativa mineral (intensiva em recursos naturais e em capital e pouco intensiva em mão de obra) eleve os níveis de produtividade do trabalho no setor secundário em estados como o Pará e o Rio de Janeiro, exemplo. Além disso, a maior presença de setores mais dinâmicos (como a fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos) ou mais intensivos em capital (como a fabricação de produtos químicos) tende a elevar os níveis médios de produtividade da indústria em estados como o Amazonas e a Bahia. Por outro lado, estados cuja indústria é mais tradicional e menos intensiva em capital ou cujo parque industrial é mais antigo têm menores níveis de produtividade do trabalho. Isso provavelmente ajuda a explicar por que São Paulo ocupa apenas a oitava posição no ranking de produtividade do trabalho na indústria (Cavalcante e Negri, 2014, p. 163 et seq.)


    GRÁFICO 2


    UFs: produtividade do trabalho (2000 e 2010)


    (Em R$ 1.000 por pessoal ocupado)


    2A – 2000
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    2B – 2010
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    Fonte: IBGE, PIBs dos municípios brasileiros e Censos Demográficos de 2000 e 2010.


    Elaboração do autor.


    Em nível estadual, os dados indicam a persistência do mesmo padrão de heterogeneidade na estrutura industrial, que foi encontrado entre as regiões nos anos de 2000 e 2010. Para verificar esse fato, adota-se o estado de São Paulo como parâmetro de comparação com as demais UFs. Essa escolha justifica-se porque São Paulo é considerado “(...) o maior estado industrial do país (...)” (Cano, 2008, p. 229).


    Em 2000, a PT de São Paulo era quase 400% maior do que aquela identificada para o Piauí, que se encontrava na última posição entre os estados brasileiros nesse indicador. Esse diferencial entre PT foi se reproduzindo vis-à-vis os demais estados nacionais. O fato que se diferenciou foi a intensidade dele. Comparando-se São Paulo e Tocantins, observa-se que esse diferencial foi de 275,6%. No caso do estado do Acre, esses valores ficaram em 247,1%. Nesse ano, somente o estado do Amazonas apresentou uma PT maior do que aquela encontrada em São Paulo.


    No entanto, esse diferencial entre as PTs de São Paulo e do Amazonas decorre da relação entre o valor adicionado e a população ocupada no setor industrial. Por exemplo, em 2000, o estado de São Paulo respondeu por quase 40% do valor adicionado industrial brasileiro. Em comparação, o estado do Amazonas aglutinou 2,0% desse valor adicionado. No caso da população ocupada, observa-se que o estado de São Paulo detinha pouco mais de 30% do pessoal ocupado nacional, enquanto o estado do Amazonas era responsável por 1,1% desse atributo.


    Em 2010, esse padrão de heterogeneidade industrial entre as UFs se manteve. A diferença de PT entre São Paulo e Maranhão, que se encontrava na última posição, foi de 225,1%, ao passo que, para o estado do Piauí, foi de 212,2%, e para o estado do Amapá foi de quase 195%.


    Para as demais UFs, observa-se o mesmo movimento encontrado para o estado do Maranhão, do Piauí e do Amapá, porém com intensidades diferentes. Exclusos os estados do Pará, do Rio de Janeiro, do Espírito Santo e do Amazonas, os demais estados da Federação tiveram uma PT inferior àquela encontrada para o estado de São Paulo.


    No caso dos estados do Pará, do Rio de Janeiro, do Espírito Santo e do Amazonas, esse diferencial na PT favorável cristalizou-se devido ao incremento do valor adicionado nesses estados, dado que são grandes produtores de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos e, em particular, commodities minerais metálicas e não metálicas, petróleo, gás e derivados, que incrementaram sua oferta em decorrência dos elevados preços internacionais de seus produtos.[ 17 ]


    No caso da população ocupada, a participação desses estados no total nacional não apresentou grandes alterações entre os anos de 2000 e 2010. Em 2000, o Espírito Santo respondeu por 1,8% do pessoal ocupado nacional no setor industrial e, em 2010, esse valor era de 1,9%. Já no estado do Pará, esses valores foram: 2,6% (2000) e 2,4% (2010). O Rio de Janeiro teve até uma ligeira redução em seu pessoal ocupado, pois passou de 8,0%, em 2000, para 7,5%, em 2010. Por fim, o estado do Amazonas detinha, em 2000, 1,1% do pessoal ocupado, e, em 2010, respondia por 1,4%.


    GRÁFICO 3


    Centro-Oeste e São Paulo: produtividade do trabalho (2000 e 2010)


    (Em R$ 1.000 por pessoal ocupado)
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    Fonte: IBGE, PIBs dos municípios brasileiros e Censos Demográficos de 2000 e 2010.


    Elaboração do autor.


    Como é destacado no gráfico 3, observa-se que, no período de 2000 a 2010, houve uma redução no hiato existente entre a PT do Centro-Oeste vis-à-vis o estado de São Paulo. Em termos comparativos, em 2000, a PT do Centro-Oeste era R$ 19,00 por pessoal ocupado, ao passo que esse mesmo atributo para São Paulo era R$ 36,6 por pessoal ocupado. Passada uma década, esse indicador para o Centro-Oeste era R$ 42,0 por pessoal ocupado, enquanto, para São Paulo, era R$ 65,4 por pessoal ocupado. Ou seja, a taxa de crescimento da PT do Centro-Oeste foi de 121,3%, ao passo que, para São Paulo, essa mesma taxa foi de 78,8%. Portanto, observa-se que o ritmo de crescimento da PT entre Centro-Oeste e São Paulo diferenciou-se no tempo. Para compreender um pouco mais sobre esse processo, é imperativo retroagir no tempo histórico para mapear como o tecido industrial do Centro-Oeste foi se constituindo no tempo.


    Primeiramente, é importante ressaltar que esse movimento foi fruto da estratégia implementada pelos estados do Centro-Oeste, desde os anos 1980, para modificarem sua estrutura industrial, por meio de investimentos industriais de modernização e ampliação de capacidade produtiva em atividades econômicas que apresentaram forte penetração nos mercados internacionais e que estão relacionadas com commodities agrícolas e minerais. Isso decorre da expansão dos preços internacionais dessas commodities, a partir dos anos 2000, que estimulou o incremento do produto nessas regiões, favorecendo, assim, o incremento de sua PT.


    Como destacado por Macedo (2010),


    esta regiões, ao se articularem mais fortemente com o exterior, num contexto de baixo crescimento da economia, formam um espaço nacional muito mais heterogêneo[,] razão pelas quais muitos autores apontam para a maior diferenciação dos espaços intra-regionais cada vez mais segmentados pela presença de poucas áreas dinâmicas que se ligam ao mercado internacional e, simultaneamente, cercado por outras com menor dinamismo ou mesmo estagnadas, cuja dinâmica, muitas vezes, é obstaculizada pela própria política econômica (Macedo, 2010, p. 120).


    Podemos citar como esforço dos estados do Centro-Oeste para formarem um tecido industrial as seguintes ações. No caso do estado de Mato Grosso, foram criados programas de desenvolvimento industrial e incentivo fiscal que ganharam objetividade a partir do Fundo de Desenvolvimento Industrial (Fundei), constituído pela Lei no 4.874, de 10 de julho de 1985, que recebeu nova regulamentação com a Lei no 7.310, de 31 de julho de 2000, e transformou-se no Fundo de Desenvolvimento Industrial e Comercial (Fundeic). Além disso, a Lei no 7.958, de 25 de setembro de 2003, regulamentada pelo Decreto no 1.432/2003, instituiu o Programa de Desenvolvimento Industrial e Comercial de Mato Grosso (Prodeic), que, adicionado ao Fundo Constitucional do Centro-Oeste (FCO), teve um papel importante para a construção e a modernização do tecido industrial de Mato Grosso.


    No caso do estado de Mato Grosso do Sul, observa-se que as políticas de desenvolvimento industrial e os incentivos fiscais instituídos tiveram um papel importante para a tessitura do crescimento industrial no estado. Entre as ações realizadas, destacam-se o Programa Estadual de Fomento à Industrialização, ao Trabalho, ao Emprego e à Renda (Programa MS Empreendedor), o qual foi criado pela Lei Complementar no 93, de 5 de novembro de 2001, e regulamentado pelo Decreto no 10.604, de 21 de dezembro de 2001. Mais recentemente foi instituído o Programa Estadual de Desenvolvimento Industrial MS Forte-Indústria, o qual foi criado pela Lei Estadual no 4.049, de 30 de junho de 2011. Adicionados a esses programas de incentivo fiscal há também o FCO, que teve um papel importante no financiamento dos investimentos industrias no estado de Mato Grosso do Sul.


    Já no estado de Goiás, o principal instrumento de desenvolvimento industrial e incentivo fiscal implementado foi o Fundo de Participação e Fomento à Industrialização do Estado de Goiás (Fomentar), criado pela Lei no 9.489, de 19 de julho de 1984, que, em 2000, foi substituído pelo Programa de Desenvolvimento Industrial de Goiás (Produzir), o qual foi criado pela Lei no 13.591, de 18 de janeiro de 2000. Como no caso de Mato Grosso e de Mato Grosso do Sul, o FCO teve um papel importante para a promoção do crescimento industrial no estado de Goiás.


    Por fim, no Distrito Federal, os programas de incentivo fiscal e desenvolvimento industrial objetivaram-se a partir do Programa de Desenvolvimento Industrial do Distrito Federal (Proin/DF), instituído pela Lei no 06, de 29 de dezembro de 1988, como também pelo Programa de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal (Prodecon), instituído pela Lei no 289, de 3 de julho de 1992, alterado pela Lei no 409, de 15 de janeiro de 1993.


    Também foi instituído o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Econômico e Social do Distrito Federal (Pades), criado pela Lei no 1.314, de 19 de dezembro de 1997, e o Programa de Promoção do Desenvolvimento Econômico Integrado e Sustentável do Distrito Federal (Pró-DF), instituído pela Lei no 2.427, de 14 de julho 1999, que, em 2003, lançou sua segunda etapa, com a institucionalização da Lei no 3.196, de 29 de setembro de 2003, que criou o Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal (Pró-DF II). Adicionado a esses programas, o FCO também teve um papel importante no financiamento das atividades industriais no Distrito Federal.


    Portanto, observa-se que o tecido industrial construído no Centro-Oeste, particularmente a partir dos anos 1980, objetivou-se, em meio ao vazio deixado pelo governo federal na promoção de políticas de desenvolvimento regional, pois, na época, o estado brasileiro vivia um desajuste macroeconômico que foi proporcionado pelos impactos do ajuste de balanço de pagamento dos Estados Unidos, pela ruptura com as regras comerciais e financeiras estabelecidas no acordo de Bretton Woods (1971), que, adicionados com a estratégia implementada nos anos 1970 pelo governo militar do “Brasil potência”, levaram o estado brasileiro a uma profunda crise fiscal e financeiro.


    Para contra-arrestar esse movimento, os estados do Centro-Oeste criaram programas de desenvolvimento industrial e incentivo fiscal para promover a formação de seu tecido industrial, sobretudo naqueles elos produtivos que estavam interligados com a expansão da fronteira agropecuária na região, que, na época, passavam por um forte processo de modernização de suas atividades agropecuárias.


    Com a expansão do excedente no setor agropecuários, empresas foram se instalando nessa região para processar seus recursos naturais. Portanto, foi por meio dessa integração do Centro-Oeste com as cadeias de valores nacionais e internacionais que o processo de crescimento industrial foi se objetivando e favorecendo o incremento do produto da região.


    O reflexo dessa estratégia de integração da região à dinâmica produtiva nacional e internacional proporcionou novos investimentos de modernização da estrutura produtiva industrial que impactou, positivamente, a PT da região. Com estruturas industriais modernas e integradas às cadeias produtivas nacionais e internacionais, os incrementos na PT foram se materializando. Entre os anos de 2000 e 2010, constata-se uma redução no hiato de heterogeneidade industrial desses estados vis-à-vis a São Paulo.[ 18 ]


    O estado que apresentou a maior redução nesse atributo foi Mato Grosso. Sua PT cresceu no período em quase 188%. Em seguida vieram os estados de Mato Grosso do Sul, com 120,9%; de Goiás, com quase 110%; e, por fim, o Distrito Federal, com pouco menos de 101%. Em contraposição, o estado de São Paulo apresentou um crescimento em sua PT entre os anos destacados de quase 79%.


    GRÁFICO 4


    Estados do Centro-Oeste: produtividade do trabalho (2000 e 2010)


    (Em R$ 1.000 por pessoal ocupado)
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    Fonte: IBGE, PIBs dos municípios brasileiros e Censos Demográficos de 2000 e 2010.


    Elaboração do autor.


    Em termos de participação dos estados do Centro-Oeste e de São Paulo no valor adicionado industrial e no pessoal ocupado industrial total observa-se, para os anos de 2000 e 2010, que o estado de São Paulo apresentou uma redução em ambos os indicadores. O valor adicionado passou de quase 40%, em 2000, para pouco mais de 33%, em 2010. No caso do pessoal ocupado, esses valores foram 30,1% (2000) e 27,3% (2010). Em contraposição, o estado de Goiás apresentou um crescimento na participação desses indicadores, pois passou de 2,0% (2000) para 2,5% (2010) do valor adicionado nacional, e 3,1% (2000) para 3,7% (2010) da população ocupada industrial nacional.


    O estado de Mato Grosso também apresentou esse movimento, isto é, passou de 0,8% (2000) do valor adicionado para 1,2% em 2010, ao passo que o pessoal ocupado passou de 1,3% do total nacional (2000) para 1,4% em 2010. O Mato Grosso do Sul viu sua parcela no valor adicionado industrial crescer de 0,7% (2000) para 0,9% (2010). Já o pessoal ocupado industrial saltou de 1,0% (2000) para 1,2% em 2010. Por fim, o Distrito Federal, que aglutinava 0,9% do valor adicionado nacional em 2000, passou para 1,0% em 2010, e seu pessoal ocupado que, em 2000, respondia por 0,8% do total nacional, manteve-se nesse mesmo patamar em 2010.


    Em resumo, é importante registrar que, no período de 2000 a 2010, mesmo existindo uma heterogeneidade industrial entre os estados da região Centro-Oeste vis-à-vis o estado de São Paulo, observa-se que houve uma redução no hiato da PT entre esses estados.


    No caso das 52 microrregiões que constituem a região Centro-Oeste brasileira, constata-se que a heterogeneidade industrial entre elas também é elevada. Em 2000, a PT da microrregião de Quirinópolis era 1.579,4% superior àquela encontrada na microrregião de menor PT do Centro-Oeste, ou seja, a microrregião de Alto do Paraguai. Enquanto a microrregião de Quirinópolis apresentava uma produtividade de R$ 91,0 por pessoal ocupado, em Alto Paraguai esse valor correspondia a R$ 5,4 por pessoal ocupado.[ 19 ]


    No caso da segunda microrregião que apresentou a maior PT, ou seja, Catalão, ao se contrapor com a microrregião de Alto Paraguai, observa-se que esse hiato mantém-se elevado, ou seja, o diferencial foi de 842,7%. Em Catalão, a produtividade foi de R$ 51,1 por pessoal ocupado. Esses valores da PT vão decaindo entre as microrregiões do Centro-Oeste, ao passo que a penúltima microrregião, isto é, Paranatinga, apresenta uma PT 14,6% superior àquela encontrada para Alto do Paraguai.


    GRÁFICO 5


    Microrregiões do Centro-Oeste: produtividade do trabalho (2000 e 2010)


    (Em R$ 1.000 por pessoal ocupado)


    5A – 2000
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    5B – 2010
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    Fonte: IBGE, PIBs dos municípios brasileiros e Censos Demográficos de 2000 e 2010.


    Elaboração do autor.


    Em 2010, observa-se a persistência do mesmo padrão de heterogeneidade industrial verificado entre as microrregiões do Centro-Oeste no ano de 2000. A microrregião de Alto Araguaia apresentava uma PT 1.142,4% superior àquela encontrada em Iporá, que foi, no ano de 2010, a microrregião de menor PT entre todas do Centro-Oeste.


    A microrregião de Quirinópolis, na segunda posição, tinha uma PT 662,4% superior àquela registrada em Iporá. Esses valores, mesmo apresentando declínio entre as 52 microrregiões do Centro-Oeste, ainda assim destacaram a elevada heterogeneidade industrial existente no Centro-Oeste.


    Portanto, é importante registrar que esse diferencial de PT existente entre as regiões, UFs e microrregiões, em particular no Centro-Oeste, reflete um padrão de difusão do progresso técnico entre os agentes econômicos que reforça os problemas do subdesenvolvimento, pois empresas modernas, isto é, fortemente interligadas aos padrões tecnológicos internacionais, penetram em espaços marcados por estruturas industriais ainda enraizadas em economias de subsistência que, quando penetradas pelas forças do capital, não conseguem transformar de forma homogênea os espaços territoriais em que estão inseridas.


    Os efeitos da modernização das unidades de produção não atingem de forma homogênea os agentes econômicos espalhados pelos elos das cadeias produtivas de um espaço territorial, causando, assim, a constituição de um tecido industrial marcado pela existência, no mesmo espaço e tempo, de estruturas industriais que apresentam padrões tecnológicos diferenciados, isto é, empresas que estão fortemente interligadas com os mercados nacionais e internacionais, e, portanto, em processo de modernização, mas também existem unidades de produção que apresentam um padrão tecnológico enraizado em uma economia tradicional e de subsistência, a qual é caracterizada por não incorporar de forma sistêmica elementos de modernização em suas estruturas produtivas.


    No caso dos municípios que formam a região Centro-Oeste, pode-se verificar, no mapa 1, que, no ano de 2000, a PT apresentou uma elevada heterogeneidade entre os municípios. Por exemplo, o município de Denise, em Mato Grosso, apresentou, no setor industrial, uma PT de R$ 2,2 por pessoal ocupado, ao passo que o município de São Simão, no estado de Goiás, apresentou uma PT de R$ 670,4 por pessoal ocupado, ou seja, 30.163,57% superior àquela encontrada no município de Denise.


    Mesmo que São Simão apresente um viés em decorrência da usina hidrelétrica, ainda assim o município tem instalado, em seu espaço territorial, unidades de empresas importantes no contexto do agronegócio do Centro-Oeste, como são os casos da Granol e da Caramuru Alimentos, as quais têm incrementado sua produção por meio de incorporação de progresso técnico em suas unidades fabris para o processamento de soja, milho e derivados.


    MAPA 1


    Centro-Oeste: produtividade do trabalho nos anos de 2000 e 2010


    1A – 2000
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    1B – 2010
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    Fonte: IBGE, PIBs dos municípios brasileiros e Censos Demográficos de 2000 e 2010.


    Elaboração do autor.


    Nota do Editorial: imagem cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais disponibilizados pelos autores para publicação.


    Por outro lado, os dados destacados no mapa 1 e na tabela 1 demonstram a existência de fortes discrepâncias na distribuição espacial da PT entre os estratos quartílicos dos municípios que formam a região Centro-Oeste no ano de 2000. Aqueles municípios que se encontram no quartil inferior apresentam PT menor que R$ 6,28 por pessoal ocupado, ao passo que, nos municípios que estão no quartil superior, sua produtividade é maior que R$ 16,09 por pessoal ocupado e apresenta uma amplitude bem maior do que aquela encontrada nos demais quartis. Tudo isso reflete no modo que o progresso técnico penetrou de forma assimétrica na estrutura industrial da região Centro-Oeste.


    TABELA 1


    Estatísticas descritivas da produtividade do trabalho (2000 e 2010)
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    Fonte: IBGE, PIBs dos municípios brasileiros e Censos Demográficos de 2000 e 2010.


    Elaboração do autor.


    Notas:


    1 Municípios existentes em 2000.


    2 Municípios existentes em 2010.


    Para o ano de 2010, constata-se que as discrepâncias de PT apresentam a mesma tendência encontrada no ano de 2000, isto é, uma forte heterogeneidade existente entre os municípios da região Centro-Oeste. A cidade de Taquaral de Goiás foi aquela que apresentou a menor produtividade entre os municípios centro-oestinos, com R$ 3,78 por pessoal ocupado. Em contraposição, o município de Alto Horizonte, no estado de Goiás, apresentou uma produtividade de R$ 1.014,81 por pessoal ocupado, isto é, 26.769,7% superior àquela encontrada em Taquaral de Goiás.


    Grosso modo, as disparidade existentes entre os estratos quartílicos são bem acentuadas. Como é apontado na tabela 1, os municípios que se encontram no quartil inferior apresentam PT menor que R$ 15,16 por pessoal ocupado. Por outro lado, no quartil superior, a PT é maior que R$ 35,62 por pessoal ocupado, mas apresenta uma amplitude maior do que aquela encontrada nos demais quartis. Portanto, constata-se que, passada uma década, ainda assim se observa uma forte heterogeneidade industrial no Centro-Oeste. No entanto, é importante ressaltar que a PT dos municípios no ano de 2010 apresentou menor dispersão em relação à média, isto é, foi mais homogênea quando se compara com o mesmo atributo para o ano de 2000.


    TABELA 2


    Multiplas escalas: coeficiente de variação da produtividade do trabalho industrial (2000 e 2010)
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    Fonte: IBGE, PIBs dos municípios brasileiros e Censos Demográficos de 2000 e 2010.


    Elaboração do autor.


    Nota: 1 Coeficiente de variação.


    Como é destacado na tabela 2, observa-se que, em termos de UFs, entre os anos de 2000 e 2010, há uma redução no grau de heterogeneidade produtiva industrial, uma vez que o coeficiente de variação na PT industrial apresentou uma redução de 6% no período. Esse mesmo movimento foi constatado para as microrregiões do Centro-Oeste, que também apresentaram uma redução de pouco mais de 6%. Por outro lado, foi entre os municípios do Centro-Oeste que a dispersão relativa na PT industrial, entre os anos de destaque, apresentou a maior queda: 18%.


    Portanto, os dados indicam que, mesmo apresentando certa rigidez estrutural industrial, pois o hiato da PT industrial entre as UFs, as microrregiões e os municípios do Centro-Oeste apresenta fortes discrepâncias entre si, ainda assim se observa que, entre os anos de 2000 e 2010, houve uma redução na dispersão relativa desse atributo. No entanto, as causas da redução na PT industrial, possivelmente, estão mais correlacionadas com o fenômeno mais amplo de economia brasileira da desindustrialização do que devido à convergência virtuosa do progresso técnico entre as múltiplas escalas regionais brasileiras.


    5 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Como foi destacado anteriormente, o objetivo deste texto foi mostrar em que medida a problemática da heterogeneidade industrial encontra-se enraizada nas estruturas econômicas multiescalares regionais brasileiras no período de 2000 a 2010, mas discutindo um caso específico, não único, da heterogeneidade industrial nas microrregiões e nos municípios do Centro-Oeste. Para tanto, destacou-se que essa problemática, isto é, a questão da heterogeneidade industrial, é uma pauta que foi construída a partir dos trabalhos da Cepal.


    A ideia central é mostrar que a espacialização dos efeitos das assimetrias do progresso técnico encontra sua materialidade em estruturas que estão enraizadas em formações econômicas marcadas por processos de industrialização que se objetivaram de forma tardia, e, por isso, dependentes da dinâmica dos capitais dos países centrais. Nesse sentido, essas economias cristalizaram-se em estruturas econômicas marcadas pela dualidade, isto é, uma porção que se modernizou e outra que se manteve enraizada em uma economia de subsistência e tradicional.


    O ponto central do argumento é que não existe nenhuma tendência de convergência estrutural no tempo entre essas porções do território nacional, uma vez que o padrão de desenvolvimento que foi tecido ao longo da formação econômica nacional reforçou uma assimetria na difusão do progresso técnico, a qual cristalizou estruturas marcadas por uma heterogeneidade industrial, as quais se reproduziram também em nível das UFs e, particularmente, nas microrregiões e nos municípios dos estados que formam a região Centro-Oeste brasileira.


    Esse ponto diferencia-se daquele defendido por Lewis, pois, para esse autor, os mecanismos de mercado criam as condições objetivas para a modernização dessas economias de subsistência, transformando-as em economias integradas ao sistema econômico. As economias da América Latina e do Caribe, como destacado pela Cepal, já nascem marcadas pelo subdesenvolvimento, o qual não é uma etapa do desenvolvimento econômico, como destacado por Rostow. É parte integrante da estrutura econômica e social, e sua superação depende da ação do Estado, e não só do mercado, para criar as bases objetivas para o processo de transformação das estruturas produtivas das economias.


    Nesse sentido, a forma de propagação do progresso técnico cristalizou-se de maneira assimétrica na economia, seja em nível setorial, seja em nível empresarial, ocupacional e em níveis multiescalares. No caso regional, constata-se que, para os anos de 2000 e 2010, há uma forte heterogeneidade industrial entre as regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste.


    Esse mesmo padrão de heterogeneidade industrial também é encontrado para as UFs. Tendo o estado de São Paulo como ponto de referência, observa-se que há um hiato na PT desse estado vis-à-vis os demais estados, sendo que, excluso o estado do Amazonas no ano de 2000, essa diferença vai se acentuando quando se move para os estados que estão na margem da PT.


    No ano de 2010, esse movimento se mantém; entretanto, o estado de São Paulo apresenta uma produtividade inferior aos estados do Pará, do Rio de Janeiro, do Espírito Santo e do Amazonas. Esse gap não é fruto de transformações profundas na estrutura industrial desses estados, mas sim em decorrência de ajustes no produto desses estados, os quais são grandes produtores de commodities agrícolas, minerais e não minerais. A partir de meados dos anos 2000, o incremento nos preços internacionais dessas commodities favoreceu a expansão da produção desses espaços regionais.


    No caso da região Centro-Oeste, observa-se que, no período de 2000 a 2010, há uma redução no hiato existente entre esse espaço regional e o estado de São Paulo. Entretanto, é importante destacar que o Centro-Oeste, particularmente a partir dos anos 1990, aumentou o seu papel no mercado internacional, sobretudo se conectando de forma mais incisiva nas atividades do agronegócio que fazem parte das cadeias internacionais de valor.


    Essa estratégia de inserção dentro das cadeias produtivas globais favoreceu o incremento da produção, em particular de produtos com fortes características relacionadas com commodities agrícolas e minerais. Possivelmente, essa estratégia tenha impulsionado o incremento da PT nessa região, que acabou favorecendo a redução do hiato com o estado de São Paulo.


    Em nível de microrregiões do Centro-Oeste, observa-se que o padrão encontrado para as regiões e UFs também se objetivou nessa escala regional. Constata-se um diferencial entre as PTs entre as microrregiões do Centro-Oeste, seja em 2000, seja em 2010, mostrando que, mesmo se modernizando, as estruturas industriais da região ainda se acham enraizadas em estruturas que apresentam fortes assimetrias em termos de progresso técnico.


    Esse mesmo padrão de heterogeneidade industrial é verificado entre os municípios, seja em 2000, seja em 2010. Segundo os dados do índice de crescimento da PT, aqueles municípios que apresentaram uma PT superior à média estadual encontram-se em porções específicas dos territórios dos estados de Goiás, de Mato Grosso e de Mato Grosso do Sul, reforçando, deste modo, a heterogeneidade industrial nessa porção do território nacional.


    Não obstante, o coeficiente de variação da PT para o setor industrial das UFs, das microrregiões e dos municípios do Centro-Oeste apontou para um processo em curso de redução da dispersão relativa desse atributo. É importante ressaltar que a economia brasileira do final dos anos 1980 até os tempos atuais tem passado por um processo de desindustrialização que, possivelmente, deve ter afetado a forma de distribuição do progresso técnico no território nacional. Isso favorece, portanto, o incremento da PT industrial naquelas escalas regionais que apresentam uma dinâmica econômica mais conectada com os mercados interno e, sobretudo, externo.
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        [ 1 ]. Doutor em economia pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais (Dirur) do Ipea. E-mail: <murilo.pires@ipea.gov.br>.

      


      
        [ 2 ]. Para mais detalhes, veja o trabalho de Bastos e Britto (2010).

      


      
        [ 3 ]. Como destacou Rodríguez (2009, p. 46 et seq.), “(...) há que se começar por centrar a atenção no adjetivo ‘estrutural’. Ele implica que o método com o qual se trata de definir aponta para a necessidade de se colocar em primeiro plano certos traços das estruturas econômicas de determinadas realidades. Por outro, considerar a conformação ou transformação de tais estruturas implica que o método tem que se configurar ao mesmo tempo como histórico, uma vez que as mudanças das estruturas econômicas se produzem no tempo e, por conseguinte, só são definíveis e perceptíveis ‘historicamente’. Por contraste – e apenas para argumentar –, pode-se dizer que o método em questão não requer lançar mão – sem mais – de conhecimentos detalhados sobre processos históricos concretos ou, se quiser, da simples indagação apressada de conjuntos de fatos”.

      


      
        [ 4 ]. Para mais detalhes, vide os capítulos XXX, XXXI e XXXII do livro de Furtado (1989).

      


      
        [ 5 ]. Conforme Bielschowsky (1996, p. 20), “a deterioração nos termos de troca é, segundo a Cepal, outra das tendências que dificultam o processo de industrialização. Por muito tempo as economias periféricas têm que continuar a depender de exportações de bens primários. Como existe excedente de mão-de-obra disponível para tais atividades, e como é muito lenta a expansão da demanda internacional de bens primários, a pressão baixista sobre salários e preços na periferia tende a persistir, mantendo, consequentemente, a tendência à deterioração nos termos de troca e ampliando, como é obvio, o desequilíbrio externo”.

      


      
        [ 6 ]. Gumiero (2011) destaca o seguinte ponto em relação ao pensamento de Celso Furtado, que teve um papel predominante na construção do pensamento da Cepal, sobre a problemática do desenvolvimento/subdesenvolvimento. Para ele, Celso Furtado “(...) produziu uma teoria do subdesenvolvimento calcado nas especificidades da periferia capitalista. Assim, dizer que Furtado é um signatário das teses de Rostow, Nurkse e Myrdal pode ser considerado um grande equívoco. Justamente porque para este grupo de teóricos do centro, respeitando as particularidades de cada uma destas três teses, há momentos em que há proximidade com a realidade da periferia capitalista (América Latina) mesclado com um grande teor de abstracionismo” (Gumiero, 2011, p. 102).

      


      
        [ 7 ]. Para mais detalhes, ver Oliveira (2003).

      


      
        [ 8 ]. Para mais detalhes, veja Mello (1991) e Silva (1995).

      


      
        [ 9 ]. Como bem destacou Sunkel (1978, p. 9), "historicamente, o subdesenvolvimento e o desenvolvimento não são fases ou momentos sucessivos da evolução linear das sociedades nacionais isoladas do contexto internacional e internamente homogêneas. Pelo contrário, parece mais adequada uma concepção de desenvolvimento e de subdesenvolvimento como aspectos inter-relacionados e simultâneos de um processo global e histórico comum: a evolução do sistema capitalista mundial. Este sistema caracterizou-se historicamente por um núcleo transnacional dotado de um grande dinamismo e capacidade inovadora, que tem, simultaneamente, atividades econômicas desenvolvidas, grupos sociais, áreas geográficas, níveis culturais e de vida com características similares, com diversas regiões e países, e atividades econômicas do subdesenvolvimento, com grupos sociais, áreas geográficas com níveis culturais e de vida que o processo arruinou, arrancou ou destruiu" (Sunkel, 1978, p. 6, tradução do autor).

      


      
        [ 10 ]. “El concepto actual de heterogeneidad nos remonta a la serie de trabajos realizados por Aníbal Pinto (1970, 1971, 1976), quien enfatizaba que la concentración del progreso técnico había creado una estructura productiva segmentada, donde se podían distinguir al menos tres estratos. En el estrato productivo más alto -el polo moderno- se contaban las actividades de exportación, industriales y de servicios, que funcionaban con niveles de productividad semejantes al promedio de las economías más desarrolladas. En el estrato inferior -el primitivo- se encontraban los sectores más rezagados cuya productividad no era muy diferente a la de la época colonial. Por último, este autor distinguía un estrato intermedio cuya productividad correspondía a la del promedio de la economía nacional. El desarrollo exigía redistribuir el empleo hacia los estratos de mayor productividad y vaciar el estrato primitivo. Este proceso no solo favorecería el aumento de la productividad agregada y la difusión de tecnología, sino que también tendría un efecto positivo em el comportamiento de los salarios reales en la periferia, que pasarían a aumentar en correspondência con los incrementos de la productividad” (Cimoli et al., 2005, p. 11).

      


      
        [ 11 ]. “Así ocurre sobre todo en los países subdesarrollados, caracterizados por su gran heterogeneidad estrutural, tanto en el campo económico como en el tecnológico, social, político y cultural. En efecto, algunos sectores más o menos amplios del progreso, según el país de que se trate, se caracterizan por niveles de capitalización, tecnología, productividad, organización y calificación de sus recursos humanos que nada tienen que envidiar a sus homólogos de los países desarrollados” (Sunkel, 1978, p. 6).

      


      
        [ 12 ]. Os dados foram retirados do Ipeadata: <https://goo.gl/19bygs>. Acesso em: 25 maio 2018.

      


      
        [ 13 ]. Para mais detalhes, veja Monteiro Neto (2005, p. 92).

      


      
        [ 14 ]. Para mais detalhes, veja Kuczynski e Williamson (2004).

      


      
        [ 15 ]. Conforme Diniz (1995, p. 35), “(...) tendem a reforçar o crescimento industrial da região que vai de Belo Horizonte a Porto Alegre. Esta região, composta pelos estados de Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e pelo próprio estado de São Paulo, excluída a sua área metropolitana, ampliou sua participação na produção industrial do país de 33% para 51 % entre 1970 e 1990. Isto permite conciliar a ideia de reversão da polarização da área metropolitana de São Paulo, que de fato ocorreu, com a ideia de uma aglomeração nessa macrorregião”.

      


      
        [ 16 ]. Conforme Pacheco (1996, p. 135), “e também é crítica, por fim, porque a inserção do país neste novo contexto será amplamente diferenciada, alimentando ainda mais as desigualdades. Não, talvez, da forma tradicional como estas desigualdades se materializaram no decorrer das últimas décadas, mas provavelmente com aumento maior da heterogeneidade intra-regional, salientando a profunda assimetria deste novo estilo de crescimento da economia mundial e alimentando, igualmente, bolsões novos de pobreza em áreas anteriormente prósperas. É a isto que me refiro como tendência de fragmentação da economia nacional, pela quebra dos laços de solidariedade econômica que existiam entre as regiões brasileiras e que manifestavam um enorme potencial de crescimento nas fases de aceleração cíclica”.

      


      
        [ 17 ]. Como destacado por Prates e Marçal (2008, p. 186), “(...) a alta dos preços das commodities no período 2002-2006, que contribuiu para desempenho favorável das exportações brasileiras nos últimos anos, esteve associada a uma sobreposição de fatores – recuperação econômica global; desvalorização do dólar; bolha especulativa fomentada pelas taxas de juros baixas; crescimento econômico da China – cuja importância relativa é de difícil dimensionamento. Ao que tudo indica, a singularidade da fase atual reside exatamente nessa sobreposição”. Veja também a discussão apresentada em Pires e Santos (2013).

      


      
        [ 18 ]. Registra-se que essa investigação não tem por objetivo explorar os movimentos que aconteceram no tempo dentro da estrutura industrial das economias do Centro-Oeste, em decorrência do processo de industrialização, que se objetivaram puxados pelos projetos de incentivos fiscais dos estados, como também pelas decisões locacionais das empresas que foram se instalar nas economias centro-oestinas. Essa é uma lacuna da investigação que deve ser consultada em outros trabalhos, como, por exemplo, Estevam (1998), Pires (2008) e Macedo (2010).
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    ÓLEO DA ENGRENAGEM OU FERRUGEM DA MÁQUINA: O PAPEL DA CORRUPÇÃO NO EMPREENDEDORISMO BRASILEIRO


    Gabrielito Rauter Menezes[ 1 ]


    Rodrigo Nobre Fernandez[ 2 ]


    André Carraro[ 3 ]


    O presente artigo tem por objetivo apresentar uma evidência empírica para a relação existente entre empreendedorismo e corrupção nos estados brasileiros, utilizando uma abordagem teórica e empírica. Parte da literatura enfatiza a importância do empreendedorismo para o crescimento econômico de longo prazo, enquanto outros autores destacam o papel da corrupção como redutora do crescimento econômico. No entanto, poucos são os trabalhos que buscam avaliar o efeito da corrupção como redutora do crescimento econômico, via diminuição do incentivo ao empreendedorismo. Este artigo utiliza um indicador objetivo de corrupção governamental estadual baseado no Cadastro de Contas Irregulares do Tribunal de Contas da União (Cadirreg) como proxy para a corrupção regional, e a abertura de novas empresas per capita como medida para a atividade empreendedora regional. Foram utilizados o método de dados de painel estático, dinâmico, e o método GMM-SYS para corrigir o problema de endogeneidade. Os resultados encontrados mostraram-se coerentes com a hipótese teórica grease in the wheels, na qual a corrupção influencia positivamente a atividade empreendedora em países em desenvolvimento com elevada burocracia.


    Palavras-chave: empreendedorismo; corrupção; dados de painel dinâmico.


    GEAR OIL OR MACHINE RUST: THE ROLE OF CORRUPTION IN THE BRAZILIAN ENTREPRENEURSHIP


    This article aims to present empirical evidence for the relationship between entrepreneurship and corruption in the Brazilian states, using a theoretical and empirical approach. Part of the literature emphasizes the importance of entrepreneurship for the long-term economic growth, while others have pointed out the role of corruption as a reduction of economic growth. However, there are few studies about effect of corruption as a reduction of economic growth, using the reduction of encouraging entrepreneurship. This article uses an objective indicator of state government corruption based on the Register of Irregular accounts of the Court of Audit (Cadirreg) as a proxy for regional corruption and the opening of new companies per capita as a measure for regional entrepreneurial activity. We used the method of static panel data, dynamic and GMM-SYS method to correct the endogeneity problem. The results proved to be consistent with the theoretical hypothesis “grease in the wheels” in which corruption positively influence entrepreneurial activity in developing countries with high bureaucracy.


    Keywords: entrepreneurship; corruption; dynamic panel data.


    ACEITE DE ENGRANAJES O HERRUMBRE MÁQUINA: EL PAPEL DE LA CORRUPCIÓN EN EL ESPÍRITU EMPRESARIAL BRASILEÑA


    Este artículo tiene como objetivo presentar evidencia empírica de la relación entre el espíritu empresarial y la corrupción en los estados brasileños, utilizando un enfoque teórico y empírico. Parte de la literatura señala la importancia del espíritu empresarial para el crecimiento económico a largo plazo, mientras que otros han señalado el papel de la corrupción como una reducción del crecimiento económico. Sin embargo, hay pocos estudios que tratan de evaluar el efecto de la corrupción como un possible reductor del crecimiento económico a través de la reducción de fomento del espíritu empresarial. Este artículo utiliza un indicador objetivo de la corrupción del gobierno del estado a partir del Registro de la irregularidad de las cuentas del Tribunal de Cuentas (Cadirreg) como un proxy para la corrupción regional y la apertura de nuevos negocios per cápita como medida de la actividad empresarial regional. Se utilizó el método de datos de panel estático, dinámico y método GMM-SYS para corregir el problema de endogeneidad. Los resultados demostraron ser consistentes con la “grasa en las ruedas” hipótesis teórica en la que la corrupción influir positivamente en la actividad empresarial en los países en desarrollo con alta burocracia.


    Palabras clave: emprendimiento; la corrupción; datos de panel dinámico.


    HUILE D’ENGRENAGE OU DE LA MACHINE ROUILLE: LE ROLE DE LA CORRUPTION DANS L’ESPRIT D’ENTREPRISE BRESILIENNE


    Cet article vise à présenter des preuves empiriques de la relation entre l’esprit d’entreprise et la corruption dans les provinces brésiliennes, en utilisant une approche théorique et empirique. Partie de la literature souligne l’importance de l’esprit d’entreprise pour la croissance économique à long terme, tandis que d’autres ont souligné le rôle de la corruption comme une réduction de la croissance économique. Cependant, il y a peu d’études qui visent à évaluer l’effet de la corruption comme une réduction de la croissance économique, par la réduction d’encourager l’esprit d’entreprise. Cet article utilise un indicateur objectif de la corruption du gouvernement de l’Etat sur la base du registre des comptes irréguliers de la Cour des comptes (Cadirreg) en tant que proxy pour la corruption régionale et l’ouverture de nouvelles entreprises par habitant, comme une mesure de l’activité entrepreneuriale régionale. Nous avons utilisé la méthode des données de panel statique, dynamique et méthode GMM-SYS pour corriger les résultats endogénéité de problème.Les révélés être compatibles avec l’hypothèse “de la graisse dans les roues” théorique dans lequel la corruption influencent positivement l’activité entrepreneuriale dans les pays en développement avec une grande bureaucratie.


    Mots-clés: l’entrepreneuriat; la corruption; des données de panel dynamique.


    JEL: D73; O40; M13; R30.


    1 INTRODUÇÃO


    O empreendedorismo é um tema que está ganhando espaço, tanto na comunidade científica quanto entre os formuladores de políticas públicas, dada a sua importância e abrangência no contexto do crescimento e do desenvolvimento econômico.


    Os economistas clássicos já entendiam a importância do empreendedorismo para o crescimento econômico, mas foi a partir de Schumpeter (1912) que a literatura econômica, e de outras áreas, passou a analisar e discutir o conceito em torno do empresário schumpeteriano. Esse novo padrão ajudou a inspirar os modernos modelos de crescimento econômico endógeno baseados em pesquisa e desenvolvimento (P&D) (Jones, 1995; Mankiw, Romer e Weil, 1992; entre outros tantos) e no incerto processo de inovação (Grossman e Helpman, 1991). Recentemente, autores como Solow (2007), Audretsch (2007) e Gartner, Carter e Reynolds (2010) argumentaram que o empreendedorismo deveria ser uma variável incluída nos modelos de crescimento econômico por meio da forma de capital empresarial.


    Da mesma forma, existe uma vasta literatura econômica que destaca o papel da corrupção – tipicamente definida como o abuso do poder público para auferir benefícios privados (Rose-Ackerman, 2005) – sobre o crescimento econômico. De uma forma geral, existem duas grandes hipóteses teóricas que relacionam corrupção com crescimento econômico. A primeira, com origem nos trabalhos pioneiros de Leff (1964), Nye (1967) e Huntington (1968), enfatiza que, apesar da corrupção poder gerar prejuízos sociais, o seu benefício pode superar seus custos. O principal ponto dessa linha de argumentação é que a corrupção poderia funcionar dentro de um sistema burocrático rígido, como um “óleo” que facilitaria o funcionamento da máquina pública. Nessa abordagem a corrupção funcionaria como um mecanismo de correção de falhas de governo, e poderia ser um mecanismo pró-crescimento econômico.


    Rose-Ackerman (1978) iniciou uma nova argumentação teórica de associação de corrupção com uma atividade improdutiva que geraria alocações de recursos na sociedade basicamente ineficientes. A obtenção de um privilégio por parte de algum representante da sociedade civil (seja ele pessoa jurídica, seja física) permitiria que este pudesse oferecer ao funcionário público um ganho monetário em troca de algum tipo de favor, interligando os conceitos de rent-seeking com o de corrupção. Para essa linha a existência de corrupção, ao gerar alocações ineficientes, reduziria o crescimento econômico.


    Se, de um lado, a relação entre corrupção e crescimento econômico já possui uma linha de pesquisa consolidada nos trabalhos pioneiros de Rose-Ackerman (1978), Vito Tanzi (1994) e Paolo Mauro (1995), a relação entre a incidência de corrupção e a atividade empreendedora, entendida aqui como a formação de empresas, ainda não recebeu a mesma atenção.


    O tema corrupção não é novidade para o Brasil, e está presente desde o início de sua colonização até os dias atuais. Porém, com o processo de redemocratização no início dos anos 1980, o tema corrupção ficou mais evidente, sendo percebido em todos os diferentes governos que assumiram o governo federal.[ 4 ] Para exemplificar o problema enfrentado, a organização não governamental (ONG) Transparência Internacional (TI) avalia desde o ano de 1995 a corrupção percebida[ 5 ] para um conjunto de países. No ano de 1998 o Brasil recebeu a nota 4,0, enquanto, após dez anos, em 2008, a nota recebida foi 3,5. Da mesma forma, o Brasil é um país com dimensões continentais, caracterizado por uma ampla heterogeneidade regional para os indicadores econômicos e sociais. Essa heterogeneidade regional também é verificada na atividade empreendedora. Para o ano de 2000, o estado com menor número de empresas formadas per capita era o Piauí, enquanto Santa Catarina possuía o maior número de empresas formadas per capita, 24,73% a mais. O quadro em 2008 era o mesmo, sendo Maranhão o estado com menor número de empresas formadas per capita, ao passo que o Distrito Federal apresentava a maior formação de empresas per capita; essa diferença é em torno de 25,34% a mais.


    Este estudo tem como objetivo verificar a relação entre empreendedorismo e corrupção. A hipótese a ser testada é que a atividade empreendedora é afetada negativamente pela incidência de corrupção. Como proxy para empreendedorismo foi utilizado o número de constituição de empresas per capita. Já como medida de corrupção utilizou-se o indicador de corrupção governamental estadual (ICGE). As demais variáveis de controle foram fundamentadas na literatura a respeito de empreendedorismo e corrupção burocrática.


    O presente trabalho contribui para o debate entre empreendedorismo e corrupção no Brasil, do seguinte modo: esse é um tema socialmente relevante e que ainda não foi adequadamente abordado pela literatura. Carraro et al. (2011) utilizam modelos de dados de painel de efeito aleatório, revelando que a corrupção gera uma influência negativa com relação à atividade empreendedora. Melo, Sampaio e Oliveira (2015) empregam uma estratégia empírica similar à de Carraro et al. (2011), acrescentando novas variáveis de controle e ampliando o período de análise. Seus resultados indicam uma correlação positiva entre o índice de corrupção e a abertura de empresas. Como se pode perceber, os resultados encontrados são fortemente dependentes da forma funcional adotada.


    Ambos os trabalhos não controlam o problema de endogeneidade, que potencialmente afetam os resultados, e não levam em conta o efeito da inércia do empreendedorismo. Dentro deste escopo, contribui-se com a literatura ao se considerar o efeito da estrutura empresarial anterior na formação futura de novas empresas. Adicionalmente, trata-se o problema de endogeneidade usando uma estratégia empírica alternativa, uma vez que empreendedorismo e corrupção possuem uma notável relação intrínseca, que o modelo de controle dos efeitos fixos pode não solucionar (Dreher e Gassebner, 2013; Wooldridge, 2010). Especificamente, utilizam-se estimações com o system generalized method of moments (GMM-SYS), que instrumentaliza as variáveis explicativas que não são estritamente exógenas usando elas mesmas em defasagens e em diferença. Os resultados encontrados dão robustez à hipótese de uma associação positiva entre o índice de corrupção e a taxa de abertura de empresas.


    Este artigo está estruturado em cinco seções, incluindo esta introdução. A seção 2 apresenta o referencial teórico. Na seção 3 apresentam-se os dados e a estratégia empírica. Na seção 4 são mostrados os resultados encontrados. Por fim, na seção 5 constam as considerações finais.


    2 REFERENCIAL TEÓRICO


    Para alguns pesquisadores, a relação entre empreendedorismo e desenvolvimento, no que tange ao crescimento econômico, tem origem nas contribuições teóricas do economista austríaco Joseph A. Schumpeter (1883-1950). Com a criação da teoria dos “fluxos circulares”, Schumpeter (1912) colocou em evidência a questão de o desenvolvimento ser resultado da criação inovadora e destrutiva por parte do setor empreendedor.


    A partir dos modelos de crescimento de tradição neoclássica, o papel do empreendedor perdeu o destaque de figura fundamental do crescimento econômico. Wennekers e Thurik (1999) e Glancey e McQuaid (2000) destacam que, sob os pressupostos de mercados com competição e informação perfeita, não há muito espaço para a atuação de um empreendedor.


    O modelo de Solow (1956) reinou por praticamente quatro décadas como a melhor abordagem da teoria econômica para explicar as diferenças entre crescimento econômico apresentado pelos países. Somente na década de 1990 é que surgiu uma nova família de modelos que influenciaram a compreensão do processo de crescimento. Entre os trabalhos pioneiros, Romer (1986; 1990), Lucas (1988), Grossman e Helpmann (1991) e Aghion e Howitt (1992; 1997) forneceram as principais contribuições para a busca de uma teoria endógena do crescimento econômico.


    A partir dos anos 2000 surgiu um esforço na busca de argumentos teóricos e evidências empíricas que destacam e recuperam o papel do empreendedorismo como motor do crescimento econômico. Apesar de ainda não exibir um modelo teórico microfundamentado, explicitando suas propriedades e relações microeconômicas, autores como Solow (2007), Audretsch (2007) e Gartner, Carter e Reynolds (2010) argumentam que o empreendedorismo deveria ser uma variável incluída nos modelos de crescimento econômico por meio da forma de capital empresarial.


    Paralela ao desenvolvimento do conceito de capital empresarial, uma outra linha de pesquisa tangenciava o problema de crescimento econômico focando a importância da corrupção. Tradicionalmente definida como o abuso do poder público na obtenção de benefícios privados (Rose-Ackerman, 2004), a linha de pesquisa em economia da corrupção focava o papel da corrupção sobre o crescimento econômico. A análise tradicional trata a corrupção como um inibidor do crescimento econômico, seja pela redução no investimento internacional (Lambsdorff, 2003; Mauro, 1995), seja pela redução na produtividade dos insumos (Lambsdorff, 2003), ou pela perda direta de renda (Kaufmann e Kraay, 2003). Em contraste, Bardhan (1997) registra episódios da história econômica da Europa em que a corrupção pode ter favorecido o desenvolvimento empresarial. Seguindo a linha de argumentação de Leff (1964) e Huntington (1968), o argumento da corrupção como “óleo da engrenagem” pública apresenta a possibilidade da corrupção sendo benéfica ao funcionamento do sistema econômico em um país em que as instituições estão enferrujadas e os processos são lentos e burocráticos. Neste cenário, a presença de corrupção pode se configurar em uma escolha second best, que, ao melhorar a eficiência governamental, gera, eventualmente, um crescimento econômico. Méon e Sekkat (2005) e Méon e Weill (2010) salientam a importância da corrupção como uma lubrificação das engrenagens (grease the wheels) em economias com instituições de baixa qualidade e com excesso de burocratização.


    Até meados da primeira década do século XXI, as linhas de pesquisa em formação de novas empresas e da economia da corrupção andaram de forma paralela. Porém, a partir de meados de 2005, essas linhas de pesquisa convergiram para a busca de evidência empírica. Apesar de ainda escassa, surgiram as primeiras evidências empíricas baseadas em análise cross-section para países (Desai, Gompers e Lerner, 2003; Ovaska e Sobel, 2005; Dreher e Gassebner, 2013).


    Desai, Gompers e Lerner (2003), usando modelo de dados em painel com efeito fixo para setores industriais, encontraram que a taxa de formação de novas empresas não é afetada pelo índice de corrupção para países da zona do euro, embora tenham encontrado um efeito negativo para uma subamostra de países da Europa Central e Oriental. Ovaska e Sobel (2005), para uma amostra de países que possuíam governo socialista na Europa Oriental, encontraram evidência empírica de que a corrupção reduz a taxa de formação de novas empresas. Na linha deste trabalho, o artigo que mais se aproxima é o trabalho de Dreher e Gassebner (2013), que investiga o impacto da regulamentação e da corrupção sobre o empreendedorismo. O objetivo do trabalho era analisar se a corrupção reduz a atividade empreendedora em economias altamente regulamentadas. A análise empírica cobre um número de 43 países durante o período 2003-2005, sendo que os resultados colaboram com a hipótese de que a corrupção facilita a entrada de empresas nesse tipo de economia. Essa evidência empírica favorece a hipótese de que a corrupção acaba por “lubrificar as engrenagens” de economias muito burocratizadas. A justificativa para esse resultado é que a existência de regulamentos ineficientes constitui um obstáculo ao empreendedorismo, o qual pode ser superado subornando os burocratas.


    Em comum, a maior parte dos trabalhos empíricos utiliza a análise cross-section entre países, com o uso do índice de corrupção percebida da transparência internacional (ICP-TI). Apesar da importância obtida no cenário mundial, o indicador de corrupção da ICP-TI possui dois limitadores importantes. O primeiro deve-se ao fato de ser um indicador de corrupção percebida, ou um indicador que resulta da subjetividade de como membros da sociedade percebem a corrupção.[ 6 ] O segundo limitador é que cada país recebe apenas uma única nota. Para países com grande território geográfico, como é o caso do Brasil, a questão regional é importante, e não é razoável supor uma distribuição homogênea da corrupção entre as diferentes regiões.


    No âmbito nacional, o Código Penal brasileiro caracteriza os crimes de corrupção governamental que podem assumir duas formas: crimes praticados por funcionário público contra a administração em geral e crimes praticados por particular contra a administração em geral. Entre os crimes praticados por funcionários públicos contra a administração pública tem-se o crime de peculato e corrupção passiva. O peculato é um exemplo de corrupção governamental. O Artigo 312 do Código Penal define o crime como sendo um crime cometido por funcionário público contra a administração pública. Ou seja, o crime de peculato somente pode ser cometido por servidor público. É previsto em três modalidades diferentes: peculato–apropriação, peculato-desvio e peculato-furto. Segundo o Código Penal:


    Art. 312 – Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio:


    Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.


    § 1º – Aplica-se a mesma pena, se o funcionário público, embora não tendo a posse do dinheiro, valor ou bem, o subtrai, ou concorre para que seja subtraído, em proveito próprio ou alheio, valendo-se de facilidade que lhe proporciona a qualidade de funcionário (Brasil, 2012).


    No conceito de corrupção governamental o foco está na quebra de uma regra formal, que ocorre quando os agentes públicos envolvidos rompem os códigos de conduta que regulamentam sua atuação no setor público para obterem ilicitamente a sua recompensa financeira, com o desvio de recursos públicos. Para Johnson (1975), a corrupção governamental refere-se ao desvio das receitas governamentais e do fluxo de renda nacional para aumentar a riqueza privada de membros do governo, quando a estes não é conferido esse direito.


    Sendo assim é a quebra da regra que irá definir a transação como sendo corrupta (Banerjee, Hanna e Mullainathan, 2012). Essa estratégia é útil, pois permite avaliar tanto a corrupção política quanto a corrupção burocrática, e, ao mesmo tempo, é mais apropriada a mensurações de corrupção baseadas em informações objetivas, já que ela não está baseada em julgamentos subjetivos.


    Boll (2010) apresenta uma proposta de um primeiro método de mensuração de corrupção objetiva para os estados brasileiros. A proposta desse método é utilizar a base de dados do Cadastro de Contas Irregulares do Tribunal de Contas da União (Cadirreg)[ 7 ] das contas julgadas irregulares pelo Tribunal de Contas da União (TCU) para formar um indicador composto da corrupção governamental ponderando o valor financeiro das contas julgadas irregulares pela população, pelo produto interno bruto (PIB), pelo número de contas julgadas irregulares por um estado em relação ao total nacional e pelo valor correspondente aos gastos anuais dos Três Poderes da República estabelecidos pela Lei Orçamentária Anual (LOA).


    Esse método é objetivo, por não possuir em nenhuma de suas etapas de elaboração qualquer tipo de avaliação pessoal de seus componentes, ao contrário do índice de corrupção percebida, que está baseado nas percepções pessoais dos indivíduos participantes do levantamento. Carraro et al. (2011) e Melo, Sampaio e Oliveira (2015) utilizam o método apresentado por Boll (2010) como fonte para o indicador de corrupção estadual. Ambos os trabalhos usam o modelo estático de dados de painel com efeitos aleatórios. A evidência empírica encontrada nesses estudos não deixa clara a relação existente entre corrupção e empreendedorismo no Brasil. Carraro et al. (2011) utilizam uma base amostral do ano de 2000 até 2005. O coeficiente estimado da variável corrupção é de -0,04. Melo, Sampaio e Oliveira (2015) utilizam a mesma variável para corrupção e o mesmo modelo de efeito aleatório. Porém a sua amostra é do ano de 2000 até 2008. O coeficiente estimado da variável corrupção possui a mesma magnitude, porém com sinal contrário do encontrado por Carraro et al. (2011). Estes resultados parecem demonstrar que a relação empírica entre corrupção e empreendedorismo está fortemente dependente da amostra utilizada e do método estatístico empregado. Possivelmente, estes trabalhos estejam enfrentando o problema de endogeneidade que potencialmente afeta a relação entre corrupção e empreendedorismo, gerando conclusões contraditórias e não conclusivas.


    Este trabalho colabora com a literatura de duas formas. Primeiro explora a dinâmica da estrutura empresarial, ou seja, leva em consideração a formação de empresas anteriores na formação de novas empresas. Segundo, considera-se a discussão do efeito endógeno sobre empreendedorismo e corrupção, usando para a estimação o GMM-SYS. Assim, o intuito deste artigo é encontrar estimativas mais robustas daquelas já encontradas pela literatura para o Brasil.


    3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS


    Esta seção apresenta estratégia empírica que será empregada para avaliar a relação entre corrupção e empreendedorismo. Inicia-se com a apresentação dos dados e os argumentos que dão base teórica para a utilização dessas variáveis. Em seguida é descrita a metodologia empregada para construção dos modelos empíricos abordados neste estudo.


    3.1 Dados


    Na construção da base de dados utilizou-se o período de 2000 a 2008 para os 26 estados brasileiros mais o Distrito Federal. Optou-se por esse procedimento para evitar demasiadas lacunas na base e também para que fosse possível um número relevante de observações para todas as variáveis.


    Como mencionado anteriormente, a variável dependente é a formação de novas empresas, que, de acordo com Parker (2009), dá-se em função do processo de aprendizagem e especialização na atividade empreendedora ao longo do tempo. Como proxy para corrupção utiliza-se o indicador proposto por Boll (2010), que tem a seguinte formulação:[ 8 ]


    Indicador de corrupção governamental estadual (ICGE) = 0,33* {[(valor Cadirreg/população normalizado) + (valor Cadirreg/PIB) normalizado] /2} + 0,33* (valor Cadirreg/LOA normalizado) + 0,33* (número anual de processos irregulares Cadirreg por estado/número total anual de processos irregulares Cadirreg).


    Na literatura o efeito da corrupção sobre o empreendedorismo é ambíguo. Segue-se Carraro et al. (2011) e Palifka (2006) e espera-se que a corrupção gere influência negativa sobre a atividade empreendedora. Utiliza-se essa hipótese seguindo-se a argumentação teórica recente de associação de corrupção com a atividade de rent-seeking e de alocação ineficiente de recursos. A presença de corrupção deve gerar maiores barreiras para a regulamentação de novas empresas, além de reduzir a confiança nas instituições formais do país.


    Outra variável importante a ser testada é o crescimento do PIB. A literatura, bem como Parker (2009), afirma que o crescimento da produção deve contribuir com um maior número de formação de empresas, afetando positivamente a atividade empreendedora.


    No mesmo escopo, o desemprego pode afetar positivamente a criação de novas firmas. Isso ocorre, conforme relatam Shane (2003), Binks e Jennings (1986), Ovaska e Sobel (2005) e Thurik et al. (2008), em função de redução das oportunidades de trabalho assalariado e fechamento de empresas, proporcionando acesso a bens de capitais de segunda mão, bem como devido à hipótese do autoemprego.


    Ainda, a disponibilidade de crédito pode ser um fator que motive a atividade empreendedora. Seguem-se Evans e Jovanovic (1989) e Backman (2013) e utiliza-se como proxy o número de agência bancárias, tendo como pressuposto que a maior participação das agências facilita a captação de recursos da sociedade local e direciona para financiamento.


    Outro ponto importante é o nível de instrução da sociedade. Pesquisadores como Van Der Sluis, Van Praag e Vijverberg (2008), Parker (2004; 2009) e Fritsch e Rusakova (2011) relatam que o capital humano obtido por meio da educação tem se mostrado um dos fatores mais importantes do desempenho empresarial. Nessa ótica, espera-se que os anos de estudos afetem positivamente o empreendedorismo por meio do desenvolvimento da habilidade empresarial.


    Em contrapartida, Torrini (2005) e Melo, Sampaio e Oliveira (2015) sugerem que a carga tributária possua uma influência negativa sobre o empreendedorismo, dado que uma maior tributação reduz o lucro das empresas, desestimulando a atividade empreendedora. Para essa variável foi adotada a seguinte estratégia: ela é representada pela arrecadação tributária de cada estado e do Distrito Federal, disponibilizada pela Secretaria do Tesouro Nacional, em relação ao PIB deles.


    O quadro 1 mostra o resumo das variáveis selecionadas para compor os modelos econométricos, assim como a legenda adotada e sua fonte de referências. No apêndice B encontram-se as estatísticas descritivas delas.


    QUADRO 1


    Resumo das variáveis utilizadas nas estimações
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    Elaboração dos autores.


    Obs.: Ln representa o logaritmo natural das variáveis.


    3.2 Estratégia empírica


    Para se realizar a estratégia empírica utilizam-se dados em painel. Desse modo, pode-se explorar simultaneamente as variações ao longo do tempo entre diferentes unidades (ou indivíduos). Esta metodologia é caracterizada pelo uso combinado de séries de tempo (time-series) com cortes seccionais (cross-sections), permitindo, assim, uma estimação mais completa e mais eficiente dos modelos econométricos. Destaca-se que a estimação dos modelos em painel torna-se mais complicada devido à heterogeneidade entre os indivíduos, como, por exemplo, de estrutura econômica diferente entre países ou regiões (Cameron e Trivedi, 2005; Wooldridge, 2010).


    Para atender ao objetivo do trabalho, primeiro foram utilizadas três categorias de modelos de painel estáticos, sendo a primeira a de modelos agrupados pooled; neste caso, a estimação é feita assumindo que os parâmetros α e β são comuns para todas as regiões. Segundo, o com efeitos fixos; para este modelo, a estimação é feita assumindo que a heterogeneidade das regiões capta-se na parte constante, que é diferente de região para região, ou seja, a parte constante é diferente para cada estado e o Distrito Federal, captando diferenças invariantes no tempo. E o terceiro modelo com efeitos aleatórios, cuja estimação é feita introduzindo a heterogeneidade dos estados juntamente ao Distrito Federal no termo de erro. Esse modelo considera a constante não como um parâmetro fixo, mas como um parâmetro aleatório não observável.


    Além da utilização dos modelos de dados de painel estáticos, será estimado o modelo de painel dinâmico de Arellano e Bond (1991) para incorporar o efeito da estrutura empresarial passada na formação de novas empresas. Entretanto, apesar do modelo de Arellano e Bond (op. cit.) incluir a variável dependente defasada, ele é sensível aos problemas de endogeneidade, dado que o empreendedorismo pode ser influenciado pelo índice de corrupção, em função do empreendedor poder associar a corrupção como um custo para a abertura de um novo empreendimento. Além disso, a taxa de desemprego pode afetar o empreendedorismo indiretamente, tanto positiva quanto negativamente. Esses aspectos sugerem que o problema de endogeneidade não pode ser ignorado como foi nos trabalhos de Carraro et al. (2011) e Melo, Sampaio e Oliveira (2015).


    Em função da relação entre empreendedorismo e corrupção não ser tão simples assim, o estimador GMM-SYS, desenvolvido por Arellano e Bover (1995) e Blundell e Bond (1998) será empregado para tratar esse possível problema de endogeneidade na estimação. Em termos gerais, a equação que representa a relação entre o empreendedorismo (formação de empresas) e corrupção é especificada da seguinte forma:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Emppcit = Xi't β + Zi' α + εi t ,
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    onde Emppcit é o número de constituição de empresas per capita por estado do país; Xit corresponde às K variáveis de controle por estado, Zi é a heterogeneidade ou o efeito individual de cada estado; e εi t é o termo de erro do modelo.


    Considerando-se também a possibilidade da presença do efeito inércia na formação de novas empresas, que se dá em função do processo de aprendizagem e especialização na atividade empreendedora ao longo do tempo, ocasionando a transferência do capital empresarial de um período para outro. Assim sendo, utiliza-se uma especificação dinâmica por meio do seguinte modelo de notação matricial:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Emppcit = Emppcit–1 γ + Xi't β + Zi' α + ui t ,
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    onde γ é um escalar; Xi’t é o vetor de variáveis explicativas 1 x k, que podem ser estritamente exógenas, endógenas ou predeterminadas; β é o vetor de coeficientes 1 x k; e assume-se que o termo ui t segue o seguinte modelo de componente de erro:
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            μi ∼ iid (0, σμ2 ) ,
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            vi t ∼ iid (0, σv2 ) .
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    O componente μi são os efeitos fixos individuais (efeito de cada estado brasileiro mais o Distrito Federal) e invariantes no tempo, na medida em que vi t representa os choques específicos a cada estado juntamente ao Distrito Federal, e que variam no tempo, sendo que vi t são heteroscedásticos e correlacionados no tempo entre os indivíduos, mas não entre os indivíduos. Assume-se, então, que:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            E(μi ) = E(vi t ) = E(μi . vi t ) = 0 ,
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            E(vi t . vj s ) = 0 para cada i, j, t, s com i ≠ j.
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    Nesta perspectiva, o estimador de Arellano e Bond (1991) instrumentaliza as variáveis explicativas em diferença que não são estritamente exógenas com suas defasagens disponíveis em nível. Entretanto, no estimador GMM de primeira diferença, as defasagens em nível disponíveis podem ser instrumentos fracos para as variáveis estritamente exógenas, caso estas defasagens possam ser caraterizadas como um passeio aleatório.


    O diferencial do estimador GMM-SYS, desenvolvido por Arellano e Bover (1995) e Blundell e Bond (1998), está relacionado à adição ao GMM em diferença, à equação original em nível (2), aumentando a eficiência devido à presença de mais instrumentos, sendo que na equação em diferença as variáveis em diferenças são instrumentalizadas com suas defasagens disponíveis em nível. Ressalta-se que, na equação em nível, as variáveis em nível são instrumentalizadas com defasagens adequadas de suas próprias primeiras diferenças. Observa-se ainda que as diferenças das variáveis instrumentalizadas não são correlacionadas com os efeitos fixos.


    Salienta-se que a consistência do estimador GMM-SYS depende do pressuposto de ausência de correlação serial no termo de erro e da validade dos instrumentos adicionais. Nesta perspectiva, inicialmente se testam as hipóteses nulas de ausência de autocorrelação de primeira e segunda ordens dos resíduos. Para que os estimadores dos parâmetros sejam consistentes, a hipótese de ausência de autocorrelação de primeira ordem necessita ser rejeitada, e a de segunda ordem aceita. Após, deve-se realizar o teste de Hansen (1982), para constatar a validade dos instrumentos empregados, e o teste de Sargan (1958), para verificar a validade dos instrumentos adicionais exigidos pelo método GMM-SYS.


    Lembrando que a amostra é constituída pelos 26 estados mais o Distrito Federal, sendo que os dados utilizados cobrem o período de 2000 a 2008. A escolha do período deu-se basicamente em função da disponibilidade de dados, ou seja, determinou-se um período de tempo em que houvesse o maior número de observações para todas as variáveis. O modelo a ser estimado em sua forma estendida é apresentado a seguir:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            LnEmppcit = LnEmppcit–1 γ + β1LnCorrupçãoit + β2LnΔPibit + β3LnDesempit–1 + β4LnCargaTribit + β5agênciasit + β6LnEstudosHit + εi t .

          

          	
            (8)

          
        

      
    


    As estimativas do GMM-SYS apresentadas na seção seguinte decorrem da estimação corrigida por meio do método de Windmeijer (2005) para evitar que o estimador das variâncias subestime as verdadeiras variâncias em amostra finita. O estimador empregado foi proposto por Arellano e Bond (1991) em dois passos. No primeiro passo, supõe-se que os termos de erro são independentes e homocedásticos nos estados e ao longo do tempo. No segundo passo, os resíduos obtidos na primeira etapa são utilizados para construir uma estimativa consistente da matriz de variância-covariância, relaxando, deste modo, as hipóteses de independência e homocedasticidade. O estimador do segundo passo é assintoticamente mais eficiente em relação ao estimador do primeiro passo (Cameron e Trivedi, 2005; Windmeijer, 2005).


    4 RESULTADOS EMPÍRICOS


    Esta seção apresenta e discute os resultados estimados do modelo econométrico proposto apresentado na seção anterior. Os modelos estimados foram definidos com o objetivo de realizar, primeiramente, uma análise de correlação, e, em seguida, uma análise controlando o problema de endogeneidade.


    A tabela 1 apresenta as estimações do modelo de painel estático proposto para testar a correlação da corrupção sobre a taxa de abertura de empresas, usada aqui como proxy para o empreendedorismo. Inicialmente, o modelo foi estimado utilizando-se três diferentes técnicas: pooled, efeitos fixos e efeitos aleatórios.


    Os resultados indicam um efeito negativo da corrupção para o modelo pooling e positivo para o modelo de efeito fixo[ 9 ] e aleatório. Esse fato diverge dos trabalhos anteriores para o Brasil de Palifka (2006) e Carraro et al. (2011), em que os autores encontram efeitos negativos da incidência de corrupção na formação de empresas, porém corrobora com o trabalho de Melo, Sampaio e Oliveira (2015).


    No modelo de efeitos fixos, as variáveis crescimento do PIB e número de agências bancárias possuem o sinal negativo, mas não foram estatisticamente significativas. A taxa de desemprego do período anterior apresentou-se estatisticamente significativa em todas as estimações do painel estático, e exibe uma relação negativa com a formação de empresas. Pode-se inferir que um aumento de 1% na taxa de desemprego promove uma redução em torno de 0,19% na abertura de novas empresas.


    TABELA 1


    Estimação do efeito de corrupção sobre a formação de empresas per capita


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Variáveis

          

          	
            Pooled

          

          	
            Efeito fixo

          

          	
            Efeito aleatório

          
        


        
          	
            Corrupção

          

          	
            -0,0219

          

          	
            0,0365***

          

          	
            0,0330***

          
        


        
          	
            (0,0206)

          

          	
            (0,0107)

          

          	
            (0,0111)

          
        


        
          	
            Ln∆PIB

          

          	
            1,0851

          

          	
            -0,6961

          

          	
            -0,1693

          
        


        
          	
            (4,6508)

          

          	
            (1.8,576)

          

          	
            (1,9249)

          
        


        
          	
            LnDesempit-1

          

          	
            -0,4987***

          

          	
            -0,1886*

          

          	
            -0,2187***

          
        


        
          	
            (0,0789)

          

          	
            (0,0972)

          

          	
            (0,0820)

          
        


        
          	
            LnCargaTrib

          

          	
            -0,1202*

          

          	
            -0,1093***

          

          	
            -0,1714***

          
        


        
          	
            (0,0706)

          

          	
            (0,0389)

          

          	
            (0,0472)

          
        


        
          	
            Agências

          

          	
            0,0000**

          

          	
            -0,0001

          

          	
            0,0001**

          
        


        
          	
            (0,0000)

          

          	
            (0,0001)

          

          	
            (0,0000)

          
        


        
          	
            LnEstudoH

          

          	
            1,3407***

          

          	
            0,4832***

          

          	
            0,7730***

          
        


        
          	
            (0,1088)

          

          	
            (0,1709)

          

          	
            (0,1575)

          
        


        
          	
            Constante

          

          	
            -6,8289***

          

          	
            -5,8757***

          

          	
            -6,1282***

          
        


        
          	
            (0,4158)

          

          	
            (0,4300)

          

          	
            (0,3789)

          
        


        
          	
            Observações

          

          	
            216

          

          	
            216

          

          	
            216

          
        


        
          	
            R²

          

          	
            0,5360

          

          	
            0,1179

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Teste de Chow

          

          	
            33,41***

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Teste Breusch-Pagan

          

          	
            373,24***

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Hausman

          

          	
            15,94**

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Obs.:


    1. Os desvios-padrão são robustos à heterocedasticidade.


    2. *, ** e *** = Parâmetros significativos a 10%, a 5% e a 1%, respectivamente.


    O coeficiente da carga tributária também exibe uma relação negativa com a constituição de empresas. Ou seja, desestimula a atividade empreendedora, dado que uma maior carga de impostos diminui a expectativa de rendimento do empresário. Esse resultado está consoante com Parker e Robson (2004), Ovaska e Sobel (2005), Parker (2009) e Melo, Sampaio e Oliveira (2015). Salienta-se que baixas taxas de impostos e de regulamentação estão positivamente associadas a altas taxas de empreendedorismo (Kreft e Sobel, 2003).


    Por outro lado, a variável proxy para o capital humano, anos de estudos masculino, afeta positivamente o empreendedorismo, como era esperado. A educação desenvolve a habilidade empreendedora (Calvo e Wellisz, 1980; Lucas, 1978; Van Praag e Cramer, 2001), conduzindo a um aumento da utilidade esperada de o indivíduo abrir seu próprio negócio (Van Praag e Cramer, 2001).


    Entretanto, as especificações estáticas dos três modelos (pooling, fixo e aleatório) não trabalham com a variável dependente defasada (lags), enquanto o modelo dinâmico formulado por Arellano e Bond (1991) inclui variáveis em primeira diferença e as variáveis defasadas como instrumento. Os modelos dinâmicos permitem que valores defasados da variável dependente influenciem seu valor corrente. Arellano e Bover (1995) e Blundell e Bond (1998) elaboraram o GMM-SYS como uma opção aos estimadores GMM em diferença inicialmente desenvolvidos por Arellano e Bond (1991).


    Com base nesses resultados, foram estimados os modelos dinâmicos propostos por Arellano e Bond (1991) e o GMM-SYS. Quando se compara os resultados dos modelos de regressão pooled, efeitos fixos, aleatórios e Arellano e Bond com esse modelo dinâmico GMM-SYS percebe-se que o último é mais adequado para a estimação do modelo apresentado nesse artigo, pois se leva em consideração o efeito da constituição de empresas passadas e a possibilidade de existência de endogeneidade, o que não é tratado nos trabalhos anteriores de Carraro et al. (2011) e Melo, Sampaio e Oliveira (2015). A tabela 2 apresenta os resultados das estimações.


    TABELA 2


    Estimação do efeito de corrupção sobre a formação de empresas per capita


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Variáveis

          

          	
            Arellano e Bond

          

          	
            GMM-SYS two-step

          
        


        
          	
            LnEmppcit-1

          

          	
            0,0501

          

          	
            0,4602**

          
        


        
          	
            (0,1633)

          

          	
            (0,1823)

          
        


        
          	
            Corrupção

          

          	
            0,0450***

          

          	
            0,0643***

          
        


        
          	
            (0,0127)

          

          	
            (0,0242)

          
        


        
          	
            Ln∆PIB

          

          	
            -0,3357

          

          	
            8,6303

          
        


        
          	
            (1,9960)

          

          	
            (6,2535)

          
        


        
          	
            LnDesempit-1

          

          	
            -0,1649*

          

          	
            -0,3788***

          
        


        
          	
            (0,0974)

          

          	
            (0,1326)

          
        


        
          	
            LnCargaTrib

          

          	
            -0,1918***

          

          	
            -0,1993

          
        


        
          	
            (0,0668)

          

          	
            (0,1395)

          
        


        
          	
            Agências

          

          	
            -0,0002**

          

          	
            -0,0003

          
        


        
          	
            (0,0001)

          

          	
            (0,0004)

          
        


        
          	
            LnEstudoH

          

          	
            0,8718***

          

          	
            1,2266***

          
        


        
          	
            (0,2767)

          

          	
            (0,4598)

          
        


        
          	
            Constante

          

          	
            -5,8158***

          

          	
            -3,2240***

          
        


        
          	
            (0,9715)

          

          	
            (1,1346)

          
        


        
          	
            Observações

          

          	
            189

          

          	
            216

          
        


        
          	
            AR(1)


            AR(2)

          

          	
            -3,64***

          

          	
            -2,26**

          
        


        
          	
            -0,87

          

          	
            -0,53

          
        


        
          	
            Teste de Sargan

          

          	
            55,06***

          

          	
            24,75

          
        


        
          	
            Teste de Hansen

          

          	
            -

          

          	
            22,97

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Obs.:


    1. Os desvios-padrão são robustos à heterocedasticidade.


    2. *, ** e *** = Parâmetros significativos a 10%, a 5% e a 1%, respectivamente.


    3. Para a estimativa do GMM-SYS, as variáveis explicativas Emppcit-1, Corrupção e LnUnrateit-1foram consideradas potencialmente endógenas.


    Com relação ao resultado do painel dinâmico estimado pelo método proposto por Arrelano e Bond (1991), ele mostra que o coeficiente da variável dependente defasada apresentou um valor positivo baixo de 0,0501, porém não significativo estatisticamente. A variável corrupção, assim como nos modelos de efeito fixo e aleatório, apresentou um sinal positivo e estatisticamente significativo próximo ao valor encontrado por Melo, Sampaio e Oliveira (2015).


    Novamente o crescimento do PIB afeta negativamente a formação de empresas, em torno de -0,33, do mesmo modo que nos modelos anteriores não foi estatisticamente significativo. Esse resultado corrobora com Van Stel et al. (2003) e com Melo, Sampaio e Oliveira (2015), os quais não encontram evidências empíricas de efeito do PIB sobre o empreendedorismo. Já Piotr e Rekowski (2009) ressaltam que não existe um consenso sobre a relação do empreendedorismo e do crescimento econômico medido pelo PIB. A relação pode ser positiva ou negativa, dependendo da proxy usada para o empreendedorismo e do nível de desenvolvimento em que o país se encontra.


    A taxa de desemprego defasada e a variável carga tributária apresentam-se estatisticamente significantes, impactando negativamente o empreendedorismo, com o valor estimado do coeficiente de -0,1649 e de -0,1918, respectivamente. Tal como o número de agências bancárias, que, apesar de ser relativamente muito baixo (-0,0002), apresentou um sinal negativo e significativo, diferentemente do encontrado por Melo, Sampaio e Oliveira (2015). A variável proxy para o capital humano, anos de estudos masculino, afeta positivamente o empreendedorismo, resultado que foi encontrado nos modelos pooled, efeito fixo e efeito aleatório.


    O teste Arellano e Bond (1991) para autocorrelação serial de primeira ordem foi estatisticamente significativo, sendo que o de segunda ordem não apresentou significância, como se pressupõe. Entretanto, o teste de Sargan (1958) rejeita a hipótese nula de que os instrumentos utilizados são válidos para o modelo dinâmico estimado pelo método de Arellano e Bond (1991), fazendo-se necessária a estimação por um método mais robusto, que leve em consideração o problema da endogeneidade.


    A estimação pelo modelo GMM-SYS two-step tem o objetivo de controlar o problema de endogeneidade e testar a relação entre empreendedorismo e corrupção. Quando analisamos as estimativas pelo GMM-SYS two-step obtemos resultados dos parâmetros diferentes, quando comparados com os demais estimadores, bem como a significância deles. Destaca-se que os resultados do estimador GMM-SYS two-step são estimados pelo método proposto por Windmeijer (2005), o qual proporciona a correção dos erros-padrão sem que estes estejam viesados para baixo.


    Pode-se observar que a formação de empresas defasada passa a ser estatisticamente significativa e exerce uma forte influência no empreendedorismo futuro. O coeficiente estimado indica que um aumento de 1% na taxa de formação de empresas eleva em torno de 0,46% a formação de empresas futuras. Este fato está de acordo com a hipótese de que o efeito inércia na formação de novas empresas dá-se em função do processo de aprendizagem, novas oportunidades e especialização na atividade empreendedora ao longo do tempo (Armington e Acs, 2002; Lee, Florida e Acs, 2004; Parker, 2009; Sutaria e Hicks, 2004). Essa relação por ser uma consequência: i) da incubação de novas empresas, auxiliando as micro e pequenas empresas nascentes; ii) do efeito spillovers de conhecimento, permitindo que os empresários possam identificar e explorar novas oportunidades; iii) do efeito learning by doing, o qual é responsável por transmitir habilidades gerais que são úteis na gestão do novo negócio (Acs et al., 2009; Lafontaine e Shaw, 2014).


    Em contrapartida, observa-se, na tabela 2, que o desemprego tem um impacto negativo na formação de novas empresas. O coeficiente estimado evidencia que uma elevação na taxa de desemprego reduz a formação de novas empresas em torno de 0,38%. Esse resultado é diferente do encontrado por Melo, Sampaio e Oliveira (2015) e por Ovaska e Sobel (2005). Entretanto, este está de acordo com os achados por Parker e Robson (2004) e Audretsch, Dohse e Niebuhr (2014), que afirmam que períodos com desemprego elevado reduzem a demanda por produtos e serviços dos empresários, diminuindo a renda do empreendedor e a disponibilidade de capital, o que pode aumentar o risco de falência (Parker, 2009).


    Pode-se notar que, no modelo de painel dinâmico, as variáveis crescimento do PIB e carga tributária não foram estatisticamente significantes, o que corrobora com Van Stel et al. (2003), que não encontram evidências empíricas de que o PIB e a carga tributária afetem o empreendedorismo via abertura de empresas.


    Como era esperado, a variável proxy para o capital humano, anos de estudos masculino, afeta positivamente o empreendedorismo. O coeficiente estimado aponta que 1% a mais de anos de estudos da população masculina de cada Unidade da Federação (UF) eleva a taxa de formação de empresa em torno de 1,23%. Como já citado, a educação desenvolve a habilidade empreendedora (Calvo e Wellisz, 1980; Lucas, 1978; Van Praag e Cramer, 2001), conduzindo a um aumento da utilidade esperada do residente de cada estado e do Distrito Federal em abrir seu próprio negócio (Van Praag e Cramer, 2001).


    Por outro lado, o efeito da corrupção sobre o incentivo à abertura de novas empresas, apesar de relativamente menor (0,0643) do que as variáveis analisadas anteriormente, apresentou uma magnitude 50% maior que a apresentada por Melo, Sampaio e Oliveira (2015). Em parte, pode-se considerar que este efeito maior possa ser resultado da correção parcial do problema de endogeneidade. Podemos exemplificar esse efeito. Para o estado de São Paulo, no ano de 2008, último ano da amostra, foram criadas 185.055 novas empresas. O aumento em um desvio-padrão no indicador de corrupção resultaria em 20.541 novas empresas.[ 10 ]


    Esse resultado corrobora com Méon e Sekkat (2005), Vial e Hanouteau (2010) e Dreher e Gassebner (2013), ressaltando que, em países com alta regulamentação para o empreendedorismo, a corrupção pode ser benéfica à formação de novas empresas. Assim sendo, a estimação, quando leva em consideração o problema de endogeneidade, evidencia que a corrupção tende a estar associada ao empreendedorismo de uma maneira positiva.


    O fato de a corrupção afetar positivamente a formação de empresas deve estar ligado à qualidade das instituições brasileiras. De acordo com Méon e Will (2010), corrupção é menos prejudicial para a eficiência nos países em que as instituições são menos eficazes, podendo até mesmo ser positivamente associada com eficiência em países em que as instituições são extremamente ineficazes. Portanto, encontram-se evidências que, para o empreendedorismo no Brasil, a corrupção “lubrifica as engrenagens”, facilitando a constituição de empresas.[ 11 ]


    Ademais, os testes de especificação realizados para verificar a robustez do modelo foram os de autocorrelação dos resíduos de primeira (AR(1)) e de segunda (AR(2)) ordens sobre os resíduos em primeira diferença. Os demais foram os testes de Sargan e Hansen, que testam se os instrumentos utilizados pelo GMM-SYS são válidos. Para as regressões do GMM-SYS two-step estimadas, na tabela 2, mostram que os resíduos só apresentam correlação de primeira ordem. Os resultados dos testes de Sargan e Hansen apontam que não se pode rejeitar a hipótese nula de que os instrumentos utilizados foram válidos.


    5 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    A nova literatura de crescimento econômico destaca a relevância do empreendedorismo para o crescimento econômico de longo prazo, enquanto o fenômeno da corrupção está intrinsecamente ligado como redutor da produção. Destaca-se que não há muitos trabalhos que relacionam o efeito da corrupção sobre o empreendedorismo. Desse modo, este trabalho buscou analisar a relação entre formação de empresas e nível de corrupção, bem como procurou evidências empíricas para os estados brasileiros.


    A aplicação do método GMM-SYS fornece estimações mais robustas do que as já obtidas na literatura para o caso do Brasil. De acordo com os resultados, a corrupção, mensurada por meio do ICGE, afeta positivamente a formação de novas empresas no Brasil. Tal evidência corrobora com a hipótese grease in the wheels, de que a corrupção proporciona agilidade aos trâmites burocráticos e os incentivos monetários aos agentes públicos, gerando, desta forma, maior eficiência à atividade empreendedora.


    Não foi possível testar os canais pelos quais esta relação se manifesta. No entanto, em termos teóricos, pode-se apresentar que os possíveis canais de transmissão do efeito manifestam-se pela redução do excesso de burocracia existentes na criação de novas empresas, e, talvez, na oferta de maior crédito por parte de órgãos públicos e bancos de desenvolvimento nos estados com maior índice de corrupção. É possível que estes estados também ofereçam maior benefício fiscal, o que poderia atrair novas empresas. No entanto, estas hipóteses precisam ser testadas.


    Uma das limitações da pesquisa está nas duas principais variáveis do modelo. A variável formação de novas empresas é utilizada como proxy para empreendedorismo. Ela é útil, pois quantifica a atitude empreendedora. Porém, ela não é um bom indicador da qualidade do novo empreendedor. É possível que estados com maior índice de corrupção estejam criando novas empresas, porém estas novas empresas podem estar associadas a empreendedores de menor capacidade, o que pode resultar em uma maior taxa de fracasso no médio prazo. Por sua vez, a variável que mensura corrupção governamental é uma proxy para corrupção nos estados brasileiros. Além de ela poder possuir algum tipo de erro de medida, esta variável não permite identificar com qual obstáculo do processo de abertura de uma empresa que a incidência de corrupção estaria agilizando a burocracia.


    Apesar destas limitações, as estimações oferecem importantes implicações para os policy makers. Se a hipótese de corrupção agindo como um “óleo” da engrenagem pública for verdadeira, então é eficiente para o governo mudar a regra de criação de novas empresas. Processos informatizados tendem a agilizar o processo burocrático. Neste sentido, uma implicação de política pública seria a ampliação do limite de faturamento anual de R$ 60.000 existente na Lei do Empreendedor Individual.


    Finalmente, os resultados indicam a necessidade de uma futura agenda de pesquisa que contemple um maior horizonte temporal, bem como ampliar as análises para microrregiões, ou, se possível, a nível municipal. Tais procedimentos seriam interessantes, pois aumentariam a amostra, gerando uma maior robustez para análise dos resultados. Ademais, seria interessante testar o impacto da corrupção no gênero e tipo do empreendedor, bem como no empreendedorismo, por setor de atividade econômica. Desta maneira, poder-se-ia implementar políticas com maior eficiência ao combate da corrupção, favorecendo o ambiente empreendedor no Brasil.
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    APÊNDICE A


    TABELA A.1


    Indicador de corrupção governamental por estados (1998-2008)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Estados

          

          	
            1998

          

          	
            1999

          

          	
            2000

          

          	
            2001

          

          	
            2002

          

          	
            2003

          

          	
            2004

          

          	
            2005

          

          	
            2006

          

          	
            2007

          

          	
            2008

          

          	
            Média

          
        


        
          	
            AC

          

          	
            0,025

          

          	
            0,103

          

          	
            0,065

          

          	
            0,015

          

          	
            0,029

          

          	
            0,027

          

          	
            0,018

          

          	
            0,134

          

          	
            0,173

          

          	
            0,000

          

          	
            0,053

          

          	
            0,058

          
        


        
          	
            AL

          

          	
            0,081

          

          	
            0,094

          

          	
            0,135

          

          	
            0,098

          

          	
            0,104

          

          	
            0,090

          

          	
            0,161

          

          	
            0,140

          

          	
            0,336

          

          	
            0,236

          

          	
            0,574

          

          	
            0,186

          
        


        
          	
            AM

          

          	
            0,215

          

          	
            0,061

          

          	
            0,226

          

          	
            0,211

          

          	
            0,175

          

          	
            0,166

          

          	
            0,459

          

          	
            0,220

          

          	
            0,600

          

          	
            0,282

          

          	
            0,600

          

          	
            0,292

          
        


        
          	
            AP

          

          	
            0,120

          

          	
            0,036

          

          	
            0,149

          

          	
            0,076

          

          	
            0,196

          

          	
            0,444

          

          	
            0,553

          

          	
            0,301

          

          	
            0,308

          

          	
            0,102

          

          	
            0,542

          

          	
            0,257

          
        


        
          	
            BA

          

          	
            0,572

          

          	
            0,176

          

          	
            0,441

          

          	
            0,472

          

          	
            0,381

          

          	
            0,408

          

          	
            0,497

          

          	
            0,254

          

          	
            0,950

          

          	
            0,180

          

          	
            0,236

          

          	
            0,415

          
        


        
          	
            CE

          

          	
            0,086

          

          	
            0,077

          

          	
            0,233

          

          	
            0,438

          

          	
            0,246

          

          	
            0,185

          

          	
            0,105

          

          	
            0,191

          

          	
            0,204

          

          	
            0,127

          

          	
            0,153

          

          	
            0,186

          
        


        
          	
            DF

          

          	
            0,472

          

          	
            0,072

          

          	
            0,134

          

          	
            0,526

          

          	
            0,210

          

          	
            0,117

          

          	
            0,054

          

          	
            0,150

          

          	
            0,106

          

          	
            0,108

          

          	
            0,488

          

          	
            0,222

          
        


        
          	
            ES

          

          	
            0,290

          

          	
            0,019

          

          	
            0,061

          

          	
            0,124

          

          	
            0,124

          

          	
            0,064

          

          	
            0,242

          

          	
            0,114

          

          	
            0,097

          

          	
            0,049

          

          	
            0,532

          

          	
            0,156

          
        


        
          	
            GO

          

          	
            0,147

          

          	
            0,056

          

          	
            0,248

          

          	
            0,278

          

          	
            0,076

          

          	
            0,134

          

          	
            0,133

          

          	
            0,097

          

          	
            0,200

          

          	
            0,131

          

          	
            0,216

          

          	
            0,156

          
        


        
          	
            MA

          

          	
            0,117

          

          	
            0,119

          

          	
            0,191

          

          	
            0,750

          

          	
            0,382

          

          	
            0,356

          

          	
            0,561

          

          	
            0,650

          

          	
            0,822

          

          	
            0,420

          

          	
            0,340

          

          	
            0,428

          
        


        
          	
            MG

          

          	
            0,071

          

          	
            0,109

          

          	
            0,127

          

          	
            0,334

          

          	
            0,068

          

          	
            0,175

          

          	
            0,266

          

          	
            0,355

          

          	
            0,220

          

          	
            0,108

          

          	
            0,304

          

          	
            0,194

          
        


        
          	
            MS

          

          	
            0,122

          

          	
            0,024

          

          	
            0,156

          

          	
            0,255

          

          	
            0,148

          

          	
            0,174

          

          	
            0,016

          

          	
            0,134

          

          	
            0,120

          

          	
            0,162

          

          	
            0,154

          

          	
            0,133

          
        


        
          	
            MT

          

          	
            0,000

          

          	
            0,593

          

          	
            0,086

          

          	
            0,589

          

          	
            0,052

          

          	
            0,203

          

          	
            0,522

          

          	
            0,140

          

          	
            0,252

          

          	
            0,205

          

          	
            0,184

          

          	
            0,257

          
        


        
          	
            PA

          

          	
            0,038

          

          	
            0,222

          

          	
            0,556

          

          	
            0,285

          

          	
            0,046

          

          	
            0,268

          

          	
            0,540

          

          	
            0,338

          

          	
            0,547

          

          	
            0,178

          

          	
            0,689

          

          	
            0,337

          
        


        
          	
            PB

          

          	
            0,395

          

          	
            0,066

          

          	
            0,210

          

          	
            0,371

          

          	
            0,109

          

          	
            0,115

          

          	
            0,257

          

          	
            0,184

          

          	
            0,262

          

          	
            0,122

          

          	
            0,200

          

          	
            0,208

          
        


        
          	
            PE

          

          	
            0,022

          

          	
            0,134

          

          	
            0,257

          

          	
            0,641

          

          	
            0,115

          

          	
            0,235

          

          	
            0,203

          

          	
            0,110

          

          	
            0,215

          

          	
            0,078

          

          	
            0,263

          

          	
            0,207

          
        


        
          	
            PI

          

          	
            0,155

          

          	
            0,188

          

          	
            0,558

          

          	
            0,866

          

          	
            0,348

          

          	
            0,119

          

          	
            0,320

          

          	
            0,191

          

          	
            0,525

          

          	
            0,382

          

          	
            0,756

          

          	
            0,401

          
        


        
          	
            PR

          

          	
            0,088

          

          	
            0,022

          

          	
            0,037

          

          	
            0,110

          

          	
            0,080

          

          	
            0,087

          

          	
            0,092

          

          	
            0,117

          

          	
            0,114

          

          	
            0,080

          

          	
            0,104

          

          	
            0,085

          
        


        
          	
            RJ

          

          	
            0,193

          

          	
            0,378

          

          	
            0,166

          

          	
            0,205

          

          	
            0,129

          

          	
            0,068

          

          	
            0,038

          

          	
            0,218

          

          	
            0,155

          

          	
            0,103

          

          	
            0,043

          

          	
            0,154

          
        


        
          	
            RN

          

          	
            0,099

          

          	
            0,085

          

          	
            0,086

          

          	
            0,247

          

          	
            0,047

          

          	
            0,180

          

          	
            0,206

          

          	
            0,185

          

          	
            0,579

          

          	
            0,195

          

          	
            0,353

          

          	
            0,206

          
        


        
          	
            RO

          

          	
            0,479

          

          	
            0,531

          

          	
            0,051

          

          	
            0,148

          

          	
            0,002

          

          	
            0,064

          

          	
            0,002

          

          	
            0,083

          

          	
            0,077

          

          	
            0,098

          

          	
            0,048

          

          	
            0,144

          
        


        
          	
            RR

          

          	
            0,098

          

          	
            0,043

          

          	
            0,472

          

          	
            0,033

          

          	
            0,660

          

          	
            0,609

          

          	
            0,153

          

          	
            0,453

          

          	
            0,074

          

          	
            0,417

          

          	
            0,000

          

          	
            0,274

          
        


        
          	
            RS

          

          	
            0,039

          

          	
            0,032

          

          	
            0,070

          

          	
            0,106

          

          	
            0,022

          

          	
            0,078

          

          	
            0,060

          

          	
            0,059

          

          	
            0,061

          

          	
            0,015

          

          	
            0,024

          

          	
            0,051

          
        


        
          	
            SC

          

          	
            0,056

          

          	
            0,013

          

          	
            0,001

          

          	
            0,011

          

          	
            0,047

          

          	
            0,081

          

          	
            0,061

          

          	
            0,028

          

          	
            0,006

          

          	
            0,031

          

          	
            0,000

          

          	
            0,030

          
        


        
          	
            SE

          

          	
            0,025

          

          	
            0,011

          

          	
            0,062

          

          	
            0,289

          

          	
            0,069

          

          	
            0,197

          

          	
            0,098

          

          	
            0,551

          

          	
            0,027

          

          	
            0,323

          

          	
            0,312

          

          	
            0,178

          
        


        
          	
            SP

          

          	
            0,071

          

          	
            0,636

          

          	
            0,198

          

          	
            0,170

          

          	
            0,079

          

          	
            0,102

          

          	
            0,110

          

          	
            0,116

          

          	
            0,108

          

          	
            0,837

          

          	
            0,554

          

          	
            0,271

          
        


        
          	
            TO

          

          	
            0,044

          

          	
            0,237

          

          	
            0,565

          

          	
            0,471

          

          	
            0,022

          

          	
            0,532

          

          	
            0,169

          

          	
            0,348

          

          	
            0,170

          

          	
            0,172

          

          	
            0,131

          

          	
            0,260

          
        

      
    


    Fonte: Boll (2010).
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    FIGURA A.1


    Incidência da corrupção governamental no Brasil, por estados (1998 e 2008)


    1A – 1998
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    1B – 2008
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    APÊNDICE B


    ANÁLISE DESCRITIVA DOS DADOS


    A amostra é constituída por 243 observações composta pelos 26 estados brasileiros mais o Distrito Federal, observados entre os anos de 2000 e 2008. As estatísticas descritivas das variáveis selecionadas para compor o modelo econométrico especificado na equação (8) estão na tabela B.1. A variação em torno da média é chamada de variação overall e pode ser decomposta entre variações através do tempo para um único estado (variação within) e a variação entre os estados (variação between).


    TABELA B.1


    Estatísticas descritivas para os estados (2000-2008)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Variável

          

          	
            Dimensão

          

          	
            Média

          

          	
            Desvio-padrão

          

          	
            Mínimo

          

          	
            Máximo

          

          	
            Observações

          
        


        
          	
            LnEmppcit-1

          

          	
            Overall

          

          	
            -6,090426

          

          	
            0,4249609

          

          	
            -7,156262

          

          	
            -5,035769

          

          	
            N = 243

          
        


        
          	
            Between

          

          	
            -

          

          	
            0,4101186

          

          	
            -6,779301

          

          	
            -5,418168

          

          	
            n = 27

          
        


        
          	
            Within

          

          	
            -

          

          	
            0,1339954

          

          	
            -6,67213

          

          	
            -5,613669

          

          	
            T = 9

          
        


        
          	
            Corrupção

          

          	
            Overall

          

          	
            -1,854185

          

          	
            1,061768

          

          	
            -6,9078

          

          	
            0

          

          	
            N = 243

          
        


        
          	
            Between

          

          	
            -

          

          	
            0,6967163

          

          	
            -3,5501

          

          	
            -0,7877111

          

          	
            n = 27

          
        


        
          	
            Within

          

          	
            -

          

          	
            0,8111618

          

          	
            -5,211885

          

          	
            1,695915

          

          	
            T = 9

          
        


        
          	
            Ln∆Pib

          

          	
            Overall

          

          	
            -0,0048429

          

          	
            0,0583389

          

          	
            -0,4208152

          

          	
            0,413072

          

          	
            N = 243

          
        


        
          	
            Between

          

          	
            -

          

          	
            0,0193239

          

          	
            -0,0490026

          

          	
            0,0410452

          

          	
            n = 27

          
        


        
          	
            Within

          

          	
            -

          

          	
            0,0551576

          

          	
            -0,3766555

          

          	
            0,3671838

          

          	
            T = 9

          
        


        
          	
            LnDesempit-1

          

          	
            Overall

          

          	
            2,21623

          

          	
            0,2790426

          

          	
            1,502721

          

          	
            3,022253

          

          	
            N = 216

          
        


        
          	
            Between

          

          	
            -

          

          	
            0,24535

          

          	
            1,647241

          

          	
            2,656305

          

          	
            n = 27

          
        


        
          	
            Within

          

          	
            -

          

          	
            0,1401001

          

          	
            1,457066

          

          	
            2,728759

          

          	
            T = 8

          
        


        
          	
            LnCargaTrib

          

          	
            Overall

          

          	
            4,757084

          

          	
            0,3316602

          

          	
            3,756978

          

          	
            5,598001

          

          	
            N = 243

          
        


        
          	
            Between

          

          	
            -

          

          	
            0,1829442

          

          	
            4,357111

          

          	
            5,127406

          

          	
            n = 27

          
        


        
          	
            Within

          

          	
            -

          

          	
            0,2786329

          

          	
            4,036632

          

          	
            5,227679

          

          	
            T = 9

          
        


        
          	
            Agências

          

          	
            Overall

          

          	
            635,8807

          

          	
            1093,778

          

          	
            13
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        [ 11 ]. De acordo com o estudo Doing Business, do Banco Mundial, o tempo médio para abrir uma empresa no Brasil em 2014 é de 107,5 dias, enquanto na América Latina e no Caribe são de 36,1, e nos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) é de apenas 11,1 dias. São necessários treze procedimentos burocráticos para abrir uma empresa no Brasil, diferentemente da América Latina e do Caribe, que são nove, e da OCDE, em que são necessários apenas cinco procedimento para abertura de uma empresa. Ainda sobre este assunto, o estudo G20 Entrepreneurship Barometer destaca que outro problema é o tempo gasto para se resolver as questões tributárias, que, no Brasil, é de duas mil e seiscentas horas, enquanto nos demais países a média para resolver tais questões é de, no máximo, trezentas e quarenta e sete horas. Estes fatos evidenciam o porquê do efeito positivo da corrupção na formação de novas empresas para o Brasil, estando de acordo com os resultados encontrados por Vial e Hanoteau (2010) e por Dreher e Gassebner (2013).

      

    

  


  
    A DINÂMICA DAS COALIZÕES NA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS


    Geraldo Edmundo Silva Junior[ 1 ]


    Mercio Botelho Faria[ 2 ]


    Uyara de Salles Gomide[ 3 ]


    O presente trabalho objetivou a construção de redes de conexões entre os deputados da Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG), no período entre a 13a e a 15a legislaturas, com vistas à análise do hiato da tramitação do orçamento público do estado. Baseando-se na metodologia de redes, foram desenhadas as conexões e estimada a estrutura topológica da rede. Os resultados mostraram uma formação coalizacional na 13a legislatura, com divisão de poder e alguma participação da situação gerando um paradoxo de Bräess. Na 14a legislatura, observou-se uma divisão nítida entre os grupos de situação e a oposição com a divisão de poder mais nítida no grupo de centralidade formado. Finalmente, na 15a legislatura observou-se a divisão de poder em que o grupo de centralidade é dominado pela oposição. Consequentemente, na análise da tramitação dos processos orçamentários observou-se um maior hiato na 15a legislatura, justificado pelo domínio da oposição no grupo de centralidade.


    Palavras-chave: processos políticos; rent-seeking; lobbying; eleições; legislaturas e comportamento dos eleitores; bens públicos; orçamentos e despesas estaduais e locais.


    COALITION DYNAMICS IN MINAS GERAIS STATE’S DEPUTY CHAMBER


    This paper aimed to design connection network amongst Deputies of Legislative Assembly of Minas Gerais State, from 13th to 15th legislatures, in order to analyze the public budged processing of Minas Gerais State. Based on network methodology and statistical results from network topology all networks were designed. The results showed coalizacional identification to 13th legislature with a clear power division and some situation party generating a Bräess Paradox. In the 14th legislature a fine power division between the situation and opposition groups into centrality group formed. Finally, in the 15th legislature, the division of power was most evident when into centrality group were showed the opposition group domain. When analyzing the conduct of budgetary processes in their respective legislatures, there was a huge gap in the 15th largest justified by the dominance of the opposition group centrality.


    Keywords: political processes; rent-seeking; lobbying; elections; legislatures and voting behavior; public goods; state and local budget and expenditures.


    LA DINÀMICA DE LAS COALICIONES DE LA ASAMBLEA LEGISLATIVA DE LO ESTADO DE MINAS GERAIS


    Este estudio tuvo como objetivo crear redes de conexiones entre los miembros de la Asamblea Legislativa de Minas Gerais (ALMG) en el período entre las asambleas legislativas decima-tercero y decimoquinto, con el fin de analizar la brecha del estado de procesamiento del presupuesto público. Sobre la base de las redes de metodología fueron diseñados conexiones y se estima la estructura topológica de la red. Los resultados mostraron una formación coalizacional en decima-tercero con el reparto del poder y una cierta participación de la situación que genera una paradoja Bräess. Decimocuarto legislatura hubo una clara división entre los grupos de estatus y la oposición con la división más clara del poder en el grupo central formado. Por último, en la legislatura decimoquinto de la observada para compartir el poder, donde el grupo central está dominada por la oposición. En consecuencia, el análisis de la conducta del proceso presupuestario que había una brecha más grande en el decimoquinto justificada por el predominio de la oposición en el grupo central.


    Palabras clave: procesos políticos; la búsqueda de rentas; grupos de presión; elecciones; legislativas y de comportamiento de los electores; productos públicas; presupuestos y gastos estatales y locales.


    DYNAMIQUE DE LA COALITIONS LÉGISLATIVE ASSEMBLÉE GÉNÉRALE DES MINES


    Cette étude visait à établir des réseaux de liens entre les membres de l’Assemblée législative du Minas Gerais (ALMG) dans la période entre les législatures 13e et 15e, en vue d’analyser l’écart de l’état du budget public de traitement. Sur la base des réseaux de méthodologie ont été conçus connexions et estimé la structure topologique du réseau. Les résultats ont montré une formation coalizacional en 13e avec le partage du pouvoir et une certaine participation de la situation générer un Braess paradox. 14e législature il y avait une nette division entre les groupes de statut et l’opposition avec la plus claire division du pouvoir dans le groupe central formé. Enfin, dans la 15e législature observé le partage du pouvoir où le groupe central est dominé par l’opposition. Par conséquent, l’analyse de la conduite du processus budgétaire il y avait un plus grand écart dans le 15ème justifié par la domination de l’opposition dans le groupe central.


    Mots-clés: politiciens processus; recherche de rente; lobbying; élections; législatives et comportement des électeurs; biens publics; budgets et dépenses provinciales et locales.


    JEL: D72; H41; H72.


    1 INTRODUÇÃO


    Embora a agregação constitua-se em uma hipótese excessivamente simplificadora, bem como o caso extremo da atomicidade, a análise econômica em um ambiente multiagentes tornaria tais casos particulares, e não gerais. Logo, as análises de estruturas decisórias, como congressos, assembleias legislativas e câmaras, constituem-se em um importante campo de estudo.


    Do ponto de vista da relação entre agentes externos e internos, no estudo dos processos legislativos de tais estruturas, a literatura tem dispensado especial atenção sobre o tema formação de grupos, embora de maneira incipiente. Pode-se recorrer aos trabalhos de Mancuso (2004), que evidenciou a atuação de lobbies da indústria sobre o Congresso Nacional, apontando o caráter econômico de decisões políticas. Santos (2008) estudou a regulamentação da atuação de lobbies e a sua influência sobre as relações entre os políticos, os partidos e o Legislativo. De uma perspectiva mais empírica, tanto Figueiredo Filho (2009) quanto Santos (2011) mostraram o poder atuante de grupos no processo decisório. Finalmente, Cardoso e Silva Jr. (2013) estudaram as contribuições de campanha e a rede de influências dos setores de atividade econômica sobre a Câmara dos Deputados e o Senado Federal nas eleições de 2002 e 2006, respectivamente. Logo, com base nos trabalhos citados, conclui-se que os aspectos essenciais da formação de grupos ou blocos em ambientes legislativos são atribuíveis, em princípio, aos seguintes itens: i) às contribuições de campanha em períodos eleitorais; ii) durante a organização dos processos legislativos, por motivações posteriores aos pleitos e por vocação ideológica; e iii) finalmente, por mecanismos que antecedem os processos eleitorais em fins de mandatos.


    A perspectiva de uma estrutura legislativa é formada por questões importantes como a estrutura coalizacional e a relação entre as coalizações. Estas são de fundamental importância para a compreensão do processo legislativo e, consequentemente, possibilitam a análise da tramitação orçamentária. Entre as alternativas disponibilizadas pela literatura, encontram-se os procedimentos de modelagem das coalizões e a perspectiva de análise de redes sociais. As estatísticas obtidas no procedimento de modelagem de blocos permitem explicar o funcionamento da Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG) deste ponto em diante.


    As respostas para questões relacionadas às coalizões e à sua estrutura dinâmica têm sido relevantes para a compreensão do funcionamento da Assembleia Legislativa, considerada aqui como um importante instrumento para os procedimentos de oferta de bens e serviços públicos estaduais, e, ainda, a regulação do ambiente econômico.


    Em geral, o ultrapresidencialismo, no qual o governo do Executivo é o agente principal no processo e os mecanismos de controle do poder público são pouco efetivos, caracteriza o processo político em que predominam a coesão partidária e o apoio legislativo.[ 4 ]


    Para Nunes (2008), o Executivo coopta o Legislativo e o Judiciário em todas as esferas de governo, e, especificamente para Minas Gerias, em finas dos anos 1980, a incorporação institucional dos cidadãos na arena parlamentar fez com que a ALMG empoderasse o processo de tomada de decisão. Ainda, mesmo com um alto grau de desenvolvimento institucional para esta ALMG, não foi possível modificar a lógica do ultrapresidencialismo estadual. A ALMG, conforme Artigo 1o, Capítulo 1, do Título 1, do seu Regimento Interno, estabelece a sua composição por deputados, que representem o povo mineiro, eleitos para um mandato de quatro anos.


    O Regimento Interno, ainda, define a bancada como uma coalizão de, no mínimo, cinco deputados de um mesmo partido, e as representações podem constituir blocos parlamentares, sob uma liderança comum, desde que o número mínimo seja de dezesseis parlamentares, com regras de atuação fixadas pelo Regimento. Para cada coalizão, um líder porta-voz da bancada e intermediário entre a bancada e os diversos órgãos da Casa. O Executivo do governo estadual também define um líder, e este escolherá até três vice-líderes.


    Com tal estruturação básica, uma mesa, composta por um presidente, três vices e três secretários, mandatários por um interstício de dois anos, conduzirá os trabalhos da Assembleia. À mesa competirá, privativamente, a direção dos trabalhos legislativos, as tomadas das providências acerca da sua regularidade, a definição de prazos e competências para a ordenação de despesas, a previsão orçamentária e a celebração de contratos, e, finalmente, orientar serviços administrativos.


    Logo, seja do ponto de vista econômico, seja político ou institucional, a organização e o funcionamento da Assembleia Legislativa podem ser estudados a partir da estrutura de redes em que os atores e as ações deliberadas por aquela Assembleia podem ser especificados como um jogo formal entre os atores ou grupos destes.


    Tomando-se, portanto, as informações das 13a, 14a e 15a legislaturas, compreendendo-se o período de 1995-2006, busca-se estabelecer características fundamentais daquela Casa, e, ainda, inferências sobre o trâmite orçamentário, dadas as estruturas das redes formadas em cada uma das legislaturas.


    A grande vantagem da análise de estruturas de redes é que ela fornece as informações relevantes para verificação da interação entre os agentes. Dos processos interativos entre os agentes possibilita-se a análise de resultados administrativos, votações, planos de execução orçamentária e negociações que podem antecipar e, até mesmo, postergar ou impedir a provisão de certos bens públicos, ou de alguma legislação que facilite ou impeça o funcionamento de alguns mercados.


    Durante o período analisado, 1995-2006, três diferentes governadores assumiram os seus cargos e três diferentes estruturas de relacionamentos foram verificadas nas 13a, 14a e 15a legislaturas, respectivamente. Todos os processos legislativos dependeram de tais coligações, as quais conseguiram a aprovação de inúmeras medidas e, ainda, do orçamento do estado, em que se evidenciam os objetivos macroeconômicos dos governos em relação à provisão de bens públicos. É consensual que o processo decisório seja centralizado e o dimensionamento do grau de disciplina das bancadas e a taxa de apoio dos partidos aos projetos do governo sejam uma informação relevante.


    O presente trabalho objetiva apresentar e especificar a estrutura geral da rede formada entre os agentes da ALMG nas 13a, 14a e 15a legislaturas, respectivamente, e as características da topologia das redes formadas. Duas estruturas foram consideradas, a saber: a primeira delas, uma estrutura oriunda de uma relação simétrica entre os agentes baseada na afiliação partidária; a segunda, baseada em relações assimétricas entre os deputados que compõem a mesa diretora, as comissões e as lideranças partidárias nas quais a relação de poder determina a influência de um agente sobre os demais, e, até mesmo, sobre o plenário da ALMG. A partir das estruturas das redes formadas para as legislaturas consideradas, os conceitos básicos de redes serão estimados para a análise de cada uma das legislaturas, a saber: conceito de densidade de blocos ou médias, coeficiente de cluster, K-cluster, medida de grau de centralidade de Freeman, estimativa do grupo de centralidade, distância geodésica, entre outros.


    Para que tal objetivo fosse atingido, o presente trabalho foi estruturado em cinco seções, incluindo esta introdução. A seção 2 trata do referencial teórico que subsidia a discussão do tema. Na seção 3 são definidos os conceitos e uma metodologia é apresentada. Na seção 4 os resultados da topologia da rede e da modelagem em bloco são discutidos, e, ainda, o processo de tramitação orçamentária é analisado. Finalmente, na seção 5 há as considerações conclusivas e uma agenda de pesquisa é proposta.


    2 REFERENCIAL TEÓRICO


    A literatura de finanças públicas sempre considerou a oferta de bens públicos como um jogo realizado entre o governo e a natureza. Isto é, ela consistiria em um problema de otimização sujeito à restrição orçamentária do governo. Entretanto, no contexto aqui considerado, o problema é apresentado de uma maneira um pouco mais elaborada, evidenciando-se a provisão de bens públicos como um processo resultante das coalizões formadas na ALMG, em que a interação entre os grupos resulta no processo orçamentário.


    A abordagem da provisão de bens públicos começou a ser vislumbrada na teoria econômica após as contribuições seminais de Shattschneider e Benthan, no início do século XIX. Os cientistas políticos, a partir de então, apresentaram uma teoria apenas dedutiva, sem o estabelecimento de hipóteses relevantes para a especificação de um modelo teórico. Os economistas, por sua vez, sugeriram abordagens mais abstratas e analíticas, mesmo o seu trabalho não sendo reconhecido pelos cientistas políticos. Logo, na alocação dos recursos orçamentários, considerando o processo como provisão de bens públicos, deve ser analisada a estrutura de relações da ALMG, que estabelece o processo de barganha entre os grupos de interesses, representados pelos partidos políticos naquela Assembleia.


    A justificativa em tornar a ALMG um objeto de estudo do tema decorre de dois fatores, a saber: i) contempla-se que o autointeresse dos agentes fornece um poderoso incentivo para a formação de grupos; e ii) o sistema político fornece uma base institucional com características particulares para a interação entre os agentes. A justificativa para o primeiro ponto baseia-se no trabalho de Castro, Anastasia e Nunes (2009), em que se buscou a análise da interação entre os legisladores estaduais e suas interações com líderes de coalizões, destacando-se o exercício de um comportamento particularista daqueles legisladores. Em relação ao segundo ponto, os trabalhos de Azevedo e Anastasia (2002) e Nunes (2008) apresentam a democracia como um jogo de “múltiplas arenas”, e a dinâmica do funcionamento da ALMG segue o comportamento-padrão observado na Câmara dos Deputados com centralização decisória, alta coesão partidária e, ainda, expressivos graus de apoio à agenda do Executivo.


    Importantes resultados sobre a formação de coalizões na literatura de aplicação de teoria dos jogos foram tangenciados na infância dessa metodologia de análise, por meio dos trabalhos de autores como Morgenstern, Von Neumann, Shapley e Shubik, quando procuraram estabelecer um valor teórico para o resultado do jogo conhecido na literatura de teoria dos jogos com core, Shapley value e utilidade Von Neumann-Morgenstern. Tais valores permitem a quantificação da coalizão. Entretanto, não possibilitam a identificação dos agentes nem o processo de formação delas.


    Aqueles resultados têm sido estendidos por novos conceitos em estruturas como o problema agente-principal, enquanto resultado de um procedimento coalizacional, coalizão, clubes e problemas de menu auction.


    De uma maneira geral, a perseguição de vantagens políticas tem conduzido a economia a resultados perversos, como quotas de importação, alocações de combustíveis, legalização de monopólios, licenças e preços fixos, todos dos quais são designados para redistribuir renda de grupos desorganizados para o interesse organizado.


    Olson (1965) afirmou que os grupos, ao perseguirem seus próprios interesses, poderiam reduzir a vitalidade do sistema e as alternativas de escolha social. Entretanto, o autor falhou ao não incluir o lado da oferta em sua análise, não caracterizando o procedimento de alocação de recursos como um problema político.


    A impossibilidade de interação entre cientistas políticos e economistas foi dirimida com as contribuições de Stigler (1971), Barro (1973), Posner (1974; 1975) e Peltzman (1976), autores da escola de Chicago. Estes incluíram na literatura a regulação dos mercados baseada na atuação de grupos de interesses.


    De acordo com esta visão, o governo seria apenas um ofertante de serviços regulatórios, tais como fixação de preços, restrições à entrada de firmas, subsídios, supressão de bens substitutos, promoção de bens complementares, tarifação de produtos importados, entre outros. Em troca por esses serviços, valorizados em tal sistema, os grupos ofereceriam contribuições de campanha, honorários, postos de trabalho após os termos de incumbência, e votos dos empregados da indústria para os legisladores incumbentes.


    Logo, a atividade de rent-seeking vislumbrada afetaria a provisão de bens públicos. Em outra perspectiva, Buchanan, Tollison e Tullock (1980), autores virginianos, propuseram que os governos não seriam uma instituição geradora de bem-estar social por produzir bens públicos e adquirir externalidades. O contraponto seria o próprio sistema político, baseado em leis e regimentos, que seria um quase mercado para a extorsão de renda.


    Tomando-se uma abordagem de equilíbrio geral, em que os lados da oferta e da demanda são sobrepostos, tem-se o trabalho de Becker (1983), que estruturou um modelo que gerou os resultados do rent-seeking. Em verdade, o tema de seu trabalho deveria ser “Coase encontra Stigler/Peltzman”, pois o resultado do teorema de Coase é que o ótimo de Pareto seria obtido, mesmo desconsiderando-se a distribuição inicial dos direitos de propriedade – ver McMillan (1986). Logo, em tal cenário, a provisão de bens públicos independeria da dotação inicial de riqueza e dos direitos de propriedade distribuídos entre os agentes.


    É possível, então, estabelecer um tamanho ótimo para as coalizões formadas, com base no número de jogadores e em uma função de pagamentos atribuível aos participantes. Assim, tomando-se as relações entre os atores, no caso os deputados da ALMG, em cada uma das legislaturas consideradas seria possível a verificação de um suposto pay off entre os integrantes das coalizões identificáveis.


    Em teoria da agência, entretanto, a especificação permite a construção de coalizões e, posteriormente, a realização de um jogo entre a coalizão e outro agente. Algumas situações devem ser previstas na relação entre os agentes econômicos, enquanto resultado de uma coalizão ou contrato entre eles. Tais situações gerariam a identificação de algumas regras que motivariam ou impediriam os agentes de se desviarem do acordo estabelecido.


    A ausência de informações sobre os agentes, ou de uma base suficientemente sólida para a elaboração de um contrato sem contingências, fez com que esta abordagem fosse interpretada como o resultado de menu costs para uma das partes, no caso os principais.


    Este resultado foi encontrado em dois trabalhos de Bernheim, Peleg e Whinston (1987) e Bernheim e Whinston (1987). Nesses trabalhos os autores identificaram uma série de possibilidades para se mitigar a assimetria de informações entre os agentes, não havendo, contudo, provas satisfatórias para a sua existência.


    Grossman e Dominguez (2009) analisaram a afiliação a uma rede de grupos de interesses que lançaram um candidato comum em eleições primárias. As doações para os mesmos candidatos, bem como o suporte no Legislativo, seriam os elementos-chave para a manutenção e os ganhos em uma situação em que haveria a possibilidade com grupos rivais. Para aqueles autores, a rede dos democratas teria como core as organizações sindicais, enquanto a rede dos republicanos seria menos densa.


    3 METODOLOGIA E ESTRATÉGIA EMPÍRICA


    O principal elemento do presente trabalho é a rede cuja definição é uma configuração de nodos e conexões entre agentes, no caso os deputados estaduais das 13a, 14a e 15a legislaturas. O estudo das conexões são úteis para a representação das interações em relações sociológicas, ecossistemas, relações políticas e, principalmente, econômicas.


    Segundo Easley e Kleinberg (2010), as redes de jogos combinam elementos de teoria dos grafos, que estuda a estrutura das redes formadas entre os agentes, e elementos da teoria dos jogos que fornecem modelos de comportamento individual e interativo entre os agentes de uma rede. Um exemplo de aplicação da metodologia encontra-se em Bech e Atalay (2008). Os autores estudaram o mercado de fundos federais e observaram que a abordagem metodológica de topologia de redes mostrou-se útil para a análise da estrutura de interações entre agentes, ainda que tais interações fossem complexas. Ainda, uma característica essencial da estrutura de tais sistemas e propriedades topológicas é que se busca o estudo da estabilidade, da reestruturação e da eficiência em caso de perturbações e choques.


    Galeotti et. al. (2010) propuseram que a evidência empírica de redes motivaria o estudo teórico dos efeitos das redes de relacionamento entre os agentes. O objetivo central seria compreender como o padrão de conexões entre os agentes formaria as escolhas que os indivíduos tomariam e os pagamentos que eles poderiam receber, dadas as suas posições na rede.


    A metodologia, então, baseia-se na criação de um grafo de uma estrutura legislativa baseado em um multigrafo das relações simétricas e antissimétricas entre os agentes geradas pela mesa diretora, pelas comissões, pelas lideranças e pelos partidos. De posse dos dados, a estimativa dos grupos de centralidade e a relação entre esses grupos e as comissões evidenciarão a relação que coalizões formadas têm com as comissões no trâmite de matérias legislativas, bem como estabelece a estrutura básica de um jogo de rede derivado.


    A simulação estocástica das relações diádicas entre os nodos contempla a hipótese de aleatoriedade na determinação de tais relações. Logo, tal simulação adequa-se às premissas de aleatoriedade nas escolhas de interações entre os jogadores, que se constitui em um importante critério da literatura de teoria dos jogos.


    Um conjunto de definições, segundo Gross e Yellen (2007), auxilia na determinação das estruturas das redes. A preocupação essencial da teoria dos grafos é evidenciar a estrutura topológica dela a partir de conceitos como nodos, caminhos, distância, entre outros, que seriam essenciais para a compreensão e a análise de sua estrutura.


    Os conceitos relevantes de grafo, incidência, vértices adjacentes, vizinho, ligações, ligação própria, multiligação, adjacência simples, ligação múltipla e autoloop antecedem o estudo da estrutura da rede, e são encontrados em livros-textos como Gross e Yellen (2007) e Easley e Kleinberg (2010),


    A partir dos conceitos anteriores, e de uma estrutura de grafo, os conceitos de grau, distância, caminho, extensão de um caminho, trilha, ciclo, isomorfismo, automorfismo e subgrafos são importantes para a compreensão da estrutura das redes – ver Jackson (2010) e Easley e Kleinberg (2010).


    Como exemplos de grafos simples, ilustram-se a mesa diretora da ALMG, a estrutura comum das comissões e, ainda, as lideranças, conforme as figuras 1, 2 e 3, respectivamente.


    O quadro 1, correspondente à figura 1, é baseado em uma estrutura que relaciona diversos agentes a partir de relações diádicas, conforme a estrutura anterior.


    Como as mesas diretoras das legislaturas em estudo são divididas em duas por legislatura, a relação entre o presidente da mesa, que coordena os trabalhos, os vice-presidentes, os secretários e os demais integrantes da ALMG formam um grafo em que as conexões evidenciam a influência que o presidente e os ocupantes de posições de destaque na mesa podem exercer sobre os demais participantes.


    FIGURA 1


    Estrutura da mesa diretora
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    Elaboração dos autores.


    QUADRO 1


    Relações diádicas da mesa diretora
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    Elaboração dos autores.


    FIGURA 2


    Estrutura das comissões
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    Elaboração dos autores.


    QUADRO 2


    Relações diádicas das comissões
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    Elaboração dos autores.


    Embora uma estrutura simples possa ser determinada entre os integrantes das comissões, algum grau de importância pode ser atribuído a elas. O presente trabalho, por conveniência, estabeleceu que elas devem apresentar o mesmo grau de importância em função da influência que os atores podem exercer em outras comissões e no plenário sobre os seus pares.


    FIGURA 3


    Estrutura das lideranças
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    Elaboração dos autores.


    QUADRO 3


    Relações diádicas das lideranças
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    Elaboração dos autores.


    As lideranças partidárias e dos blocos constituídos em cada uma das legislaturas estudadas evidenciam o caráter assimétricos que a estrutura de poder designa para os atores da ALMG. Logo, na estrutura de poder as lideranças devem exercer um poder superior ao das demais estruturas em função da afiliação partidária. O que se busca é a fidelidade partidária que visa legitimar e ampliar tal poder.


    Os modelos de blocos representam estruturas de relacionamento entre grupos de atores, os quais são agentes cujas interações são representadas por conexões em uma rede – ver Snijders e Nowicki (2007). O objetivo da modelagem é reduzir uma rede com alguma incoerência em uma estrutura inteligível que pode ser interpretada. Assim, segundo Ferligoj, Doreain e Batagelj (1996), a modelagem de blocos é um procedimento empírico aplicado sobre a rede principal e baseado na ideia de que os nodos de uma rede podem ser agrupados de acordo com a equivalência de suas relações na rede.


    Logo, o presente trabalho considera os conjuntos de blocos formados em cada uma das legislaturas. Cada ator ou deputado, em seu respectivo grupo, pode ser chamado de vértice. Nos casos aqui tratados, cada uma das legislaturas apresentará uma rede estrutural básica formada com as conexões referentes aos partidos políticos, composição das mesas diretoras, composição das comissões permanentes e, ainda, com as lideranças partidárias entre os anos de 1995 e 2006. A equivalência estrutural dos atores é baseada na rede derivada da qual seu bloco foi extraído.


    A equivalência entre os setores é obtida a partir de simulação estocástica e o procedimento inferirá sobre a probabilidade de cada setor pertencer a um mesmo bloco.


    Para exemplificar o procedimento, Snijders e Nowicki (2007) consideram três tipos de atores: A, B, e C, respectivamente. Os atores dos tipos A e B são relacionados bilateralmente com probabilidade 0,5, mas não em um grupo próprio com probabilidade 0,1. Já os atores do tipo C são inter-relacionados com probabilidade 0,5 e em conexões unilaterais com os atores dos tipos A e B, com probabilidade 0,2. A identificação de cada tipo como um grupo, em função da aleatoriedade observada, pode ser obtida a partir das informações observadas, no caso os atributos e as contribuições, que serão utilizadas como dados em um procedimento de simulação.


    O modelo de blocos, então, possibilitará a identificação de relações entre os vários grupos pertencentes à rede, bem como a sua identificação enquanto bloco. Atributos não observáveis são identificados com cores diferenciadas.


    Para Gelfand (2000), os resultados básicos da simulação, mediante processo de amostragem de Gibbs, indicarão se dois ou mais deputados pertencem ao mesmo grupo e a probabilidade para que tal situação ocorra, possibilitando a identificação dos principais grupos em cada uma das legislaturas indicadas.


    A ideia da simulação é simples. De início, com uma estrutura indicada e com as informações sobre os atributos dos agentes, indaga-se qual seria a probabilidade de aquela classe latente existir dada a rede. Com uma sequência de amostragens determina-se o número e a composição de classes latentes ou blocos.


    A coloração ou classe latente é uma prior desconhecida e o procedimento permite o seu conhecimento. Por meio de uma distribuição posterior, estimada pela sequência de Gibbs, dado um ponto de partida, uma sequência convergente é construída.


    O procedimento é derivado dos métodos iterativos de Monte Carlo, cuja ideia básica é criar um processo de Markov cuja distribuição estacionária é h(Θ). Logo, a expressão para o procedimento é a seguinte:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            P (Θ → A ), P (Θ t+1) ∈ A, Θ t = Θ ,

          

          	
            (1)

          
        

      
    


    em que h(0)(Θ) = densidade que fornece os valores iniciais para a cadeia de Markov.


    A densidade de transição da cadeia de Markov é p(η|Θ), e, com relação à medida de Lebesgue, obtém-se:


    
      
        
        
      

      
        
          	
            ∫π (Θ) p(η|Θ) d Θ = π(η),

          

          	
            (2)

          
        

      
    


    em que π = densidade invariante para p.


    A distribuição-limite para p, baseada na hipótese de que a cadeia de Markov convirja, é dada por:
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            (3)

          
        

      
    


    Ao particionar Θ em r blocos, Θ = (Θ1, ..., Θr ). Dado o estado corrente de Θ ser igual a Θ t = (Θ tt , ..., Θ tr ). Como as distribuições h(Θi| Θ1,..., Θi-1, Θi+1,..., Θr ) são distribuições condicionais, o processo de atualização que conduz à completa iteração é chamado de amostragem de Gibbs. Assim, os parâmetros da distribuição posterior são estimados como médias das iterações pós-convergência; no caso aplicado, 10.000 iterações foram consideradas.


    A estatística de informação e a estatística de concentração, equações (4) e (5), respectivamente, são indicadas – ver Nowicki e Snijders (2001).


    A estatística de informação é definida pelas seguintes expressões:
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    Com a estatística Hx mensura-se a extensão à qual a distribuição X representa uma partição de um conjunto de vértices em classes, isto é, de que maneira a estrutura da ALMG pode ser caracterizada em blocos ou classes. Nas estatísticas verificadas são indicados os vértices excluídos, e os números de relações diádicas podem ser determinados conforme a estrutura seguinte: em uma relação simétrica, tem-se: (0,0) e (1,1). Em uma relação assimétrica, (0,1) e (1,0).


    Com base nas probabilidades estimadas das relações entre os blocos, definem-se, então, as possibilidades de iterações entre eles, e, assim, as possibilidades de coalizão reveladas pela estrutura e os atributos relacionados.


    As informações básicas para a composição da rede são extraídas do sítio da ALMG,[ 5 ] e, para as estruturas de redes, os deputados foram ordenados alfabeticamente para as 13a, 14a e 15a legislaturas. Assim, as 13a e 14a legislaturas foram compostas por 89 deputados, enquanto a 15a foi composta por 92 deputados considerando-se as substituições.


    4 RESULTADOS E DISCUSSÃO


    A questão central em coalizões e redes seria o processo de formação delas. A literatura tem sugerido a endogeneidade na formação de coalizões, sendo o trabalho referencial atribuído aos autores Ray e Vohra (2001), em que foi concluído, no exemplo de políticas públicas, que o tamanho ótimo das coalizões seria quatro. No presente trabalho, entretanto, as informações estatísticas oriundas da estrutura das redes formadas em cada uma das legislaturas possibilitariam inferências sobre possíveis processos de tomada de decisão que poderiam ser implementados para que importantes resultados pudessem ser viabilizados a partir do Legislativo. Como exemplos citam-se a aprovação orçamentária e a criação de leis orgânicas em cada um dos setores de atividade econômica.


    Do ponto de vista gráfico, conforme a figura 4, que representa a rede da 13a legislatura, vigente no período 1995-1998, durante o mandato do governador Eduardo Azeredo, observou-se uma maior conectividade entre os agentes daquela Casa, o que pode ser corroborado pelos resultados da tabela 1. Alguma centralidade à direita pode ser observada e uma baixa polarização, embora alguns atores sejam identificados marginalmente ao centro, e, também, uma elevada conectividade entre tais atores e um grupo central.


    Até mesmo uma elevada conectividade entre os dois grupos, supostamente polarizadores, pode ser verificada.


    FIGURA 4


    13a legislatura
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    Elaboração dos autores.


    Para a 14a legislatura, conforme a figura 5, que compreendeu o mandato do governador Itamar Franco, entre os anos de 1999 a 2002, a polarização foi destacada em função de aquele governo manifestar oposição ao governo federal, e, ainda, ser ele uma ruptura a um padrão de governos do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) que foram seguidos desde 1995 a 2010.


    Finamente, na figura 6, que se referencia como o mandato do governador Aécio Neves, reeleito no pleito de 2006, observou-se uma polarização entre dois blocos, sendo o primeiro dominante com conexões entre os seus participantes, possibilitando a identificação de um subgrafo. Da mesma forma, um segundo, e menor bloco, pôde ser identificado, ainda que com menor conectividade entre os seus membros.


    FIGURA 5


    14a legislatura
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    Elaboração dos autores.


    FIGURA 6


    15a legislatura
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    Elaboração dos autores.


    Tomando-se como base as informações constantes da tabela 1, infere-se que a elevada densidade da 13a legislatura retrata a baixa polarização entre situação e oposição naquela ALMG. Ainda, o elevado desvio-padrão, combinado com a densidade elevada e a baixa polarização, pela não identificação visual de clusters, aponta para a ocorrência do paradoxo de Braess – ver Easley e Kleinberg (2010).


    TABELA 1


    Estatísticas das redes para as legislaturas


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Item

          

          	
            Medidas

          

          	
            13a legislatura

          

          	
            14a legislatura

          

          	
            15a legislatura

          
        


        
          	
            Densidade de blocos


            ou médias

          

          	
            Densidade

          

          	
            0,3828

          

          	
            0,1725

          

          	
            0,2097

          
        


        
          	
            Desvio-padrão

          

          	
            0,4861

          

          	
            0,3778

          

          	
            0,4071

          
        


        
          	
            Coeficiente de cluster

          

          	
            Coeficiente de cluster gráfico

          

          	
            0,637

          

          	
            0,46

          

          	
            0,44

          
        


        
          	
            Coeficiente de cluster


            gráfico ponderado

          

          	
            0,654

          

          	
            0,388

          

          	
            0,386

          
        


        
          	
            K-cluster

          

          	
            Resultado

          

          	
            0,,549

          

          	
            0,,746

          

          	
            0,652

          
        


        
          	
            R2

          

          	
            0,204

          

          	
            0,064

          

          	
            0,121

          
        


        
          	
            Medida de grau de centralidade de Freeman

          

          	
            Centralidade da rede

          

          	
            0,1061

          

          	
            0,3982

          

          	
            0,3949

          
        


        
          	
            Heterogeneidade

          

          	
            0,0113

          

          	
            0,0137

          

          	
            0,0128

          
        


        
          	
            Normalizado

          

          	
            0,0025

          

          	
            0,0025

          

          	
            0,002

          
        


        
          	
            Grau média

          

          	
            142,607

          

          	
            20,742

          

          	
            27,848

          
        


        
          	
            Grau desvio-padrão

          

          	
            13,024

          

          	
            9,648

          

          	
            11,758

          
        


        
          	
            Grau soma

          

          	
            12692

          

          	
            1846

          

          	
            2562

          
        


        
          	
            Grau variância

          

          	
            169,632

          

          	
            93,091

          

          	
            138,259

          
        


        
          	
            Grau SSQ

          

          	
            1825062

          

          	
            46574

          

          	
            84066

          
        


        
          	
            Grau MCSSQ

          

          	
            15097,236

          

          	
            8285,057

          

          	
            12719,869

          
        


        
          	
            Grau norma euclidiana

          

          	
            1350,949

          

          	
            215,81

          

          	
            289,941

          
        


        
          	
            Grau – mínimo

          

          	
            121

          

          	
            9

          

          	
            3

          
        


        
          	
            Grau – máximo

          

          	
            170

          

          	
            55

          

          	
            63

          
        


        
          	
            Grau normal – média

          

          	
            54,018

          

          	
            23,57

          

          	
            30,602

          
        


        
          	
            Grau normal – desvio-padrão

          

          	
            4,933

          

          	
            10,964

          

          	
            12,921

          
        


        
          	
            Grau normal soma

          

          	
            4807,576

          

          	
            2097,727

          

          	
            2815,385

          
        


        
          	
            Grau normal variância

          

          	
            24,339

          

          	
            120,21

          

          	
            166,96

          
        


        
          	
            Grau normal SSQ

          

          	
            261860,359

          

          	
            60142,043

          

          	
            101516,727

          
        


        
          	
            grau normal MCSSQ

          

          	
            2166,155

          

          	
            10698,678

          

          	
            15360,306

          
        


        
          	
            Grau normal norma euclidiana

          

          	
            511,723

          

          	
            245,239

          

          	
            318,617

          
        


        
          	
            Grau normal – mínimo

          

          	
            45,833

          

          	
            10,227

          

          	
            3,297

          
        


        
          	
            Grau normal – máximo

          

          	
            64,394

          

          	
            62,5

          

          	
            69,231

          
        


        
          	
            Estimativa grupo


            de centralidade

          

          	

          	
            7, 25, 34, 44,


            45, 53, 59, 66,


            67 e 87

          

          	
            1, 14, 21, 44, 45,


            53, 59, 66, 67 e


            68

          

          	
            1, 4, 8, 24, 40,


            48, 53, 57, 83 e


            91

          
        


        
          	
            Distância geodésica

          

          	
            Distância média

          

          	
            1,621

          

          	
            2,107

          

          	
            1,933

          
        


        
          	
            Distância baseada na coesão

          

          	
            0,691

          

          	
            0,54

          

          	
            0,565

          
        


        
          	
            Distância – fragmentação ponderada

          

          	
            0,309

          

          	
            0,46

          

          	
            0,435

          
        


        
          	
            Transitividade

          

          	
            Número de triplas não vácuo


            transitivas ordenadas

          

          	
            73350

          

          	
            12553

          

          	
            19209

          
        


        
          	
            Número de triplas de todos os tipos

          

          	
            681384

          

          	
            681384

          

          	
            753480

          
        


        
          	
            Número de triplas i em j e j em k

          

          	
            112104

          

          	
            22256

          

          	
            33464

          
        


        
          	
            Número de triângulos com duas pernas

          

          	
            189612

          

          	
            47694

          

          	
            77188

          
        


        
          	
            Número de triângulos com três pernas

          

          	
            73350

          

          	
            12553

          

          	
            19209

          
        


        
          	
            Triplas ordenadas (%)

          

          	
            10,76

          

          	
            1,85

          

          	
            2,55

          
        


        
          	
            Triplas i em j e j em k (%)

          

          	
            65,43

          

          	
            56,40

          

          	
            57,40

          
        


        
          	
            Triângulos com no mínimo duas pernas (%)

          

          	
            38,68

          

          	
            26,32

          

          	
            24,89

          
        

      
    


    Elaboração dos autores com o uso do software Ucinet.


    Na 14a legislatura observou-se uma baixa densidade em função de relações entre duas possíveis coalizões formadas, representando a situação e a oposição e os nodos periféricos. Já durante a 15a legislatura, a não ocorrência do paradoxo de Braess é devida à identificação visual de duas coalizões, sendo a maior representando a situação e a outra a oposição. Em tal situação, o elevado desvio-padrão evidencia o alto grau de conectividade em cada um desses blocos formados.


    Os coeficientes de cluster gráfico, cluster gráfico ponderado e K-cluster mostram a baixa formação polar na 13a legislatura e a polarização nas 14a e 15a legislaturas, para os indicadores de clusters gráficos. No indicador K-cluster, contudo, a 14a legislatura apresentou resultado compatível com um baixo domínio de uma coalizão em relação à coalizão oponente, o que pode ser observado para a 15a, em termos de significância estatística pelo coeficiente R2.


    Quanto à centralidade, as medidas apontaram maior centralidade entre as 14a e 15a legislaturas, corroborando a análise gráfica anterior. O grau, medida definida como o número de conexões próprias incidentes em v mais duas vezes o número de autoloops, o que, em outras palavras, o número de vizinhos do vértice referência, mostra, na maioria dos seus indicadores, que a 13a legislatura apresentou um grau de centralidade superior ao das demais legislaturas, apontando a baixa formação de coalizões, o que não foi observado nas 14a e 15a legislaturas, respectivamente.


    TABELA 2


    Simulação estocástica de cadeias de Markov com amostragens de Gibbs


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Número de coalizões

          

          	
            Amostragem

          

          	
            Critério de informação Iy

          

          	
            Average of pairwise

          

          	
            Critério de concentração Hx

          
        


        
          	
            2

          

          	
            Gibbs 1

          

          	
            0,9483

          

          	
            0,5169

          

          	
            0,9787

          
        


        
          	
            2

          

          	
            Gibbs 2

          

          	
            0,9480

          

          	
            0,5173

          

          	
            0,9775

          
        


        
          	
            2

          

          	
            Gibbs 3

          

          	
            0,9479

          

          	
            0,5180

          

          	
            0,9778

          
        


        
          	
            3

          

          	
            Gibbs 1

          

          	
            0,9443

          

          	
            0,3569

          

          	
            0,8812

          
        


        
          	
            3

          

          	
            Gibbs 2

          

          	
            0,9440

          

          	
            0,3565

          

          	
            0,8799

          
        


        
          	
            3

          

          	
            Gibbs 3

          

          	
            0,9441

          

          	
            0,3559

          

          	
            0,8811

          
        


        
          	
            4

          

          	
            Gibbs 1

          

          	
            0,9414

          

          	
            0,2755

          

          	
            0,7552

          
        


        
          	
            4

          

          	
            Gibbs 2

          

          	
            0,9410

          

          	
            0,2760

          

          	
            0,7552

          
        


        
          	
            4

          

          	
            Gibbs 3

          

          	
            0,9410

          

          	
            0,2758

          

          	
            0,7542

          
        


        
          	
            5

          

          	
            Gibbs 1

          

          	
            0,9380

          

          	
            0,2264

          

          	
            0,6534

          
        


        
          	
            5

          

          	
            Gibbs 2

          

          	
            0,9380

          

          	
            0,2268

          

          	
            0,6549

          
        


        
          	
            5

          

          	
            Gibbs 3

          

          	
            0,9380

          

          	
            0,2268

          

          	
            0,6549

          
        


        
          	
            6

          

          	
            Gibbs 1

          

          	
            0,9356

          

          	
            0,1937

          

          	
            0,5757

          
        


        
          	
            6

          

          	
            Gibbs 2

          

          	
            0,9355

          

          	
            0,1923

          

          	
            0,5721

          
        


        
          	
            6

          

          	
            Gibbs 3

          

          	
            0,9383

          

          	
            0,2262

          

          	
            0,6531

          
        


        
          	
            7

          

          	
            Gibbs 1

          

          	
            0,9331

          

          	
            0,1690

          

          	
            0,5119

          
        


        
          	
            7

          

          	
            Gibbs 2

          

          	
            0,9331

          

          	
            0,1689

          

          	
            0,5117

          
        


        
          	
            7

          

          	
            Gibbs 3

          

          	
            0,9329

          

          	
            0,1699

          

          	
            0,5140

          
        


        
          	
            8

          

          	
            Gibbs 1

          

          	
            0,9304

          

          	
            0,1521

          

          	
            0,4628

          
        


        
          	
            8

          

          	
            Gibbs 2

          

          	
            0,9300

          

          	
            0,1511

          

          	
            0,4621

          
        


        
          	
            8

          

          	
            Gibbs 3

          

          	
            0,9303

          

          	
            0,1520

          

          	
            0,4651

          
        

      
    


    Fonte: Resultados obtidos pelos proponentes (Stochastic Networks).


    TABELA 3


    Probabilidades das relações diádicas (0,0) entre as coalizões


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            1

          

          	
            2

          

          	
            3

          

          	
            4

          

          	
            5

          

          	
            6

          

          	
            7

          

          	
            8

          
        


        
          	
            1

          

          	
            0,61

          

          	
            0,624

          

          	
            0,636

          

          	
            0,621

          

          	
            0,634

          

          	
            0,643

          

          	
            0,64

          

          	
            0,633

          
        


        
          	
            2

          

          	
            0,624

          

          	
            0,609

          

          	
            0,639

          

          	
            0,628

          

          	
            0,636

          

          	
            0,644

          

          	
            0,639

          

          	
            0,637

          
        


        
          	
            3

          

          	
            0,636

          

          	
            0,639

          

          	
            0,626

          

          	
            0,64

          

          	
            0,645

          

          	
            0,656

          

          	
            0,653

          

          	
            0,654

          
        


        
          	
            4

          

          	
            0,621

          

          	
            0,628

          

          	
            0,64

          

          	
            0,606

          

          	
            0,634

          

          	
            0,641

          

          	
            0,639

          

          	
            0,636

          
        


        
          	
            5

          

          	
            0,634

          

          	
            0,636

          

          	
            0,645

          

          	
            0,634

          

          	
            0,622

          

          	
            0,649

          

          	
            0,649

          

          	
            0,644

          
        


        
          	
            6

          

          	
            0,643

          

          	
            0,644

          

          	
            0,656

          

          	
            0,641

          

          	
            0,649

          

          	
            0,623

          

          	
            0,648

          

          	
            0,653

          
        


        
          	
            7

          

          	
            0,64

          

          	
            0,639

          

          	
            0,653

          

          	
            0,639

          

          	
            0,649

          

          	
            0,648

          

          	
            0,622

          

          	
            0,65

          
        


        
          	
            8

          

          	
            0,633

          

          	
            0,637

          

          	
            0,654

          

          	
            0,636

          

          	
            0,644

          

          	
            0,653

          

          	
            0,65

          

          	
            0,619

          
        

      
    


    Fonte: Resultados obtidos pelos proponentes (Stochastic Networks).


    TABELA 4


    Probabilidades das relações diádicas (1,1) entre as coalizões


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            1

          

          	
            2

          

          	
            3

          

          	
            4

          

          	
            5

          

          	
            6

          

          	
            7

          

          	
            8

          
        


        
          	
            1

          

          	
            0,164

          

          	
            0,145

          

          	
            0,139

          

          	
            0,145

          

          	
            0,143

          

          	
            0,139

          

          	
            0,138

          

          	
            0,141

          
        


        
          	
            2

          

          	
            0,145

          

          	
            0,162

          

          	
            0,14

          

          	
            0,142

          

          	
            0,138

          

          	
            0,137

          

          	
            0,137

          

          	
            0,14

          
        


        
          	
            3

          

          	
            0,139

          

          	
            0,14

          

          	
            0,156

          

          	
            0,14

          

          	
            0,139

          

          	
            0,133

          

          	
            0,132

          

          	
            0,133

          
        


        
          	
            4

          

          	
            0,145

          

          	
            0,142

          

          	
            0,14

          

          	
            0,16

          

          	
            0,141

          

          	
            0,137

          

          	
            0,138

          

          	
            0,142

          
        


        
          	
            5

          

          	
            0,143

          

          	
            0,138

          

          	
            0,139

          

          	
            0,141

          

          	
            0,161

          

          	
            0,139

          

          	
            0,137

          

          	
            0,142

          
        


        
          	
            6

          

          	
            0,139

          

          	
            0,137

          

          	
            0,133

          

          	
            0,137

          

          	
            0,139

          

          	
            0,163

          

          	
            0,138

          

          	
            0,133

          
        


        
          	
            7

          

          	
            0,138

          

          	
            0,137

          

          	
            0,132

          

          	
            0,138

          

          	
            0,137

          

          	
            0,138

          

          	
            0,159

          

          	
            0,136

          
        


        
          	
            8

          

          	
            0,141

          

          	
            0,14

          

          	
            0,133

          

          	
            0,142

          

          	
            0,142

          

          	
            0,133

          

          	
            0,136

          

          	
            0,154

          
        

      
    


    Fonte: Resultados obtidos pelos proponentes (Stochastic Networks).


    TABELA 5


    Probabilidades das relações diádicas (1,0) entre as coalizões


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            1

          

          	
            2

          

          	
            3

          

          	
            4

          

          	
            5

          

          	
            6

          

          	
            7

          

          	
            8

          
        


        
          	
            1

          

          	
            0,113

          

          	
            0,117

          

          	
            0,112

          

          	
            0,117

          

          	
            0,1090,107

          

          	
            0,109

          

          	
            0,112

          

          	
            -

          
        


        
          	
            2

          

          	
            0,114

          

          	
            0,114

          

          	
            0,112

          

          	
            0,115

          

          	
            0,114

          

          	
            0,107

          

          	
            0,111

          

          	
            0,111

          
        


        
          	
            3

          

          	
            0,113

          

          	
            0,11

          

          	
            0,109

          

          	
            0,109

          

          	
            0,107

          

          	
            0,106

          

          	
            0,108

          

          	
            0,106

          
        


        
          	
            4

          

          	
            0,117

          

          	
            0,116

          

          	
            0,11

          

          	
            0,117

          

          	
            0,11

          

          	
            0,108

          

          	
            0,111

          

          	
            0,11

          
        


        
          	
            5

          

          	
            0,115

          

          	
            0,112

          

          	
            0,109

          

          	
            0,115

          

          	
            0,109

          

          	
            0,104

          

          	
            0,109

          

          	
            0,107

          
        


        
          	
            6

          

          	
            0,111

          

          	
            0,112

          

          	
            0,105

          

          	
            0,114

          

          	
            0,109

          

          	
            0,107

          

          	
            0,109

          

          	
            0,109

          
        


        
          	
            7

          

          	
            0,113

          

          	
            0,112

          

          	
            0,107

          

          	
            0,113

          

          	
            0,105

          

          	
            0,105

          

          	
            0,11

          

          	
            0,106

          
        


        
          	
            8

          

          	
            0,114

          

          	
            0,112

          

          	
            0,107

          

          	
            0,112

          

          	
            0,107

          

          	
            0,105

          

          	
            0,108

          

          	
            0,114

          
        

      
    


    Fonte: Resultados obtidos pelos proponentes (Stochastic Networks).


    TABELA 6


    Probabilidades das relações diádicas (0,1) entre as coalizões


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            1

          

          	
            2

          

          	
            3

          

          	
            4

          

          	
            5

          

          	
            6

          

          	
            7

          

          	
            8

          
        


        
          	
            1

          

          	
            0,113

          

          	
            0,114

          

          	
            0,113

          

          	
            0,117

          

          	
            0,115

          

          	
            0,11

          

          	
            0,113

          

          	
            0,114

          
        


        
          	
            2

          

          	
            0,117

          

          	
            0,114

          

          	
            0,11

          

          	
            0,116

          

          	
            0,112

          

          	
            0,112

          

          	
            0,112

          

          	
            0,112

          
        


        
          	
            3

          

          	
            0,112

          

          	
            0,112

          

          	
            0,109

          

          	
            0,11

          

          	
            0,109

          

          	
            0,105

          

          	
            0,107

          

          	
            0,107

          
        


        
          	
            4

          

          	
            0,117

          

          	
            0,115

          

          	
            0,109

          

          	
            0,117

          

          	
            0,115

          

          	
            0,114

          

          	
            0,113

          

          	
            0,112

          
        


        
          	
            5

          

          	
            0,109

          

          	
            0,114

          

          	
            0,107

          

          	
            0,11

          

          	
            0,109

          

          	
            0,109

          

          	
            0,105

          

          	
            0,107

          
        


        
          	
            6

          

          	
            0,107

          

          	
            0,107

          

          	
            0,106

          

          	
            0,108

          

          	
            0,104

          

          	
            0,107

          

          	
            0,105

          

          	
            0,105

          
        


        
          	
            7

          

          	
            0,109

          

          	
            0,111

          

          	
            0,108

          

          	
            0,111

          

          	
            0,109

          

          	
            0,109

          

          	
            0,11

          

          	
            0,108

          
        


        
          	
            8

          

          	
            0,112

          

          	
            0,111

          

          	
            0,106

          

          	
            0,11

          

          	
            0,107

          

          	
            0,109

          

          	
            0,106

          

          	
            0,114

          
        

      
    


    Fonte: Resultados obtidos pelos proponentes (Stochastic Networks).


    Na 14a legislatura observou-se uma baixa densidade em função de relações entre duas possíveis coalizões formadas, representado a situação, a oposição e os nodos periféricos. Já durante a 15a legislatura, a não ocorrência do paradoxo de Braess é devida à identificação visual de duas coalizões, sendo a maior representando a situação e a outra a oposição. Em tal situação, o elevado desvio-padrão evidencia o alto grau de conectividade em cada um desses blocos formados.


    Os coeficientes de cluster gráfico, cluster gráfico ponderado e K-cluster mostram a baixa formação polar na 13a legislatura e a polarização nas 14a e 15a legislaturas, para os indicadores de clusters gráficos. No indicador K-cluster, contudo, a 14a legislatura apresentou resultado compatível com um baixo domínio de uma coalizão em relação à coalizão oponente, o que pode ser observado para a 15a , em termos de significância estatística pelo coeficiente R2.


    Quanto à centralidade, as medidas apontaram maior centralidade entre as 14a e 15a legislaturas, corroborando a análise gráfica anterior. O grau, medida definida como o número de conexões próprias incidentes em v mais duas vezes o número de autoloops, o que, em outras palavras, é o número de vizinhos do vértice referência, mostra, na maioria dos seus indicadores, que a 13a legislatura apresentou um grau de centralidade superior ao das demais legislaturas, apontando a baixa formação de coalizões, o que não foi observado nas 14a e 15a legislaturas, respectivamente.


    A estimativa básica do grupo de centralidade em cada uma das legislaturas mostrou que:


    
      	na 13a legislatura, a centralidade deveu-se ao grupo formado por deputados do Partido Democrático Trabalhista (PDT), do Partido dos Trabalhadores (PT), do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) e do Partido da Frente Liberal (PFL), mostrando, apesar dos demais indicadores topológicos, a presença de até três agentes no grupo de centralidade formado por dez agentes;[ 6 ]


      	na 14a legislatura, a centralidade foi devida ao grupo formado por deputados do Partido da Mobilização Nacional (PMN), do PMDB, do PSDB, do Partido Social Democrático (PSD), do PDT, do Partido Popular Socialista (PPS) e do PFL, indicando uma divisão de poder naquela legislatura, uma vez que quatro agentes da situação participam do grupo de centralidade;[ 7 ]


      	na 15a e última legislatura, a centralidade foi devida ao grupo formado por deputados do PMDB, do Partido Progressista (PP), do Partido Social Cristão (PSC), do PT, do PSD, do PSDB, do Partido Republicano Brasileiro (PRB) e do PDT, e indica, apesar de todos os demais indicadores topológicos apontarem para o domínio da situação, apenas um agente da situação no grupo de centralidade.[ 8 ]

    


    Embora a distância geodésica média tenha sido menor na 13a legislatura, a distância baseada na coesão foi maior do que nas demais legislaturas. Finalmente, a transitividade observada na 13a legislatura revela a baixa formação de coalizões em que as ligações são repassadas, e, portanto, não se evidencia a formação de blocos ou coalizões claras.


    Analisando-se a tramitação dos processos orçamentários nos termos citados, conforme quadro 4, destaca-se a influência da organização dos grupos na execução do processo.


    QUADRO 4


    Tramitação dos processos orçamentários


    
      
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Ano

          

          	
            PPAG

          

          	
            Exercício

          

          	
            Projeto de lei

          

          	
            Plenário

          

          	
            Final

          

          	
            Duração

          
        


        
          	
            1995

          

          	
            1993-1996

          

          	
            1996

          

          	
            PL 234/1995

          

          	
            18/5/1995

          

          	
            01/8/1995

          

          	
            75 dias

          
        


        
          	
            1996

          

          	
            1997-2000

          

          	
            1997

          

          	
            PL 808/1996

          

          	
            16/5/1996

          

          	
            24/7/1996

          

          	
            69 dias

          
        


        
          	
            1997

          

          	
            1997-2000

          

          	
            1998

          

          	
            PL 1.218/1997

          

          	
            19/5/1997

          

          	
            30/7/1997

          

          	
            72 dias

          
        


        
          	
            1998

          

          	
            1997-2000

          

          	
            1999

          

          	
            PL 1.746/1998

          

          	
            12/5/1998

          

          	
            20/7/1998

          

          	
            69 dias

          
        


        
          	
            1999

          

          	
            1997-2000

          

          	
            2000

          

          	
            PL 343/1999

          

          	
            19/5/1999

          

          	
            29/7/1999

          

          	
            71 dias

          
        


        
          	
            2000

          

          	
            2000-2003

          

          	
            2001

          

          	
            PL 1.022/2000

          

          	
            16/5/2000

          

          	
            27/7/2000

          

          	
            72 dias

          
        


        
          	
            2001

          

          	
            2000-2003

          

          	
            2002

          

          	
            PL 1.539/2001

          

          	
            16/5/2001

          

          	
            26/7/2001

          

          	
            71 dias

          
        


        
          	
            2002

          

          	
            2000-2003

          

          	
            2003

          

          	
            PL 2.176/2002

          

          	
            16/5/2002

          

          	
            26/7/2002

          

          	
            71 dias

          
        


        
          	
            2003

          

          	
            2000-2003

          

          	
            2004

          

          	
            PL 715/2003

          

          	
            20/5/2003

          

          	
            18/5/2003

          

          	
            121 dias

          
        


        
          	
            2004

          

          	
            2004-2007

          

          	
            2005

          

          	
            PL 1.640/2004

          

          	
            18/5/2004

          

          	
            21/10/2004

          

          	
            156 dias

          
        


        
          	
            2005

          

          	
            2004-2007

          

          	
            2006

          

          	
            PL 2.328/2005

          

          	
            19/6/2005

          

          	
            15/7/2005

          

          	
            67 dias

          
        


        
          	
            2006

          

          	
            2004-2007

          

          	
            2007

          

          	
            PL 3.293/2006

          

          	
            16/5/2006

          

          	
            18/10/2006

          

          	
            155 dias

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    A tramitação dos processos orçamentários possibilita a identificação da relação entre os grupos de centralidade, estimado em cada uma das legislaturas, e das comissões de fiscalização financeira e orçamentária das respectivas legislaturas. Na observação dos hiatos de tempo das tramitações dos processos orçamentários nota-se uma elevação dele entre a apresentação das matérias no plenário e a sanção delas pela autoridade executiva. Outra característica, não menos essencial, é que, entre os períodos eleitorais e o primeiro período dos mandatos das coalizões vencedoras, os hiatos de tempo são maiores.


    Ainda, a não coincidência entre a centralidade dos grupos e as representações das respectivas comissões caracterizam o processo de barganha em matéria orçamentária, comum na maioria das Casas legislativas.


    O hiato menor em estruturas menos centralizadas reflete a pouca confiança em processos negociáveis, em que a simplicidade da matéria, sob certos aspectos, reduziria os gastos extraorçamentários.


    Nota-se que, apesar da predominância polarizadora na última legislatura, a supremacia da oposição no grupo de centralidade deve explicar o maior hiato temporal na tramitação do processo.


    5 CONSIDERAÇÕES CONCLUSIVAS


    O presente trabalho objetivou o estudo das coalizões formadas nas 13a, 14a e 15a legislaturas da ALMG, e, de posse das redes estruturadas, identificar as medidas estatísticas das redes. Baseando-se na metodologia de jogos de redes que combinam a teoria dos grafos com a teoria dos jogos, os resultados mostraram uma formação coalizacional na 15a legislatura com domínio da situação, e, também, na 14a, com divisão de poder e ocorrência do paradoxo de Braess na 13a. Com base em tais resultados, é possível a formulação de jogos de redes para a verificação dos processos legislativos e a identificação dos procedimentos de barganha em cada uma das legislaturas consideradas.


    Tomando-se os termos do Executivo para as respectivas legislaturas, destaca-se que: i) no primeiro período, o governador Eduardo Azeredo, do PSDB, entre os anos de 1995 e 1998, com o suporte da coligação PSDB/PTB/PL, representando a 13a legislatura; ii) no segundo, o governador Itamar Franco, do PMDB, entre os anos de 1999 e 2002, com o suporte da coligação PMDB/PT/PDT/PSB/PTB/PP/PL/PCdoB; iii) e, finalmente, o governador Aécio Neves, do PSDB, entre os anos de 2003 e 2006, com o suporte da coligação PSDB/PDT/PPS/PRTB/PSB/PV.


    Finalmente, a aparente maioria legislativa não assegura facilidades na tramitação nem do orçamento ou de qualquer outra matéria legislativa, como se vislumbrou no quadro 4. Embora a vantagem coalizacional seja configurada pelos dados da tabela 1, o hiato para aprovação do orçamento foi superior ao de outras legislaturas com menor vantagem coalizacional.
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    TRUST IN ICT FOR THE PUBLIC SECTOR: E-VOTING IN BRAZIL’S 2014 ELECTION


    Luiz Fernando Abel[ 1 ]


    Apart from the numerous works on ICT implementation in the public sector and its subsequent success or failure, there is a lack of specialised literature to address a case where technology has been successfully implemented by the government, but starts to face trust problems. This is the status of e-voting in Brazil, more specifically, during the 2014 presidential elections. This research looks at the conditions for trust in ICT in the public sector and provides an assessment of the Brazilian case, aiming at enhancing the debate on why e-voting should be trusted or not. To do so, a framework is proposed by the author, based on previous findings of the literature. The discussion includes points mentioned by Brazilian authorities and citizens’ perceptions.
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    CONFIANÇA EM TICS NO SETOR PÚBLICO: O VOTO ELETRÔNICO NAS ELEIÇÕES BRASILEIRAS DE 2014


    Apesar do grande número de trabalhos sobre a implementação de tecnologias de informação e comunicação (TICs) no setor público, e seu subsequente sucesso ou falha, é escassa a literatura especializada que aborda o caso em que a tecnologia foi implementada com sucesso, mas passa por problemas de confiança. Este é o estado do voto eletrônico no Brasil, mais especificamente nas eleições presidenciais de 2014. Esta pesquisa aborda as condições para confiança em TICs no setor público e oferece uma avaliação do caso brasileiro, com o objetivo de engrandecer o debate sobre por que o voto eletrônico deve ser confiável ou não. Para isso, um quadro de análise é proposto pelo autor, baseado em contribuições anteriores da literatura. A argumentação inclui pontos mencionados pelas autoridades brasileiras responsáveis e percepções dos cidadãos sobre o tema.


    Palavras-chave: eleição; Brasil; confiança; voto eletrônico; tecnologia; setor público.


    CONFIANZA EN LAS TIC EN EL SECTOR PÚBLICO: EL VOTO ELECTRÓNICO EN LAS ELECCIONES BRASILEÑAS DE 2014


    A pesar del gran número de estudios sobre la aplicación de las TIC en el sector público, y su posterior éxito o el fracaso, hay poca literatura que aborda el caso en que la tecnología se ha aplicado con éxito, pero pasa por problemas de confianza. Este es el estado del voto electrónico en Brasil, específicamente en las elecciones presidenciales de 2014. Esta investigación se ocupa de las condiciones para la confianza en las TIC en el sector público y proporciona una evaluación de Brasil, con el objetivo de potenciar el debate sobre por qué el voto electrónico debe ser de confianza o no. Para eso, un marco analítico es propuesto por el autor, basado en las contribuciones anteriores de la literatura. El argumento incluye puntos mencionados por las autoridades brasileñas y percepciones de ciudadanos del sujeto.


    Palabras clave: elección; Brasil; confianza; voto electrónico; tecnología; sector público.


    CONFIANCE DANS LES TIC AU SECTEUR PUBLIC: LE VOTE ÉLECTRONIQUE AU COURS DES ÉLECTIONS BRÉSILIENNES DE 2014


    Outre les nombreux travaux sur la mise en œuvre des TIC dans le secteur public, et son succès ou l’échec, il y a un manque de littérature spécialisée pour traiter un cas où la technologie a été mis en œuvre avec succès par le gouvernement, mais commence à faire face à des problèmes de confiance. Ceci est le statut du vote électronique au Brésil, plus précisément au cours des 2014 élections présidentielles. Cette recherche porte sur les conditions de la confiance dans les TIC dans le secteur public et fournit une évaluation du cas du Brésil, visant à renforcer le débat sur la raison pour laquelle le vote électronique doit être digne de confiance ou non. Pour ce faire, un cadre analytique est proposé par l’auteur, sur la base des constatations antérieures de la littérature. La discussion inclut des points mentionnés par les autorités brésiliennes et les perceptions des citoyens.


    Mots-clés: election; Brésil; confiance; vote électronique; technologie; secteur public.


    JEL: O38; D72; D78; D83; H11.


    1 INTRODUCTION


    New technologies have been changing the way governments execute their policies around the globe. With the introduction of new, digital systems, the provision of services to citizens, as well as its internal organisation, have been performed in different ways than the traditional practice. As part of this transformation, new forms of conducting the electoral process have been created in some the world’s democracies, with electronic voting systems replacing the paper ballots.


    However, along with e-voting, a number of concerns have been raised as to whether the use of technology is reliable to execute democratic processes, such as general elections, plebiscites and referenda. A different set of ICT systems, voting machines, and even internet voting, were created and used in different countries in the five continents, with some nations opting back to manual procedures after hacking threats were identified in the electronic experience. Thus, the issue of trust in information systems for the public sector has been a big part in the continuing debate on e-voting.


    Given that, this paper will discuss the concepts of trust in the light of e-voting for general elections in Brazil, one of the world’s largest democracies. In particular, it will analyse the impact of this policy in the 2014 presidential elections, considering the citizens’ perception of trust in digital voting systems used by the Brazilian government.


    In order to carry this research, a review of other authors’ work on the topic of trust related to information systems in the public sector will be included, as to summarise previous contributions to the discussion and clarify concepts that will be used in the analysis. To this extent, authors engaged in the debate of this topic and e-voting will be prioritised as to other publications addressing a more general of the topic or focused on other means of e-government.


    Finally, extensive secondary data from public databases in Brazil, such as the Federal institution in charge of the electoral policies and procedures (TSE, in the Portuguese acronym), academic journals and specialised literature, as well as the press, will be used in the case study.


    It should be pointed that this research will also discuss the limitations involved when looking at this issue. However, these limitations should not be an obstacle to the expected conclusion of this work, which aims at contributing to the debate on the issue of trust in the Brazilian e-voting system in 2014.


    2 LITERATURE REVIEW


    The general literature on e-government tends to focus on disruptive technologies and its effects on government bodies, mentioning the expected transformation brought by them. More specifically, in terms of e-voting, a significant amount of research gives attention to the economic factors behind it, the ideal stage of democratic development to use it, the implementation procedures and safety requirements to introduce e-voting technologies, as well as the scandals involving its usage.


    This research, however, will focus on one of the “after-implementation” matters related to e-voting, the issue of trust. After all, even after being successfully implemented in the public sector, ICTs could not to be trusted by the citizens – even after years of use –, and that would still be a failure. In the light of elections, this matter is undoubtedly crucial, given that “citizen trust and participation in the political system are necessary for the stability of democratic regimes, as distrust and disengagement can lead to civil violence and regime change” (Marx, Pons and Suri, 2015).


    Esteve, Goldsmith and Turner (2012) introduce trust as representing a rational decision on the part of the trustor to trust the trustee. More than that, the authors point out that it comes with a possibility that the trustor may not achieve anticipated outcomes when placing trust in the trustee, entailing “an unavoidable element of risk and potential doubt” (Lewis and Weigert, 1985).


    In addition, it is possible to say that “trust entails vulnerabilities and the possibility of an exploitation of the relationship between the trustor and trustee, but the trustor must believe that this exposure will not be exploited in a manner detrimental to their interests” (Corritore, Kracher and Wiedenbeck, 2003).


    Thus, according to professor Sandra Jovchelovitch, from the London School of Economics and Political Science, “trust cannot be understood outside the cultural and social contexts in which it takes shape and in which it is exercised as social practice” (Jovchelovitch, 2008).


    The willingness of citizens to rely on a service will depend on “their judgment of the overall social and political context that sustains them and is shaped on the basis of more general beliefs and political predispositions” (Avgerou et al., 2009).


    The Sans Institute (2004) mentions that in order for a democratic system to function voters must believe the entire election process from start to finish is fair. It is said that even in the most contested elections, “the system works because the electorate is confident that each vote is counted and every ballot possesses an intrinsic value” (op. cit.).


    So, when it comes to voting systems,


    trust may be conceived as the certainty, held by all electoral stakeholders, that the whole process takes place observing the desired assumptions, specifically with regard to the requirements that voting systems must meet, thus attesting the quality of the system and ensuring compliance with security parameters (Nogueira and Sá, 2012).


    More than that, “trust in elections entails judgment of the trustworthiness of a larger range of activities than voting, including candidates’ political manifestos and campaigns” (Moisés, 2006).


    In that sense, professor Chrisanthi Avgerou (2013) explains that “trust in e-voting emerges from and relies on government agents’ and citizens’ democratic engagement. A country’s confidence in its democratic polity affects trust in the introduction and subsequent practice of electoral innovation such as e-voting”.


    Therefore, in this work it will be first analysed the defining elements proposed by the literature to assess if an e-voting technology is to be trusted or not, and then, through the analysis of the Brazilian 2014 presidential elections, these elements will be tested, in addition with a better understanding of the other dimensions (citizens’ beliefs and perceptions) to enhance the debate why e-voting in Brazil should be trusted or not.


    3 ANALYTICAL FRAMEWORK


    There are different aspects to be covered in order to better understand the impact of trust on e-voting. Some authors explain that a set of requirements is needed, by listing them, and others provide a more schematic approach to address this matter. The aim of this research is to explore, with the models proposed by the literature on trust and e-voting, under which circumstances the governmental use of ICT (via electronic voting system) is to be trusted, as to guide the analysis of the case of the 2014 presidential elections in Brazil.


    Given that “the production of trust in ICT-mediated government services relies on citizens’ perceptions of their trustworthiness” (Avgerou et al., 2009), and the perception of trustworthiness relies on the indicators used to describe the aspects of trustworthiness related to the technology, it is crucial to know what are these indicators, that is, the factors impacting trust in e-voting.


    It is worth noting that these indicators may be given a different perception when informed by the media, for example, or others, and by the citizens’ own experience of the service. This is better explained by prof. Avgerou’s adaptation of the Kee and Knox’s model to trust in e-voting (figure 1).


    The model “depicts the composite entity of the electoral authority and the e-voting technology as the object of trust” (Avgerou, 2013), and includes the citizens’ disposition to trust in political institutions, influenced by their previous experiences as a component to this perception of trustworthiness in the e-voting system and electoral authorities.


    FIGURE 1


    Trust conditions and relationship for e-voting


    [image: f1_p383]


    Source: Avgerou (2013).


    Still, the structural and situational conditions are to be covered in this section, as “there must be trust in the process itself for the results to be trusted, otherwise even legitimate results may be rejected” (Esteve, Goldsmith and Turner, 2012). So, this analytical framework will address the indicators proposed by the literature to assess the e-voting system for now.


    Rodrigues Filho (2010) presents two factors to be taken into consideration in the analysis of trust in e-voting: security and investment. As he mentions the electronic voting technologies are susceptible to failures and frauds, if you have a high level of investment and, by that, guarantee secure mechanisms (for example, for vote counting), then they should be trusted by its users.


    Following this generalist view, Esteve, Goldsmith and Turner (2012) explain that the two challenges faced are to have an election which reflects the will of the voters, while, at the same time, is convincing to key electoral stakeholders that it has been able to do so. Among the factors to establish and maintaining trust cited by the authors, security is also emphasised to guarantee the integrity of the system, through transparency, testing, certification, evaluation – to name a few –, while the costs are seen (non-exclusively) as a disadvantage.


    To this extent of analysis, prof. Avgerou goes further and points out that e-government technologies must be perceived to be “useful and easy to use, as well as secure” (Avgerou et al., 2009). The usefulness is related to performance improvements (for example, efficiency, effectiveness, transparency) and security, as the need “for institutional mechanisms that safeguard integrity of transactions” (for example, certification) (op. cit.).


    Neumann (2004), also included by the Sans Institute (2004), cite the aspects of distrust that have made fully electronic voting systems controversial, such as the weakness of the certifications (by vendor-commissioned evaluations) and the inability of black-box testing (on top of the general secrecy of evaluations). To this point, he lists a basic set of standards by which an electronic voting system could be judged, because many electronic voting systems, even when certified, “raise serious questions about security, accuracy, and reliability” (Sans Institute, 2004).


    The first criteria is system integrity, if “each vote is recorded accurately and tamper proof” (Neumann, 2004). As the vote is recorded, the system should also ensure data confidentiality and voter anonymity. Other criteria to guarantee security are operator authentication, disclosability – a process open for inspection –, as well as system reliability, in terms of shielding against possible attacks, when the system is made available. Also, “the user interface presented to voters and election officials must be easy to use and be designed to prevent accidental and intentional misuse or improper configuration” (Sans Institute, 2004).


    These points are further developed in Schneier’s article, with four requirements named. The first two, already mentioned, refer to the accuracy of the process, or “how well the process translates voter intent into appropriately counted votes” (Scheneier, 2004), and anonymity of voters, the secrecy of votes. Inside the former, security is included as it “should be impossible to change someone else’s vote, stuff ballots, destroy votes, or otherwise affect the accuracy of the final tally” (Schneier, 2004).


    In addition, the author suggests that voting systems should be scalable, as to handle large elections (for example, Brazil, India and the United States), and the feature of speed, that is, to produce fast results. Both senses are set to be improved by the efficiency brought by electronic voting machines.


    Finally, Nogueira and Sá (2012) explain that several are the requirements “in order to maintain the security levels of the paper ballot method and the degree of trust people place in the voting process”, and point out that for “a completely trustworthy e-voting system – one that does not lose, add, alter, disregard, or disclose ballots – there is also the need to ensure that voting stakeholders also trust the system” (op. cit.).


    A set of twelve requirements is first presented, in order to analyse and evaluate the adequacy of e-voting systems, but then are grouped into five core requirements by the authors: Authenticity, singularity, anonymity, integrity, uncoercibility. In another words, these are the items already seen in the literature previously mentioned, if authenticity is considered as security, like in Neumann’s research, as well as the concepts of anonymity and integrity (or accuracy).


    But as interviews were also carried with people of interest for the topic (engineers and experts in electronics, IS and technologies), the authors confirmed those and were informed of two other dimensions: usability, as well as accessibility and convenience.


    As a conclusion, the factors identified by these last three works (table 1) provide a clear set of concepts that would be a close fit to the outcome of a trusted e-voting election. Given that, if the items identified and highlighted by these authors are combined and applied, it would be possible to oversee the areas of trust or distrust in Brazil’s e-voting system.


    TABLE 1


    Comparison of core requirements for e-voting extracted from the literature


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            Neumann (2004)

          

          	
            Schneier (2004)

          

          	
            Nogueira and Sá (2012)

          
        


        
          	
            Accuracy1

          

          	
            X
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            Security3

          

          	
            X

          

          	
            X

          

          	
            X

          
        


        
          	
            Speed

          

          	

          	
            X

          

          	
        

      
    


    Author’s elaboration.


    1 Also included by Esteve, Goldsmith and Turner (2012). Referred as “system integrity” by Neumann (2004) and Nogueira and Sá (2012).


    2 Also included by Avgerou (et al., 2009). Referred as “usability; acessibility and convenience” by Nogueira and Soares (2012).


    3 Included by all authors.


    In such matter, to depict the complexity of the case, an analytical framework was created (table 2), based on these findings of the literature, that will assist in the comprehension of trust, or lack of it, in the use of e-voting in Brazil for the 2014 presidential elections.


    TABLE 2


    Framework for assessing trust in e-voting systems


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Trust factor

          

          	
            Definition1

          

          	
            Found

          

          	
            Not found

          
        


        
          	
            Accuracy

          

          	
            Votes should not be able to be modified or destroyed.

          

          	

          	
        


        
          	
            Anonymity

          

          	
            It should not be possible to associate a vote to a voter.

          

          	

          	
        


        
          	
            Easy to use

          

          	
            E-voting system should be accessible without requiring specific abilities or equipment (incl. people with special needs).

          

          	

          	
        


        
          	
            Scalable

          

          	
            E-voting system should be able to handle large elections.

          

          	

          	
        


        
          	
            Security

          

          	
            E-voting system should have operator authentication (incl. authenticity and singularity), disclosability (transparency), system reliability when made available (testing, certification, evaluation).

          

          	

          	
        


        
          	
            Speed

          

          	
            E-voting system should be able to produce fast results.

          

          	

          	
        

      
    


    Author’s elaboration.


    1 As summarised by Neumann (2004), Schneier (2004) and Nogueira and Sá (2012).


    This framework covers the six core trust factors, as defined by the literature review, which will be an important tool for the analysis proposed. Each of the trust factors should be checked against the e-voting system and then signalised if found or not found accordingly.


    Thus, having already introduced the issue of trust in information systems of the public sector and its connection with the e-voting policy, this paper will next review the main aspects of the Brazilian case, pertinent to the issue of trust in e-voting, and then analyse it through the lens of the framework presented.


    4 THE CASE STUDY


    As a result of a project financed by the World Bank and developed by the Supreme Electoral Court of Brazil (TSE, in the Portuguese acronym), electronic voting was introduced in the Brazilian municipal elections of 1996, aiming at extinguishing fraud and improving political participation, which used to be low due to the country’s share of illiterate population (Esteve, Goldsmith and Turner, 2012).


    The TSE, as the federal institution in charge of the electoral policies and procedures, wrote the terms of reference for the system, which was at first used in the 26 state capitals and a small number of secondary cities, mainly in the states of Sao Paulo, Rio de Janeiro and Minas Gerais (Brazil, 1996). Following the success of the procedure, the e-voting machines started, from the year 2000, to be used nationwide on all general and municipal elections held in Brazil, plus in a referendum held in 2005.


    Electronic voting became a source of national pride, as Brazil became the first country in the world to deploy a fully computerized balloting countrywide. After that, a number of democratic nations adopted e-voting, such as France, Argentina, Japan and India, with some countries later discontinuing its use, like Italy, Australia and Norway (Esteve, Goldsmith and Turner, 2012).


    Elections in Brazil have been considered to be “trouble-free”, in comparison to other Latin American countries, “such as Mexico, where the legitimacy of elections results are often disputed creating political instability” (Avgerou et al., 2009). However, after a fraud was found in the Brazilian Senate’s internal electronic system, in 2001, suspicion also affected the e-voting ballot boxes. Paper trail was adopted by law and system provider “Diebold-Procomp” partnered with Microsoft in 2002 to have Windows CE installed – changing to Linux in 2004. The Brazilian electoral law was revised every second year, in order to enact in law the electronic ballot box evolution and changing specifications. Formal complaints were also filed in the 2002 elections by three parties, including the largest in Brazil (Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB), against the e-voting system, but the TSE, which decides on legal challenges against ballots’ results as well, rejected all of them.


    Still, in 2014, after the closest polling results in a Brazilian presidential election since 1989 (see figure 2), and as victory came for same party that had been in power for twelve years (Partido dos Trabalhadores – PT), fraud suspicion became part of a nationwide discussion over the e-voting machines used.


    The winning candidate Dilma Rousseff has not been entirely accepted by the Brazilian population, and as the main opposition party (Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB) requested an audit of the election results, the number of citizen’s questioning the trust of this policy were increased.


    Up to this point, e-voting in Brazil has been fairly accepted by the population. According to a survey published in 2009 by the TSE (Brazil, 2009), 97% of the users approved the e-voting ballot box. The Electoral Court itself also appeared to be a trustworthy guarantor of the election process as another survey by NGOs Instituto Nexus and TV Cultura in 2004 showed 81.5% of respondents to have full or partial confidence in the institution, with 89.5% also judging positively the services it provides.


    However, it could be argued that a general positive attitude towards ICT in Brazil, partially because of familiarized citizens with ICT being as a trusted facilitator of services during the hyperinflation period of the 1980s, helped the perception of trustworthiness enjoyed by the electronic voting system so far (Avgerou et al., 2009).


    FIGURE 2


    2014 election results for Brazilian presidency
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    Source: A riven... (2014).
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    Some Brazilian academics and scientists say, basing their arguments on the security and risks of this kind of system in the United States (Rodrigues Filho, 2010), that the security of electronic voting is susceptible to failures and frauds.


    In addition, “some Brazilian experts have questioned the current e-voting system and its security through internet sites, forums, articles and books” (Maneschy, 2000; Brunazo Filho and Cortiz, 2006), accusing the TSE of “opening the doors for new and sophisticated frauds much more serious than the traditional ones” (Maneschy, 2000).


    On the other hand, the Brazilian e-voting system still has several qualities that make it, and consequently the elections, perceived to be trustworthy. In fact, it does have voter identification mechanisms, apart from system testing and certifications mechanisms, as well as transparency mechanisms (Esteve, Goldsmith and Turner, 2012).


    More than that, Brazilian elections have been considered of high integrity level by The Electoral Integrity Project, developed by the University of Harvard in partnership with the University of Sydney in 2015. Brazil’s mark of 74.1, out of 100, was higher than the average in the Americas, ranking higher than Italy, Japan and the United States.


    Therefore, a deeper analysis is to be executed in order to enhance the debate on whether the results of the Brazilian 2014 presidential elections are to be trusted or not. Firstly, it will be examined if the trust factors introduced in the previous item are found or not in this case study, including the arguments for perceiving the e-voting system trustworthy or not. It will be also discussed other conditions that may have influenced the trustworthiness of the system, that is, whether people’s beliefs about the trustworthiness of the government that enacts the ICT-mediated service could have impacted the citizens’ predisposition of trust in the electronic voting policy.


    5 ANALYSIS


    Despite the general status of trust in the Brazilian election process and authorities, including the e-voting ballot box, after 2014 there is an on-going debate on whether e-voting should be maintained or not, and a considerable controversy if the machines, as well the entire policy, are reliable enough for the process.


    This goes is line with the argument of civil society pressure groups, such as the “Open Rights Group” in the United Kingdom, the word of specialists, reported in Brazil and in “strong democratic traditions, such as the United States and Canada” (Rodrigues Filho, Alexander and Batista, 2006), the cases of recount and flawed trials published in the international media, as well as word of mouth from government oppositionists.


    Yet, it goes against the arguments for the use of e-voting in Brazil, which include the benefits brought the use of ICT in the elections, studies’ reports, such as The Electoral Integrity Project, civil pressure groups, such as “WebRoots Democracy” in the United Kingdom, the word of specialists that consider it to be “safe enough” (Kobie, 2015), and the press covering the use of Brazilian e-voting ballot boxes and digital democracy, as well as the official audits and mechanisms explained by the official authorities, the TSE.


    As a consequence, the analytical framework proposed by the literature review is to be applied, in order to resume the trust factors vis-à-vis the official information available on the case. As it already presents a clear divide, in terms of opinions relating to e-voting, and, thus, a clear issue of trust in the 2014 presidential elections in Brazil, the outcome of this analysis aims to clarify the points of trust and distrust, why it should be maintained or not.


    The first trust factor is “accuracy”, that is, the guarantee that votes will not be subject to change – not modified or destroyed –, and will reflect the citizens’ preferences. In that sense, the TSE clarifies that one of the functions of the e-voting machines is vote recording, via digital vote registration (RDV), which produces a file where all votes are registered, after the “zero vote” trail is issued – before the first voter comes in. All the votes are then “registered exactly as typed by the voter” (Brazil, 2015). No processing or additional information is executed. The RDV will only be used after the time to vote is finished and a trail is issued with the sum of votes to each candidate, plus blanks and nulls. This file is a proof of accurate vote counting in that section.


    To this extent, representatives of political parties, political scientists, and NGOs valued the system for reducing the percentage of spoilt votes due to unreadable handwriting, hence reducing fraud and enfranchising illiterate voters. “While the rate of invalid votes averaged 40% before electronic voting, it dropped to 7.6% in 2002” (Esteve, Goldsmith and Turner, 2012).


    Secondly, the e-voting system should not make it possible to have a vote associated to a voter, proving anonymity to its users. Related to this matter, the TSE informs that a log file of the operations is indeed kept by the machine’s software, however the register via RDV guarantees the secrecy of the vote, because each vote is recorded in a random position inside the file – “comparable to the shuffled cells in a traditional ballot box” (Brazil, 2015). This measure does not allow any kind association within votes, or between votes and the sequence of voters in that location.


    More than that, knowledge on the software itself is strictly restricted to TSE’s personnel, and even people responsible for the voting stations (mesários) cannot access it. The staff in charge of totalising the votes is not the same in charge of the software itself, and any attempt to access it could be monitored.


    Next, it is important to check that the e-voting equipment is easy to use, as no specific abilities or further devices should be needed to cast a vote. This seems to be the case in Brazil, where the e-voting machine is equipped with a numerical keyboard, resembling a phone keyboard, which illiterate people can also be familiar with. This is the case of both the terminal used by the voter, as the other used for authentication purposes (see figure 3).


    FIGURE 3


    E-voting machine used in Brazil, with authentication terminal on top
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    Source: Bom... (2014).


    Likewise, the “voting machine has a very simple interface, comprising an unambiguous presentation of voting options, confirmation and cancellation procedures, pictures of candidates and Braille coding on the buttons to secure universal access including illiterate and blind people” (Avgerou et al., 2009). This has made a difference in the number of null votes, as complicated ballot papers were no longer used, and meant that all could use it, rich an poor, facilitating the democratic procedure.


    Moving on to the scalability of the e-voting system, it seems not to be a problem for Brazilian case, as the country is the fourth largest democracy in the world (OECD, 2016). More than 140 million voters had to vote in 2014 (Brazil, 2014), or justify the absence, as voting is compulsory in Brazil.


    The complexity of the elections is another key point, as voting sections are held as far as the Amazon region, and the machine can be transported to work on its internal battery or a car battery, aside from the standard electrical plug. It was even mentioned by the international media with astonishment that “the days of transporting paper election ballots through the Amazon by canoe were over” (Hamilton, 2002).


    All in all, the elections appear to be run peacefully. As described by Avgerou et al. (2009), “the fast and uncrowded voting experience created a relaxed and almost celebratory atmosphere at the voting stations. Many parents took their young children with them to the voting booth to show them how they used the machine”.


    In terms of security, operator authenticity in Brazil is made by the mesários checking the voter’s ID and electoral card. This procedure was considered not to be satisfactory in terms of guaranteeing authenticity and singularity of the voter, which resulted in the implementation of biometric technology, as seen on figure 3. Nevertheless, only 15% of the voters were entitled to vote using the new procedure (Brazil, 2014), given that it demands prior relisting in the voting section. The states of Alagoas, Amapá, Sergipe and the Federal District were the sole members of the Brazilian Federation to have fully conducted it for the 2014 presidential elections.


    The TSE claims it is not vulnerable to external attacks as it has no connection to external networks, such as internet, nor does it have wifi connection. Also, it is not possible to install unauthorised apps in the machine (Brazil, 2015). The system uses encryption techniques and physical security measures (for example, sealing of machines), plus universities audit the system, even though reports are not public.


    The source code of the e-voting software in Brazil is available to a number of stakeholders (including the Prosecutor’s Office, the Brazilian Bar Association – OAB, political parties, and technical representatives), in order to guarantee transparency on that matter and have more people to verify the system (Brazil, 2015).


    One year prior to election day, public tests are held, and since TSE’s resolution 23,444 edited in 2015, it became integral part of the Brazilian electoral system. However, it is important to note that for the 2014 elections, public tests were not conducted.


    Then, 180 days before election day, the stakeholders are invited to analyse the software in a TSE-controlled environment, to digitally sign the software together with the TSE (Esteve, Goldsmith and Turner, 2012). A self-certification is performed as well, to ensure the correctness of the software, but highly criticised because it is not done by third parties (op. cit.).


    On the eve of election day, State authorities randomly select 3% of the machines, by draws, and the selected machines conduct a filmed parallel election on election day, by the local TSE authorities (the TREs) with members of political parties and the media, and it must match the expected results.


    Also, during the election procedures, a “zero vote” trail is issued to prove the machine’s memory is clean and a paper trail is issued after the time to cast a vote is over, following a 2009 electoral law, to be manually counted and proven to be accurate.


    Last but not least, the speed to count the votes. According to the literature, an e-voting system should be able to totalise votes quickly, in order to guarantee its credibility. In Brazil, citizens are used to having the results of election day before midnight. As it takes considerably less time with e-voting than it used to in the manual voting system, “96.7% judged positively the speed of the counting of votes” (Avgerou et al., 2009).


    During the second round of the 2014 presidential elections, results were 100% totalised by 15 minutes past midnight of the following day (Apuração..., 2014), that is, approximately seven hours after the election sections were closed. Furthermore, an official app was made available by the TSE (figure 4), allowing citizens to be updated in real time to the election results.


    FIGURE 4


    TSE’s vote counting app in the Brazilian 2014 elections
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    Source: Brazil (2014).
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    As a matter of fact, it is possible to note that the Brazilian e-voting system has been able to incorporate most trust factors listed in the analytical framework (table 3). It has been found, according to official information, that five, out of the six core requirements, were evident from official data, while security was only partially covered in the Brazilian case.


    TABLE 3


    Assessment of trust in the Brazilian e-voting system (2014)


    
      
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Trust factor

          

          	
            Definition1

          

          	
            Found

          

          	
            Not found

          
        


        
          	
            Accuracy

          

          	
            Votes should not be able to be modified or destroyed.

          

          	
            X

          

          	
        


        
          	
            Anonymity

          

          	
            It should not be possible to associate a vote to a voter.

          

          	
            X

          

          	
        


        
          	
            Easy to use

          

          	
            E-voting system should be accessible without requiring specific abilities or equipment (incl. people with special needs).

          

          	
            X

          

          	
        


        
          	
            Scalable

          

          	
            E-voting system should be able to handle large elections.

          

          	
            X

          

          	
        


        
          	
            Security

          

          	
            E-voting system should have operator authentication (incl. authenticity and singularity), disclosability (transparency), system reliability when made available (testing, certification, evaluation).

          

          	
            Partially

          

          	
        


        
          	
            Speed

          

          	
            E-voting system should be able to produce fast results.

          

          	
            X

          

          	
        

      
    


    Author’s elaboration.


    1 As summarised by Neumann (2004), Schneier (2004) and Nogueira and Sá (2012).


    6 CONCLUSION


    For the reasons presented, it would be conclusive that the Brazilian e-voting system could be trusted, including the 2014 election results it provided. The security factors affecting negatively the framework shown are related to authenticity and singularity – which is already being addressed by the new biometric policy –, the public tests – which were not held prior to the election in 2014, but as of 2015 are integral part of the election process –, and the issue of self-certification currently used, instead of third-party certification of security. If the Brazilian government, via TSE, implements changes to these points mentioned, as well as maintaining the others, it could have a complete list of trust factors and it would make less room for disputes over its voting results, as “the ability to demonstrate that it is trustworthy has a direct impact in the legitimacy and acceptance of the voting results” (Avgerou et al., 2009)


    Still, some academics, political parties and activists call for greater transparency of the system and refuse to accept the e-voting system as trustworthy. In this sense, it also needs to be considered that there were a number of concomitant negative events happening in Brazil during the election period that affected citizens’ trust in the government. President Rousseff had failed to implement policies in the first turn and left room a for a resurgence of solved problems, such as inflation and slow economic growth, bringing discredit to the government (Kawai, 2016). In a period of economic downturn, technology also came in the way, but it may not be exactly the motivation for the distrust scenario created in Brazil.


    That is because, as mentioned by prof. Avgerou et al. (2009), the perception of trust does not rely solely on indicators used to describe aspects of trustworthiness, but rather, it depends on the cognitive and emotional capacity that individual citizens bring to bear on their experience of a service, or on informants, such as the Brazilian press. “All of these may misinterpret or misrepresent the resulting service, either towards misplaced trust, or towards excessive suspicion” (op. cit.).


    Therefore, the context of the 2014 elections should also be better analysed, because there is a need to know how the government in power in 2014, and the situation of the country in that moment, influenced the discourse of trust in the e-voting technology. Lack of confidence in the government, in general, would mean suspicion over any of the features it uses, including technology and, hence, e-voting.


    After all, none of the voting systems, electronic or not, is perfectly safe. In fact, the three points of possible distrust found in the Brazilian e-voting system, could also happen if the paper-based elections had been held in 2014. The fundamental factors of credibility, presented by the literature, seem to be met, including some of the security measures. So, it might have been safe enough to guarantee the conduction of the 2014 presidential elections.
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    A PUBLICIZAÇÃO VINTE ANOS APÓS A REFORMA DO ESTADO NO BRASIL: UM ESTUDO DE CASO DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO A VÍTIMAS E TESTEMUNHAS AMEAÇADAS
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    Luciana Silva Garcia[ 3 ]


    O artigo analisa os resultados da proposta de publicização disposta no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado a partir do estudo de caso do Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas. Após vinte anos da reforma gerencial, é possível observar que a medida de publicização foi de fato posta em prática pelo programa, mas diversas limitações em sua implementação – na dimensão institucional, de gestão e cultural – restringiram sua efetividade. A partir da experiência desse programa, o artigo evidencia essas limitações da publicização apontando as principais lições aprendidas.


    Palavras-chave: gerencialismo; público não estatal; governança; programa de proteção.


    THE PUBLICIZAÇÃO TWENTY YEARS AFTER THE STATE REFORM IN BRAZIL: A CASE STUDY OF THE PROGRAM TO PROTECT VICTIMS AND THREATENED WITNESSES


    This article analyzes the initiative of publicização proposed in the Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, from the case study of the Brazilian Program to Protect Victims and Threatened Witnesses. After twenty years of the Brazilian management reform, it is observed that this initiative were actually implemented by the program, but several limitations in its process – in the institutional, managerial and cultural dimensions – restricted their effectiveness. From the experience of this program, the article highlights the limitations of these initiatives pointing out the main lessons learned.


    Keywords: new public management; public non-state; governance; witness program.


    LA PUBLICIZAÇÃO VEINTE AÑOS DESPUÉS DE LA REFORMA DEL ESTADO EN BRASIL: UN ESTUDIO DE CASO DEL PROGRAMA DE PROTECCIÓN A VÍCTIMAS Y TESTIMONIAS AMENAZADAS


    En este articulo se analisa la iniciativa de publicização propuesta en el Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, a partir de la investigación del Programa Brasileño de Proteción de Victimas e Testigos Amenazados. Después de veinte años de la reforma gerencial brasileña, se observa que esta iniciativa se ha implementado, pero con significativas limitaciones en las dimensiones institucional, administrativa y cultural que limitan su eficacia. A partir de la experiencia, se pone de relieve las limitaciones de estas iniciativas y se apunta las principales lecciones aprendidas.


    Palabras clave: nueva gestión pública; publico no estatal; gobernanza; protección de testigos.


    LA PUBLICATION VINGT ANS DEPUIS LA RÉFORME DE L’ÉTAT AU BRÉSIL: L’ ÉTUDE DE CAS DU PROGRAMME DE PROTECTION DES VICTIMES ET DES TÉMOINS MENACES


    L’article analyse les résultats du propos de publication dispose dans le Plan Directeur de la Réforme d’Appareil de l’État de l’étude de cas du Programme de protection des victimes et des témoins menaces. Après vingt années de réforme managériale, on peut constater que la mesure de publicité a été réellement mise en pratique par le programme, mais que plusieurs limites dans sa mise en œuvre – dans les dimensions institutionnelles, managériales et culturelles – ont restreint son efficacité. De l’expérience de ce programme, l’article met en évidence ces limites de la publicité en soulignant les principales leçons apprises.


    Mots-clés: managérialisme; acteur non-étatique; gouvernance; programme de protection.


    JEL: H83.


    1 INTRODUÇÃO


    Eu acho que o Brasil não está preparado para esse tipo de parceria sociedade civil e Estado (2J, 2012, informação verbal).


    Após vinte anos, quais são os resultados da proposta de publicização, disposta na reforma gerencial do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE)? O Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas oferece-nos evidências que permitem elucidar essa questão. A política brasileira de proteção a testemunhas, concebida entre os anos de 1995 e 1999, adotou a proposta gerencial de publicização que orienta a transferência para o setor público não estatal dos serviços sociais prestados pelo Estado.


    Esta política transformou-se em um exemplo típico de aplicação da concepção gerencial à gestão dos serviços públicos dedicados a garantir a integridade dos protegidos que cooperam com o sistema nacional de justiça – por meio de programas que protegem a vida e asseguram a reinserção social sigilosa, em uma rede de proteção de entidades da sociedade civil e do Estado. Ao adotar a forma de propriedade e controle público não estatal, o governo associaria aos objetivos do programa a promoção de uma gestão pública mais flexível, eficiente e democrática (transparente e participativa).


    Neste arranjo, cabe ao Estado assegurar a prestação do serviço, por meio da regulação, do compartilhamento da responsabilidade pela execução e do financiamento. A reforma propunha, como estratégia para descentralizar os serviços públicos, mantendo a responsabilidade fiscal e regulatória do Estado, o fomento às organizações sem fins lucrativos, cuja finalidade consistiria em prestar serviços de interesse público com métodos de funcionamento do setor privado, submetidas ao controle estatal e social.


    Estas organizações sociais, segundo a proposta, deteriam elevada capacidade de articulação política associada à prestação de serviços sociais com alto grau de efetividade e eficiência, contribuindo para: reduzir o custo do serviço, incentivar a concorrência, elevar a satisfação dos usuários, promover a avaliação de resultados, fortalecer a articulação interinstitucional, disseminar os valores éticos da solidariedade e ampliar a democracia interna dessas organizações (Morales, 1999). A publicização dos serviços públicos não exclusivos foi considerada uma das principais inovações do PDRAE, proposto em 1995, reforçando o espírito republicano e democrático que florescia no Brasil após a Constituição de 1988. Havia, à época, um sentimento de que era preciso fortalecer a presença de novos atores sociais na gestão dos assuntos públicos, seja na formulação, seja na execução ou na avaliação e no controle das políticas (Pinto, 2006).


    No entanto, por que atores envolvidos na execução da política de proteção ainda expressam ceticismo sobre a viabilidade dessa parceria, a despeito de todas as potencialidades apontadas pela literatura? Vinte anos após a proposta de publicização, a experiência acumulada pela política de proteção oferece-nos lições importantes para o aperfeiçoamento da gestão dos serviços públicos pelo setor público não estatal. Este caso pode ser considerado paradigmático entre as medidas de publicização, pois tradicionalmente os países prestam o serviço de proteção à testemunha diretamente, tal como nos Estados Unidos, no Canadá e na Itália, onde cabe à polícia a execução dessa política de apoio à persecução penal. No Brasil, houve uma inovação na prestação do serviço, pois o Estado transferiu ao setor público não estatal a execução do programa – publicizando-o nos moldes da proposta do PDRAE, que se desenvolvia no mesmo período da formulação do programa.


    Além disso, a proposta do programa brasileiro radicalizou a medida de publicização, pois não se limitou à mera contratualização das entidades da sociedade civil. A iniciativa brasileira foi além, ao estabelecer, por meio dos conselhos deliberativos (responsáveis por gerir todas as suas ações), uma legítima governança democrática da política, em que o Estado e a sociedade civil são entendidos como parceiros. Trata-se de um caso típico de programa executado pelo setor público não estatal a partir da concepção, dos objetivos e dos valores dispostos no PDRAE (Gerring, 2007, p. 91-97).


    2 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO


    A condução do estudo de caso incorporou evidências oriundas da observação direta e da análise de 157 entrevistas, realizadas com os integrantes de todos os conselhos deliberativos dos dezoito programas estaduais (em funcionamento até então) e do programa federal, ao longo dos anos de 2012 e 2013, no âmbito do Projeto de Fortalecimento dos Conselhos Deliberativos do Programa de Proteção – parceria entre a Organização dos Estados Ibero-americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura (OEI) e a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR). Esta abordagem qualitativa, que privilegia a análise de dados secundários, foi adotada para permitir o acesso aos dados, dificultado devido ao sigilo necessário às atividades da política pública.[ 4 ] Por meio desta estratégia de pesquisa, o estudo garante a representatividade dos diversos atores que integram a política, entre os quais figuram secretários estaduais, integrantes dos Ministérios Públicos Estadual e Federal, juízes e desembargadores, agentes das Polícias Civil, Militar e Federal, membros e dirigentes de organizações não governamentais (ONGs) de direitos humanos.


    A análise dos dados relacionou as evidências ao cumprimento dos “objetivos para os serviços não exclusivos”, descritos no PDRAE, agrupando os dados coletados em cinco categorias de análise (Brasil, 1995, p. 46-47). As evidências, oriundas também da análise documental, foram combinadas e dispostas ao longo da apresentação dos resultados, conforme quadro 1.


    QUADRO 1


    Categorias de análise


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Conceito

          

          	
            Descrição

          
        


        
          	
            Institucionalização

          

          	
            Indica a efetiva transferência para o setor público não estatal dos serviços públicos, por meio de entidades que dispõem de autorização específica para celebrar contratos com o Poder Executivo, assegurando a regulação e o financiamento adequados do Estado.

          
        


        
          	
            Responsabilização

          

          	
            Indica a atribuição de mecanismos de autonomia e responsabilização aos dirigentes desses serviços públicos não exclusivos.

          
        


        
          	
            Controle social

          

          	
            Indica a promoção de um controle social direto desses serviços por meio de conselhos, fortalecendo a participação da sociedade, tanto na formulação quanto na avaliação do desempenho da organização social.

          
        


        
          	
            Apoio

          

          	
            Indica o fortalecimento da parceria entre o Estado, a organização social e a sociedade, compartilhando responsabilidades.

          
        


        
          	
            Eficiência

          

          	
            Indica o aumento da eficiência e da qualidade do serviço público, atendendo melhor o cidadão a um custo menor.

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    3 O PÚBLICO NÃO ESTATAL NA REFORMA GERENCIAL


    O modelo gerencial percebe que o equilíbrio existente entre as diferentes maneiras de governar a sociedade e a sua economia está mudando, e essa transformação do papel do Estado altera nossa concepção a respeito da maneira pela qual os bens públicos são oferecidos à sociedade. Desta maneira, a direção unilateral do governo, de cima para baixo, está sendo rapidamente suplementada e parcialmente suplantada por uma ação multilateral, baseada na interação negociada entre um conjunto diverso de atores. O resultado é uma mudança de perspectiva: de governo para a governança (Peters et al., 2012, p. 11).


    A concepção de uma separação estrita entre os âmbitos público e privado falha em capturar a dependência mútua e a interdependência institucional entre estas organizações, além de desconsiderar que as políticas públicas envolvem a competição e a agregação de interesses de ambas as esferas. A noção de governança oferece-nos uma solução para este problema, ao apresentar uma nova perspectiva sobre o processo de construção das políticas públicas que enfatiza a pluralidade de arenas interconectadas, a mútua troca de conhecimentos, recursos e ideias, por meio de interações negociadas que borram as linhas de demarcação entre os âmbitos público e privado.


    Alinhado a esta nova perspectiva gerencial, um novo arcabouço teórico (new public management) trazia consigo a perspectiva de que era necessário dar maior transparência e flexibilidade ao poder público, reduzindo os riscos de oportunismo e dimensionando o Estado, por meio da privatização, da terceirização e da publicização, a uma estrutura eficiente para a prestação dos serviços públicos.


    O processo de divisão de responsabilidades na prestação dos serviços públicos faz com que os organismos públicos desempenhem melhor o seu papel, ao constatarem as suas limitações na prestação de determinados serviços. Essa constatação abre espaço para que um setor alternativo ganhe força nessa nova forma gerencial de manejar os recursos públicos, caracterizada, de acordo com Bresser-Pereira (2004), por maior autonomia e responsabilidade, atribuídas ao gestor público, e pela execução, por parte do Estado, apenas de suas tarefas exclusivas. Assim, promove-se, em vez do acúmulo de atribuições, a publicização de serviços da esfera estatal, permitindo às organizações da sociedade civil uma atuação conjunta com a administração pública, sob o crivo da governança colaborativa e, no caso do Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas, em redes de parceria com o poder público.


    O Estado, levado pela crise fiscal e pelo esgotamento da capacidade de gestão, busca formas de compartilhar suas responsabilidades com outros atores sociais. Nesse arranjo mais amplo, a forma de propriedade e controle público não estatal desempenha um papel fundamental em aproximar a reforma dos valores democráticos ainda em construção no país, assegurar uma gestão mais eficiente dos recursos públicos e garantir maior qualidade na prestação dos serviços públicos. A organização dos serviços públicos que envolvem externalidades positivas importantes, como é o caso do Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas, é desestatizada, mantendo o caráter público do serviço. Em busca de maior efetividade, o Estado financia a política por meio de associações da sociedade civil, transferindo-se, desta forma, as atividades não exclusivas do Estado para as organizações não estatais, sem implicar privatização.


    4 O PROGRAMA DE PROTEÇÃO A VÍTIMAS E TESTEMUNHAS AMEAÇADAS


    Em 1994, foi elaborado um projeto de lei que atribuía ao governo federal a responsabilidade exclusiva pela execução do Programa de Proteção a Testemunhas. O projeto inspirava-se no Procura Nazionale Antimafia (o Programa Antimáfia de Proteção aos Colaboradores da Justiça italiana), que, naquele momento, gozava de prestígio em razão dos bons resultados da Operação Mãos Limpas. Entretanto, este projeto, fundado em um modelo federalizado de proteção (nos moldes do The United States Federal Witness Protection Program, dos Estados Unidos) não prosperou em face do alto custo que impunha aos cofres públicos da União (Miguel e Pequeno, 2000). Por essa razão, em 1997, a solução encontrada, proposta pelo Ministério da Justiça, foi a criação de uma política pública, coordenada pelo Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas, que apoiaria a criação de programas estaduais de proteção (Exposição de Motivos no 406/1997, do Projeto de Lei no 3.599/1997), executados pela parceria entre órgãos do poder público e entidades da sociedade civil de proteção aos direitos humanos.


    A experiência brasileira de parceria entre Estado e sociedade civil para execução compartilhada de um programa de proteção nasceu em 1995, quando o Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares (Gajop), entidade da sociedade civil engajada na defesa de direitos humanos e cidadania, buscando reduzir os elevados índices de impunidade em Pernambuco, apresentou uma proposta para a criação do Programa de Apoio e Proteção a Vítimas, Testemunhas e Familiares de Vítimas da Violência.[ 5 ] O programa teve início em 1996 e contou com o apoio do Ministério Público Estadual, que firmou um convênio de cooperação técnica com o Gajop.


    No âmbito do governo federal, a proposta de implantação de serviços específicos para o atendimento de vítimas e testemunhas ameaçadas foi originariamente prevista no Programa Nacional de Direitos Humanos de 1996 (PNDH-1), instituído por meio do Decreto no 1.904, de 13 de maio de 1996, que estabelecia a meta de “apoiar a criação nos estados de programas de proteção de vítimas e testemunhas de crimes, expostas a grave e atual perigo em virtude de colaboração ou declarações prestadas em investigação ou processo penal” (Brasil, 1996). Em face da experiência pernambucana, o Ministério da Justiça, por meio da Secretaria de Estado de Direitos Humanos, firmou, em 1998, um convênio de cooperação técnico-financeira para apoiar o Programa de Proteção a Testemunhas de Pernambuco. Esse fato marcou o reconhecimento do modelo proposto, de parceria entre o Estado e a sociedade civil. Naquele mesmo ano, diversos governos estaduais (Espírito Santo, Bahia e Rio de Janeiro) firmaram convênios semelhantes, com vistas à implantação dos seus respectivos programas estaduais de proteção a testemunhas.[ 6 ]


    O modelo de governança proposto pelo Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas foi apresentado como uma importante iniciativa da sociedade civil e do Estado voltada para o aprimoramento da segurança pública, a promoção da justiça e a garantia dos direitos humanos. O cerne do programa brasileiro de proteção às testemunhas é a estruturação de uma rede de proteção, composta por organizações e indivíduos da sociedade civil, para o acolhimento sigiloso de vítimas e de seus familiares que estejam ameaçados em razão da colaboração para o esclarecimento de crimes e a responsabilização de seus autores, facilitando a inserção social segura dessas famílias em novas comunidades.


    Com esse propósito, o governo federal instituiu, por meio da Lei no 9.807/1999, regulada pelo Decreto no 3.518/2000, um Sistema Nacional de Proteção a Vítimas e Testemunhas, coordenado pelo Programa Federal de Proteção a Vítimas e Testemunhas, executado por uma entidade da sociedade civil responsável por viabilizar a permuta entre os usuários dos diversos programas estaduais de proteção e acolher os usuários do programa federal que atende os estados sem programa (Brasil, 2000).[ 7 ] O programa federal, assim como os dezoito programas estaduais existentes até então, é gerido por um conselho deliberativo, formado por representantes do poder público e das entidades da sociedade civil, ao qual compete a gestão compartilhada da política.


    O programa brasileiro de proteção diferencia-se dos principais programas internacionais de proteção a vítimas e testemunhas porque é executado, na maioria dos programas estaduais, pelas entidades da sociedade civil e por seu compromisso com a reinserção social dos usuários.[ 8 ] Entre os dezoito entes federados que possuem o programa de proteção no Brasil, a única exceção à execução por entidades da sociedade civil ocorre no estado do Rio Grande do Sul, onde recebeu a denominação de Programa Estadual de Proteção, Auxílio e Assistência a Testemunhas Ameaçadas (Protege). Neste estado, a execução é realizada pelo próprio poder público, com apoio da sociedade civil. O estado é responsável pelo corpo técnico, composto por servidores públicos, sob a coordenação da Secretaria da Justiça e dos Direitos Humanos, que coordena, também, uma equipe de segurança do programa, constituída por policiais da Brigada Militar, destacados para atuarem exclusivamente no programa. Não obstante essa diferença, as entidades da sociedade civil fazem-se presentes no apoio às atividades (rede de proteção) e na composição do conselho deliberativo do programa, tal qual nos conselhos deliberativos dos demais programas, denominados Provita (Rio Grande do Sul, 2000).


    Os conselhos deliberativos são o mais importante instrumento de gestão, discussão e decisão acerca do programa brasileiro de proteção, além de assegurarem o controle social por meio das entidades da sociedade civil. Cabe ao conselho deliberar sobre o ingresso no programa, motivado em razão da colaboração prestada na investigação ou no processo criminal, após expressa concordância do usuário com as normas de proteção. Ao ser aceito no programa, o usuário tem a obrigação de colaborar com o sigilo necessário para o sucesso das atividades do programa, durante o período de proteção oferecida, que é de dois anos, podendo ser prorrogado excepcionalmente, conforme a Lei no 9.807/1999 (Brasil, 1999). Durante esse período, o conselho estabelece as medidas de proteção cabíveis ao caso, buscando minorar as ameaças aos usuários, prezando pela dignidade da pessoa humana, com a oferta e a manutenção de direitos sociais que são inerentes ao cidadão, por meio da rede de proteção.


    5 RESULTADOS DA PUBLICIZAÇÃO NO PROGRAMA DE PROTEÇÃO A TESTEMUNHAS


    Primeiramente, a publicização prevista no PDRAE almejava a institucionalização. No entanto, as evidências apontam que a questão central, durante os primeiros quinze anos de funcionamento do programa, consistiu na frágil institucionalização do programa, expressa na incompatibilidade dos convênios como ferramenta de acesso aos recursos públicos.[ 9 ]


    Como afirma Ignácio Cano (2010), uma das questões centrais para o desempenho do programa são os convênios e o acesso aos recursos, que, depois de muitos anos de funcionamento do programa, continuam apresentando descontinuidades. Associado a isso, conforme descreve o Tribunal de Contas da União (Brasil, 2005), não existe uma sistemática de prestações das contas que permita verificar a efetiva aplicação dos recursos públicos e preservar o sigilo necessário das informações. Este desafio de institucionalização, com a instituição de um mecanismo contínuo, seguro e permanente de transferência de recursos e prestação de contas, é considerado pelos conselheiros o principal problema para assegurar o bom desempenho do programa. O problema é discutido em todos os programas e pela maioria dos conselheiros entrevistados.


    A descontinuidade na renovação dos convênios eu enumero como problema um (6E, 2012, informação verbal).


    Renovação de convênio sempre tem um período que fica uma lacuna, num determinado período, de recebimento de verba (7I, 2012, informação verbal).


    A questão prática é a solução de continuidade do repasse financeiro, né? Esse é o que a gente tem aqui, digamos assim, uma crise (4B, 2012, informação verbal).


    Eu acho que a gente tem uma dificuldade nas renovações dos contratos, isso é a dificuldade do Provita em todo Brasil, e aqui não é diferente, e, por conta da dificuldade de renovação, a gente tem problemas na execução do serviço, e então muitas pessoas ficam desprotegidas porque não tem recurso, eu acho que essa questão é a mais grave de todas (4J, 2012, informação verbal).


    A entidade está tendo uma deficiência de cumprir o programa porque sempre, ou nunca foi cumprido o repasse de recurso dentro do cronograma previsto de trabalho, sempre ocorre atrasado (2J, 2012, informação verbal).


    A gente sempre discute que uns estados cobram mais do que outros, em termos de prestação de contas. Uns o Tribunal de Contas do Estado analisa a prestação de contas, outros não, entendeu? Mas aí, tudo isso vai lá num princípio, quando eu falei aqui, falta uma legislação específica para convênios e prestação de contas de programa de proteção, porque o programa de proteção ele não pode ser tratado como qualquer outro programa (2B, 2012, informação verbal).


    A carência de institucionalização foi apontada como o principal desafio do programa, pois inviabiliza a execução das decisões do conselho deliberativo e inviabiliza o atendimento aos usuários:


    (...) é uma política pública que no estado sofre paralisações, suspensões (...) sempre no momento de renovação do convênio. Há uma paralisação do fluxo de recursos financeiros. (...) A gente teve que deliberar, em determinado momento, pela suspensão das deliberações de ingresso, de permuta, porque não se tinha recursos para cumprir essas deliberações. O conselho se reunia, deliberava, mas não tinha como executar essas decisões (8E, 2012, informação verbal).


    O obstáculo maior para o fortalecimento do programa (...) é a descontinuidade nos convênios (3H, 2012, informação verbal).


    Eu acho que um dos problemas que a gente encontra aqui no estado é no que diz respeito à solução de continuidade do programa; porque o que é que ocorre? Brasília renova o convênio, vamos criar aqui uma data, 1o de fevereiro, e só publica no DOU [Diário Oficial da União] no dia 15 de março, 45 dias depois, com efeito retroativo, só que a Procuradoria do estado entende que eu só posso abrir processo de contratação com a ONG quando eu tiver esse contrato assinado, tendo de juntar no processo ao abrir. Isso faz com que, 45 dias depois da assinatura do contrato, eu tenha esse contrato assinado para eu abrir o contrato aqui para contratar a ONG. Botando embaixo do braço, correndo de tudo quanto é jeito, levo, no mínimo, 15 dias. Então sempre fica um vácuo de dois meses. (...) Quando fica esse vácuo de dois meses, aí o que é que acontece? A ONG não paga o INSS, não paga FGTS, não paga equipe técnica, não repassa os valores para os outros municípios que abrigam as nossas testemunhas aqui. Então o que acontece? Sem pagar o INSS, o FGTS, ele não consegue a certidão, muitas vezes, não tem como contratá-lo porque ele não tem a certidão, ele tem que pegar dinheiro emprestado com A, com B, com C, para pagar. E é dinheiro perdido para a ONG (3E, 2012, informação verbal).


    A aprovação do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC), instituído pela Lei no 13.019/2014, abre a possibilidade de alteração desse quadro de fragilidade institucional no repasse e na prestação de contas do Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas, ao prever novas estratégias de relação entre o Estado e a sociedade civil, substituindo os convênios públicos, que eram o principal instrumento de contratualização dessas organizações da sociedade civil, pelos termos de fomento e colaboração. De acordo com o Artigo 87 da referida lei, as exigências de transparência e publicidade previstas em todas as etapas que envolvem a parceria, desde a fase preparatória até o fim da prestação de contas, naquilo que for necessário, passarão a ser excepcionadas quando se tratar de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança, facilitando o difícil processo de prestação de contas junto às Controladorias e aos Tribunais de Contas dos Estados e da União. Entretanto, a relação entre União e os estados continua sendo formalizada por meio dos convênios que continuam a fragilizar a institucionalização do programa; razão pela qual, mesmo após a instituição do novo regime jurídico, é cedo para inferir se o cenário de fragilidade institucional constatado foi efetivamente superado.


    Conforme a segunda categoria de análise, a publicização prevista no PDRAE almejava a responsabilização, por meio da maior autonomia das organizações sociais e uma consequente maior responsabilidade dos dirigentes desses serviços públicos não exclusivos. No programa, essa autonomia do Estado foi transformada em tentativa de transferência de responsabilidade, permitindo que as entidades da sociedade civil implementassem sua visão de programa. De acordo com as conclusões do relatório de auditoria do TCU (Brasil, 2005, p. 62), a maior parte das análises e propostas aponta no sentido de reforçar o elemento estatal do programa; ou seja, existe a necessidade de uma divisão mais equilibrada de atribuições entre os dois setores, conforme apontam os entrevistados.


    O Estado se dá por suficiente, satisfeito, quando muito, ao aportar os recursos correspondentes à contrapartida, como se o assunto não fosse responsabilidade do Estado (2E, 2012, informação verbal).


    Você vai ver que alguns estados, em alguns programas, (...) ele é um programa muito mais da sociedade civil, da entidade (3B, 2012, informação verbal).


    A ONG ela vai tentar fazer, se não deu, não deu. Por que o que é que eu vejo? A ONG ela tá (sic) desenvolvendo um trabalho que deveria ser do Estado, no caso específico da proteção. O Estado não deu conta de atender àquele serviço (1I, 2012, informação verbal).


    Hoje quem faz essa gestão são ONGS, eu acho que essa gestão no Brasil de forma geral fragiliza o sistema, há quinze anos atrás para fazer o sistema funcionar foi necessário ONGs (sic), mas precisamos pensar para estruturar melhor o sistema ou pelo menos fazer de forma mista (4J, 2012, informação verbal).


    Existe uma compreensão, por parte da maioria dos conselheiros, de que o programa deveria ser uma parceria equilibrada entre Estado e sociedade civil. O instrumento da publicização, conforme o PDRAE, prevê expressamente o apoio do Estado aliado a uma maior autonomia das entidades da sociedade civil. No entanto, na prática do programa prevalece uma forte assimetria. Nesse vácuo do Estado, as entidades da sociedade civil passaram a construir uma determinada visão, exclusivamente societal, do programa de proteção, por vezes acusada de encobrir seu próprio interesse de financiamento.[ 10 ]


    Sem as entidades gestoras da sociedade civil num existe Provita. Provita só é Provita e só tem tido êxito porque todo o processo de segurança passa pela entidade gestora da sociedade civil; são pessoas que fazem esse trabalho por opção política, ideológica, por ideal de garantir dar a segurança da sociedade. Se for entrar instituição pública, policial militar, policial civil, acaba com tudo, eles se vendem, entram no mesmo ramo, se corrompem e, enfim, nada é descoberto e fica por isso mesmo (3H, 2012, informação verbal).


    Na entidade, ele [o programa] ocupa um lugar, muitas vezes, de manutenção, de subsistência daquela entidade. No contexto mundial da cooperação, no momento em que o programa vai se ampliando nacionalmente, é o tempo em que as instituições migram para outros contextos mundiais, então cai o financiamento dos projetos, então o Provita termina sendo aquele programa que vai dar uma sustentabilidade à instituição (3B, 2012, informação verbal).


    Em última instância, no caso do serviço de proteção a testemunhas, como pode o Estado se eximir da responsabilidade do serviço? Certamente não é possível transferir essa responsabilidade às entidades da sociedade civil, muito embora seja dada a ela a autonomia necessária à execução do serviço (cabendo ao Estado, no mínimo, a regulação, o estabelecimento do planejamento e das metas, a execução de serviços relacionados à segurança pública, o monitoramento e avaliação e o regular financiamento). Por isso, como forma de resolver esse problema de oportunismo do poder público, entrevistados das entidades da sociedade civil e do Estado afirmam a necessidade de o poder público assumir completamente a execução do programa.


    Eu tenho o entendimento que os programas de proteção são políticas públicas do Estado e deve ser feita (sic) pelas estruturas políticas estaduais (2J, 2012, informação verbal).


    Não se trata, evidentemente, de nenhuma desconfiança com relação à possibilidade da sociedade civil viesse a desempenhar (sic), como vem desempenhando, mas que seria, pela complexidade e pelos riscos que envolvia e pela natureza, pela essência da política ou do serviço deveria ser prestado pelo Estado (sic) (5I, 2012, informação verbal).


    Conforme a terceira categoria de análise, a publicização almeja o controle social direto dos serviços públicos não estatais por meio dos conselhos, fortalecendo a participação da sociedade, tanto na formulação quanto na avaliação do desempenho da organização social. Por isso, o conselho deliberativo dos programas de proteção foi criado como instrumento de governança democrática da política de proteção, expressando o espírito inovador da estratégia brasileira. Entretanto, o controle social exige a participação ativa dos conselheiros na gestão do programa, uma tomada de decisões informada sobre os casos e uma metodologia efetiva de deliberação que, segundo os conselheiros, ainda não é adotada pela maior parte deles.


    Um [Condel] 100% chapa branca. Alguém da equipe técnica ou da secretaria executiva prepara os votos, prepara os pareceres e eles deliberam assim (6E, 2012, informação verbal).


    Hoje não temos uma sala de reunião específica do conselho, não temos uma estrutura. (...) Não se tem nem uma metodologia pra o (sic) acompanhamento dos casos (2J, 2012, informação verbal).


    A gente vê que tem casos que têm relevância e outros tantos não têm, outros tantos foram inseridos por uma necessidade de, enfim, por uma comoção, por uma análise pouco acurada e que não vem ao encontro do espírito do programa. [A maioria?] Eu diria que 50% (3B, 2012, informação verbal).


    A maior dificuldade que nós sentimos é de capacitação, tanto dos membros do conselho, embora a maioria deles sejam pessoas capacitadas e representantes de instituições que já conhecem o programa, mas eu acredito que uma capacitação melhoraria em muito a qualidade do serviço. (...) Os próprios juízes, eles desconhecem o programa, muitos deles determinam ingresso como se não existisse o Condel, como se o Condel não fosse deliberativo (7E, 2012, informação verbal).


    Nós temos aqui um perfil, assim, muito de incluir no programa mais por uma questão de inclusão social, do que propriamente proteção à vida das pessoas (7I, 2012, informação verbal).


    Aqui não tem essa prática preventiva. Aqui é uma prática reativa, reacionária. Espera acontecer o problema pra poder (sic) achar uma solução, que muitas vezes a solução está ao arrepio da lei (4H, 2012, informação verbal).


    Como apontam os conselheiros, aliados à falta de capacitação existem um desconhecimento generalizado sobre o programa, uma alta rotatividade de integrantes e uma incapacidade de os representantes do conselho comprometerem suas instituições de origem nas deliberações.


    O desconhecimento é generalizado. O Ministério Público tem um conhecimento maior (...), mas a justiça estadual, Poder Judiciário estadual, delegados, Polícia Militar, desconhecem o programa (3H, 2012, informação verbal).


    Eu queria uma problematização maior por parte deles nas questões apresentadas pela equipe, eu queria que eles pudessem de fato levar esse programa para as instituições (1J, 2012, informação verbal).


    Eu nunca vi um secretário (...) frequentar a reunião, e isso é muito simbólico e quer dizer muita coisa, ele coloca como representante suplente dele um técnico que faz “tripa coração”, quer resolver, mas não tem o poder realmente político, você tem o problema do órgão convenente estadual uma questão de falta de articulação estadual (2J, 2012, informação verbal).


    A grande questão é encontrar o equacionamento ideal disso: entre a excessiva mutabilidade e a excessiva sedimentação, petrificação. Agora, em qualquer caso, a qualificação permanente é essencial (5I, 2012, informação verbal).


    Uma coisa que eu vejo, assim, de forma negativa, é que existe muito a questão da rotatividade e, dentro dessa questão da rotatividade, eu ainda não vi, que na verdade não fizeram comigo, a questão da formação (2H, 2012, informação verbal).


    Conforme a quarta categoria de análise, a publicização almeja lograr uma maior parceria entre o Estado e as organizações da sociedade civil, aumentando, assim, o apoio à execução dos serviços públicos não estatais. No programa de proteção, essa parceria está prevista na constituição das redes de apoio, do próprio Estado (rede de políticas públicas) e da sociedade civil (rede solidária de proteção), fundamentais à reinserção dos beneficiários e à execução da política pública.


    Desde 2005, o TCU observa a inexistência de articulação institucional entre os programas e as secretarias estaduais para prestação de serviços de saúde, educação etc. – sendo esses serviços geralmente prestados a partir de contatos pessoais (Brasil, 2005, p. 49). Segundo o órgão, o acesso aos serviços de saúde, educação e assistência social não é garantido de forma institucional nos estados, sendo fruto de articulações pessoais das entidades gestoras ou membros da equipe técnica com secretários estaduais, diretores de escolas ou de postos de saúde. Assim, quando ocorre uma mudança nos ocupantes desses cargos, há risco de perda de todo o trabalho já feito. Além disso, o uso da identidade real dos beneficiários no acesso a programas e políticas públicas é problemático, na medida em que o atendimento na rede pública acarreta riscos de quebra de sigilo, expondo a segurança das testemunhas protegidas (Brasil, 2005).


    Segundo os entrevistados, a ausência de uma articulação maior entre os órgãos do Estado impede a constituição de uma verdadeira rede de políticas públicas e compromete os objetivos do programa, ao fragilizar a reinserção social dos usuários.


    Não é uma coisa, assim, que a gente pode ir falar com a Secretaria de Assistência Social, que vai estar tudo resolvido e que está sistematizado. Isso não existe (3I, 2012, informação verbal).


    Já tentamos anteriormente contato com a secretaria para fechar as articulações de políticas públicas. Aí eu não sei, adiamos no ano passado, ano retrasado iríamos visitar vários órgãos da secretaria, nós do conselho, mas pela mudança no governo, entra outro governo muda o secretário e começa outra articulação (4J, 2012, informação verbal).


    Aqui dentro do estado a gente não tem diálogo, um diálogo bom, um canal de comunicação direto, uma parceria firmada com os outros sujeitos, com as outras instituições, que são responsáveis por executar políticas públicas e sociais (...) (8B, 2012, informação verbal).


    Eu acho que tem que ser uma articulação mais macro da Coordenação-Geral de Proteção com esses ministérios, de ter uma forma dos protegidos fazerem uso das políticas públicas (1E, 2012, informação verbal).


    Temos dificuldade total pra articulação (sic) (7B, 2012, informação verbal).


    Por outro lado, dificuldades similares de apoio e formalização são apontadas também na rede solidária de proteção, que deveria expressar a mais importante forma de apoio da sociedade civil na implementação do programa de proteção, ajudando no acolhimento e na proteção voluntária das vítimas e testemunhas.


    Por conta da questão política a gente consegue fazer a articulação entre os movimentos sociais, mas em termos de governo, tá (sic) muito difícil, entre os movimentos sociais, a gente vê o desgaste dos próprios movimentos em relação à legitimidade do programa. No início tivemos uma rede estruturada política maior, hoje já não temos muito (2J, 2012, informação verbal).


    A Rede Solidária de Proteção, foi dada a ela esse papel, se não formalizado, mas na prática se direcionava muito para que a Rede Solidária, na figura dos protetores, dos colaboradores e dos prestadores de serviço pudessem ser essas pessoas que favorecessem esse espaço de reinserção (1B, 2012, informação verbal).


    Conforme a quinta categoria de análise, a publicização prevista no PDRAE almeja lograr maior eficiência na prestação do serviço público, aumentando sua qualidade, atendendo melhor o cidadão-cliente a um custo menor. De acordo com o TCU (Brasil, 2005, p. 61), o programa de proteção é uma iniciativa fundamental no combate à impunidade no país. Desde sua implantação, centenas de testemunhas foram protegidas, contribuindo para a resolução de diversos crimes de alto poder ofensivo e repercussão oficial. Ao mesmo tempo, o programa não registra nenhum caso de morte de beneficiários por atentado.[ 11 ] No entanto, na prática, os múltiplos objetivos do programa ainda parecem distantes de serem alcançados.


    Eu acho que tem que ter certa preocupação com esse usuário que sai do programa. (...) temos “n” exemplos de várias pessoas que ficaram praticamente embaixo da ponte depois do programa (...) (4J, 2012, informação verbal).


    Tem estados que, se eu não me engano, é só no papel. Não funciona! Não tem dinheiro, falta dinheiro, enfim. Como é que vai incrementar, aumentar o número de pessoas no programa, se você não tem o programa funcionando? (4H, 2012, informação verbal).


    Eu acho o programa, nesse tempo que eu estou lá, um ano e pouco, eu acho uma gambiarra. Acho uma forma de se gastar dinheiro público sem objetividades, sem nenhum resultado para a própria sociedade, pelo menos no nosso caso aqui [estado]. (...) Então eu acho o programa, a filosofia do programa é muito bonita, acho que o programa tem como colaborar bastante, mas não o programa estar servindo, por exemplo, de moeda de troca para um Estado despreparado que não tem como fazer suas investigações para se chegar aos criminosos e se desvendar os crimes. Eu não acho que o dinheiro público esteja sendo bem gasto e que isso dê resultado absolutamente nenhum, nem diminuição da violência, que deveria ser o principal objetivo, e nem para a própria agilização processual (9E, 2012, informação verbal).


    Conforme os entrevistados, existe um sério problema de perfil, derivado de diferentes concepções sobre o público-alvo do programa, associado a uma dificuldade em completar a reinserção social e realizar o desligamento dos usuários.


    O nosso segundo problema em magnitude é a falta de noção do que seja o programa pelos que demandam e acessam o programa. (...) Então, a gente tem uma incompreensão ainda muito grande do que seja o programa no Brasil (6E, 2012, informação verbal).


    Nós temos muitos casos, pessoas com perfil, que se identificam e que sem o programa essas pessoas não sobreviveriam. Sobrevivem e se dão bem e tocam a vida delas. Eu não sei se seria a maioria. Eu dividiria em três blocos: talvez uns 40%. (...) Até porque o programa ele tem um corte socioeconômico bastante estigmatizante. Ele não atende pessoas que sejam de uma classe média – média alta (...). E por último aquele grupo que não há, nem tem nenhuma compatibilidade. Nós temos alguns casos aqui, tanto de lá, quanto de cá, que não há nenhum perfil de ingresso e de permanência no programa. É zero! (2E, 2012, informação verbal).


    O perfil do programa de proteção hoje não pega pessoas de poder aquisitivo alto, pega pessoas que vivem com salário mínimo, de repente a pessoa mora em uma casa na beira do riacho, de repente ela vai para uma casa com água, luz, telefone, ela se acostuma, e como será o desligamento dela, temos caso no programa de pessoas que simulam ameaça de morte para permanecer (2J, 2012, informação verbal).


    Deveria ter a entrevista de desligamento, ter alguém que pudesse ir até esta pessoa, que estivesse completamente alheia à execução do programa (...), uma pessoa capacitada em fazer essa audiência de desligamento daquele protegido (4E, 2012, informação verbal).


    No entanto, um dos maiores desafios do programa de proteção, que já conta com dezesseis anos de existência, consiste exatamente em aprender com sua própria experiência. Além da já comentada alta rotatividade dos conselheiros e gestores, há pouca troca de experiência entre programas. O TCU, em 2005, já destacava que existiam poucos mecanismos que permitissem a troca sistemática de experiências entre os programas estaduais, sendo possível que dificuldades enfrentadas em certo estado já tivessem sido resolvidas por outro.


    Porque é tudo tão sigiloso que, às vezes, as pessoas nem escrevem sobre as experiências. Então, assim, a gente não tem registros internos de como é que tudo se deu. Então eu acho importante a gente retomar isso, até pra (sic) que fique na história do programa mesmo, e que a gente possa contribuir com os Provitas (1I, 2012, informação verbal).


    6 CONSIDERAÇÕES FINAIS: AS LIÇÕES DO PROGRAMA DE PROTEÇÃO A VÍTIMAS E TESTEMUNHAS AMEAÇADAS PARA O APERFEIÇOAMENTO DA PUBLICIZAÇÃO


    Na década de 1990, momento de criação do Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas, o governo brasileiro buscou implementar as diretrizes gerenciais na administração pública em favor, entre outras medidas, da publicização dos serviços públicos prestados pelo Estado. Essa proposta incentivou a parceria entre o Estado e a sociedade civil e explorou seus eventuais ganhos, como a redução do custo e a melhoria da qualidade do serviço público, garantindo a participação e o controle social, por meio de uma nova proposta de gestão do aparelho do Estado. Naquela ocasião, algumas questões importantes foram propostas em favor da publicização. Hoje, após vinte anos, alguns resultados podem ser apreendidos à luz da experiência, com o propósito de aprimorar essa medida gerencial.


    Primeiro, a publicização sempre exigirá do Estado, no mínimo, o estabelecimento de um marco regulatório adequado de parceria que, no caso sob análise, só veio a ser institucionalizado no ano de 2014. Durante esse período, como demonstram os resultados do programa de proteção, o processo de conveniamento, financiamento e prestação de contas foi marcado por dificuldades que prejudicaram severamente o funcionamento do serviço público e desgastaram a relação de parceria entre o Estado e a sociedade civil. Neste interregno, o Estado não compreendeu nem atribuiu a devida importância institucional ao setor público não estatal, não assumindo, de fato, o financiamento e a regulação das atividades contratualizadas.


    Segundo, a publicização também exige do Estado o estabelecimento de redes de parceria em que os órgãos do poder público prestam apoio à execução do serviço, reconhecendo as peculiaridades das atividades prestadas e a importância da parceria para o atendimento do cidadão. O Estado oferece prioridade à parceria com o setor público não estatal, entendida aqui como responsável pelo avanço de uma nova concepção social de prestação do serviço público. Neste quesito, há informações de que o apoio exigido do poder público, por meio das políticas sociais e até mesmo do apoio policial e do sistema de justiça, ficou aquém do previsto pelo modelo proposto pelo PDRAE. As evidências apontam que: i) os governos estaduais geralmente agem como se, ao firmar os termos de parceria, estivessem se desincumbindo da responsabilidade pela prestação do serviço, em vez de contribuir para a melhoria de sua prestação; ii) os integrantes do sistema de justiça desconhecem as peculiaridades da gestão compartilhada do programa; e iii) o apoio policial especializado devido não é oferecido. Desta forma o Estado desprestigia a parceria na prática cotidiana da gestão das operações do programa, não só na sua institucionalização, fragilizando ainda mais a rede que deveria expandir por meio da cooperação prevista no PDRAE.


    Terceiro, a publicização é um mecanismo único de promoção da participação e do controle social, expressa no programa de proteção por meio de um conselho deliberativo exemplar da proposta de governança democrática incentivada no PDRAE. No entanto, participação e controle social exigem que: i) a representação nos conselhos expresse o compromisso institucional dos órgãos públicos e privados representados, parceiros da iniciativa; ii) o conhecimento sobre as atividades e responsabilidades inerentes à representação e ao programa; iii) além de uma metodologia de gestão participativa e transparente das ações e dos resultados do programa. Neste sentido, as evidências apontam que a representação não passa de um compromisso individual; os integrantes dos conselhos carecem de capacitação e o colegiado pode simplesmente servir para chancelar decisões das entidades da sociedade civil, sem maior envolvimento dos parceiros, tal como previsto no PDRAE.[ 12 ]


    Segundo Bresser-Pereira e Grau (1999, p. 13), a reforma gerencial é composta por três dimensões: uma institucional, outra de gestão, e uma terceira cultural. Como apontam as evidências deste estudo, a efetividade do programa, assim como da própria medida de publicização proposta pelo PDRAE, ressente-se de limitações vinculadas a essas três dimensões. Os problemas apresentados limitaram o alcance dos resultados previstos pelo programa, da mesma forma que apontam possíveis restrições a outras iniciativas de publicização, em outros programas semelhantes.


    Há vinte anos, Bresser-Pereira e Grau (1999) reconheciam que a dimensão gestão seria a mais difícil de ser implementada, afirmando que as mudanças institucionais estavam em andamento e que o patrimonialismo da administração pública brasileira só existia como prática, não mais como valor; porém a implementação da publicização, como demonstra esse estudo de caso, mostrou-se tão difícil nas dimensões institucional e cultural, como de gestão.


    As medidas de publicização são fundamentais no contexto da reforma gerencial, pois fundamentam uma proposta muito mais ampla e complexa de modernização e introdução de uma estratégia gerencial de gestão pública. Suas limitações são também as limitações da própria reforma, que, vinte após a publicação do PDRAE, ainda padece de restrições elementares, como um arcabouço institucional adequado e boas práticas de gestão do serviço público no âmbito do próprio poder público.
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        [ 5 ]. Nesse período, o Gajop e o Centro de Cultura Luiz Freire observaram o temor da população em prestar informações à Polícia e ao Poder Judiciário sobre crimes ocorridos, fato que favorecia a impunidade. As duas organizações realizaram pesquisas, cujo resultado demonstrava que a maioria das 147 ações penais movidas contra grupos de extermínio, em trâmite na 10a Vara Privativa do Júri do Recife, encontravam-se paralisadas por ausência de provas testemunhais. Desse resultado, concluiu-se que a ausência de proteção efetiva a testemunhas inibia o seu comparecimento perante o Poder Judiciário. Tal comprovação, associada aos elevados índices de violência no estado de Pernambuco, favoreceu o interesse institucional em conhecer modelos de execução de programas de proteção desenvolvidos no exterior (Clemente, Cordeiro e Silveira, 2014).

      


      
        [ 6 ]. O contexto de violência e impunidade que impulsionou a criação do programa em Pernambuco repetia-se nos demais estados da região Nordeste, no Rio de Janeiro e no Espírito Santo. O relatório Execuções Sumárias, Arbitrárias ou Extrajudiciais: uma aproximação da realidade brasileira (Lima Jr., 2001) expõe que, com o fim da ditadura civil-militar, por volta de 1985, as execuções sumárias, arbitrárias ou extrajudiciais de presos comuns voltaram a ser a regra no país, reforçadas pela ação de esquadrões da morte ou grupos de extermínio. São organizações criminosas que, em sua origem, contaram com a participação e o treinamento de policiais – junto a traficantes e seguranças privados – para a prática de execuções sumárias, arbitrárias ou extrajudiciais contra os presos comuns, como decorrência e em face do mercado de trabalho constituído durante o regime civil-militar. Não contando mais com o apoio financeiro do regime, passaram a cobrar “segurança” de comerciantes que se sentiam inseguros com o aumento crescente da violência comum. Com o tempo, esses grupos passaram a expandir sua ação criminosa para outros crimes.

      


      
        [ 7 ]. A permuta de pessoas protegidas entre programas é medida de proteção embasada em avaliação de risco que indica a impossibilidade de proteção na rede estadual de origem do usuário. Em consequência, a pessoa protegida é retirada do seu estado de origem e transferida para outro estado a ser acompanhada pelo programa local (Brasil, 2013).

      


      
        [ 8 ]. A forte característica da reinserção social das pessoas protegidas no programa brasileiro dá-se pelo perfil das vítimas e testemunhas ameaçadas que ingressam no programa (perfil este também relacionado ao crime que testemunham), em geral, de baixa renda, com pouca ou nenhuma escolaridade e com baixa inserção no mercado de trabalho formal. Para mais informações, ver Danielle Galdino (2013).

      


      
        [ 9 ]. A despeito da frágil institucionalização do Provita, o mesmo modelo de acesso a recursos públicos por meio de convênios foi replicado em outros programas de proteção a pessoas ameaçadas, o Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM) e o Programa de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos (PPDDH), cujas normas de criação (Decreto no 6.231/2007 e Decreto no 6.044/2007, respectivamente) preveem a parceria entre União, estados e organizações da sociedade civil para a execução das medidas de proteção, parceria que se dará por meio de convênios.

      


      
        [ 10 ]. O Manual Geral de Procedimentos, por exemplo, tem um capítulo específico sobre as instâncias de articulação e monitoramento do programa compostas pelas entidades da sociedade civil, um representante eleito entre os presidentes dos conselhos deliberativos e a Secretaria de Direitos Humanos do governo federal. Não há previsão de participação de representantes dos governos estaduais (Brasil, 2013).

      


      
        [ 11 ]. Em 2015, o orçamento federal brasileiro destinado ao Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas (ação 10.64101.14.422.2064.210G/PO-0003) foi de aproximadamente R$ 15 milhões, enquanto nos Estados Unidos, o Departamento de Justiça solicitou para o Programa de Proteção a Testemunhas US$ 270 milhões para o mesmo ano fiscal (Brasil, 2015; United States, 2015). No mesmo período, o programa brasileiro de proteção a testemunhas custou menos de cinquenta vezes o valor de seu congênere internacional.

      


      
        [ 12 ]. O estudo de caso ora apresentado também aponta para reflexões (que não são objeto do presente artigo) sobre o compromisso dos governos estaduais e federal com as políticas públicas de direitos humanos. A inércia dos governos estaduais quanto à efetiva execução do programa, conforme descrito, e o baixo orçamento federal destinado à proteção a testemunhas, dão indícios negativos da atuação do Estado neste campo. Um estudo semelhante junto aos programas de proteção a crianças e adolescentes ameaçados de morte e proteção a defensores de direitos humanos poderá trazer mais subsídios sobre o tema.

      

    

  


  
    NOTA AOS COLABORADORES DE PESQUISA E PLANEJAMENTO ECONÔMICO


    
      	A revista só analisa, com vistas a eventual publicação, artigos com conteúdo inédito, tanto no país quanto no exterior. Além disso, o seu tema deve se inserir em uma das áreas da ciência econômica, contribuindo de modo significativo ao avanço do conhecimento científico nessa área.


      	Resenhas de livros recentemente publicados poderão ser consideradas para publicação, mas resenhas temáticas e os textos essencialmente descritivos não serão, de um modo geral, aceitos.


      	As contribuições não serão remuneradas, e a submissão de um artigo à revista implica a transferência dos direitos autorais ao Ipea, caso ele venha a ser publicado.


      	Em geral, os artigos submetidos à revista devem ser escritos em português. Em casos excepcionais, poderão ser recebidos textos em língua inglesa para análise, mas se ele vier a ser aceito para publicação, o autor deverá se responsabilizar por sua tradução.


      	Só serão publicados artigos em português, mas sua versão em inglês poderá ser disponibilizada no sítio da revista na internet. Os anexos muito longos ou complexos para serem publicados, bem como as bases de dados necessárias para reproduzir os resultados empíricos do trabalho, serão também oferecidos aos leitores em versão virtual.


      	Caso o trabalho seja aceito para publicação, cada autor receberá 3 (três) exemplares do número da revista correspondente.


      	Para submeter um trabalho à revista, o autor deve acessar a página de Pesquisa e Planejamento Econômico na internet, em http://ppe.ipea.gov.br/index.php/ppe/index, e seguir os procedimentos ali descritos.


      	Os artigos recebidos que estejam de acordo com as instruções acima serão avaliados pelo Corpo Editorial com o auxílio de dois pareceristas escolhidos pelo Editor. O trabalho dos pareceristas é feito observando-se o método duplamente cego: o autor não saberá quem são os pareceristas, nem estes quem é o autor. Dessa análise poderá resultar a aceitação do artigo, condicionada, ou não, à realização de alterações; sua rejeição, com ou sem a recomendação de nova submissão após modificações; ou a rejeição definitiva. No caso de uma segunda submissão, o artigo será novamente avaliado por pareceristas, podendo vir a ser enquadrado em qualquer das situações acima. A rotina de análise se repete até que uma decisão final de rejeição ou aceitação seja alcançada. O processamento do artigo é conduzido pelo Editor, a quem cabe também a comunicação com os autores.


      	A decisão final quanto à publicação dos artigos cabe ao Corpo Editorial, que se reúne ordinariamente para decidir a composição de cada um dos números da revista, por recomendação do Editor. A aprovação do artigo para publicação só então é comunicada aos autores dos artigos respectivos, por escrito.
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